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Capitu Iacao: 
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Capitulacao: 

CPM69 - Art. 155(1 vez) 

CPM69 - Art. 166 (I vez) 

Combinado corn: CPM69 - Art. 53 

LISANDRO HENRIQUE DE SOUSA KOYAMA (3Sgt AERON) 
Capitulacao: 

CPM69 - Art. 155(1 vez) 

CPM69 - Art. 166(1 vez) 

Combinado corn: CPM69 - Art. 53 

MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES (3Sgt 
AERON) 

Capitu Iacao: 

CPM69 - Art. 155 (I vez) 

CPM69 - Art. 166(1 vez) 

Cornhinado corn: CPM69 - Art. 53 

ALEX GONALVES SA (3Sgt AERON) 
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\VALBER SOUSA OLIVEIRA 

Capitulacao 

CP\160 - Art. 155 (1 vez) 

CP1.,169 - Art. 166 1,1 vcz) 

(owbtnado corn C0N169 - Art. 53 

\\ENDELSON  PEREIRA PESSOA 

CapitulacaO: 

CP\169 - Art, 155 (1 \ez) 

CotobinadO corn CPM69 - Art 160 

WILSON DE ALEN CAR ARAGAO 
(api tulação: 

CP\169 - Art. 155(1 ez( 

CP69 - Art. 16(1 vcL 

ConihifladO coil, 	CPM69 - Art. 53 

AUTUAcAO 

Aos 16 dias do rnês de agosto do ano de 2007, na Secretaria deste JuIzo 

Militar, AITUO o presente feito. Do que, para constar, Iavro este termo. 



TERMO DE ABERTURA 

Aos dias (02) dias do més de abril do ano de dois mil e nove (2009), 
na Secretaria da Auditoria da 12 a Circunscriçao Judiciária Militar, na cidade 
de Manaus/AM, em atendimento a determinaçao verbal do Exmo. Dr. 
DIOGENES MOISES PINHEIRO, Juiz-Auditor Substituto, no exercIcio da 
titularidade ABRO o 211  voIue doresente feito, 	ós ter encerrado o 200  
volume. Do que p7r,1  con tar vrei stleerm 

Be.M C LO ZEVEDODE 	LA 
Diretor 

I 

e Secretaria 
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I 
WILSON DE ALENCAR ARAGAO, WAW13E"SOUZA 

OLIVEIRA, DANIEL TAVARES DE LIMA,4SANDRO 
HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA, MICHAELTRSEFELD DE 
PAULA RODRIGUES, ALEX GONALVES SA W*NDELSON 
PEREIRA PESSOA e is RIVELINO BARBOSA DE fAIVA, nos 
autos do processo 29/07-9, pelo defensor que subscreve a 
presente, vem requerer a juntada das anexas contra-razOes a 
apelacao interposta pelo MPM, para que tenha o recurso regular 
tramitacão, na forma da lei, para que ao final ihe seja negado 
provimento nos termos esposados em anexo. 

Aproveita a oportunidade para agradecer a fidalguia e 
a paciência manifestada frente a demora na devolucäo dos autos, 
involuntário fruto da extraordinária dificuldade por que passa a 
DPU-Am, corn o subscritor, encarregado também dos processos 
criminais na Justica Federal. 

Apresentando suas escusas pelo eventual transtorno 
involuntário, mas espera dentro dos critérios razoáveis e 
técnicos da ampla defesa constitucionalmente assegurada. 

A. deferimento e Justica! 
Manaus, 02 de abril de 2,.909. 

Tho4ifrs Lucsinger 
OAB-\Am 186/A 

Estrada da Ponta Negra, 2835, So Jorge, Manaus, Am 
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MM Ministro Relator. 
MM Ministro Revisor. 
Egrégio STM 

Por urn imperativo de Justica, necessária se faz o 
improvirnento do apelo, conforme a seguir se dernonstra. 

No que pese todo bri!ho e denodo demonstrados pelo 
Representante do MPM, não procede a sua manifestação de 
i n c o n fo r m i s m o. 

A questão é simples: 

Inicialmente é de se observar que, diante dos 

termos das razöes de inconforrnismo do MPM, sua 

representante se conformou corn o total de pena atribuldo na 

sentenca apelada- não houve pedido de majoracão, razâo pela 

qual deve s e r reconhecido o trânsito em julgado no 

particular, !imitando o conhecirnento da questão por este 

STM. 

Este sem ditvida é urn processo despido de 

elementos comprobatórios de tipicidade no seu sentido 

penal. Sequer se ampara para embasar a boataria e o 

amontoado de inverdades que se propa!ou acerca de seu 

conteiido e do que rea!mente aconteceu no dia referido na 

denüncia. 

Estrada da Ponta Negra, 2835, São Jorge, Manaus, Am 
-94 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail ithomasdpu()hotmail.com  



w 
DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 

João Thomas Luchsinger 
Auditorta da 12° C.J.M. 

E certo que este STM soube dar urn exemplo de 

serenidade ao longo dos mais graves momentos da História 

do Brasil. Confia a defesa que, mais uma vez manifestará tal 

conduta, restabelecendo a verdade dos fatos, de acordo corn 

o conteüdo dos autos e sem os equIvocos e paixOes que ate 

agora cercararn boa parte da trarnitacão processual e que, 

coma devida venia, acabou se escorrendo para as paixOes 

acusatórias aqui contraditadas. 

E mais, procura-se todo custo estabelecer uma 

relacão do ocorrido corn fatos outros ocorridos no âmbito do 

Cindacta I. Nada mais equivocado. Acaso i s s o fosse 

verdadeiro, a conexâo atrairia a reuniäo dos processos e isso 

não ocorreu no presente, e a questão já está definitivamente 

preclusa. 

Os fatos forarn 	rnuito 	distintos. 	0 que ocorreu em 

Manaus 	foi apenas 	e 	tao 	somente 	urn amontoado 	de 

equlvocos, finalmente esciarecidos e ao final restou uma ata 

Go de reunião que pontuou 	o 	ocorrido, sern 	qualquer 

perturbacão da hierarquia 	e 	disciplina, principairnente 

desbancando para a seara penal. 

A própria manifestação do MM Juiz Auditor 

mereceria alguns reparos, rnas nas partes que restou vencido 

demonstrou uma rnaior proximidade corn a verdade, vez que 

atIpicas as condutas. 	
/ 
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Pecam as razOes da manifestacão de inconformismo 

da DPU pelas mesmas faihas ja ocorridas por ocasiâo da 

deniincia: a falta de suporte fático para a pretensão 

acusatória. 

Sequer demonstra a tipicidade das condutas, 

relevantIssima questão: 

A Tipicidade Penal e sua evolução histórica - 

S
Anderson M. Mendes 

13/05/2008-14:00 

Autor: Anderson de Moraes Mendes; 

Como citar este artigo: MENDES, Anderson de 

Moraes. A Tipicidade Penal e sua evoluçào 

histórica. 	 DisponIvel 	 em 

http://www.iuspedia.com.br  13 maio. 2008. 

"0 Direito, máxime o Direito Penal, é arte de 

mudar o rumo das indoles e o curso dos 

caracteres, que a educacão não pode moldar". r 

Tobias Barreto r 

"A história do direito penal é a história da 

humanidade. Ele surge corn o hornern e o 

acompanha através dos tempos, isso porque o 

crime, qual sombra sinistra, nunca dele se 

afastou." 	Corn 	e s s a s 	breves 	palavras, 	o 

Estrada da Ponta Negra, 2835, So Jorge, Manaus, Am 
tel. 3671-1094 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail jthomasdpu@hotmait.com

3 / 



DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
João Thomas Luchsinger 

Auditoria da 12° C.J.M. 

violentamente corn valores ou interesses do 

corpo social, de rnodo a exigir seja proibida 

sob ameaça de pena". Na visão de Carrara 

Francesco, seria a "infracào da lei do Estado, 

promulgada para proteger a seguranca dos 

cidadãos, resultante de urn ato externo do 

homem, positivo ou negativo, moralmente 

imputável e politicarnente danoso". r 

Em 1906, corn a obra "Die Lehre vorn 

Verbrechen" - "A Teoria do Crirne", 

cuirninando,ern 
	1930 	corn 	o 	clássico 

doutrinário "Die Lehre vom Tatbestand" - "A 

Teoria do Tipo", o filósofo alemão Ernst 

Beling anuncia a charnada Teoria Finalista, 

conferindo conceito dogmático ou jurIdico de 

crime. Para ele, crime passa a ser a acão 

tIpica, ilIcita e culpável, exercendo forte 

influência doutrinária em nosso ordenamento 

jurIdico. r 

Dentre os elementos estruturais que definem o 

crime, dedicaremos especial atencão a figura 

da Tipicidade. r 

Tipo penal é, em linhas gerais, a descricão 

abstrata de urn crime. Por forca do PrincIpio 

da Legalidade, faz-se necessária a descrição 

do fato, dando-ihe o devido tratamento 

jurIdico penal. r 
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Nas consideraçoes do Professor Luiz Flávio 

Gomes, "diferentemente do tipo legal, que se 

constitui no fato descrito na lei, o tipo penal é 

urn conceito dogmático penal, agregando o 

conjunto de todas as exigências necessárias 

para se revelar a figura do crime, ex vi, Dolo, 

imputacão objetiva, desaprovacão da conduta, 

dentre outras". r 

Para bayer a relacão de tipicidade entre o fato 

concreto e seu respectivo tipo penal, faz-se 

necessária realizar o chamado juIzo de valor, 

verificando o perfeito encaixe entre e s s e s 

elementos. 	Didaticamente, 	s e r i a 	como 	o 

encaixe da chave na fechadura, em que todas 

as peculiaridades da chave, mInimas que 

sejam, são primordiais para que cumpra sua 

funcao. Dessa forma, garante-se a aplicacão 

estrita da lei penal, evitando-se a aplicacão da 

analogia em prejuIzo ao réu. r 

Lembrando: A analogia em favor do réu - in 

bona parte - é aceita em nosso ordenamento 

jurIdico. r 

A 	noção de tipo penal 	s o f r e u inilimeras 

mutacôes, principalmente em decorrência da 

própria evolucäo doutrinária inerente as 

ciências sociais. 0 Direito, humanIstico por 

Estrada da Ponta Negra, 2835, So .Jorge. Manaus, Am 	 ( 
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natureza, nao pode deixar de sofrer os 

impactos deste processo holIstico social. r 

Em 1906, Franz Von Liszt, considerado o 

principal teórico e fundador da Teoria 

Finalista do Direito Penal, ao lado de Ernest 

Beling, inauguram uma discussão acerca da 

concepção do tipo penal. Para eles, o tipo 

penal seria composto por uma parte objetiva, 

tendo como requisitos a conduta, o resultado 

naturalIstico, nexo de causalidade e a 

adequacao tIpica, ao lado de uma parte neutra, 

não contendo nenhum requisito valorativo. 

Seria, nas palavras de Luiz Flávio Gornes, 

mera descricão abstrata do crime. r 

As figuras do Dolo e da Culpa, neste perlodo, 

não se integram a figura da Tipicidade, 

estando vinculadas a Culpabilidade. r 

Num segundo momento, deparamo-nos corn urn 

movimento doutrinário que sofre grande 

influência 	dos 	princIpios 	axiológicos 

propagados pelo filósofo alernão Imrnanuel 

Kant, denominado Neokantismo. r 

Como principal expoente desta fase, situada 

entre os anos de 1900 e 1933, encontramos 

Edmund Mezger que, ao lado de renomados 

autores, defendiarn que todos os requisitos do 

crime (conduta, resultado material, nexp 

Estrada da Ponta Negra, 2835, São Jorge, Manaus, Am 
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causalidade e adequacão tIpica) traziam em seu 

gene urna carga valorativa. r 

o tipo penal, na viso dessa corrente, seria a 

descricão de urn fato valorado negativamente 

pelo legislador, tendo a mesma concepcào de 

Liszt e Beling quanto as figuras do Dolo e da 

Culpa. Entretanto, mesmo não tendo urna 

concepcão delimitada do ponto de vista da 

técnica jurIdica do dolo, o leigo, em sua 

consciência, tinha noção do que vinha a ser o 

certo e o errado corn relacão a deterrninadas 

condutas. 	Pelo 	conhecirnento 	empIrico 

naturali sta, 	possuIa 	tal 	entendirnento, 

lirnitando sua percepcão no campo do 

tecnicismo jurIdico. r 

Na década de 40, a discussâo ganha novo 

fôlego corn a propagação de novas idéias 

difundidas pelo professor Hanz Weizel, 

criador de urn novo sistema JurIdico-Penal, 

denominado Finalisrno, sendo urn dos rnais 

influentes dogrnáticos do Direito Penal do 

Século XX. r 

"0 sistema jurIdico-penal idealizado por 

Welzel, de grande coerência lógica, estriba-se 

ern 	sólidas 	e 	definidas 	b a s e s 

ontognoseológicas 	e 	rnetodológicas, 	corn 

notória influência da fenomenologia Tr2tacze 
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de uma construço juridica que tern como 

ponto de partida a concepcão do hornern como 

s e r livre, digno e responsável, e que se 

encontra governada pelos valores fundamentais 

da seguranca jurIdica e da justica substancial", 

aborda Flávio Cardoso Pereira, promotor de 

Justiça em Goiás, pos-graduado em Direito 

Penal pela Universidade de Salamanca 

(Espanha). r 

0 tipo penal, na licao do professor Luiz Flávio 

Gomes, passa a ater urn caráter complexo, 

bipartindo-se em urna parte objetiva, trazendo 

os mesmos requisitos defendidos pelos 

movimentos anteriores, ao lado de urn aspecto 

subjetivo; a grande inovação dogmática. Nele, 

encontram-se as figuras do Dolo e da Culpa 

que, pela primeira vez, passam a compor a 

Tipicidade. r 

Por Subjetivo entende-se tudo o que pertence a 

cabeca do agente, em contraposicão ao 

Normativo, que depende de juIzo de valoracào 

do Juiz. Nessa linha, ressalta Damásio E. de 

Jesus, citando urn provérbio alemão: "A 

culpabilidade não está na cabeça do réu, mas 

na do juiz; o dolo, pelo contrário, está cabeca 

do réu". Assim, o dolo näo pode manifestar urn 

juIzo de valoraçäo; ele é objeto desse juIzo. A 
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década de 70, entretanto, virou mais uma 

página na história dogrnática da tipicidade no 

Direito Penal. r 

Influenciado por Claus Roxin, emerge na 

doutrina jurIdico penal o Funcionalismo 

Moderado ou Teleológico. Para este renomado 

filósofo alemão, o elemento da culpabilidade é 

linha basilar para a imputação objetiva e 

subjetiva, já que retém a si urn conglomerado 

de partIculas sociais, éticas, filosóficas, entre 

outros elementos, reestruturando-se desta 

forma a culpabilidade não so corno aspecto 

integrante que capacita a conduta injusta a ser 

reprovada pelo Estado, mas sirn, como 

verdadeiro topoi, princIpio da imputação, pois 

"somente quando se formular a pergunta 

quanto a se o resultado de urn risco não 

permitido criado pelo autor é que se terá o 

problema do acaso sob controle", leciona 

Go Roxin. r 

is 	
Na sucinta lição de Luiz Flávio Gornes, o tipo 

penal na concepcAo de Roxin conternpla 

caráter objetivo, reproduzindo os elementos 

das correntes anteriores; subjetivo e, como 

inovação, o aspecto normativo ou axiolOgico, 

lançando as bases da denominada Teoria da 

Imputacão Objetiva. r 

Estrada da Ponta Negra, 2835. S1 	anaus, Am 
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A Teoria da Imputaçäo Objetiva se fundamenta 

em 02 premissas básicas: Criação ou 

incrernento de riscos proibidos relevantes, 

relacionando-se diretamente corn a conduta do 

agente e Imputacão Objetiva do Resultado, 

estritamente vinculada ao resultado obtido. r 

"Como regra básica, ternos: se o sujeito, corn 

sua conduta, cria riscos proibidos, responderá 

penairnente por seus efeitos. Produzindo riscos 

permitidos, não responderia", destaca Luiz 

Flávio Gomes. r 

Em linhas gerais, concomitanternente a análise 

dos elementos objetivos do fato tIpico 

(conduta, resultado naturalIstico, nexo de 

causalidade e adequacão tIpica), questiona-se 

se a conduta do agente resulta em riscos 

perrnitidos ou proibidos. r 

Q uestão interessante diz respeito ao respeito 

ao livre-arbItrio do indivIduo, consistindo na 

possibilidade do sujeito ativo buscar agir 

licitarnente respeitando inclusive as premissas 

legais. "Se o indivIduo tern a possibilidade de 

agir diversarnente àquela conduta injusta que 

praticou, 	terá 	assirn 	a 	capacidade 

biopsicológica do livre arbItrio, podendo agir 

nos limites da norma preventiva/protetiva que 

lirnita a criaçäo de urn risco näo permitido. Se 
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alguém, exemplifica Roxin, realiza urn ilIcito 

tIpico, inexistindo düvidas a respeito de sua 

idoneidade para ser destinatário de norrnas, 

então dizemos que ele deveria e poderia ter 

agido diversamente ( ... )" r 

Em contraposicão ao entendimento de Roxin, 

Wolfgang Frisch, na década de 90, teceu 

crIticas aos seus ensinamentos direcionadas, 

essencialmente, a criacão o incremento de 

riscos proibidos e permitidos relevantes e a 

irnputacAo objetiva do resultado, inserindo as 

duas prernissas em pianos distintos. r 

Segundo ele, analisando o primeiro momento, 

afirma que não se trata de matéria de 

imputacão objetiva, mas valorizacão da 

conduta. A imputacão objetiva, não obstante, 

enquadra-se somente no resultado obtido. r 

Nas palavras de Luiz Flávio Gomes, "Frisch 

admite que a criacão ou incremento de riscos 

proibidos 	é 	urn 	pressuposto 	material 

relevantIssimo para a tipicidade penal, porém, 

sustenta que essa exigéncia não pertence a 

teoria da imputação objetiva, sim, constitui a 

base de urn juizo valorativo autônomo dentro 

do fato tIpico ( ... ) näo ha diivida que o juIzo 

de desaprovação da conduta integra a 

tipicidade material. Alias, é o primeiro juIzo /\ 
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valorativo exigido por eta. No seu seio se 

questiona se a conduta criou ou incrementou 

urn risco proibido relevante. Esse pressuposto 

material do fato punIvel é absolutamente 

acertado mas, como sublinhou Frisch, não 

pertence ao ârnbito da imputacão objetiva do 

resultado. Dentro da tipicidade material, 

destarte, para além do juízo de desvalor do 

resultado jurIdico, contam ainda corn total 

autonornia tanto o juIzo de desaprovacão da 

conduta (desvalor da conduta) como o juIzo de 

imputacao objetiva do resultado. Tipicidade 

material (ou normativa), destarte, é a sorna do 

juIzo do desvalor da conduta + desvalor do 

resultado jurIdico + imputacäo objetiva do 

resultado. Mas cada urn deles possui sua 

própria autonomia". r 

Já na década de 80, entra em evidência o 

Funcionalismo Reducionista, tendo como 

expoente máxirno Eugênio Raul Zafaroni, 

considerado por muitos como urn dos rnaiores 

especialistas na area Penal em atividade. r 

Segundo sua visão, a tipicidade teria como 

caracterIsticas os aspectos objetivo, subjetivo 

e, como grande novidade, o conglobante. 

Agrega 	as 	02 	premissas 	básicas 	do 

ensinamento de Claus Roxin, o resultado 
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jurIdico desvalioso, revelando-se em lesão ou 

perigo concreto de lesào ao bem jurIdico. "A 

partir dde, deve-se trabaihar obrigatoriarnente 

corn dois conceitos de Penal: Naturalista e 

JurIdico, ou seja, conglobante", destaca o 

professor Luiz Flávio Gomes, exemplificando: 

"A morte de urn feto nos prirneiros dias de 

gravidez nào se revela em fato tIpico, sendo 

considerado urn fato naturalIstico. A vida, bern 

jurIdico protegido pelo ordenarnento jurIdico, 

recebe a tutela jurIdica apenas quando 

encontra-se concebida no iitero, o que não 

ocorre nesse primeiro momento". r 

Por fim, em 2008, emerge no meio doutrinário 

penal a Teoria Constitucionalista do Delito, 

capitaneada pelo professor Luiz Flávio Gomes. 

Entende-se por tal teoria que a tipicidade deve 

ser analisada sobre 03 pIanos distintos, sob 

pena de comprometer todo seu estudo: 

CausacAo, Desvaloraçäo e Irnputaçào. r 

Reproduzindo o entendimento desta teoria, 

nada rnais apropriado do que as palavras do 

próprio expoente da teoria, o professor Luiz 

Flávio 	Gomes: 	"Corn 	a 	teoria 

constitucionalistado delito (TCD) que estarnos 

subscrevendo, o fato formal e materialmente 

tIpico é composto de urn aspecto formal- 
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objetivo (quatro primeiros requisitos), outro 

normativo (quinto requisito) e urn subjetivo 

(sexto requisito). Para que baja fato tIpico se 

requer: 10) conduta humana voluntária 

(realização formal ou literal da conduta 

descrita na lei; concretização da tipicidade 

formal); 2 0 ) resultado naturalIstico (nos 

crimes materiais - exemplo: homicIdio); 3 0 ) 

nexo de causalidade (entre a conduta e o 

resultado 	naturalIstico); 	4°) 	relacão 	de 

tipicidade (adequacao do fato a letra da lei); 

5 0 ) Resultado jurIdico desvalioso, que implica 

uma ofensa: a) objetivamente irnputável a 

conduta (leia-se: criação ou incremento de urn 

risco 	proibido 	penalmente 	relevante 	e 

objetivamente imputável a conduta); b) 

concreta ou real (Iesão ou perigo concreto ao 

bern jurIdico); c) transcendental (afetacao de 

terceiros); 	d) 	grave 	(significativa); 	e) 

49 	 intolerável e f) objetivamente imputável ao 

risco criado pelo agente (irnputacâo objetiva 

do resultado jurIdico, que significa duas 

coisas: 1) conexão direta do resultado jurIdico 

corn o risco proibido criado ou incrernentado; 

2) que esse resultado esteja no âmbito de 

proteção da norma); 6 0 ) Nos crimes dolosos, 
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ainda se faz necessária a imputação subjetiva", 

resume. r 

Concluindo, 	podernos 	notar 	a 	profunda 

evoluçäo 	por 	que 	passou 	o 	Direito 	Penal 	ao 

longo 	do 	ñltimo 	século, 	principalmente 	em 

decorréncia 	das 	marcantes 	experiências 

vivenciadas 	pela hurnanidade, 	seja 	em 	virtude 

das experiências vivenciadas por duas grandes 

guerras 	mundiais, 	seja 	pelo 	próprio 

desenvolvimento social dos Estados. r • A preocupação em permanentemente aprimorar 

conceitos 	e 	princIpios 	doutrinários 	na 	area 

penal 	revela-se 	de 	fundamental 	importância, 

buscando 	a 	construçAo 	de 	b a s e s 	sólidas 

direcionadas 	a 	salvaguardar, 	cada 	vez 	mais, 

aquele que e considerado o major bern jurIdico 

do homem em vida: a Liberdade. r 
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1. Introdução 

A importância do desenvolvimento da 

dogmática penal para a aplicação da norma 

desperta a curiosidade académica acerca das 

Estrada da Ponta Negra, 2835, São Jorge, Manaus, Am 
tel. 3671-1094 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail jthomasdpu(ähotmail.com  



DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
João Thomas Luchsinger 

Auditoria da 12° C.J.M. 

inovaçOes, especialmente nas "novas teorias". 

E certo que a dogmática está em constante 

transformacAo, vez que tenta acompanhar as 

inovaçOes sociais e as perspectivas de urn 

Direito que cumpra os ideais de justica a que 

se propOe. 

A imputacão objetiva, como critério de 

aferição 	da 	tipicidade, 	tern 	despertado 

interesse doutrinário, embora encontre, ainda, 

pouca aceitacão jurisprudencial no Brasil. 

Diante da relevância desse inquietante tema, 

sobre dc recaiu a escoiha para este artigo de 

conclusão do curso de pos-graduacão em 

ciências criminais, pela UNAMA,UVB, e LFG, 

tendo-se buscado pesquisar o tema através da 

doutrina, consultada em livros e artigos 

publicados, alérn da consulta de artigos e falas 

em congressos, divulgados por rneio da 

internet. 

De logo, releve-se que a elaboraco deste 

artigo mais servirá para satisfacäo da autora 

(pelas consultas e pesquisas empreendidas 

para 	sua 	elaboracão) 	aprofundando 	o 

conhecimento sobre o tema, que para outro 

fim. 
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De 	todo 	modo, 	fez-se 	urna 	simples 	e 

superficial 	digressão 	acerca 	da 	imputacão 

objetiva 	como 	reflexo 	da 	evolução 	da 

dogmática 	penal. 	Apresentou-se 	os 	s e u s 

critérios 	reitores 	para 	concluir 	corn 	a 

reconhecida 	imputacão 	do 	resultado 	jurIdico, 

nascendo 	uma 	nova 	concepção 	de 	resultado 

jurIdico, refletindo a inegável irnportância dos 

avancos perrnitidos corn sua aplicacão. 

2. 	Irnputacao 	objetiva 	como 	resultado 	da • Evolução 	da 	Dogmática 	penal 	em 	face 	da 

sociedade de riscos 

A 	dogmática 	Penal 	busca, 	cada 	vez 	mais, 

fornecer 	mecanismos 	de 	interpretacão 	da 

norma 	para 	atingir 	ideais 	de 	justiça 	ao 	caso 

concreto, 	valendo-se, 	mais 	recentemente, 

especialrnente 	da 	polItica 	criminal 	como 

inspiração. 

Como sabido, o causalismo, o neokantismo e o 

Go finalisrno buscaram a aplicacão 	de urn 	sisterna 

is penal 	lógico, 	corn 	regras 	sistemáticas 	de 

aplicacão 	da 	norma. 	Mencionemos, 

objetivamente 	e 	de 	forma 	superficial, 

caracterIsticas 	dessas 	"fases" 	do 	Direito 

Penal: 

A Teoria Causal da acAo, fruto do Positivismo 

C i e n t I fi c o, 	v i s 1 u m b r a v a 	a 	t i p i c i d a d e 
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meramente formal. A conduta tIpica era 

reflexo da subsuncäo do fato praticado ao 

modelo legal de crime. Os próprios conceitos 

de dolo e culpa, essenciais na teoria do delito, 

erarn avessos a apreciacão da tipicidade, sendo 

relegados a afericão da culpabilidade. 

Já na Teoria Finalista, o formalismo foi 

abrandado, a luz da adequacäo social e corn a 

insercäo dos conceitos de dolo e culpa na 

concretizacão da tipicidade da conduta. 

. 	 Sem düvida, corn o dogma causal, era a 

causação do resultado que imprimia a 

imputacâo do fato ao agente. E, diga-se, a 

concepcâo finalista de aplicação doutrinária 

limitava-se ao aspecto de causação do 

resultado 	(investigacäo 	da 	relacão 	de 

causalidade material) e aferiçäo do dolo e 

culpa (corn os "problemas" a eles inerentes) 

para conclusão pela tipicidade. 

49 	 Releve-se a utilizacäo da teoria da 

equivalência dos antecedentes causais, ou 

teoria da conditio sine qua non, desenvolvida 

por Julius Glaser, visando solucionar o 

processo de imputacão nos crimes materiais. 

Assim, o resultado lesivo so é irnputado a 

quem lhe deu causa, considerando causa toda a 

acão ou ornissão sem a qual o evento final não 
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t e r i a 	ocorrido. 	A 	supressão 	mental 	de 	urn 

comportamento, 	caso 	faca 	desaparecer 	o 

resultado, 	é 	causa 	deste. 	Portanto, 	a 	mera 

relacão 	de 	causalidade 	naturalIstica 	entre 	o 

fato 	e 	o 	resultado, 	aliada 	ao 	dolo 	ou 	culpa, 

demonstra-se 	suficiente 	para 	a 	tipicidade 	da 

conduta. 

Nosso 	Código 	Penal 	adota 	a 	citada 	teoria 	no 

art. 	13, 	embora 	seja 	transparente 	que 	o 

rigorismo 	da 	causalidade 	puramente 

naturalIstica 	conduza 	a 	situacOes 	injustas, 	e • 
ate 	absurdas. 	Evidencia-se 	a 	impossibilidade 

de 	buscar-se 	solucão 	justa 	para 	certos 	casos 

concretos 	em 	que 	se 	vislumbra 	a 	ineficiência 

da teoria. Em especial, é largarnente registrado 

pela 	doutrina 	a 	ocorrência 	do 	regresso 	ao 

infinito 	da 	cadeia 	causal, 	as 	questOes 

envolvendo 	a 	causalidade 	hipotética 	e 	a 

causalidade 	alternativa, 	sern 	solução 

satisfatOria. 

Recentemente, 	corn 	o 	funcionalismo, 	vêm 

tomando 	grande 	relevância 	na 	comunidade 

jurIdica 	- 	desde 	1970 	- 	os 	e s t u d o s 

desenvolvidos 	pelo 	penalista 	alemäo 	Claus 

Roxin 	(não 	esquecendo 	que 	a 	imputacão 

objetiva 	nasceu 	bern 	antes, 	(na 	década 	de 	30, 

corn 	os 	estudos 	de 	Pufendorf, 	Hegel, 	Richard 
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Honing 1, Engisch, 	Weizel 	etc), 	em 	que 

procurou dar ao direito penal uma nova 

dimensAo, sempre preocupada corn os ideais de 

justiça. Para tanto, Roxin reestruturou a 

concepcâo lógico-forrnal das categorias do 

direito penal, tratadas nas anteriores teorias 

do crime (que apenas se preocupavam no 

regular e born funcionamento do sistema penal, 

de modo que se desenvolvesse de forma lógica, 

ainda que as solucOes não fossem justas). 

Indubitaveirnente, promoveu-se urna revolução 

no Direito Penal, corn a revisão dos conceitos 

clássicos e a sistematizacão de princIpios para 

a consecucão de urn Direito Penal garantista 

que atenda aos anseios de urn Estado Social 

Democrático. 

0 sistema forrnulado por ROXIN para 

dogmática penal, na licão de SILVA 

SANCHEZ: 

"en efecto, la pretension de Roxin es superar 

las barreras existentes entre el Derecho Penal 

y la PolItica Criminal, haciendo del sistema un 

instrumento 	válido 	para 	la 	solución 

satisfactoria(polItico-criminalmente) de los 

problemas 	reales 	de 	la 	sociedad. 	Su 

preocupación es, por tanto, práctica y se halla 

muy próxima a las exigencias de la t6pica".2 
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Para 	redefinir 	as 	categorias 	dogrnáticas 	do 

direito 	penal 	(tipicidade, 	ilicitude, 

culpabilidade), 	Roxin 	valeu-se 	de 	elementos 

valorativos 	de PolItica 	Criminal 	como 	critério 

r e i t o r 	para 	a 	solucâo 	dos 	problernas 

vislumbrados. 	Merecern 	realce 	as 	novas 

perspectivas 	de 	afericão 	da 	tipicidade, 

resultando 	imprescindIvel 	os 	critérios 	de 

valoracao dando nova feição, especialmente, a 

conduta, ao nexo de causalidade e ao resultado . jurIdico, e surgindo a imputação objetiva como 

verdadeiro elemento normativo do tipo. 

Dessa 	forma, 	verificada 	a 	insuficiência 	ou 

imperfeicão 	da 	causalidade 	natural 	como 

determinante 	da 	irnputacão, 	passou-se 	a 

analisar 	o 	tipo 	objetivo 	a 	luz 	de 	critérios 

teleológi co-normativos, 	complementares 	do 

tipo e restritivos da causalidade. 

A teoria da imputacão 	objetiva preocupou-se 

corn uma nova análise do nexo de causalidade, 

a 	partir 	de 	critérios 	valorativos 	(normativos) 

do 	ordenamento 	jurIdico, 	distinguindo 	a 

causalidade 	naturalIstica 	daquela 	que 

promoverá 	efetivamente 	o 	resultado 	jurIdico. 

A 	criação 	do 	"conceito" 	de 	riscos 	proibidos 	é 

relevante 	e 	essencial, 	sendo 	conceito 	reitor 
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para 	delimitaçäo 	das 	condutas 	a 	serem 

valoradas pelo Direito Penal. 

Embora não prevista na codificacào pátria3, 	a 

teoria 	encontra 	amparo 	dogmático 	para 	sua 

efetiva 	aplicacäo. 	Indubitavelmente, 	pois, 	é 

objeto 	de 	estudo 	em 	diversos 	paIses, 	sendo 

efetivamente 	aplicada 	na 	Europa, 	e, 	na 

America 	do 	Sul, 	no 	Chile, 	Argentina, 

Colombia 	e, 	ainda, 	no 	Brasil, 	onde 	vem 

ganhando 	crescente 	adesão 	de 	estudiosos 	do 

Direito 	Penal, 	ja 	existindo 	manifestacOes 

jurisprudenciais, 	embora 	timidas, 	que 	a 

adotam, inclusive de parte de Tribunais. 

Neste diapasão, a sistematizacão de princIpios, 

teorias 	e 	conceitos 	penais, 	para 	a 

con c ret i z a ç A o 	da 	c hamad a 	"imp u t a ç A o 

objetiva", 	amplia 	o 	conceito 	da 	tipicidade, 	a 

fim 	de 	garantir 	a 	aplicacAo 	do 	Direito 	Penal 

MInimo, 	corn 	a 	acAo 	penal 	que 	se 	demonstre 

49 necessária 	e 	diante 	de 	resultados 	jurIdicos 

relevantes. 	Por 	isso, 	é 	abarcada 	a 	referida 

"teoria" 	pelos 	princIpios 	da 	adequacAo 	social 

(considerada 	por 	alguns 	imprecisa 	e 

desnecessária em face da imputacAo objetiva - 

como 	sustentam, 	p. 	ex, 	Jackobs 	e 	Roxin), 

proibiçAo 	de 	regressus, 	princIpio 	da 	auto- 

colocaçAo 	em 	risco 	pela 	vItima, 	princIpio 	da 
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confianca, 	princIpio 	da 	proprorcionalidade, 

princIpio 	da 	insignificância, 	ausência 	da 

relacão risco resultado-jurIdico, etc. 

A construcão da Teoria da irnputação 	objetiva 

teve 	por 	fundamento 	o 	resgate 	do 	que 	seria 

real funcao do direito penal - a tutela dos bens 

jurIdicos 	mais 	importantes 	da 	sociedade 	de 

ofensas 	efetivamente 	graves, 	relegando 	a 

outros ramos do direito questôes que pudessem 

ser 	ali 	resolvidas, 	para 	que 	a 	intervenço • penal 	se 	f i z e s s e 	sob 	os 	auspIcios 	da 

indispensável 	justica. 	Neste 	forte, 	a 	ciência 

jurIdico-penal 	apenas 	se 	ocuparia 	dos 	bens 

jurIdicos 	mais 	importantes, 	que 	sejarn 

atingidos 	por 	uma 	conduta 	que 	crie 	riscos 

proibidos 	realizados 	num 	resultado 	jurIdico 

relevante. 	E 	o 	Direito 	Penal 	MInimo, 	corn 	a 

sua subsidiaridade e fragmentaridade. 

Em 	verdade, 	repita-se, 	o 	alargarnento 	do 

conceito 	da 	tipicidade 	material 	justifica 	os 

ideais 	de 	busca 	de 	urna 	justica 	mais 	efetiva, 

que 	deixe 	de 	lado 	a imputacAo 	de 	condutas 	e 

resultados 	irrelevantes 	ou 	que 	não 	interessem 

efetivamente 	ao 	Direito 	Penal, 	bern 	como 

preservem 	o 	cidadão 	contra 	a 	gravosa 	acão 

penal 	desnecessária 	e 	injustificável. 	Portanto, 

a 	aplicação 	da 	dogrnática 	desenvolvida 	na 
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nomenclatura de imputação objetiva atende aos 

anseios de urn Direito e persecucão penal que 

atinjam apenas aos casos em que tal tutela seja 

reclamada pela necessidade de sua promocäo, 

evitando-se a estigmatizacão penal daquele 

que terá a exclusão da responsabilidade pelo 

delito em etapas posteriores (face aos critérios 

clássicos 	de 	ausência 	de 	ilicitude 	ou 

culpabilidade, por exemplo). 

Como acentua Luiz Flávio Gomes: 

. 	 "Urna série de questOes que antes de Roxin 

eram examinadas no âmbito da antijuridicidade 

(cirurgia médica, lesOes esportivas, e s t r i t o 

cumprimento de dever legal etc.) passaram a 

compor o âmbito da tipicidade penal. Em 

termos práticos isso é muito positivo porque 0 

j u i z deve, no momento de receber uma 

denüncia, analisar a questão da tipicidade. 

Mesmo depois do recebirnento da denjncia, 

essa rnatéria pode ser discutida em habeas 

corpus. Como se ye, o enriquecimento do fato 

tIpico em Direito penal é algo muito positivo". 

4 

Realce-se que a imputacão objetiva näo 

significa o abandono do finalismo, da relacäo 

de causalidade material ou do tipo subjetivo e 

d o s 	conceitos 	penais 	codificados, 	mas 
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representa a necessidade da interpretacão 

teleológica e sistemática dos conceitos, que 

permitem uma nova dirnensão a tipicidade, 

agregado o aspecto normativo. 

A irnputacão objetiva, assim, é inegavelmente 

indispensável para urn posicionamento crItico 

do aplicador do Direito na afericao da 

tipicidade penal previamente a apreciação do 

tipo subjetivo. E, de logo, diga-se que é 

aplicável a todas as espécies de delito. E, para 

a irnputacão objetiva de urn resultado, deve-se, 

pois, partir da tipicidade formal, corn a 

apreciacào da relacão de causalidade material 

(nos crimes de resultado) ou da apreciacão da 

conduta criadora de riscos proibidos a urn bern 

jurIdico (nos crimes formais e de mera 

conduta), para se inferir sobre a viabilidade de 

se imputar o resultado jurIdico ao agente. 

3. Resultado NaturalIstico e Resultado 

JurIdico - do Nexo de Causalidade fIsica a 

Relacäo de Causalidade JurIdica: Nexo de 

Imputacâo 

A vista da imputacão objetiva a conduta tIpica 

deve decorrer de urna aco humana voluntária, 

criadora de riscos proibidos, que gere urn 

resultado para o qual previsivelmente foi 

dirigida. 
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Mas, o que se entende por resultado? 

o 	resultado 	naturalIstico, 	também 	chamado 

material, 	decorre 	da 	ação 	humana 	voluntária 

que 	provoca 	urna 	rnodificacão 	no 	estado 	das 

coisas 	ou 	pessoas. 	Portanto, 	o 	resultado 	é 	o 

efeito 	da 	acão 	humana, 	sendo 	a 	alteracão 	por 

cia provocada no mundo exterior. 

A 	relação 	de 	causalidade 	material 	está 

disciplinada no 	art. 	13 	do 	CP, 	verificando-se, 

obviamente, nos crimes de conduta e resultado 

naturalIstico. 	E 	a 	charnada 	teria 	da 	conditio • 
sine 	qua 	non 	ou 	da 	equivalência 	dos 

antecedentes causais, ou seja, todos os eventos 

que 	concorrem para 	o 	resultado 	são 	causa de 

sua ocorréncia. Neste prisma não se diferencia 

causa, concausa, ou condicão. 

0 método de eliminacão hipotética de Thyrén é 

mecanismo 	utilizado 	para 	verificacão 	de 	que, 

se 	urn 	comportamento 	elirninado 	mentalmente 

faz 	desaparecer 	o 	resultado, 	então 	é 	causa 	de 

sua existência. E urn juizo ex post. 

Segundo 	Lackner, 	a 	formula 	da 	conditio 	sine 

qua non representa urn meio 	auxiliar rnetOdico 

que 	possibilita 	urn 	vInculo 	da 	acão 	humana 

corn o resultado. 

Já 	a 	idéia 	de 	resultado 	jurIdico 	reclarna 	urn 

aspecto 	norrnativo, 	valorando-se 	se 	a 	acão 
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hurnana voluntária provocou 	a afetaco 	de urn 

bern 	jurIdico 	protegido 	pela 	norma 

incriminadora. 	Portanto, 	é 	necessário 	que 	o 

resultado jurIdico 	seja 	efeito 	de 	uma 	ação 	ou 

omissão 	que 	provocou 	uma 	lesão 	ou 	perigo 

concreto 	de 	leso 	a 	urn 	bern 	juridicamente 

tutelado 	pela 	lei 	penal. 	Por 	exemplo: 	se 

alguérn 	causa 	lesâo 	em 	si 	mesmo, 	realiza 	urn 

resultado 	material, 	embora 	não 	jurIdico, 	pois 

não 	se 	encontra 	no 	âmbito 	de 	protecão 	da 

norma 	
incriminadora, 	que 	pretende 	proteger 

bens 	jurIdicos 	alheios 	(princIpio 	da 

Ofensividade - transcendéncia). 

No 	que 	tange 	a tentativa 	de 	crime, 	para 	Luiz 

Flávio 	Gomes, 	o 	resultado 	jurIdico 	na 

tentativa reside no perigo ao bern jurIdico que 

agente 	queria 	atingir. 	No 	homicIdio, 	por 

exemplo, 	o 	resultado 	jurIdico 	é 	o 	perigo 

causado 	para 	o 	bern jurIdico 	vida. 	0 	dolo 	do 

agente 	era 	de 	lesAo 	(dc 	queria 	lesar 	a 	vida), 

mas o resultado final é de perigo (na tentativa 

bern 	jurIdico 	não 	é 	lesado, 	e 	sim 	posto 

concretarnente em perigo).5 

Percebe-se, de logo, que ha crime scm 

resultado material - delitos formais e de mera 

'p 
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conduta - mas näo ha crime sern urn resultado 

jurIdico. 

Tal 	distincão 	se 	faz 	mister, 	posto 	que 	a 

concepção 	do 	resultado jurIdico 	tern relevante 

significacão 	para 	a 	imputacAo 	objetiva, 

especialmente 	ante 	o 	conceito 	de 	criação 	de 

riscos 	proibidos; 	diante 	do 	desvalor 	do 

resultado; 	do 	resultado 	jurIdico 	irrelevante, 

ante 	sua insignificância; 	nos 	casos 	em 	que 	se 

infere 	que 	inexiste 	a 	relaçAo 	riscos-resultado 

jurIdico, posto 
	que 	a conduta provocou riscos 

que 	não 	se 	realizaram 	no 	resultado, 	ou 	ainda 

riscos que não equivalem àqueles do âmbito de 

protecâo 	da 	norma; 	dentre 	outros 	relevantes 

reflexos 	da 	teoria 	da 	imputação 	objetiva 	em 

face do resultado jurIdico. 

Vê-se, 	pois, 	que 	a 	visâo 	do 	resultado 	que 

interessa 	ao 	Direito 	Penal 	foi 	alterada, 	posto 

que no 	mais 	se 	impöe 	somente 	a verificação 

da ocorrência do resultado material (os crimes 

materiais), 	formalmente 	tIpico, 	para 	a 

responsabilizaçao 	penal 	na tipicidade. 	Ha que 

se 	inferir 	se 	o 	resultado 	decorreu 	de 	uma 

conduta 	voluntária, 	dirigida 	a 	produçäo 

daquele 	resultado. 	E, 	ainda, 	se 	a 	tipicidade 

formal 	decorre 	de 	uma 	conduta 	que 	gerou 

riscos 	proibidos 	tendentes 	a 	violaçao 	daquele 
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bern jurIdico protegido e concretizados no 

resultado jurIdico. 

Interessante entender-se a nova perspectiva de 

aferição da conduta e do resultado, ante o 

conceito de criacão e incremento de riscos 

proibidos. Portanto, para se ter a irnputacão 

objetiva será necessária, além da causalidade 

natural, a verificacäo da criacão de urn risco 

jurIdico penalmente relevante, realizado no 

resultado e alcancado pelo firn de proteção do 

S
tipo penal. 

Assirn, a charnada Teoria da imputação 

objetiva fez superar o dogma causal, ao exigir 

para o tipo objetivo, alérn da conexão 

natural Istica 	ação-resultado 	(causalidade 

natural), a necessidade que e s t a conexão, 

segundo valores de poiltica criminal, sejam 

imputados ao autor corno "obra sua" 

(casualidade jurIdica). Portanto, o nexo de 

causalidade fIsico no implica, por si So, em 

nexo de causalidade jurIdico (nexo de 

imputacão). 

A propósito, rnostra-se oportuno trazer a 

colaçãoo seguinte escólio: 

"... confirmada a causalidade, segue-se 

atribuicäo normativa do resultado ao seu 

autor. Assim, pode-se distinguir causalidade 
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de imputacAo objetiva. A relacâo de 

causalidade jurIdico-penal relaciona uma 

conduta a determinado resultado no piano 

naturalistico, e constitui pressuposto para a 

responsabilizacão criminal do indivIduo". 6 

Assim, o nexo de causalidade jurIdico 

(conduta - resultado jurIdico - imputacão 

objetiva) é aferido não pela mera causalidade 

fIsica, mas valorando se o agente criou um 

r i s c o 	relevante 	fora 	do 	âmbito 	do 

juridicamentepermitido. 
	Na 	liçào 	de 

JESCHECK, 	"so 	pode 	s e r 	objetivarnente 

imputável urn resultado causado por uma acão 

humana (no sentido da teoria da condicào), 

quando a mesma cria para o objeto protegido 

uma situacão de perigo juridicamente proibida, 

e o perigo materializa-se no resultado tIpico.". 

No dizer de Frederico Augusto de Oliveira 

Santos, a causalidade representa urn "dado 

ontológico pre-figurado a irnputacão. Esta é 

categoria posterior a causalidade e consiste em 

urn dado axiológico, existindo quando a 

conduta 	cria 	urn 	r i s c o 	juridicamente 

desaprovado que se concretiza na produco do 

resultado." 7. 

Juarez Tavares, acerca do nexo de causalidade, 

acentua: 
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"A 	determinacão 	da 	causalidade, 	entretanto, 

nos 	termos 	de 	dados 	naturalIsticos, 	não 	basta 

para 	integrar 	o 	resultado 	no 	tipo 	de 	delito 

negligente. 	Ao 	lado 	disso, 	é 	preciso 	que 	se 

articule uma causalidade baseada na realização 

da 	tipicidade. 	Esta 	exigência 	é 	também 

corolário 	do 	art. 	13 	do 	Código 	Penal. 	Corn 

efeito, 	este 	não 	se 	contentou 	unicamente 	corn 

urna causalidade natural, 	fundada na teoria da 

equivaléncia 	das 	condiçOes. 	Ao 	afirmar 

• categoricamente, no inIcio de sua redação, que 

o 	resultado, 	de 	que 	depende 	a 	existéncia 	do 

crime, 	somente 	é 	imputado 	a 	quem 	ihe 	deu 

causa', 	quer, 	corn 	isso, 	significar 	que 	o 

processo 	de 	causalidade 	está 	nâo 	so 

influenciado pelos dados naturais, mas tarnbérn 

que ela se condiciona a caracterizacäo do tipo 

de 	crime 	de 	resultado. 	Adota-se 	portanto, 	no 

próprio 	Código 	Penal 	conceito 	complexo 	de 

to causalidade, compreendendo 	tanto 	a 

causalidade 	natural, 	como 	a 	tIpica. 

Evidentemente, 	a 	causalidade 	tIpica 	se 	afasta 

dos 	princIpios 	e 	critérios 	propostos 	nas 

ciências 	naturais 	ou 	ernpIricas, 	para 	se 	incluir 

nas 	ciências 	hermenêuticas 	ou 	de 

interpretaçâo. 	Para 	possibilitar 	melhor 

visualização 	do 	problema, 	podernos 
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estabelecer, 	desde 	logo, 	distinçao 

terminológica e de conteido dessas duas 

formas de causalidade. Denominarnos a 

causalidade 	natural 	simplesmente 	de 

'causalidade'; a causalidade tIpica, atribuIrnos 

a designacäo de " imputacão objetiva do 

resultado" ( ... )".8 

Ainda acerca da relacAo de causalidade 

material e a sucessiva afericäo da imputacão 

objetiva, ensina Selma Pereira de Santana: 

"A tradicional observacão da relaçao causal 

naturalIstica passa a constituir o prirneiro 

momento na apuracAo da irnputacäo objetiva. 

Uma vez constatado o vInculo causal, o passo 

seguinte será a verificacao da existência de 

critérios de natureza normativa, consistentes 

eles na criacäo ou incremento de urn perigo 

não permitido, que se materializa na lesão a 

urn bern juridicamente tutelado, dentro do 

alcance do tipo, urna vez que as normas so 

podem coibir condutas que gerem ou aumentem 

riscos nao permitidos a bens juridicamente 

tutelados." 9. 

A observação da relaçAo causal naturalIstica 

deixa, pois, de ser elemento suficiente na 

apreciaçäo tIpica, para respaldar o lirnite 

mInimo na irnputacão objetiva do resultado. A 
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tradicional 	análise 	mecânico-natural 	passa 	a 

constituir o primeiro momento na apuração da 

irnputação objetiva: 	presente o vInculo 	causal, 

parte-se 	para 	urn 	segundo 	momento, 	que 

verificará 	a 	existência 	de 	critérios 

erninentemente normativos 10. 

Releve-se, 	entretanto, 	mais 	uma 	vez, 	que 	não 

se 	pode 	abandonar 	a 	Teoria 	da 	equivalência 

dos 	antecedentes 	causais, 	como 	adverte 	Luiz 

Flávio Gomes: 

Referida 	teoria, 	de 	outro 	lado, 	complementa • 
(nào substitui) a teoria do nexo 	causal (art. 	13 

do 	CP 	- 	teoria 	da 	conditio 	sine 	qua 	non). 	De 

modo algum podemos abrir mao do velho nexo 

de 	causalidade. 	A 	comprovaçao 	material 	e 

fIsica 	do 	elo 	existente 	entre 	a 	conduta 	e 	o 

resultado naturalIstico é uma garantia que nao 

podemos dispensar. 

No 	dizer 	de 	Wellington 	Lima, 	a 	imputação 

objetiva é a sintonia fina da imputacao penal. 

Se 	pudéssernos 	nos 	valer 	de 	uma 	irnagern, 

dirlamos 	que 	o 	nexo 	de 	causalidade 	é 	uma 

peneira de (maihas) espacos grandes enquanto 

a 	imputaçao 	objetiva 	conta 	corn 	orifIcios 

menores. 	Muitos 	fatos 	passam 	pelo 	filtro 

(major) 	do 	nexo 	de 	causalidade, 	näo 	porém 

pelo (menor) da imputaçAo objetiva.1 1 
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Acatando o conceito de resultado tIpico 

(normativo) 	sern 	ainda 	desprezar 

completarnente o naturalismo, a t e o r i a da 

imp utação 	obj etiva 	apresenta 	grandes 

vantagens sobre a doutrina tradicional. 0 

sistema do resultado naturalIstico, além de 

implicar a relaçäo de causalidade material e 

suas complexidades, não é aplicável a 

tentativa e aos crimes omissivos próprios, 

formais e de mera conduta, adequado somente 

. 	 aos delitos rnateriais (de conduta e evento 

material). Assirn, adotada a natureza normativa 

do resultado, que corresponde a afetacäo do 

bern jurIdico (lesão ou perigo de lesão), näo ha 

problernas de adequacão, urna vez que este 

pode ocorrer em relacão a qualquer espécie de 

crime doloso ou culposo, omissivo ou 

comissivo, etc. 12. 

A atribuicAo de urn resultado a uma pessoa não 

49 	 é determinada pela relacão de causalidade, rnas 

é necessário urn outro nexo, de modo que 

esteja presente a realizacão de urn r i s c o 

proibido pela normal3. Para a imputacão do 

resultado ao agente necessário que sua acão 

tenha 	criado 	r i s c o s 	juridicamente 

desaprovados, provocando urn resultado tIpico. 
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Juarez 	Tavares 	defende, 	ainda, 	uma 

"causalidade funcional", solucionando corn cia 

questöes normaimente apreciadas na esfera da 

imputacão objetiva (através da previsibilidade 

ou do âmbito de protecão da norma). A 

"causalidade 	fu n c i o n a 1" 	r e p r e s e n t a r i a 	a 

"exigéncia de uma relaçao de necessidade 

entre acão e resultado", e, "nos delitos 

culposos, a causalidade so estará afirmada 

quando a ação descuidada constituir funcão do 

. 	 resultado". Alerta Tavares que "so haverá 

causalidade quando as condicoes que atuaram 

no momento do resultado se situarem sob os 

mesmos fatores que vigoraram no momento da 

acão". Exemplifica corn o soco desferido num 

hemofIlico, provocando hemorragia e a sua 

morte, argumentando que os fatores presentes 

quando da ação (soco e constituicão fIsica da 

vItima) são qualitativamente diversos dos 

fatores que intervêm no resultado (a 

hemorragia decorre da hemofilia e não da 

gravidade do soco desferido). 14. 

Na verdade, assim, a relacão de causalidade 

material antecede a afericão da irnputação 

objetiva. Verificada a ação, o resultado, o 

nexo causal naturalIstico entre a açAo e 0 

resultado material, e a tipicidade formal (mera 
k 

Estrada da Ponta Negra, 2835, São Jorge, Manaus, Am 
tel. 3671-1094 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail jthomasdpu(hotmaiI.com 	_41 



LiZIUI  

DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 	 = 
João Thomas Luchsinger 

Auditoria da 12' C.J.M. 

adequacâo ao tipo), em fase posterior, será 

aferida se ha a irnputaçäo objetiva do 

resultado juridico ao agente. Portanto, o nexo 

de 	causalidade 	material 	e 	meramente 

naturalistico, diante do "nexo" de imputacão 

que tern natureza normativa. 0 resultado 

naturalIstico deflui do nexo de causalidade 

material, enquanto o resultado jurIdico decorre 

da imputacäo objetiva de urn comportamento 

de afetacâo de urn bern jurIdico tutelado que o 

realiza. 

Conclui-se, portanto, que se está diante de 

urna nova perspectiva do resultado jurIdico. A 

imputacão objetiva exige corno pressuposto do 

resultado jurIdico que a afetacão do interesse 

tutelado decorra de urn comportarnento que 

gerou riscos proibidos que estejarn na esfera 

de protecâo da norma. Em verdade, so haverá o 

resultado normativo de interesse ao Direito 

to Penal quando se inferir que a conduta criou 

riscos proibidos relevantes concretizados no 

resultado que a norma visava a evitar. Por esta 

razão, sobreleva a relevância da identificacão 

do objeto jurIdico tutelado pela norma, posto 

que o resultado jurIdico pode efetivamente não 

ter "ocorrido", se a afetaçao näo tiver recaldo 

sobre o bern jurIdico tutelado conforrne \O 
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âmbito de proteçAo da norma. Ate porque se a 

funcào major do Djreito Penal é a protecão de 

bern jurIdicos, indissociada a valoracão do 

resultado da apreciação da violacão do bern 

protegido. 

Como exemplo da importância da identificacão 

do bern jurIdico, recentemente o Supremo 

Tribunal Federal decidiu acerca do bern 

jurIdico tutelado no caso de porte ilegal de 

arma, concluindo que a norma pretende 

proteger a incolumidade piiblica (ofensividade 

por rneio de arma municiada), e não a paz 

sociall5. 	0 	Resultado jurIdico 	so 	e x i s t e 

quando afetado o bern tutelado. 

Interessante tal perspectiva, quando se observa 

a questâo da falta de correspondência entre o 

risco criado e o resultado jurIdico ocorrido. 

Entretanto, para major compreensão do tema, 

cabe entender previamente o resultado jurIdico 

49 	 como fenômeno decorrente do cornportarnento 

humano criador de riscos proibidos relevantes. 

Inclusive para se perguntar: o que é, afinal, 

"risco proibido"? 

4. Riscos Proibidos e o Resultado JurIdico. 

A convivência contemporânea numa sociedade 

globalizada, na chamada "sociedade de 

rjscos", exige urn instrumènto de delimitacAo 
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da relevância jurIdica dos riscos criados pela 

atuacäo humana. Inevitável a valoracão de tais 

riscos 	compreendidos 	como 	socialmente 

aceitos, corno riscos normais da convivéncia 

social, para a formulaçAo de urn conceito de 

"riscos 	permitidos", 	evitando-se 	a 

reprovabilidade 	penal 	indiscriminada 	de 

comportamentos 	decorrentes 	desses 	ri s c o s 

inerentes a complexidade social atual. 

Nesta perspectiva, acentua Fernando Capez: 

. 	 "Do Estado Democrático de Direito deriva o 

princIpio da dignidade humana e este princIpio 

leva a necessidade de considerar que o crime 

não deve ser apenas aquilo que a lei define 

como crime, mas, sobretudo, o que tenha 

conteüdo de crime, de maneira que so as 

condutas que sejam socialmente indesejadas, 

as condutas realmente perniciosas ao meio 

social 	é 	que 	podem 	s e r 	consideradas 

delituosas. A imputação objetiva vern para 

impedir uma excessiva incriminacäo, o alcance 

exacerbado da lei penal que erroneamente 

incide sobre as pessoas que realizam 

comportamentos absolutamente inofensivos e 

socialmente padronizados". 

Acerca da compreensão dos riscos permitidos, 

afirma Antonio Luls Chaves Camargol6, 
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citando Jakobs, é admitir-se que a permissäo 

de urn risco está baseada no benefIcio da 

respectiva atividade que apresente uma 

fundamentacao 	plausIvel 	para 	quem, 

potencialmente vai suportar este risco. Aquele 

que vai suportar os custos do risco tern urn 

caráter 	anônimo 	no 	social, 	risco 	e s t e 

considerado ex ante, e pode ser tido, também 

ex ante, corno potencialmente beneficiário das 

vantagens que se pretende realizar. 

Portanto, a aferiçao da "qualidade" dos riscos 

- permitidos ou proibidos - é feita ex ante, 

antecedendo o fato, por s e r urn conceito 

generalizado dirigido a todos, de acordo corn a 

cornpreensão social ordinária. 

Jakobs e Roxin relevam que não se confunde 

risco 	perrnitido 	corn 	adequação 	social, 

criticando esta teoria por sua imprecisão e 

dispensabilidade em face dos critérios de 

imputacão objetiva. Roxin reserva-Ihe (a 

adequacao social) o caráter de critério de 

interpretação, defendendo que os casos 

tradicionalmente resolvidos pela adequacão 

social são solucionados pelo critério dos 

r i s c o s 	permitidos 	ou 	pela 	interpretação 

restritiva que exclua afetaçOes ins ignificantes. 

No mesrno sentido, Luls Greco, embora realce 
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que 	a 	teoria 	da 	adequaçao 	social 	ainda 	é 

bastante prestigiada entre nos (Brasil), mesmo 

pelo defensores da imputacão objetiva, que na 

c o n fu s a o 	do s 	c o n c e it o s, 	u t i ii z a rn - n a 

concornitanternente 	corn 	os 	critérios 	da 

imputacão objetiva. 

Os 	riscos 	permitidos 	são 	aqueles 	decorrentes 

da 	acão 	ordinária 	do 	convIvio 	social, 	que 

geram 	perigo 	relevante, 	corno 	o 	viajar 	de 

avião; 	a prática 	de 	esportes 	radicais; 	o 	aperto . de 	mao 	que 	pode 	transmitir 	infeccoes; 	o 

tráfego 	de 	velculos 	que 	pode 	produzir 	urn 

acidente. 

Diz-se, 	pois, 	que 	o 	risco 	é 	permitido, 	dentro 

de 	urn 	sisterna 	social 	complexo, 	naquelas 

hipóteses 	que 	excluern 	a 	responsabilidade 

penal, 	porque 	o 	agir 	comunicativo 	não 	tern 

relevãncia jurIdico-penal, por estar dentro dos 

parâmetros de atuacão 	social. Nesta valoraçAo 

não 	se 	inclui 	se 	houve 	exclusão 	de 

• antijuridicidade 	ou 	culpabilidade, 	mas 	o 	fato 

não 	será 	objeto 	de 	análise 	no 	âmbito 	do 

Direito 	Penal, 	por 	e s t a r 	ausente 	qualquer 

significado que possa redundar na aplicação da 

irnputação objetival7. 

Na licäo de Darnásio de Jesus: 
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"De considerar-se que o 'risco' pertence ao 

mundo natural, enquanto a permissäo e a 

proibição determinam-se de acordo corn as 

regras do ordenamento social. A tolerância 

para a realização da conduta criadora de risco 

advém das estruturas sociais, que, por 

intermédio de diferentes critérios, disciplinam 

o ilcito e o desaprovado. Nessa mesma linha 

de raciocInio, pode-se dizer que aquele que dá 

ensejo, por exemplo, a urna lesão corporal, 

ainda que t i v e s s e o propósito de que tal 

resultado ocorresse, porérn, sem desviar-se do 

risco permitido, não responde pelo evento 

(nern dolosa, nern culposamente). Somente 

após a verificacão da possibilidade de 

imputação da acão ou do resultado é que se 

passa a análise do requisito subjetivo. Para 

ilustracão, pode-se mencionar a hipótese do 

medico que, desejando que ocorra urn abalo da 

saüde do paciente, ministra-ihe urn remédio, 

consciente da possibilidade de que ocorra 

algurna reacäo adversa (sem que outro 

medicamento i s e n t o de tal risco possa ser 

ministrado e, igualmente, desprovido da 

possibilidade de que exames possam apontar a 

inadequaçao do medicamento ern relação 

àquele doente). Na hipótese de que o resultado 
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venha a ocorrer, o medico não responde pelo 

resultado, já que o risco estava dentro dos 

limites socialmente permitidos. A análise da 

imputacäo subjetivo-normativa (dolo ou culpa) 

torna-se totalmente dispensável". 18 

E apontado por LuIs Greco como critério 

doutrinário de aferição da criacão de riscos a 

"prognose pósturna objetiva". E explica: 

"Prognose, porque é urn juízo formulado de 

uma perspectiva ex ante, levando em conta 

apenas os dados conhecidos no momento da 

prática da acão. Objetiva, porque a prognose 

parte dos dados conhecidos por urn observador 

objetivo, por urn homem prudente, cuidadoso - 

e näo apenas por urn hornern médio - 

pertencente ao cIrculo social em que se 

encontra o autor. Pósturna porque, apesar de 

tomar 	em 	consideração 	apenas 	fatos 

conhecidos pelo homem prudente no momento 

da prática da acão, a prognose nâo deixa de 

ser realizada pelo juiz, ou seja, depois da 

prática do fato." 

E conclui: 

"Uma aco será perigosa ou criadora de riscos 

se o juiz, levando em conta os fatos 

conhecidos por urn homem prudente no 

momento da prática da acâo, diria que e s t a 
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gera urna possibilidade real de leso a 

determinado bern jurIdico". 19 

No entanto, o próprio autor citado alerta para 

a necessidade de se atentar aos chamados 

conhecimentos 	especiais, 	exigidos 	pela 

doutrina dorninante. 	Devern s e r incluldos, 

assirn, os conhecimentos especiais na prognose 

pósturna objetiva, considerando-se que o 

homern prudente deve ser dotado dos 

conhecimentos especiais de que, porventura, 

. 	 disponha o autor. E o caso de alguém que 

desferi urna facada no braço de outrem, 

conhecendo 	sua 	condicão 	especial 	de 

hernofIlico, vindo a causar-ihe a morte, 

decorrente 	da 	hemorragia 	provocada. 

Procedendo-se a prognose póstuma objetiva, 

conclui-se que o hornern prudente, dotado do 

conhecimento da situacAo de hemofilia da 

vItima, poderia antever que, acaso desfira a 

facada no braco, poderia causar-ihe a morte. 

Nesse caso, a criação de riscos é previsIvel na 

perspectiva do homern prudente (que responde 

pela morte), sendo impossIvel prever o 

resultado morte, acaso desconhecida a 

condição pessoal da vItirna. 

Interessante 	e s s a 	nova 	figura 	"hornern 

prudente", a substituir aqueloutra de "hornern 
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médio" do Direito Clássico, realcando a 

doutrina, como Luls Flávio Gornes, embora 

preferindo a nomenclatura de "hornem 

concreto", que "a dogmática penal moderna 

tern que abandonar definitivarnente o critério 

do hornern-médio, corn o qual nunca iremos nos 

encontrar (e tampouco tomar urn café)". E 

alerta o doutrinador que se deve acoiher a 

teoria da individua!izaçäo da capacidade do 

agente (que exige a consideracäo do fato 

concreto e do hornem concreto envo!vido no 

fato). 

Segundo Greco, o juiz deve valorar se esse 

hornem 	prudente 	consideraria 	perigosa 

determinada ação, antevendo a criacão de 

riscos acaso a pratique, sendo possIvel dela 

advir uma !esão a determinado bern jurIdico. 

No entanto, adverte o rnencionado autor que a 

figura do "hornem prudente" é em parte 

normativa e noutra parte empIrica, posto que 

se refere a necessidade de que as exigências 

de cuidado formuladas pelo direito não podem 

ir além do que aqui!o que, de fato, é praticado 

por pessoas consideradas prudentes. Serve, 

assim, como mecanismo de garantia, não se 

afigurando justa a puniçAo de alguérn por não 
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acatar parâmetros de conduta que nem os mais 

prudentes respeitam. 

E 	pertinente, 	aqui, 	a 	referência 	a 

prey is ib iii dade 	objetiva, 	s au entad a 	por 

Damásio, que deve ser apreciada em face do 

homern comum (chamado de prudente, por 

Greco, e de homem concreto por Luls Flávio) 

colocado em determinada situacão. E de se 

saber se o homem comum, colocado no meio 

social do autor, nas circunstâncias de fato, 

teria a previsão do risco, do curso causal ou 

do resultado. A imprevisibilidade objetiva 

exclui a irnputacão objetiva, afastando a 

tipicidade da conduta ou do resultado. Greco 

critica 	a 	aferiçao 	da 	previsibilidade 

individualizadamente para a imputacão. 

Ainda é realçada, na esfera de afericão dos 

riscos proibidos, a importância das normas de 

segurança - jurIdicas e técnicas - que regulam 

49 	 certas atividades. Relevam-se tais normas para 

se situar sua violação como indIcio de criacão 

de urn risco juridicamente desaprovado. São 

exemplo as normas de trãnsito, as regras 

técnicas 	privadas 	pertinentes 	ao 

funcionamento de certas atividades, e a 

chamada "lex artis", que diz respeito aos 

conhecimentos 	técnicos 	exigiveis 	a 
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desempenho 	de 	certa 	profissão, 	que 

inobservados, geram riscos, como na medicina, 

engenharia, etc. 

Utiliza-se, 	também, 	o 	princIpio 	da 	confianca 

como mecanismo de afericAo da concretizacäo 

de 	riscos 	proibidos. 	0 	princIpio 	da 	confianca 

enuncia 	que 	ninguém 	ao 	agir, 	p r e c i s a 

preocupar-se corn a possibilidade de que outra 

pessoa possa se 	comportar 	erradarnente 	e 	corn 

isso concorrer para a producào de urn resultado • indesejável. 	Esse 	princIpio 	é 	comumente 

utilizado 	em questOes 	relacionadas 	ao trânsito 

e 	na 	prática 	de 	atividades 	em 	conjunto. 

Exemplifica-se, ordinariamente, o caso de uma 

equipe 	rnédica, 	sendo 	que 	cada 	urn 	confia 	no 

exercIcio dos regulares deveres dos demais. 	0 

cirurgião confia no anestesista e na enferrneira 

que 	reciprocamente 	confiam 	em 	si 	e 	no 

cirurgiäo. 

Roxin 	alerta, 	ainda, 	que 	para 	a 	caracterização 

do 	risco, 	deve 	ser 	constatada 	a 	possibilidade 

de seu dornInio através da vontade humana, em 

face de 	existirem 	fenômenos 	da natureza, 	que 

fogern 	ao 	controle 	da 	atividade 	volitiva. 

Famoso 	o 	exemplo 	do 	sobrinho 	que, 

pretendendo 	a morte 	do tio 	para perceber sua 

herança, pede-ihe que vá ate urn bosque, onde 
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costumam cair raios, o que efetivamente 

ocorre, causando sua morte. A morte näo 

poderá ser imputada ao sobrinho por inexistir 

domInio volitivo dos riscos causados, sendo 

imprevisIvel a efetiva ocorrência do resultado. 

A contrario sensu dos riscos permitidos surge 

"conceito" de riscos proibidos. 

E certo, pois, que o conceito de riscos 

proibidos não é objetivo, mas urn conceito 

aberto, que deve nascer do contexto social a 

que está submetido o agente, sendo a 

apreciacão dos riscos precedente a apreciacão 

do fato. 

ImprescindIvel, entretanto, a valoração de que 

agente dispunha de consciência da conduta e 

vontade de realizá-la, em que se observam a 

infringência de urn dever objetivo de cuidado e 

a consequente criação de risco juridicamente 

reprovado ao objeto jurIdico.20. A verificação 

do dolo e da culpa (imputaco subjetiva) e 

seus elementos so se farão posteriormente. 

Portanto, a criaçAo de riscos proibidos, para a 

imputação objetiva, passa a incorporar o tipo, 

como elemento normativo, em qualquer espécie 

de delito. 

Verificando-se a conduta de quem, desejando a 

morte de outrem, pedi-lhe que viaje de avio 
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ou 	se 	dedique 	a 	prática 	de 	esportes 	radicais, 

ou 	convide-ihe 	a 	aventurar-se 	numa 	escalada, 

decorrendo sua morte, o evento letal não pode 

ser 	imputado 	àquele 	que 	efetuou 	o 	pedido 	ou 

convite, 	posto 	que 	sua 	conduta 	não 	criou 

riscos 	proibidos, 	mas 	rotineiros 	da 	vida 	em 

sociedade. 	0 	homem 	prudente 	nào 	pode 

considerar 	que 	t a i s 	condutas 	criern 	riscos, 

senão 	aqueles 	reconhecidamente 	decorrentes 

de sua existéncia social. . Assim, 	a 	irnputaçäo 	de 	urn 	resultado 	ao 

"agente" 	exige 	a 	conclusäo 	de 	que 	seu 

comportamento 	gerou 	riscos 	proibidos 

realizados no resultado norrnativo. 

5. 	0 	Desvalor 	do 	Resultado 	e 	sua vinculação 

ao desvalor da acäo 

A 	irnputação 	objetiva 	exige 	que 	urna 	conduta 

crie 	(ou 	incremente) 	urn 	risco 	proibido 

penalmente 	relevante 	que 	ofenda 	a 	urn 	bern 

jurIdico (lesão ou perigo concreto de lesão), o 

que 	concretiza 	o 	desvalor 	do 	resultado. 	A 

imputacão objetiva do resultado exige ainda a 

conexão 	direta 	do 	resultado 	jurIdico 	corn 	o 

risco 	proibido 	criado 	e 	que 	esse 	resultado 	se 

encontre no âmbito de proteçAo da norma. 

Acerca 	do 	desvalor 	do 	resultado 	acentua 

Jackobs: 
7 
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"A causacão de resultado lesivo a urn bern 

jurIdico é urn fato de desorientacão, porque os 

cidadäos não sabern mais se podem continuar 

confiando em que tais fatos não ocorrerão. 

Para pôr fim ao estado de desorientação e 

insegurança, 	o 	direito 	esforça-se 	por 

"explicar" o resultado: aquilo que se explica 

perde a sua aura mIstica e deixa de 

desorientar. Tal ocorrerá da seguinte maneira: 

a ação proibida serã explicacão do resultado, 

se e s t e não puder s e r explicado de outra 

maneira, sem que se tenha de recorrer a acão 

proibida." 21. 

Já Frisch despreza a perspectiva de desvalor 

do resultado para a imputacão objetiva, 

entendendo solucionáveis as questOes na 

apreciação do desvalor da conduta: 

"Para ele, sua teoria do comportamento tIpico 

resolve praticamente todos os problemas ate 

então tratados no desvalor do resultado já em 

etapa anterior, na determinação da criacão de 

urn 	r i s c o juridicamente 	desaprovado. 	( ... ) 

Basta se inverter a perspectiva de ex ante para 

ex 	post, perguntando se aquilo que ex p o s t 

veio a ocorrer corresponde àquiio que ex ante 

se tinha proibido. Frisch completa seu 

raciocInio alegando que a punição por delit 
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consumado 	apenas 	se 	justifica 	por 	razOes 	de 

major necessidade de prevenção geral positiva, 

e 	que 	estas 	razOes 	inexistiriam 	nos 	casos 	em 

que o comportamento 	correto não tivesse com 

certeza evitado o resultado." 22 

E preciso, noutro ensejo, que haja a imputação 

objetiva 	d e s s e 	resultado 	jurIdico. 	Portanto, 

indispensável 	que 	haja conexão 	direta entre 	o 

resultado 	jurIdico 	e 	o 	risco 	proibido 	criado 

(ou 	incrementado) 	e 	que 	esse 	resultado 	esteja . no âmbito de protecäo da norma. 

Inegável, 	pois, 	a 	defesa 	do 	desvalor 	do 

resultado 	como 	r e q u i s i t o 	da 	imputaçâo 

objetiva, 	destacando 	Shünemann 	que 	"o 

abandono 	da 	lesão 	ao 	bern jurIdico 	faz 	nosso 

direito 	penal 	retroceder 	a 	urn 	direito 	penal 

policialesco, 	fundado 	em 	delitos 	de 	perigo 

abstrato". 

Sern 	düvida, 	a 	exigência 	do 	desvalor 	do 

resultado 	como 	componente 	do 	injusto 	reflete 

os 	fins 	do 	Direito 	Penal, 	pretendendo 	a 

protecão de bens jurIdicos relevantes por meio 

de proibiçOes de acöes humanas. 

Portanto, 	se 	corn 	realizacão 	de 	uma 	conduta 

penalmente 	proibida 	ocorrer 	o 	resultado 

jurIdico 	vedado, 	ter-se-á 	realizado 	além 	da 

conduta 	(infracäo 	a 	proibicao) 	a 	violaçao 	ao 

Estrada da Ponta Negra, 2835, So Jorge, Manaus. Am 
tel. 3671-1094 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail ithomasdPu2hotmai1 j 



DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
Joâo Thomas Luchsinger 

Auditoria da 12° C.J.M. 

bern 	jurIdico 	tutelado, 	o 	que 	fundarnenta 	a 

necessidade do desvalor do resultado. 

Esciarece 	LuIs 	Greco 	que 	o 	desvalor 	do 

resultado 	so 	ocorre 	de 	referência 	a 	acOes 

humanas, 	porque 	o 	Direito 	Penal 	nâo 	prolbe 

fatos naturais ou decorrentes de fenôrnenos da 

natureza. 	A 	relatividade 	do 	desvalor 	do 

resultado 	diz 	respeito 	a 	que 	a 	proibicão 

promovida 	pelo 	Direito 	Penal 	é 	dirigida 	a 

proteger o bern jurIdico contra certas acOes. 

DaI 	dizer-se 	que 	o 	resultado 	so 	terá 	interesse 

ao 	direito 	Penal 	quando 	produzido 	de 	acordo 

corn 	os 	motivos 	que 	levaram 	a 	proibicão 	da 

conduta. 	Do 	contrário, 	obtido 	o 	resultado 	por 

razOes 	avessas 	aos 	motivos 	de 	proibicão 	da 

norma, tern-se por quebrada a conexão entre o 

resultado e o desvalor da acAo. 

De outro lado, ha que se concluir que não pode 

bayer desvalor do resultado sem o desvalor da 

acão, 	indispensável, 	pois, 	a 	ocorréncia 	da 

conduta 	deflagradora 	da 	criação 	de 	riscos 

proibidos 	a 	serem 	realizados 	no 	resultado 

jurIdico. 

6. 	Resultado 	JurIdico 	como 	conseqüência 	dos 

riscos 	proibidos 	no 	âmbito 	de 	protecão 	da 

norma. 	Relaçäo 	Riscos-resultado 	jurIdico. 

Irnputaçâo do Resultado 
\V 
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Na lição de Roxin, a imputacão 

objetiva pressupOe que no resultado se tenha 

realizado precisamente o risco proibido criado 

pelo autor. Por isso, está excluIda a irnputação 

objetiva, ainda que o autor tenha criado urn 

perigo para o bern jurIdico protegido, se o 

resultado normativo produziu-se, não corno 

efeito desse, mas sirn ern conexâo causal corn o 

me s m 0. 

0 	resultado 	jurIdico, 	assirn, 	deve • decorrer 	de 	urn 	comportamento 	que, 

diretamente, 	produziu 	r i s c o s 	proibidos 	que 

estejarn 	no 	âmbito 	de 	proteção 	da 	norma. 	E 

irnprescindivel 	a 	correlacão 	entre 	o 	r i s c o 

proibido 	e 	a 	lesAo 	ou 	perigo 	de 	lesão 	ao 	bern 

jurIdico que se encontra na órbita de protecão 

da norma incrirninadora. 

Segundo 	Antonio 	LuIs 	Camargo, 	o 

âmbito 	de 	protecão 	do 	tipo 	não 	se 	confunde 

corn 	a protecão 	da norma, 	pois 	a 	abrangencia 

do tipo se refere ao bern jurIdico protegido e a 

descriçao das condutas proibidas ali contidas e 

que 	permitern 	a 	reprovaçao. 	Já 	no 	ârnbito 	de 

proteçâo da norma, ha urn caráter de valoraçao 

do 	cornportarnento 	social, 	podendo-se 	analisar 

corn critérios 	adequados 	o 	que é atingido corn 
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o risco permitido e o que ultrapassa este risco, 

ingressando no terreno do Direito Penal. 

De outro lado, Damásio sustenta, corn 

precisão, que a segunda funcâo do objeto 

jurIdico e servir de guia de interpretacão. 

Empregando os métodos sistemático, histórico 

e teleologico, cabe ao intérprete fixar a 

natureza e a extensão da objetividade do 

crime, permitindo-lhe desprezar resultados que 

não se encontrem no âmbito de protecAo da 

norma (alcance do tipo) 23. 

Por isso, ainda que o efeito da conduta se 

revista de gravidade e aparente relevância para 

O Direito Penal, nâo haverá responsabilidade 

se o resultado é decorrente de risco que "nAo 

era aquele que a norma queria evitar" 24. 

Em caso, por exemplo, vejamos: urn 

ônibus conduz passageiros a certo destino, 

sem, 	entretanto, 	guardar 	a 	distância 

regulamentar do meio-fio de uma rua. Em dado 

momento, enquanto o veiculo trafegava, uma 

criança colocou a cabeça para fora, chocando-

se contra urn poste de iluminaçao piiblica, 

vindo a falecer. 0 resultado morte não pode 

ser imputado ao motorista a luz da imputação 

objey

a 

' 
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E o resultado não pode ser imputado 

ao 	motorista, 	porque 	o 	guardar 	a 	distância 

regulamentar 	do 	meio 	fio, 	conforme 	prevê 	o 

Código 	Nacional 	de 	Trânsito, 	diz 	respeito 	ao 

fim de resguardar a seguranca do pedestre que 

circula 	pelas 	calcadas 	e 	não 	para 	evitar 	que 

passageiros 	sejam 	vitimados 	face 	a 	colisão 

corn 	postes 	de 	iluminacão 	piiblica, 	situacäo 

essa 	imprevisIvel. 	Não 	se 	encontra, 	pois, 	no 

ârnbito de protecão da norma. . Outro 	exemplo, 	quando 	o 	agente 

subtrai 	bens 	da 	vItima, 	colocando-a 	num 

velculo, 	a 	pretexto 	de 	empreender 	fuga 	e, 	a 

final, 	deixá-la 	em 	lugar 	errno. 	No 	entanto, 	a 

vItima salta do velculo em movimento, para se 

Iivrar 	da 	privaçAo 	da 	liberdade, 	sofrendo 

graves 	lesöes. 	Tais 	lesöes 	podem 	s e r 

imputadas ao autor do roubo? 

Seguindo 	a 	doutrina 	tradicional, 	o 

agente deu causa as 	lesOes, 	sendo responsável 

por sua ocorrência, afirmando-se o nexo de 

causalidade 	e 	previsibilidade 	do 

cornportamento da vItima, corn assuncão do 

risco em produzi-lo. 

No entanto, diante da irnputação 

objetiva, 	nega-se 	a 	possibilidade 	de 

responsabilizaço penal do autor do roubo 
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pelas lesOes, p o s t o não se encontrarem na 

linha 	de 	desdobramento 	da 	conduta 

desenvolvida pelo agente. Na verdade, a 

ocorrência de t a i s lesOes graves não se 

encontram na esfera de riscos criados pelo 

agente, que desenvolveu conduta tendente a 

ofender o patrimônio e a liberdade de 

locomoção (roubo qualificado pela privacão da 

liberdade) e não o bern jurIdico integridade 

fIsica. 0 resultado - lesOes graves —encontra-

se fora do âmbito de protecâo da norma a que a 

conduta produtora de riscos concretizou 

efetivamente num resultado normativo (roubo 

qualificado). 0 agente responde pelo roubo 

qualificado pela privacão da liberdade, 

excluindo-se as lesôes. 

Indispensável, ainda, que o resultado 

seja conseqUência direta dos riscos criados, 

encontrando-se 	na 	mesma 	linha 	de 

desdobramento naturalIstico. 0 resultado tern 

de 	s e r 	conseqUência 	direta 	da 	conduta. 

Exemplo disso, o caso de alguém que, corn uma 

faca, causa ferimentos leves em terceiro, que, 

conduzido ao hospital para receber cuidados 

medicos, 	recebe 	medicaçao 	inapropriada 

ministrada por urna enferrneira, ocorrendo sua 

morte. Ou, ainda, ao chegar ao hospital, ocorre 
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urn incêndio, vindo a falecer. 0 autor dos 

ferirnentos nAo responde pela morte, em vista 

de que 0 resultado morte nAo se encontra na 

linha de desdobramento da conduta (lesão), 

posto que quern causa ferimentos leves atinge 

o bern integridade fIsica, e não oferece risco 

ao bern juridico vida. 

Em verdade, segundo Greco, poder-se-ia 

concluir, ainda, que, diante de uma prognose 

pósturna objetiva, o homern prudente avaliaria 

que causar ferirnentos leves corn urna faca não 

gera riscos de ofender a vida de alguérn, sendo 

imprevisIvel que possa ocorrer o evento morte, 

por se ter dirigido ao hospital, a firn de cuidar 

das pequenas lesöes. Para ele, o fato se 

solucionaria 	pela 	ausência 	dos 	riscos 

proibidos, 	corn 	certa 	procedência 	na 

argumentação, corno veremos a seguir. 

De outro turno, é inafastável a 

correlacAo risco-resultado jurIdico, devendo o 

resultado decorrer de forma direta dos riscos 

criados, havendo entre eles re1aco de 

proporcionalidade. 

Demonstram-se, 	irnprescindIveis, 

assim, Os princIpios constitucionais, reclarnos 

do garantismo penal, a fim de que a tipicidade 

reflita a funcão do Direito Penal e näo tenha 
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efeito simbólico de combate a crirninalidade, 

atingindo condutas que, efetivamente, não 

interessam ao Direito Penal. 

Entre a conduta criadora de riscos e 

o resultado jurIdico deve haver uma linha 

lógica, urna relação proporcional entre 0 grau 

de ofensa, o risco causado e o resultado. 

Pode-se exemplificar, corn o fato de 

se ter causado urn arranhão na vItima, que 

medicada inadequadamente, em face de reacão 

alérgica, vem a falecer. Ou mesmo quando se 

dá urn susto em alguérn, que sofre urn infarto e 

morre. Ainda, quando se desfere urn ernpurrão 

em outrem que, por infortünio, pela "mala 

suerte", tropeca e bate a cabeca numa pedra, 

sofrendo traurnatismo craniano e morre. 

Nesses casos, o resultado morte nao 

pode ser imputado ao agente, posto inexistir o 

vInculo lógico entre desferir urn arranhão, urn 

susto ou urn empurrão e a ocorréncia da rnorte. 

A razoabilidade e proporcionalidade são 

indissociáveis da aplicacão de critérios justos 

de aferição da responsabilidade penal, também 

na tipicidade. 

Nos exemplos citados, ha urna evidente 

desproporção entre a conduta desenvolvida e o 
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resultado obtido, afastando a tipicidade, posto 

que 	os r i s c o s criados não se adequam ao 

resultado ocorrido. 

Acerca do critério do fim de proteçào 

da norma, cumpre registrar que tern merecido 

crIticas doutrinárias, sendo, ate, considerado 

desnecessário por alguns doutrinadores. 

Criticando o critério de "âmbito e 

proteção da norma", Reyes Alvorado afirma 

que 	é 	urn 	conceito 	sem 	conteiido, 	tornando-se 

na esfera da imputacão objetiva, por 

S
inservIvel 

sua 	irnprecisäo 	e 	viabilidade 	de 	aplicacAo 	em 

situacOes diversas. 25 

Esciarece Luls Greco que o fim de proteção da 

norma deve ser assim compreendido: 

"... 	sO haverá realização do risco se a 

proibição 	da 	conduta 	for 	justificada 	para 

evitar a lesão de determinado bern jurIdico por 

meio 	de 	deterrninado 	curso 	causal, 	os 	quais 

venham 	efetivamente 	a 	ocorrer. 	E 	este 	o • verdadeiro 	sentido 	da 	idéia 	de 	'fim 	de 

proteção 	da norma' 	que comumente se repete, 

mas quase nunca se define: a norma proibitiva 

visa 	evitar 	que 	um 	certo 	bern 	jurIdico 	seja 

afetado 	de 	certa 	maneira. 	Se 	for 	afetado 	não 

esse bern jurIdico, mas outro, ou se ele próprio 

for 	afetado, 	mas 	por 	outro 	curso 	causal 
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completarnente diverso, o que se realizou no 

resultado não foi o risco que se estava a 

a n a ii s a r. 26" 

Neste prisma, consoante Greco, o conceito de 

"âmbito de protecâo da norma" tern caráter 

formal, chegando a afirmar que, a rigor, o 

conceito estaria fora da apreciacão do desvalor 

do resultado, posicionando-se no desvalor da 

acào. Segundo ele, se a criacão de risco 

juridicamente desaprovado for definida de 

S
antemão de modo correto, corn referência ao 

bern jurIdico e aos cursos causais que 

legitimam 	a 	proibicão, 	vindo 	e s t e s 

efetivamente a ocorrer, nào ha por que 

questionar outra vez se o que acabou de 

ocorrer está ou não compreendido no firn de 

protecão da norma. 

Por isso, em sua obra "Urn Panorama da Teoria 

da Imputaçäo Objetiva", Greco tece crIticas a 

adocão do âmbito de protecão da norma, 

citando Damásio de Jesus e a impropriedade da 

utilizaçào do critério para a soluçao de casos 

postos em sua obra. Foi aqui citado o caso do 

incêndio posterior as leOes leves causadas pelo 

agente. 	Segundo 	Greco, 	e s s e 	caso 	s e r i a 

solucionado em face de o incêndio nâo ser urn 

curso causal decorrente da acão inicial 
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(desferir uma facada) capaz de legitimar a 

ocorréncia do resultado morte a ser imputado 

ao autor das lesöes leves. E, explica, dizendo 

que o homem prudente, posicionando-se ex 

ante, não teria qualquer razäo para imaginar 

que o hospital pegaria fogo, concluindo que 

não ha realizaçäo do risco, porque o que ex 

p o s t ocorreu não foi aquilo que ex ante 

justificava a proibição. Em primeiro lugar, ye-

se o que efetivamente ocorreu, o bern 

lesionado e o curso causal de que resultou essa 

lesao, e, em seguida, verifica-se se a proibiçao 

almejava preveni-los ou se so teriam sido 

evitados por acaso. 

Rende-se, entretanto, o referido autor a 

necessidade do critério, afirmando-o apenas 

corno conceito forrnal, embora indispensável 

em certos casos, a fim de se garantir a correta 

aferição do desvalor do resultado, em face de 

sua complexidade. 

Sobre o tema (âmbito de protecäo da norma), 

Frisch tarnbém sustenta que basta a 

concretizaço do risco ex ante juridicamente 

desaprovado, apontando tanto o bern jurIdico, 

como os cursos causais a que ele se refere, e 

que depois se pergunte, ex post, se o que 
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efetivamente ocorreu foi aquilo que ex ante 

justificava a proibicäo. 

Mais acertada a posiçAo, de atentar-

se ao critério do âmbito de protecão da norma 

quando da afericao do desvalor do resultado, 

resguardando que o resultado imputado seja 

efetivamente aquele que a norma pretendia 

evitar. 

Ha 	outros 	critérios 	similares 	ao 

âmbito 	de 	protecAo 	da 	norma, 	como 	o 

formulado por Puppe, chamado de "idoneidade 

generica 	para 	impedir 	uma 	classe 	de 	cursos 

causais", e ainda, por Toepel, nominado como 

"planejabilidade 	raciona!". 	Segundo 	eles, 	em 

linhas gerais, não 	se pode 	evitar a morte num 

incêndio, 	deixando 	de 	ferir 	alguém 	corn 	uma 

faca, 	portanto, 	a 	não 	ocorrência 	das 	lesöes 

evitaria 	apenas 	a 	morte 	da 	vItima 	do 	caso 

concreto, 	näo 	representando 	uma 	idoneidade 

genérica. Não se evita incêndios, prevenindo a 

ocorrência 	de 	lesOes, 	portanto 	as 	lesOes 	não 

tern 	idoneidade 	genérica 	para 	evitar 

ocorrências de incéndios. 

7. 	Cursos 	causais 	hipotéticos 	e 	resultados 

tardios: imputaço objetiva do resultado? 

Os 	cursos 	causais 	hipotéticos 

remetem 	aos 	casos 	em 	que, 	organizado 	urn 
/ 
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curso 	causal 	inevitável, 	ha 	interferência 

externa, 	por 	realizacão 	de 	urn 	risco 	proibido 

no 	mesmo 	instante 	e 	paralelamente 	àquele, 

vindo 	este 	iiltimo 	a 	realizar 	efetivamente 	o 

resultado. 	Portanto, 	refere-se 	a 	resultados 

iminentes 	que 	so 	antecipados 	por 	conduta 

diversa daquela do agente. 

Ensina 	Damásio 	que 	nesses 	casos, 

também 	conhecidos 	como 	"aceleracão 	de 

causalidade" 	e 	"causalidade 	de 	substituico", 

o 	resultado 	jurIdico 	é 	causado 	por 	urn • 
comportamento 	produtor 	de 	urn 	r i s c o 

juridicarnente 	proibido 	no 	mesmo 	instante 	em 

que 	teria 	ocorrido 	em 	face 	de 	outro 	perigo, 	e 

exemplifica: 	caso 	da 	explosão 	criminosa 	por 

ocasião 	de 	urn 	desastre 	aéreo 	fortuito, 	onde 	o 

autor programa uma bomba para explodir urna 

aeronave 	no 	mesmo 	instante 	ern 	que 	esta 	cai 

contra 	o 	solo, 	matando 	a 	vItima 	em 

decorrência 	do 	choque 	e 	não 	da 	explosão, 

ocorrida 	no 	iiltimo 	minuto. 	E 	esciarece 	que 	a 

doutrina se divide: 

Segundo 	Mario 	Magariños27, 	a 

orientacâo 	dorninante 	é 	pela 	não 	imputacão 

objetiva 	do 	resultado, 	que 	foi 	produzido 	no 

mesmo momento e com mesma intensidade por 

outra 	causa. 	Seria, 	portanto, 	irnputável 	o 
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hornicIdio tentado, e näo o resultado morte. 

Alerta, ainda, que ha entendirnento divergente, 

reconhecendo a irnputação objetiva do 

resultado, ainda que tenha sido causado por 

fenômeno da natureza (corno defende Jeschek 

28). 

Sem diiivida, mais correta a prirneira posicãO, 

posto que, identificada qual acâo deu causa 

efetiva ao resultado, somente os riscos por ela 

criados 	realizararn-se 	no 	resultado, 

. 	 encontrando-se os dernais na esfera da 

tentativa, posto que the falta o nexo de 

irnputação (houve criaco dos riscos, que, 

porém, não se realizaram no resultado - nAo 

houve morte decorrente da explosão). 

Noutra abordagern, Greco afirma que 

ha relativo consenso na doutrina a respeito da 

geral 	irrelevância 	dos 	cursos 	causais 

hipotéticos no juízo de criação de riscos 

proibidos. Isto porque a concorrência de 

cursos causais paralelos, ainda que apressado 

o resultado por urn detes, não torna 1fl6CUO os 

riscos criados peto outro. Afirma dc que o 

direito não nega proteção a urn bern apenas 

pelo fato de que este bern já esteja em perigo. 

Antonio Camargo, anatisando o tema, 

cita o exempto de urn fabricante de pincéis que 
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deveria desinfetar pêlos de cabra (matéria-

prima da fabricacão) corn determinado produto 

e nào o faz, causando a infeccão de alguns 

trabaihadores, no rnanuseio do material, que 

contaminados por urn bacilo, morrem. 

Posteriorrnente, verifica-se que o bacilo 

causador da morte não era conhecido, sendo 

inevitável a prevencão em sua contaminacão, 

ainda que utilizado o produto para desinfeccão 

dos pêlos, pois no ha produto capaz de 

. 	 extirpá-lo. Portanto, como afirma, não seria 

imputável 	o 	resultado, 	posto 	que 	o 

comportamento 	correto 	no 	evitaria 	0 

resultado lesivo. Segundo o autor, os cursos 

causais hipotéticos seriam aqueles em que, 

"uma conduta diversa do agente, não excluiria 

o resultado, por ser iminente, podendo apenas 

ter antecipado essa conseqüência fática".29 

Em verdade, esta posicão do autor é 

tratada pela doutrina a luz do incremento do 

risco, frente a teoria da evitabilidade 

contraposto a teoria do incremento de riscos. 

A teoria da evitabilidade sustenta que so é 

imputável o resultado Se, acaso ocorrido o 

comportamento diverso, certamente seria ele - 

resultado - evitado. Já a teoria do incremento 

de risco, criada por Roxin, entende que seA 
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comportamento proibido ampliar o risco ao 

bern jurIdico ou ultrapassar o lirnite do risco 

tolerado, imputa-se o resultado. E o que 

ocorreria no exemplo aqui já citado da criança 

que pOe a cabeça para fora do ônibus, no qual 

motorista trafegava sem guardar a distância 

devida do meio fio. A !uz dessa teoria, a 

desobediência ao dever de cuidado aumentou o 

risco proibido ao bern jurIdico, sendo 

imputado ao motorista o resultado, sa!vo se 

. 	 ele ocorresse ainda que observada a distância 

regular do meio-fio. 

Dentre os exemplos citados pela 

doutrina, interessante o caso de urn caminhão 

que, scm guardar regular distância, faz 

ultrapassagern de urn ciclista, que, assustando-

Se, cai, sendo atropelado pelo caminhão. 

Posteriormente, descobre-se que o ciclista 

estava bêbado, não se podendo afirrnar, 

seguramente, se acaso guardada a distância 

correta, o resultado pudesse ser evitado. 

Segundo a teoria da evitabilidade, havendo 

divida, nesse caso, deve-se absolver o agente, 

que ocorreu pelo BGH30. Aplicando-se a 

teoria do incremento do risco, se o 

caminhoneiro, 	corn 	sua 	ultrapassagem 

proibida, tiver aumentado o risco de que o 
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ciclista 	bêbado 	morra, 	deve 	ser 	imputado 	o 

resultado corno homicIdio culposo. 

No 	que 	pertine 	aos 	resultados 

tardios, 	versarn 	sobre 	casos 	em 	que 	as 	açOes 

realizarn 	o 	resultado 	muito 	tempo 	depois 	de 

ocorridas. 	Pode-se 	ilustrar corn o 	caso 	de uma 

fabricante 	de 	automóveis 	que 	coloca 	air-bag 

defeituoso, 	vindo 	a 	causar 	a 	morte 	do 

motorista alguns anos depois; ou mesmo o caso 

de 	urn 	terrorista 	que 	coloca 	uma 	bomba 	em 

deterrninado 	local, 	que 	deixa 	de 	explodir 	no 

tempo 	prograrnado, 	por 	defeito, 	embora 

provoque 	a 	explosão 	meses 	ou 	anos 	depois. 

Nesses 	casos, 	tern 	sustentado 	a 	doutrina 

rnajoritária 	a 	imputacão 	do 	resultado. 	0 	fato 

de o resultado ocorrer de irnediato ou em certo 

tempo 	é 	irrelevante 	para 	a 	proibicão 	de 

condutas. 

São tratados, ainda, pela doutrina sob 

a 	égide 	dos 	resultados 	tardios, 	aqueles 	que, 

apesar 	de 	näo 	estabelecerem 	uma 	relacão 

causal 	unilinear, 	decorrem 	da 	existência 

anterior de urn fato, vindo o segundo resultado 

ocorrer após 	urn 	longo 	perlodo. 	E o 	caso, 	por 

exemplo, de alguérn ter causado lesão grave na 

vItirna, 	que 	arnputou 	uma 	perna, 	e, 	anos 

depois, 	morre 	nurn 	incêndio, 	por 	não 	ter 
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conseguido fugir em face da ausência do 

membro subtraIdo pela lesão anterior. 

Sobre o caso posto, alguns mencionam a 

interrupçäo 	do 	nexo 	causal, 	embora, 

inegavelmente, seja inapropriado o termo, 

posto que relaçâo de causalidade näo se 

interrompe, simplesmente existindo ou não. 

Abrindo-se urn paréntese aqui, acerca da 

relaçao causal material, é criticada a nocAo de 

causa 	superveniente 	relativarnente 

independente que por si so deu causa ao 

resultado, porque se é causa "relativarnente 

independente" no pode "por Si SO" ter dado 

causa ao resultado, irnpondo-se concluir a 

incongruência entre os conceitoS. 0 que é 

relativamente 	independente 	está 

intrinsecamente relacionado àquela outra causa 

(do 	contrário 	seria 	absolutamente 

independente) corn a qual guarda dependência, 

nAo se podendo dizer que por si so produziu o 

resultado, demonstrando-se frágil a construção 

legal estabelecida no art. 13, § 2°, do CP. 

Vê-se, clararnente, no exemplo dado, que o 

fato não se encontra na mesma linha de 

desdobramento do anterior, sendo produzido 

indiretamente pela primeira lesão, e em 

decorrência de fator externo superveniente 
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(incêndio), podendo dizer-se que não faz parte 

do âmbito de proteção da norma que proibi a 

prática de lesOes corporais. Greco aqui diria 

que o hornem prudente ao causar lesöes em 

alguém, näo pode prever que, anos depois, a 

vItima morreria num incêndio, podendo-se 

concluir que a criacão de riscos pela conduta 

decorreu apenas em favor das lesOes e não do 

incêndio, que teve causa avessa a conduta do 

agente. 

Acerca do tema, ha entendimento sobre a 

exclusao da imputacão do resultado ocorrido 

tardiamente quando transcorrido o prazo 

prescricional, considerando-se o lapso de 

tempo entre a acào e o resultado. Na verdade, 

tal postura é criticada frente o teor do art. 111 

do Código Penal, que prevé o transcurso do 

prazo prescricional a partir da consumação do 

delito. Inclusive, a exclusão da imputacäo não 

ocorre em face de prescricão, que é causa 

extintiva de punibilidade e não de tipicidade. 

Silva Sanchez propOe seja, de lege ferenda, 

adotado urn critério de diminuicão de pena aos 

casos de resultados tardios, considerando que 

p o s s u i 	uma 	"antijuridicidade 	material 	de 

rnenor 	relevância"3 1 	que 	a 	causação 

instantânea do resultado. 
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Portanto, 	apresentadas 	as 

divergências, conclui-se que, em resultados 

tardios, segundo a posicão mais acertada, ha 

que se verificar se o resultado ocorrido foi 

provocado direta e exciusivamente pela 

conduta 	criadora 	dos 	riscos 	proibidos 

inicialmente praticada. Verificando-se que a 

conduta inicial criou riscos proibidos (no 

âmbito de proteção da norma) que abarcam a 

producào do resultado tardio, ocorre a 

imputacão objetiva do resultado ao agente. 

8. Conclusão 

Sem diivida, a imputaçäo objetiva ainda será 

tema de grandes discussOes doutrinárias e 

jun sprudenciais, aprimorando sua utilizacão 

prática e seus conceitos e ajustando arestas 

ainda sem consenso e definicäo. 

induvidoso e que o tipo - corn a irnputacAo 

objetiva - ganhou uma dirnensão mais ampla, 

corn o desvalor da acão e o desvalor do 

resultado. 

desvalor da acAo enriqueceu-se corn 

aspecto objetivo, critério basilar da teoria, 

que é a criaçäo de riscos proibidos. 

desvalor do resultado, de outro lado, 

também foi acrescido de nova perspectiva, 
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posto que somente se revestirá de interesse ao 

Direito 	Penal 	o 	resultado 	relevante, 	que 

redundar 	dos 	riscos 	proibidos 	decorrentes 	da 

conduta e que esteja no âmbito de proteçio da 

norma. 

E, 	essa 	dirnensäo 	da 	tipicidade 	é 	instrumento 

de 	garantia 	que 	assegura 	ao 	cidadão 

mecanismo 	de 	prevenir 	a 	atuacão 

inescrupulosa 	do 	Direito 	Penal, 	face 	urna 

desobediência 	a 	norma, 	acaso 	inexista 	a . irnputacäo objetiva do resultado. 

0 Direito Penal não visa meramente 	a proibir 

condutas, 	mas 	pretende 	a 	protecão 	de 	bens 

jurIdicos 	de 	acOes 	que 	se 	revistam 	de 

relevância 	para 	ofendê-lo. 	Ocorrida 	a 	ação 

(desobediência 	a 	norma), 	mas 	inocorrida 	a 

lesão 	ou 	perigo 	concreto 	de 	lesão 	ao 	bern 

jurIdico 	(desvalor 	do 	resultado), 	não 	ha 

interesse ao direito penal. 

Dal a indissociada relaco entre o desvalor da 

acâo 	e 	o 	desvalor 	do 	resultado, 	sendo 

inevitável 	a 	conclusâo 	da 	relevância 	da 

imputacão 	objetiva do 	resultado 	como 	critério 

a ser valorado individualizadamente. 

De 	outro 	lado, 	a rigor, 	se 	o 	resultado 	não 	for 

considerado 	irnputável 	ao 	agente, 	por 	Ihe 

faltar 	urn 	dos 	critérios 	da 	irnputação 	objetiva, 
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nao se poderia Ihe atribuir a pecha de 

resultado jurIdico. 

No caso, por exemplo, da vItima de lesOes 

leves provocadas por uma facada, que, 

dirigindo-se ao hospital, falece em decorrência 

de urn incêndio, já se concluiu que o autor das 

lesOes nAo pode responder pela morte. 

Portanto, não se pode dizer que a afetaçâo ao 

bern jurIdico protegido - vida- seja urn 

resultado jurIdico, posto que despido de 

. 	 relevância para o Direito Penal, maigrado sua 

inegável gravidade, atribulda a mala suerte. 

Nesse caso, a nocão de resultado jurIdico é 

restrita aos casos em que a lesão ou perigo 

concreto de lesão ao bern jurIdico se revista da 

imputacão objetiva, sendo verdadeiramente urn 

resultado jurIdico, já que, sem irnputacão 

objetiva do resultado a conduta é atIpica. 

Então, diante de uma conduta atIpica, pela 

ausência 	de 	imputação 	objetiva, 	corno 

qualificar a lesäo ou perigo concreto de lesào 

ao bern jurIdico de "resultado jurIdico"? 

Haverá, em verdade, uma incongruência 

logica, pois o que será relegado a irrelevância 

para o Direito Penal (sequer atingindo a 

tipicidade), nao pode ser "jurIdico". 
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Indubitavelmente, assim, ha uma nova 

concepcão de resultado jurIdico, ante a 

imputacão objetiva. 

Reconhecida sua importância, resta aguardar 

que a doutrina e jurisprudência abracem os 

critérios de imputacão objetiva e busquem seu 

aprimoramento, para garantir o êxito dos fins a 

que o Direito Penal se propOe. 
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PrincIpios do Direito Penal 

1. PrincIpio da legalidade (ou da reserva 

legal) 

0 Direito Penal moderno se assenta em 

d e t e r m i n a d o s 	p r i n c Ipio s 	fu n d am e n t a i s, 

próprios do Estado de Direito democrático, 

entre os quais sobreleva o da legalidade dos 

delitos e das penas, da reserva legal ou da 

intervenção 	legalizada, 	que 	tern 	base 

constitucional expressa. A sua diccão legal 
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tern sentido amplo: não ha crime (infracão 

penal), nern pena ou medida de seguranca 

(sancao penal) sern prévia lei (stricto sensu). 

Assim, o princIpio da legalidade tern quatro 

funçOes 	 fundamentais: 

Proibir a retroatividade da lei penal (nullum 

crimen nulla poena sine lege praevia); 

Proibir a criacão de crimes e penas pelo 

costume (nullum crimen nulla poena sine lege 

scripta); 

S
c) Proibir o emprego da analogia para criar 

crimes, fundamentar ou agravar penas (nullum 

crimen 	nulla 	poena 	sine 	lege 	s t r i c t a ) ; 

d) 	Proibir 	incriminacöes 	vagas 	e 

indeterminadas (nullum crimen nulla poena 

sine lege certa); 

1.1 Irretroatividade da lei penal 

Consagra-se 	aqui 	o 	princIpio 	da 

irretroatividade da lei penal, ressalvada a 

retroatividade 	favorável 	ao 	acusado. 

Fundamentam-se a regra geral nos princIpios 

da reserva legal, da taxatividade e da 

seguranca jurIdica - princIpio do favor 

libertatis -, e a hipótese excepcional em razOes 

de polItica criminal (justica). Trata-se de 

restringir o arbItrio legislativo e judicial na 
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elaboração e aplicacão de lei retroativa 

prejudicial. 

A regra constitucional (art. 5°, XL) é no 

sentido da irretroatividade da lei penal; a 

excecão é a retroatividade, desde que seja para 

beneficiar o réu. Corn e s s a vertente do 

princIpio da legalidade tern-se a certeza de que 

ninguérn será punido por urn fato que, ao 

tempo da acão ou omissão, era tido como urn 

indiferente penal, haja vista a inexistência de 

qualquer lei penal incriminando-o. 

1.2 Taxatividade ou da determinação (nullum 

crimen sine lege scripta et stricta) 

Diz respeito a técnica de elaboracâo da lei 

penal, que deve ser suficientemente clara e 

precisa na forrnulaçao do conteiido do tipo 

legal e no estabelecimento da sancâo para que 

exista real segurança jurIdica. Tal assertiva 

constitui postulado indeclinável do Estado de 

direito material - democrático e social. 

0 princIpio da reserva legal implica a rnáxirna 

determinaçao e taxatividade dos tipos penais, 

irnpondo-se 	ao 	Poder 	Legislativo, 	na 

elaboração das leis, que redija tipo penais corn 

a maxima precisào de seus elementos, bern 

como ao Judiciário que as interprete). 
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restritivamente, 	de 	modo 	a 	preservar 	a 

efetividade do princIpio. 

2. PrincIpio da culpabilidade 

0 	princIpio 	da 	culpabilidade 	possui 	três 

sentidos 	 fundamentais: 

Culpabilidade como 	elemento 	integrante 	da 

teoria analItica do crime - a culpabilidade é a 

terceira 	caracterIstica 	ou 	elemento 	integrante 

do 	conceito 	analitico 	de 	crime, 	sendo 

estudada, sendo Weizel, após a análise do fato 

tIpico 	

e 	da 	ilicitude, 	ou 	seja, 	após 	concluir 

que 	o 	agente 	praticou 	urn 	injusto 	penal; 

Culpabilidade 	como 	princIpio 	medidor 	da 

pena - uma vez concluIdo que o fato praticado 

pelo 	agente 	é 	tIpico, 	ilicito 	e 	culpável, 

podemos 	afirmar 	a 	existência 	da 	infração 

penal. 	Deverá 	o 	julgador, 	após 	condenar 	o 

agente, 	encontrar 	a 	pena 	correspondente 	a 

infracao 	praticada, 	tendo 	sua 	atençao 	voltada 

para 	a 	culpabilidade 	do 	agente 	como 	critério 

regulador; 

Culpabilidade como principio 	impedidor da 

responsabilidade 	penal 	objetiva, 	ou 	seja, 	da 

responsabilidade penal sem culpa - o princIpio 

da 	culpabilidade 	impOe 	a 	subjetividade 	da 

responsabilidade 	penal. 	Isso 	significa 	que 	a 

imputaçAo 	subjetiva 	de 	urn 	resultado 	sempe 
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depende de dolo, ou quando previsto, de culpa, 

evitando a responsabilizacão por caso fortuito 

ou forca major. 

3. Principio da exciusiva protecâo dos bens 

jurIdicos 

pensamento jurIdico moderno reconhece que 

escopo imediato e primordial do Direito 

Penal reside na protecão de bens jurIdicos - 

essenciais ao individuo e a comunidade -, 

dentro do quadro axiológico constitucional ou 

decorrente da concepcão de Estado de Direito 

democrático (teoria constitucional eclética). 

4. PrincIpio da intervençào mInima (ou da 

subsidiariedade) 

Estabelece que o Direito Penal so deve atuar 

na defesa dos bens jurIdicos imprescindIveis a 

coexistência pacIfica das pessoas e que nAo 

podem ser eficazmente protegidos de forma 

menos gravosa. Desse modo, a lei penal so 

deverá intervir quando for absolutamente 

necessário 	para 	a 	sobrevivência 	da 

comunidade, como ultima ratio. 

principio da intervenção minima é o 

responsável no so pelos bens de maior relevo 

que merecem a especial protecäo do Direito 

Penal, mas se presta, também, a fazer corn que 

ocorra a chamada descriminalização. Se é côm 
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base neste princIpio que os bens são 

selecionados para permanecer sob a tutela do 

Direito Penal, porque considerados como de 

major 	importância, 	também 	será 	corn 

fundamento nele que o legislador, atento as 

mutacOes da sociedade, que com sua evolucão 

deixa de dar importância a bens que, no 

passado, cram da major relevãncia, fará retirar 

do 	ordenamento jurIdico-penal c e r t o s t i p o s 

incriminadores. . 	4.1 Fragmentariedade 

A funcão major de proteção dos bens jurIdicos 

atribulda a lej penal não é absoluta. 0 que faz 

corn que so devem des ser defendidos 

penalmente frente a certas formas de agressão, 

consjderadas socialmente jntolerávejs. I s t o 

quer dizer que apenas as acOes ou omissöes 

majs graves endereçadas contra bens vaijosos 

podem ser objeto de crjminalizacão. 

0 caráter fragmentário do Direito Penal 

aparece sob uma trIplice forma nas atuais 

legislacoes penais: a) defendendo o bern 

jurIdico somente contra ataques de especial 

gravidade, exigindo determinadas intençöes e 

tendências, excluindo a punibilidade da acão 

culposa em alguns casos etc; b) tipificando 

somente uma parte do que nos demajs ramos do 
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ordenamento 	jurIdico 	se 	estima 	como 

antijurIdico; 	c) 	deixando, 	em 	princIpio, 	scm 

castigo, 	as 	açöes 	meramente 	imorais, 	como 	a 

homossexualidade e a mentira. 

5. 	PrincIpio 	da 	pessoalidade 	da 	pena 	(da 

responsabilidade 	pessoal 	ou 	da 

intranscendência da pena) 

Impede-se 	a 	punicão 	por 	fato 	alheio, 	vale 

dizer, 	so 	o 	autor 	da 	infração 	penal 	pode 	ser 

apenado 	(CF, 	art. 	5 0
, 	XLV). 	Havendo 

falecimento do condenado, a pena que ihe fora 

infligida, 	mesmo 	que 	seja 	de 	natureza 

pecuniária, 	não 	poderá 	ser 	estendida 	a 

ninguém, 	tendo 	em 	vista 	seu 	caráter 

personalIssimo, quer dizer, somente o autor do 

delito 	é 	que 	pode 	submeter-se 	as 	sancOes 

penais a dc aplicadas. 

Todavia, 	se 	estivermos 	diante 	de 	uma 

responsabilidade no penal, 	como 	a obrigação 

de 	reparar o 	dano, 	nada impede 	que, 	no 	caso 

de 	morte 	do 	condenado 	e 	tendo 	havido 	bens 

para 	transmitir 	aos 	seus 	sucessores, 	e s t e s 

respondem ate as forcas da herança. A pena de 

multa, 	apesar de 	ser considerada agora dIvida 

de valor, não deixou de ter caráter penal e, por 

isso, continua obedecendo a este princIpio. 

5.1 Individualizaçäo da pena 
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A individualização da pena ocorre em trés 

moment o s: 

Cominação - a primeira fase de 

individualizaçao da pena se inicia corn a 

selecão feita pelo legislador, quando escoihe 

para fazer parte do pequeno âmbito de 

abrangéncia 	do 	Direito 	Penal 	aquelas 

condutas, positivas ou negativas, que atacam 

nossos bens mais importantes. Uma vez feita 

essa seleção, o legislador valora as condutas, 

. 	 cominando-lhe penas de acordo corn a 

importância 	do 	bern 	a 	s e r 	tutelado. 

Aplicação - tendo o julgador chegado a 

conclusäo de que o fato praticado é tIpico, 

ilIcito e culpável, dirá qual a infracão 

praticada e cornecará, agora, a individualizar a 

pena a ele correspondente, observando as 

determinacOes contidas no art. 59 do Código 

Penal 	 (rnétodo 	 trifásico). 

Execucão penal - a execucão não pode igual 

para todos os presos, justamente porque as 

pessoas não são iguais, mas sumarnente 

diferentes, e tampouco a execucão pode ser 

homogênea durante todo perlodo de seu 

cumprimento. Individualizar a pena, na 

execucão consiste em dar a cada preso as 
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oportunidades para lograr a sua reinsercão 

social, posto que é pessoa, ser distinto. 

5.2 Proporcionalidade da pena 

Deve existir sempre uma medida de justo 

equilIbrio entre a gravidade do fato praticado 

e a sançäo imposta. A pena deve ser 

proporcionada ou adequada a magnitude da 

lesão ao bern jurIdico representada pelo delito 

e a medida de seguranca a periculosidade 

criminal do agente. 

S
o princIpio da proporcionalidade rechaca, 

portanto, o estabelecirnento de cominaçöes 

legais (proporcionalidade em abstrato) e a 

irnposico de penas (proporcionalidade em 

concreto) que careçarn de relaçào valorativa 

corn o fato cornetido considerado em seu 

significado 	global. 	Tern 	assim 	duplo 

destinatário: o poder legislativo (que tern de 

estabelecer 	penas 	proporcionadas, 	em 

abstrato,à gravidade do delito) e o juiz (as 

penas que os juizes impöem ao autor do delito 

tern de ser proporcionais a sua concreta 

gravidade). 

6. PrincIpio da humanidade (ou da lirnitaçäo 

das penas) 

Em urn Estado de Direito democrático veda-se 

a criação, a aplicação ou a execução de pena, 
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bern como de qualquer outra medida que 

atentar contra a dignidade humana. Apresenta-

se como uma diretriz garantidora de ordern 

material e restritiva da lei penal, verdadeira 

salvaguarda da dignidade pessoal, relaciona-se 

de forma estreita corn os princIpios da 

culpabilidade e da igualdade. 

Está previsto no art. 5°, XLVII, que prolbe as 

seguintes penas: a) de morte, salvo em caso de 

guerra declarada; b) de caráter perpétuo; c) de 

trabaihos forcados; d) de banimento; e) cruéis. 

"Urn Estado que mata, que tortura, que 

humilha o cidadäo näo so perde qualquer 

legitimidade, senão que contradiz sua razo de 

ser, colocando-se ao nIvel dos mesmos 

delinquentes" (Ferrajoli). 

7. PrincIpio da adequacão social 

Apesar de uma conduta se subsumir ao modelo 

legal não 	será t i d a como tIpica se 	for 

socialmente adequada ou reconhecida, isto e, 
se estiver de acordo da ordem social da vida 

historicamente condicionada. Outro aspecto é 

de conformidade ao Direito, que prevê uma 

concordância corn deterrninaçOes jurIdicas de 

comportarnentos já estabelecidos. 

princIpio da adequação social possui dupla 

funçäo. Uma delas é a de restringir o ârnbito1  
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de abrangência do tipo penal, limitando a sua 

interpretação, e dele excluindo as condutas 

consideradas socialmente àdequadas e aceitas 

pela sociedade. A segunda funcâo é dirigida ao 

legislador em duas vertentes. A primeira delas 

o orienta quando da selecão das condutas que 

deseja proibir ou impor, corn a finalidade de 

proteger 	os 	bens 	considerados 	mais 

importantes. Se a conduta que está na mira do 

legislador 	for 	considerada 	socialmente 

adequada, não poderá ele reprimi-la valendo-

se do Direito Penal. A segunda vertente 

destina-se a fazer corn que o legislador 

repense 	os 	tipos 	penais 	e 	retire 	do 

ordenamento juridico a protecão sobre aqueles 

bens cujas condutas já se adaptaram 

perfeitamente a evolucao da sociedade. 

8. PrincIpio da insignificância (ou da 

bagatela) 

Relacionado o axioma minima non cura 

praeter, enquanto manifestação contrária ao 

uso excessivo da sancão penal, postula que 

devem ser tidas corno atIpicas as acöes ou 

omissöes que afetam muito infimamente a urn 

bern jurIdico-penal. A irrelevante lesão do bern 

juridico protegido não justifica a irnposição de 
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uma pena, devendo-se excluir a tipicidade em 

caso de danos de pouca importância. 

"A insignificância da afetacão [do bern 

jurIdico] exclui a tipicidade, mas so pode ser 

estabelecida 	através 	da 	consideracão 

conglobada da norma: toda ordern normativa 

persegue uma finalidade, tern urn sentido, que 

é a garantia jurIdica para possibilitar uma 

coexistência que evite a guerra civil (a guerra 

de todos contra todos). A insignificância so 

. 	 pode surgir a luz da finalidade geral que dá 

sentido a ordem normativa, e, portanto, a 

norma em particular, e que nos indica que 

essas hipóteses estão excluIdas de seu ârnbito 

de proibiçAo, o que nao pode ser estabelecido 

a luz de sua consideração isolada". (Zaffaroni 

e Pierangeli) 

9. PrincIpio da lesividade 

Os princIpios da intervencão minima e da 

lesividade são como duas faces da mesma 

moeda. Se, de urn lado, a intervenção minima 

somente permite a interferência do Direito 

Penal quando estiverrnos diante de ataques a 

bens jurIdicos irnportantes, o princIpio da 

lesividade nos esclarecerá, limitando ainda 

mais o poder do legislador, quais são as 

condutas que deverão ser incriminadas pela lei 
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penal. Na verdade, nos esclarecerá sobre quais 

são as condutas que não poderão sofrer os 

rigores da lei penal. 

o mencionado princIpio proIbe a incriminacão 

de: a) uma atitude interna (pensamentos ou 

sentimentos pessoais); b) uma conduta que não 

exceda o âmbito do próprio autor (condutas 

não lesivas a bens de terceiros); c) simples 

estados ou condicOes existenciais (aquilo que 

se é, não o que se fez); d) condutas desviadas 

(reprovadas moralmente pela sociedade) que 

não afetem qualquer bern jurIdico. 

PrincIpio da extra-atividade da lei penal 

A lei penal, mesmo depois de revogada, pode 

continuar a regular fatos ocorridos durante a 

vigência ou retroagir para alcancar aqueles 

que aconteceram anteriormente a sua entrada 

em vigor. Essa possibilidade que é dada a lei 

penal de se movimentar no tempo é chamada de 

extra-atividade. A regra geral é a da 

irretroatividade in pejus; a exceção é a 

retroatividade in melius. 

PrincIpio da territorialidade 

0 CP determina a aplicação da lei brasileira, 

sem prejuIzo de convençOes, tratados e regras 

de direito internacional, ao crime cometido no 

território nacional. 0 Brasil não adotou uma 
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teoria absoluta da territorialidade, mas sirn 

uma teoria conhecida como temperada, haja 

vista que o Estado, mesmo sendo soberano, em 

determinadas situacöes, pode abrir mao da 

aplicacao de sua legislacao, em virtude de 

convencoes, tratados e regras de direito 

internacional. 

PrincIpio da extraterritorialidade 

Ao contrário do princIpio da territorialidade, 

cuja regra geral é a aplicação da lei brasileira 

S
àqueles que praticarem infracOes dentro do 

território nacional, incluldos aqui os casos 

considerados fictamente corno sua extensâo, o 

princIpio da extraterritorialidade se preocupa 

corn a aplicaçao da lei brasileira além de 

nossas fronteiras, em palses estrangeiros. 

PrincIpios que solucionam o conflito 

aparente de norrnas 

13.1 Especialidade 

Especial é a norma que possui todos os 

elementos da geral e mais alguns, denominados 

especial izantes, que trazem urn rninus ou urn 

plus de severidade. A lei especial prevalece 

sobre a geral. Afasta-se, dessa forma, o bis in 

idem, pois o comportamento do sujeito so é 

enquadrado na norma incriminadora especial, 

embora também estivesse descrito na geral,. 
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13.2 Subsidiariedade 

Subsidiária é aquela norma que descreve urn 

graus menor de violacäo do mesmo bern 

jurIdico, isto é, urn fato menos amplo e menos 

grave, o qual, embora definido como delito 

autônomo, 	encontra-se 	também 	compreendido 

em 	outro tipo 	como 	fase normal 	de 	execução 

do 	crime 	mais 	grave. 	Define, 	portanto, 	como 

delito 	independente, 	conduta 	que 	funciona 

como parte de urn crime major. 

13.3 Consunção 

E 	o 	principio 	segundo 	o 	qual 	urn 	fato 	mais 

grave e mais 	amp!o 	consome, 	isto 	é, 	absorve, 

outros 	fatos 	menos 	amplos 	e 	graves, 	que 

funcionam como fase normal de preparacAo ou 

execucào 	ou 	como 	mero 	exaurirnento. 

Hipóteses 	em 	que 	se 	verifica 	a 	consunçAo: 

crime 	progressivo 	(ocorre 	quando 	o 	agente, 

objetivando 	desde 	o 	inIcio, 	produzir 	o 

resultado mais grave, pratica, por meio de atos 

sucessivos, 	crescentes 	vio!açOes 	ao 	bem 

jurIdico); crime comp!exo (resulta da fusäo de 

dois ou mais delitos autônomos, que passam a 

funcionar como 	elementares 	ou 	circunstâncjas 

no tipo complexo). 

13.4 Alternatividad 
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Ocorre quando a norma descreve várias formas 

de realização da figura tIpica, em que a 

realização de uma ou de todas configura urn 

iinico crime. São os chamados tipos mistos 

alternativos, os quais descrevem crimes de 

acão miltip!a ou de conteiido variado. Não ha 

propriamente conflito entre normas, mas 

conflito interno na própria norma. 

14. PrincIpios a que se deve ajustar toda 

interpretação da lei penal (Zaffaroni e 

. 	 Pierangeli): 

14.1 Proscrição da analogia 

Se por analogia, em direito penal, entende-se 

completar o texto legal de maneira a estendê-

lo para proibir o que a lei não prolbe, 

considerando antijurIdico o que a lei justifica, 

ou reprovável 0 que ela não reprova ou, em 

geral, punIvel o que nAo é por ela penalizado, 

baseando a conclusão em que prolbe, não 

justifica ou reprova condutas similares, este 

procedimento de interpretacão é absolutamente 

vedado no campo da elaboracAo cientIfico-

jurIdica no campo do direito penal. 

14.2 InterpretaçAo restritiva (ou in dubio pro 

reo) 

Costuma-se afirmar que o princIpio não é uma 

regra de interpretação, mas urn critério de 
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valoraço da prova. Ele nos indica a atitude 

que necessariamente devemos adotar para 

entender uma expressão legal que tern sentido 

diibio ou rnültiplo, mas pode ser descartado 

ante a contradicão da lei corn o resto do 

Si Sterna. 

14.3 	Intranscendência 	(ou 	personalidade 	da 

pena) 

Nunca 	se 	pode 	interpretar 	uma 	lei 	penal 	no 

sentido 	de 	que 	a 	pena 	transcende 	da 	pessoa 

que 	é 	autora 	ou partIcipe 	do 	delito. 	A pena é 

urna 	rnedida 	de 	carater 	estritamente 	pessoal, 

em 	virtude 	de 	consiStir 	em 	uma 	ingerência 

ressocializadora 	sobre 	o 	apenado. 	DaI 	que 	se 

deva 	evitar 	toda 	conseqUência 	da 	pena 	que 

afete a terceiros. 

14.4 Humanidade 

Ha 	urn 	princIpio 	geral 	de 	racionalidade 	que 

deriva da CF ou do princIpio republicano, que 

exige 	certa 	vinculacäo 	eqUitativa 	entre 	0 

delito 	e 	sua 	conseqUência 	jurIdica, 	mas 	este 

princIpio 	vincula-se 	intimamente 	também 	corn 

o 	princIpio 	da 	humanidade, 	que 	se 	deduz 	da 

proscrição 	da 	pena 	de 	morte, 	perpétua, 	de 

banimento, 	trabaihos 	forcados 	e 	penas 	cruéiS 

(CF, art. 5 0
, XLVII). 
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15. Axiomas penais do sistema garantista de 

Ferrajoli 

15.1 	PrincIpio 	da 

consequêncialidade da 

delito 

retributividade 	ou 

pena corn relacão ao 

Nulla poena sine crimine. 

15.2 PrincIpio da legalidade 

Nullum crimen sine legem. 

15.2.1 PrincIpio da mera legalidade ou da lata 

legalidade 

. 	 Exige a lei corno condicão necessária da pena 

e do delito. A lei é condicionante. A simples 

legalidade da forma e da fonte é condição da 

vigéncia ou da existéncia das normas que 

prevêem penas e delitos, qualquer que seja seu 

conteiido. 0 princIpio convencionalista da 

mera legalidade é norma dirigida aos juIzes, 

aos quais prescreve que considera delito 

qualquer fenômeno livremente qualificado 

como tal na lei. 

15.2.2 PrincIpio da legalidade estrita 

Exige todas as demais garantias como 

condicoes necessárias da legalidade penal. A 

lei é condicionada. A legalidade estrita ou 

taxatividade dos conteiidos resulta de sua 

conformidade corn as demais garantias e, por 

hipótese de hierarquia constitucional, é 
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condicão 	de 	validade 	ou 	legitimidade 	das 	leis 

vigentes. 

o 	pressuposto 	necessário 	da 	verificabilidade 

ou 	da 	falseabilidade 	jurIdica 	é 	que 	as 

definiçOes 	legais 	que 	estabeleçam 	as 

conotacOes 	das 	figuras 	abstratas 	de 	delito 	e, 

mais 	em 	geral, 	dos 	conceitos 	penais 	sejam 

suficientemente 	precisas 	para 	permitir, 	no 

âmbito 	de 	aplicacào 	da 	lei, 	a 	denotacão 

jurIdica 	(ou 	qualificaçao, 	classificaçao 	ou 

subsunçao 	judicial) 	de 	fatos 	empIricos 

exatamente determinados. 

15.3 	PrincIpio 	da necessidade ou 	da economia 

do Direito Penal 

Nulla 	lex 	(poenalis) 	sine 	necessitate. 

Justamente 	porque 	a 	intervenção 	punitiva 	é 	a 

técnica 	de 	controle 	social 	mais 	gravosamente 

lesiva 	da 	dignidade 	e 	da 	dignidade 	dos 

cidadãos 	, 	o 	principio 	da 	necessidade 	exige 

que 	se 	recorra 	a 	ela 	apenas 	como 	remédio 

extremo. 	Se o Direito Penal responde somente 

ao objetivo de tutelar os cidadãos e minimizar 

a 	violência, 	as 	ijnicas 	proibiçOes 	penais 

justificadas 	por 	sua 	"absoluta 	necessidade" 

são, 	por 	sua 	vez, 	as 	proibiçôes 	mInimas 

necessárias. 

\ 
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15.4 	PrincIpio 	da 	lesividade 	ou 	da 

ofensividade do evento 

Nulla necessitas sine injuria. A lei penal tern a 

dever de prevenir os mais altos custos 

individuais representados pelos efeitos lesivos 

das acOes reprováveis e sornente eles podem 

justificar o custo das penas e das proibicOes. 

o princIpio axiolOgico da separacäo entre 

direito e moral veta, por sua vez, a proibicão 

de condutas meramente imorais ou de estados 

de ânirno pervertidos, hostis, ou, inclusive, 

perigosos. 

15.5 PrincIpio da materialidade ou da 

exterioridade da acão 

Nulla injuria sine actione. Nenhum dano, por 

mais grave que seja, pode-se estimar 

penalmente relevante, senão como efeito de 

uma acâo. Em consequência, as delitos, como 

pressupostos da pena não podem consistir em 

atitudes ou estados de ânimo interiores, nem 

sequer, genericamente, em fatos, senão que 

devern se concretizar em acöes hurnanas - 

rnateriais, fIsicas ou externas, quer dizer, 

empiricamente observáveis - passIveis de 

serem descritas, enquanto tais, pelas leis 

penais. 
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15.6 PrincIpio da culpabilidade ou da 

responsabilidade pessoal 

Nulla actio sine culpa. 

PrincIpio de utilidade 

As proibiçôes não devem so ser dirigidas a 

tutela de hens jurIdicos como, também, devem 

ser idôneas. Obriga a considerar injustificada 

toda proibiçäo da qua!, previsivelmente, não 

derive a desejada eficácia intimidatória, em 

razão dos profundos motivos - individuais, 

econômicos e sociais - de sua violaçâo; e isso 

a margem do que se pense sobre a moralidade 

e, inclusive, sobre a lesividade da acão 

proibida. 

PrincIpio axiologico de separaço entre 

direito e moral 

A valorizaçäo da interiorizacão da moral e da 

autonomia da consciência e traco distintivo da 

ética laica moderna, a reivindicacão da 

absoluta licitude jurIdica dos atos internos e, 

mais ainda, de urn direito natural a 

imoralidade é o princIpio mais autenticamente 

revolucionário do liberalisrno moderno. 

Em 

http://www.alexandrernagno.com/novo/principi  
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Revisão 	metodológica 	4. 	Contradiçoes 

sociais. 	5. 	Em 	sIntese. 	6. 	Direito 

contraditório. 7. Código penal vigente 8. 

Conteüdo ideolOgico 9. Comportamento da 

sociedade 10. Participacão do intérprete 11. 

Licoes da contradicâo. 

1. Introducäo 

Tipicidade, 	ilicitude, culpabilidade: 	e i s as 

palavras 	mágicas 	de 	que 	se 	serve 

habitualmente o penalista na apresentação da 

estrutura jurIdica do crime, do ponto de vista 

analItico- formal. Quer dizer, na tarefa de 

análise do delito, ele acaba descobrindo os 
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elementos que existiriam sempre enquanto 

forma, idéia ou esséncia, independentemente 

de conteüdo ético-social. 

Essa maneira de encarar o crime, nada 

obstante, so encontra justificativa como 

simples 	processo 	de 	comunicacão 	do 

pensamento. Ligada obviamente a unilateral 

proposicão teórica, de prévia dogmatização de 

conceitos, não tern o poder de antepor-se a 

realidade que procura desvendar. E que o 

crime, como realidade jurIdica, não se revela 

por métodos purarnente racionais, de lógica 

abstrata. Pelo contrário, se forma e se 

concretiza historicamente, no contexto das 

interacöes humanas. Exige assim de seu 

intérprete uma certa submissão intelectual em 

termos de constataçäo empIrica, objetiva, 

inconfundIvel corn eventual juízo de valor que 

vier a ser acrescentado. 

Examinemos, como exemplo, a própria 

tipicidade. Antes, contudo, convérn esclarecer 

que, sem prejuIzo de acréscimos e adaptacOes, 

estou reagrupando matéria e texto já 

ventilados em Curso crItico de direito penal 

(Florianópolis: Obra jurIdica, 1988). 

2. Tipicidade 
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o que é tipicidade? Inñtil procurar a resposta 

nos dicionários especializados, nos livros de 

doutrina, nos repertórios de jurisprudência. 

Ninguém sabe o que é tipicidade. E por quê? 

Porque tipicidade, a semelhanca de tantas 

outras, nAo passa de expressão linguIstica 

destituIda 	de 	significado 	intrInseco. 	0 

significado de uma palavra, se for o caso, 

nasce corn quem a pronuncia em primeiro 

lugar. E muda no minuto seguinte, por ato de 

vontade do interlocutor. Nada impede, e claro, 

que surja urn certo consenso em tomb dos 

enunciados, detalhe que apenas reforça a tese 

da arbitrariedade dos conceitos, significados e 

d e fin i ç ö e s. 

Nern todos pensarn assim. Impressionados corn 

a sabedoria Italo-germânico-luso-espanhola 

dos novos tempos, penalistas brasileiros 

(latin o - american o s, mel ho r di zen do) faze m 

coro a propalada cientificidade de novos 

conceitos, aleatoriamente redimensionados e 

redistribuldos na estrutura jurIdica do crime. 

Impöe-se uma visào crItica. A verdade é que, 

no fundo, qualquer pessoa pode dar ao tipo e 

a tipicidade o sentido e alcance que ihe 

convier, nas circunstâncias do caso concreto 

ou hipotético. E como o discurso da moda4 
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bastante 	respeitável, 	se 	diversifica 	em 

princIpios que traduzem na area jurIdico-

punitiva o mInimo possIvel de intervencão do 

Estado, tende-se a rever e redimensionar cada 

vez mais o significado técnico das expressOes 

normativas. Contudo, sem nenhurna garantia de 

autenticidade original, no estilo platônico. 

Ora, o tipo é exatamente aquilo que eu quero 

que ele seja, sobretudo se disponho de força e 

prestIgio para impor rneu ponto de vista. Não 

. 	 se necessita de neurônios privilegiados para se 

notar a diferença entre a ponte HercIlio Luz, 

em Florianópolis, e o cartão-postal que a 

reproduz. Mais ainda: para se perceber a 

diferença entre cia, como objeto real, 

concreto, construido pelo homem, e a palavra 

ponte, indicativa de obra de ligação entre 

margens opostas de algum curso de água ou 

qualquer outra superfIcie lIquida, como se lê 

no Aurélio (Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

1999, p.  1604); ou de construço destinada a 

pôr em comunicacão dois lugares separados 

por urn obstáculo (rio, vale, fosso, trincheira, 

estrada, via férrea, etc.), consoante o Caldas 

Aulete (Rio de Janeiro: Delta, 1964, p.3  197). 
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Its 	a 	bridge, 	diria 	urn 	inglés. 	Es 	una 	puente, 

exciamaria 	o 	espanhol. 	Quern 	pensaria 	em 

contestá-los? 

Bridge, 	puente, 	ponte. 	Entretanto, 	em 	direito 

penal, 	no 	estudo 	e 	dissecacAo 	da 	estrutura 	do 

crime, os especialistas continuam agindo como 

se estivessem diante de algo ainda mais sóiido 

e, 	é 	claro, 	muito 	mais 	nItido 	e 	consistente. 

Parecem 	sugerir que 	a dogmática está 	sempre 

descobrindo" 	algo 	novo 	e, 	portanto, 	evolui, . tal como evoluem, por exemplo, a medicina, a 

astronomia, a fIsica e a genética. 

So que o tipo, urn dos componentes do crime, 

ja teve e vai continuar tendo o tarnanho, 	peso, 

cor 	e 	consistência 	que 	ihe 	quiserem 	conferir, 

pelo 	sirnples 	motivo 	de 	que 	ele 	näo 	existe 	no 

rnundo 	real, 	fenornênico, 	mas 	no 	piano 

inventivo de toda e qualquer mente humana. 

0 	que 	afirmo 	está 	documentado. 	Vários 

doutrinadores 	já 	se 	deram 	ao 	trabalho 	de 

apontar, em sequência, inclusive em termos de 

conteiido, 	as 	miltiplas 	e 	disparatadas 	facetas 

d e s s e 	farnoso 	tipo 	germânico 	(Tatbestand). 

Corn 	a ressaiva, 	por evidente, 	de 	que 	a ititirna, 

quase 	sempre 	a 	ültima, 	seria 	a 	verdadeira, 

porque 	compatIvel 	corn 	os 	ventos 	da 

modernidade. 
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Vale o raciocInio (crItico) para qualquer 

expressão, paiavra, categoria ou elemento de 

caráter terminológico: dolo, cuipa, ilicitude, 

perigo, dano, culpabilidade, reprovab ilidade, 

censurabilidade, erro de tipo, erro de 

proibiçäo etc. 0 legislador, na prática, desde 

que conveniente, passaria a ocupar urn piano 

secundário. 

Aiém disso, prevaieceriam os princIpios, de 

validade universal. Corn eies you moldando o 

crime não segundo meus gostos e preferências, 

e sim, porque Os vejo corn clareza e 

objetividade no piano ontológico, ou no piano 

cientIfico. Os princIpios da insignificância, da 

lesividade, da adequacão social, da imputacäo 

objetiva, 	do 	r i s c o 	permitido, 	da poiItica 

criminal, e tantos outros, me livrariam de 

qualquer 	responsabilidade 	opinativa 	ou 

decisOria. Quem quiser que acredite... 

3. Reviso metodoiógica 

Ha que deslocar-se, de modo radical, no piano 

metodológico, o centro de atencão do 

penaiista. Näo ihe compete, por impossIvel, 

arrancar das paiavras sentidos ontoiogicos 

que, no fundo, Ihes so fornecidos pela 

vontade 	final 	de 	quem 	se 	encontra 

eventualmente no exercIcio do poder de acäo, ,' 
7 
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de 	decisão. 	Não 	ihe 	cabe 	esboçar 	teorias 

dogmáticas 	substitutivas 	da 	realidade jurIdica 

desagradável 	a 	seus 	olhos. 	Ao 	reverso, 

cumpre-Ihe 	tornar 	essa 	realidade 	como 	objeto 

de 	suas 	reflexOes 	e, 	em 	conseqüência, 	alargar 

seus 	próprios 	horizontes 	de 	conhecimento 	na 

diversificação 	e 	alternância 	de 	enfoques 

explicativos 	dessa 	mesma 	realidade. 	A 

começar, por exemplo, pela realidade histórica 

do sistema legal em vigor. 

Trata-se 	de 	urn 	born 	comeco, 	diante 	de 	seu 

indiscutIvel 	prestIgio 	ideológico. 	Além 	disso, 

elirnina-se o insolüvel problerna do significado 

das palavras. 	Estas, 	agora, 	fariam parte de urn 

sistema 	empIrico 	de 	significaçOes 	arbitrárias, 

rnas identificáveis historicamente, no tempo e 

no 	espaço. 	Corn 	efeito, 	o 	legislador, 	e 	mais 

ninguém, seria o dono de seu próprio 	sistema. 

Tipo, 	dolo, 	pena, 	prescricão, 	decadência, 

atenuantes, 	agravantes, 	primariedade, 

livramento 	condicional: 	como 	as 	demais, 	são 

expressOes 	que 	se 	fazem 	acompanhar, 	no 

contexto 	legislado, 	de 	sentido 	próprio, 	a 	ser 

descoberto 	pelo 	intérprete. 	Ate 	mesrno 	o 

conceito 	de 	ação, 	na 	teoria 	do 	crime, 	se 

resolveria 	nesse 	plano 	meramente 	norrnativo, 

em 	contraposição 	aos 	que 	buscarn 	ontologias 
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nos confins da Via Láctea, como se passa 

ainda hoje corn os incautos propagadores da 

teoria da acão finalista. 

Sem dtIvida, portanto, urn born comeco. Mas 

corneco provisório. 0 sistema legal, enquanto 

projeto de direito, carece efetivamente de 

operadores que, de alguma forma, jamais se 

afastarn de si mesmos, de sua pessoal e 

insubstituIvel capacidade de compreensàio e 

valoraçAo dos fenôrnenos. 

Vejamos, por exemplo, a legItima defesa. 

Percebe-se corn facilidade que o legislador 

näo a definiu. Fornece-ihe apenas contornos 

gerais. Em que consiste o " uso moderado dos 

meios necessários" a repulsa? 0 que é 

"agresso"? 0 que é agressâo "injusta"? 

Agressäo 	"atual"? 	Agressão 	U irninente"? 

Ainda que outros dispositivos legais possarn 

ser charnados a colaçäo, o conteiido da 

legItima defesa acaba transferido, em i!tirna 

instância, para o grupo social. Este, mesmo 

que não o saiba, se faz legislador. Legislador 

efetivo, real, insofismável, na rnedida em que 

forja ou aceita as ideologias valorativas 

subjacentes a sua própria atuacAo. 

Legislador, alias, em todas as outras areas do 

direito penal, comezinhas ou relevantes: 
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estado de necessidade, cumprimento de dever, 

exercIcio de direito, coacão irresistIvel, 

obediência 	hierárquica, 	imprudência, 

negligência, irnperIcia, concurso material e 

concurso formal de crimes, crime continuado, 

consumaçäo, tentativa, arrependimento eficaz 

etc. Urn legislador, bern se ye, tantas vezes 

incongruente: através de seus intérpretes - 

magistrados e demais operadores do direito, no 

mais amplo sentido da palavra - ele aciona, 

ou 	não, 	os 	d i s p o s i t i v o s 	legais 	e 

constitucionais 	em 	vigor; 	facilita 	ou 

irnobiliza a conduta adrninistrativa, fornecendo 

ou sonegando informacOes; condena ou absolve 

os acusados, sem embargo da identidade das 

situacOes sob julgamento; aceita ou renega, 

dentro de suas possibilidades, direitos que 

sempre constrói ou reconstrói em seu próprio 

gesto de opçäo mais ou menos consciente e 

refletida. 

DaI dizer-se que o direito, em seu todo, ainda 

não se libertou do sim e do nAo 

configuradores, por sinai, de sua essência. 

4. Contradicoes sociais 

No estágio atual da civilização ainda 

permanecern as contradiçOes sociais no 

cornando da juridicidade/injuridicidade das 
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acOes humanas. E a verdade é que lei, 

ideologia 	e 	intérprete 	se 	sobrepöem 

dialeticamente a unilateralidade das visOes 

dogrnáticas, 	não 	raro 	i n c o n s i s t e n t e s 	e 

reacionárias. 

Paradoxalmente, porém, o crime não está na 

lei, nern no grupo social, nem no magistrado. 

0 crime, do ponto de vista juridico, apenas 

implica a interação desses agentes e fatores 

para uma eventual escoiha ou opçao, em 

funcão do grau de liberdade - fIsica e 

psicologica - reciprocamente desfrutado. 

Liberdade que, a sombra exatamente dessas 

contradiçoes, conduz ao "disparate" do crime/ 

não-crime, dialeticamente nivelados. 0 delito 

e a pena se inserem no contexto bern mais 

amplo das lutas, aspiracOes e interesses 

humanos "concretores" do direito de cada 

dia. Leis e ideologias, por isso mesmo, na 

aparência de suportes retóricos, podem apenas 

refletir ou esconder a impositividade factual, 

mas juriferante, da vontade do mais forte. 

Emergem assirn do exame da realidade 

jurIdico-penal 	fatores 	outros, 	e 

preponderantes, que nao aqueles corn que se 

preocupam ainda hoje penalistas de escol. Lei, 

ideologia, intérprete; acào, vontade, liberdad: 
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estas 	palavras 	contêrn 	mais 	verdades 	que 	as 

invencionices 	teóricas 	de 	dogmatas 

ensimesmados, 	inconscientemente, 	na 

priorizacão do supérfluo. 

De 	nada 	vale 	dissecar 	o 	crime, 	em 	sua 

anatomia, 	através 	de 	artifIcios 	anailticos 	que 

terminam 	ganhando 	foros 	de 	cientificidade 

pueril, 	ilógica, 	inconseqUente. 	Ciência 	é 

conhecimento. 	Conhecimento 	de 	algurna 	coisa 

necessariarnente 	diversa 	dos 	instrumentos 

S
racionais e 	operacionais 	utilizados 	no 

processo. 	Assim, 	quando 	se 	redefine 	o 	crime 

(ou 	a pena) 	a custa da 	inspiracäo 	divina, 	dos 

ditames 	da 	reta 	razão 	ou, 	como 	ocorre 

atualmente, 	da 	verdade 	ontológica 	de 	sua 

estrutura, 	se 	desvia 	o 	curso 	dos 

acontecimentos 	a 	maneira 	dos 	mágicos 	de 

fraque e cartola. 

Consultern-se 	os 	compêndios 	de 	direito 	penal. 

46 A 	pretexto 	de 	modernidade, 	confinarn 	o 	dolo 

no 	tipo, 	depois 	de 	previamente 	amputado; 

emagrecem 	a culpabilidade, ou ihe cassam os 

direitos; 	exorcizam 	o 	dolo 	especIfico; 

canonizam 	o 	tipo 	subjetivo, 	e 	assim 	por 

diante. No entanto, nada muda. 0 crime jamais 

dependeu, 	para 	s u b s i s t i r 	juridicamente, 	da 

elegância ou deselegancia "técnica" corn que o 
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enxergam 	Os 	penalistas 	de 	convicçöes 

dogmáticas apartadas da realidade histórico-

social. 

Em sIntese 

Lei, 	ideologia 	e 	intérprete, 	interligados 

dialeticamente, é que determinam, como fontes 

primárias, 	a 	juridicidade 	das 	acOes 	humanas. 

Por 	outro 	lado, 	se 	o 	produto 	dessa 	dinâmica 

depende, 	de 	certo 	modo, 	das 	motivacöes 

S
valorativas e 	do 	grau 	de 	liberdade 	dessas 

fontes - vontade e liberdade de acAo - é claro 

que 	o 	direito 	penal, 	enquanto 	ciência, 

necessita 	do 	sopro 	renovador 	de 	metodologia 

mais abrangente compatIvel 	corn seu objeto e, 

pois, corn sua revigorada visão teórica. 

Sendo 	assim, 	alguma reconstrução 	ha 	que 	ser 

feita no âmbito de ensino do direito penal, 	ou 

seja, no âmbito da respectiva dogmática. 

Pois bern. A par das observacOes anteriores, de 

cunho 	metodológico, 	quais 	as 	liçOes 	que 	o 

direito penal pode aportar aos outros ramos do 

direito? Eis o assunto dos próximos itens. 

Direito contraditório. 

A essência contraditória do direito se prende a 

necessidade 	insofisrnável 	da 	figura 	do, 
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intérprete no processo de identificação e 

desdobramento 	lógico 	das 	regras 	de 

convivéncia social. Não importa se o próprio 

sistema normativo procura amenizar 0 

problema, na hipótese de conflito, através do 

recurso a uniformizacão administrativa ou 

jurisprudencial, em nIvel superior. Simples 

possibilidades teóricas não correspondem a 

realidade juriferante das relacOes concretas 

existentes. 

0 direito, como fenômeno histórico, se elabora 

circunstancialmente 	a 	partir 	das 

predisposicoes emotivas e racionais de vários 

agentes e fatores em confronto, nas condicOes 

materiais disponIveis. Nâo basta, portanto, a 

vontade da norma, reputada oficial, se a 

vontade do intérprete se faz prevalecer no 

contexto contraditório de outras normas de 

conduta, 	igualmente 	coercitivas. 	A 

contradicão, alias, no desfigura o direito: em 

verdade o revela, ao deixar transparecer-ihe o 

caráter efêmero e transitório, confirmado por 

seus contrastes e revigorado por suas 

t ran s form a ç ö e s. 

Vejamos o tema em detaihe, na area do direito 

penal. 

7. Código penal vigent 
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Não precisamos atravessar a fronteira e 

comparar legislacOes para percebermos as 

inevitáveis contradicOes do direito positivo. 0 

próprio Código Penal brasileiro pode e deve 

s e r 	visto 	como 	o 	agasaiho 	natural 	de 

divergências interpretativas, eis que revestido 

de sedutora mensagem polivalente. Redigido 

em linguagem natural, que o torna desde logo 

necessariarnente vago e impreciso, esmera-se 

ainda, em sua clássica divisäo em duas Partes, 

Geral e Especial, em fornecer excelente 

subsIdio retórico para o jurista preocupado em 

transferir responsabilidades, a maneira de 

Pilatos. 

E que em sua Parte Geral, destinada a 

explicitação de principios genéricos da 

estrutura jurIdica do crime e da pena, o 

Codigo se especializa em dizer "não", direta 

ou indiretamente, através da sistematizacâo, 

por exemplo, do concurso de pessoas, da 

tentativa, das dirimentes, das justificativas ou 

exciudentes de crime etc. Também diz "no" na 

Parte Especial, em face das peculiaridades de 

certas infraçoes, mas nesta ültima se esmera 

em dizer "sim" , bastante"sim" na longa série 

de crimes que vai compondo em consonancia 

corn o princIpio da reserva legal. 
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Em 	resumo, 	ainda 	que 	grosseirarnente, 

terlamos 	de 	urn 	lado 	as 	"tábuas 	da 	lei" 	de 

caráter permissivo, correspondentes a ausência 

de 	crime, 	e 	de 	outro 	as 	"tábuas 	da 	lei" 	de 

natureza 	proibitiva, 	atinentes 	ao 	"sim" 	da 

criminosidade tipificada. 

E 	claro 	que 	o 	dogmata 	- 	ou 	dogmático 	- 

tradicional, 	que 	ate 	se 	entusiasma 	corn 	o 

"progresso" 	da 	sofisticacão 	legislativa 	e 	da 

elaboracão 	doutrinária, 	não 	se 	assusta 

facilmente 	
corn 	o 	problema, 	p o i s 	logo 	se 

adianta em 	esclarecer que 	as 	contradicOes 	são 

aparentes, 	devendo 	ser 	resolvidas 	a 	custa 	de 

paciente trabaiho 	de pesquisa do 	"espIrito" 	da 

lei. 	So que as várias técnicas de que se utiliza, 

em 	sua 	diversidade 	igualmente 	contraditória 

(lei, 	analogia, 	equidade, 	born 	senso, 	polItica 

criminal 	etc.), 	desmentem 	o 	esforço 	de 

depuração 	do 	sistema 	legislado 	e 	deixam 

entrever, 	tantas 	vezes, 	a 	interferência 	abusiva 

de urn outro sistema, o do próprio dogmata. 

Os 	que 	tern 	visão 	crItica 	se 	mostram 	mais 

realistas: 	o 	intérprete, 	de 	alguma 	forma, 	é 

sempre partIcipe do direito, já que depende de 

si mesmo, e de mais ninguém, para o 	modo e 

maneira 	de 	percepção 	das 	regras 	normativas 

que 	supOe 	- 	ou 	finge 	supor— 	encontrar 
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previamente 	delimitadas. 	De 	seu 	gesto 	(urn 

gesto, em verdade, compartilhado) é que nasce 

o 	direito, 	mesmo 	que 	em 	desacordo 	corn 	o 

direito por outrem prefigurado. 

8. Conteiido ideológico 

Dal 	a 	irnportância, 	agora 	enfatizada, 	do 

conteñdo 	ideologico 	da 	regra 	jurIdica 	em 

disputa, na soluçäo do dilema. Quer dizer, nâo 

basta 	a 	existéncia 	de 	algurn 	texto 	de 	lei 	em 

abono 	da 	tese 	defendida, 	ou 	de 	algum . argumento de peso de caráter hermenêutico ou 

doutrinário, 	porque 	se 	pode 	invocar 	diverso 

texto 	de 	lei, 	ou 	o 	"espIrito" 	do 	sistema, 	ou 

qualquer 	outro 	argumento 	teórico 	de 	valor 

rnais 	ou menos 	equivalente. 	Ocorre 	ainda que 

e s s e 	conteüdo 	ideologico 	pode 	ser 

compartilhado pelo grupo social, ou segrnento 

desse 	grupo, 	que 	o 	segrega 	e 	reconstrói 	de 

modo 	incipiente 	e 	difuso, 	sem 	que 	se 	Ihe 

40 negue, 	no 	entanto, 	ao 	grupo 	social, 	visIvel 

parcela de poder juriferante. 

0 grupo 	social, 	corn efeito, mesmo 	que não 	o 

saiba, 	legisla 	concretamente 	através 	de 	vários 

atores: 	réu, 	vItirna, 	testernunha, 	perito, 

autoridade 	piiblica 	ou 	privada, 	delegado 	de 

polfcia, promotor de justiça, advogado, juiz de 

direito, 	membro 	do 	tribunal 	do 	j6ri 	e 	tanto 

Estrada da Ponta Negra, 2835, São Jorge, Manaus, Am 
tel. 3671-1094 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail ithomasdpuhotmaiLcom 



DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
João Thomas Luchsinger 

Auditoria da 12 C.J.M. 

outros. Constituicão e Código Penal, destarte, 

acabam carecendo da contribuição valorativa, 

relativamente discricionária, de cada partIcipe 

ou protagonista do enredo sócio-jurIdico. 

Assim, parece insuficiente a constatacão de 

lesão corporal praticada sobre outrem para se 

afirmar de sua criminosidade, via Parte 

Especial; ou de sua legalidade, por intermédio 

da Parte Geral. E pouco, por exemplo, notar 

que o citado Código, em seu art. 129, § 2o, 

inciso III, considera crimes (lesão corporal 

gravissirna) a laqueadura e a vasectomia, baja 

v i s t a 	a natureza do bern jurIdico atingido e a 

correspondente irrelevância do consentimento 

da vItima. E que outros penalistas tenderiam 

neste passo a aceitar a juridicidade do 

consentirnento e, em decorréncia, encontrar 

abrigo retórico no próprio corpo do sistema, 

que admite a disponibilidade do bern jurIdico 

46 	 e afirma no haver crime se o agente pratica o 

fato no exercIcio regular de direito. 

Curiosamente, em ambas as respostas a Lei 

(Código Penal) serviria de base para o "sim" e 

o "no" que, no fundo, nâo ihe podem ser 

creditados, 	considerando 	que 	subsiste 

incólurne a liberdade de opção de urn operador 

jurIdico ideologicamente engajado na soluçã 
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acaso 	preconizada. 	Urn 	engajamento, 	é 	certo, 

atraldo 	ou 	explicado 	pela 	reciprocidade 

normativa 	entre 	lei 	e 	intérprete, 	de 	urn 	lado, 

ou intérprete e grupo social, de outro. 

Existe, atualmente, 	legislacAo especIfica sobre 

o 	tema 	(Lei 	n.° 	9.263, 	de 	12 	de 	janeiro 	de 

1996). 	Mas a antiga e persistente impunidade 

da 	aludida 	prática, 	juntamente 	corn 	tantas 

outras, 	constitui 	a 	prova 	definitiva 	de 	que 	a 

sociedade 	legisla 	em 	termos 	de 	conteüdo 	e 

impOe a sua vontade, 	através 	de seus agentes, 

na 	reinterpretaçAo 	de 	urn 	sisterna 	que 	é 

irnaginado 	como 	rneio 	e, 	não, 	como 	fim. 	A 

sociedade é a fonte ültima e a razão de ser de 

todo e qualquer sistema jurIdico-normativo. 

De 	qualquer 	forma, 	o 	recurso 	as 	tradicionais 

técnicas 	dogmáticas 	de 	interpretacão 	e 

aplicacão 	do 	direito 	se 	revela 	cada 	vez 	mais 

inconsisterite, 	em 	matéria 	de 	seguranca 

40 jurIdica. 	A par da lei 	escrita, 	as 	outras 	fontes 

do 	direito, 	ou 	seja, 	a 	ideologia 	social 	e 	o 

intérprete 	corn 	poder 	decisório, 	não 	tern 	a 

mesma 	fixidez 	e 	a 	relativa 	transparéncia 	da 

prirneira. 	Corn 	efeito, 	inexiste 	em 	regra 

harmonia ideológica na sociedade, assim como 

parece 	impensável 	a 	robotização 	da 

personalidade de cada interlocutor jurIdico. 	\ 
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E mais. Vera Regina Pereira de Andrade, que 

aprofunda o exame das relacOes entre 

dogmática penal, criminologia e seguranca 

jurIdica, indaga "em que medida tern sido 

cumpridas as funcoes declaradas da Dogmática 

penal na modernidade" (A ilusão de seguranca 

jurIdica: do controle da violência a violéncia 

do sistema penal. Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 	1997,p. 	27). 	Entende 	que, 

revisitando-se o paradigma "desde suas bases 

fundacionais", reinterpretar a Dogmática Penal 

"implica redescobrir nele (no paradigma) 

potencialidades humanistas e virtualidades. 

Mas implica também falar de poder, violência 

e dominacão, enquanto elementos que embora 

si stematicamente neutralizados e recusados 

pelo seu discurso ihe imprimem significação 

plena" (p.  34/3 5). 

40 	 9. Comportamento da sociedade 

Já escrevi alhures e hoje reafirmo corn dose 

redobrada de conviccão: "Quem quiser saber o 

que é o direito, consulte o que o homem faz. 

Olhe em seu redor. Se por acaso encontra leis 

que definem, ou pensam definir, o que é 

obrigatório, facultado ou proibido, convérn 

continuar observando. Isto e, convém verifica 
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se seus destinatários e, especialmente, os 

órgãos encarregados de dar-ihes execucAo, 

agem em tat sentido" (0 poder judiciário e a 

lei: a decisão contra a lei na jurisprudência 

penal catarinense. Dissertacäo de mestrado 

submetida ao 	CPGD/UF SC. 	Florianópoli s: 

1979 , p.180). 

0 fato é que uma rigorosa metodologia já 

deixou patente a indiferenca, a passividade e, 

mesmo, a aprovação tácita ou militante de 

importantes carnadas da populaçAo, de major 

poder persuasivo e decisório, corn respeito a 

uma 	série 	de 	condutas 	teoricarnente 

enquadráveis na Parte Especial do Código, que 

tipifica os delitos. E o que se passa, por 

exemplo, corn o aborto consentido, mormente 

nas primeiras semanas de gravidez (a parte o 

problerna ético e religioso, inconfundIvel corn 

sua faceta jurIdico-penal); corn a prática de 

esportes e outras atividades intrinsecamente 

perigosos e nocivos a saüde e integridade 

corporal; corn a exploracão de rnotéis e outros 

locais de "alta rotatividade", destinados a 

encontros de natureza tibidinosa. E o que se 

passa, por exemplo, corn a publicação, venda e 

exposição de e s c r i t o s e cenas de caráter 

clararnente 	pornográficos; 	corn 	o 
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favorecimento 	a 	prostituição, 	em 	sua 	forma 

simples, 	na 	hipótese 	de 	"vItima" 	eleitora, 

major 	e 	vacinada; 	corn 	a 	ortotanásia 	ou 

eutanásia 	por 	omissão; 	corn 	certos 	tipos 	de 

aparente 	corrupço 	de 	menores, 	ou 	de 

abandono 	moral 	e 	intelectual; 	corn 	o 	trote 

acadêmico 	e 	a 	"pendura" 	em 	restaurante, 	por 

parte 	de 	acadêmicos 	de 	direito, 	em 	sua 	data 

festiva 	(11 	de 	agosto); 	corn 	certas 	espécies 	de 

curandeirismo e assim por diante. 

Registro 	especial merece o 	revogado art. 	220 

do 	Codigo 	Penal 	em 	vigor, 	que 	ate 

recenternente (ano de 2005) considerava delito 

o 	"rapto" 	consensual 	de vjtima beirando os 21 

anos 	de 	idade. 	Não 	havia 	clima nem 	chance 

para 	a 	abertura 	de 	processo-crime. 	Mas 	a 

doutrina, 	sem 	pestanejar, 	e 	corn 	impecável 

rigor 	dogmático, 	anotava 	e 	explicava 	a 

estrutura 	tIpica, 	ilIcita 	e 	culpável 	do 	exótico 

46 dispositivo 	 legal... . 
Vale tambem o reverso da medaiha. Nern 

sempre a ideologia da lei (princIpio da reserva 

legal) 	suplanta 	os 	preconceitos 	e 

idiossincrasias do intérprete, que procede, 

entAo, acobertado pela seguranca do cargo e a 

certeza de receptividade as decisOes contra, 
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legem, em prejuIzo dos acusados. A mesma 

parafernália teórico-argumentativa se volta 

agora contra réus liminarmente indefesos, 

apesar da lei, cuja inoperância se denota 

proporcional a irnpotência do grupo e a 

petulância de alguns intérpretes. 

Tudo se resume em vontade e liberdade de 

acAo. 0 valor da lei reside em sua capacidade 

de eliminar no intérprete a liberdade para 

impor, ele próprio, uma vontade adversa. Isso 

ocorre apenas nos casos fáceis, de corriqueira 

identidade ideológica. Major liberdade de acão 

diante da lei lembra divergência valorativa no 

seio da sociedade ou, pelo menos, imobilidade 

funcional desta ültirna em termos de controle e 

fi s c a ii z a ç a o. 

10. Participacão do intérprete 

E born que se insista. Nenhuma teoria, de seu 

turno, subsiste por si so. A teoria jurIdica 

precisa seduzir o intérprete a ponto de 

eliminar o poder de convencimento de 

qualquer outra, que lhe dispute, como rival, a 

indicacäo do caminho a seguir. E näo necessita 

ser exciusivista, acambarcante, absoluta, se 

bern que neste caso o desfecho se deduza corn 

facjlidade, conforme já exposto, em virtude do. 
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processo de identificacao de premissas 

convergentes. 	Para 	o 	latrocida, 	em 

conseqüência, não ha outra resposta senão a da 

condenação criminal, porque a premisssa da 

lei, neste caso, é a premissa da sociedade e 

também, a premissa do intérprete. 

Outras vezes, todavia, o problema se torna 

insolüvel. São infinitas as hipóteses de 

variaçOes interpretativas de peso e valor 

relativamente razoáveis, em funcão da 

incompletude normativa do sistema. 0 sistema 

jurIdico näo se limita a lei e, por isso mesmo, 

está sempre a demandar o esforco participativo 

da própria sociedade, que se antecipa, por suas 

idéias e atitudes, ao gesto decisório de quem 

age em seu nome, ou em nome do Estado. 

Além disso, conforme assinalado em outro 

contexto, o penalista precisa se dar conta de 

que profere suas licoes em linguagem natural 

(no Brasil, em lingua portuguesa), o que 

significa dizer que não se liberta dos vjcios 

que ihe são inerentes, mesmo quando se atém a 

terminologia técnica, especializada. 	E as 

regras de hermenêutica jurIdica ainda 

conservam as mesmas virtudes e defeitos de 

qualquer sistema de linguagem articulada, 

virtudes e defeitos que se encontram 
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igualmente na linguagern utilizada pelo 

próprio legislador (Interpretacão e analogia 

em face da lei penal brasileira: visão teórico- 

dogrnática 	e 	crItico-metodológica. 	Jus 

Navigandi, Teresina, ano 11, n o . 1474, 15 jul. 

2007). 

De qualquer modo, o que importa realçar é que 

as leis, corn toda a sua vagueza e ambiguidade, 

guardam uma zona de clareza que não tern 

impedido seu descumprimento, corn ou sern 

ficcOes argumentativas. Mas ate mesmo quando 

curnpridas a risca as leis näo escapam a 

condico de sirnples projeto de direito, a 

espera de ratificacão. Essa ratificacão se dá 

corno ato de vontade e liberdade e, não, como 

decorrência natural de sua projeçâo lógica. E 

que em outras oportunidades, na alternância de 

dispositivos, o intérprete pode preferir a 

utilizacão de técnica dif'erente, a revelia da 

lei, não passando os argurnentos e teorias 

invocadas de véu encobridor de inconfessada 

autonomia jurIdica. 

Vejarnos outros exemplos. 

Os penalistas não se entendem sobre a 

natureza da ação cabIvel na hipótese de 

estupro cometido corn violência real. Para o 

art. 225 do Estatuto Repressivo a açà" """ ' 
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privada, mas a presenca concomitante do art. 

101, referente aos crimes complexos, vem 

permitindo a certos juIzes e doutrinadores 

optar pela t e s e da acão penal püblica. 

Trabaiharn, portanto, corn muita liberdade em 

tomb da aplicacão do princIpio que determina 

a prevalência da regra especial sobre a regra 

geral. 

Não nego, aqui, a confusão causada pelo 

próprio legislador. Entretanto, nAo posso 

deixar de realcar mais uma vez a insuficiência 

das técnicas hermenêuticas diante da fonte 

major do direito que é a vontade relativamente 

livre de quem se encontra no exercicio do 

poder decisório. 

E o que sucede também, nos livros de doutrina 

e no dia-a-dia forense, corn as discussôes 

acerca da existência de crime tinico ou, ao 

contrário, de concurso de delitos: material, 

formal, crime continuado. 

No furto em residência, fica absorvido o crime 

de violação de domicIlio? A ausência de 

representação da vItima na hipótese de lesào 

corporal 	culposa 	encerra 	qualquer 

possibilidade de processo e julgamento pela 

direcAo de velculo em estado de embriaguez 

(CTB, art. 306) ou sem habilitaçao ou 
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perrnissão 	(CTB, 	art. 	309)? 	Ha 	estelionato, 

falsidade 	documental 	ou 	ambos 	os 	delitos 	na 

hipótese de vantagern ilIcita obtida mediante o 

citado 	artifIcio 	fraudulent.o? 	Quantos 	roubos 

comete 	o 	assaltante 	que, 	de 	arma 	em 	punho, 

subtrai 	dinheiro 	de 	cada 	passageiro 	de 	urn 

ônibus? 	Quantos 	crimes 	pratica 	o 	motorista 

sem 	permissão 	ou 	habilitacão 	que, 	em 	estado 

de 	embriaguez 	alcoólica, 	participa 	de 	urn 

"racha 	nas proximidades de urn hospital? 

As 	teorias 	do 	cardápio 	(especialidade; 

subsidiariedade; 	delito-meio 	em 	face 	do 

del ito - fi m; 	con su nç äø; 	fato 	posterior 

impunIvel; 	conceito 	de 	ato 	e 	de 	açào, 	dentre 

outras) näo resolvern absolutamente o 	enigma, 

tendo em vista que variarn, nas circunstâncias, 

O 	apetite 	e 	a 	predisposico 	visual 	dos 

especialistas. 	Os 	métodos 	utilizados, 

terrivelmente 	frágeis 	em 	suas 	próprias 

contradicoes, 	acabam 	cedendo 	terreno 	a 

manipulação 	ocasional 	do 	intérprete, 	agente 

concreto 	de 	urn 	direito 	que, 	não 	raro, 	sirnula 

previarnente 	positivado 	pelo 	legislador. 

Recorde-se que nas vezes em que decide contra 

legern 	nern 	sempre 	ele 	age 	abertamente, 

preferindo 	esconder-se 	nas 	sutilezas 	de 	uma 

retórica pessoal e comprometedora. 	A 
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Pior 	ainda 	é 	constatar-se, 	corn 	Alessandro 

Baratta, 	que 	"pesquisa 	empIrica 	tern 	ilustrado 

as 	diferentes 	atitudes 	avaliativas 	e 	emotivas 

dos 	juIzes 	diante 	de 	pessoas 	pertencentes 	a 

diferentes 	classes 	sociais". 	Se 	bern 	que 

inc on sc i entemente, 	são 	fe i t o s 	"j ulgarnento s 

diferenciados 	segundo 	a 	classe 	social 	do 

acusado" 	relativos 	ao 	elernento 	subjetivo 

(dolo, 	culpa), 	ao 	caráter 	sintomático 	do 	crirne 

e individualização da pena. "Ern geral, pode-se 

afirmar que existe uma tendéncia de parte dos 

juIzes 	de 	esperar 	cornportamento 	em 

conformidade 	corn 	a 	lei 	de 	indivIduos 

pertencentes 	as 	classes 	media 	e 	alta, 	e 

comportamento 	bastante 	contrári o 	de 

indivIduos 	pertencentes 	as 	classes 	mais 

baixas"(Marginalidade 	social 	e 	justica, 	trad. 

Revista de Direito Penal, Instituto de Ciências 

Penais 	do 	Rio 	de 	Janeiro, 	no. 	2 1/22, 	jan./jun. 

46 1976, 	P. 	13). 

Em 	sIntese: 	mesrno 	no 	piano 	teórico 

(dogmática 	jurIdica) 	a 	solucao 	termina 	por 

depender 	do 	intérprete 	e, 	não, 	da 	qualidade 

dos 	argumentos 	expendidos. 	E 	como 	e s t e s 

mudam a cada mudanca de artigo ou parágrafo, 

em 	funcão, 	quem 	sabe, 	de 	novo 	conteüdo 

ideológico, 	cai 	por 	terra 	toda 	e 	qua1que 
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obj etividade 	aparentemente 	proclamada. 

Direito é fenômeno ocasional, circunstancial, 

agiutinado que se encontra a heterogeneidade 

normativa e contraditória de várias fontes em 

disputa. 

11. LicOes da contradiçao 

Quais 	as 	iicöes 	de 	tudo 	isso, 	em 	nIvel 	de 

ensino do direito? 

so Ora, todo 	professor 	ou jurisconsulto 	necessita 

em seu ministério de uma teoria explicativa da 

realidade 	jurIdica; 	meihor 	dizendo, 	de 	uma 

teoria 	delimitadora 	de 	uma 	realidade 	jurIdica 

inalcançávei em sua intrjnseca objetividade. 

A 	meihor 	teoria 	ainda 	é 	aquela 	que 	se 

realimenta 	das 	observaçoes 	e 	retificaçoes 

aportadas 	pelo 	objeto 	tal 	como 	ele 	se 

apresenta 	aos 	sucessivos 	processos 	de 

apreensão 	e 	reconhecimento, 	no 	piano 

40 intelectual. 

A 	contradição 	é 	a mola propulsora do 	direito. 

Sem 	contradicão 	o 	direito 	pára, 	estaciona. 

Conservaçao 	ou 	mudança, 	todavia, 	são 

questOes 	que 	transcendem 	ao 	vocabulário 	do 

jurista. 	Ingressam 	no 	deiicado 	terreno 	do 

"dever ser", onde as respostas se condicionam 

a 	programas 	ideologicos 	necessariamente 
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des t it ui dos 	d e 	em b a same n to 	ci en t I fi CO. 

Problernas politicos e filosóficos se resolvem 

na acão e omissâo comprornetidas corn prévio 

engajamento emocional. As premissas do 

"dever ser" escapam ainda, em seu sentido 

absoluto, da humana capacidade de resolucäo 

de conflitos. 

Percebida a essência contraditória do direito, 

segue-se outra importante licão, de ordem 

metodológica. Ha que se ensinar, de 

preferéncia, o raciocInio dos juristas, suas 

técnicas argumentativas e, sobretudo, os 

fatores ideologicos de suas atitudes e 

motivaçöes. A insisténcia em eliminar as 

antinomias compromete, em sua origern, a 

objetividade do processo de busca e apreensão 

do direito. Este é sempre dinâmico e aberto a 

participacão 	valorativa 	de 	vários 

interlocutores, que invalidam, corn seu gesto, 

as 	rnistificacOes 	dogrnáticas 	de 	cunho 

s u bj e t iv i St a. 

Ensinar o direito é curvar-se a realidade 

normativa dos próprios fatos, gerados 

concretamente nas interaçöes coercitivas 

inerentes ao intercârnbio de condutas. 

Em outras palavras, e para ficar-se corn a 

velha sabedoria, contra os fatos inexiste 
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argurnento. Mais cedo ou mais tarde se 

descobre, por exemplo, a inoperância da 

clássica "separacão de poderes" se Executivo, 

Legislativo e Judiciário carninham de rnãos 

dadas na preservacão de graves injusticas 

sociais, 	algumas 	delas, 	inclusive, 

institucionalizadas, corno se deu corn a 

escravidão. 

A reacâo popular, através de suas liderancas, 

pode contribuir para o arrefecimento de 

privilégios e desigualdades ou corrigir os 

excessos dogrnáticos através da reinvenção de 

outro direito, em termos de conteüdo. Esse 

arrefecimento 	e 	e s s a 	reinvençào 	passarn 

também, a tItulo de alianca, pelo eventual 

desequilIbrio das forças que dividern entre si 0 

comando oficial da norrnatização jurIdica. 

0 grupo social, se näo dita 

formalrnente o direito, pelo menos o reforrnula 

4D no entrechoque de suas próprias necessidades, 

carências e frustraçOes. Direito, afinal, não é 

sinônimo de juStiça, embora seja lIcito esperar 

que ambos se aproximem reciprocamente na 

adesão participativa dos destinatários. 

Fica implIcita neSta pedagogia a revalorização 

das fontes tradicionais do direito - lei, 

costumes, 	jurisprudéncia 	- 	desde 	que 
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niveladas dialeticamente e, não, fragmentadas 

e distorcidas na estrutura arquitetônica de 

pretensas 	hierarquias, 	meramente 

convencionais. 

Diferentemente do magistrado romano, que 

pede os fatos para fornecer, em seguida, o 

direito, o teórico de visão crItica e realista 

pede os fatos do legislador, do juiz e da 

sociedade para deles extrair, em suas 

potencialidades e convergências dialéticas, os 

fatos 	normativos 	concretos, 	ainda 	que 

contraditórios. 

E quanto as perspectivas para o futuro, se os 

fatos precedem a teoria? 

0 direito, enquanto fenômeno, se antecipa a 

quem o ensina. Pode, porém, transformar-se, 

em sentido ético e funcional, na medida em 

que seu aprendizado alargar o campo de 

liberdade de sua própria natureza evolutiva, 

germinada pelos homens em suas relacOes de 

convivência social. 

Florianópolis, 18 de setembro de 2007 
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<http://www.boletimjuridico.com.br/ doutrina/ 

texto.asp?id=1 887 

S
Principia o MPM pedindo anulacAo da sentenca, 

mas ate o final não indica qualquer motivo para nulidade da 

decisão e mesmo assim nada postula neste diapasão. 

0 que é certo, nos termos já esposados pelas razOes 

do apelo da defesa, é que inexistiu qualquer quebra seja de 

hierarquia, 	seja de 	disciplina, 	tendo 	em vista as 	atitudes do 

Comando do CINDACTA IV, em comum acordo corn S.Exa. 0 

Cornandante da Aeronáutica. 

40 
Não consegue o parquet demonstrar uma suposta 

tipicidade na conduta dos apelados, tanto que se perde, corn 

o devido respeito, em meras opiniöes. 

Vejarnos por exemplo em relação ao incitamento: 

1 
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Do tino nenal de incitacão no Códio Penal Militar: uma 

análise clássica de suas elementares 

o art. 155 do Código Penal Militar 

prescreve 	que 	é 	crime 	incitar 	a 

desobediência, a indisciplina ou a prática 

de crime militar, sujeitando o autor do 

delito a pena de reclusão, de dois a quatro 

anos. 

Assim, também incorre no crime de 

incitamento aquele que introduz, afixa ou 

distribui, em lugar sujeito a administraçao 

militar, 	impressos, 	manuscritos 	ou 

material mimeografado, fotocopiado ou 

gravado, em que se contenha incitamento 

a prática dos atos previstos no art. 155 do 

Código Penal Militar. 

Todavia, antes de nos manifestarmos 

sobre o contei.do  normativo do art. 155 do 

CPM, devemos voltar a parte geral do 

Código Penal Militar e estudarmos o art. 

90 que agrega elementares ao art. 155, 

pois se refere aos crimes militares em 

tempo de paz. 

As prescricOes normativas contidas no art. 
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90 	do 	CPM 	sào 	as 	seguintes: 

"Art. 9° Consideram-se crimes militares, 

em 	tempo 	de 	paz: 

i - Os crimes de que trata este Código, 

quando definidos de modo diverso na lei 

penal cornum, ou nela não previstos, 

qualquer que seja o agente, salvo 

disposicAo 	 especial; 

II - os crimes previstos neste Código, 

. 	 embora também o sejam corn igual 

definição na lei penal comurn, quando 

praticado s: 

por militar em situacão de atividade ou 

assemelhado, contra militar na mesma 

situacäo 	 ou 	 assemelhado; 

por militar em situaco de atividade ou 

assemelhado, 	em 	lugar 	sujeito 	a 

administracAo militar, contra militar da 

reserva, ou reformado, ou assemelhado, 

ou 	 civil; 

c) por militar em servico ou atuando em 

razão da funcao, em comissão de natureza 

militar, ou em formatura, ainda que fora 

do lugar sujeito a administraçâo militar 

contra militar da reserva, ou reformado, 
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ou civil; (Redacão dada pela Lei no 9.299, 

de 	8.8.1996) 

por 	militar 	durante 	o 	perlodo 	de 

manobras 	ou 	exercIcio, 	contra 	militar 	da 

reserva, 	ou 	reformado, 	ou 	assemeihado, 

ou 	 civil; 

por 	militar 	em 	situação 	de 	atividade, 

ou assemeihado, contra o patrimônio sob a 

administracão 	militar, 	ou 	a 	ordem 

administrativa militar; 

revogada. 	(Vide 	Lei 	no 	9.299, 	de 

8.8.1996) 

III 	- 	os 	crimes 	praticados 	por 	militar 	da 

reserva, 	ou 	reformado, 	ou 	por 	civil, 

contra 	as 	instituiçOes 	militares, 

considerando-se 	como 	t a i s 	não 	so 	os 

compreendidos 	no 	inciso 	I, 	como 	os 	do 

inciso II, nos seguintes casos: 

S 
contra 	o 	patrimônio 	sob 	a 

administracão militar, ou contra a ordem 

administrativa militar; 

em lugar sujeito a administração 

militar contra militar em situaçäo de 

atividade ou assemeihado, ou contra) 
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funcionário de Ministério militar ou da 

Justica Militar, no exercIcio de função 

inerente ao seu cargo; 

c) contra militar em formatura, ou durante 

o perIodo de prontidão, vigilância, 

observação, 	exploracão, 	exercIcio, 

acampamento, 	acantonamento 	ou 

manobras; 

. 	 d) ainda que fora do lugar sujeito a 

administracão militar, contra militar em 

funcão de natureza militar, ou no 

desempenho de servico de vigilância, 

garantia e preservacâo da ordem püblica, 

administrativa 	ou 	j udiciária, 	quando 

legalmente requisitado para aquele fim, 

ou em obediência a determinacao legal 

superior." 

S 
Da análise do dispositivo supracitado, 

podemos extrair três idéias básicas: a) são 

crimes militares em tempo de paz os 

previstos exclusivamente no Código Penal 

Militar, que podem ser cometidos por 

quaisquer pessoas; b) são crimes militares 

em tempo de paz os previstos na lei penal 
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comum, desde que o sujeito ativo do 

delito seja militar; e c) são crimes 

militares em tempo de paz os cometidos 

contra as instituicOes militares, por 

quaisquer pessoas, sendo tipos exclusivos 

ou 	 não 	 do 	 CPM. 

o crime de incitacão, como bern destaca o 

professor Jorge Cesar de Assis, é figura 

penal corn igual definicão no Código 

Penal comum, in verbis: "No CP comum é 

prevista a figura do crime de incitacão ao 

crime, em seu art. 286."(ASSIS, Jorge 

Cesar de. Cornentários ao Código Penal 

Militar. Juruá: Curitiba, 2007, p.  322.) 

Assim, por ter o crime de incitação 

similar na legislacão penal comum, somos 

rernetidos ao inciso II do art. 90,  isto é 

46 	 estamos diante de urn crime que so pode 

ser cornetido por militar. Essa constatação 

é bern lógico, pois se o delito penal 

militar tern similar na lei penal comum, 

significa que o civil que o praticar 

responderá pela lei ordinária penal e não 

pela militar. A 
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Portanto, para fins de lei penal militar, 

somente estão inseridos na condição de 

militar, segundo as alineas do inciso II do 

art. 9° do CPM: aqueles em situacão de 

atividade ou assemelhado; em serviço ou 

atuando em razäo da funcão, em comissão 

de natureza militar, ou em formatura; ou 

durante o perlodo de manobras ou 

so exercIcio. 

46 	 Assim, qualquer sujeito que não se 

amolde a e s s e estado de militar não 

poderá cometer, em tempo de paz, o crime 

militar 	de 	incitacão, 	e 	corn 	i s s o 

encontramos a primeira elernentar do tipo: 

o sujeito ativo do crime. 

Todavia, ha outras elementares que 

S envolvem a concretização do tipo de 

incitação, em tempo de paz, dentre as 

quais devemos destacar: as de que o crime 

seja cometido contra militar na mesma 

situacAo ou assemeihado; ou em lugar 

sujeito a administraçao militar, contra 

militar da reserva, ou reformado, ou 

assemeihado, ou civil; ou em formatura, A 
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ainda que fora do lugar sujeito a 

administracão militar contra militar da 

reserva, ou reformado, ou civil; contra 

militar da reserva, ou reformado, ou 

assemelhado, ou civil; ou contra o 

patrimônio sob a administração militar, 

ou a ordem administrativa militar. Corn 

isso, ternos as elementares passivas do 

delito de incitacão. 

OD 
. 	 Desta forma, temos que o tipo penal da 

incitacao do art. 155 do CPM possui a 

seguinte norma penal: é vedado ao militar 

em situaçäo de atividade ou assemelhado, 

em tempo de paz, dolosamente incitar a 

indisciplinar, a desobediência ou a prática 

de crime militar, contra militar na mesma 

situação ou assemelhado; ou em lugar 

sujeito a administração militar, contra 

militar da reserva, ou reformado, ou 

assemelhado, ou civil; ou em formatura, 

ainda que fora do lugar sujeito a 

administracâo militar contra militar da 

reserva, ou reformado, ou civil; contra 

militar da reserva, ou reformado, ou 

assemelhado, ou civil; ou contra o 

patrimônio sob a administraçao militar, 
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ou a ordem administrativa militar, colegas 

militares. 

E imperioso observamos que o crime de 

incitação tern por finalidade o aliciamento 

de colegas militares para a prática de 

crimes militares, o que nos leva a mais 

urna elernentar do tipo: o dolo. 0 tipo do 

incitarnento é doloso e näo admite a so modalidade culposa. 

Desta forma, chegamos a conclusão de que 

cornpôem 	o niicleo 	do 	suporte 	fático do 

crime 	de 	incitacão 	a 	indisciplina t r é s 

elementos: o 	militar 	em 	situação de 

atividade 	ou assemeihado, 	o 	dolo de 

incitar 	outros 	militares 	e 	a 	prática da 

conduta em lugar 	sujeito 	a 	administracâo 

militar 	ou contra 	militar. 	Portanto, na 

falta 	de 	urn desses 	elementos, 	o 	crime 	é • inexistente, consoante ja decidiu 	o 	STM, 

in verbis: 

"Ementa: 	Rejeição 	de 	denüncia. 

Incitamento. Atipicidade. A publicação de 

queixas, dent'incias e crIticas a oficial 

superior 	em 	s i t e 	da 	internet 	do 
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denunciado, nAo importando a veracidade 

dessas, fere os pilares das Forcas 

Armadas: hierarquia e disciplina. Porém, 

nAo tipifica o delito de incitamento, 

previsto no art. 155, do caput, do CPM, 

pelo qual foi denunciado. Despacho do 

JuIzo a quo, rejeitando a denüncia, por 

auséncia 	de 	tipicidade, 	encontra-se 

correto. Recurso do MPM improvido. 

40 	 Decisão Unânime. (STM - Rec. Crim. 

2004.01.0071 77-1-CE - Re!. Mm. José 

Luiz Lopes da Silva - J. Em 02.09.2004 - 

DJU 	 18.10.2004)" 

Observemos que o entendimento do 

Superior Tribunal Militar, quanto a 

atipicidade é bern claro, pois compreendeu 

que o site da internet não é lugar sujeito a 

administracão militar e que não houve o 

40 	 dolo de incitar colegas militares a 

indisciplina ou a prática de crimes 

militares, e por isso é atipico o fato, 

mesmo que tenha havido ferimento a 

pilares 	das 	Forças 	Armadas. 

Temos de destacar, porérn, que o crime de 

incitação não é material, e sim formal, 
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não exigindo para a sua concretizacão o 

resultado naturalIstico. 

Toda a nossa explanacão acima foi 

calcada numa visão clássica da teoria do 

crime, onde examinarnos a conduta de urn 

agente, o nexo causal, o resultado formal 

e 	 a 	 tipicidade. 

ft Entretanto, ponho a questionamento do 

is 

	

	
leitor se seria possIvel a aplicação da 

teoria da imputacào objetiva a este tipo 

penal. 

Em 

http://alessandrosamartin.b1ogspot.com/20  

08/07/do-tipo-penal-de-incitao-no-cdigo-

penal.html 

A ata que descreve os fatos ocorridos na reuniäo 

46 	não registra qualquer ato de incitarnento, razão pela qual o 

49 	
delito simplesmente sequer ocorreu. 

A mera, eventual e suposta ascendência de uns 

sobre os outros em nenhum 

incitamento. 
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Tanto se chega ao absurdo de pretender incriminar 

quem sequer estava no local. 

0 tipo penal militar invocado demanda a ocorréncia 

de situacOes realmente graves: 

TJDFT nega habeas corpus de policiais 
presos por incitar desobediência 

A JuIza convocada para a 1a  Turma 

Criminal do TJDFT, Carmelita Brasil, 

40 

	

	
negou hoje (21/3) o pedido de habeas 

corpus dos policiais militares Iron Pereira 

Godinho e Sidney da Silva PatrIcio. Os 

dois encontram-se presos, por ordem da 

Auditoria Militar deste Tribunal, desde os 

dias 17 e 19 de marco, respectivamente. 

Os policiais foram denunciados pelo 

qD Ministério 	Piiblico 	por 	incitar 	a 

desobediência 	e 	a 	indisciplina 	da 

corporaçào, crimes e s t e s previstos no 

Código Penal Militar Brasileiro - CPM. 

De acordo com a denñncia oferecida pela 

Promotoria, Iron Godinho e Sidneyj1  
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PatrIcio forarn os responsáveis pela 

manifestacâo da PM, ocorrida no tiltimo 

dia 15, na Praca do Relógio, em 

Taguatinga. De acordo corn os autos, os 

policiais, naquela ocasio, discursaram 

para urn piiiblico de quase cinco mu 

pessoas. 

Urn dos motivos mais importantes para a 

manutencão da prisão preventiva foi o 

disparo 	de 	t i r o s 	na 	Esplanada 	dos 

Ministérios, para onde os manifestantes se 

dirigiram naquele mesmo dia, em carreata. 

Em seu despacho, a JuIza destaca: "Os 

elementos de informaçâo apresentados, 

inclusive a fita de video, repita-se, a toda 

evidéncia, 	foram 	suficientes 	para 

comprovar os fatos mencionados na 

representação". 

A ordem de prisO foi deferida pela Juiza 

Leia Martins Salles, no dia 1 

Estrada da Ponta Negra, 2835, São Jorge, Manaus, Am 
tel. 3671-1094 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail jthomasdpu@hotniail.com  



DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
João Thomas Luchsinger 

Auditoria da 12 C.J.M. 

incitacão a desobediência e indisciplina 

são crimes previstos nos artigos 155 e 166 

do CPM. Mas Carmelita Brasil também 

esciarece, em sua decisAo: "Não se olvide, 

porém, que as Poilcias Militares e o 

Corpo de Bombeiros Militares são 

instituicOes organizadas corn base na 

so hierarquia e disciplina, segundo dispOe o 

I art. 42 da Carta Magna" 

Fonte: 

http://www.direito2.com.br/tjdf/2001/mar/  

21 /tj dft-nega-habeas-corpus-de-policiai s-

presos-por-incitar 

PGR denuncia deputado federal Cabo 
Jilio (PMDB-MG) por desobediência 

. 	 18/8/2006 9h40 

Ele também é acusado de usar o radio da 
PM de forma irregular. 

o procurador-geral da Repüblica, Antonio 
Fernando Souza, enviou ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) denüncia contra o 
deputado Cabo Jiilio, do PMDB de Minas 
Gerais (INQ 2232). Ele é acusado de 
incitar as tropas da Poilcia Militar a 
desobediência e de usar o radio da PM de 
forma irregular. 	 / 
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Segundo a denüncia, no dia 4 de junho de 
2004, Cabo Jiilio invadiu o QCG da 
PolIcia Militar em Minas Gerais, situado 
em Belo Horizonte, para usar de forma 
irregular a rede de radio da PM. Sern 
autorização, ele conclamou as tropas a 
fazer uma paralisacão. A greve seria urn 
protesto contra o Indice de reajuste para a 
categoria, anunciado no dia anterior pelo 
governador do estado. 

0 	procurador-geral 	afirma 	que 	a 
. 	 utilizaçäo indevida da rede de radio pelo 

denunciado foi confirmada por diversas 
testemunhas e teve o objetivo de paralisar 

serviço operacional das tropas. E, de 
acordo corn o Codigo Penal Militar, 
in te rro mp er, 	perturb ar 	o u 	di fi cult ar 
qualquer meio de comunicação militar é 
crime previsto no artigo 288 e sujeito a 
pena de detenção de urn a trés anos. Corno 

deputado também incitou as tropas a 
desobediência 	e 	indisciplina 	(crime 
previsto no artigo 155), ele ainda pode 
ser condenado a pena de reclusäo de dois 
a quatro anos. 

. 	 A 	denüncia vai s e r analisada pelo 
ministro Sepiilveda Pertence, relator do 
caso no STF. 
Em 
h t tp : I/not i c i as . p g r. m p f. g o v . b r/ n o t i c i as - 
do-site/criminal/crirninal-2006/pgr-
den u n c i a - d e put ad o - federal - c a b o -j u ii o - 
prndb-mg-por-desobediencia-200608 18/ 

0 MPM a fl. 3981 alega que ocorreu urn movimento 

voltado para os termos de uma carta que a própria acusação 
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aponta como apócrifa. Ora, se apOcrifa, não tern autoria 

conhecida e nada se provou quanto a sua autoria, e muito 

menos a ela foi dada importância a época. 

Inexiste prova de ter ocorrido seja aquartelamento, 

seja greve de fome, apenas e tao somente limitacOes 

decorrentes da ausência de rancho no local e o fato de que 

no dia dos fatos se estava no final do mês, quando ha 

limitados os recursos financeiros, inclusive para a 

fo alimentacAo pessoal, tudo conforme já demonstrado nas 

razOes. 

NAo se identificou na reunião determinada pelo 

Comandante do CINDACTA IV qualquer reivindicação 

salarial, ou coisa que o vaiha, se limitaram a discutir 

aspectos técnicos e as deficiências do serviço, o que revela 

que eventuais questionamentos faziam parte da rotina do 

trabaiho e eram consistentes, conforme revela a ata dos 

trabaihos. 

Se ampara o parquet apenas e tao somente em 

suposta entrevista a imprensa escrita (fi. 3984), realizada 

muito depois do dia dos fatos, e, a não como incitar algo que 

já aconteceu. 

A própria questão da desmilitarizaçao do processo 

de controle de tráfego aéreo era matéria pacIfica e aceita por 
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S.Exa o Comandante da Aeronáutica, conforme dernonstrado 

nas razOes. 

Em nenhurn momento o superior, o Cel Carcavallo, 

se sentiu desrespeitado e ele, mais do que ninguém é ø 

meihor juiz para apurar se tal delito ocorreu. 

0 fato 	de terme permanecido em 	silêncio 	é 	na 

verdade 	a meihor prova de 	que 	nào houve 	qualquer 

so movirnento irregular. Foi urn silêncio decorrente da 

abordagem inicial, da incompreensão acerca dos motivos da 

reunião, se tinha ou não sido dada a ordem para permanecer 

no local aguardando para a tal reunio, e principairnente o 

conteüdo da tal carta apócrifa, que somente naquela 

oportunidade tornavam conhecimento. 

A tipificaçào do delito do art. 160 exige urna 

situaço de fato muito diversa daquela espelhada nos autos: 

qb  STM - APELAçA0 (F0): Apelfo 48672 DF 
2001.01.048672-0 

Relator(a): EXPEDITO HERMES REG0 MIRANDA 

Julgarnento: 
	

07/06/2001 

Orgo Julgador: 
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Publicaçao 

Data da Publicação: 15/08/2001 Vol: 05301-02 VeIculo: DJ 

Em en t a 

DESRESPEITO SUPERIOR. 

Soldado FN que, de forma desrespeitosa e agressiva, 

utilizando-se, inclusive, de palavras de baixo calão, 

desrespeita Cabo FN em presença de vários militares que se 

40 encontravam no recinto, caracterizando, destarte, o 

desrespeito a superior, inteligência do art. 160, do CPM. II - 

A disciplina se manifesta através do exato cumprimento dos 

deveres de cada urn em todos os escalOes e em todos os graus 

de hierarquia. III - Recurso improvido por decisäo unânime. 

Vide acórdâo em anexo 

ob 

JUSTIA MILITAR DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

Publicação : 	2001 / II 	P. 189 

Feito: 	APELACAO CRIMINAL 
Niimero: 3.352/01 
Index açäo: 
Desrespeito a superior - Art. 160, CPM 
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Em en t a: 
Desrespeito a superior - Art. 160 do CPM. Pratica o crime 
de desrespeito a superior o policial militar que profere 
palavras ofensivas contra seu superior hierárquico, inclusive 
jogando o livro de ocorrências do posto no chAo e 
pisoteando sobre o mesmo na presença de vários militares. 
Tipo 	 penal 	 configurado. 
0 Tribunal Militar do Estado, a unanimidade, nega 
provimento aos apelos da defesa e do Ministério Piiblico, 
mantendo a decisão de primeiro grau. 
Relator: Antonio Codorniz de Oliveira Filho 
Inteiro Teor: 
ACORDAO 

0 Ministério Püblico, em atuacão na Auditoria de Santa 
Maria, ofereceu dentincia (fis. 2 a 4) contra os Sds. Silvio 
Aldo Alves Witt e Gilmar Bavaresco, como incursos nas 
sancOes do art. 226, §§ 1° e 2°, do CPM, e Gilmar Bavaresco 
nas sancOes do art. 160, parágrafo ünico, do CPM, pela 
prática dos seguintes fatos delituosos: "Fato I: No dia 26 de 
juiho de 1998, por volta das 20h, no beco da Avenida 
Gabriel Pacheco, Barragem Sanchuri, Uruguaiana, RS, os 
denunciados SIlvio Aldo Alves Witt e Gilmar Bavaresco, em 
serviço e em acordo de vontades e comunhão de esforcos 
corn os policiais militares Vanderlei Flores dos Santos e 
Francisco Coelho Machado (ambos em férias), invadiram a 
casa da vItima Claudina Velasquez de Menezes, contra a 
vontade 	 da 	 mesrna. 

. 	Na ocasião, os denunciados, uns em apoio e auxIlio aos 
outros, a procura de Everaldo Rogério Trindade Garcia, 
esposo da vItima, em horário de repouso noturno, quebraram 
uma parede e uma porta lateral da casa, por onde entrararn, 
näo 	encontrando 	quern 	procuravam. 
Fato II: No dia 29 de agosto de 1998, por volta das 19h, na 
sede do Destacamento Especial da Brigada Militar, Barragern 
Sanchuri, Uruguaiana, RS, o denunciado Gilmar Bavaresco 
desrespeitou o superior Sgt. Sadi Souto da Silva, 
Comandante do Destacamento Especial, na presenca dos Sds. 
Francisco Coelho Machado e Vanderlei Flores dos Santos, 
chamando-o de 'veiho incompetente, cadeirudo, tarado, 

Estrada da Ponta Negra, 2835, Sào Jorge, Manaus, Am 
n tel. 3671-1094 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail jthomasdpu(hotmai1.co 3 



DEFENSORIA PLJBLICA DA UNIAO 
Joâo Thomas Luchsinger 

Auditoria da 12° C.J.M. 

manIac 0'. 

Na ocasião, em uma reunião determinada pela vItima para 
orientaçOes e transmissão de ordens de .serviço, o 
denunciado acabou se descontrolando, derrubando objetos de 
cima de uma mesa, acabando por desrespeitar seu superior e 
ainda dizendo aos demais policiais que estes tinharn 'colas' 
presas". 
o Ministério Püblico arrolou 6 testemunhas para o primeiro 
fato e 3 testemunhas para o segundo fato capitulado na peca 
acusatória. 
A denilincia foi recebida em 7/11/1999 (fi. 229v.), sendo os 
réus devidamente citados (fi. 242) e interrogados (fis. 
245/250). 

. A seguir, foram inquiridas as testemunhas arroladas na 
denñncia, sendo expedidas cartas precatórias as comarcas de 
Uruguaiana 	 e 	 Itaqui. 
A defesa, conforme disposto no art. 417 do CPPM, arrolou 
testemunhas, que foram ouvidas nas fis. 322/328 e 3 62/363. 
No prazo do art. 427 do CPPM, o Ministério Piiblico nada 
requereu. A defesa solicitou diligências (fi. 360). 
Proporcionado o prazo do art. 428 do CPPM, o Ministério 
Püblico manifestou-se no sentido de apresentar suas 
alegacOes em plenário, na oportunidade do julgamento, e a 
defesa 	 não 	 se 	 manifestou. 
Na sessão de julgamento, realizada em 26/4/2001, o 
Ministério Püblico sustentou, com re1aco ao primeiro fato, 
que ha contradicao na versão apresentada pelos réus, 
requerendo a condenacão dos acusados por terem invadido a 

40 	casa de Claudina. Quanto ao segundo fato, alegou que o 
desrespeito é confirmado por testemunhas, requerendo a 
condenacão dos acusados pelos fatos capitulados na 
d eninc i a. 
A defesa, por sua vez, aduziu que uma das testemunhas 
arroladas pela acusacão não viu os fatos da denüncia, 
requerendo a absolvicão dos réus com relaço ao primeiro 
fato. 
Corn relação ao segundo fato, a tese defensiva é no sentido 
de que o graduado já havia respondido a uma sindicância, na 
qual ficou apurado que o superior Sgt. Sadi Souto da Silva 
já apresentava conduta irregular e problernas de 
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relacionamento corn todo o efetivo, requerendo, portanto, a 
absolviçao 	 do 	 acusado. 
Dessarte, o Conseiho Permanente de Justiça julgou, por 
votação majoritária, corn relaçäio ao primeiro fato descrito, 
improcedente a denincia, absolvendo os acusados Sds. 
Silvio Aldo Alves Witt e Gilmar Bavaresco corn fundamento 
no 	art. 	439, 	letra 	e, 	do 	CPPM. 
Já no que tange ao segundo fato, julgou parcialmente 
procedente a denñncia, condenando o acusado Gilmar 
Bavaresco como incurso nas sancöes do art. 160, caput, do 
CPM, fixando-ihe a pena-base de 3 meses de reclusão. 
Na data de 7 de maio de 2001, foi lida e publicada a 
sentenca proferida pelo Conseiho Permanente de Justica. 
. 	Irresignado corn o decisum, o acusado Gilmar Bavaresco 

interpôs apelação (fi. 735), requerendo sua absolvicäo, 
assim como o Ministério Piiblico de primeiro grau também 
apelou, requerendo a condenacão de ambos os acusados pelos 
dois fatos descritos na deniincia. Acresca-se, outrossirn, que 
não foram juntadas as contra-razOes de defesa concernentes 
ao apelado Silvio Aldo Alves Witt, por terern sido 
apresentadas intempestivamente, conforme se verifica da 
certidAo 	 da 	 fi. 	 753v. 
Remetidos os autos a superior instância, foi dada vista ao 
Inclito Procurador de Justica Substituto Dr. João Batista 
Marques Tovo, atuante nesta Corte, que ernitiu parecer no 
sentido do improvimento da apelaçäo interposta pelo 
acusado e pelo provimento do recurso ministerial (fi. 762). 
E 	 o 	 relatório. 

. 	Conclui-se, pela análise dos autos, que, corn relacão ao 
primeiro fato imputado aos apelantes, as provas carreadas 
ndo permitem concluir corn certeza se os policiais militares 
adentrararn ou nabo na residência de Claudia, uma vez que se 
constata urna série de contradicOes nos depoimentos das 
testemunhas da acusacabo, nabo obstante, tambérn, a incerteza 
de 	 como 	 o 	 fato 	 ocorreu. 
A prOpria vItima se contraria, apresentando diversas versöes 
para o fato, primeirarnente afirmando que o niirnero de 
policiais que invadiu a sua casa era ern tomb de três (fis. 30 
e 46), e, em juizo, afirma que erarn quatro (fI. 290). Ern 
segundo lugar, a testernunha indicada pela vItima, Roseli (fi. 

Estrada da Ponta Negra, 2835, So Jorge, Manaus, Am 
tel. 3671-1094 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail jthomasdpuhothiail.coi 



.1) 
DEFENSORIAPIIJBLICADAUNIAO 

João Thomas Luchsinger 
Auditoria da 12' C.J.M. 

51), diz que perdeu a visibilidade porque era noite, e a 
testernunha Denise relata que nada viu (fI. 57). 
A vItirna Claudina afirma que a testernunha Maria de Fatima 
nada viu, enquanto esta, ao prestar depoimento em juízo, 
afirma que chegou no mornento em que os policiais militares 
estavam 	quebrando 	a 	residência 	(fi. 	55). 
A questão técnica analisada pela sentenca de prirneiro grau 
deve ser destacada, urna vez que a tipificaçâo do crime de 
violaçao de domicIlio exige o dolo especIfico. 0 que se 
depreende pela descrição fática da denüncia é que ela não 
aponta o dolo especIfico necessário para a caracterizaco de 
invasão de domicIlio. Alérn de näo ter ficado bern claro nos 
autos se houve ou nao invaso de dornicilio, certamente o 
. 	fato de os policiais terern adentrado na casa da vItima nâo 

seria corn o escopo de invadi-la, mas, sim, corn outro 
intuito, 	ou 	seja, 	encontrar 	Everaldo. 
Tanto a doutrina corno a jurisprudéncia nos ensinarn que o 
crime de violaçao de dornicIlio é urn delito subsidiário que 
requisita, para a sua integracão, o dolo especIfico. Logo, se 
a intenção do agente não foi a de violar o dornicIlio, corn 
propósito ünico de acão, não se configura o delito. Assirn, 
tern-se corno acertada a decisão a quo, que absolveu dos 
apelantes, forte na letra e do art. 439 do CPPM. 
No que tange ao segundo fato capitulado na dentincia, 
irnputado ao Sd. Bavaresco, constata-se que, efetivarnente, o 
rnesrno 	 ocorreu. 
Ao ser interrogado, nas fis. 245/247, o denunciado nAo nega 
que ocorreu urna discussão entre ele e seu superior, fato que 
foi presenciado pelos Sds. Vanderlei e Machado. 0 
depoirnento rnais esciarecedor é o do Sd. Vanderlei (fi. 20), 
que presenciou os fatos, no qual relata, corn precisão, como 
eles ocorreram, nAo deixando margern de dttvida quanto a 
atitude delituosa do apelante, quando se dirigiu a seu 
superior. 
Todas as testemunhas convergem nesse sentido; logo, 
punIvel a acão do Sd. Bavaresco, que desrespeitou seu 
superior, alterando-se e proferindo ofensas, jogando o livro 
de ocorrências do posto no chào e pisoteando sobre o 
rnesrno, na ocasiào em que, corn tranquilidade, o Sgt. Sadi 
ihe 	repassava 	ordens 	de 	serviço. 
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o Superior Tribunal Militar, corn relacào ao crime de 
desrespeito a superior, possui várias decisOes: "Desrespeito 
a superior. Delito caracterizado, nos autos, nos termos do 
art. 160 do CPM. Palavras desrespeitosas proferidas contra 
oficial em presença de vários militares. Ausência de 
exciudentes de culpabilidade. Recurso improvido. Mantida a 
sentença a quo. Decisão uniforme" (Apelacão n° 
1991.01.046432-8, UF: PA, decisão 11/10/1991, Mm. 
Relator: 	 Wilberto 	 Luiz 	 Lima). 
"Crime de desacato a superior. Exsurgindo dos autos que o 
subordinado, recusando-se a obediência ordinatória emanada 
do superior, não teve nItido propósito de deprimir-ihe a 
autoridade 	ou 	de 	desconsiderá-lo, 	repudia-se 	o 
. 	inconformismo que pretende enquadrá-lo na figura tIpica de 

desacato. II - Demonstrou, contudo, o universo probatório 
que o réu, propalando palavras de calào, resistiu a prisão em 
frente de outros militares. III - Reforma-se o decreto 
absolutório para, por desclassificacão, condená-lo por crime 
de desrespeito a superior. TV - Estando, outrossim, o 
superior desrespeitado, em serviço, impOe-se a agravação da 
reprimenda. V - Provido o recurso do órgão ministerial. VI - 
Decisão unânime" (Apelacão n° 1984.01.044163-8, UF: DF, 
23/5/1985, 	Min. 	Rel. 	Faber 	Cintra). 
Em face do exposto, acordam os JuIzes do Tribunal Militar 
do Estado, por unanimidade, manter a sentenca a quo pelos 
seus próprios e jurIdicos fundamentos e negar provimento a 
ambos os apelos. 
Data do julgamento: 	28/1 1/200 1 
Em http://www.tjm.rs.gov.br/includes/print.php?id=216  

Não ha como se prover RESIDUALMENTE o apelo, 

com desclassificaçao para delito menos grave, pois inexistiu 

qualquer manifestacAo do crime de desobediência 

Esada da Ponta Negra, 2835, São Jorge, Manaus, Am 

	

tel. 3671-1094 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail jthomasdpu 	otmai corn 



DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
João Thomas Luchsinger 

Auditona da 12' C.J.M. 

Por 	derradeiro, 	em 	relacão a 	pretensäo 

so 

condenatória na pena do art. 166, deve ser a mesma repelida, 

na medida em que, conforme ja fundamentado, ocorreu sim 

mero equlvoco quanto a uma autorização por parte do 

Comandante Ce! Carcavallo. Objetivamente nada de indevido 

foi veiculado, muito menos de ofensivo a hierarquia e 

disciplina. 

Em re!acão ao pedido absolutório, reitera os termos 

das razOes de apelo da defesa. 

Diante do exposto, espera seja negado provimento 

ao apelo do MPM, nos termos expostos. 

A. deferimento 

Manaus, 02 de abri! de 2009. 

46 

Joäo Thomas Luck 
DefenSOr PObIICO d 

0 A B -AM / A-i 

Estrada da Ponta Negra, 2835, São Jorge, Manaus, Am 
tel. 3671-1094 3625-5051 celular 8126-3210 e-mail jthomasdtuhotmai1.com  
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DESRESPEITO A SUPER?OR. 

/ - Soldado FN que, de forma desresperfoso e 
agressxva, itüizado-se. inclusive, de paavas do 
bacxo caläo, desrespeite Cba FN em preserça 
do város miIitares quo so encorifravam no recrnto, 
caractenzando, destarte, o desrespeito a superior, 
iritellgêncea do art. 180, do CPM. 

/1 A discrplina so manifesta através do exso 
cumpnmentcJ dos deveies do cada urn crn todos 
os escaiöes e em todas os graus de h!erarquia. 

/11 - Recurso improvdo pot deciso w7ánime 

RELATOR: 	Mjnistra Gen, Ex. EXPEDITO HERMES REGO MIRANDA 

REVISOR. 	Ministro Dr. ANTONIO CARLOS DE NOGUERIA 

APELANTE: MARCOS ANTONIO DE CAR VALHO, Sd. FN. condenado a pena 
do 03 meses do prisão, ccmo incurso no art. 160. do CPM, corn 
direito do apelar em Iibedade. 

APELADA: 	A Sentença do Cons.eltio Ferrnanente de Justiç.a da Auditoria da 
11' CJM, do 1011.2000. 

ADVOGADO: Dr. ALEXANDRE LOBAC ROCHA, Defensor P(thlico da União. 

Vislos, relatados e disc.utidos estes autos, veriiica-se quo tratam 
de Recurso do Apelaç5o interposto polo Representante da Defensoria PbIica da 
Uniào, em exerciclo junto a Auditoria do I ia CJM, incoriforimdade corn a 
Seritenç.a çrolatada polo Conselho Permanente do Justça, para a Marinha, 
daquele Juizo quo, a 1011.2000, condenou a Sd. FN MARCOS ANTONIO DE 
CARVALHO a pena do 03 (très) meses de prisâo. como incurso no art. 160. do 
Código Penal Militar. 

a 
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A Vestibular Acusatôna narra a seguirite, textuaLrTente: 

() 	REPRESENTA NTE DO MJNJSTERI() p(rBJILV 
MILJ7AR, no uso c/as airib ç)c inxtas no art. 1/6. ;netso 1, do 
Le: Coniplemenjor n 75 93, c na frma do art. 77 do (.'ódgo c/c 
Proccss' Penal :th1iiar. v'rn Ii imleici prscnça c/c V Ex ofrecer 
1)ENUNC/A contra: 

%IA R(- 'OS •4NT()NI() J)E C4 R V4 LIJO, 
ht.ikiro. Soldc:/-f'i:ilci'ro Na-vol, solwiro. corn 21 
anoN ck idadc, filiw c/c ,4flcirno Maria GuimaràeN 
portador do Cariôo c/c IdenUdacic' n 620.562-3. 

. 

	

	 expedido peo Cornando c/a Mcxrinha, servi nc/v no 
(rvparnenlci c/c !'uzile:ros Nnx c/c 1rci.ciléa, pc/a 
c-onduia c/1011o'a dt'preendda do incluso fnquérno 
I'olicial Mdiiar (f/'tl), nbc tcrmn.c a .ceguir relatados. 

No c/ia 02 c/c a'os1v c/c 1999, par rohu c/as 02:00 
horas, a ora L)enunc:ado rclarncwa para c quartet, 
condu:ndo urn pedaçci c/c madeira r.rn wna dcix rnâvs e 
corn suax vesnrnenlaI/ora dac padröcs regutarnentart's. 

Urn dos millic es que cslavc: c/c scriço no Purfao 
1) Ar,nax. ci Cabn Robson Siqueira do Si/va. verificon 
la/ .ci(uaçâo c. endo ao cncornro do S'ok1ado 'vfQtCOS, 

reprcendeu-o flax praxinkIades clv prëdia I3ravo do 
(;r1[)az!en1() c/c iuz:lüiro.c Navais. 

Na inanlø do inexrnn dia, a dada (.aho Joi cia 

cr1 oj ciinCnl() dos soldadus porn connirncc.u-  (Vi In_frarnr 
(j?4e dara uznci 'pane" do mesma. 

. 	 Nes'a ocas:ao. a So/dada Marcos xc dirigui Wi 

Ca/ia Robson Si/wi c/c forma desrcvpciwsa e agrese'a, 
rri1izando, mc/usive, paiavras de hcnxo caliio, con/ornc 
rcgi.cIra a fix. 91. c'araclerzanclrJ. corn tat aruude, o 
.....pcJto a urn superior hu'rárquico. hise fiuio fn 
prexenciado par arwx mi/hares que xc encrnuravarn no 
r'einia. 

Eace cw cvp(isto. pro (Cs ía a l?CprexL'fl!aflfL' 

SfinisieniaI pc/v recehirnepito c/a pre.enIe Exordki/ 
.4 cuxatória, corn a cilaccw do .Soldado Fuzikiro Naval 
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MA RCOS 4 N TONI 0 I)E C4R VA L HO, porn se ver 
proccs.cczr e julgar, ath final condenacão, cwnu wcurso 
no an. I6() do ('dgo /enai Mni/i ar.  ()ufrosm, reqi:r 
a :nquinico do fi'nhdo c dos :es:ernu,thas a ,ccguir 
arr()Iadas. (fls. 02 a 

A Peça POrtico Acusatôria foi ofertada corn fuEcro nos autos do 
Inquérito Pohcal Militar (1PM), oriundo do GFupamen(o de FuzUeiros N3vais de 
Brasilia (Gpt FNB) (fs. 05 a 98). 

A Aç.ão Penal instaurcu-se corn o recebirnento da DenUncta a 
07.121999, dando o militar am tela come incurso no art. 160, do Côdigo Penal 
Militar. 

0 	Denunc,ado foi citado a 0302.2000 (fls. 116 e 1 16v), 
qualifcado e interrogado a 23.03.2000, ocasio em que declarou, entre outras 
coisas: 

quc no rnanhâ daqiwlc mesmo tha o ('IL R0J1S0YJbt ale a 
alojamenk) dos soldado.v e thssc ao u7(errogcandr) que iria dan urn 
aparle conira a mes no: qufi nessa oca.viôo que a zntcrrogando a 
tlesrespeitau: que usoii paknra de haixa cüMa c pediu para a 

Cb. ROBSON (lan a apontc, cain de perw c dexá- (a em pa:: 

As testemunhas, trazidas a .Juizo pelo Ministèrio Pübco MiiLar, 
Sd. EDUARDO DUARTE DE CARVALHO, (fls. 131 e 132) nada inforrnaram 
sobre o everito; o Sd. PAULO ROGERIO DA SILVA (ft. 133) e Cb. WANOEL DE 
SOUZ.A FILHO (fl.134), c.anfirrnaram as depoimentos que haviam prestado 
ariteriormente, dando corita do desrespeito a superior cornetdo pela 
Sd. MARCOS corn relaçâo ao Cb ROBSON SILVA. 

IDa oitv8 das testernur'ihas de Detesa. Sd. FRANCISCO 
EMANUEL COMES DA SILVA (fls. 147 e 148) e Sd, ELIOMAR CASEMIRO DA 
SILVA (ft. 149), verifca-se que arnbos não estavarn no local onde ocorreu 0 c.i1re 
de desrespeito a superior, cometido peto Sd. MARCOS. Paralelamente, eles 
informaram que o Ofendido, Cb. ROBSON SILVA, segundo entendiarn, era 
homossexual, pois no Quartet, existiam boatos a respeito do comportamerflo do 
cdada Gabo. 
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Para fortarecer o poscionamento the que o Cb. ROBSON era 
hornossexual, as duaa testemurihas de Defesa citaram lr&s mlitares que, de urna 
fornia ou de ciutra. havram vivido situacöe.s embasadoras daquele entendirnento. 

Chamados a depor, coma testemunhas do Conseiho. très dos 
militares, citados peJa testemurihas de defesa, Sgt, sERGIO PORFIRtO 
CONCEIcAC DA SILVA (fls. 157 e 158), Sd. PABLO COMES DA SILVA (11. 159) 
e Sd. EDUARtO FERREIRA ALBUQUERQUE (tI. 160), negaram as inforrnaçães 
trazidas petas testemunhas da Defesa corn relaoo as atitudes homossexuais 
que, supostamente, teriam sido praticadas pelo Cb. ROBSON., acrescentarido 
que ease militar tinha urn excelerite compor1amerto. 

A ft. 255, tern-se a Certidâo onde consta a condenação do 
. 	Sd. FN MARCOS ANTNZO DE CARVALHO a 04 (quatro) meses de pnso, 

corno incurso no art. 157, § 211, do CPM (Violència contra Superior), cujo trnsito 
em julgada deu-se a 1309.2000. 

Em data de 10.11 2000, a Ação Penal fi a juigamento. 
Pre1iminarmrite, ailtes do inicio dos debates, a Defesa requereu, corn base em 
dispositivos coristutucionais, que a julganlerLto base realizado em sala secrete, a 
tim de preservar a intimidade e a vida privada dos erivoMdos. 

Ouvido o Representante do Mnistério PbIico Militar, este não se 
opós ao pleito. desde que a escolta perrnanecesse no recinto. 

0 Conselho, a unarirnidade de VOtOS, acotheu a formuiaç.ao  da 
Defesa, passando a julgarnenta a transcorrer a portas fechadas e corn escolta 
(ft. 228). 

go A seguw, a ConseIo Permanente de Justiç-a, pare a Maririha, da 
Auditora da 118  CJM, por maioria de votos, juigou procedente a acusaçO 
formutada na Denncia em dsfavor do Sd FN MARCOS ANTONIO DE 
CARVALHON  corn a firn de condená-lo a imputaq5o do c'ime de desrespeito a 
superior, previsto no art. 160. do CPM, a pena de 03 (três) mesas cia detençào, 
concedendo-lhe o dfreito de apelar em liberdade, por sec. teaiicarnente, prirnrio 
a convertencto a pena, em prisão. nos rioIdes do art. 59, do CPM (fl. 231). 

0 Represeritante da Defemisoria Pjbtica da Uniào, a 14,1 12000 
recorreu da Sentença Conderiatória (fl 223 e 224). 
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Em seu arrazoado praprio. a Defensona Ptibiica da Urio alega 
que: 

a Sentenca merece ser reforrnada, fendo em vista que a prova 
cogida é, nitidamerite, conroverIida, no permitindo a 
tormação de urn Juiza do certeza acerca dos fatos; 

desde a interrogatOrio, a Acusado ale-gou que era vitirna do 
perseguiço na Urudade, sem esciarecer, inicaFmente, as 
razóes dessa discrtmnação; 

- apôs superar seus receios, expôs as causas dessa 
perseguicao e quo teriam determinado a atitude do Ofenctida, 
Cb. ROBSON; 

. 	 0 tome e constrangedor e dernanda cauteLa, mas que, 
segundo parte da prova testemunhal, o Ofendido tone atitudes 
de compulsão honiossexual, levando-o ao ass&io do algumas 
praças, dentre as quais so inclui a denunciado: 

Os fatos relatados sâo graves e, ainda, segundo essas 
declaraçôes, podeiT, ter influenciado, do forrna cjocisiva, a 
procedirnento dos envovidos; 

- o prapria Orendido, depondo am Juizo, deixou erdrever que 
provocara o Acusaclo quando a ole se dirigiu na manh 
seguinte no Alojamento; 

- so caberia ao Cb. ROBSON sempre que ia dar parte do 
algum subordinado, antes procurâ-k, coma fez na ocasio 
re latada; 

- cunioso, ainda, o teor des frases interpelativas, usadas polo 
graduado ao dirigir-se ao Acusado, como a incitá4o a urna 
agressâo fisica: 

- nos contatos mantidos corn a Defensoria, a Acusado revetou 

S
um perfil psicológico comnplexo, decorrente do fato de ser fiho 
do mae solleira. Tat fata que, pam ole. so  man ifesta coma 
estigrne, quando mencionado durante o interrogatôrio, levou-o 
a choro cOnvutsivo, 

- 	o caso, em exame, tern nuances quo no podem ser igrioradas 
no momenta da efetivacao da prestação jurisdiciona; e 

- 	ao ver do Defensoria, as circunstâncias, subjacentes ao caso, 
semeararn dtividas quo no perrnitem a formaço do urn Juizo 
de convicçâo sobre a fato 0 natural desgamento do Serviço 
Militar poderia ser a soluçâo rnenos traumálica para a caso. 
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Terrninou pot pedr que seu apelo seja julgacio procedente para 
absolver-se o ApePan(e, corn tulero no art, 439 e, do CPPM (insuficièricia de 
prova) (fis. 236 a 240). 

Representante do Orgo Miriistenal, contra-arrazoarido (fis. 243 
a 247), asseverou que: 

- durante a Instruç.o Criminal, o fato restou, robustamente, 
comprovado e que a prOprio Seritenciado, quarido de seu 
Interrogatérlo Judcal corifessou a prâtica do dehto de 
desresp.eito a superior: 

- as testemunhas, arroladas pelo Parquet Militar, Sd. PAULO 
ROGERIO DA SILVA 1l. 133) e Cb. MANOEL DE SOUZA 
FILHO (fi. 134), confirmaram, ern Juzo, as depoimenos. 

. 	 ariteriorrnente, prestadas. deixando c'ara que houve a 
desrespeito a superior cornetido pelo Sd. MARCOS corn 
relaç.ão ao Cb. ROBSON; 

- a Sen(ença, oa hostilizada. traz, de fonma trarisparente, o 
entendimento de que tiouve o fato deliluoso, destac,ardo a 
cori9ssáo do Acusacio; 

Sd. FN MARCOS, durante toda sua vida na caserria, 
demonstrou dificuldades em adapter-se a disciplina militar, 
conforme reratarn seus assentarnentos militares (fis, 26 a 35), 
tendo safrido puniç.Oes disciphnares, deritre outras: par dingir-
se a superior de modo desrespsoso (foi punido em duas 
ocasies distintas); par deixar de cumprir ordem recebida; a 
por retarder, sern justo motivo. a cumprimento de ardem 
rec.ebida do Contramestre: 

a Sd. MARCOS j6 fora condenado pela prática de delito de 
violôncia contra superior, cujo tir5nsito em julgado ocorrera a 
13.09.2000: 

assirn, riâo ha conio prosp&ar ô argumerito, trazido pela 

46 	 Defensoria, no Senido de que a desrespeita a Superior, 
cometido pelo Sd. MARCOS, ocorrera em furço de uma 
atitude contrárta as perseguiç'es que estava sofrendo par 
pane do Cb. ROBSON, que, segundo cogitado, seria, 
supostamente, homossexual a estava perseguirido a Apelado, 

essa tase estaria fundamentada nos depoirnentos das 
testemunrlas de Defesa (fis, 147 a 149)., Sds. FRANC1SCO 
EMANOEL COMES DA SILVA e ELIOMAR CASMIRO DA 
SILVA, pals conforme entendiam, a Oendido, Cb. ROBSON 
SILVA, era homossexuel, acresceritarido que, no Ouertel, 
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havia vários boatos a respeio do comportamerito do referrdo 
Cabo. Essas testemunhas citaram trés militares quo, de urna 
forma ou de outra, viveram situaçóes qua embasavam tat 
entendimento: 

chamados a depor, corno testemunhas do Conseiho, 
Sgt SERGIO PORFIRLO CONCEI(;AO DA SILVA (fis. 157 
158), Sd. PABLO GOMES DA SILVA fI. 159) e 
Sd. EDUARDO FERREIRA DE ALBUQUERQUE (II. 160), 
negararil as iriIormaçOes, trazidas pelas testemunhas do 
Delesa, corn relaç.o as atitudes homossexuas que, 
supostamente, teriarn sido praticactas pelo Cb. ROBSON. 
acrescentando quo osse rnilitar tinha urn exceiente 
cornporta rnerlto; 

- 	apenas, cornentanda no campo das hipôteses, aproveitando o 
tema trazido corn a tese da Defesa, acima citada. caso viesse 
a ser verificado urn desvio sexual do Ofenddo.. em nada 
elidiria o crime praticado polo Sd. FN MARCOS, posto quo Os 

elernentos objetivos 0 subjetivos do tip'o, em comento, estão 
todos caracteriz.ados, Paraelamente, poderia ocorrer o 
desencadeamento do urn Conelho do Disdplirla, ou mssrno a 
instauraco do urn 1PM, para avahar a conduta do Ofendido, 
pois essa seria a fomia correta de enfrentar tal situac.âO; 

- 	é preciso observar-se quo, em hipáteses serneltiantes, nâo so 
pode buscat sauçes pessoais, pois. tratando-se do 
ardenamento mili tar, estâo sempre presentes as bases 
institucioriais das Forças Armadas, quas sejam: a hieranuia e 
a thsciplina: e 

- 	para demonstrar essa con stante preocupação na ma ntenca da 
ordem, o leguslador casirense prove, no art 14, § 30. da Lei 
n 	6.880! 1980 (Estatuto dos Militares): que a discplina e a 
respeito a hierarquia devem ser maritidos em todas as 
circunstàncias da vida entre mulitares da ativa, da reserva 

401 	 remunerada e reformados. 

Finalizou piopugnando pela manuteriço total da Sentença 
atacada, corn a conseq(iente irnproviniento do Recurso interposlo, 

lnstada a manifestar-se nestes autos, a Procuradoria-Geral da 
Justiça fb-lo por intermédlo do Dr. LUtZ ANTONIO BUENO XAVIER, 
Subprocurador-Gecal, em data de 15.02.01, opinando pebo irriprovimento do Apelo 
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da Defesa, para que seja rnantida, inalterada, a Senteriça fustigada (Its. 260 a 
263). 

A 02.04.01. a Diretx da Secretaria da Auditoria da 111,  CJM 
inforrnou, par incumbncia da Juiza-Audilora Substñuta. daquela Auditona. que 
aquele JuIzo, par Deciso de 12.01.01. nos autos do Processo n° 0064199-4, 
declarara, corn fulcra no art. 1, t, primeira parts, do [}ecreto no 3 667, de 
21.11.2000. a Seritenciado, Sd. FN MARCOS ANTONIO DE CARVALHO, 
Condctonalmente, Indultado (ft 271). 

0 documenta retrornencionado deu entrada no Cabinets do 
Ministro-Relator a 17,04.01. Par Despacho, dessa mesrna data, a Relator mandou 
juritá-lo aos presentes autos e abriu vista, sucessivamente, a Procuradoria-Geral 

so
da Justiça Muller e a S. Exa, o Sr. Minisfro-Revisar (ft. 269). 

A 25.0401, a Procuradaria-Geial da Justiça Militar deu-se par 

116 
ciente do do'curnento da Auditaria da 11e  CJM (fi. 275). E a Minsiro- RevisOr 
davolveu as autos a 15.05.01 (ft 277v). data em que foram corilusos ao Relator 
(fI. 278). 

A 16.05,01. a Ministra-Relator deterniinou a intimac.ão da 
Reprssentaca da Defens&ia Püblica da União nesta Carte de Justice, a tear do 
art. 33, § 30  dc o art. 47, § 20, arnbos do Regirnento Iriterno do Superior Tribunal 
Mi tar (fi. 279), 

A DeFensona Pübljca da Unio, a 2105.01, proriundou-se 
aftrmando que o caso estava restrito b eslera discplinar e pugnou pela absolviçào 
do Aelante, par falta de dab (fis. 284 e 285). 

Relatados as autos, o suficiente, decide-se. 

Da beitura da Proposta AcusalOria, constata-se que a imputaç.o 
fática consiste em que: 

........o Soldado MA RCOS .cc thrigm uo cabo ROBSON 
W 	 SILVA ck forma 	 ogress!vo, uithzando, melusiw. 

palavras de haLzo caläo, 	J?/flne registro (2 fl.. 91, 
carOc'ierioi?dJ, cm i1 ailiude, o d.crL'spei1a a urn superior 
herarqueco. /s.?ie ftio /i'i presenciado por vários rnilhta,s I/tIC cc 
encmxtravam no rc'cinfo. "(IL 03). 
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No Interrogatôno do fis. 123 e 124, a ora Apelante diz da 
aspereza do diáIoo travado corn o Ofendido, confessarido o teor desrespeitoso 
corn que, em presenç.a de ot.itros militares. dirigiu-se a seu superior hiei'árquico. 

A conduta do Sd. MARCOS subsurniu-se integralmente ao tipo 
incriniinador do art. 160, do CPM, que reza: Desrespeitarsuperordante de otrfro 
rnthtarT 

0 desrespedo e5t6 preserite na medida em que a Sd. MARCOS 
dirigiu-se ao Cb. ROBSON corn palavias de baixo caIo. 

E essa atitude do Sd MARCOS foi piesenciada per outros 
militares 

Dat, afirmar-se que a aço do Sd. MARCOS ajustou-se. 
. 	perfeitamerite, ao tipo penal, inscrito no art. 10, do CPM, corifiguranda a 

tipicidade 

No ha, no caso vortente, exciudente a1gurna de crime ou de 
culpabilidade, coritempiada pela Iegisação c-astrerlse, que ampare a 
Sd. MARCOS comprovar'do a antijuridicidade do sua conduta. 

E do ressaftar-se que a Exame do Sanidada Mental a que foi 
submelida a 15.10.1998 no Nicleo do Serviça de Assstència ao Pessoal da 
Marinba concluiu que: '0 Pcie,ite apresenta urn quadro ansioso, reatvo a 
situaç&) vivencada, no senio port xior de doeriça mental. DagriOstico 
CO 10Z73.3.711.  176). 

No exame do caso presente riâo existe th:ivida no que se refere a 
autoria da prática delituosa 

S 
A culpabilidade, ra espéde, eidenciar-se no fato do que a 

conduta tIpica foi dirigida no sntido de desespeitar seu superior. diante do 
ouros mititares, diminuindo-Ihe, destarte, sua autoridade. 

A tese da Delesa do que a atitude do Sd. MARCOS seria uma 
reaç.o £ perseguiç-áo que lhe movra a Cb. ROBSON, que seria homossexual, 
coiu par terra, conforme se constatou dos depoimentos das testemunhas referidas 
por sua própria Defesa, 
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APELAcAC N° 2001 .01M48672-0-DF 

f.:.' 

No lnterogatro d fls 123 e 124. a ora A1ekmIe J;2 d3 
le)oress3r1d 	 espezn do dà1c-o lr3vado cari a  	 oso  

zom 1;C. em prsç] d€ CLtros rn!!. 3inçjiu-sca s 	1jpariorhierarcuicO. 

A candut d Sd. MARCOS SubS:jfl"iU-sE !ngolr1er1te aO tii)O 

incr:mnad co al 150 do (PM que reza. Desrsrwar suaor dte do c.'?ra 

0 descse to età prc-ser1e rii medda erc que a Sd. MARCOS 
airiqiuse au Cb. ROBSON ccir pa(s de bzxo 

E essa atiwce do Sd. MARCOS b 	sencEda onr cutros 

fl. firmar.se  que a içao CO Sd. MARCOS jLJStOLJ-Se 

pereitarneile. ia tipo penI. nscro ro art 	iC do CPM 	orfiQurado 

No va . n Cio vrtre e!tcerte dI3uri de cIrre Cu de 
oupabilidad. .'onternoLada peIi qsñc c3svonse, 0Le .ar1Oa1e a 
Sd. MARCOS, cmpro nor a ar i.ilcoizace de sua ccndula 

E de iesa1-ar-se ae o E.xarre de S-ide MnftI z que 'ci 
hmciicio a 1. 10 19 no Nic1ej do Seiviço cc Asstrc2 ac Pesso a i da 

Mrina COflCU;L qu - 	() 	ç(flfr 	 i)frr (1U&d(O 91)S!OSO (&8friO 

S'uaçàr 	ec.'io. nia .sno 	 oe ceriça inen(. Diqnost:co 
C:L) ciZ73 3 'r I 76. 

Na erric:- co 	preseñe tO r?xiste iuvid nt que Sc rcfeie a 
,S.J1O(:a da pr;~,ici deiLios- 

t 	pabiIidde ra espéce. evicerciar•-sc no fao C! que a 
conduta ripica fa diriqda nc sert.do  de desz,espei tar.eu  supeflQi. diaNe d 
OuVos rmjtares dv. inuiido-fri. dsare. sua urorthde 

A tese d Oeesa de qe a al&de d. Sd. MARCOS seria urri 
a perq..içi que fl're rncv o Cb. ROBSON iue sena horissexial. 

au  por mrra coriforrre se ccrsatou dos cepoinentoE das tes1eriurihs eleridas 
Deesa 
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I 

E de registrarse que a Sentenç.a deixou de apicar urna agravarite 
obrigatária - a reincidência (art. 70. 1, do CPM'), tendo em vista quo a ora 
Suplic.arite foi condenado pelo delito do violência contra supenor, cujo trrsitO em 
julgado ocorreu a 1 3.09,2000 (fi. 255). Nada restando a fazer resse sentdo, 
considerando quo a Aelo é exciusivo da Defesa. 

Polo quo foi visto e examiriado, é do riegai-se provimento ao 
Apelo da Defesa, mantendo-se a Decreto Condenatório, considerando-se, ainda, 
quo: 

- 	a delitO de falta do respeito, de consideacâo, de acatamento 
tern coma elemento subjetivo a interiçáo ultrajante, o propósitO 
do clepreciar ou de vexar: e 

- 	desrespeito é urn comportamento do urn mrlitar, em relaçâo a 
. 	 urn superior hierai-quico, que fare Ou p6e em perigo 

hierarquia e a discplina, bThánio basilar das Forç.as Armadas. 

Nesta conformidade, acordam Os Miriistras, do Superior Tribunal 
Militar, par unariimidade de votos. em riegar provimento ao Recurso interposto 
pela Defesa, mantendo, integrafrnerite, a Sentença vergastada, 

Superior Tribunal Militar, 07 dej ho do 2001. 

AImiranted 	
V'r sidindo 

OSE 	L 	DR OSA 0 P 
Mi71sIro, 	a jugamento 

Genecl-de-Exércita EXPEDITO HERMES RECO MIRANDA 
Ministro-Relator 

/J,,.,. 	
1 

Içt 

Dr ANTONIO CARLOS DE10UEIRA 
Ministro-Revisor' 

Fui presente: 	 / 

Dr MRA TERZINHA CAUDURO DA SILVA 	 '- 
Subprojur ora-Geral da Justiça Militar. Designada 



el 
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Seço de Acórdäos t Jurisrudêntia 

EX'LRAT  O,DA,.ATA DA 43-A SESSA(} DE JUIAMENTO (XTRAORDINAR1M. EM....Z 
DE jN1IO 1)E 2OO 

PRESIDENCIA DC) MINISTRO Tcnt3rig-do-Ar SERGIO XAVTER FEROLLA 
Presns os Miistros ALdo da Sitva Fagindes, AIoio Carlos de Noguewa, Carlos Eduardo 
Cczar de Andrade, OJympo Pereira da SJva Junor, Joc Suiipaio Mia, José Jua Pedro, 
Domingos Aifredo Siva, João 1'elippe Sampao de Lacerda Junior, Oemiano Arnold] Pdrozo, 
Catlos Albwio Marqucs Soares, Jose I.nz Lopes da Silva, FIavk Flores da Cunha Bierrenbach c 
Marcus Herodi. 

Auserite justiticadarnentc, o Ministro Jose Enakio Rodrigucs de Siqueira. 
Presente a Subprocuradora-Geral da Justiça Mijitar, designada, Dr1  Marisa Terezinha 

Cauduro da Silva. 

APELAçAQ (FO) 48.469-8 - BA - Relator Ministro JOSE SAMPAIO MA1A. Revisor Minitro 
CALOS A1.RLRTO MARQUES SO ARES. APLANTE: 0 Ministério hThlico MiLitar jLrnt() 
Atjdtoi-fa da 6 C)M. tPELMM. A Sicrrrcnca do CortscJho Ierniacene de Juciça da Auditoria 
da 6 CJM, de 22.02.2000, na partc em que absolvcu o Sd Aer SILVIO LISflOA SANTOS do 
crime previto no Al 160 do CPM. Advs DraS  Dalva E3rurn e Mariza S. de Alnieida. 

F1bUflaL, por unnirnidade, negou provimenlo ao recurso do Miruistro 
Publico MiLiar para, niantida a abso1viço do Sd Aer SILV1O LISE3OA SANTOS 
do crime de desrespeito a superior, aerar sua thndarnentaço para o Al 439, 
alinea 'b do C PPM, 

Eha de Pau'a Comes 

.Supervkora 

a 
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DESRESPEITO A SUPERQR. INOCORRNCIA 
- 0 Apelacia r5pondeu do rnaneira 

desrespertada a seus superores h'erárqwcos, e 
estes o advertfrarn, restaurancki-se, assim, a 
autoridade, a disciplina e a hrerarquia mrlltares, 
nãa so impiementando, desta forma, 0 tipa 
previsto no art. 160, do CF'M. 

U - Quanclo acontece wr fato como esse, o qu 
nëo 	é incomum t!8 con vivOncia castre rise, 0 
superior resolve a stuaç.o, de i,nedeto, fezemio 
v?er sa ascndênci'a hierárquica sabre 0 
subordinado, restabelecendo a autondade, coma 
f0i (ella no caso concreto. 

. 	 UI C) ocorndo fol urn fridifererte juridico-penal, 
ficando clrcunscnto a esfera disciplinar mJiter. 

IV— Recurso improvkio para, maritida a absolvicão 
do Supiicado da prética do deitto do Dsrespelto a 
Superior, aiterar-se a fundamentaçâo da Senteriça 
psi-a a do art, 439, b,  do CPPM. 

V— Decs.o unâr,ime. 

RELATOR: 	Ministro Gen. Ex. JOSE SAMPAO MAA 

REVISOR: 	Minisro Or. CARLOS ALBERTO MARQUES SCARES 

APELANTE: 	0 Miristério Piibluco Mihtar junta a Auditoria da 61  CJM. 

S 
APELADA: 	A Senença do CoriseIro Pertrariente de Justica da Auditoria cia 

. 	
6" CJM, de 22.0200, na parte em que absolveu o Sd. Aer. SILVIO 
LISBOA SANTOS, do crime previsto no art 160, do CPM. 

ADVOGADAS: Dras MARIZA S DE ALMEIDA e DALVA BRUM. 
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FL 2: 

Vistos, reatados a discuttdos estes autos, verficase que traIm 
de Ape}açâo iriterpasta peo R. do MPM iricorforrnado corn a Sentença do 
Conseiho Pemianenre de Justiç.a da Auditoria da 68  CJM, de 22.02.00, na parte 
em que absolveu o Sd. Aer. SILVIO LISBOA SANTOS do cime previsto no art. 
160, do CPM. 

A Exordial Acusatöri, de 21.07.99, narra o soguirite, in verbis: 

"0 Mimsierio PiTh/icy Mi1tar do Uniaza, por sua 
reprecenlonle infra-acsinada, corn fiindomnio legal no an. 129, 
ncisu 1, da Cons.ri:u,qdo Federal, c/c art, 116,  !flCzsO I, da Lel 

(:ornplememor n' 75/93, ck os arts. 29, 30 "a e "h ", do COdigo de 
Proce.sso Pcnal lvii/liar, e nojórina pre.i.ia pc/a art, 77, do :nesm 
!.)ip(orna, oJrece DENUNCIA contra 

SI SGS SJLVAVE! DE JESUS 
A (8 UQUERQUE, t4rasi/eira, ,co/lelro, filha de Dirceu 
Marcid de A lfiqucrçuxe c de Maria de iesw 
A lbuqucrque. naccido a 29.04. 76, natural de Sal 'ador-
Ba., se'rvindo no l?ase A éreo de Salvador 

.511 5 	•51JL VU) IJS/YM VI NTO bras:k'iro, 
soliciro, ft/ho de ..JU1r) Vahfnhirn cia Si/Va SOIZIOS e de 
I )ahrc, ()liveira jishoa Sanios, nascido a 07, 08. 71, 
natural de I:ahcrahaj-la_ survimin no 8ase Aérea de 
Salvador. 

1e1as pr6lic(4v dos seguftues Jabs deliluosos: 

W() dia 14 de fevcreirf do COrre#1(C (1fl0 os den nci'ados 
esiavam r'calados para .cerv:ço. de 24 /wr, de pa truihamento dW 

Vilo Mthiar de Ixapr6 /is .$, 48, 57, /62 c 1 7I). 	. 

PILl 
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Fl. 3 

Para esse serviVo, ambos esiovam ad:ri:os aos seguinle.r 
qiar1os de ham: SI Si1vani (8:00 jiv  10:00: 14.00 cs 16:00: 20:00 
as 22:00 e 02:00 ñs 04:00) e a 5/ L. Sanlo.c (12:00 as 14:00; /8.00 
ac 20:00: 00'00 as 02:00 c 06:00 à 08:00) (f/s. 57, 162 e 171). 

Ocorreu, porm, qe, por va/ta das I 605 horns, daquete dia, 
as denvnciados se aJ?i;aram da area mditar e dirigiran-se a (Jr/a, 
para e'3Confrarern "uinas garofas 

. 	 Permaneceram xmversando corn ekv, par cerca de U) 
rn:nufos, quandu, em comm acordo, decidiram rekrnar ao 
a1oizenio de ser'ico, fXU-a colocarem roupas civis, deixarern as 
armas, e reIornarern ao enconfro dque/ac que as esluvam 
esperando. 

Os denii,ciados ficararn em companhia dos 'garo1a. ', are as 
22:00 horas, quancla as acompanhararn a'é a pr?Io de onthus, mais 
prOTdflO 

Peiio isso, relornararn as aiojamento de .cerviço, wide já finha 
skia de:ectada a ausência de am has pc/a fiscal de Dza a 1/lb 
Mi/irar de i!apuâ, a 15 SE1' Rnquel "vkne,ses dos San:oc, e pc/a 
('aba de I)ia a Vt/a A!iliiar, a C/i SO/I A,nilton Ralinurnia Lopes 
Harras, Os dCPnWCUJdOS, os.srn que che,'aram, frimm inqufrids e 
cnviac1rs para a Base 4érea de Salvador. 

('hegando a HASk as iIeSrnOS fOP-am levados a presenç;'ci da 
Ojicial de flia, a 2" 7enene R2 Deif. Marjorie tie Alineida Senia S 
1'os.cos, que as inlerrogou sbre ajalo ocorrido, 

- 	i)uranie a j tile trogewririo, a Ojicial de f)ta torn desrcpiida 
pc/a SI ,SGS Se/vI() de Lishoo Santas, ha/a vL'ta que, em 
ckter,nmado momenta, quando a militar pergun:ou1hes a ma ova 
pc/a qual wi-lain se ausentado, a Si I.-. &nws respandeu, em lam 
trontea, que eles tntham ida encanvrar irnas garatav 

p,vo,--7 
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i)eanie do re.cposia do sokiado, a Ojicia! de Dia ale#-iou-o 
porn que Iivcsse mais n'speiW porn corn a sua pessoa, ao que o 
so/dado respondeu que nôo a finha desrespeiiado, ainda ". 

Acrescenzc-s' que a coiduia desrespeiiosa do Si L Sa:os se 
ma nfsrou. outrossim, pc/a poslura dirplicenie, quando o mesmo 
era interrogado, porqrianlo, na posiçio de "deseonsar 1.  

n:anfrsiava impaciência, corn gesros c a:iiudes relcixados, corno 
ha!ançor a c.theça, maccar cncI etc ou encarjr jirmemenle a ()JIciai 
de I)ia. 

Nete mesmo episódia do inverroga:óro no 14SV o SI 1.. 
Sanios desrespeiiou, ainda, o IS 1iMA Jose (kraldo fWix 1oc 
Swios. Esie, em deie-minado instanfe, soliciio:i os dado.c pessoals 
do SI L. Sa'ros, para fins de formaIizaco do ocorrétwfa, zendo o 
mesmo respona'ido ckJortna :nconiprecn.swel, 

Ta! jato IeW)u o IS Felix repe1r a perguno, por ma duas 
veze.c, sendo que, no :ltirna dc/ac, o alethdo ckn unci ado, ernhora 
Ii vesse respondido ao graduaclo, ad'eriira-o, de forma agressna, 
que não go.v(ara de responder novamenie àquele queslwnamen!o. 

Iia gatna de aros desrespeirosos prazicados no BA SVfo?-am 
assislidiis f?P1a Ojicial de ho. 2G  Tente 1)eni. R2 itlar/orie ck A. 
Sento Se Passos, pelo Ad/unto ao Ojicia! de /)ia, o IS BitlA José 
(ierczldo 1'éI:x dos Sonios e pelo Sargenio de l)io ao BINFA, 0 35 
BA11J Will Pas.cu.c Igue:redo. 

As próucas ddnuosas eslào clararnente conjiguradas, no 
decorrer du toda a instruçâo provisoria. 

Os outos Jemonssrarn, a socicdade, que o SI SGS Silvonej c/c 
/ec,c 11hqui'rque e o Si SS Silvio de Lichua Sanios sah?arn que 
PPcn pothwn se cue senlar cia drea mi/ifar, naquelav CircunsFOncias, 
quando eslavorn es calados pam urn serviço c/C 24 horns, e, nern por 
isso, se thst:vera,n dc faze-b (fs 46 e 48) 
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A iVP1l de Sen'iço (Nf'A 369/BIN/A) acosiada cm ftc. 164 e 
168 dos presites aitos eciahelece, corn objelividade. que: o 
seriaço de pa:rullia no Via Mth:ar de IIaprth tern duraçao de 21 
horas, iniciando e term mando bs 08:00: que os patruThezros. 
durank' o periodo de festas de forgo , nâo podern rransiior no 
orb: que os pa!ruiheims que nao este/am no quar:o de horn, devem 
5cr mon1dcAv no alojamento em c ndiçYcs de r4pido acionamenro, 

T'or auo kzdo, a conduta do SI SGS Si/via de Lisboa .Vantos, 
c/urante o inferorat6rio na BASV revebou, corn cbare:a, a sua 
iufenção em desrespeizar, em falter corn a co,xsderac&) ou 
ocatarnento para corn scus superwres, on sja, a ()ficial de i)ia, 
2 Thncnte Majorie coma a de scu Adjunto. a IS JiMA Jose 
Geroldo I'él,x. A aiisude do den:wcado detnostrou que etc finha a 
inlençâo de aba/ar a auioridade daque/es rnilitare.c. 

J)essa formci, tendo SI SGS SIL VA WEJ DE JESUS 
ALBUQ(JL'RQUE e o SI SGS S'JLVIQ DE L1SIIOA 5r)C' 

incorndo no artgo 195, na forma do arrigo 80, do ('digo Penal 
Mi/ur, e a segundo dc/es no artigo 160. igualmenle na forma do 
arugo 80, do inesmo Diploma Castrense, requer a Orgao 
M'/niseria/, após a recebimenro e au1uaço desici denñncia, sejam 
os réus cilados para o !nterrogakrio e. enjim. pare se verem 
prUcessados, aui fInal julgwnento, not/ando-se os cfè,,didos. a 
2 Tenente L)enf. R2 Maijorie de A Seitro Se, c a IS /M44 José 
Geraiclo I'éhx dos Santos e as tesfernunhas do ral a5aixo. para 
wrem depir em juizo, em die e hora a serem designados, sob as 
coni1zaç(3es lega:. . fix. 02 a 06. 

A Deriiria foi recebia a 22.07.99, fl 02 

Os Réus foram citados a 1608.99 fls. 205 e verso e 206 e verso, 
quaificidos e interrogados a 170,99, fis. 210 a 214, 

Arioladas pei MPM foram inquiridos os dois ofendidos C circo 
testemunhas fis. 224 a 228, 235 a 240 e 258 e 260. 



SUPERIOR TRBUNAL MILITAR 
APELAcAO N° 48.469-8-13A 

Arroladas pela Defesa foram ouvidas trêa testemunhas. fis. 297 a 
299 

0 Sd. Aer, SILVIO LISBOA SANTOS foi submeido a exarne de 
ernbriaguez toxicoldgica, cup Laudo, passado palo IML - Nina Rodrgues, fis. 341 
a 342, coricluiu qua O peciciado, no momento do exame, não se encontrava em 
estaclo de embnaguez tendo contudo, ingacido bebida aicodlica. 

0 Conseitia Perntanente de Justiça, para a Aeronutica, da 
Auditoria da 61  CJM, a 22.02.00, resolveu, 	unanimidade de votos, julgar 
procedente, em parte. a Dennda a absolver a Sd. Aer, SILVIO LISBOA 
SANTOS quanto a imputeço de cometrmento do crirre de desrespeito, nos 
termos do art. 439, e, do CPPM, e concJenar o 51 SILVANEI DE JESUS 
ALBUQUERQUE a a SI St LVIO USBOA SANTOS ao cumprirnento da pena de 
03 (trés) mesas de detenço, canvertida em prisào, na forma do art. 59, do CPM, 
pelo cometimerno de ato descrito no art. 195, do CPM, corn observância do 
art. 67, do rnesrno DpIoma Legal. E conceeu-lhes surss palo praza de 02 (dois) 
arias, nas coridçöes qua estabeleceu, fls. 364 a 365. 

0 MPM, a 09.03.00, apelou do Veredicto Caridenatório quanto a 
parcela que absoiveu o Sd, Aer. SILVIO LISBOA SANTOS, do crime previsto no 
art. 160, do CPM. II. 371. 

Em suas razOes de recurso requereu a reforma da Senlença a 
quo para qua a Sd. LS0A seja coridenado nas sançôes do art, 160, do CPM, 
corn a acréscirno do parágrafo 6nico desse artgo na tipificação a ear aplicada so 
militar, fts. 373 a 375. 

ta Contra-arrazoando, a Oaf esa alegou qua: 

- a MPM nào e cortclusivo em scu pedido de reforma da 
Sentença:. 

- 	o Orgo Ministerial pediu que seja acrescido 0 parégrafo onico 
do art. 160 na tpiIicaç.a a set apIcacJa ao triifar SILVIO 
LJSBOA SANTOS, a fm de se vet reforrnada a respe46vef e 
iaboriosa ser?tença profenda pelo Consemo de Justiça "a quo' 
e 
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MPM pede a refornia para acrescentar a paragrafo unco do 
art. 160, na tpificao, mas no pede a reforma para a 
conderiaçâa, a que espera no seja acatado, mas, sirn, 
mantida, integralmente a Sentença. 

Conclui, a defesa pedindo que seja confiririada a Absoviçâo, corn 
8 riegativa de provinienta do recurso interposto pelo MPM, fts. 377 a 381. 

Charnada a opiriar, a Procradoria..eral da Justiça Militar, fls. 391 
a 394, a 26.05.00, representada pela Dra  MARISA TEREZIPJHA CANDURO OA 
SLVA, Subprocuradoca-Geral, OpinO4J pelo conheciniento do presents Recurso de 
Apelação e pelo, seu povimento, corn a conseqente, condenaçäo do Acrnado 
conforms pleiteado na Peça Vestibular a nas alegaçóes firiais. 

Deixou-se de intimar a Representaçao da Defensoria PtbIica da 
Uniâo nasta Carte de Justiça Castcensa, na forma do art, 33, § 30 c/c a art. 47, 
§ 20, ambos do RISTM, em virtude de a defesa, nests caso. estar sendo 
patrocinada par Advogadas Constitudas, fI. 82. 

Relatos Os 8utos o suficiente, decide-se; 

Cuida-se nests Fwto de Recurso de Apelaçao inlerposLo pelo 
Ministério PbLico Militar. irresignado corn a Sentença do Conseiho Permanents de 
Justiça, para a Aeronáutica, da Auditoria da 6a  CJM, na parts em que absolveu o 
Sd. Aer. SILVIO USBOA SANTOS, do delito previsto no art. 160, do CPM 

quadro ftico mostra a que se segue. 

No dia 140299. par volta das 17;00 horas, o Cb AMILTON 
RAIMUNDO LOPES, Cb de Dia a Vila Militar de ltapoã, notou a falta dos 
Si SGS SILVtO USBOA SANTOS e SILVANEP DE JESUS ALBUQUERQUE na 
sua Guam içâo de Serviço de Patruiha a Vila Militar de ltapoa. 

Tendo reunido loda a equips cia serviço a tim de verific.ar  se algurn 
militar presente tinha cincia do clestino dos militares ausentes a não obtendo 
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sucessa, resolveu aguardar ainda por mais algurn tempo, ate que, por VOLta das 
21:30 horas, mardeve contato corn a FscaI de Dia a Vla Muller de Rapo, 
IS SEF RAQUEL MENESES DOS SANOS, irdonnando-a do feto, que, por su.a 
vez, cientificou, as 21:50 horas, 0 oxnido ao Adjunto ao Oficial de Dia da Base 
Aërea de Salvador, 15 BMA JosE GERALDO FEUX DOS SANTOS. 

'A 
2'.., 

As 22.50 horas as militares ausentes diegarem ao alojamento da 
Guarnição de Serviço, em trajes civis (bermudas), fi. 181. 

Par terem sido considerados sem condiçóes de retornar ao So 	serviço, as Sd SANTOS a SILVANEI focam recoihidos, escdtados, a Base Aérea 
cia Salvador, onde foram interroados pea Oficial-de..Dia, a 21  Ten. Dent, 
MAJORIE DE ALMEDA SENTO SE PASSOS, 

40  Quando a Oficial-de-..Dia perguntou ao Sd. SANTOS o motivo de 
ter-se ausentado, este respondeu-the que tnha ida encon(rar umas 9a'rotas, ao 
rriesmo tempo em que a encerava, segundo ala, tentando intimidá-la, balançarbdo 
a pema e olhando para cima na posição de descaris.ac. 

Diante desse cornp4xtamenlo, a ticiaI-de-Dia advetiu a 
Sd. SANTOS e obteve dale resposta agressiva de qua "no a estava 
desrespeitando, 11. 225. 

0 Sd. SANTOS, ao ser identificado pelo Sgt. Mr, JOSE 
GERALDO FELIX DOS SANTOS respondeu-lhe de marieira iriinteligIvel. terido 
que ser reperguntado. 11. 227 

S 0 Sd. SANTOS fol derunciado, processedo e julgado, tendo sido 
absolvido da imputaçâo de pratica do cilme do art, 150, do CPM (desrespeito a 
superior, fi. 354, sob a argumento de que as provas râa indicarn claramerite sue 
intençao de  desrespeitar seus supenores. E de que a conjunto dos autos sugere 
uma perturbaçäo pea infreçâo anterior (abaridono de posto) e a previs.ão de uma 
puniço que soterraria seus pianos de crescer na carreira militar, lucia 
potencializado palo usa do bebida aic.odIica ingesto ease que não atingira a 
patamar técrHco de embriaguez, 
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0 Coléglo julgador coriduu Lambém que nâo exisUam proves 
suficientes pare a necessria delinhitaçao da consdôncia e da vontacie do agente 
no rnomerito em quo praticou urn ate objetivamente consideraclo deespeitoso 
Assim, o tipo pravisto no art. 160 não restou, segundo a sentenca, implenientado, 
irnporido-se a absolviçâo, fi. 364 

0 R. do MPM jun10 a Auditoria da 68  CJM, Ensucgiu-se contra esta 
absoIvçâo, dela apelando, pare ver reforcnaca a Sentence nessa pamela, pedindo 
que fosse acrescido, na tipificaç.o, o pargrafo ünico, do art. 160, do CPM 
(desrespeito a 0fk4al-de-Dia). 

Para pedir a refornia da Seritença o R. do ParQuet Militar 
argumenta que, ad Utteram: 

(Jina análise dac declaraçes dos ofendidos (e jhrain 
dois as stperiors des:raados), jis. 724 a 228, dernosra que 0 

denwwiado nâo emma palavrs inoilvadas par Impelos . mac cram 
pensados e cirrkuladas corn vár:os geslos, saliente-se que inclusive 
foi adverildo quanto a poslura que adosara. Por fim, apesar dos 
procedirnenios provocoflvs, tiptha pkna consciência do que Jozia 
na so por inS :sf:r nas agressths como :amhrn par muilo hem 
saber explicar o que havia ocorrido qiando do a/w.mdono de p0510. 

.......................... ..... ', jI. 375. 

Tern-se aqui urna brilhante deciuçào do nâo menos brilhante R. do 
MPM, mas apenas deduç.ao. 

Ora, se o Apeiado expticou rnuito bern, como diz o R. do Orgao 
Ministerial, a que havia ocorrido quanta ac abandoro do pasta, a rnaneira 
clesrespeitosa, perrnissa venia, nâo atingiu a esfera do direito penal. 

A Oendida, 20  Ten. Dent. Aer., MARJORIE DE ALMEIOA SENTO 
SE PASSOS, depondo, em Juizo, afirma que a Sd. Aer. SANTOS a encarava, 
depois diz que ale olbava pare cirna, fl 225. Pergunta-se: a que fazia a 
Sd. SANTOS, encarava a Oficial-de-Dia ou aihava pare carna? 
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Na espécie, a fato de 0 Sd. SANTOS responder a Ociaide-Dia 

sobre a razâo pela qual se ausentara do serviço para o qual fora esca!acio, 
dizendo que bra para enconlrar urnas garttas' e i'mprirnirido movimento as 
pemas evidentemente, näo con stitui crime de desrespeito a superior. 

P mesmo se dia quanta a atitude que tomou corn relaçào ao 
Adjunto, Sgt FEUX. 0 Sgt, FELiX perguntou, vanes vezes, sobre a identficaçâo 
do Sd, SANTOS, causando-Ihe irntação. 

0 que, realmente, ocorreu foi que o Sd. SANTOS respondeu de 
maneira desatenciosa a seus superiores hierárquicos, e estes a advertiram, 
fI, 225, restaurando-se, assim, a autordade, a disciplirLa e a hierarquia militares. 

. 	 Corno se ye, a ocorréncia circunscxeveu-se 6 espera disciplinar 
militar. Quando acontece urn fato como esse, a que não è incornum na 
convivènc*e castrense, o superior resolve a situacao, de imediato, lazendo valer 
sua ascendncia hierärquica sabre a suxcdinado, restabelecendo a autondade, 
coma foi feto no caso coricreto. 

Neste passo, traz-se a co!aç.ao a Decreto n° 76.322. de 22.09.79, 
Regulamanto Discipliner da Aeronautica (RDAER), que, em seu art 21, 
estabelece que é transgressao disciplinar 0 Subardlnado "dmgfr-se ou refei'ir-se a 
super?orde moda desrespeioso'. 

0 ocorrido fol urn indiferenite juridico-penal, licando restrito a 
esfera disciplinar miliLar. 

Pelo que foi vista e examiriado, nestes autos, é de negar-se 
provimento ao Apeto Ministerial para manter-se o Decreto Absoiutária (parce!a em • que absoiveu 0 Sd. SANTOS cia prática do de!to inscuIpdo no art. 160, do CPM), 
alterando-se a funclamentaçao da Seritença para a do art. 439, b, da Lel Penal 
Militer. 
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Nesta conformidade, acordarn os Ministros do Superior Tribunal 	
- Militar, por unanimidade de votos, em negar provimerito ao Recurso do MPM para, 

martida a absolviç.ào do Sd. SJL.VJO LJSBOA SANTOS do crime de desfespeito a 
superior, alterar a sua fundamentaço para a art. 439, b, do CPPM. 

Superior Tribunal Militar, 28 de Jurtho de 2000. 

Xaer Ferolla 

Ministro-Presidente 

GeneraL-de-Exrcjta Jose Sampa)iMaia 

M ri istro-Relator,,,/ 

The 0 	ji u e s A~S-d ~--r 6­5- 

Ministo-Revisor 

Fui preserite: 

oc

Iva 

Subp \cuydora-Geral da Justiça Militar, designada 



'fr5',i c%afiza/ /m/ 
COORDENADORIA DE ANALISE DE JURISPRIJDENCIA 
D.J. 07.08.98 
EMENTARIO 1 9 17 - 0 2 

9')') (Z.. J 

HAEEAS CORPUS N. 75.676-0 RIO DE JANEIRO 

RELATOR 	MIN. SEPULVEDA PRTENCE 
PACIENTE: 	IVAN DE SOUZA BASTOS 
IMPETRANTE: ZILA ROCHA DE ALMEIDA 
COATOR: 	SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA 

ENTA: Crime inilitar: publicacào ou critica indevida 
(C.Pen. Militar, art. 166) : nào o pode cometer a militar da reserva 
ou reformado. 

A C 6 R D A a 

Vistas, relatados e discutidos estes autos, acordarn os 
Ministros da Prirnejra Turrna do Supremo Tribunal Federal, na 
conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por 
unaniinidade de votos, em deferir o pedido de habeas corpus, nos 
terrnos do voto de Relator. 

BrasIlia, 12 de maio de 1998. 

VES 	- 	PRESIDENTE 

PERTENCE/ - RELATOR 

Nc. 
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HABEAS CORPJS N. 75.676-0 RIO DE JANEIRO 

RELATOR 	MIN. SEPULVEDA PERTENCE 
PACIENTE: 	IVAN DE SOUZA BASTOS 
IMPETRANTE: ZILA ROCHA DE ALMEIDA 
COATOR: 	SUPERIOR TRIBUNAL DE JU5TIA 

0 SENHOR MINISTRO SEPULVEDA PERTENCE: HC, par falta de 

justa causa pars a processo contra o paciente, President.e do Clube 

de Oficiais do Corpo de Bombeiros do Estado do Rio de Janeiro, 

denunciado a Auditoria Nilitar, nos terrros seguintes - apenso, f. 2: 

"0 denunciado, no dia 19 de Juiho de 1996, na 
cidade do Rio de Janeiro, concedeu entrevista a ernissora 
de 	radio CBN, na qual (conforrne transcriçSo if eita pe.2o 
ICCE acastada as tis. 39/42), consciente e 
vol untariamente, 	criticou publicaniente atos do Sr. 
Cornandante-Geral cia PMERJ, qual seja, a formaçao 
profissional ministrada aos policiais militares e a 
avaliacäo profissional e emocional destes mesmos policiais 
q-ue, afirrna a denunciado, não é feita. Assim, Se 
manifestou o ora denunciado: 

. esses policiais que esto inda pro 
confronto estäo completamente despreparados, 
e.Zes näo Lazem treinaniento de tiros ha anos. 
Eles näo são avajLiados nec suas condicöes 
profissionais, nas sues condiçoes ernocionais". 
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Na aiudida entrevista, o denunciado criticou 

publicamente também a poiltica de Segurança Publica 
adotada pelo atual Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
manifestando-se, contra expressa disposicäo de lei, nestes 
termos: 

"E como a Secretaria de Seguranca no faz o que 
deve ser feito, o Governo não £az aquilo que 
tern obrigaço de fazer, lança mao dessas 
soluçöes mágicas, entende? 

Porque, na verdade, no Rio de Janeiro Se 
reestalaram o DOl-CODI, rnas so pars favelado e 
morador de bairro pobre". 

Ciente da aludida entrevista, o Sr. Cornandante-
Geral da PMERJ, Cel. PM Dorasil Corval, incurribiu o Sr. 

. 	 Chefe do Estadc-Maior da PMERJ (Cel. PM Sergio da Cruz) de 
expedir a Portaria n° 083/2551-96, onde foi determinado 
gue o ora denunciado informasse, em 48 horas, Se, 

. 	 efetivarnente, fizera as declaraçOes constantes da 
entrevista a radio CBN, no dia 19 de Juiho de 1996. 

Igriorando seus deveres de militar, o 
denunciado, consciente e voluntariamente, desobedeceu a 
ordem 2eal de .res_pçnder a Portaria ernanada do Si-. Cel.PM 
Cornandante-Geral, em razäo do que if ora expedida outra 
Portaria (n° 085/2551-96), corn a determinaçSo de que 0 ora 
denunciado inforrnasse, em 48 horas, porgue desobedece.ra a 
ordem contida na Portaria anterior (n o 083/2551 -96). 

Esta segunda Portaria, contendo ordem legal do 
Sr. Comandante-..Geral da PMERJ, dirigida ao denunciado, 
deie mereceu a seguinte resposta (if is. 13) 

NN 	
• .0 signatá.rio reitera a 	V. Sa. que nSo estd 

S administrativa, 
disposto 	a 	discutir 	o 	assunto 

reservando-se so 
na 	esfera 

exercIcjo 	do 
seu 	direito 	constitucional de sO 	prestar 
cieciaz'açoes em Juizo". 

Está, 	assim, 	incurso nas perias do art. 	166 	(2 
parte) 	e 	art. 	301, 	na 	forma 	do 	art. 	7.9 todos do CODIGO 
PENAL MILITAR" 
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Os tipos nos quais capitulada a irputação SO os de 

desobediêflCia (C.Pen. Militar, art. 301) e crItica indevida (C.Pen. 

Militar, art. 166) : da prirneira acusaço foi o paciente liberado por 

habeas corpus parcialmente deferido pelo Tribunal de Justiça do Rio 

de Janeiro, corn a seguinte ement.a, apenso, f. 123: 

"HABEAS-CORPUS - AUDITORIA MILITAR. 
Acäo penal pelos crimes de crItics indevida e 
desobe di ência. 

. 

	

	 A divergêflCia gllaflto a figuracäo do primeiro 
delito não pode ser apreciada na estreita via 
rnandaniental. 
Flagrante a näo tipificaçao do crime de 
desobedincia diante da manifestaço do 
paciente e considerando que o silêncio do 
indiciado, reservando-se pars as rnanifestar no 
momento processual mais adequado, estd 
impilcito na amplitude do direito da defesa. 
Parecer pela concessäo da ordem de Habeas-
Corpus pars exclusao do crime do artigo 301 do 
C.P.M. ". 

Da parte relativa ao delito do art. 166 do C.Pen. Militar, 

em que denegada a ordem, recorreu a impetrante ao STJ, que negou 

provimento ao recurso (RHC 6.291, 10.6.97, Fisher), corn acórdâo 

ft resurnido nesta ementa - f. 58: 

is 	"0 writ nao é instrurnento idôneo para o 
reconhecimento antecipado da atipicidade se indispensdvel, 
para tanto, o aprofundacJo exams do material de 
conhecimento. 
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Donde, o presente habeas corpus requerido ao STF, em 

petição esmerada, na qual se coihe - f. 7/15: 

"A preterlsäo punitiva em cornento esboroa-se, 

desde logo na manifesta ilegitiuiidade ad oausaln passiva, 

posto que a paciente nào pode figurar no polo passivo da 
açào incriminada. 

Isto porque, 6 cristalinc, que sujeitos ativos 

de insubordinaçâo, na modalidade irrogada, so podern ser Os 

militares da ativa (ou em situaçäo de atividade), e tao-

someflte esteS. 

so Dal, sendo o pa ci ente Of icial Reforznado da 
PoJLIcia Militar e näo estando convocado ou sujeito a 
reprinienda ciisciplinar pelos ditos ofendidos(Siirnula 56 do 

Suprerno Tribunal Federal, ' O militar reforniado näo está 

sujeito a pena disciplinar"), näo ha nenhuma hipótese em 
que se possa admitir a prática de urn ato ou açao de 
insubordinaçào por parte daguele. 

E o que se extrai do sisterna contemplado pelo 
COdigo Penal Militar, em sentido amplo, ao enunciar os 
crimes propriarnente milita.res, e se constata, de modo 
particular, no rnolde tipico em comento, pela sirnples 
expressäo literal do preceito primário, sern maiores 
esforços exegéticos. 

Art 166. - Publicacäo ou critica indevida. 

Publicar o militar ou assernelhado, sem licença, 
ato ou documento oficial, ou criticar 

S 

	

	 publicajnente ao de seu superior ou assunto 
atinezite a disciplina militar, ou a qualquer 
resolucäo do Gverno: 

Pena-detenço, de dois meses a um ano, se o 
fato no constitui crime mais grave. 
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E curial que, ao rnenciona.r o Codex Castrense a 
g-ualidade de militar do agente, neste rno.lde tipico, 
refere-se, tão-somente, repita-se, aos militares da ativa, 
ou aos que, de qualquer forms, excepcionalmente, hajam 
retornado a situaçâo de atividade, por convocaço e/ou 
rnobi1izaç.o. 

Tal entendimento näo encontra qualquer 
discrepá'ncia na meihor doutrina ou najurisprudência dos 
Tribunais, especialrnente no Superior Tribunal Militar S no 
Pretdrio Excelso. 

Veja-se, a respeito, Cello Lobäo Ferreira, in 
Direito Penal Militar, 2975, pag. 8: 

117. AGENTE MILITAR - 0 Código Penal Militar 
consider-a militar 'qualquer pessoa que, em 

. 

	

	 tempo de paz ou de gue.r.ra, seja incorpoz-ada s 
forças armadas, pars nelas servir em posto, 
graduaç&o, ou sujeiçäo & disciplina militar 
(art 22 do CPM). 

o inilitar da reserva rernunerada e o reformado, 
par-a fins de conceituaçao de crime militar, 
giparam-se ao civil, nos termos do art 90, 

inciso III, ressajvada a hipótese de convccaçao 
ou znobilizaçao do militar da reserva (art 30, § 
1°, b, I, da Lei n°  5.774, de 2312.72 - 
Estatudo dos Militares) li (grifos nossos) 

Corn idêntica definiçäo da legislaçao preté.rita, 
a Lej 6880/80 e a Le! 443/82, Estatuto dos Militares e 
Estatuto dos Pol-icjajs Militares, respectivaniente. 

No mesmo sentido, Jorge Alberto Romeiro, in 
Cur-so de Direjto Penal Militar (Parts Geral), ed. Saraiva 
- 1994 - pag 28, 29, 78, itens 18, 19 e 49. 

Atribuindo a Constltuiçao Federal a lel 
ordináz-ia a definiçäo de crime militar, art 124; crime 
militar é o que a lei define cozno tal. 

Nesse âmbito de consideraçoes, as hipdteses em 
que pode o militar reformado praticar crime militar, e.stäo 

5 
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exausivamente enumeradas no art 9° , III, do CPM; 

extensao que aditada aos moldes tIpicos cia parte 

precipita a incidência das normas incrirninadoras 

elas combinadas e, em sendo assim, é suficiente 
que nenhuiva das letras do nmero III do art 9°, 
adequacäo de qualguer coniportarnefltO delituoSo so 

norms de 
especial 
quando a 

cons ta tar 
admite a 

pad en te 

0 tipo penal irnputado - art 166 do CPM - d dos 
gue inserern-se entre as do art 90, 1, do CPM, a no admite 

subaunçäo as hipóteses das ailneas "a" a "ci't do inCiSO 

III! 

Näo ha nenhurna hipdtese, afinal, em qua o 
milita reformado enquaflto tal, possa insubordinar 
pelo singelo Lato de nâo poder investir contra as bens 
jurIdicos tutelados pale cornando norrnatiVo, a autoridade 
ou a disciplina militares, na forms cia ruptura cia relação 
de sujeiçao entre militares caracterIstica das modalidades 

so 	 de insubordiriaçâo. 

is 
Alias, impende salientar, nunca foi de outra 

rnaneira, corno se ye nas ensinarnentos de EsrneraldinO 0. T. 

Bandeira, in Direito, Justiça e Processo Militar, Livraria 
Francisco Alves. 2° vol., 2° edição, 1919, pag. 10: 

"A Insubordinaço, 	- 	segundo principios geraes 
de doutrina 	e de accôrdo 	corn as preceitos 	do 

nosso Cod. 	mu., 	- 	a 	recusa 	ou a 	ornissâo de 
obediência por parte 	de 	urn militar as 	ordens 
legitirnas 	de 	seu 	superior; 	bern 	como, 	a quebra 
de 	respeito 	a 	pessoa 	d'este 	par 	meio 	de 
aggressäo material ou moral. 

suteito activo do delito dave 5cr urn militar 
em 	actividade 	do 	servico. 	0 	sujeito 	passivo 
deve sar urn superior em grao ou em commando. 	E 

elemento material consiste na recusa ou falta 
do cumprimento do dever- . 

Acrescenta, 	em 	outro ponto, 	quanto 	a 	relação 
funcional de sujeiçäo, pag 26, 	vol. 	1., 	ob. 	cit.: 

A 	primeira 	espécie 	d'aguellas 
infraçöes 	- 	a 	dos 	delitos 	propriamente 
militares 	- 	é 	a 	q-ue 	dizia 	particularrnente 

6, 
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respeito a vida rnilItar, considerada no 
coxrjunto da qualidade funccional do agente, da 
mater.ial.idade especial da .infraccao e da 
natureza peculiar do ob-jecto darnnificado, que 
devia ser - c service, a disciplina, a 
adrninistraçao cu a economia militar. 	A esses 
crimes d que se pode applicar a velba definiçäo 
de Jousse e Muyart de Vauglans: 'ceux gui sent 
comrnis par des gens de guerre dans les camps et 
armdes et a l'occasion des fonctions 
militaires'". (grifarnos) 

Nao ha vInculo de subordinação funcional 
qusiquer entre o paciente e as pessoas ditas otendidas, 
cuja ruptura pudesse vir a configurar insubordinaçio, em 
qualquer de suas modalidades. 

relevante intercalar que nao basta estar o 40 

	

	militar em posto ou graduaç&o inferior sos ditos 
ofendidos, é absolutainente .iinprescindivel a existência do 
liame de subordinaço, de sujeiçao funcional, o que na 
questâo em Loco no se vislumbra. 

Por outro lade, admitir-se possa o paciente ser 
cons.jderado assemelhado, como fez o juIzo monocrático ao 
informar so Tribunal a quo as razöe.s de convicçäo pars c 
recebimento da dendncia, é incorrer, data maxima venia, em 
equlvoco interpretativo crasso. 

Fl. 	43. 	"Necessárjo 	se faz 
esclarecer que a paciente foi 	denunciado pela 
prática do 	delito 	descrito 	pelo art 	166 (2a 
parte) ha -ia 	vista 	a 	sus condicao de 
assemelhso, por exercer fun çäo de PRESIDENTE 
DO CLUBE DE OFICIAIS DA POLICIA MILITAR E DO 
CORPO 	DE 	BOMBEIROS 	DO 	ESTADO DO 	RIO DE 
JAWEIRO," (nosso grifo) 

A investjdura de Presidente de Clube de 
Oficiajs (de qualguer instituiçäo militar) nao d - e näo 
foi em tempo algurn - circunstância caracterizadora da 
condiçEo de assemelhado. 

0 texto legal é clarIssimo, nesse sentido: 

7 
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Art 21: Corzsidera-se assemeThado o 

servidor, efetivo ou no, dos Mi.nistérioS da 
Marinha, do Exército ou da Aeronutica, 

submetido a preceito de disciplina militar, em 

virtude de lei ou regulamento. 

0 art 84 do CPPM estatui de idêntica forrna, 
trocando apenas o vocábulo servidor por funcionáriO: 

Art 84. Considera-se assemeihado o 
.funcionário efetivo, ou nao, dos MinistériOs da 
Marinha, do Exército ou da Aeronáutica, 
submetidos a preceito de disciplina militar, em 
virtude de lei ou regulamento. 

0 	advento 	do 	Regime Unico 	dos Servidores . 
Pdblicos 	Civis 	da 	União, 	Lei 8.112, 	de 11 	dez 	90, 

estabeleceu o estatuto próprio pare 	aqueles, onde 	estao . previstas 	as 	penalidades 	de que 	sao 	passIveis 	os 

servidores ptlblicos 	civis. 	Näo ha 	que 	se falar 	mais, 

desde entâo, 	em servidores civis submetidos a regulamento 
discipliner militar em q-ualguer dos ministérios militares, 
em tempo cM paz. 

Relevante notar, ainda, e sobretudo, que aqui 
se .Eala de Ministérios Militares, implicando considerar a 
submissão de civis a Justice Militar Federal, o que é, e 
sempre foi, inadrnissIvel no .mbito des Justiças Militares 
Estaduals, cuja competência alcança täo-sornente Os 
Policials a Bombeiros Militares. 

time so hipOtese 0 admitida, no campo 
doutrinário, pare a subrnissäo de civis a preceicos 
regulamentares miii tares: 

S
Jorge Alberto Rorneiro, in Curso de 

Direito Pe nal Militar, Saraiva/RJ, 1994, peg 
30. 	it SO os servidores do Ministério da 
4eronáuica estäo submetidos as penalidades do 
recrulamento discipliner da Aeronáutica (Dec. n° 
76.322, de 1975. arts. 10 §, e 16. n.6), em 
correspondência corn os c'ficiais e praças, 
tomando-se por base a equivalência das 
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respectivas 	 rernuneraçöes, 	 mas 
exciusivameiLte, 	flog 	casos 	de 	guerra, 
exnercjência, prontid.o e manobra. No's denials 
casas, näo ha coi-no cogitar-se tarnbérn ali de 
assernelhado. " (grifarnos) 

De ressalte considerar, além, a peculiarldade 
desse Ministério que, conquanto rnulitar, tern urn braço 
muitar e urn braço civil, relativos a defesa aérea do 
território nacional, a cargo de Fcrça Aérea Brasileira e 
ao con trole do espaço aéreo, a cargo do DAC, Departamento 
de Aviaçao Civil, dos quais participarn simultaneamerite 
civis e rnilitares, corn funçöes rnuita vez ldênticas ou 
complernentares, o gue justifica, em certa medida, apenas 
pa.ra argumentar, a aplicacão do Regulamento Militar a 
ci via, em face cia necessidade de controls rIgido e 
disciplinado 	destes 	relevantIssirnos 	serviços, 

. 

	

	 iniprescindIveis a segurança dos vôos, nada obstante, tao- 
sornente, em condicöes excepcionalIssimas de guerra, e nos 
estados de emsrgência. 

is 	E conclui o festejado autor, Ministro 
Aposentado do Superior Tribunal Militar: 

"A Constituiçao Federal neni mais se refere a 
asseineihado, ao tratar cia Justiça Militar, corno faziam as 
Constituiçöes anteriores, a partir cia de 1934." 

Cita, entao, a jurisprudência do extinto TJGB, 
em abono 	assertiva - Rcrim. n 0  3.371, DJGB, de 07 dez 
51. 

A jur.iaprudéncia nesse sentido é tranq-üila em 
nossos tribunals, inclusive no Pretório Excelso: 

EMENTA. HABEAS CORPUS - COMPETNCIA- POLICIAL 
MILITAR - CRIME QUE NAO SE ENQUADRA NAS 

. 	 HIPOTESES PREVISTAS NO ART 90  DO CPM. 	A 
SIMPLES QUALIDADE DE MEMBRO REFORMADO DE 
POL±CIA MILITAR DO AGENTE NAO DESLOCA A 

. 

	

	 COMPETENCIA PARA 0 PROCESSO E JUL GAMENTO DO 
CRIME, DESDE QUE NAG SE TRATA, NO CASO, DE 
DELITO QUE SE ENQUADRE NAS HIPóTESE DO ART 90 
DO CPM. 
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e/ 1 
(STF, RI-IC N°  59051/SE, DJ 11 set 81, pg 8789.) 

EMENTA: JUSTIA MILITAR ESTADUAL. COMPETENCIA. 
ASSEMELHADO. - A COMPETENCIA DA JUSTIA MILITAR 
E A 	DE PROCESSAR E JUL GAR OS INTEGRANTES DA 
POLICIA MILITAR (ART 144, PAR 1°, d, DA CF), 
SEM EXTENSAO AOS ASSEMELHADOS, CUJO CONCEITO 
(ART 21 DO CPM) NAO TEM PERTINACIA A ESPECIE. 
(STF, RI-IC N° 62365/RGS, DJ 01 abr 85, pg 14281) 

EMENTA: CONFLITO DE JURISDIcAO. COMPETENCIA DA 
JUSTIA COMUM. 	0 ASSEMELHADO, SENDO CIVIL, 
SOMENTE COMETE CRIME DE NATUREZA MILITAR POR 
UMA RAZAO DE ORDEM ADMINISTRATIVA CU DE 
SERvIç0, QUE 0 SUBMETE A DISCIPLINA MILITAR. 
(STF, CJ N° 2172, DJ 05 ABR 56, PG 3564) 

EMENTA:RECURSO'STRICTO SENSU'JURISDIçAO E 
COMPETENCIA. ASSEMELHADO. TENDO EM VISTA A 
RELEVANCIA DA MATERIA, 0 LEGISLADOR PERMITIU AC 
JUIZ DECLINAR 'EX- OFFICIO', DE SUA COMPETENCIA 
EM QUALQUER FASE DO PR OCEDIMENTO. CR IME CONTRA 
A LIBERDADE SEXUAL. DENtJNCIADO CIVIL, AUXILIAR 
OPERACIONAL DE SERVIOS MEDICOS DO HOSPITAL 
CENTRAL DO EXERCITO, QUE PRATICA ATOS 
LIBIDINOSOS CCIV! PACIENTE TAMBEM CIVIL RESPONDE 
PERANTE A JUSTIç'A ORDINARIA. A_Tt7ALMENTE 
INEXISTE o 'ASSFMELHADO' NOS Q1APROS DA 
ADMINI$TRACAO FED RAL.  CONFIRMADA A DECISAO 
RECOR.RIPA. DCISAO UNIFORME. 

(STM, Rcrirn. n° 5665-9/RJ. Rel Min Julio de Sá 
Bierrembach, DJ 05 set 85) 

No é ocioso intercalar que o tratamento sos 
di toe sasemeihados, quando existiazn, foi sempre o mesrno; é 
o que prelecjona Oscar Macedo Scares, in Código Penal 

. 	 Militar da Republics dos Estados Unidcs do Brash, 
Livrarie. Gamier, 1930, peg 5: 

10 / 



HC 75676-0 - RJ 	u4em& 	ata/ 	a(a/ 

234 

"Assemelhados säo todos aquelles que, no sendo 
combatentes, fazern parte do exdrcito e da 
armada, sujeitos as leis militares, gozando dos 
direitos, vantagens e prerogativas dos 
rnilitares, tais SaO Os que fazem parte das 
classes annexas, medicos, pharmaceuticos, 
cape11aes 	(hoje 	ext:inctos), 	auditores, 
officiaes de Lazenda da armada, ernpregados da 
contadoria de guerra, invalidos, e asylados, Os 
reformados e Os officiaes honorarios, cjuando em 
servico militar. 11  (nosso grifo) 

Corno antes expendido, não ha como admitir-se a 
legitiraidade passiva ad causaxn do paciente, pois nao ha 
nenhuma hip6tese em que possa figurar no polo passivo da 
relaç&o processual penal militar instaurada. 

40  0 militar reforznado ostenta o mesmo status do 
civil, para efeito de responsabij.jdade penal militar, por 

. 	 força do contido no art 9, III, do CPM, (Habeas Corpus no 

	

72022-PR, Rel p/ Acórdio Kin. 	Marco Aurélio. 	RTJ 
160/595). 

No estando o militar reformado no desempenho 
de cargo ou funçio militar, näo ha falar-se em crime 
militar (TJPR, CC no 47844, pub 21 mai 93) 

Sargento Reforznado da PM, em funçäo de Delegado 
Civil Municipal, mesmo usando arrna da Corporaçäo, näo 
pratjca crime militar, porcpze näo se encontrava em 
situaçäo de atjvjdade ou de assemelhado, nem desempenhava 
funço de natureza militar (STJ, RHC no 3539/94-, DJ, 25 
abr 94). 

Em face do preliminarmente exposto, é de 
congiderar-se o autor conio careceder de acâo, pelo näo 

S suprimento' de urn dos requisitos da denuncja, art 77, "b" 
do CPPM, condiçäo pars a regular propositura  da- penal 
pdblica." 

. 	

11 
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Passa em seguida a irnpetraço a sustentar a atipicidade 

da conduta do paciente. 

Complement.ando as informaçôes, veio aos autos o teor do 

acórdão do STJ, que desproveu o recurso ordinário, corn a seguinte 

ernenta, da lavra do ii. Ministro Felix Fisher - RHC 6291: 

"0 writ nao é instrumento idôneo para o 
reconhecimento 	antecipado 	da 	atipicidade, 	se 
indispensável, para tanto, o aprcfundado exame do material 

go de ccnhecimento. 

A Procuradoria-Geral da Repiblica pelo parecer do ii. Dr. 

Edson de Almeida - anteciparido parecer favorável & impetraçàc, como 

formulada - requereu ad cautelant diligência a apurar ser 

efetivamente, o paciente, oficial reformado da Policia Militar; 

deferida a duligência, colheu-se resposta afirmativa do Cornandante 

Geral da corporaço (f. 94) 

Finalmente, opinou 0 ii. Subprocurador-Ceral pelo 

deferirnento da ordem. 

(2 
o relatório' 

12 
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VOTO 

0 SENHOR MINISTRO SEPUL1VEDA PERTENCE - (Relator) Depois 

de transcrever o acdrdlo impugnado, aduziu o parecer do Dr. Edson de 

Almeida, pela procuradoria-Geral, pare ratificar, S vista da 

informaçlo, o pronunciamentO anterior pela concessAo do habeas 

corpus 

"3. 	Para fins de definiçäo da existência de 
crime rnilitar e de fixaçSo da competência da Justice 
Nilitar estadual o policial inilitar da reserva ou 
raformado está equiparado ao civil pois, conforme o art. 
91 III, do Cádigo Penal Militar, só poderá incorrer em 
crime miii tar quando a conduta 	que lhe for atribulda 
atingir as izzstituiçôes militares. 

Ore, ao contrário do que ocorre corn as Forces 
Armadas, que 550 instituiçöes militares pela sue prdpria 
natureza, as PolIcies Militares, cuja funçSo de 
policiamento ostensivo e de preservaçSo da ordem publica S 
eminenternente civil, sSo apenas corporaçöes militarizadas 
mas, nem por isso, assumem, contra a natureza des coisas, 
status de instituiçôes militaz-es. 

Portanto, nSo Se cuidando de crime contra 
instituiçao militar, n5o ha como reconhecer a existência 

. 

	

	 de crime railitar. Nem cabe argumentar que, segundo o art. 
13 do CSdigo Penal Militar, os militares e policials-
militares inativos, quando sujeitos ativos e passivos de 
crimes militares, estariam equiparados ao pessoal da 
ativa. NSo é assim, pois essa equiparaçSo so se opera 
quando existe urn crime rnilitar, como demonstrado no veto 
do eminente Ministro Sepiilveda Pertence no HC 72.022-PR 
(p. 598). Leja como for, o poiiciai rniiitar inativo, 

713 
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rnormente o reformado, jd estd desligado de suas obrigacöes 
corn a discipline militar, sendo rernoto o reflexo do sua 
conduta na vida rriilitar, 	nSo podendo destarte ser 
equiparado, de forma absolute, àquele em atividade pois, 
se existisse, tel lei seria ju.s singulare contra tenorern 
rationis. 

Cito, a propdsito, a liçäo cldssica e sempre 
atual do Caries Maxirniliano: 

11 0 	of icial reformado nao goza do 
todas as vantagens e regalias asseguradas ao 
que se ache em atividade; portanto näo pode 
sofrer 	os 	mesmos 	onus, 	nern 	iguais 
responsabilidades. E rnais paisano do quo 
soldado; deve ser julgado no pretOrio cornum, 
sobretudo nunia época em que rnuitos pretendem 

40 	 abolir os conseihos de guerra em tempo de paz, 
a todos desejarn restringir a competOncia e a 
alçada dos tribunais rnilitares. " (Cornentários a 

S Constituiçao Brasileira. 5 ed. Rio do Janeiro, 
Freitas Bastes, 1954, 	v. 2, p. 3.96, n° 462)." 

Em verdade, subrneter o policial militar da 
reserve ou reformado as proibiçOes do art. 166 do COdigo 
Penal Militar, sequer se cogitando de manifestaçoes 
ofensivas, representa clara limitaçao a livre manifestaçao 
do pensamento e estabelecimez-ito de uma forma de censura 
(CF art. 50,  IV e IX)." 

Made tendo a acrescentar acs argumentos da impetraç5o e do 

parecer - salvo o espanto por que se preste membro do MP do Rio de 

Janeiro a denQncia to despropositada - defiro a ordem para trancar 

0 processo: é 0 meu veto. 

O Nc. 

14 
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PRIMEIRA TURMA 

EXTRATO DE ATA 

RABEAS CORPUS N. 75.676-0 
PROCED. 	: RIO DE JANEIRO 
RELATOR 	MIN. SEPtLVEDA PERTENCE 
PACTE. 	: IVAN DE SOIJZA BASTOS 
IMPTE. 	: ElLA ROCHA DE ALMEIDA 
COATOR 	SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIA 

Decisäo: A Turma de1eriu a peddo do habeas corpus, nos 
torrnos do voto do Relator. Unnime. la. Turma, 12.05.98. 

0 
S 

Presidência do Senhor llinistro Noreira Alves. Presentes a 
SessEo os Senhores Ministros Sydney Sanches, Octavio Gallotti, 
Seplveda Pertence e Ilmar Galvo. 

S 	
Subprocurador-Geral cia Re Iblica, Dr. Wagner Natal Batista. 

Ricardo 	S Duarte 
Secr trio 



SI) PERI OR TRIBUNA I Ml LITAR 
Diretoria JudiciAria 
Seço de Acórdâos e Jurisprudëncfa 

DE JU LGAMtNi O, M 07 DE JUN HO DF; 2{)1 

Presidnca do Ministro Aite Esq CARLOS EDUARDO CEZAR Dli 
ANDRADE. Presentes os MinLstros Antorno Carlos de Nogueira, Olympio 
Ptrtira da Silva Jinior, Jose Julio Pedrosa, Srgio Xavier Ferolla, Domingo 
Aifredo Silva, Joo Felippe Sampaio de Lacerda Junior, Germano Arnoldi 
Pedrozo, Jost Enaldo Rodrigues de Siqucira, Jose Luiz Lopes da Silva, Flavio 
Flores da Cunha Bierrenbach, Marcus Herndl e Expedito Hermes Rego Miranda, 

Atxsente, just ificadamente, o Ministro Carios Alberto Marques Soares. 
Presente a Subprocuradora-Geral da Justiç.a Militar, designada, Dr11  Marisa 

Terezinha Cauduro da Silva. 

APELA(7AO (FO) N 2001.01.048.672-0 	DF - Relator Ministro 
EXPEDITO HERMES REG{) MIRANDA. Revisor Ministro ANTONIO 
CARL OS DE NOGUFIRA APELA IF MARCOS \N IONIO DE 
CAR VALI 10.. Sd FN, conden ado A pena de 03 mcses de priso, c.omo incurso 
no Art 160 do CPM, corn o direito de apeJar em liherdade, APELADA: A 
Sentenca do Consclho Permanente de Justiça da Auditoria da I I CJM, de 
10.11 .2000. Mv Dr Alexandre Loho Rocha. 

a 

C) Tribunal, por trnnimidde, negou provirnento ao recurso 
interposto pela defesa, mantendo integrairnente a sentenca 
vergastada. 0 Ministro OLYMPtO PEREIRA DA SILVA JUNIOR 
n5o participou do juigarnento. Prcsidncia do Ministro JOSE 
JULIO PEDROSA 

ELSA DE PAULA (;0MES 
SUP ER V JSO RA 



PODER JUDICIARIO 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12 clRcuNscRlcAo JUDICIARIA MILITAR 

CERTIDAO 
CERTIFICO, que foi dado cumprimento ao despacho 

de fI. 4181, expedindo-se oficios nrs 713 a 714/09. Do que, 
para constar, Iavrei a presente. Manaus/AM, 2 deI de 
2.009. 	 I I 

de 
	

taria 

Ll J U NTADA 

Aos 2 dias do mês de abril do ano de 2009, na Secre-
taria da Auditoria da 12 a CJM, faco juntada aos presentqsu-
tos do(s) documento(s) que se segue(m). ' 

E
E arregado Øçservi 

or de Secretaria 



PODER JUDICIARIO 	 7 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12a CIRCUNSCRIcAO JUDICIARIA MILITAR 
Estrada da Ponta Negra, 2.835, Bairro de São Jorge, Manaus/AM 

Telefones: (92) 3625-5051 e 3625-1 340 - Fax: 3671-6481 

OfIcio no 713 / 09 	
Manaus/AM, 02 de abril de 2009. 

Senhor Comandante, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Senhoria Excelência para 

S 	
encaminhar cópia da sentença relativa ao Processo no 29/07-9, cujo julgamento 

pelo Conselho Permanente de 3ustiça para a Aeronáutica ocorreu em 17/07/08. 

Comunico ainda Os referidos autos foram encaminhados nesta data ao 

Egrégio Superior Tribunal Militar, em virtude da interposição de recurso de 

apelaçäo pelo Ministérlo Püblico Militar e pela Defesa dos acusados. 

Saliento ainda que houve trânsito em julgaQ, apenas para o Ministério 

Ptiblico Militar, em relação ao acusado WALBER SOUSA OL'IVEIRA. 

Renovo a Vossa Senhoria protestos detonsidração e apreço. 

ft 

C 

ExcelentIssirno Senhor 
Mtijor-Brigadeiro-do-Ar JORGE 
Coniandante do Sétinw conando 
NESTA 

Dr. DIOG NES MOIh P1HEIRO 
Jiz-Auditor ibstituto, 

titularidade 

77 
JZ DE SOUZA'E MELLO 
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PODER JUDICIARIO 
JusTIcA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12 a CIRCUNSCRIçAO JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - Amazonas - 69037-000 

Telefones: (92) 625-5051 e 625-1340 - Fax: (92) 671-6481 

OfIcio n. 714/09 

Manaus/AM, 02 de abril de 2009 

49 	Senhor Ministro-Presidente: 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 

encaminhar os autos do Processo n. 29/07-9 (21 volumes), desta Auditoria, em 

virtude do Recurso de Apelaçao interposto pelo Ministério Püblico Militar e pela 

Defesa dos sentenciados. 

Apresento a Vossa Excelência protestos de elevada estima. 

S 	 Dr. DIOGENES MOISES PINHEIRO 
Juiz-Auditor Substituto, 

no exerciclo da titularidade 

ExcelentIssimo Senhor 
Doutor CARLOS ALBERTO MARQUES SOARES 
Ministro-Presidente do Egregio Superior Tribunal Militar 
Brasilia/DF 



PODER JUDICIARIO 
JusTIcA MILITAR DA UNIAO 

Auditoria da 121  Circunscriçäo Judiciária Militar 

REMESSA 
Aos 2 dias do més de abril do ano de 2009 na Secretaria 

da Auditoria da 12a  CJM, faco remessa dos presentes autos 
ao Exmo. Sr. Ministro-Presidente do Egregio Superior Tribunal 
Militar, em Brasilia/DF. 

..............2z 
Encarregaao p1erviço 

.......... fl...... ................ ................... 
Dire tor de Secretaria 

ft 

LOw" 



JMU - Protocolo 
Nr: 020260109- 99. 999 
02/04/09 18:49:09 *92504* 	/ 
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PODER JUDCiARI0 
JUSTIA MILITAR DA UNIAO 

AUDITORIA DA 12 a clRcuNscRlçAo JUDICIARIA MILITAR 
Av. do Expedicionário, 2835, São Jorge - Manaus - Amazonas - 69037-000 

Telefones: (92) 625-5051 e 625-1340 - Fax: (92) 671-6481 

STM 

SEJUD 

OfIcio n. 714/09 

Manaus/AM, 02 de abril de 2009 

L7 

Senhor Ministro-Presidente: 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para 

encaminhar os autos do Processo n. 29/07-9 (21 volumes), desta Auditoria, em 

virtude do Recurso de Apelação interposto pelo Ministério Piiblico Militar e pela 

Defesa dos sentenciados. 

Apresento a Vossa Exdelència protestos de elevada estima. 

/1 
 

Dr. DIOGENES MOISES PINHEIRO 
Juiz-Auditor Substituto, 

no exercIcio da titularidade 

Excelentissimo Senhor 
Doutor CARLOS ALBERTO MARQUES SOARES 
Ministro-Presidente do Egregio Superior Tribunal Militar 
Bras II ia/D F 

SUPERIOR TRBUNAL i\'1LITAR 
SEJUD!SREG 

R E C E B I [)O 

I Em Q6 'O1jO asjL:_ 3 h. 



S TM 
4379 
SEJUD 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
SECRETARIA JUDICIARIA 

TERZvIO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, recebo os presentes autos, para 
autuacao, registrados no Protocolo Geral sob o n° 020260, 
contendo 4378 foihas numeradas e por mim conferidas; do 
que, para constar, lavro este termo. 

Brasilia, 06 de abril de 2009. 

José AntôrCdosS4Xtos 
Técnico Judicia'rio 
MatrIcula n 284 

CERTIDAO 

Em conformidade corn a disposto no § 2°  do art. 35 do 
RISTM, CERTIFICO que NADA CONSTA nesta Secretaria, corn 

relaçäo ao 30  Sgt Aer WENDELSON PEREIRA PESSOA e que 
CONSTA a seguinte em relação ao 10 Sgt Aer RIVELINO 

BARBOSA DE PAIVA, ao 30  Sgt Aer WILSON DE ALENCJR 

ARAGAO, e aos ex-30s Sgts Aer WALBER SOUSA OLIVEIRA, 
DANIEL TAVARES DE LIMA, LISANDRO HENRIQtIE DE SOUZI4 
KOYAMA, MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES e ALEX 
GONALVES SA: 

HABEAS CORPUS No  2007.01.034376-8 

	

. 	RELATOR: Exrno. Sr. Ministro Gen Ex SERGIO ERNESTO ALVES 
CON FORTO. 
PACIENTES: RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, 1°  Sgt Aer, WILSON 

	

. 	DE ALENCAR ARAGAO, WALBER SOUSA OLIVEIRA, DANIEL TAVARES 
DE LIMA, LISANDRO HENRIQUE DE SOUSA KOYAMA, MICHAEL 
ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES e ALEX GONALVES SA, 30s 
Sgts Aer, presos preventivamente e respondenda ao 
Processo no  29/07-9 em trârnite na Auditoria da 12 CJM, 
alegando estarem sofrendo constrangimento ilegal par 
parte do mencionado JuIzo, irnpetrarn o presente habeas 
corpus, requerendo, liminarrnente, a imediata expedicão de 
alvará de soltura, ou, alternativamente, que sejarn 
colocados em alojamento ou outro local compativel corn as 
suas graduacOes. No mérito, pedern a anulagão ou a reforma 
do decreto prisional, cessando todas as repercussOes 

NZ 



I STM 
uridicas, 	seam 	penais, 	civeis 	ou 	administrativas, 

decorrentes da aludida decisão. I 3c' 
Em 	11/09/2007, 	JULGAMENTO 	PELO 	PLENARIO. 	DECISAO: 
Tribunal, 	por unanimidade, 	confirmou o 	indeferimento dSEJUD 
liminar, 	conheceu do 	"Habeas 	Corpus" 	e 	denegou 	a 	ordem, 
por falta de amparo legal. 

Em 10/09/2007, 	DISTRIBUIcAO NO STF/HABEAS CORPUS N o  
92.422-1. 	RELATOR: Ministro CARLOS BRITTO. 
Em 12/09/2007, 	DISTRIBUIcAO NO STF/HABEAS CORPUS N o  
92.466-2. 	RELATOR, 	POR 	PREvENçAO: 	Ministro 	CARLOS 
BRITTO. 
Em 17/09/2007, 	JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS N o  92422- 

POR 	DECISO 	MONOCRATICA 	NO 	STF 	PROFERIDA 	PELO 
MINISTRO CARLOS BRITTO, 	NOS SEGUINTES TERMOS: 	"( ...) 
ISSO POSTO, NAG TENHO ALTERNATIVA QUE NAG A DE NEGAR 
SEGUIMENTO 	AG 	HABEAS 	CORPUS 	E 	DETERMINAR 	0 	SEU 
ARQUIVAMENTO 	(§ 	1 0 	DO ART. 	21 	DO 	RI/STE. 	Publique- 
5 e". 
Em 17/09/2007, 	JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS N°  92466- 

POR 	DECISAG 	MONOCRATICA 	NO 	STF 	PROFERIDA 	PELO 
MINISTRO CARLOS BRITTO, 	NOS SEGUINTES TERMOS: 	w(••) 

NEGG 	SEGUIMENTO 	AG 	PEDIDO 	E 	DETERMINO 	0 	SEU 
ARQUIVAMENTO 	(§ 	1 	DO ART. 	21 	DO RI/STE. 	Publique- 

s e". 

S Em 	26/09/2007, 	INTERPOSIcAO 	DE 	RECURSO 	NO 
AGRAVO REGIMENTAL EM "HABEAS CORPUS" N o 	92.466-2. 
RELATOR: MINISTRO CARLOS BRITTO. 
Em 04/10/2007, 	JULGAMENTO POR DECISAG MONOCRATICA NO 
STF 	PROFERIDA 	PELO MINISTRO CARLOS 	BRITTO, 	RELATOR 
DO AGRAVO 	REGIMENTAL 	EM 	HABEAS 	CORPUS 	N° 	92466-2, 
NOS 	SEGUINTES 	TERMOS: 	"( ... ) 	JULGG 	PREJUDICADO 	0 
AGRAVO REGIMENTAL H DETERMINO 0 SEU ARQUIVAMENTO". 
Em 	08/10/2007, 	TRANSITGU 	EM 	JULGADG 	NO 	STF, 	A 
DECISAG PROFERIDA EM 17/09/2007, 	NOS AUTOS DO HABEAS 
CORPUS N o 	92.422-1. 

Em 22/10/2007, 	TRANSITOU EM JULGADO NO STM. 
Em 04/12/2007, 	REMESSA DE AUTOS AG ARQUIVG DO STM corn o 
Memorando n°  15/SEJUD/SEEXE. 
Dou fé. 	Brasilia, 	06 de abril de 2009. . 
José Antonio C. dos Santos, Técnico Judiciário. 	V 
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SEJUD 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

SECRETARIA JUDICIARIA 

CERTIDAO DE DIsTRIBuIcA0 

CERTIFICO, para Os fins de direito, que os presentes autos - Apelação (FO) - 
. 	2009.01.051331-0 - foram distribuldos para os(as) Exmos(as). Srs(as). Ministros(as) 

Relator(a) Alte Esq MARCOS AUGUSTO LEAL DE AZEVEDO e Revisor(a) Dr. 
JOSÉ COELHO FERREIRA, conforme consta da Ata de Distribuição Automática de 
Processos no 0047, de 17 de abril de 2009. Dou fé. 

BrasIlia-DF, 17 de abril de 2009. 

MOZART ARRUDA CAVALCANTI 
Secreldrio Judicidrio 
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TEPO DE VISTA 
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S Nesta data, abro vista dos presentes autos a 
Procuradoria-Geral da Justica Militar, do que, para 
constar, lavro este termo. 

Brasilia, 20 de abril de 2009. 

Alex Ferreira Albernaz 
Técnico Judiciário 
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Ministério Püblico Militar 
Procuradoria-Geral da Justiça Militar 

Departamento de Documentacao JurIdica 

TERMO DE 
RECEBIMENTO 

Nesta data recebi da Secretaria do Superior Tribunal Militar os autos - 

APELAcAO n° 2009.01.051331-0, sendo registrados neste departamento sob o 

protocolo n° 0384120091DDJ, do que, para constar, lavro este termo. 

BrasIlia-DF, 20 de abril de 2009. 
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UIZ EjRENCIAN DE FIGUEIREDO 
Seca e Registro Processual 

Matr. 1066-9 



Cf 33 
H

ST 
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Ministério Pübiico Militar 
Procuradoria-Geral da Justiça Militar 

Departamento de Docu mentaçAo Ju rIdica 

Audiência de DistribuicAo de Processos no  054/2009 
APELAçAO no 2009.01.051331-0 

Nesta data, nos termos do art. 140 da LC n° 75/93 e da Resolução 

so 46/2005/C SMIPM, distribuo os presentes autos, para lavratura do parecer 

. 	respectivo, ao Exmo Sr. Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Doutor 

MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA. 

Brasilia-DF, 22 de abni de 2009. 

CLAUDIA MARCIAAMALHdM(OREIRA \  LUZ 

Procuradora-Geral da Justica Militar 
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MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO 
MINISTERIO PUBLICO MILITAR 

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTICA MILITAR 

No 0384/2009 

APELAcAO 

No 2009.01.051331-0 

AMAZONAS 

RELATOR: 

REVISOR: 

Exmo. Sr. Ministro AIte [sq MARCOS AUGUSTO LEAL DE AZEVEDO. 

Exmo. Sr. Ministro Dr. JosÉ COELHO FERREIRA. 

L.i 

APELANTES: 	0 MINISTERI0 PijBLIco MILITAR, RIvELIN0 BARBOSA DE PAIVA, ] Sgt 
Aer, e WILSON DE ALENCA ARAGAO, 30  Sgt Aer, condenados a 
pena de 02 meses de detencão, como incursos no art. 
166, ambos corn o benefIcio do "sursis" pelo prazo de 02 
anos; WALBER SOUSA OLIVEIRA, ex-3°  Sgt Aer, condenado a 
pena de 02 anos e 02 meses de reclusão, como incurso 
nos arts. 155 e 166, corn o regime prisional inicialmente 
aberto; DANIEL TAVARES DE LIMA, ex-30  Sgt Aer, condenado a 
pena de 02 anos de reclusão, como incurso no art. 155, 
corn o benefIcio do "sursis" pelo prazo de 03 anos; 
LISANDRO HENRIQUE DE SOUSA KOYAMA, MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 

RODRIGUES E WENDERSON PEREIRA PESSOA, ex-30s Sgts Aer, 
condenados a pena de 04 meses e 15 dias de detenção, 
coma incursos no art. 160, parágrafo ünico, corn o 
beneficlo do "sursis" pelo prazo de 02 anos; e ALEX 

GONcALVES SA, ex-30  Sgt Aer, condenado a pena de 06 
meses e 15 dias de detencão, como incurso nos arts. 
160, paragrafo ünico, e 166, corn a benefIcio do "sursis" 
pelo prazo de 02 anos; todos os dispositivo s no CPM e 
todos as réus corn o direito de apelar em liberdade. 

APELADA: 	A Sentenca do Conseiho Perrnanente de Justiça da 
Auditoria da 12a CJM,  de 1 7/07/2008. 

ADVOGADO: 	Defensoria Püblica da União. 

PARECERISTA: Dr. MARCELO WEITZEL RABELL0 DE SouzA. 

Subprocurador-Geral do Ministério Püblico Militar. 
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EGREGIO 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 

Tratam os autos de Apelacão promovida pelo Ministério Püblico 

, 	contra a absolvicao dos acusados: RIvELIN0 BARBOSA DE PAIVA, WILSON DE ALENCAR 

ARAGAO, WALBER SOUSA OLIVEIRA, DANIEL TAVARES DE LIMA, LISANDRO HENRIQUE DE SOUSA 

KOYAMA, MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES, WENDELSON PEREIRA PESSOA E ALEX 

GONCALVES SA, todos militares da aeronãutica. Sobre tais, abaixo se manifesta 

0 parecerista. 

Rivelino 

Segundo a sentenca, fI. 3965, absolvido do crime de 

incitamento, sob a fundamento de que o "denunciado não participou da 

reunião ocorrida em 30 de marco de 2008.". Segundo ainda a sentença, "Não 

ha provas de que tenha participado (sob a forma de instigação ou 

colaboraçäo).". Sob tais argumentos foi concedida a absolvicão por ofensa ao 

(W 	art. 155. 

Corn a devida vénia, para que ocorra o ilIcito de incitamento não 

se tornava necessária a presença do agente na reunião. Alias, ao contrário do 

Código Penal Comum, a Código Penal Castrense, não insere tal tipificacão 

nos crimes contra a paz püblica, mas sim, contra a disciplina, valendo ainda 

ressaltar que o ilIcito não se dirige ape s a prática de crimes, mas a atos 

que atentam contra a disciplina militar. 

2 
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Entretanto, as formas de incitamento e oportunidades para tal 

são várias. Afirma NELSON HUNGRIA ao comentar o tipo descrito no art. 286 

do Código Penal Comum: 

"( ... ) irrelevante é a consequência ulterior. 0 que a lei 
incrimina, aqul, é tao somente a incitação em si mesma, posto 
que idônea (ou plausivelmente tal), independentemente de que 
alguém se deixe ou não incitar, ou cometa ou não o crime 
incitado. 

As modalidades são diversas, podem se constituir "por meio 
de palavras ( ... ), ou escritos ( ... ) ou qualquer outro processo 
(projecöes 	cinematog ráficas, 	televisão, 	representacöes 
teatrais), ate mesmo por simples gestos e atitudes ( .... ). Ha 
exemplos mudos que, dadas certas circunstäncias exercem 
uma irresistIvel influência persuasiva ou aliciadora.". 1  

No mesmo sentido, FRAGOSO, devendo-se aqul transcrever: 

"0 crime pode ser praticado por qualquer meio idôneo de 
transmissão do pensamento (palavra, escrito ou gesto) ( .... ). 

0 dolo é genérico e consiste na vontade conscientemente 
dirigida a incitação a prática de crime determinado, não se 
exigindo qualquer especial fim de agir. ( .... ) Como ensina 
Manzini, VI, 153, nao exclui o dolo a circunstãncia de se tratar 
de repetição de atojá praticado por outros anteriormente, sem 
consequências penais. 

A consciëncia da incitação corresponde a sua seriedade, que 
é elemento indispensável e fundamental para que se possa 
reconhecer a crime. Não se exige, porém, vontade dirigida ao 
fato que é objeto da instigacao, bastando que o agente saiba 
poder causá-bo ou assuma a risco de produzi-bo. 

JORGE CESAR DE ASSIS, in Comentários ao Código Penal Militar, 

ft informa: "0 crime é formal, ocorrendo a consumação sem a necessidade de 

que os incitados venham a cometer os crimes objetos da instigacão."3  . 
Portanto, desnecessária a presenca do agente na citada reunião. 

São mültiplos e quase infindáveis os modos de se realizar o incitamento, ou 

seja, a não participacão de um militar em determinada reunião não invalida 

sua conduta como descrita no tipo penal do incitamento, mormente quando 

HUNGRIA, Nelson, Comentários ao Código Penal, Vol. IX, Rio de Janeiro, Forensc. 2  ed.. 1949, pp.  166 e 
167. 
FRAGOSO, Heleno Cláudio, Liçöes de Dfreito Penal, R. de Janeiro, Forense, 3a ed.; 1981, pp.'0 a 282. 
ASSIS, Jorge César, Co,nentários ao Código Penal Militar, Curitiba, Juruá, 5a ed., 2004. 

3 
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tal tipo penal sequer exige a pratica do crime, mas contenta-se corn a 

simples ameaça a disciplina militar. 

Superada uma possIvel controvérsia jurIdica, ao se manusear os 

autos percebe-se que a situacão fática se concretizou a justificar a punicäo 

requerida. 	Neste sentido vale transcrever alguns trechos oriundos das 

razöes de apelacão. 

As razöes de Apelo expöem de forma clara e quase didática toda 

a sistemática envolvendo os diversos agentes citados neste parecer. Todavia, 

alguns trechos concernentes a atuação em particular merecem aqui ser 

transcritos. Rivelino por exemplo. Além do seu envolvimento corn os 

. 	demais, pode-se acrescer que: "descontente corn a Forca Aérea, incita 

abertamente a indisciplina, atitude que Ihe é fácil, ate porque é a mais antigo 

dos Controladores" (aqui abre-se urn paréntese para enfatizar que tal posicão 

de antiguidade perante os demais envolvidos, coma tambérn o grau de 

incitarnento, justificam uma apenaçäo superior ao mInimo legal e superior 

aos demais agentes que participaram do incitamento). Prossegue a MPM em 

grau de recurso (fl.3988): 

"Vai para os jornais e se permite fotografar além de 
divulgar, nacionalmente, na "Foiha de São Paulo" e revista 
"Veja" o aquartelamento voluntário e a greve de fome, 
anunciando arguihoso que passou 1 8:hOO em abstinência 
alimentar. A conduta censurada foi alardeada por ele seguida 
pelos demais. Triste exemplo projetado por urn militar tao 
antiga e que nao reconhece nem valoriza a autoridade e a 
disciplina da caserna (fls. 2193, 2708, 2759/2760)." 

Ainda sobre Rivelino, afirma a testemunha Suboficial CIóvis 

Ramanauskas que Rivelino, juntamente corn Walber, Alencar, Lisandro e 

Daniel, coma "IIderes do grupo organizado, na pratica do crime. Alega que 

esses militares estariam influenciando os demais na adesã,p a indisciplina (fi. 

2709)." ldentificou Rivelino na foto publicada (fI. 2709). ,7 

4 
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Wilson Alencar 

Foi este absolvido do ilicito contido no art. 175, incitamento. Os 

argumentos foram as mesmos apresentados para a militar Rivelino, motivo 

pelo qual, aqui se reporta a fundamentação juridica all exposta. 

Quanto a situação fática, muito bern observa o MP em petição 

corn o recurso coma urn dos principais agentes envolvidos nas fatos 

narrados na denCincia. Presidente da Associacão Amazônica dos 

Controladores do Trafego Aéreo, foi 

"mentor intelectual dos fatos ocorridos na Denincia, 
embora tenha viajado um dia após a entrega da Carta, justo 
para carnuflar sua participacão nos dias 28 e 29, o que não 
procede já que ele e Walber trocararn 16 (dezesseis) ligacães 
tel efô n I cas. 

Alencar torna püblica sua participação, basta atentar 
para as declaraçoes ao jornalista Aquiles, publicadas no Jornal 
Diário do Amazonas em data de 1 5.04.2007 ( ... ) aponta falhas 
no sistema de controle de tráfego aêreo, dizendo serern 
impossibilitados - controladores 	de fazer algo, dadas as 
retaliaçães par seus superiores. (...) 

Declara, ainda, que a "categoria" decidiu pela operação 
padrão para mostrar as falhas do sistema e para mostrar que 
do jeito que está não dá para continuar. A prova testemunhal 
mostra que Alencar tern facilidade em se expressar e detérn 
lideranca( ... ) 

Vale registrar que a participação de Alencar, Walber e 
demais Apelados segue o script contido na Carta, embora corn 
conotação de anonimato ( ... ) 

Não pairam düvidas, e a prova e cristalina, de que Alencar 
também incitou, embora em alguns rnornentos de forma 
dissimulada.". Fl. 3987. Grifos da autora. 

0 rnesmo suboficial que testemunhou as fatos incidentes sobre 

Rivelino, asseverou que Alencar era urn dos Ilderes e 	e estava 

influenciando as demais para aderirem a indisciplina (fI. 2709 

5 
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Já o Cel. Rocildo, aponta Alencar, juntamente corn Walter como 

"lIderes e porta-vozes dos controladores (fls 2661/2664). Em várias reuniöes 

decidiam por seus companheiros."FI. 3990. 

0 que veio corroborado pelo Cel. Leãnidas, conforrne fI. 2730. 

Walber Sousa 

Consideraram provadas as condutas tipificadas no art. 155 e 166 

(Publicacão ou crItica indevida). Entrementes, a apenacão foge a meihor 

adequacão. 

so A própria sentenca na fI. 3952 informa: 

"As provas demonstram a sua liderança em relação aos . 

	

	outros controladores, de modo que os incitasse ao 
cometimento de crime militar, no caso especIfico, o 
desrespeito aos superiores, este manifesto na atitude 
comissiva de cruzarem os braços e na omissiva de recusarem a 
responder as perguntas do Comandante da Unidade." 

A própria sentenca reconhece a Iideranca nociva do agente, logo, 

não poderia aplicar a mesma pena que aos demais que participararn da 

incitacão, pois tal ofende o principio da isonomia. Se tudo não bastasse, não 

ha razão para a Justica Militar ser a ünica no Brasil e talvez no planeta, que 

insista em aplicar pena minima quando o acusado for primário e de bons 

antecedentes. Não é a primariedade ou os bons antecedentes os ünicos 

requisitos para aplicação de uma sanção. 0 grau da ofensa ao bern juridico 

praticado, as circunstâncias que cercaram a desonra ao tipo penal, entre 

outras, podem e devem justificar uma apenacão superior a mInima. Essa 

aplicacão sistemática a pena minima, acaba por levar a desconsideracão das 

circunstânciasjudiciais contidas no Código Penal Militar. 

Os bens jurIdicos: disciplina e hierarquia são fundamentais na 

estrutura militar. São bens alcados inclusive a patamar constitucional, 

conforme art. 142 e que fundamentam a existência do COd. Penal Militar. 
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Sua ofensa, quando direta e claramente exposta nos autos, ao ponto de ser 

reconhecida pela sentenca, merece reprimenda das mais elevadas, sob a 

conclusäo caso tal prevaleca, de total desnecessidade de urn Cod. Penal 

Militar (afinal, mais prático e barato ficaria então toda a discussäo sob a ótica 

do campo disciplinar). 

Como muito bern vêm observadas nas razOes de apelacão, as 

declaracOes trazidas em carta anônirna, reproduzida nas razOes de apelo, fis. 

3982/3 983, se bern que "anônirno" corno ja dito, foram corroboradas pelo 

acusado em entrevista a Foiha de São Paulo, cujo trecho vem transcrito na fi. 

3984. 

ft 
"Não temos como saber se nós fomos os primeiros (a 

. 	 iniciar o protesto). Começamos a ligar para os nossos amigos 
de escola ( ... ) Aqui pensamos em nos mobilizar a partir de 
guinta para sexta-feira." 

"0 pessoal ia chegando (para cumprir a escala), ficava 
sabendo da greve de fome e Ia fazendo também, e assim foi 
repassando Acabou sendo uma sensibilização geral". (fi. 
2193)." Grifos da apelante. 

0 Cel. Rocildo, testemunha, fls. 2742/2743, 2661/2662, 2664, 

2679, 2680 e 2686, indica Walber juntamente corn Alencar e Daniel corno 

Ilderes e porta-vozes dos Controladores, tendo em várias reuniOes decido 

pelos seus companheiros. 

ft 
No mesmo sentido, o Cel. Carcavallo, corno lideranca, fis. 

2674/2675 e 2670, tudo conforrne fI. 3990. 0 que vern corroborado por 

outra testernunha, o Suboficial Clóvis Rarnanauskas, quando afirma que tal 

militarjuntamente corn os denunciados Alencar, Lisandro, Daniel e Rivelino 

exerciam forte influência s bre os dernais rnilitares no que tange a "adesão a 

indisciplina (fi. 2709).1 

IN 
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Retomando ao cIrculo de Oficial-Superior, o Cel. Leônidas quem 

também "aponta Alencar, Walber, Daniel, Lisandro e Michael na liderança e 

geréncia das negociacães do dia 30/3 (fI. 2730)." 

0 jornalista Aquiles, bern como a Jornalista Kátia Brasil, 

confirmam a presenca do acusado e demais militares como autores da 

reportagem, além de anunciarem que não deturpararn qualquer declaracão, 

que tudo foi a verdadeira exposição dos acusados. 

Em que pese haver alguma divergência quanto alguns names 

citados como lideres, é certo que o apelado Walberjuntamente corn Alencar, 

encontram-se em todas as elencos de lideres testernunhados, sendo 

acompanhados par Daniel e Lisandro. 

Conforme cita a a texto das razöes de recurso: 

"Os Apelados não so autarizaram a publicacao indevida 
como criticaram normas do DTCEA. E, a que é pior, de forma 
leviana e sensacionalista, sem qualquer autorizacao, muito 
menos do Cel. Carcavallo, coma pretenderam fazer crer (fis. 
2686/2687)." Fl. 3991. 

Daniel Tavares de Lima. Fl. 3954. 

A mesma fundamentacão condenatória, logo a mesma 

explanacão em parecer exposta acirna. 

Vale grifar que a sentença, quando inicia o cálculo da apenação, 

desconsidera as alegacoes das circunstãncias judiclais, e simplesmente, 

ausenta-se de fundamentar corn a afirmativa "Não ha motivos para a 

estabelecimento da pena base em patarnar acirna do minima legal." Ou seja, 

desconsidera a análise de qualquer dispositivo previsto no COd. Penal Militar. 

No que tange a prova testemunhal, vale reportar-se ao que foi 

dito e transcrito no tocante ao acusado Walber, já que a prova te, emunhal 

foi abundante ao imputar graves responsabilidades ao acusado./ 

8 
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Lisandro Henrigue 

Denunciado por desrespeito (art.160, parágrafo inico) do 

Estatuto Repressivo Castrense, obteve na sentenca a seguinte explanacao a 

favor da condenação: 

o denunciado participou da reunião ocorrida no dia 30 de 
marco de 2008. 

Integra o polo que foi incitado pelos denunciados 
Walber Oliveira e Daniel Tavares para o cometimento de 
desrespeito ao comandante da unidade. Negritos do autor. 

A conduta do denunciado - juntamente corn os demais 
denunciados que participaram da reunião - revelou profundo 
desrespeito a autoridade do comandante da unidade. Sempre 
que inquirido sobre os motivos da permanência na unidade se 

so 

	

	
iria sair se houvesse urna ordem, o denunciado Lisandro 
cruzou os bracos e não respondeu as várias perguntas." Grifos 
do subscritor. 

Sl 

	

	
0 mesmo agente, sofreu denüncia por desonra ao art. 

166 do CPM, onde concluiu o Conselho de Justica que "o 
conteido da entrevista não demonstra suficiente significacão 
lesiva de rnodo a justificar a intervenção do Direito Penal. A 
entrevista não autorizada rnerece - tao sornente - uma análise 
no âmbito disciplinar. 

Vale mencionar que o tipo do art. 166 do CPM exige, para sua 

configuracão, requisitos de ordem bern objetiva, qual seja: a crItica püblica a 

ato de superior ou em assunto atinente a disciplina militar além de qualquer 

resolucão do governo. 

46 	Contentou-se o legislador, tendo em vista os pilares da 

hierarquia e disciplina, que não realizasse o agente a prática da crItica a ato 

de superior a assunto concernente a disciplina ou a manifestacao do 

governo. Não graduou o legislador a crItica. Procurou dela se afastar em 

qualquer grau. Alias, seria incoerente tipificar como crime a crItica a ato 

disciplinar e ao mesmo tempo considerar a conduta como disciplinar. 

0 legislador, ao ver uma crItica indevida a ato de superior a tema 

disciplinar ou a manifestacão do governo como algo tao grave, considerou o 

primeiro dos crimes como o crime subsidiãrio, ja que ao se observar a pen 
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ye-se que qualquer lesão acima disto levará a delito mais grave, nunca a 

delito menor. 

Sobre esse delito e a forma como foi interpretado pelo Conseiho 

de Justica, merece algumas observacOes: 

A primeira já mencionada rapidamente acima, diz respeito a 

confusão entre punicão disciplinar e crime militar, confusão alias que alcanca 

boa parte da doutrina e é corroborada pelo próprio Reg. Disciplinar da 

Aeronáutica, que em infeliz redaçäo dessa forma se expöem. Já tive 

oportunidade de me manifestar contrariamente a tal interpretacão4. A 

segunda, p015, ao se ter como inofensiva de lesividade a conduta publicada, 

S
ter-se-á em cotejo com a escusa constitucional fundamento para exclusão 

tanto do crime como da sancão disciplinar, haja vista que a CF assegura a 

livre manifestacão de consciência como consequentemente a liberdade de 

expressão. Uma vez alcancadas sem qualquer cunho de lesividade, não ha 

que se falar em sequer, transgressão disciplinar, pois a conduta teria amparo 

na CF. Ou seja, a conduta tern amparo na Constituicão e então está redirnida 

ou nao tem amparo constitucional e neste caso, é abracada pela figura do 

crime. Sobre tal ponto se debaterá mais a frente. 

No que toca a graduacao disciplinar, vale destacar que o RDAER 

trata assim de tal questão, ao ponto de jirnenez y Jimenez, socorrendo-se do 

art. 80  do RDAER, afirma que o Direito Disciplinar Militar "supOe urn minus de 

sanção"5  (em que pese mais a frente desconsiderar tal caracterIstica, por 

entender que tal é mais consequëncia do que origem do Direito Disciplinar). 

VENDITTI, sem muita seguranca também caminha para tal destino. 6  

' 	SOUZA, Marcelo Weitzel Rabello de, Revista do Ministério Püblico Militar, nürnero 20, 2007, BrasIlia-DF, 
Brasil, pp  93 a 120. 
JIMENEZ Y JIMENEZ, Francicso, Introduccion al Derecho Penal Militar, Madrid, Civitas, 1987, P.  62 
VENDITTI, Rodolfo, II Diritto Penale Militare nel Sisrema Penale Italiano, 7a ed., Milão: Giuffré, 1997, p. 
112. Em que pese tal assertiva, mais a frente na mesma obra, considera VENDITTI, distintos os institutos 
penais e disciplinares, oferecendo no caso, urn cotejo entre o Direito Penal/Disciplinar e Contravençöes 
Penais. 
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SOEANE tenta sair da confusão e procura dar urna distincão, se 

bern que sern muita clareza, mas avanca urn pouco rnais sobre o tema. Para 

o autor, "na chamada tesis quantitativa não ha diferenca algurna de natureza 

de Direito Penal e Direito Disciplinar, seus ilIcitos representarn a mesrna 

estrutura e elernentos e as sançöes respectivas, nao sendo nada além de 

manifestaçães do rnesrno poder punitivo do Estado (....)." Mais adiante 

afirma: 

A mesma locução Direito Disciplinar evoca urn conceito, 
disciplina, particularmente ligado ao mundo castrerise, donde 
tern, em verdade, urn significado especial, de major exigéncia 
que em outro tipo de organizacão, pois de sua rigorosa 
manutenção pode-se dizer que depende a subsistência da 
instituição militar. Sem embargo, nern o chamado Direito 
Disciplinar nasceu do âmbito das organizaçôes militares, mas 
sim, os Exércitos se apoderaram e foram adaptando este 
instrumento sancionador aos seus prOprios e particulares fins, 
nern, a juIzo do autor, o Direito Disciplinar militar apresenta 
sem prejuIzo de algumas notas especiais, diferenca 
substancial - ou qualitativa - alguma corn o geral por razão de 
sua natureza,princIpios, funçao ou modelo organizativo 
con creto.7  

Como já inforrnado, VENDITTI trouxe novas luzes sobre o terna. 

Para aquele autor, em que pese a afirrnativa já exposta, esclarece: "vem-se 

atualmente observando que o ilIcito civil e o ilIcito penal apresentam 

caracterIsticas bern tipicas, corn diversos detaihes quanto a conotação 

(objetiva e subjetiva) da lesão, que fazer do ilIcito penal urn ilicito 

personalIstico estritarnente aderente a caracteristica pessoal do 

comportarnento do sujeito ao agente. 0 ilIcito civil é, ao invés, descrito pelo 

leg islador corn urn rnodelo mais sumário e genérico ( ... ). 

Na indicacão fornecida pela norrna é evidente a ausência de 

tipificacão, os modelos cornportarnentais são delineados em urn esquema 

rnuito amplo. Ao direito disciplinar não interessa a rnodalidade de lesão, 

interessa essencialrnente que urn certo bern jurIdico, indicado genericamente 

corno dever do serviço ou da disciplina, não venha a ser ofendido ( ... ).,/ 

SEOANE, Antonio Mazo, Comentarios a! Codigo Penal Militar, Madrid, Civitas, 1988, p. 185. 

11 
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A situacão ê bern diversa quando se recorre ao crime militar, no 

qual cada fato criminoso e detalhadamente descrito pelo legislador segundo 

a normal técnica de estruturacão do crime."8  

ROXIN endossa em grande parte o que foi afirmado por Venditti, 

quando menciona que a grande distinção entre o Direito Disciplinar e o Penal 

é que aquele está dirigido ao autor. Assim, "quando, por exemplo, o § 54 

BBG dispãe que o funcionário ha de 'aplicar-se corn plena dedicacão a seu 

ofIcio; deverá adrninistrar o seu cargo desinteressadamente e corn plena 

consciência; seu comportarnento dentro e fora do servico ha de ajustar-se ao 

respeito e confianca que sua profissão requer' uma conduta que inflija este 

S 	
preceito não está descrita corn a exatidão que requer urn tipo penal segundo 

o art. 103 llGG". Adernais, prossegue o autor tedesco, "a medida disciplinar 

serve unilateralmente para incidir sobre o autor (ou seja, para a prevencão 

especial), enquanto que a pena criminal tern sua incidência sobre a 

generalidade (prevencão geral)."9  

Essas duas ültirnas explicacöes são aquelas que conseguern 

elucidar a diferenca entre os institutos (penal/administrativo), corno ainda 

oferecem solução para suas aplicacöes. 

Superada a questão penal/disciplinar, vale urna discussão maior 

agora quanto a parte referente a liberdade de expressão e seu cotejo corn a 

livre rnanifestacão do pensarnento e as restricoes irnpostas pela legislacão 

penal castrense (e ate rnesrno a Iegislacão disciplinar). Afinal o Direito 

assegura a consciência corno bern jurIdico a ser protegido. 

Já tive oportunidade de escrever que observando-se as diversas 

Constituicöes, percebe-se como previsão comurn a protecao a charnada 

VENDflITI, op. cit., p. 115. 
ROXIN, Claus, Derecho Penal: parte general, Tomo I, Madrid, Civitas, 1997, p.125. 

/ 
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liberdade de consciência, o que presume o respeito e a defesa por parte 

daqueles que atuam corn o Direito Penal.1°  

lnicialrnente cabe destacar a sutil distincão que se procura fazer, 

pela doutrina, entre crimes praticados por rnera conviccão do agente e 

aqueles cometidos por dever de consciëncia. WELZEL, citado por SILVA DIAS, 

ja defendia uma solucão diversa para aquele que age sob a pálio da 

convicção em cotejo corn o que pratica o ato por obediência. A questão se 

baseia no fato de que uma simples conviccäo pessoal (seja no campo 

politico, religioso, etc.), que venha a divergir de critérios e valores elencados 

pelo ordenamento normativo nao poderia ter forca juridica para afastar o 

of que vem anunciado pelo direito vigente. 11  

0 dilerna se inicia quando perante a liberdade e o dever de 

consciência, configura-se a dever militar como objeto de conflito. 0 limite 

vem bern descrito por FIGUEIREDO DIAS quando informa que o limite se 

encontra "sempre que ela preenche urn tipo legal de crime"12  E de se 

observar que, da rnesrna forma que a Constituiçao defere a liberdade de 

consciëncia, também registra a protecao a vida, a propriedade, a 

normalidade democrática e ao funcionarnento regular do Estado, a 

corroborar a seguranca desses bens, a Direito Penal e o Direito Penal Militar. 

A saber se as condutas pCiblicas realizadas alcançaram o Direito Penal e sob 

ft 	
quais condicöes. 

DAVID BLANQUER, autor espanhol, teve uma obra muito 

premiada13  em que faz urn arnplo apanhado doutrinário e jurisprudencial 

sobre o tema, cujas algurnas observacães merecem ser trazidas ao debate. 

10 	0 Direito Na Sociedade Contepordnea: Esiudos em Homenagem ao Ministro Néri da Silveira, R. de Janeiro, 
Forense, 2005. 

LI 	SILVA DIAS, Augusto, A Relevdncia jurIdico-penal das decisôes de consciências, Coimbra, Livraria 
Almedina, p.14 

12 	FIGUEIREDO DIAS, Jorge, Questöes Fundamentals de Direito Penal Revisitadas, São Paulo, Ed. Revista 
dos Tribunais, 1999,pp. 337-338. 

13 	BLANQUER, David, Ciudadano y Soldado: La Constituciön y el servicio militar, Madrid, Civitas, 1996. A 
presente obra recebeu o Prêmio Exército de Investigacão em Humanidades e Ciências Sociais em 1995. 
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Expãe o que talvez tenha sido a primeiro debate sobre o tema 

ocorrido em Espanha, que se deu no ano de 1820, onde uma Comissão 

Parlamentar, especialmente criada para apreciacão de urn caso concreto, 

concluiu que a liberdade de expressão estava conferida a todos os cidadãos 

sendo que o preceito constitucional não excluIa os militares, logo eles 

gozariarn da liberdade de expressão. Porém, tal direito não seria ilimitado, 

"deve ceder em algumas situaçOes, mas não todas, so quando assim 

resultam as exigéncias do servico."4. 

No que concerne a prova testemunhal, a que foi explanado como 

observacão a conduta de Daniel, vale ser repetido e entendido para o atual 

Apelado. 

Considerando a coesäo que envolve o grupo arrnado (FFAA), sua 

distribuição territorial, organizacão e hierarquia, e sua influência como 

instituicao no equilIbrio dos poderes, não é difIcil perceber que a 

participacao do militar frente aos grandes meios de comunicaçäo sernpre foi 

e é objeto de grande controvérsia, onde se procura equilibrar o respeito a 

rnanifestacão democrática corn a estrutura disciplinar e hierárquica sem as 

quais não existe FFAA. Alias, é a que trata em grande parte o processo 

judicial em curso. Ate que ponto a manifestacão exarada por alguns militares 

foi nociva aos pilares da disciplina e hierarquia.15  

14 Op. cit., p.  192. 

15  Em 1976, em San Remo o 70  Congresso da Sociedade Internacional de Direito Penal Militar e de Direito da 
Guerra, onde foi realizado urn questionário sobre a liberdade de expressao. Os posicionamentos contrários 
baseararn-se basicarnente em quatro razOes: "1) a obrigacão de não divulgar segredos de Estado a pessoas näo 
autorizadas; 2) a obrigação de observar obediência a disciplina; 3) obrigacao de não imiscuir-se em matérias 
alheias a esfera militar e lealdade aos órgaos politicos do Executivo e 4) a obrigaçao de manter-se a margem das 
questOes polIticas." Op. cit. p.  394. Nos Estados Unidos, o Supremo Tribunal sinalizou 4 (quatro) circunstâncias 
que 	devem concorrer para que se limite a liberdade de expresso por razOes inilitares: ( ... )l) que a 
regulamentacao do governo de uma conduta esteja suficientemente justificada dentro dos poderes 
constitucionais do Governo; 2) deve satisfazer um interesse importante e substancial do Governo; 3) o interesse 
do Governo deve estar relacionado corn a supressão de liberdade de expressao; 4) finalrnente, a restrição 
incidental dos direitos da Prirneira Emenda deve lirnitar-se aquela medida indispensável para a satisfação do dito 
interesse governarnental.". Op. cit. pp.  394/395. 

14 
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A questão, todavia, é controversa. Corno informa BLANQUER, "a 

liberdade de expressão não tern so a dimensão subjetiva que interessa 0 

militar que pOe publicamente de rnanifesto seu parecer, rnas tern uma 

dirnensão objetiva orientada a forrnacão de uma opinião ptiblica informada." 

Neste sentido, velo corn apoio em decisão do Tribunal Constitucional 

espanhol. th  

Em resurno, a liberdade de expressäo do militar se não é 

ilimitada, não pode, entretanto, o segredo, a disciplina e a subordinacão 

hierárquica serem invocadas abusivarnente. "So o pretexto de proteger urn 

interesse ptblico corno é a Defesa Nacional, não pode prejudicar outro corno 

. 	0 da formacão de uma opinião püblica informada sobre questaes rnilitares e 

de defesa. A livre forrnacão de uma opinião püblica informada sobre 

questOes de Defesa Nacional ou em relacão a organizacão e funcionamento 

das Forcas Arrnadas é urn elernento objetivo de nosso ordenarnento juridico 

(...) Se bern que e certo que a liberdade de expressão dos militares não é 

ilirnitada, não e rnenos certo que uma restrição excessiva e injustificada da 

mesrna pode ser prejudicial aos interesses gerais e lesiva para a eficácia 

defensiva das Forcas Arrnadas, por irnpedir a livre formacão de uma opinião 

pUblica informada."17  

do SHIFRIN, Professor americano, citado por BLANQUER, expOe que 

o conteüdo essencial do direito de expressar livremente o pensarnento é o 

10 	direito a dissentir. Observa o autor espanhol, em translado de decisão da 

Corte Constitucional daquele pals, que a Constituicão espanhola "não apenas 

arnpara crIticas mais ou rnenos inofensivas ou indiferentes, mas também 

'"... o artigo 20 da norma fundamental, alérn de consagrar o direito de liberdade de expressão e a cornunicar 
ou receber livremente informaçäo verdadeira, garante urn interesse constitucional: a formação e existência 
de uma opinião páblica livre, garantia que reveste uma especial transcendência, já que é uma condiçäo 
previa e necessária para o exercIcio de outros direitos inerentes ao funcionarnento de urn sistema 
democrático ( .... ) para que o cidadão possa formar livremente suas opiniOes e participar de modo responsável 
nos assuntos pOblicos, ha de ser tambérn informado amplamente de modo que possa ponderar opiniOes 
diversas e inclusive contrapostas" Op. cit. p. 397. 

" 	
Op. cit.  p.  397. 
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aquelas outras que podem molestar, inquietar, desgostar ou deprimir o 

ãnimo da pessoa a quem se dirige." Ou seja, "desde que de boa fé, não se 

exige que seja uma crItica construtiva." 

No que toca a transposicão do que foi trazido acima para o 

Direito Militar, a Corte Constitucional italiana em sentenca de maio de 1985 

(nimero 1 26) informa: "o dissenso frente as autoridades militares promove o 

desenvolvimento do sentido democrãtico das Forças Armadas e portanto, 

concorre a aplicacao dos mandatos da Constituicão." 0 que levou MARIANO 

LOPES BENITEZ afirmar que "criticar a ordem do superior hierárquico, se esta 

crItica se faz de forma veraz e sem chegar a humilhação ou vilipêndio das 

pessoas, não vulnera em absoluto a virtude própria do princIpio da . 	hierarquia, nem deve em nenhum caso, representar uma situaçao de fato que 

necessite de uma sancão disciplinar."8 

Apesar de toda a defesa favorável a prevaléncia da liberdade de 

expressão a favor do militar (seja ele profissional ou não), é certo que boa 

parte da doutrina e quase unanimidade da Jurisprudéncia, alude a restriçães 

que deverão ser impostas frente aos casos concretos. Afinal, nenhuma 

liberdade é absoluta. Mesmo o civil encontra várias restriçöes a sua liberdade 

de expressäo, o que não dizer então do militar que se incorpora a uma 

instituição cujo mandamento constitucional impôe (art.142), seja 

fundamentada sob os princIpios da hierarquia e disciplina (em que pese as 

vezes, uma parte da doutrina reclamar [sem muita razào], certa subjetividade 

que cerca o ültimo princIpio).19 Ou seja, admite-se restriçôes momento da 

18 	BENfTEZ, Mariano Lopez, Naturaleza y pressupuostos constitucionales de las reciones especiais de 
sujeición, Madrid, Editorial Civitas, 1994, p. 470. 
Ainda no campo das restriçOes disciplinares, BLANQUER traz acórdão do Tribunal Constitucional 
espanhol, 11/1981, cujo teor em parte vai a seguir, no qual näo se deve admitir atitudes em que: "se rebaixa 
ou desconhece o conteüdo essencial quando o direito resta submetido a limitacOes que o fazem impraticável, 
o dificultarn além do razoável e o despoja da necessária protecäo.", op.cit., p. 446. 

19 	BLANQUER chega a afirmar (em meu juIzo de forma exagerada), que a disciplina traz uma idéia nebulosa 
e mIstica, op.cit. p. 394. 0 mesmo autor elenca diversas obras norte-americanas em que se elenca como 
principal fator a autorização prévia e limitacao a liberdade de expressão por parte do militar a subordinação 
hierárquica apenas. 
Este parecerista, por sua vez, jã teve oportunidade de explicar, corn apoio em SEOANE, que "a disciplina é 
urn conceito polivante, verdadeiramente polissêmico, que, ainda que possa muitas vezes uti!izar-se corno ui

~ 
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ocorréncia dos princIpios da liberdade de expressão e aqueles que 

fundamentam as FFAA. Neste sentido decisão da Corte Constitucional 

espanhola "371/199320,  decisäo esta criticada por BLANQUER e MUOZ 

MACHADO. Alérn da exposicäo referente ao direito alienIgena, pode-se 

esclarecer que tal posicionarnento tambérn ja foi externado pelo Supremo 

Tribunal Federal, conforme REs 26350; 23829 e 201 27.21 

Entrementes, a natureza institucional das FFAA por Si SO não 

elimina a liberdade de expressão por parte do militar, haverá situaçães em 

que se torna legItirna a manifestacão. 0 conteüdo püblico ou privado das 

inforrnacOes divulgadas, a forma corn a qual é exposta, bern como o próprio 

significado restritivo, engloba uma série de valores que vao desde a correta prestacão do serviço ate o 

	

S 	respeito a ordem hierarquica estabelecida, passando pelo cumprimento das leis e demais normas que regem a 
instituição, assim, como as ordens e instruçöes que em aplicacão deste ordenamento possam emanar de 
quem está facultado para dita-las: qualquer düvida que afete negativamente esses princIpios rompe sem 
düvida a disciplina e, portanto, altera pertubadoramente o funcionamento da organizacão. Tudo isso se traduz 
em que quicá a idéia que meihor convêm a finalidade de qualquer ordenamento disciplinar é a protecão dos 
deveres formalmente impostos a todos que integram a uma determinada organizaçâo." MARCELO 
WEITZEL RABELLO DE SOUZA, op.cit., p.101. 

20 	
(•••) o legislador poderá legitimamente impor limites especIficos ao exercIcio da liberdade de expressao dos 

membros das Forças Armadas sempre e quando esses limites respondam aos princIpios primordiais e 
critérios essenciais da organizacão da instituição militar, que garantem não so a necessária disciplina e 
sujeição hierarquica, mas também o princIpio da unidade interna, que exclui manifestacao de opinião que 
possam introduzir formas indesejáveis de debates partidários dentro das Forças Armadas, ou, em termos da 
STC 97/1985, fundamento juridico 4, "dissensos e contendas dentro das Forças Armadas, as quais 
necessitam imperiosamente, para o logro dos altos fins que o artigo 8.1 da CE Ihes assegura, uma especial e 
inidônea configuracAo." Op. cit. 447. 

21 RE 26350 / DF Relator(a): Mm. MARIO GUIMARAES Julgamento: 05/05/1955 Primeira Turma DJ 13-10-1955 "A 
LIBERDADE DE PENSAMENTO E DE REUNIAO, QUE A CARTA CONSTITUCIONAL ASSEGURA NOS ARTS. 5 E 12, 
SOFRE RESTRIcOEs, EM RELACAO AS CLASSES ARMADAS, A BEM DA DISCIPLINA MILITAR. QUANDO 

	

. 	VERIFIQUEM AS AUTORIDADES SUPERIORES QUE CERTA ASSOCIACAO DE MILITARES SE TORNOU FOCO DE 
INDISCIPLINA, PODERAO RETIRAR A AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO ANTERIORMENTE 
CONCEDIDA, E, EM CONSEQUENCIA, DETERMINAR 0 FECHAMENTO DA ASs0CIAcA0. NAO E NECESSARIO, 
PARA IMposIcAo DESTA MEDIDA DE CARATER DISCIPLINAR, RECORRER A AUTORIDADE CIVIL." RE 23829 / 

	

. 	DF Relator(a): Mm. MARIO GUIMARAES DJ 08-07-1954 "PROFESSOR, SIMPLESMENTE, IDEIAS CONTRARIAS 
AO ATUAL REGIME POLITICO DO BRASIL NAO CONSTITUI CRIME QUE PRIVE 0 OFICIAL DE SUA PATENTE. A 
CONSTITUICAO ASSEGURA A TODOS LIBERDADE DE PENSAMENTO. OS ATOS QUE PRATIQUE E QUE PODEM 
SER PASSIVEIS DE puNIcAo." RE 20127 / Relator(a): Mm. MARIO GUIMARAES Julgamento: 05/09/1953 
PRIMEIRA TURMA NAO E INCONSTITUCIONAL A LEI 1057 A, DE 28 DE JANEIRO DE 1950, QUE ESTABELECEU E 
REGULOU A REFORMA COMPULSORIA DE MEMBROS DAS CLASSES ARMADAS QUE SE TENIIAM TORNADO 
INCOMPATIVEIS COM 0 OFICIALATO. A LIBERDADE DE PENSAMENTO, COMO OUI'ROS DIREITOS 
PROTEGIDOS PELA C0NSTITUIcA0, NAO TEM, NEM PODE TER, CARATER ABSOLUTO. SOFRE AS RESTRIcOES 
DECORRENTES DA NECESSIDADE QUE TEM 0 ESTADO DE GARANTIR TAMBEM A OUTROS CIDADAOS OS 
MESMOS DIREITOS ELEMENTARES DE VIDA E LIBERDADE. DAt 0 JUSTIFICAR-SE IMPECA 0 ESTADO A 
PROPAGANDA DE PRINCIPIOS QUE POSSAM POR EM PERIGO A ORDEM SOCIAL E A PROPRIA 0RGANIzAcA0 
DO GOVERNO. A CONSTITUIcAO DE 46 RESTRINGIU PRUDENTEMENTE: NAO SERA POREM, TOLERADA 
PROPAGANDA DE GUERRA, DE PROCESSOS VIOLENTOS PARA SUBVERTER A ORDEM POLITICA E SOCIAL, 
OU DE PRECONCEITOS DE RACA OU DE CLASSE. CONVICcOES POLITICAS. RESTRICOES QUANTO A 
LIBERDADE DE ACAO, POR MOTIVOS DE DISCIPLINA MILITAR. TRIBUNAlS DE EXCEcAO, CONCEITO. 
QUESTAO DE PRO VA.7 	
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interesse püblico e democrático em se receber as informacöes e impedir que 

certas polIticas administrativas eventualmente nocivas possam prosseguir, 

ou, ao menos, sejam objeto de debate.22  

Enquanto as opiniOes são juizos subjetivos que não podem ser 

controlados, as informacães se referem a fatos, dados empiricamente 

verificáveis, pelos quais pode-se controlar a sua veracidade. Se o pluralismo 

de idéias permitido pela Constituicão incentiva a diversidade de opiniães, 

por outro lado, quando se tergiversam os dados contidos nas informacöes (e 

acrescento, por vezes contidos nas conclusães expostas nas opinióes), se 

falseia a formacão da opiniao püblica o que não pode ser incentivado.23  

ft 
No sentido do que acaba de ser exposto, Ementa do STF cujo 

texto ora segue: 

HC 83125 / DF 
Relator(a): Mm. MARCO AURELIO 
DJ 07-1 1-2003 PP-00093 
DENUNCIA - PARAMETROS. A teor do disposto nos artigos 41 
do Código de Processo Penal e 77 do Codigo de Processo Penal 
Militar, a deni:incia deve conter a exposição do fato criminoso 
corn todas as circunstãncias verificadas. OFENSA AS FORAS 
ARMADAS - ARTIGO 219 DO CODIGO PENAL MILITAR - 
ELEMENTO SUBJETIVO.  0 tipo do artigo 219 do Código Penal 
Militar pressupöe que o agente saiba serem inverIdicos os 
fatos propalados, devendo essa circunstância constar, 
expressamente, da peca primeira da acão penal, da den(ncia. 
LIBERDADE DE EXPRESSAO - A liberdade de expressão constitul-
se em direito fundamental do cidadão, envolvendo a 
pensamento, a exposição de fatos atuais ou históricos e a 
crItica. 

No que tange aos vários destinatários de crIticas promovidas por 

militares (profissionais ou não), vale destacar algumas posicOes. 

No que toca ao soldado criticar a Constituicão, o Conseiho de 

Estado Frances exige urn minimo de lealdade nacional e republicana. Na 

22  BLANQUER, op. cit 
23 	BLANQUER, op.cit., 

p. 450: 
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Alemanha, o Tribunal Constitucional Federal tern declarado que urn militar 

não pode manifestar publicamente sua indiferenca aos objetivos e rnétodos 

da chamada oposição extra parlamentar (que cornbate a ordern 

constitucional), pois a Lel do Soldado de 1956 estabelece em seu art. 81  que 

o soldado deve reconhecer as liberdades do regime democrático 

estabelecidas pela Lel Fundamental e lutar por elas. Já o Tribunal 

Constitucional espanhol tern interpretado que a liberdade de expressào 

compreende a crItica a Constituicão, mas ha de ser estabelecidos limites a 

essas criticas, afinal "A Constituicão - se ha dito - protege também quem a 

nega." 24  

No concernente a critica voltada contra o Governo e sua polItica, 

. 	0 Tribunal Europeu de Direitos Humanos teve oportunidade de afirmar em 

sentenca de 1992 que tal critica é cabIvel. 25  BLANQUER ainda enumera 

decisOes da corte de Columbia no EUA, como também outras decisóes agora 

oriundas da Alemanha, todas favoráveis. 26  

Talvez o ponto a nortear a punição pela critica indevida esteja 

centrado mais na moderacão, na maneira como as criticas são expostas. 

Entre o princIpio da liberdade de expressão e a restricão a disciplina e 

hierarquia e aos seus consectários, entre o direito a expor a critica e as 

restrição a exposição de tal, talvez melhor perante as hipótese que venham a 

24 	BLANQUER, op., cit., p.  454. 
25 	

"( ... ) os lirnites a critica permitida são mais amplos ao que se refere o Governo em relacão ao cidadão 
privado, ou inclusive urn politico. Em urn sisterna dernocrático, os atos e omissOes do Governo devem estar 
sujeitos a urn exame detaihado, não so por parte das autoridades legislativas e judiciais, como também, por 
parte da imprensa e da opiniao püblica. Adernais a posição dorninante que ocupa o Governo faz-se 
necessário que certa moderação na hora de recorrer a procedirnentos penais, sobre tudo quando, existem 
outros meios ao seu alcance para responder aos ataques injustificados e ou as criticas de seus adversários e 
dos meios de cornunicação." Op. cit. p. 460. 

24 	0 Tribunal do Distrito de Col6mbia "rechacou expressamente o argumento de que toda a afirmacão critica 
sobre a polItica militar ou respeito a urn prograrna militar, pode afetar a moral e em conseqüência a a boa 
ordem e disciplina militar.". Jã a Corte Constitucional Federal da Alemanha, declarou em sentenca que a "a 
liberdade de expressão do militar abarca o direito de dissentir criticarnente da opiniao de urn superior, 
sempre que tal não prejudique a ordern interna do Exército Federal." Também, na Alemanha, o Tribunal do 
Contencioso-Administrivo tern declarado que "deve admitir-se que urn militar em atividade peca a dernissão 
de Ministro da Defesa no transcurso de uma rnanifestacão püblica". No mesrna Corte, adrnitiu-se em 1971, 
em fato envolvendo uma critica originária de urn Oficial a politica oficial do Governo corn a Alemanha do 
Leste. Tudo pp. 	

19 



L1qc)q \  

(Apoaçao rY 200901 051 33i -0.'Amazn1s) 
	

S E J U C 

se apresentar a análise quanto a ponderacão das manifestaçöes e seu cotejo 

corn as circunstãncias históricas. 

Como bern observa MUFJOZ MACHADO, citado por BLANQUER, "o 

funcionário é, pois, livre para expressar suas opiniöes, mas está, sern 

embargo, obrigado a manter a reserva indispensável para o born 

funcionamento dos servicos pciblicos ( .... ).". Grifos deste subscritor. 27  

Esse ponto também é defendido pelo Tribunal Constitucional de 

Espanha e da Alemanha. Para a Corte ibérica "não cabe negar que a exigéncia 

do devido respeito aos órgãos constitucionais e as autoridades civis e 

militares resulta em urn legitimo limite a liberdade de expressão dos 

militares", entretanto, mais a frente, em outra decisào, afirrna que a ausência 

de simples mesura, o pequeno desrespeito quando externado em opiniöes 

criticas não podem ser entendidos como desproporcionais a justificar 

alguma reprirnenda. Quanto a Corte germãnica, declarou em sentenca que 

"expressar uma crItica objetiva a urn superior não constitui uma falta de 

respeito. Tal se deve ao caráter objetivo da critica e a moderacão das 

expressöes utilizadas." 28  

BLANQUER traz ainda trabalho exarado por ASI VAGTS, que 

informa que nos EUA, o "Manual for Court-Martiaf' afirma que os Tribunais 

L:i 
Op. cit. p. 462. 0 mesmo autor observa decisäo da Corte Constitucional espanhola em que pondera que esta 

sustentou que a liberdade de expressão pode ser limitada para proteger outros bens c valores 
constitucionalmente reconhecidos. Entre eles está o prestIgio do Governo, o Poder Judiciário e as Forcas 
Armadas, a vista da essência de suas funcOes ( .... ) não se pode negar o funcionamento e a tutela das Forcas 
Armadas. Basta observar que por uma série de preceitos explIcitos sua organização está pre-ordenada, a 
margem de qualificacOes polIticas, a defesa da pátria mediante o concurso dos cidadãos, chamados ao 
cumprimento de urn dever que a Constituiçao, significativamente qualifica como sacro (art. 552). ( ... ) a 
liberdade de crItica não impede a tipificacao como delito no art. 290 do Código Penal da conduta 
vilipendiosa. Segundo a acepcão comurn do termo, o vilipêndio consiste no conteüdo da bills, em recusar 
qualquer valor ético, social ou politico a que a manifestacão pretende negar todo o prestIgio, respeito, 
confiança, de modo idôneo para introduzir nos destinatários da manifestação o desprezo as instituiçOes, a 
desobediência injustificada, corn evidente e inaceitável perturbacao da ordern politico-social, tal e como está 
previsto e disciplinado na vigente Constituicão, o que não exclui, pelas razOes anteriormente apontadas, que 
se possam propugnar mudanças que se estimem necessárias,mas corn muito distintas rnanifestaçOes do 
pensarnento ( ... )". Op. cit. p.463, grifos do subscritor. 

28 	BLANQUER, op.cit., pp. 465 
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Militares devem ser circunspectos e cautos, e não tomar as palavras em 

sentido que haveria uma sensibilidade demasiado delicada."29  

A liberdade de expressão, exercida dentro ou fora do servico, 

gera controvérsias, controvérsias inclusive que alcancam a figura do militar 

(conscrito) com a do militar profissional. Assim, em sentenca de 1977,   a 

Trib. Constitucional Alemão aceitou que um Capitão do Exército se 

comprometesse com o movimento pacifista enquanto nao portasse uniforme 

e desde que guardasse uma discricão exigivel a todo o soldado. 0 que gera 

algumas criticas, pois nem sempre se ha de saber se determinada 

So 	manifestaçao foi ou não realizada fora do serviço. Tal düvida inclusive veio 

apresentada na hipôtese de urna correspondéncia enviada a urn jornal. Neste 

caso, a manifestacao se dana par ato de servico ou fora dele? 

No intuito de não se submeter as düvidas, JACQUES ROBERT30, 

menciona que a Corte de Columbia admitiu a livre manifestação dos militares 

em assuntas politicos desde que fora de servico, porém, desde que também, 

a rnanifestacão não prejudique diretarnente a boa ordem e a disciplina. 

Sem qualquer distincão quanta ao estar em servico ou fora dele, 

a Sala Militar do Tribunal Supremo espanhol, pela qual "a distincão entre o 

que a militar pode expressar quando está em ato de serviço e a que pode 

manifestar fora dele é uma cisão artificial." Afinal "semel miles, semper 

miles."31 . Natural tal conclusão, pois, se formam as militares um corpo de 

29  Apud, BLANQUER, p. 465. 
' 	Apud, BLANQUER, p. 479. 
" 	Op. cit., pp. 479 a 481. Posteriormente, em 1992, a mesma Turma teve oportunidade de se manifestar no 

sentido de "näo cabe, pois, cindir a personalidade de quern possui a condicao de militar, ao pretexto de actuar 
em esfera distinta da castrense, pois, aparte as IimitacOes dispostas no exercIcio de seus direitos corno 
cidadão que também o é, e que provêrn precisarnente do fato de sua permanência aos Exércitos, subsiste sua 
integracão as Forcas Armadas e a sujeiçäo a seu Estatuto (...)". No ano subsequente, "(...) finalmente 
recordar-se ao recorrente que se é militar em todo momento e que seu comportamento dever ser exemplar 
tanto dentro da Unidade a que pertence ou que se faca ou diga fora do destacamento em que está destinado 
ou scm responder ao cumprimento de uma ordern, pois não ha duas regras ou pautas de conduta, segundo as 
circunstâncias, mas uma so, ajustada as Reais Ordenanças, que regem em todo o momento, enquanto se é 
militar, e o recorrente o era quando fez aquelas desafortunadas declaraçOes, causando corn elas não somente 
os prejuizos pessoais que dice, mas tambérn, o desprestigio de seu Instituto." Op.cit. p.  481. 
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funcionários püblicos, acabarn se integrando de forma diferente aos 

funcionários civis. Essa distincão não passou despercebida ajESCHECK, para 

quem, corn respaldo no ordenamento germânico sublinhou que enquanto os 

funcionários civis recebem instrucães (Anordnungen),os rnilitares ordens 

(Befehie). Para aquele jurista, entre a relacão dos órgãos que ordenam e 

aqueles que executam deve-se partir sernpre de uma presuncão de 

jurisdicidade por parte do superior. 0 mandato vincula ate onde alcança a 

presuncão de conformidade corn o Direito.32  

Curnpre grifar que a Constituicão Federal expôs no art. 142 o 

40 	enunciado da irnportãncia das FFAA para a nacão e que sua configuracão se 

faz corn base na hierarquia e disciplina, sendo que, no art. 124, adrnite a 

protecào do bern jurIdico FFAA via hierarquia e disciplina, por meio da 

Iegislacão penal militar e seu parceiro processual. 

Urna vez aceito que ha possibilidade de se externar como regra 

Iivrernente a opinião por parte de urn militar, no caso, praca, concursado, 

Profissional da Força Aérea, etc..., rnas que tal explanacão encontra lirnites 

quando atenta contra a disciplina, hierarquia, ou como, consequência da 

ausência de uma delas no seio das FFAA, contra a boa ordem da lnstituição. 

Conforrne se observa tanto no direito pátrio como estrangeiro ha lirnites a 

expressão por parte do militar, passe-se analisar, em face do que foi 

40 	apresentado no feito, se o militar em cornento atingiu o bern jurIdico 

tutelado ou não. 

No que concerne as provas contidas nos autos, vale observar 

que, já em seu interrogatório judicial, fls. 2554/2559, negou a intençäo de 

ofender a lnstituição FFAA, apesar de autorizado pelo Cel. Carcavallo, a 
32 	JESCHECK, Hans-Heirich, Tratado de Derecho Penal, Granada, Espanha, Editorial Comares, 1993, pp. 

353/354. Vale observar que Canotilho e Vital Moreira, afirmam que a Constituiçäo portuguesa considera a 
funcão püblica exercida pelo militar em sentido amplo, integrando-se nas relaçOes de serviço quanto aos seus 
direitos e deveres, nas relacöes do servico do funcionalismo püblico, porém, ressalvam que ha necessidade e 
permissao para restrição de alguns dos seus direitos como militares. CANOTILHO, J.J. Gomes & 
MOREIRA, Vital, Constituição da Repéblica Portuguesa Anotada, Coimbra, Portugal, Coimbra Editora, 
1993, P. 949 /2 
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proceder a entrevista no intuito de acalmar a populacão e quando suas 

informacoes foram deturpadas pela jornalista em entrevista concedida a 

Foiha de São Paulo. já o Cel. Carcavallo, em longo depoimento judicial de fis. 

2673/2691, não tece uma ünica linha sobre a conduta do acusado Lisandro. 

No que se refere a entrevista a Foiha de São Paulo, "Num 

treinamento você pode errar, mas é diferente quando monitoramos vidas 

humanas. Se faihar uma frequência [de radio] e não se conseguir falar com o 

piloto, a adrenalina sob." Não ha pelo seu teor, qualquer declaracão ofensiva 

a disciplina, ato de superior ou posição governamental. Como dito 

anteriormente, exercido foi o direito de expressão de informar a sociedade 

of sobre caracteristica e risco de determinada atividade. 

Quanto a exposição no sItio de interação "Orkut", veio esta 

colacionada nas fls. 877 a 903, na parte referente ao acusado, não ha 

expressöes que possam atentar contra ato de superior, a disciplina ou a 

manifestacao do Governo. E certo que todo o conteüdo exposto naquelas 

páginas leva a algumas observacães que poderiam se coadunar corn o 

preceito reclamado pelo CPM, entrementes, não ha nos autos o que indique 

que tais expressOes foram proferidas pelo denunciado Lisandro. 

Pelo exposto, aqui se opina pela manutencäo da absolvicão no 

que diz respeito a acusacão de desonra ao art. 166 do CPM. 

Michael Rosenfeld 

Denunciado por desrespeito, foi condenado. No que toca a 

denCncia por publicacão indevida, foi absolvido pelos mesmos argumentos 

utilizados para absolvicão do acusado Lisandro. 

Os mesrnos argumentos doutrinários afirmados para o acusado 

LISANDRO, valem para o presente den unciado. 
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No que toca a sua participacào neste ilicito, informou durante o 

interrogatório que sua assertiva lançada no "Orkut", "não acabou ainda, isso 

mesmo, ainda não tern uma solucão definitiva", dizia respeito apenas ao 

aperfeicoamento do sisterna de controle de tráfego aéreo, em razão da 

necessidade de major aprimorarnento. As. 2563 a 2571. 

Aqul se diverge da justificativa apresentada pela Sentenca no 

sentido de que "0 denunciado não deu entrevista a órgãos de imprensa. 

Razão pela qual, improcede o pleito condenatório, nos termos 

do art. 439, "c" do Código de Processo Penal Militar." . 	A divergéncia vem motivada pelo fato de que o tipo penal 

descrito no art. 166 não exige que a publicacão da critica seja realizada por 

meio da imprensa. 0 tipo protesta pela crItica püblica, que poderá se dar por 

várias formas, desde urn comIcio sem ou corn microfone, ate mesmo pelo 

uso moderno da rede de cornunicacào internet ou corn informacöes via sItios 

de relacionamento ligados a rede de cornunicacão virtual. 

0 que norteia a absolvicão não é a falta de publicidade, ou 

ausëncia de entrevista a imprensa, rnas o fato de que a publicidade ocorrida 

via "Orkut" não teve a condão de questionar ato de superior, incitar a 

indisciplina militar ou por em düvida qualquer ato do Governo. A sua postura 

resumiu-se ao que permite a Constituicão, qual seja, a direito a livre 

expressão de pensamento. Liberdade que não encontrou restricão nas 

figuras do tipo descrito no art. 166 do Cod. Penal Militar. Motivo pelo qual se 

opina pela absolvicão corn amparo no art. 439, alInea "b", do CPPM. 

Wendelson Pereira Pessoa 

Por desrespeito, as mesmos fundamentos anteriormente 

e x 0 sto 

~Z~' 
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Por desrespeito ao Cap. Rubern, o depoirnento deste e do 

cornandante da Unidade "revelarn que o fato não assurniu malor proporcão 

de forma a vilipendiar a autoridade do oficial." 

Quanto a publicacão ou crftica indevida, absolvido o foi por näo 

ter dado entrevistas a órgão de imprensa. Fl. 3964. 

Pelos argurnentos acima expostos, aqui se opina pela absolvicao 

corn base no art. 439, alInea "b" do CPPM para arnbos os delitos. 

Alex 

Por desrespeito, foi condenado sob os rnesrnos argumentos 

acima transcritos. 

40 
. 	 Quanto ao delito de publicacão ou crItica indevida, acolhido a 

pedido de condenacão ern 4 rneses e 15 dias. 

Conforrne menciona a Apelacão: "Alex, não diferente, igualrnente 

exalta o movirnento indisciplinado, sern corn o escopo de encorajarnento e 

adesão aos demais Controladores. Faz-se presente na foto tirada no 

Alojarnento e publicada nos jarnais "A crItica", "Folha de São Paulo" e revista 

"Veja". Deu entrevista, chamando a atenção para o aquartelamento 

voluntário, corn realizacão de greve de forne. No aquartelamento é visto 

através da gravacão ern CD, além de ter declarado ao jornal "Foiha de São 

Paulo". "A Nacão está vendo porque fizemos isso e o quanto a gente tern 

se degrado fisicamente pelo sistema e pela seguranca dos aviöes." Grifos 

da autora do recurso. 

Quanto ao rnais, vale expor alguns trechos retirados da razãa de 

apelacão todos ajustificar a condenacão. 

"Coma se viu, a incitarnento cornecou corn a Carta e terrninou 

corn a identificacão dos autores das condutas censuradas bern explicitadas 

na Exordial AcusatOria. E transparente que os Apelados tentaram rnaquiar 
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suas condutas, contudo as provas dos autos estão a mostrar a verdade real 

dos fatos. 

Num primeiro momento, fazem crItica püblica de matéria 

atinente a normas estabelecidas no DTCEA e ainda referente a disciplina 

militar. Num segundo momento, aproveitam de suas liderancas para 

incitarem as demais Controladores pela imprensa e no Quartel, buscando 

simpatizantes e adesOes ao que chamaram de aquartelamento voluntário e 

greve de fome, buscando forcar as autoridades a cederem aos seus pleitos 

pré-estabelecidos na Carta. 

Ainda assim, a r. Sentenca guerreada absolveu Alencar do crime 

de Incitamento, condenando-o apenas no de Publicacao e CrItica Indevida 

. 	(art.166 CPM), quando ficou provado que o mesmo Apelado foi o mentor 

intelectual da prática do incitamento. Condenou Lisandro, Michael, Alex e 

Wendelson nas penas do art. 160 do CPM - Desrespeito a Superior - 

operando a desclassificacao, benevolente demais diante da gravidade das 

condutas censuradas, dal näo concordar o Parquet Militar, que continua 

perseguindo a condenacão dos Apelados no crime de incitamento ( ... ) 

(.. 

0 que os autos demonstram são os Apelados persuadindo 

companheiros a atos de indisciplina, orientando-os e encorajando-os a 

permanecerem aquartelados e em abstinência alimentar. Incentiva-os, 

outrossim, a resistirem aos argumentos dos Superiores (...)". FIs. 3991/3992, 

grifos da recorrente. 

Vale ainda o destaque: "( ... ) em matéria de incitamento não se 

deve atentar apenas ao tear e aos significados das palavras "mas também e 

principalmente ao escopo verdadeiro que propugna quem as 

pronunciou." (De Rupelis, cit. Helena Clãudio Fragoso, in Jurisprudéncia 

Criminal Forense, 10  Vol., pa9. 361) (grifos nossos)." Fl. 3992/3993. , 
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Vale ainda o registro, que a publicacão da entrevista no contexto 

em que foi dada, logo após as assertivas de Daniel Tavares de Lima estão a 

demonstrar o total abuso do direito a livre manifestacão de idéias, a livre 

expressão do pensamento, impactando-se frontatmente corn o respeito a boa 

ordem do servico militar, corn a disciplina a ser exigida e corn a postura do 

Governo perante a situação apresentada, o que está a reclamar uma 

reprimenda bern superior. 

BrasIlia-DF, 5 dejunho de 2009. 

• 
CELO W ITZEL RABELL DE SOUZA 

Subprocurador-Geral do Ministério Püblico Militar 

44 
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Ministério Ptiblico Militar 
Procuradoria Geral da Justica Militar 

Departamento de Documentação JurIdica 

R E M E S S A 

Nesta data, faco a remessa dos presentes autos ao 

Superior Tribunal Militar. 

BrasIlia/DF, 05 de junho de 2009. 

k-,L( ,  
Henrique Augusta Neuwald 

Departamento de Documentacao Juridica 
Diretor 
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SEJUD 

Secretaria Judiciária 

TERMO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, recebo os presentes autos, oriundos 
da Procuradoria-Geral da Justiça Militar, do que, para 
constar, lavro este termo. 

Brasilia, 05 de junho de 2009 

Flávio 	 Nogueira 
Supervi r da SEREG 

TERMO DE CONCLUSAC 

Nesta data, faço conclusäo dos presentes autos 
ao(i) Exmo. (a) Sr. (a) Ministro(a)-Relator(a), do que, para 
constar, lavro este termo. 

Brasilia, 05 de junho de 2009 

Flávio EdurNeira 
Superviso 	SE EG 

G A B I N E T E 
Ministro - Almirante - de - Esquadra 
MARCOS AUGUSTO LEAL DE AZEVEDO 
Re'ebido em, 	 /200,. 
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SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 	
SEJUD 

Secretaria Judiciaria 

TERMO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, recebo os presentes autos, oriundos 
do Gabinete do (a) Exrno. (a) Sr. (a) Ministro(a)-Relator(a), 
corn o r. Despacho de foihas 4.413v, do que, para constar, 
lavro este termo. 

Brasilia, 09 de junho de 2009 

/\ f\ 
Flávio dd\ Nogueira 
Superi 	a SEREG 4 

TERMO DE CONCLUSAO 

Nesta data, faco conclusão dos presentes autos so 	ao(á) Exmo. (a) Sr. (a) Ministro(a)-Revisor(a), do que, para 
constar, lavro este termo. 

Brasilia, 09 de junho de 2009 

Flávio 	 Nogueira 
Super Wr da SEREG 



STM 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 	
~SEJUD

.4f5 
SecretarJ-a Judiciaria  

TERNO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, recebo os presentes autos, oriundos 

do Gabinete do Exrn°(a) Sr (a) Ministro(a)-ReViSOr(a), corn o 
r. Despacho de fis. 4.414v, do que, para constar, lavro 
este terrno. 

Brasilia, 6 de outubro de 2009. 

40 
ell 

Alex Ferreira Albernaz 
Técnico Judiciário 

TERNO DE CONCLUSAO 

Nesta data, faço conclusäo dos presentes autos 

46 	ao Exrn° (a) Sr (a) . Ministro (a) -Relator (a), do que, para 

constar, lavro este terrno. 

Brasilia, 6 de outubro de 2009. 

Ml! 
Alex Ferreira Albernaz 

Técnico Judiciário 
A B I N E T E 

Ministro - Akmrante - de  - Esquadra 
MARCOS AUGUSTO LEAL DE &ZEVEDO 
Recebjdo emç91- ..J200 
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Secretaria Judiciária 	 - 
SEJUD' ' 

TERNO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, recebo os presentes autos, oriundos 
do Gabinete do Exm° Sr. Ministro-Relator, para juntada de 
documento(s), do que, para constar, lavro este termo. 

Brasilia, 19 de fevereiro de 2010. 

so 
/f4c 

Alex Ferreira Albernaz 
Técnico Judiciário 

TERMO DE JUNTADA 

Nesta data, faco juntada a estes autos do(s) 
documento(s) que se segue(m), de foiha(s) 4.417, do que, 
para constar, lavro este termo. 

so Brasilia, 19 de fevereiro de 2010. 

,- 

Alex Ferreira Albernaz 
Técnico Judiciário 



silvi

r7  

/ 

44I/ 
DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
SUBDEFENSORIA PUBLICA-GERAL DA UNIAO 

Oficio n°. 'll 	/2010-SBDPGU/GAB 

A Sua Excelência o Senhor 
Dr. MARCOS AUGUSTO LEAL DE AZEVEDO 
Almirante da Esquadra 
Ministro do Superior Tribunal Militar 
Superior Tribunal Militar 
Setor de Autarquias Sul, Praca dos Tribunais Superiores 
Cep.70.098-900 - Brasilia - DF 

Ernjlde fevereiro de 2010. 

?wsAugq:u::sto Leadh4tAtm-evek 
Almirante-de-Esquadra 

Ministro Vice-Presidente 

Assunto: Apelaco (FO) n.° 0000023-40.2007.7.12.0012-AM 

Cumprirnentando-o cordialmente, solicito a Vossa Excclência cópia de todos os 
atos processuais iniciados em 13/11/2008 ate o dia 02/04/2009, de forma a 
viabilizar o procedimento interno instaurado pelo Conselho Superior da 
Defensoria PiThlica da União. 

2. 	Sendo o que se apresenta e colocando-me a inteira disposicâo para eventuais 
esciarecimentos, renovo protestos de consideracäo e apreco. 

Atenciosamente. 

L 
S 

A MATTAR 
Geral Federal 
C SDPU 

Subdefensoria PiibIica-Geral da Unio 	/ 
	4de, Setor Bancário Sul, Quadra 01, Lotes 26/27,dificio 	10 andar 

CEP: 70.070-1 00— BrasIlia - DF - Telefones: (6 I) 33 9-43 16 
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PODERJUDICIARIO 	 / 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 	 J / 

SECRETARIA JUDICIARIA 

Oficio n2  064/SEJUD/SEDIL 	 BrasIlia, 22 de fevereiro de 2010. 

A Sua Excelência o Senhor 
Dr. Leonardo Lorea Mattar 
Subdefensor Póblico-Geral Federal 
Conseiheiro do Conselho Superior da Defensoria Püblica da Uniäo 
Setor Bancário Sul, Quadra 01, Lotes 26/27, Edificio-Sede, 1°andar 
CEP 70070-100— BRASiLIA/DF 

ft 
Senhor Subdefensor PUblico-Geral Federal, 

Em cumprimento ao r. Despacho exarado pelo Exmo. Sr. Ministro, Almirante-de-
Esquadra MARCOS AUGUSTO LEAL DE AZEVEDO, Relator da Apelacäo n° 0000023-
40.2007.7.12.0012 (2009.01.051331-0), encaminho a V. Exa. cópias de atos processuais 
compreendidos entre 13/11/2008 e 02/04/2009. 

Atenciosamente, 

/ 

-- 

MOZART AR 	4%TALCANTI 
/Secr Judiciário 

ft 

SAS - Praca dos Tribunais Superiores, Ediflcio-Sede do STM, 90  andar. CEP 70098-900 - Brasilia-DF 
Tel: (61) 3313-9190 / FAX (61) 3223-7948 ou (61) 3223-9434 / E-mail: sejud@stm.jus.br  
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Secretaria Judiciaria 

TERNO DE CONCLUSAO 

ft 

Nesta data, faço a conclusäo dos presentes 
autos ao(à) Exm°(a) Sr(a). Ministro(a)-RelatOr(a), do que, 
para constar, lavro este termo. 

- 	BrasIlia, 22 de fevereiro de 2010. 

Alex Ferreira Albernaz 
Técnico Judiciário 

L_7 
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~47Secretaria Judiciária 
SEJUD 

TEBMO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, recebo os presentes autos, oriundos 
do gabinete do (a) Exm° (a) Sr (a) . Ministro (a) -Relator (a), 
corn o r. Despacho de fls. 4.419v, do que, para constar, 
lavro este termo. 

Brasilia, 27 de rnaio de 2010. 

Alex Ferreira Albernaz 
Técnico Judiciário 

TERMO DE VISTA 

Nesta data, para fins de intirnacäo do r. 
Despacho de foihas 4.419v, abro vista dos presentes autos a 
Defensoria Püblica da União, "ex vi" da Lei Cornplernentar n° 
80/94, corn as rnodificacOes feitas pela Lei Complementar n° 
132/09, do que, para constar, lavro este termo. 

Brasilia, 28 de rnaio de 2010. 

Alex Ferreira Albernaz 
Técnico Judiciário 
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DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO 
DEFENSORIA PTTJTBLICA DA UNIAO DE CATEcToRiA ESPECIAL - TIuEuius Suiois 

SECRETARIA PROCESSUAL 
SBS - Setor Bancrio Sul, Quadra 02, Lote 13 

CEP: 70070120 - Asa Sul - Telefone/Fax: (61) 3214 - 1700 - Brasllia/DF 
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SUPERIOR TRIBUNAL NILITAR 	 SEJUDÜL 
Secretaria Judiciária 

TERMO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, recebo os presentes autos, oriundos 
da Defensoria Püblica da Uniào, após ciência do r. Despacho 
de foihas 4419v, do que, para constar, lavro este termo. 

Brasilia, 09 de junho de 2010 

AT Ledes Moreira 
Técnico Judiciário 

TERMO DE VISTA 

Nesta data, em cumprimento ao r. Despacho de 
foihas 4419v, abro vista dos presentes autos 
Procuradoria-Geral da Justiça Militar, do que, para 

46 	constar, lavro este termo. 

Brasi 	, 09 de junho de 2010 

Leonardo Alves Moreira 
Técnico Judiciário 
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SEJU 

Ministérlo PUblico Militar 
Procuradoria-Geral da Justiça Militar 

De pa rta me nto de Doc u me nta cao J u rid i ca 

TERMO DE 
RECEBIMENTO 

Nesta data recebi da Secretaria do Superior Tribunal Militar Os autos - 

APELAcAO no 0000023-40.2007.7.12.0012, sendo registrados neste departamento 

sob o protocolo no 0665/2010/DDJ, do que, para constar, Iavro este termo. 

Brasulia-DF, 9 de junho de 2010. 

LUCIA'111LLO 
técnico administrativo 
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Ministério Püblico Militar 
Procuradoria-Geral da Justiça Militar 

Departamento de Doc u mentacão J u rid ica 

Audiência de Distribuicäo de Processos n° 082/2010 

APELAçAO n° 0000023-40.2007.7.12.0012 

Nesta data, nos termos do art. 140 da LC n° 75/93 e da Resolucão 

ft 46/2005/C SMIPM, distribuo os presentes autos, para lavratura do parecer 

respectivo, ao Exmo Sr. Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Doutor CARLOS 

FREDERICO DE OLIVEIRA PEREIRA. 

BrasIlia-DF, 10 dejunho de 2010. 

ci~ 
CLAUDIA MARCIA RAMALRO MORRA LUZ 

Procuradora-Geral da Justiça Militar 



No 0665/2010 

It 
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MINISTERIO PLJBLICO DA UNIAO 

	 SEJU! 

Ministério PUblico Militar 
Procuradoria-Geral da Justica Militar 

APELAçAO 

No 0000023-40.2007.7.12M012 

AM AZ 0 N AS 

RELATOR 
	

Exmo. Sr. Ministro Alte Esq MARCOS AUGUSTO LEAL DE AZEVEDO. 

ft 
	

REVISOR: 
	

Exmo. Sr. Ministro Dr. JOSÉ COELHO FERREIRA. 

ft 

APELANTES: 	0 MiisiErio P013LIc0 MILITAR; RIvELIN0 BARBOSA DE PAIVA, 10  Sgt Aer, e 

WILSON DE ALENCAR ARAGAO, 30  Sgt Aer, condenados a pena de 02 meses 

de detencão, como incursos no art. 166, ambos corn o benefIcio dos 

"sursis" pelo prazo de 02 anos; WALBER SOUSA OLIVEIRA, ex-30  Sgt Aer, 

condenado a pena de 02 anos e 02 meses de reclusão, como incurso 

nos arts. 155 e 166, corn o regime prisional inicialmente aberto; DANIEL 

TAVARES DE LIMA, ex-30  Sgt Aer, condenado a pena de 02 anos de 

reclusão, como incurso no art. 155, corn o beneficio do "sursis" pelo 

prazo de 03 anos; LISANDRO HENRIQUE DE SOUSA KOYAMA, MICHAEL ROSENFELD 

DE PAULA RODRIGUES E WENDELSON PEREIRA PESSOA, ex-3°s Sgt Aer, 

condenados a pena de 04 meses e 15 dias de detençâo, como incursos 

no art. 160, § ünico, corn o benefIcio do "sursis" pelo prazo de 02 anos; 

e ALEX GONcALVES SA, ex-30  Sgt Aer, condenado a pena de 06 meses e 

15 dias de detenção, como incurso nos arts. 160, § ünico, e 166, corn o 

benefIcio do "sursis" pelo prazo de 02 anos; todos os dispositivos do 

CPM e todos os réus corn o direito de apelar em liberdade. 

APELADA: 	A Sentenca do Conseiho Permanente de Justica da Auditoria da 

12a CJM, de 17/07/2008. 

ADVOGADO: 	DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO. 

PARECERISTA: Dr. CARLOS FREDERICO DE OLIVEIRA PEREIRA, 

Subprocurador-Geral da Justica Militar. 
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SEJUD ./ 

EGREGIO TRIBUNAL 

EMINENTE MINISTRO-RELATOR 

A Procuradoria-Geral da Justiça Militar, por seu 

Subprocurador-Geral adiante assinado, vem declarar-se ciente do Despacho de 

fis. 4.41 9-verso, e documentos seguintes. 

BrasIlia-DF, 14 de junho de 2010. 

CAF EREIRA 
itar 

'1 
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I 	flfTi 

L Ejub  

Ministérlo Püblico Militar 
Procuradoria Geral da Justica Militar 

Departamento de Documentação JurIdica 

R E M E S S A 

 

Nesta data, faço a remessa dos presentes autos ao 

Superior Tribunal Militar. 

BrasIlia/DF, 15 dejunho de 2010. 

--J— 
I 

Henri ?ue-'X­ugusto  Neuwald 
Departamento de Documentacao Juridica 

Diretor 



SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
Secretaria Judiciária 
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44Z' 
EJUD 

TERMO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, recebo os presentes autos, oriundos 
da ProcuradoriaGeral da Justica Militar, do que, para 
constar, lavro este termo. 

ft
Brasilia, 15 de junho de 2010. 

• 
Alex Ferreira Albernaz 

Técnico Judiciário 

TERMO DE CONCLUSAO 

Nesta data, faco conclusäo dos presentes autos 
ao(à) Exm°(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), do que, para 

constar, lavro este termo. 

Brasilia, 15 de junho de 2010. 

Alex Ferreira Albernaz 
Técnico Judiciärio 

GI\BINETE 
Ministro 	Almirante 	de - Esquadra 
MARCOS AUGUSTO LEAL DE AZEVEDO 
Recebido em, J 	 !20. 

-___ 
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Secretarja Judiciária 

.DERCEBIMENTO TERMO  

Nesta data recebo os presentes autos corn o acórdão 
lavrado e, para constar, redijo este termo. 

Brasilia, (21O de 	 de 	J7-. 

4T~I/A~rO D SE G E AGUIAR 'PTISTA 
Estagiário 

TERM 0 DE JTJNTADA 

Nesta data faco juntada, aos presentes autos, do 
extrato de ata e do acOrdão seguintes e, para constar, lavro estc 
termo. 

Brasilia, ( dc 	 --- de -&-/&' 

/--S7-GTAVO DE AGUI RPTISTA 
Estagiáno 



SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
Secretaria Judiciária 
Secão de AcOrdãos e Jurisprudência 

EXTRATO DA ATA DA 53' SESSAO DE JULGAMENTO, EM 10  DE JULI-LO DE 
2010 

Presidéncia do Ministro Dr. CARLOS ALBERTO MARQUES SOARES. 
Presentes os Ministros Olympio Pereira da Silva Junior, José Coêlho Ferreira. Marcos 

Augusto Lea! de Azevedo, Rayder A!encar da Silveira, Sergio Ernesto Alves Conforto, Maria 
Elizabeth Guimarães Teixeira ROcha, William de Oliveira Barros, Renaldo Quintas Magioli, 
Francisco José da Silva Femandes, José Américo dos Santos, Raymundo Nonato de Cerqueira 
Fi!ho, Alvaro Luiz Pinto e Artur Vidigal de Oliveira. 

0 Ministro Flávio de Oliveira Lencastre encontra-se em licença para tratarnento de 

saüde. 
Presente a Procuradora-Geral da Justiça Militar, Dra. Claudia Marcia Ramaiho 

Moreira Luz. 

. 	 APELAçAO (FO) No 0000023-40.2007.7.12.0012 (2009.01.051331-0) - AM - 

Relator Ministro MARCOS AUGUSTO LEAL DE AZEVEDO. Revisor Ministro JOSE 
COELHO FERREIRA. APELANTES: 0 Ministério Piiblico Militar, RIVELINO 

BARBOSA DE PAIVA, 10  Sgt Aer, e WILSON DE ALENCAR ARAGAO, 30  Sgt Aer, 

condenados a pena de 02 meses de detencao, como incursos no art. 166, ambos corn o 

beneficio do sursis pelo prazo de 02 anos, WALBER SOUSA OLIVETRA, ex-3° Sgt Aer, 

condenado a pena de 02 anos e 02 meses de reclusäo, como incurso nos arts. 155 e 166, corn o 
regime prisional inicialmente aberto DANiEL TAVARES DE LIMA., ex-3° Sgt Aer, 

condenado a pena de 02 anos de reclusão, como incurso no art. 155, corn o beneficio do 

sursis pelo prazo de 03 anos; LISANDRO HENRIQUE DE SOUSA KOYAMA, MICHAEL 
ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES e WENDELSON PEREIRA PESSOA, ex-3°s Sgts 

Aer, condenados a pena de 04 meses e 15 dias de detençao, como incursos no art. 160, 
paragrafo unico, corn o beneficio do sursis pelo prazo de 02 atios, e ALEX GONALVES 

SA, ex-3° Sgt Aer, condenado a pena de 06 meses e 15 dias de detençao, como incurso nos 
arts. 160, paragrafo unico, e 166, corn o beneficlo do sursis pelo prazo de 02 anos; todos os 
dispositivos do CPM e todos os reus corn o direito de apelar em liberdade. APELADA: A 

Sentenca do Conseiho Perrnanente de Justiça da Auditoria da I 2  CJM, de 17/7/2008. Adv. 

Defensoria Publica da Uniäo. 
0 Tribunal, por unanimidade, deu provirnento ao Apelo defensivo e parcial 

ao Apelo ministerial, para reformar a Sentença e absolver o réu WENDELSON 
PEREIRA PESSOA do crime previsto no art. 160, parágrafo 6nico, do CPM, corn 
fuicro no art. 439, alInea "e", do CPPM; e deu provirnento parcial ao Apelo da defesa 
do réu WALBER SOUSA OLIVEIRA, para fixar a pena em 02 anos e 01 rnês de 
reclusão, como incurso nos arts. 155 e 166, c/c o art. 79, todos do CPM, mantido o 
regime inicial aberto para o curnprimento da pena. E, por maioria, deu provimento 

parcial aos Apelos do Parquet rnilitar e da Defesa, para condenar o réu DANIEL 
TAVARES DE LIMA a pena de 02 anos, 01 més e 15 dias de reclusâo, como incurso 
nos arts. 155 e 166, arnbos do CPM, denegando o beneficio do sursis or vedaco 
legal e fixando o regime aberto para o cumprimento da pena, nos termcjs\do art. 33. 
§2°, alinea "c", do CP comum; condenar o réu WILSON DE ALCA DE 



OD113 

ARAGAO a pena de 02 anos, 06 meses e 09 dias de reclusäo, como incUoTUart. 
155 e 166, ambos do CPM, a ser cumprida em regime aberto, denegando o sursis por 

expressa vedação legal; condenar o réu MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 
RODRIGUES, como incurso nos arts. 160 e 166, c/c o art. 79, todos do CPM, a pena 

de 07 meses e 15 dias de detenção, a ser cumprida em regime inicial aberto, negado o 

beneficio do sursis por expressa vedacão legal; condenar o réu LISANDRO 

HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA a pena de 07 meses e 15 dias de detençäo, a ser 

cumprida em regime inicial aberto, denegando-Ihe o sursis por expressa vedaçäo 
legal; condenar o réu ALEX GONALVES SA, como incurso nos arts. 160 e 166, c/c 

art. 79, todos do CPM, a pena de 07 meses e 15 dias de detençäo, a ser cumprida em 

regime inicial aberto, negando o sursis por expressa vedaçào legal e assegurando a 

todos os apenados o direito de embargar em liberdade. E, quanto ao réu R1VELINO 
BARBOSA DE PAIVA, negou provimento ao Apelo defensivo e deu provimento 
parcial ao Apelo ministerial para majorar-Ihe a pena aplicada ao crime tipificado no 
art. 166 do CPM, para 04 meses de detenção, mantido o beneficio do sursis, conforme 

estipulado na Sentença a quo. 0 Ministro JOSE COELHO FERREIRA (Revisor) 
negava provimento aos Apelos da Defesa e ministerial e mantinha na integra a 

Sentença a quo, em relaç.o ao réu RIVELINO BARBOSA DE PATVA; negava 
provimento ao Apelo defensivo e dava provimento parcial ao Apelo ministerial, para 
condenar o réu WILSON DE ALENCAR ARAGAO a pena de 02 anos de reclusão, 
como incurso nas penas do art. 155 do CPM, unificando a respectiva pena em 02 anos 
e 01 més de reclusào, como incurso nos arts. 155 e 166, c/c o art. 79, tudo do CPM, 
negava provimento ao Apelo defensivo e dava provimento parcial ao Apelo ministerial 
para condenar o réu DANIEL TAVARES DE LIMA a pena de 02 meses de detençäo, 
como incurso no art. 166 do CPM, unificando a pena em 02 anos e 01 mês de reclusão, 
como incurso nos arts. 155 e 166, c/c o art. 79, tudo do CPM; negava provimento ao 
Apelo defensivo e dava provimento parcial ao Apelo ministerial para condenar os rdus 
LISANDRO HENRIOUE DE SOUSA KOYAMA e MICHAEL ROSENFELD DE 
PAULA RODRIGUES a pena de 02 meses de detençào, como incursos no art. 166 do 
CPM, unificando as respectivas penas em 06 meses e 15 dias de detenção, como 
incursos nos arts. 160 e 166, c/c o art. 79, tudo do CPM; e negava provimento aos 
Apelos da defesa e ministerial e mantinha na integra a Sentença a quo, que condenou 

réu ALEX GONALVES SA a pena de 06 meses e 15 dias de detencäo, como 
incurso nos arts. 160, parágrafo imico, e 166, tudo do CPM. E, por questão de politica 
criminal, mantinha o beneficio do sursis pelo prazo de 02 anos somente para os réus 
LISANDRO HENRIOUE DE SOUSA (OYAMA, MICHAEL ROSENFELD DE 
PAULA RODRIGUES e ALEX GO,N9ALVES SA. 0 Ministro JOSE COELHO 
FERREIRA (Revisor) fará voto vençi'd/Na forma do art. 144 do RISTM, declarou-se 
impedido o Ministro JOSE AME 1CO DOS SANT98 0 Ministro RAYMUNDO 

NONATO DE CERQUE1RAf1LH não participou 0 julgamento. 

"0 
as 
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APELAcAO No 0000023-40.2007.7.1 2.0012 (2009.01.051331-0) AM 

EMENTA. APELAcAO. INC/TA MENTO E 
PuBLIcAçA0 INDEVIDA. CONTROLADORES 
DE VOO. CINDACTA IV. CAOS AEREO. 

Ape/os concomitantes interpostos pelo 
Ministério Pub//co Militar e Defensoria PUblica 
da Uniäo. Aquele buscando a condenacao dos 
acusados, nos termos da denüncia, 
excetuando-se urn, para quem buscava 
absolvicao. Esta, visando a absolvicao de todos 
os envolvidos. 

Inequlvoca quebra dos princIpios da 
h/era rquia e disciplina decorrentes da conduta 
dos acusados que, buscando a 
"desmllitarizacao" do s/sterna do controle de 
trafego aOreo, a/em de articularern rnov/mento 
de aquartelamento vo/untário e de greve de 
fome, em conjunto corn outros contro/adores de 
voo de outros CINDACTAs, o que cu/minou em 
reunião na qua/ o comandante da unidade foi 
desrespeitado, foram a imprensa escrita e 
permit/ram publicar entrev/sta na qual 
discorriam a respeito de matOria atinente a 
disc/p//na militar. 

A conduta dos controladores não está 
protegida pela garantia da jibe rdade de 
expressao, já que ta/ pr/ncIpio constitucional 
näo é absoluto, como qua/quer pr/ncIpio, e fica 
mit/gado quando estão em Jo go, como no caso, 
a hierarquia e a disc/p/ma das Forcas Armadas, 
vetores da defesa da sobe ran/a da ,°átria, 
fundamento do Estado Dernocrát/co de Dire/to. 

Afastada a alegacao do at/p/c/dade 
rnater/aI, já que /nequIvoca a Iesäo ao bern 
jurId/co tute/ado, Ja que a conduta colocou em 
cheque o pro prio s/sterna polItico-social, ao 
colocar em r/sco a soberania da Pátria sobre o 
terr/tOr/o aOreo nac/ona/. 

E possIve/ o aurnento da pena quando o 
M/n/stério PUb//co Mi//tar, em hora nada tenha 
dito quanto a /ndividualizaçao da reprimenda, 
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APELAcAO No 0000023-40.2007.7.12.0012 (2009.01.051331-0) AM 

busca, no apelo, a condenacao na parte em 
que restou sucumbente na denüncia, isso 
porque o recorrente não delimitou no termo de 
ape/a cao a parte que queria ver devolvida ao 
conhecimento do Tribunal, presumindo-se 
efeito devo/utivo tota/. 

Ape/os da defesa e da acusacao 
parcialmente procedentes. 

Relator: 	Ministro Marcos Augusto Leal de Azevedo, Almirante-de- 
Esquadra. 

Revisor: 	Dr. José Coêlho Ferreira. 

Apelantes: 	0 Ministério PUblico Militar, Rivelino Barbosa de Paiva, 10  Sg. 
Aer, Wilson de Alencar Aragao, Walber Sousa Oliveira, ex-3° 
Sg. Aer, Daniel Tavares de Lirna, Lisandro Henrique de Sousa 
Koyarna, Michael Rosenfeld de Paula Rodrigues, Wendelson 
Pereira Pessoa e Alex Goncalves Sá. 

Apelada: 	A Sentenca do Conseiho Permanente de Justica da Auditoria 
da 12a CJM, de 17/07/2008. 

Advogado: 	A Defensoria PUblica da União. 

Vistos e etc. 

Trata-se de recursos de apelacao interpostos pelo Ministério 

00 	PUblico Militar e por Rivelino Barbosa de Paiva[10  Sgt Aer, Wilson de Alencar 
Aragao( 30  Sgt Aer, condenados a pena de 02 meses de detencao, como 
incursos no art. 166, ambos corn o benefIcio do "sursis" pelo prazo de 02 anos; 
Walber Sousa Oliveira; ex-31  Sgt Aer, condenado a pena de 02 anos e 02 
meses de reclusão, como incurso nos arts. 155 e 166, corn o regime prisional 
inicialmente aberto; Daniel Tavares de Lima ex-30  Sgt Aer, condenado a pena 
de 02 anos de reclusão, como incurso no art. 155, corn o beneficio do "sursis" 
pelo prazo de 03 anos; Alex Goncalves Sã Lisandro Henrique de Sousa' 
Koyarna, Michael Rosenfeld de Paula Rodrigues e Wendelson Pereira Pessoa, 
ex-30s Sgs. Aer, condenados a pena de 06 meses e 15 dias de detencao, como 
incurso nos arts. 160, paragrafo ünico, e 166, corn o benefIcio do sursis pelo 
prazo de 02 anos; todos os dispositivos do CPM e todos os réus corn o direito 
de apelar em liberdade. 
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Os apelantes foram denunciados pelos fatos assim narrados 
pelo Ministério Püblico Militar: 

"Os ora Denunciados - Praças da Forca Aérea Brasileira, 
Controladores de Voo do CINDACTA IV - liderararn urn nwvirnento 
coordenado constante de aquartelamento voluntário e greve de fome, 
con forme os próprios denorninararn, rornpendo dessa Jbrnia corn os 
postulados da hierarquia e disciplina rnilitares. 

0 	pre-falado 	rnovirnen/o 	visava, 	basicarnente, 	a 
desrnilitarizaçao do con/role do tráfico (sic) aéreo, insaiisfaçJo corn as 
normas do DECEA e ainda pressionar o governo por meihores salários. 
Esses pleitos forarn rnaquiados e trazidos para o conhecirnento da 
sociedade através da mIdia escrita e televisionada, reveslidos de crIlicas 
levianas ao se/or aéreo, difundindo fatos corn relação aos serviços e 
equiparnentos de forma sensacionalista, objetivando causar desconJIanca 
a população e descrédito da Forca Aérea. 

E sabença de 	todos que 	aos 	militares são 	vedados 	os 
movimentos inerentes a sindicalizaçao e a greve, e que tais parlicipaçöes 
violarn princIpios de ordern constilucionais (sic) (CR, art. 142, §3°, IV). 

Regis/re-se que os procedirnentos adotados pelos Controladores 
de Voo de Manaus 	forarn desencadeados obedecendo aos ditarnes 
expressos na Carta apócrzfa - intitulada "Carta a sociedade brasileira" - 
datada do dia 30 de rnarco de 2007, ernbora tenha sido en/regue no 
CINDACTA IV, por volta das 19.30 horas do dia 29 do rnesrno rnês (fis. 33 
e 77). 

Vê-se dos autos que dos 13 Controladores que cornpunharn o 3° 
turno, iniciado as 22:00 horas do dia 29 e terrninado as 7:00 horas do dia 
30/Mar, 	11 perrnanecerarn no Quar/el, juntarnente corn 2 Esi'agiários 
(fls.513 e 2046) e, do 1° Turno do dia 30/Marco, permanecerarn 8, de uin 
efe/ivo de 11 Controladores ('fls.516 e 2050). 

Por volta das 12:00 horas desse dia, o Cap.Av. Edmar Ferreira 
da 	Si/va 	verificou 	que 	vários 	Controladores 	do 	pernoite 	ainda 
permaneciarn no Quartel e, naquele momento, interpelou urn deles, não 
sabendo qual, obtendo corno resposta que iriamficar no Quartel (fill 7). 

Face a inusitada situação, o Cornando se rnobilizou, e as 12: 15 
horas foi articulada urna reunião daqueles Controladores, na sala do 
A CC-AZ, corn o Ccl. Garcavallo, para que esclarecessern as razöes 
daquela permanéncia. 

Nesse 	encontro 	estavarn presenles 	as 	rnilitares 	a 	seguir 
norninados (3° turno): 3S Alex Gonçalves, 3S Antonio Car/os Souza da 
Rosa Jánior, 3S Leonardo Figueira Ribeiro, 3S Ivo Vitor Barbosa 
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Jánior, 3S Michael Rosenfeld de Paula Rodrigues, 3S Frank Adriano 

Te?fke,  3S Walber Souza Oliveira, 3S Renata de Oliveira Roe/ia Sá, 3S 
Leonardo José Luceiia da Cunha (estagiário), 3S Vitor Paiva Teixeira 
(estagiário), 3S Luiz Gustavo Monteiro da Si/va, 3S Misael Musafá do 
Silva e 3S Rodrigo Takargi de Oliveira Fonseca (f/s. 38/42, 2046/2047). 

0 briefing deu-se em clima lenso, tendojicado evidenie, desde o 
inicio, a pré-disposicão dos mi/i/ares a/i presentes de conhinuarern corn o 
movimento coorden ado. Ao serern instados pelo Coinandante do 
CINDACTA IV, sobre o rnotivo da perrnanência no Quartet, bein corno se 
concordavarn corn o teor da Carta, ninguém respon dci,. Todos JIcararn 
calados. Novarnenbe aquela autoridade insistiu, indagando qual o objetivo 
que o grupo esperava a/can car corn a postura ado/ada, e mais jima vez 
Mo obteve resposta (fl. 2050). 

. 

	

	 Registre-se, que a condula dos militares fbi pernianecer eni 
silêncio, deixando nItida a concordância implIcita corn o relaIo da Carla. 

Eborn /ernbrar que o silêncio, nessas circunstáncias, cforrna de 
rnanifestacão, e a dc/es, era na verdade de concordáncia corn o expresso 
na Car/a. 

0 certo é que os mi/itares do 3° lurno permanecerarn na 
Unidade por vontade própria, no chamado aquartelamento voluntário, e 
não corno quiserarn fazer crer por ocasião do 1PM, dizendo-se 
con vocados pelo Coronet para urna reunião, o que foi desmentido por 
aquete Oficial (/1.160). 

A [a/ada reuniâo surgiu em razão do Chefe de Opera ciYes, 
Ten. Ccl. Leônidas, ter sido inforrnado pelo Cap.Av. Edmar Ferreira do 
Si/va da perrnanência desses mi/i/ares no Quariel scm mohivo ahc enlao 
conhecido. Dal, ter levado a inforrnação ao Cornandante, que decidiu 
conversar corn aqueles Contro/adores, não existindo nenhwna 
obrigatoriedade para que permanecessern no Quartet, rnuilo pelo 
contrário ('f/s. 34 e 1] 7,). 

Na ocasião, a Carla foi lida pelo Sgt. Michael, ana/isada e 
cornentada item por item, e, em iodos os questionatnentos feiios pelo 
Coronet os Sargentos permanecerarn em si/êncio ('f/s. 33/34). 

Por volta das 13:30 horas, o Comandanie teve que se auseniar, 
e o Ten. Ccl Leônidas. tornou afrente da reunião, apresentando o Assessor 
JurIdico Ten. Ce/ RI] Roicildo, que fa/ou das irnp/icacôes jurIdicas de 
vários tipos do Código Penal Militar (ft .2050). 

Em seu depoimento no 1PM, essa Testernunha declarou que a 
atitude dos Controladores, naquele dia, era de aquartelarnenio voluniario 
e de adesão ao movimento, em face de não haver qua/quer rnanifestaç'ão 
de discordáncia (f/s. 64/65). 
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Os Controladores do JO  lurno do dia 30/Marco, que haviam 
terminado o serviço, jIcaram aglomerados por mais de urna hora no 
corredor de acesso a sala de reunião - fita de gravacJo do sislerna de 
monitoramento do CINDACTA-IV - (fi. 919). 0 Ce!. Carcavallo declara 
que os deixou esperando esse tempo na esperanca de decidirem deixar o 
Quartel, o que nâo aconleceu (fls. 919, 960, 961). 

Oportuna a afirmacao do Ten. Mario Sergio do Miranda 
Angelotti(fl. 67): 

ff que presenciou as con versas finais do Consandaiite 
COfli Os Controladores, especialmente quanto a ten tativa de 
con vencimento para que eles deixassem o Quartel 
vo/untariamente ' 

No retorno do Cel.Carcavallo, este permiliu a entrada dos 
seguintes militares: 3S Elielson Nascimento de Oliveira, 3S Reinaldo 
Figueira dos Santos, 3S Paola de Castro de Oliveira Santos Lemos, 3S 
He/jo Henrique Barba/ho da Si/va, 3S Lisandro Hen rique de Soiiza 
Koiania, 3S Glaython Barreto de Menezes, 3S Danie/ Tavares de Limo, 
3S Wende/son Pereira Pessoa, que se integraram Oqueles que a/i Jo 
estavam - turno do pernoite (3 turno) (fis. 63/65). 

A conversa prosseguiu scm que houvesse qua/quer avanço 
sign ificativo. Os Controladores estavam irredutIveis, dizendo que so 
sairiam se recebessem uma ordem e o Comandanie apontava para itma 
salda espon/Onea. Nesse impasse a reunião foi encerrada por volta das 
16.30 horas, e logo após, os Controladores dos doEs turnos dirigiram-se a 
sala de estar do A CC-AZ, onde conhinuaram aquartelados. 

Por volta das 18h00min horas, o Cel. Carcavallo passou por 
aquela dependéncia e notando a presenca de aproxirnadamente 30 
Controladores, parou para conversar, jIcando enlão acertado corn as 
lideranças que seria elaborada uma Ala contendo os fatos e 
reivindicacôes. 

A Testemunha Cap.Av. Sérgio Roberto Rodrigiies do Si/va, 
declarou que o 3S Wende/son, na ocasião em que a Ala eslava sendo 
redigida, teve compostura impositiva e arrogante, vez que a Testemunha 
encontrava-se dentro do recinto de reunião e essa praca, em determinado 
momento, virou-se e ihe perguntou: "quem é voce?", coin urn torn de voz 
alterado. 0 Oficial ficou perplexo porque eslava jhrdado e tinha 
presenciado o fato ocorrido durante todo o dia 30 de marco.  Em seguida 
perguntou ao Sgt. Wendelson: 't'omo?", ainda assim o Sargento continuou 
corn a arrogOncia, insistindo no "quem é você? ", na frente de todos os 
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militares all presentes, no que o O,fIcial teve que se apresenlar dizendo seu 
poslo para terminar corn aquele interrogatório. Foi palente o 
constrangirnento passado pelo Cap. Av. Sérgio Roberto dianie do 
desrespeito corn que se houve aquela Praça (fis. 67168). 

No decorrer da elaboraçao da citada Ata três Sargentos - 
Wendelson, Vitor e Tef/ke - opinavam dizendo o que nela deveria cons/ar. 
0 Sgt. Wendelson, por vezes, se insurgia frequenile,nente  corn 
determinadas exigências. A maneira corno o rnesrno se ding/a ao Coronel 
era estranha e desrespeitosa conforme qfirmou o Ten. C/eedeiice (jis. 
212/213). 

Constata-se dos autos, que os militares do 3° turno do dia 
29/Marco perrnaneceram no Quartel, dando cumprirnento ao externado 
previarnenle na Carta. 

Durante a investigacão vislurnbrou-se a existência de iiin grupo 
que conduzia, representava e orientava Os dernais, e ainda tinha o 
domInio do situação. Dal, que as açöes dos dernais erarn orieniadas para 
urn mesrno resultado orquestrado, visualizado e dejmnido pelo grupo 
liderante que dirigia a atividade do conjunto (fls.50, 52, 63, 68, 67, 87, 
107,108e 117). 

Constata-se da investigacão que o Sgt. Alencar, presidente do 
Associacao Arnazónica dos Controladores do Trdfego Aéreo, embora nao 
se enconirasse no Quartel nos dias 28, 29 e 30, rnanteve vcrios conicilos 
ielefonicos corn o Sgt. Wa/ber, vice-presidente da Associação e corn 
Brasilia, nos dias 28 e 29, perfazendo urn total de 25 ligaçöes, o que 
dernonstra suas intensas ligacöes nos dois dias anteriores ao 
aquartelarnento, inclusive tendo rnantido contato corn o Sgt. We//in gtoll 
Andrade Rodrigues, presidente da Associacao Brasileira de 
Coniroladores do Trafego Aéreo, conforme seu depoirnento (fis. 660, 

.. 	 2179, 2180, 2182, 2183, 2191/2192, 2194, 2195/2196). 
No jornal - DiOrio do Arnazonas - do dia 15/04/2007, 05 Sgls. 

Alencar e Walber concederarn entrevista ao jornalisia Aquiles Lijis, 
declarando o prirneiro: 

"a carga de trabaiho dos contro/adores antes do acidente era 
maior do que poderlarnos suportar. Quern se opunha a essa 
sobrecarga de trabaiho, ou dernoizstrava asfa/has no sistenia de 
contro/e de tráfrgo aéreo sofia reta/iaçJes" (11.32). 

"0 acjdente cont o avido da Gol escancarou a incapacidade de 
se co,itinuar corn aquela carga de trabaiho, onde uni profissiona/ 
chegava a monitorar urn nániero de aeronaves ate duas vezes 
mais do que o estabelecido por Iei" (/1.32). 

"Existe urn anseio por parte dos contro/adores no que se 
refere a desrniitarizacdo do controle de trdftgo de aviaçuio aCrea" 
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"Acreditamos que melliores condiçöes de trabaiho estilo 
essencialmente ligadas a desmilitarizacão do contra/c de tráfego 
aéreo da aviação civil. 0 regime militar é muito rIgido e nib 
permite sugeslôes de me/h oria do sistema" 

"A categoria decidiu adotar uma opera cão padrão, que 
desse mais visibilidade asfa/has do sistema. A niai,jfestaçubo 
dos contra/adores foi o modo de que a categoria encontron 
para mostrar que do jeito que está näo dá para continuar" 
(fl.32). 

Diz Alencar que "existe urn anseio por porte dos 
controladores, no que se refere a desrnilltarizacâo do coiitrole de 
tráfego aéreo ... ". No entanto, por ocasião da invesligacão não foi 
constatado este anseio por parte dos investigados (/1. 2105). E mais, faz 
crilicas negativas e levianas ao Sislerna de Controle do Espaco Ae'reo 
Brasileiro, e da Instituição, ajIrmando inclusive que "a regime militar é 
muito rIgido e nâo permite sugestôes de me/h oria do sistema ", 0 que 
não é verdade, haja vista o MCA 100-12, Diretrizes para irnplementacão 
do pro grarna de garantia da qualidade nos serviços de trájègo aéreo. 

E de se ressaltar, que o ora Denunciado Ia/a senipre em norne 
dos dernais, bern corno percebe-se sua influencia corn discursos 
sinalizando para a insubordinacão. 

De outra banda, ha que se refletir sobre a Carla lao citada 
nesta Denz.ncia, que embora apocrifa, retrata corn muita similitude e 
coincidência vários trechos da oitiva do ora Denunciado, bern detaihado e 
analisado as fls.21 0812109 do 1PM 0 Sgt. A/encar incilou de forrna 
dissirnulada o movirnento dos controladores no dia 30 de Marco, 
ma quiando seu procedirnento, direcionando-o para a inseguranca do 
transporte aéreo, ofendendo a Jnstiluição Militar e reduzindo sua 

040 	credibilidadejunto a sociedade. 
Naquela mesma entrevista Walber declara "que o iltirno 

apagibo foi no dia 30 de marco, quando os controladores parararn stias 
atividades. Todos os apagöes estão relacionados a problernas esiruturais 
do sistema e de pessoal". 

"No dia 30 de marco os controladores do CINDACTA IV, 
foram normalmente ao trabaiho, optando pernianecerem 
voluntariamente no local após o horário de trabaiho foi tima 
nsanfestaçâo pac(flca" (/1. 32). 

Ernbora os dois denunciados neguem o tear da enlrevista, o 
jornalista Aquiles con/irma que os convidou para a mesma, os quais 
declararam que assurn lam toda e qualquer responsabilidade mesrno diante 
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de possIveis retaliaçöes. Toda a entrevistafoi dada de livre e espon/Onea 
vontade e publicada nos termos firmados pelos dois mi/hares. Acresce 
ainda, que os entrevistados o interrompiam corn o Jim de revelar detaihes 
bern mais polêmicos acerca de suas atividades e condiçöes de irabaiho, 
detaihes que por sua postura ética de jornalista não forain publicados. 
ReaJIrrna a veracidade das inforrnaçOes  que the forarn presladas pc/os 
dois coniroladores (/1. 897). 

Por sua vez, o reporter fotograJIco Dani/o Edson Pinheiro foi o 
autor das fotos dos rnilitares constanle da entrevista acirna cilada, 
acrescendo que cornbinou previamente corn A/en car e Walber, e as lirou 
nafrente do Aeroclube de Manaus (Ii. 900). 

A sintonia envolvendo o grupo articulado em dar publicidade 
aos acontecimentos do dia 30/ Marco é patente e evidencia não sO a 
ascendência dos lIderesjunto aos dernais coniroladores, e também mostra 
de .forrna visivel que foram presas faceis em razão de alguinas 
insatisfacOes e mesmo por promessas de vantagens que adviriarn do 
rnovirnento grevista. 

A imprensafalada, escrita e televisadafoi usada como forma de 
difundir o rnovimento grevista. 

Dessa mane ira, o grupo se fez publicar, prime iro no jornal "A 
CrItica", depois na revisla "Veja" e, finairnenie, no jornal "Folha de São 
Paulo ", onde na rnatéria "SImbolos do apagäo aéreo", dizeni não estareni 
arrependidos, e por sua VCZ, os Sargentos que fizeram greve de fonie ciii 
Manaus re/a/am como o movimentofoi articulado (/1.143). 

Nessa reportagem o Sgt. Walber, como se ye do texto e do CD 
enviado pelo jornal, confirrna que realizou a greve de forne e disse ainda: 
"es/amos dispostos a enfrentar o cons/ran gimento on a fária de algum 
passageiro eni decorréncia da seguranca no ar" (fis. 2141, 2143). 

Continuando o Sgt. Walber acresceu "nao temos como saber se 
fomos os primeiros (a iniciar o protesto). Come çamos a ligar para os 
nossos amigos da escola (do curso em GuaratinguetO) para saber o que 
estava acontecendo. Aqui pensamos em nos mob ilizar a parlir de quill/a 
para sexta-feira" (fis. 2141/2143). 

Registre-se que JIcou demonstrado nas invesiigacOes que o Sgt. 
Walber foi participante atuante no movimenio, citado por vOrias 
tesiemunhas. Propalou fatos sensacionalistas acerca do irOfego aéreo, 
buscando sempre exaltar a movimento grevista em deirimento ao 
descrédito da Força Aérea, focando para a inseguranca nas questôes 
referentes ao controle do espaco aéreo, deixando nI/ida tima influência 
sobre seas pares de menor experiência. Permaneceu na Unidade no dia 
30 de Marco, ale aparalisação na FIR-Brasilia. 
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0 Sgt. Daniel, por sua vez ,fIgura na fotografla estampada no 
jornal "Foiha de São Paulo" tendo declarado na mesma oporlunidade que 
"a greve de forne e o aquartelarnento voluntário forarn a tnica decisão 
possivel diante de todo o problerna. Fiquei 23 horas scm corner" fls. 
214112143). 

Consta ainda da entrevista dada pelo Sgt. Daniel, gravada no 
CO, que va/eu a pena o movirnento pois mostrarnos a sociedade que 
existirnos e que controlador não é aquela pessoa que fica na pis/a do 
aeroporto corn a bandeirinha na mao. 

Registre-se, ainda, que após a leitura da A/a, por volta das 
22:30 horas, o Cel. Carcavallo inforrnou ao Sgt. Daniel Tavares que 
Brasilia jó havia normalizado a situação, e que todos vollassern para 
casa, o graduado respondeu que aguardariam inforrnacJes de Brasilia 
para a retirada. Corno se ye, o Comandante naofoi atendido (Ii. 65). 

No mesmo sentido 0 Cap. Rubens Bezerra Campos Jánior, 
declara: 

"0 GeL Carcavallo questionou o 3S Daniel na porta do 
sala de briefing, sobre o por qué do pessoal nâo icr ido 
embora, uma vez que já havia terminado tudo em Brasilia, 
obtendo do militar a resposta que preftria agiiardar que essa 
informacâofosse confirmada, retornando a solo" (fi. 89). 

Por sua vez. a Testernunha Ten. Ce!. Roicildo confirma que na 
reunião do dia 30, o Coronet deixou os Controladores a sos na sala, a Jim 
de que pudessern chegar a urn consenso quanto ao procedirnenlo a ser 
ado/ado pelo grupo, sendo que sua intencão era no sentido de que c/es se 
retirassern espon/anearnenle. Que o Sargento Daniel, após es/c periodo a 
sos corn os colegas, charnou o Ce!. Carcavallo e comunicou quejO haviarn 
chegado a urn consenso, so deixariarn o Quartet após o recebimento de 
inforrnacöes de Brasilia (fl. 65). 

0 Sgt. Lisandro também figura nafotografla. Deu enirevista no 
jornal "Foiha de São Paulo", dando publicidade nacional ao denorninado 
"aquartelarnento voluntário corn realizaçao de greve de forne ". Van gloria- 
se, exalta e é exaltado por sua participacão no movirnento, ulilizando-se 
da Rede Social Orkut, onde deixa claro seu incentivo a adesão dos 
controladores de trOfego aéreo a forrna censurada das reivindicacoes. 
Perrnaneceu no Quartet ate o término da paralisacao da FIR-Brasilia (fis. 
20, 21, 845, 848/853, 2086, 2088). 

0 3S Alex, se faz presente na foto publicada nos jornais "A 
CrItica'ç "Folha de São Paulo" e revista "Veja", tendo dado elitrevista, 
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divulgando nacionalniente o denorninado "aquartelamenlo voluniário ", 
corn a realizaçao de greve de fome. Participou do aquarielanienlo, CO/lW 

consta do CD e se fez publicar em enirevisla no jornal "Foiha de São 
Paulo ": "A nação está vendo por que jIzemos isso e o quanlo a genie 1cm 

se degradadojisicarnente pelo sistema e pela seguranca dos aviOes ". 
ora Denunciado, Sgi. Alex, na ánsia de jusli/Icar 

movirnento grevista do qual parlicipou alivanwnte, busca criar 
desconjiança a populacão e o descrédito da Aeronáutica, no que concerne 
a seguranca aérea, propalando fatos infundados, e influenciwido 
controladores de menor experiência. 

Como os demais, o 3S Alex tambérn perrnaneceu em silêncio em 
rodos os questionamentos que iheforamfeitos pelo Cornandante acerca do 
Carla. Parlicipou do charnado "aquarlelarnenlo voluntário ", realizando 
greve de fome, corno já dito, e so saiu do Quarlel por ocasiJo do lérmnino 
daparalisacdo na FIR-Brasilia (fis. 20, 21, 2143, 2074/2076). 

IS Rivelino, participou ativamente do movirnento grevista, se 
permitiufotografar dando divulgacão deforrna nacional através dojornal 
"Folha de São Paulo" e revisla "Veja" do denorninado "aquarlelarnento 
voluntário", declarando na gravacão da entrevisla, contida no CD, que 
passara 18 horas em abstinência alimentar. 

Entrevistado pela jornalista Kátia Maria Alexandre Brash, 
ataca de forma veernente o tratamento dispeiisado pela Força Aérea aos 
controladores, chegando a utilizar-se de expressöes depreciativas, para 
afirmar que os controladores são tratados como unw máquina onde a 
Instituição despreza o lado psicológico, mental, fisico, social, medico e 
familiar. Tais afIrmacöes são levianas, corn possibilidade de inducão a 
condutas censuradas por controladores mais modernos e mais jovens, 
além do que seu procedimento é capaz de abalar o crédiio e 
confIabilidade da Força Aérea, dado a crItica desiruiiva que faz da 
irna gem da Instiluição. 

0 3S Michael, perrnaneceu no quariel independenie de 
qualquer exigência de ordem superior, ate porque, já havia ierniinado seu 
turn o. 

Usa a rede social Orkut para dar publicidade àqueles usuários, 
e aos controladores de lráfègo aéreo, fazendo crilicas negalivas ao que dc 

chama de "crise do selor aéreo". Transpôe para o pCblico externo, 
assunlos de servico, de ordern interna, normatizados pela Forca ACrea, 
querendo ainda dar conotação de escravidão, desunwnidade e injustica 
dispensados pela Instituiçdo aos Controladores. 

A maneira corno mostra sua insatifacão, nJo o auloriza a 
denegrir a imagem da Força, criticando de maneira desirutiva stias 
nornias e seus superiores, incentiva,,do seus pares ao que dc charna de 
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lutar, no sentido de medir forcas, dizendo publicarnente "a luta nâo 
terminou ", embora se contradiga, ate porque, reconhece não fosse 
precisar do expediente da noite para lerminar suafaculdade efazer outro 
concurso, JO lena saido da escala do pernoile, o que mosira a existência 
deflexibilidade no setor. 

E con ditio sine qua non, para a existCncia das inslituiçöes 
militares e circunstOncia elementar, o militar possuir dever de 
consideraçâo, respeito e acatamento aos seus superiores hierOrquicos 
(art. 3°, do Decreto 76.322, de 22/09/1975 - Regularnento Disciplinar da 
AeronOutica - RDAER). 

E patente sua participacão no chamado "aquanletaniento 
voluntOrio" corn realizacao de greve de fome", e, so saiu da unidade 
militar, após o tCrmino da paralisacaio na FIR-BrasIlia (Its. 8541867, 
9261928, 208912091). 

3S Wendelson, participou ativarnenle do chanado 
"aquartelarnento voluntOrio ". Tratou corn desrespeito o Cap. Av. 
Rodrigues diante de outros rnilitares na sala de reunião, deixando-o 
constrangido publicamente (assunloJá tratado em outro item) 

Durante a elaboracão da Ata agiu corn desrespeito, e rompeu 
corn o dever de hierarquia e disciplina, procurando sempre moslrarforca, 
preslIgio e influenciando seus pares na indisciplina. 

A Testernunha He/len do Socorro Farias de Moura, declara 
que certa ocasião viu o ora Denunciado, conversando corn o Cornandante, 
aparentando representar os demais controladores (fi. 55). 

Registre-se, por oportuno, que o denunciado em outras ocasiôes 
JO praticou desrespeito: transgressão rnédia em 31 de dezembro de 2004 e 
transgressão grave em 15para 16 de outubro de 2005 (Ii. 1464 v). 

Sgt. Wendelson, estava na reunião do dia 30. Entrou na sala 
por volta das 15:30, pois foi um daqueles que aguardou por mais de urna 
hora para entrar na sala de reunião. Ao conseguir o acesso, ainda que the 
tenham sido mostradas as consequenciasJurIdicas da sua permanCncia no 
Quartet naquelas circunstOncias, pelo Assessor Juridico, a rnando do 
Comandante Carcavallo, e ainda deixando claro que deveriam deixar o 
quartet voluntariarnente, o ora Denunciado so deixou a sala de reunido 
após o terrnino da paralisacão na FIR-Brasilia, as 22h45min (Its. 
606/612). 

Sabe-se que etc elaborou parte da Ala, declarando que the cram 
feitas perguntas e que o conteOdo de suas respostas era reduzido a Termo. 
Dectarou ainda que, em certo momento, o Ccl. Carcavallo pediu-the para 
digitar no compulador o texto que etc ia ditando (Ii. 608). 
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Concluindo, ye-se que os Denunciados por ocasião do 1PM 
ale gam desconhecer o charnado "aquartelamento voluntário e a greve de 
foine ", o que vai de encontro as provas dos autos. 

Algurnas Praças ate mesmo se auto-valorizarn pelo fato c/c 
terem participado da abstinCncia alimentar. Notório, inclusive, o fato de 
vórios controladores, queixarem-se de dor de cabeça, mal-estar, 
procurando apoio medico sob alegacão de nao eslarem em condiçcs de 
continuar traba/hando. Tudo ocorreu conforme previa a Carta. 

De outra banda, os den unciados entrevisiados nos jornais 
"Foiha de São Paulo" e "Diário do Arnazonas" negararn o teor de suas 
declaracöes, embora estas tenham sido conjIrmadas pc/os jornalisias dos 
já citadosjornais e comprovadas pc/as JItas efotos anexadas aos autos. 

Tanto é verdade, que (..) (fi. 23) a jornalista Kátia Brasil, 
ouvida no 1PM 

"Os controladores c/c voo do Cindacta-4, sediado em Manaus, 
derarn urn 'roslo' a crise aérea brasileira ao se deixarern 
fotografar durante greve deforne e aquartelamenlo. 
A irnagem virou simbolo c/c 30 c/c marco, dia em que o caos se 
instaurou novamente nos aeroportos do Brasil. A folha /ocalizou e 
enirevisiou cinco dos controladores que aparecem nafotografia. 
Eles dizem que não se arrependern da manifcstaçao nc/n da 
irnagern, registrada dentro do alojamento c/c 30 metros quac/rados 
do 	Cinc/acta-4, no qual perrnaneccrn con finac/os e em greve c/c 
forne ale a rnadrugac/a do c/ia 31. No protesto, pcc/iam ine/horcs 
conc/içöes c/c trabaiho. 'Sentinios tristeza e constranginiento pc/as 
inlagens que viinos pela televisâo, de mu/h eres, liomens, crianças 
e idosos dorn,indo no chão dos aeroportos disse o Sargento 
Wa/ber Souza 0/iveira, 26. Was estamos dispostos a enfren far 0 

constrangimento ou a fária de alguni passageiro eni decorrência 
da segurança do ar" (fl.22). 

Na mesma entrevista, os controladores citac/os c/cc/araram que 
JIzcram circular entre c/cs uma Carta, na qual re/atavam os problemas 
nas opera côes c/c tráfego aéreo. Acrescern ainda: 

"... que não tinham como saber seforam os primeiros a iniciar 
o protesto, nias passaram a se mobi/izar a part ir de quinta-feira 
para sexta-feira, disse Oliveira. 0 pessoal que ia chegando (para 
cumprir a escala), ficava sabendo da greve de fonie e Ia fazendo 
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tanibém, e assim foi repassando. Acabou sendo unia 
sensibilizaçâo geral." 

Ressalte-se que os ora Denunciados queixarn-se da carga 
horária excessiva, entretanto nao ha cornprovacäo de tal assertiva nos 
autos. Vê-se que 75% dos controladores fazem os mais diversos cursos 
superiores, corno medicina, dire Ito, econornia, odontologia, biologia etc. 
Outros inclusive exercem outras pro fissôes, como dentista, professor, 
personal trainer, etc. Isso vai de encontro corn suas aJIrmacoes (us.  36 e 
109). 

Ficou constatado que os ora Denunciados não tiveram 
autorização de seu Cornandante para conceder entrevisla envolvendo a 
Inst ituição Militar. 
As condutas dos ora Denunciados deixam patente o ato de seduzir os 
demais a desobediência, a indisciplina, e ate mesmo a prática de crime 
militar. Participararn e usaram de todos os meios para induzir seus pares 
a participarem do rnovirnento grevista dentro do Quartel, maculando a 
autoridade e disciplina rnilitares. 

Mesmo depois de abortado o pretendido rnotim, conuinuarain a 
estirnular seus pares, alertando que o movirnento ainda nJo havia 
acabado e buscando sinalizar vantagens utilizando-se de meios escusos e 
inidóneos, pondo em cheque a integridade da Forca Aérea. A disciplina e 
a hierarquia conslituem os pilares básicos das InstituicOes Armadas, 
sendo inclusive protegidas pela Constituição da Repáblica, e JIcaram 
abaladas corn os procedimentos dos Denunciados. 

Por outro lado, o crime de desrespeito a Superior (art.160 do 
CPM) praticado pelo Sgt. Wendelson é visto na man (uèsta conduta dessa 
Praca. Este dispositivo tutela a disciplina, alicerce basilar da instituição 
hierarquizada e a autoridade militar, "cujo poder coercitivo legal restaria 
abalado diante da falta de respeito do subordinado para corn o Superior 
na presenca de outro militar" (Célio Lobão Ferreira, in Direito Penal 
Militar, pág. 176). 

A 	conduta analisada se ade qua perfeitamente a do Sgt. 
Wendelson, urna vez que desrespeitou faltando corn consideraçcio, 
respeito e acatarnento, incompatIveis corn a posicão hierárquica de 
subordinado a Superior. A hierarquia militar é tao relevante para as 
FFAA que o condenado pelo crime do art. 160 do CPM, não tern o 
beneficio do sursis (art. 617, II "b" do CPPM e 88, II, "a" e "b ", todos do 
CPM). 

E de se consignar, JInalmente, que os ora Denunciados 
publicaram e divulgararn, sem licença, matérias, corn o escopo de 
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incentivar a desobediência e indisciplina na procura de notoriedade e 
adesão a contestação das normas militares. 

Diante de todo o exposto, corn base nas rob us las provas dos 
fatos apontados e por terern os denunciados praticado, conscienle e 
voluntariarnenie, as condutas acima narradas, estão incursos nos delilos 
abaixo discrirninados, devendo responder nas penas a estes corninadas, na 
medida de suas culpabilidades. 
1— WILSON DEALENCAR ARA GAO: 
Incitamento, tipificado no art. 155, e Publicacão ou critica indevida, art. 
166 c/c art. 53, tudo do Código Penal Militar. 

( 	 2— WALBER SOUZA OLIVEIK4: 

00 	Incitamento, tipificado  no art. 155, e Publicacão ou critica indevida, art. 
166 c/c art. 53, tudo do Código Penal Militar. 
3— DANIEL TA VARES DE LIMA: 
Incitamento, tipificado no art. 155, e Publicação ou critica indevida, art. 
166 c/c art. 53, tudo do Código Penal Militar. 
4 —LISANDROHENRIQUEDESOUZA KOYAMA: 
Incitaniento, tipificado  no art. 155, e Publicação ou critica indevida, art. 
166 c/c art. 53, tudo do Código Penal Militar. 
5— MICHAEL ROSENFELD DE PA ULA RODRIGUES: 
Incitamento, tipificado no art. 155, e Publicação ou critica indevida, art. 
166 c/c art. 53, tudo do Código Penal Militar. 
6—ALEX GONçALVESSA: 
Incitamento, tipificado  no art. 155, e Publicação ou critica indevida, art. 
166 c/c art. 53, tudo do Codigo Penal Militar. 

RIVELINO BARBOSA DE PAl VA: 
Incitamento, tipificado no art. 155, e Publicação ou critica indevida, art. 
166 c/c art. 53, tudo do Código Penal Militar. 

WENDELSON PEREIRA PESSOA: 
Incitamento, tipificado no art. 155, e Desrespeito a Superior, art. 160, 
tudo do Código Penal Militar." (fls. 3/19). 

A denUncia velo acompanhada dos autos do 1PM n° 77/07, no 
qual estavam acostados enormidade de documentos1, as alteracOes dos 
militares2, oitiva de testemunhas3  e os interrogatOrios dos indiciados4. 

1- Relato dos fatos, por escrito, providenciado pelo Cmt Cel Eduardo AntOnio Carcavallo 
Filho (fls. 31/32); 2- Exemplar do jornal "A critica", de 31/03/2007 (fls. 40); 3 - cOpia da revista 
"Veja", edicào 2002 - ano 40 - n° 13, de 04/04/2007, onde ha fotografia de controladores de 
voo do CINDACTA IV, de bracos cruzados (fls. 41); 4 - cOpia de reportagem de autoria da 
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jornalista Kàtia Brasil, da agencia Folha, intitulada "SImbolos do apagão aéreo dizem nào se 
arrepender"(fls. 42/43); 5 - exemplar da pg. 16 do Diário do Amazonas, de 15 de Abril de 
2007, onde consta a reportagem "A favor da desmilitarizaçao" (fls. 52); 6- fotografias da reuniào 
dos controladores de voo corn o Crnt Cel Carcavallo (fls. 58/62); 7 - ata da reuniäo entre o Cmt 
do CINDACTA IV e os controladores de voo (fls. 63/67); 8 - côpia da "Carta a Sociedade 
Brasileira", docurnento anônirno (fls. 68/69); 9— parte do oficial de dia do CINDACTA IV, nos 
dias 30 e 31 de marco de 2007 (fls. 77/78); 10 - atualizaçao de endereços do efetivo 
operacional do ACC-AmazOnico (fls. 146/152); 11 - instrumento de mandado conferido por 
Elielson Nascimento Doliveira a Dra. Sirnone do Nascimento de Brito (fls. 205); 12 - instrurnento 
de mandado conferido por Reinaldo Figueira dos Santos a Dra. Sirnone do Nascimento de Brito 
(fls. 211); 13 - instrurnento de mandado conferido por Paola de Castro Oliveira Santos a Dra. 
Sirnone do Nascimento de Brito (fls. 217); 14 - instrurnento de mandado conferido por Edson 
Evangelista do Nascimento ao Dr. Antonio Vidal de Lima (fls. 259); 15 - escalas de trabalho no 
CINDACTA IV, dos meses de marco, abril e maio de 2007 (fls. 293/301); 16 - exemplar do 
modelo operacional - ACC-AZ (fls. 302/381); 17 - MMA 100-30 - Planejamento de pessoal 
ATC e Horário de trabalho (fls. 382/413); 18 - levantarnento dos cursos superiores dos 
controladores de voo do CINDACTA IV; 19 - MCA - 100-12 - Diretrizes para implementacao 
de prograrnas de garantia de qualidade nos serviços de trafego aéreo; 20 - cOpia do livro de 
ocorréncias do ACC-AZ (fls. 522/552); 21 - Situaçao dos rneios operacionais (SMO) - ACC 
Amazônico, entre 24/03/07 e 01/04/07 (fls. 553/579); 22 - cOpia de e-mail do iS Rivelino ao iT 
Renato, cujo assunto é: "Pernoite 12/03/07" (fls. 626/627); 23 - cOpia de e-mail do 1 S Rivelino 
ao OACC, DACC-SUP, DTCEA-EG-APP, DTCEA-EG-TWR de 13/03/07, em que afirrna haver 
sofrido assédio moral da parte do Ten. Sales (fls. 628/630); 24 - ordens de serviço n° 2590, 
2591, 2592, 2593 e 2595 (fls. 650/654); 25- relatório de perigo do 20  turno do dia 19/02 (fls. 
656/659); 26 - transcriçao de gravaçOes telefOnicas no CINDACTA IV; 27 - 1 CD contendo 
"gravaçao de audio do telefone operacional (TF24 - cOpia do perfil do 3S BCT) do centro de 
controle de Area ArnazOnico" (ACC - AZ), em 30 de marco de 2007 (fls. 679); 26 - horãrio de 
trabalho do més de marco de 2007 (fls. 681); 27 - Normas gerais e procedimentos de controle 
de fluxo de trafego aéreo (fls. 682/86); 28 - relatório da equipe do serviço de seguranca do 
CINDACTA IV, entre 29/03/07 e 30/03/07 (fls. 765); 29 - controle de entradas e saldas de 
veiculos e pedestres do dia 29 para o dia 30/03 (fls. 766/777); 30 - controle entradas e saidas 
de velculos e pedestres do dia 30/03 para o dia 31/03; 31 - Estatuto da Associacão AmazOnica 
de Controladores de Trafego aéreo (fls. 816/820); 32 - perfil de Lisandro Henrique de Souza 
Koyama no Orkut (fls. 877); 33 - album de fotos do 3S BCT Lisandro Henrique de Souza 
Koyama no Orkut (fls. 878); 34 - pagina de recados do 3S BCT Tales Pedro da Silva Santos no 
Orkut (fls. 879/882); 35 - pãgina de recados de André Ribeiro Felipe Alves no Orkut (fls. 883); 
36 - forum da cornunidade "Controle de trafego aéreo - CTA", no Orkut, corn o tOp ico "Você 
ainda acredita?", elaborado pelo 3S Lisandro Henriques de Sousa Koyama (fls.884/885); 37 - 
perfil do 3S Michael Rosenfeld de Paula Rodrigues no Orkut (fls. 886/888); 38 - fOrum da 
Cornunidade "Controladores de Trafego Aéreo", no Orkut, corn o tOpico "Ainda tern muita água 
pra rolar" - Recado do 3S Michael Rosenfeld de Paula Rodrigues (fls. 889/899); 39 - fOrum da 
Comunidade "Controle de trafego Aéreo - CTA", no Orkut, corn o tOpico "as pérolas do Chef. da 
D.O. em uma Reunião corn os OP' - Recado do usuàrio Silva - ATC (fls. 900/903); 40 - 
Dernonstrativo da Evolucäo do Efetivo de pessoal do CINDACTA IV (fls. 913); 41 - cOpia da ata 
de inspeção de SaUde do 3S Daniel Tavares de Lirna - apto (fls. 943); 42 - cOpia da ata de 
inspeçao de saUde do 31  Sgt Michael Rosenfeld de Paula Rodrigues (apto) (fls. 944); 43 - 
cOpia da ata de inspeção de saüde do 30  Sgt Walber Souza Oliveira (apto) (fls. 945); 44 - cOpia 
da ata de inspeçao de saüde do 30  Sgt Wendelson Pereira Pessoa (apto) (fls. 946); 45 - cOpia 
da ata de inspecão de saüde do 30  Sgt Chrornacio Borges de Moraes Ferraz (apto) (fls. 947); 
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0 RelatOrio do 1PM está as fls. 2080/2186, e sua Solucao as fis. 
2189. 

Cabe salientar que no prazo que antecedeu ao oferecimento da 
den tincia foram, ainda, juntados documentos5. 

46 - termo de declaracao do 30  Sgt Michael Rosenfeld de Paula Rodrigues (fls. 948); 47 - 
termo de declaraçao do 30  Sgt Chromacio Borges de Moraes Ferraz; 48 - 1 DVD contendo 
"gravaçäo do sistema de monitorarnento do CINDACTA IV na data de 30/03/07. 

As fls. 1066/1092, 1093/1118, 1119/1147, 1148/1177, 1178/1251, 1259/1288, 1289/1318, 
1319/1335, 1336/1356, 1357/1380, 1381/1401, 1402/1421, 1422/1428, 1429/1468, 1476/1504, 
1505/1531, 1532/1570, 1571/1598, 1599/1623, 1624/1645, 1646/1668, 1676/1727, 1728/1768, 
1769/1789, 17900/1807, 1808/1825, 1826/1841, 1842/1856, 1864/1895, 1896/1923, 
1924/1946, 1947/1986, 1987/2009, 2010/2040, 2041/2069, estão, respectivamente, as 
alteraçoes dos seguintes militares: 30  Sgt Antonio Carlos Souza da Rosa Junior, 30  Sgt 
Leonardo Figueira Ribeiro, 31  Sgt Reinaldo Figueira dos Santos, 30  Sgt Elielson Nascirnento 
D'oliveiro, 10  Sgt Eneas da Rocha Nascirnento, 10  Sgt Edson Evangelista do Nascimento, 30  
Sgt Lisandro Koyarna, 30  Sgt Renata de Oliveira Rocha, 30  Sgt Ivo Vitor Barbosa Junior, 30  Sgt 
Rosenfeld de Paula Rodrigues, 30  Sgt Glaython Barreto de Menezes, 10  Sgt Janio Pinto de 
Souza, 10  Sgt Rivelino Barbosa de Paiva, 30  Sgt Franklin Adriano Teikfe, 31  Sgt Daniel Tavares 
de Lirna, 30  Sgt Wendelson Pereira Pessoa, 30  Sgt Wilson de Alencar Aragão, 30  Sgt Luiz 
Carlos Souza de Brito, 30  Sgt Ivana Santiago Mola, 30  Sgt Francisco Roberto Agustinho Freire, 
30  Sgt Gláucio dos Santos, 20  Sgt Luiz Eduardo Nobre Martins, 30  Sgt Antonio Morais Neto, 30  
Sgt João Paulo Freire de Souza, 31' Sgt Leonardo José Lucena da Cunha, 30  Sgt Vitor Paiva 
Teixeira, 30  Sgt Luiz Gustavo Monteiro da Silva, 30  Sgt Edualdo Oliveira da Silva, 3° Sgt César 
Augusto Pereira Costa, 30  Sgt Mizael Mustafá da Silva, 30  Sgt Saint Clair Barros Neto, 30  Sgt 
Rodrigo Tafakgi de Oliveira Fonseca, 30  Sgt ROmulo da Silva Teixeira, 10  Sgt José Romildo 
Januário Barbosa. 

f1s. 53/57, 70/73, 74/76, 79/82, 83/86, 87/90, 95/96, 97/98, 103/106, 107/109, 124/126, 
. 	127/130, 131/135, 136/139, 140/141, 154/157, 159/161, 163/166, 168/171, 183/186, 188/191, 

193, 195, 201/204, 207/210, 213/216, 231/232, 234/236, 254/258, 632/638, 919/921, 922/925, 
927/930, 931/933, 738/740, 746/748, 750/752, 754/757, 789/795, 826/828. ' f1s. 247/252, 254/258, 269/273, 275/278, 280/284, 509/513, 515/517, 591/596, 598/601, 
612/618, 688/694, 696/699, 706/709, 711/714, 716/719, 720/722, 724/727, 729/732, 742/744, 
801/803, 805/807, 809/811, 822/824, 826/828, 830/831, 851/853, 855/857, 859/861, 863/864, 
866/868, 870/872, 915/917, 953/956, 958/960. 

1 - peg. C4 do Jornal "Folha de S. Paulo" de 08 de abril de 2007, corn a reportagem intitulada 
"Simbolos do apagäo aéreo dizem näo se arrepender" (fls. 2193); 2 - parecer da consultoria 
judicial adjunta do Ministério da Defesa quanto a "Associacão nacional de Pracas das Forcas 
Armadas" (fls. 2194/2200); 3 - ofIcio da Consultoria Juridica-adjunta ao Comando da 
Aeronáutica a Procuradora-Geral do Ministério PUblico Militar tecendo consideraçoes quanto a 
Associaçao Brasileira dos Controladores de Trafego Aéreo (fls. 2201/2202); 4 - parecer da 
consultoria juridica adjunta do Ministério da Defesa quanto a "Associaçao Brasileira dos 
Controladores de Tráfego" (fls. 2208/2219); 5 - Estatuto da Associaçao Brasileira de 
Controladores de Trafego Aéreo (fls. 2208/2219); 6 - ata de fundacao do ABCTA (fls. 
2220/2223); 7 - entrevista de Wellington Rodrigues, presidente da ABCTA, a Folha de S. Paulo 
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As fls. 2287/2288, o MPM ofereceu a dentincia e postulou o 
arquivamento do inquérito policial militar quanto aos seguintes militares: 30  Sg. 
Antonio Carlos Souza da Rosa; 30  Sg. Renata de Oliveira Rocha Sá; 30  Sg. 
Leonardo José Lucena da Cunha; 30  Sg. Victor Paiva Teixeira; 30  Sg. Luiz 
Gustavo Monteiro da Silva; 30  Sg. Misael Mustafá da Silva; 30  Sg. Rodrigo 
Tafakgi de oliveira Fonseca; 31  Sg. Leonardo Figueira Ribeiro; 30  Sg. Ivo Vitor 
Barbosa JUnior; 30  Sg. Franklin Adriano Teifke; 30  Sg. Elielson Nascimento 
D'oliveira; 30  Sg. Reinaldo Figueira dos Santos; 30  Sg. Paola de Castro Oliveira 
Santos Lemos; 30  Sg. Glaython Barreto de Menezes; SO Gláucio dos Santos; 
21  Sg. Luiz Eduardo Nobre Martins; 10  Sg. José Romildo Januário Barbosa e 30  

Sg. Adhervan de Jesus AraUjo. 

As fls. 2298, 2314/2316 e 2331/2333 o Juiz-Auditor decidiu, 
respectivarnente, pela apreensao de todos os documentos e registros relativos 

. 	ao Controle de Trafego Aéreo, bern como de docurnentos e registros relativos a 
acidentes aéreos existentes no âmbito da area de atuacao do VII Cornando 
Aéreo Regional; pela prisao preventiva, a bern da hierarquia e disciplina, dos 
acusados e pelo recebimento da denUncia, decisão datada de 15 de agosto de 
2007. 

Citados os acusados (fls. 2409, 2428, 2429, 2438, 2440, 2441, 
2466, 2600 - 30  Sgt Wilson de Alencar Aragao; ex - 30  Sgt Wendelson Pereira 
Pessoa; 31  Sgt Lisandro Henrique de Sousa Koyarna; 30  Sgt Michael Rosenfeld 
de Paula Rodrigues; 30  Sgt Alex Goncalves Sá; 31  Sgt Rivelino Barbosa de 
Paiva; 31  Sgt Walber Sousa Oliveira, 30  Sgt Daniel Tavares de Lirna), foi 
sorteado o Conseiho Permanente de Justica, que teve a cornposicao exarada 
na Certidão de fI. 2543. 

Forarn solicitadas, por esta Corte, inforrnacOes no bojo do HC 
n° 2007.01.034376-8-AM, impetrado pela Defensoria PUblica da União ern 

. 	favor dos militares sob custôdia cautelar (fls. 2504/2541), prestadas através do 
OfIcio n° 2971/07, de 27.08.2007 (fls. 2589/2599). 

Certidão de sorteio e compromisso dos JuIzes Militares as fls. 
2543 e 2810. 

Os termos de qualificaçao e interrogatOrio dos acusados estão 
acostados as f1s. 2544/2553; 2554/2559; 2563/2571; 2572/2577; 2579/2586; 
2611/2620; 2611/2620; 2621/2628; 2643/2651. 

Neles, os apelantes assim se pronunciaram: 

(fls. 2224/2227); 8 - informaçoes relativas a extratos telefônicos (fls. 2228/2247), e; 9 - laudo 
de exame em local de Internet (fls. 2265/2272). 
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0 denunciado WILSON DE ALENCAR ARAGAO, as fis. 
2544/2553, ao ressalvar que nao são verdadeiras as imputacOes que Ihes são 
dirigidas e confirmar in totum as declaraçOes de fls. 688/694, prestadas no 1PM, 
acrescentou: 

"(..) que estava de ferias entre 28 de fevereiro a 2 de abril, salvo 
engano, que no dia 29 de marco manteve contato telefonico corn o Sgi 
WALBER, que neste dia manteve coniato telejönico corn outros 
sargentos do CINDACTA IV, que não se recorda de icr falado coin 
outros den unciados neste dia; que o Sgt WALBER não fez qualquer 

. 

	

	 comentário sobre o rnovirnenlo que decorreria em 30 de marco; que no 
dia 30 de marco a tarde viajou para São Paulo; que não se recorda se 
manteve contalo telefónico corn o Sgt WALBER, nern corn qualquer outro 
sargento do CINDACTA IV; que não recebeu qualquer ligacao no dia 30 
de marco sobre o movimento ocorrido no CINDACTA IV; que, após o 
térrnino do lurno da madrugada, a/guns militares permaneceram no 
CINDACTA IV por variados motivos; que não houve qualquer 
cornbinação prévia para o citado aquartelarnento voluntário; que forarn 
convocados pelo Ccl CARCA VALLO para urna reunião que ocorreria no 
começo da tarde; que a reunião, segundo informacoes, come çou as 12 ou 
1200, que os controladores que safram de serviço as 14h30 
permaneceram no CINDACTA IVa Jim de participar da citada reunião; 
que não sabe dizer se esses rnilitares forarn convocados por a/gum 
oficial; que todos os participantes da reunião permaneceram no 
CINDACTA IV ale a leitura da ata /avrada sobre a citada reunião; que 
essa leitura, segundo soube, ocorreu por volta das 22h15/22h30; que 
segundo inforrnacOes, logo após a leitura da ata, todos os parlicipanles 
da reunião voltararn para suas casas; que durante a reunião, o Ccl 
CA RCA VALLO promoveu a leitura da carta a sociedade brasileira 
entregue no CINDACTA IV e corneniou ponto por ponlo do citado 
documenlo; que o Ccl CARCA VALLO informou aos presenies que havia 
urn movimenlo atIpico no CINDACTA I, ern Brasilia/DF, e alertou para 
as consequências de urn eventual descurnprimento dos regularnenlos no 
CINDACTA IV; que, logo após, o Ccl ROICILDO esclareceu aos 
presentes sobre as consequCncias penais que poderiarn advir de uma 
eventual prálica de infracöes, seja ao regulatnento, seja atitude previsla 
no CPM, que nao sabe precisar a que horas terminou a reunião; que não 
sabe dizer se a reunião foi encerrada no final da tarde ou se prosseguiu 
ate a leitura da ata, as 22h15; que não sabe dizer se os coniroladores 
permaneceram no CINDACTA IV por livre e espontónea voniade ou 
curnpriram ordern para que esperassem a lavratura e a leitura da ata da 
citada reunião; que certo momenlo da reunião o Ccl CARCAVALLO 
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pergunlou aos controladores se fosse dada uma ordern, eles safrain da 
unidade, que a assistência respondeu que, se fosse dada ordem, c/es 
sairiam; que em outro mornento o Ccl CARAVALLO perguntou se os 
militares iriarn assurnir os turnos de trabalho; que os controladores 
responderarn que siin, que, pelo que foi dito, a pernzanência dos 
militares no CINDACTA IV não foi um movimento,  pré-ordenado, que 
concedeu entrevista por telefone a a/guns órgãos de imprensa, entre c/es 
Fo/ha de São Paulo, 0 Globo, Correio Braziliense, entre outros; que 
presencialmente conccdeu entrevista ao Diário do Amazonas; que não 
participou da entrevista concedida a jornalista Kátia Brasil, entrevisla 
esta constante dos autos, que, no tocante a entrevista concedida ao 
Diário do Amazonas, reajIrma as declaraçöes prestadas durante o 1PM; 
que, pelo que ihe reportou o Sgt DANIEL, quando o Ccl CA RCA VALLO 
disse ao Sgt DANIEL que os controladores que já poderiain ir embora, 
vez que o movimento em Brasilia já havia se encerrado, o Sgt DANIEL 
ponderou ao cornandante que seria melhor esperar uma con,fIrrnação 

flcial para verUlcar-se  a quanlidade de tráfego aéreo represado, uma 
vcz que poderia ser preciso urn reforco no quadro de controladores para 
suportar a demanda reprirnida; que, pelo que sabe, não houve qualqucr 
ligação entre o movimento ocorrido em Brasilia e a permanência dos 
controladores no CINDACTA IV; que, se /bsse constatada unia demanda 
reprimida no tráfego aéreo, o supervisor de equipe poderia solicitar a 
scu superior urna escala especial de controladores; que essa escala 
poderia ser determinada pelo chefe de sala, chefe do A CC, chefe do COL 
posleriormente o chejè da DO e finalmente o próprio cornandante da 
unidade; que no dia 30 de marco, viajou para São Paulo, embarcando 
por volta das 16h30 e chegou em Guaruihos a noite; que o aeroporto de 
Guaru/hos estava "urn caos "; que assisliu pc/a TV que havia inn • movimento dos controladores em Brasilia, c nada foi noticiado em 
re/a ção a urn eventual movimento em Manaus; que não efciuou qualqucr 
ligacâo tcicfonica para saber se havia a/gum movimento dos 
controladores em Manaus; que nesse dia 30 so telefonou para avisar a 
sua esposa que havia chegado em São Paulo, que nao es/ava presenic no 
CINDACTA IV no dia 30 de marco; que não soube de qualquer 
orqueslracão para que o movimento ocorresse naquele dia; que, quando 
houve a reunião, o Ccl CARCA VALLO perguntou a assisléncia: se 
houvcssc urna ordern para que todos saIssem, qual scria a conduta 
ado/ada?, que dois participantes da reunião (dois sargcntos) disscrani 
que, se houvesse urna ordern, des sairiam da unidadc; que não sabe 
dizer se os dois sargentos rcsponderam por 51 ou rcprcsen/ando todo o 
grupo; que esclarece, pelo que ouviu do próprio Sgt DANIEL, cste se 
disponibilizou a con/in uar em servico caso houvcssc necessidade pc/a 
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demanda reprin'iida; que em mornento algum ajirmou que não iria sair 
da unidade ate que houvesse uma con/irma ção do término do movimento 
em Brasilia; que cerca de dois dias após seu retorno de fCrias, o Ce! 
CA RCA VALLO solicitou ao interrogando que esclarecesse a população, 
através da imprensa, que a situação do controle aCreo já eslava 
normalizado e que não haveria qualquer risco de urn novo rnoviinenlo íal 
qual ocorrido no dia 30 de marco; que o inferrogando disse ao Ce! 
CARCA VALLO que não poderia responder por todas as associaçöes de 
controladores de Iráfego aéreo do Brasil e que não poderia assumir a 
responsabilidade sobre a não ocorrCncia de qualquer situação 
sernelhante àquela experirnentada em 30 de marco; que não linha 
conhecirnenío a época de que necessitaria de uma aulorização do seu 
comandante e do Centro de Cornunicação Social da Aeronóuiica para 
conceder qualquer enirevista a órgão de imprensa; que, quando 
concedeu as entrevistas acima narradas, seu intuilo foi esclarecer a 
populacao sobre o funcionarnento do controle de tráfego ae'reo, 
especialrnente a medida restriíiva quanto ao controle de jiuxo; que 
procurou demonstrar que ala/ta de celeridade no trájego aéreo poderia 
ser motivada por vários fatores e que não poderia ser airelado a 
qualquer movimenlo dos controladores de lráfego aéreo; (..) reafirma 
que manleve urn contato telefónico corn o Sgt WELLINGTON; que 
ressalta que o Sgt WELLINGTON sequer fbi denunciado no processo 
sobre os fatos ocorridos em 30 de marco, no âmbito do CINDACTA I; 
que naofoi o autor nem participou do processo de elaboração, tarnpouco 
sabe quem e/aborou a ciiada "carta ii sociedade brasileira entregue 110 

CINDACTA IV no dia 29 de marco de 2007,' (..) os frequenies coniatos 
corn o Sgt WALBER são justificados por serem cole gas de iraba/ho, 
serern arnigos e por ser o interrogando presidenie da Associação 
Amazónica de Contro/adores de Tráfego Aéreo, da qua! o Sgi WALBER 
e vice-presidenie; que consianlernente discutiam projelos que 
viabilizassem os objetivos expostos no estatuto da citada associação; que 
nunca foi preso nem processado; defesa pc/a DPU; que, corn re/a ção a 
iestemunha Ten Ce! LEONIDAS, afirma que o mesrno, desde que 
assumiu a divisão operacional, não concordava corn as ponderacöes dos 
controladores e dos supervisores em re/a çao ao cumprinlenio das 
normas tocanies ao controle aéreo; que o Cap RUBEM BEZERRA, 
enquanto tenente, cheJiou o SIPACEA, e por vezes entrava ein choque 
corn o Ten Ce! LEONIDAS; que, quando já promovido, 0 Cap RUBEM 
assurniu o DTCEA-EG; que parece que desconsiderou a/guns dos 
principios de prevencão que adotava no SIPACEA; que nada tern a 
a/egar em relaçao as demais tesiernunhas (..)". 
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0 denunciado LISANDRO HENRIQUE DE SOUSA KOYAMA, as 
fls. 2554/2559, ao ressalvar que nao são verdadeiras as imputacoes que Ihes 
são dirigidas e confirmar in totum as declaracOes de fls. 953/956, prestadas no 
1PM, acrescentou: 

"(..) que no dia 30 de marco iniciou o serviço as 7 da n'zanhã e 
saiu as 1400; (..) no final da manhã ouviu a noticia de que haveria 
reunião no final do turno, nao sabendo qual seria 0 assunlo nem Corn 
quem seria a reunião; (..) come çou a participar da reunião por vol/a das 
1500; (..) permaneceu na unidade, esperando a citada reunião; (..) 
não sabe dizer por que a/guns mi/hares do turno anterior ao seu 
permanecerarn no CINDACTA IV durante loda a rnanhã; (..) não houve 
qualquer pré-ordenacão para que os militares permanecessem na 
unidade após o término do seu turno; (..) o interrogando permaneceu na 
unidade, aguardando a reunião; (..) durante a primeira pane da 
reunião da qual o interrogando não participou, soube depois que o Ce! 
CARCA VALLO comentou ponlos conslantes em uma carla; (..) os 
comentários do comandante diziam respeito a pro vidências que visavarn 
melhorar as condiçöes de trabaiho no CINDACTA IV; (..) a reunião 
prosseguiu ate a noite, corn interrupcão para a lavratura da ala; (..) a 
ala foi lida quando já passava das 21 horas; (..) no caso do 
interrogando, após a leitura da ata, permaneceu na unidade aguardando 
uma carona para retornar para casa; (..) corn cerleza cram mais de 22 
horas, vez que a vialurajá havia partido; (..) nao sabe dizer por que os 
demais participanles da reunião permanecerarn na unidade após ojlnal 
da reuniäo; (..) ao final da reunião, todos os panticipanles forarn 
dispensados para retornar a suas casas; (..), pelo que sabe, a salda do 
CINDACTA IV não foi condicionada ao ténmino do nioviniento dos 
controladores do CINDACTA I; (..) deu entrevista ao jornal Fo/ha de 
São Paulo; que dias antes da entrevista o interrogando, após participar 
de urn briefing, foi chamado junto corn outros controladores que 
deixavarn o turno, para conversar corn o Ccl CARCA VALLO; (..) nesta 
conversa o Ccl CARCA VALLO solicitou aos coniroladores que, através 
da imprensa, tranquilizassern a populacao acerca da seguranca do 
trá,fego aéreo; (..) a própria jornalista KATIA BRASIL, quando o 
convidou para entrevista, disse quejá havia conversado por telefone corn 
o Ccl CARCA VALLO; (..) diante de tal quadro, o interrogando entendeu 
que estava autorizado a conceder a entrevista ao jornal Fo/ha de São 
Paulo; (..) seu objetivo ao prestar a entrevista não foi denegnir a 
irnagem da Força, tao somente esclarecer qual era a fiinçao do 
controlador, a vida social do controlador de tráfego aéreo; (..) em 
re/a cão a suas mensagens no Orkul, lao somenle deixou claro que a 
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idéia de desmililarizacdo no prazo de seis meses, aventada em a/guns 
órgãos de imprensa, poderia ser perigosa para a seguranca do sistema 
do controle de tráfego aéreo, vez que muito brusco; (..) n0o houve 
qualquer intençâo de desmerecer ou desprestigiar a Aeronthulica; (..) 
qualquer atitude que vise incrernentar o nivel de seguranca no sisteina 
conta corn a adesdo do inlerrogando, não exatarnente significando que o 
sistema deva ser militar ou civil, importanle que seja sislema seguro; (..) 
não presenciou a exposicão do Cel ROICILDO; (..) quando entrou para 
participar da reunião, não sabia qual era o assunto; (..) a partir do 
momento que come çou a participar, o Cel CARCA VALLO não fez 
qualquer cornentório sobre os crimes de mourn ou insubordinacão, quais 
seriam as consequências dessas práuicas, (..) a partir do momento que 
passou a participar da reunião, foram discutidos assunlos coino a escala 
de servico; (..) boa parte da reuniaojoi consumida corn a explanacão do 
Sgt 	JAN10 	sobre 	a 	situação 	funcional 	e 	respostas 	do 	Cel 
CARCAVALLO; (..) em dado momento o Cel CARCAVALLOpergun/ou 
"o que vocês querem?"; (..) não houve resposta; (..) o interrogando 
sequer sabia do 	assunto 	que 	eslava sendo 	comentado pelo 	Cel 
CARCAVALLO; (..) quando o grupo deixou o turno as 1400, foi 
autorizado a entrar na reunião, isso por volta das 1500; (..) no 
momento em que o grupo entrava na sala, salam da mesma o Ten Cel 
LEONIDAS, Cel ROICILDO e o Cb TORRES; (..) não perguntou aos 
cole gas sobre o objetivo da reunião; (..) nos intervalos aproveilava para 
ligar para sua esposa, que na época residia em Be/em/PA; (..) quando 
ha alguma atividade pro gramada após o turno de servico, por exemplo, 
uma Jbrmatura, urna reunião, leste fisico, é normal que os miliiares 
permaneçarn na unidade, esperando a citada alividade; (..) naquela 
sexta-feira, 	dia 30, 	havia urna forrnatura, 	visando a passa gem de • comando no DTCEA-EG, 	bern como as corridas no leste fisico, 
executadas nas sextas-feiras; (..) não sabe precisar se foram esses os 
motivos para que o pessoal que prestou serviço durante a noite 
permanecesse na unidade durante a manhã do dia 30; (..) nJo lembra 
quais controladores estavam na sala quando passou a participar da 
reunião; 	(..) 	desconhece 	qualquer 	ordem 	expressa para 	que 	os 
controladores do turno da noite perrnanecessern na unidade na manhJ 
do dia 30; (..) não sabe dizer qual é a situação quanto a Jo/u cons/ante 
na revista Veja, jI. 41, nem sabe dizer se afoto ciiadafoi tirada no dia 30 
de marco; (..) não sabe dizer por que alguns militares estavain corn o 
rosto virado quando a foto foi tirada, 'algumas pessoas não gostani de 
tirarfoto "; (..) algumas de suas expressöesforarn distorcidas quando da 
publicaçao da entrevista nojornal Folha de São Paulo; (..) em momento 
a/gum quis depreciar a Forca ACrea e que tern 'orguiho daJhrda"; (..) 
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nunca foi preso nem processado; (..) nada tern a ale gar em re/a çãü as 
tesiemunhas arroladas na denincia (..)". 

0 denunciado MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES, 
as fls. 2563/2571, ao ressalvar que nao são verdadeiras as imputacOes que 
Ihes são dirigidas e confirmar integralmente o teor das declaracOes de fis. 
280/284 e 958/960, prestadas no 1PM, acrescentou: 

"(..) que no dia 30 de rnarço de 2007, após a término do serviço as 
07:00 horas do manhã, o interrogado foi para o alojarnenlo descansar; 
(..) é cornurn para o Interrogado, após o servico de pernoite descansar 
no alojamento, isto quando ndo tern outra atividade exierna; (..) naquele 
dia a Interrogado tinha expectativa de fazer a lesle fisico, ma/s uina 
razão para perrnanecer na Unidade; (..) é cornum que os mi/hares ao 
sair do pernoite fiquern descansando no alojarnento; (..) por volta das 
11:00 horas as militares que estavam no alojamentoforarn comunicados 
pelo Suboficial EDELCY de que haveria urna reunido corn a Capildo 
EDMAR na sala de briefing,' (..) a reuniâo iniciou por volta das 12:00 
horas; (..) inicialrnente participaram da reunião as militares que 
term inararn a servico de pernaite e ainda estavam descansando no 
alojarnento; (..) o Capitão EDMAR in/ormou que a reuniJo seria coni o 
Coronel CARCAVALLO; (..) a Coronel CARCAVALLO trouxe urna 
carta e pediu que o Interrogado a lesse; (..) a cada panta lido o Coronel 
CARCAVALLO inlerrarnpia e fazia urn cornentário; (..) o Coronel 
CARCAVALLO não esclareceu qual a origem da citada carta; (..) o 
Coronel CARCA VALLO ao final perguntau aos presenles 'se linharn 
algurna coisa a/a/ar sobre a carta "; (..) a carta continha várias crIlicas 
ao sistema de controle de trafego aéreo; (..) as coniroladores 
desconheciam o tear da carta eficararn assustados corn os seus termos e 
nada responderarn ao cornandanie; (..) em seguida a Coronel 
CARCA VALLO alendeu ao telefone celular e saiu da sala; (..) a 
Coronel ROICILDO explicou as consequências que poderiarn advir se as 
contra/adores concordassern corn o conteido da carla ou mesino se a 
tivessern elaborado, lois coma enquadrarnento nos crimes de mo/un, 
incitarnenlo, conspiracdo e desobediência; (..) nesse mornenlo alguns 
controladores come cararn a chorar e urn deles pediu para sair do sala, 
vez que não estava se sentindo bern; (..) o grupo de coniroladores que 
terminou a serviço as 1400rnin, enlrou no recinlo para participar da 
reunião por volta das 15:30h; (..) quando este segundo grupo enlrou a 
Coronel ROICILDO já havia terminada a explanacãa; (..) a Coronel 
CARCA VALLO disse aas controladores que "nãa se rnelindrassem e que 
oferecessern sugestöes para a melhoria do sisterna"; (..) os 
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controladores enlão passaram a fazer sugeslôes que eram corn entadas 
pelo Coronel C'ARC'AVALLO; (..) a reuniãoprosseguiu ale as 16.30h ou 
1 7.00h; (..) após a reunião não houve qualquer cornando para que 
JIcassem na Unidade ou para que voliassem para suas residCncias; (..) o 
Interrogado permaneceu na Unidade pois entraria em serviço de 
pernoite no mesmo dia; (..) soube que haveria uma nova reunião para a 
confeccao de uma ata corn o conteido da reunião ocorrida a tarde; (..) 
corno estava próximo ao seu turno de serviço o Interrogado nib 
participou da lavratura da ata, pois preferiu descansar no alojanienlo; 
(..) iniciou seu turno de servico as 22:00h, (..) não parlicipou da leilura 
da ala; 	(..) não sabe especificar porque os outros conlroladores 
permaneceram na Unidade após o término da reunião, pro vavelmente o 
intuito era participar da reunião para a lavratura a ala ou aguardar a 
condução para retornar as residCncias; (..) não houve qualquer prC-
ordenacao para a perrnanência dos controladores na Unidade; (..) não 
sabe dizer como transcorreu a reunião para a lavratura da citada ata, 
vez que estava descansando no alojamento; (..) o Interrogado não 
rnanteve qualquer contato corn controladores em Brasilia neste dia 30 de 
marco; (..) o Interrogado soube do movimento dos conlroladores do 
CJNDACTA I através da televisão instalada na sala de esiar; (..) 
desconhece qualquer contato entre controladores do CINDACTA IV coni 
controladores do CINDACTA I, naquela oportunidade; (..) desconhece o 
diálogo ocorrido entre o Coronel CARCA VALLO e o SGT DANIEL 
conforme citado na denincia, vez que na hora indicada o Interrogadojá 
estava em serviço; (..) nao concedeu qualquer enirevisla a órgãos de 
imprensa; (..) no dia 30 de marco ou em dias posleriores não foi 
fotografado e nem zeve sua irnagern exposta em a/gum órgtbo de 
imprensa; (..) em momento algum escreveu na rede Orkut "a luta nJo • terminou"; (..) em rnomento a/gum publicou comentário alusivo a 
escravidão ou injustiça praticados pela Aeronáutica, (..) nenhum de 
seus comentários teve a intenção de denegrir a imagem da Forca ACrea; 
(..) não pariicipou de qualquer greve deforne no dia 30 de marco; (.•) 
nao esperou qualquer ordem de Brasilia para sair da Unidade, vez que 
no dia 30 de marco estava de serviço e so ierminou seu turno as 07: OOh 
do dia 31, (..) a folga do Interrogado seria na sexia-feira, dia 30 de 
marco; (..) tirou pernoite entre 29 e 30, vez que trocou o servico com tim 
colega que estava fazendo aniversário; (..) estava escalado para o 
pernoize entre 30 e 31; (..) normalmenie o lesiefisico é realizado no dia 
de [olga; (..) segundo a escala normal seria no dia 30 de marco, dai a 
expectativa de realizar o teste Jisico naquele dia 30 de marco; (.) 
retijIca a inforrnacao anterior, que na escala normal estava de pernoite 
entre os dias 29 e 30 e que assumiria o pernoiie entre os dias 30 e 31 por 
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ter feito uma troca corn urn colega; (..) eventualmenie o mi/liar pode 
realizar o lesle Jisico após o perno lie, desde que aceile realizar tal 
atividade; (..) ha uma flexibilidade na designacão do teste Ifs ico; (..) o 
znico dia que pode ser realizado teste fisico pela manhã é na sexia-fira; 
(..) não cabe a ele, Interrogado, na condição de controlador de Iráfègo 
aéreo opinar se o sisterna respeciivo deva ser civil ou mi/liar, pois nJo 
tern conhecimento sobre a dirnensão econórnica, juridica e poll/lea de ial 
rnodificacao, (..) durante a citada reuniâo da tarde o Coronel 
ROICILDO disse aos controladores que se o Coronel CARCA VALLO 
desse a ordem para que todos retornassern as suas residências e que se 
essa ordem não /bsse cumprida, tal atitude seria considerada crime de 
insubordinacão; (..) em nenhum momento foi duo que permanecer no 
quartel seria tido como uma atividade criminosa; (..) duranie a reunitlo 
o Coronel CARCA VALLO chegou a perguntar "se eu der a ordem vocês 
sairiarn da Unidade? "; (..) urn dos controladores chegou a dizer 'se o 
Senhor der a ordem eu saio "; (..) em nenhum momenio a/gum 
controlador disse que näo iria sair da unidade; (..) imagina que o 
Coronel CARCA VALLO tenha Jèito tal consulta sobre a ordem por 
imaginar que os controladores estavam concordando com os lermos da 
citada carla e que havia possibilidade de a imprensajá estar "láfora"; 
(..) em mornento a/gum o Coronel CARCA VALLO deu uma ordem para 
que os controladores saIssem ou permanecessern na Unidade; (..) 
quando lançou no Orkut a expressão "näo acabou ainda, isso mesnio, 
ainda nâo tem uma so/u ção definitiva ", o intuito era dizer que havia o 
que ser aperfeicoado no sistema, que os airasos continuavam a existir e 
era necessário uma me/horia no sislema de controle do tr4fego aéreo e 
que cabe aos controladores contribuir para tal meihoria; (..) não Jbi 
dito que a perrnanência na Unidade poderia ser tido como uma condula 
crirninosa; (..) em rnomento a/gum os controladores liveram a 
percepcão que a simples permanência poderia ser tido como uma lesJo a 
disciplina e a hierarquia, (..) nunca foi preso nem processado; (..) em 
relação ao TC LEONIDAS o Jnterrogando tenie quanio a sita 
imparcialidade, vez que desde o acidenie da Gol os controladores iein 
cumpridoesiritarnente as normas de seguranca do trcfego aéreo e que o 
TC LEONIDAS discordava dessa postura entendendo que os 
controladores "estavam procurando brechas no regulamenlo para 
manter as aeronaves no solo "; (..) não via corn bons olhos essa postura 
e consequenternente os controladores; (..) em re/acão ao Cap. RUBEM, 
quando c/c era o Chefe de Sala do ACC, o oficial sempre so/icitava para 
que houvesse uma flexibi/izacao por pane dos controladores quanlo as 
normas de seguranca e aluava no seniido de que as aeronavesficassem o 
mInimo de tempo em solo; (..) o SO CL6VISfo1 o supervisor da manhd 
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do dia 30 de marco e que é muito próxirno do TC LEONJDAS; (..) nada 
tern a alegar ern relação as demais tesiemunhas arroladas na denincia 

(..),,. 

0 denunciado ALEX GONALVES SA, as fls. 2572/2577, ao ressalvar 
que não são verdadeiras as imputacOes que Ihes são dirigidas e confirmar 
integralmente o teor das declaracOes de fls. 154/157, prestadas no 1PM, 
acrescentou: 

"(..) que entrou de serviço no dia 29 e saiu no dia 30 de marco c/c 
2007; (..) seu horário de descanso era de 05h as 07/i; (..) as 05/i 
da manhâfoi para o alojamenlo e sua in/en ção era descansar e ir 
para a casa mais tarde; (..) por volta das 11:OOh fol convocado 
para urna reunião na sala de briefing e esta reuniäo foi conduzida 
pelo 	TC 	LEONIDAS, 	pelo 	TC 	ROICJLDO 	c pelo 	Ten 
CREEDENC'E, (..) o TC LEONIDAS linha uma carta nas rndos e 
dizia que aquela carta fazia referencia a urn crime de mo/mi e 
pressionou os controladores presenles para que dissessern quem 
era o aulor daquela carta; (..) logo em seguida o TC ROICILDO 
explicou aos presen/es as consequências penais para o au/or e para 
quem mais aderisse aos lermos da carta; (..) os controladores 
presentes ficararn assustados vez que nâo sabiam da cxislência da 
cl/ada carta, muilo menos quem seria o seu au/or; 	(..) essa 
primeira par/c da reunião terrninou por vol/a das 13: OOh e ciii 
seguida enlrou na sala o Ccl CARCA VALLO e so/ic/iou aos denials 
of/dais que saIssem 	do 	redinlo; 	(..) 	o 	Ccl 	CARCA VALLO 
prornoveu a leitura da carta e foi comentando ponto por ponlo do 
citado docurnento; (..) o Ccl CARCA VALLO pergunIou quem era o • au/or da citada carta, (..) os controladores nc7o responderarn, vez 
que não tinharn tal informacao; (..) o Ccl CARCA VALLO a cada 
lop/co cornen/ado solic/tava a opin/ão dos controladores; 	(..) 
eventualmente os controladores forneciam alguma sugestilo para o 
Comandante; (..) o Ccl ROIILDO não en/rou mais na sala de 
briefing; (..) por volta das 15:00/i o Ccl CARCA VALLO convocou 
os controladores do turno da man/ia, que passaram a par//c ipar da 
reunião por volta das 	15: OOh e corn c/es repeliu o rnesmo 
procedimen/o; (..) por vol/a das 16:00h o Cap RUBEMpassou a 
par/ic/par da reunião; (..) a discussão dos ternas prosseguiu ate as 
17: 30h; (..) apOs o término da reun/ão o Ccl CARCA VALLO disse 
que todos poderiarn ir embora; 	(..) os controladores ficaram 
inseguros, 	pois 	a 	carta fazia 	men ção 	a 	uin 	mo//rn, 	a 	urn 
aquartelarnento voluntário e que se c/es fosse em bora naqucic 
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mornento não restaria claro o rnotivo pelo qual des permanecerarn 
na Unidade ate aquele horário; (..) o Cel CARCA VALLO no inluilo 
de dirirnir qualquer divida, disse que iria ser lavrada iirna ala, 
relatando tudo o que foi disculido na reunião e que os 
controladores haviarn perrnanecido na Unidade a Jim de participar 
da 	citada reunião; (..) a citada ata foi lavrada en Ire 
aproxirnadarnente 18:30h e 22:00h, (...) por volta das 22.10h a ala 
foi passando entre os controladores a JIm de que a lessern e a 
assinassern; (..) tao logo assinou a citada ala, isso por volta das 
22:20h, o Interrogado saiu do CINDACTA IV e relornou para a sua 
residência; (..) pelo que sabe os militares após ass inarem a ala 

•• 

	

	
forarn saindo da Unidade e provavelmente aqueles que 
permanecerarn iriam assumir o próxirno turno de servico; (..) pelo 
que sabe a permanéncia no CINDACTA IVfoi para parlicipar da 
citada reunião, bern cono para esperar a leitura e lavratura da ala, 
pelo que sabe não houve qualquer pré-ordenação parao 
"aquartelamenlo voluntthrio "; (..) concedeu entrevisla a Jornalista 
KA TIA BRASIL da foiha de São Paulo; (..) a Jornalista KA TIA 
BRASIL solicitou ao depoente que falasse sobre a Jitncao do 
controlador e sua vida social; (..) a Jornalista "Jligiu do 
corn binado" e por vezes tenlou induzir as respostas do Interrogado; 
(..) a Jornalista foi tendenciosa e chegou a distorcer alguinas das 
aJIrmaçôes prestadas pelo Interrogado; (..) na entrevisla prestada 
ao jornal Fo/ha de São Paulo aJIrmou que não houve qualquer 
aquartelamento voluntário ou greve de fome; (..) na entrevisla 
dada a Jornalista KATIA BRASIL explicou que desde o acidenle da 
Gol a escala de serviço estava muito apertada e que os 
controladores estavarn adotando urn rigoroso conirole de Jiuxo, 
conforme as normas vigentes; (..) dada a falta de controladores a 
época, isso poderia gerar urn alraso nos horários de voos e que a 
respeilo desse esforço dos controladores de voo é que surgiu a 
declaracao publicada "a nação es/a vendo porque JIzernos isso e o 
quanto a genIe tern se degradado fisicarnenle pelo sistema e pc/a 
seguranca dos aviOes "; (..) nessa declaraçao não ha qualquer 
referencia a qualquer movirnento ou ligacao corn o que ocorreu no 
dia 30 de marco no árnbito do CINDACTA IV, (..) a expressão "a 
nação está vendo porque Jlzernos isso" refere-se lao somente ao 
lrabalho dos controladores, conforme acirna cilado e não a urn 
evenlual rnovirnento ocorrido em 30 de marco; (..) a intenção ao 
dar a entrevista era esciarecer a fun ção de urn controlador c/c 
trafego aéreo e a sua vida social; (..) dias antes da enlrevis/a leve 
urn conlato corn o Sgt ALENCAR; (..) o Sgt ALENCAR disse que 
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havia conversado corn o Cel CARCA VALLO e que este havia 
solicitado que ele, ALENC'AR, procurasse tranquilizar a populacão 
quanto a seguranca do tráfego aéreo; (..) tarn bern JIzessern os 
denials controladores, (..) dado esse diálogo irnaginou es/ar 
autorizado a conceder a citada enirevista, vez que foi o próprio 
Cornandante que solicitou aos controladores que tranquilizassern a 
populacão sobre a seguranca do trafego aCreo; (..) não sabe dizer 
quern tirou afoto publicada nojornal Folha de São Paulo (fi. 980) 
e outros órgãos da irnprensa; (..) tal Jbto foi tirada pro vaveirnente 
no intervalo en/re o final da reunião e a leitura da a/a, ocorrida as 
22: OOh, perIodo em que os controladores ficaram no alojarnento e 
dado o elevado nirnero de controladores, alguns ficaram deitados 
no chão; (..) a citada "degradação fisica" decorreu do cl/ado 
con/role de fluxo, ou seja, no máximo 14 voos por dupla de 
operadores e sempre dois controladores na posição, quando 
anteriormente so havia urn controlador na posicão e o con/role de 
mais de 14 voos e isso gerou urna sobrecarga de trabaiho para os 
controladores; (..) corn a ado ção do citado con/role de Jiuxo a 
escala ficou mais apertada, rnas os perlodos de descanso ainda 
situavarn-se dentro do previsto no regularnento; (..) e o 
Interrogado naoficou corn a cópia da ala e não sabe dizer se algum 
controlador ficou corn a cópia da a/a; (..) nunca foi preso neni 
processado; (..) em relaçao a testernunha Ccl C'ARC'A VALLO, em 
conversa corn o In/errogado informou que a razão do ndo 
engajarnento do Sgt SOUZA JUNIOR foi que ele era membro da 
diretoria da Associacao ArnazOnica de Controladores de Tráfego 
ACreo; (..) nada tern a alegar em relação as dernais Lesiernunhas 
arroladas na denincia (..) ". 

S 	0 denunciado WENDELSON PEREIRA PESSOA, as fls. 2579/2586, ao 
ressalvar que não são verdadeiras as imputaçOes que Ihes são dirigidas e 
confirmar integralmente o teor das declaracOes de fls. 632/638, prestadas no 
1PM, acrescentou: 

"(..) que no dia 30/03/07, o interrogando /rabalhou no turno 
compreendido en/re as 7:00h e 1400m. (..) próximo ao final de seu 
turno houve unia informacao de que estava ocorrendo uma reunião coin 
o Comandante do CINDACTA IV corn a/guns controladores do turno 
ma/u/mo, logo após o serviço deveria par/icipar da citada reunião. (..) 
não sabe precisar de onde par/lu tal informacão. (..) enquanlo esperava 
au/orizacão para en/rar na reunião o interrogando ficou estudando em 
uma sala próxima ao local. (..) quando entraram na sala de briefing 16  
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estavam além dos controladores do turno do pernoile, tambéni estava o 
Cel. Carcavallo e Cap. Rubem. (..) salvo engano no corredor de acesso 
a sala de briefing passou pelo TC Leónidas. (..) a parlir do mornenlo que 
o interrogando passou a participar da reunião nào houve qualquer 
intervenção do Cel. Roicildo, que sequer estava na sala. (..) pelo que 
recorda quem estava explanando era o Cap. Rubem, que foram tratados 
assuntos técnicos; que foram prometidas melhorias no sisteina; que 
tambérn foi citada uma carta porérn o interrogando não sabe fornecer 
maiores detaihes, pois nao sabia da exislência dessa carta; que naquela 
tarde o interrogando estava "distraido, vez que momentos anles havia 
recebido uma ligacao noticiando que ele havia sido aprovado em 20  
lugar em concurso para analista processual promovido pelo Ministério 
Páblico Federal. (..) sequer teve acesso a citada carta. (..) 
primeiramente havia entendido que a carta so . fazia referenda a uina 
situacão própria de Brasilia, que o Cap. Rubem disse aos presentes que 
a carta referia-se lambém a Manaus; que em rnomento algurn a cartafoi 
lida na sua integra, lâo-somente foram feitos cornentOrios a respeito de 
alguns tópicos integrantes da citada carta. (..) a discussão de assunlos 
técnicos lerminou por volta das 17. 30h, que o Cel. Carcavallo disse que 
iria deixar us controladores corn o Cap. Rubem corn o intuilo de que 
todos retornassern para suas residências. (..) em seguida o Cel. 
Carcavallo saiu do recinto. (..) o Cap. Rubem disse por vórias vezes que 
todos deveriam re/ornar para suas residências. (..) em dado mornento o 
Cap. Rubem disse que se fosse dada uma ordern para que us 
controladores deixassern a Unidade, e essa ordem nâo fosse cumprida, 
Os controladores estariam cometendo urn crirne. (..) dianie de Ial 
informacao, o interrogando questionou se "ele estava cometendo algum 
crirne em perrnanecer no recinto". (..) o Cap. Rubem respondeu que 
não. (..) "aquilo era uma reunião operacional e que ao final todos 
deveriarn retornar as suas residências ". (..) ao dar por encerrada a 
reunião, o interrogando saiu da sala de briefing efoi ale a sala HFpara 
buscar os seus pertences e tambérn procurar uma carona que o levasse 
próximo ao bairro da Cachoeirinha. (..) não sabe precisar se us demais 
controladores participantes da reuniäo foram embora da Unidade. (..) 
em seguida, o interrogando foi convocado pelo Cap. Rubem para que 
lavrasse uma ata a respeito da reunião ocorrida. (..) não sabe de queni 
partiu a idéia de lavrar uma ata da reunião. (..) pelo que eniendeu 
surgiu a necessidade de se lavrar uma ata para deixar claro que aquela 
reunião foi operacional e que foram prometidas várias rnelhorias no 
sistema sendo, pois, necessário o registro para verijIcacão fuiura. (..) 
essa ata foi lavrada no gab mete do Comandante. (..) o Cel. Carcavallo 
solicitou ao interrogando que digitasse a citada ata, cujos lerinos cram 
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ditados pelo próprio Cornandante. (..) após algumas horas envolvido na 
lavratura da ata, visivelmente cansado, retirou os óculos por a/guns 
momentos, ocasião em que chegou na sala o Cap. Sergio Roberto, que o 
interrogando não conhecia o citado oficial, que por es/ar scm os óculos 
nao percebeu que se tratava de urn ojicial. (..) diante da aproximacao do 
Cap. Sergio Roberto, o interrogando que estava disiraldo toinou urn 
susto e perguntou "quem é você "; que ern niomenlo a/gum leve a 
intenção de desrespeitar urn of/cia!, ate porque não sabia que se tralava 
de urn o,fIcial. (..) os demais militares que estavam na sala disserarn que 
era urn "capitão da inteligência ". (..) nesse rnomenlo não chegou a 
conversar corn o Cap. Sergio Roberto. (..) o citado of/cial logo saiu do 
recinto. (..) nao agiu de forrna irnpositiva e arrogante. (..) o fato näo 
charnou a atenção nem do Ce!. Carcavallo nem do Ce!. Roicildo, que 
sequer charnararn a/en cão do interrogando, que reajIrma que não houve 
qualquer intenção de desrespeitar o of/cia! da Força Aérea. (..) o Ccl. 
Carcavallo no seu depoimento no 1PM, disse não Icr havido qualquer 
desrespeito ao Cap. Sergio Roberto, no mesrno sentido foi o depoirnenlo 
do Cap. Rubern no 1PM (..) não soube de qualquer prC-ordenacão para 
o charnado aquartelamento voluntOrio, que não soube do prOlica de 
greve de ./orne da parte dos coniroladores. (..) não sabe dizer corn 
precisão por qual rnotivo os controladores perinaneceram no 
CINDACTA por todo o dia 30, que houve sirn, urna rcuniJo que Sc 

prolongou por toda tarde, que a ata da reunião foi lida por volta dos 
22h; após a leitura, os que ainda estavarn na Unidade foram para suas 
rcsidências, salvo aqueles que esco/heram perrnaneccr no alojamenlo a 
JIm de assurnir o servico no dia seguinte, que o interrogando rnesmo 
tendo que assurnir o servico na manhã do dia seguinte, conseguiu tirna 
carona, e após a leitura da ata retornou para sua residCncia. (..) ret iflca 
que após a leitura da ata o interrogando dirigiu-se ao alo/amento a f/rn 
de descansar e assurnir o serviço na rnanhã do dia seguinte, que quando 
já eslava no alojarnento conseguiu iima carona e retornou para sua 
residCncia. (..) quando soube que era urn capitão que es/ova próxirno, 
flcou scm reação, que se dirigiu ao Ce!. Carcavallo e disse Coronel, o 
senhor sabe por que eu estou aqui ". (..) disse isso imaginando poder ser 
mal interpretado pelo citado capitão, que poderia não saber o molivo 
pelo qual o interrogando eslava no gabinete do Cornandante ajudando a 
!avrar a citada ata. (..) se dirigiu ao Ce!. Carcavallo por ser c/c a rnaior 
autoridade no recinto. (..) o Cap. Rodrigues não fez qualquer pergunta 
ao interrogando. (..) o interrogando disse que "so responde pc/os seus 
abs " porque imaginou que sendo o Cap. Rodrigues perlencenle ao se/or 
de inle!igCncia, e!e poderia supor que o interrogando eslava na sala do 
Cornandante representando os demais contro!adores, ate porque o Cap. 



SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 	 31 

APELAcAO No 0000023-40.2007.7.1 2.0012 (2009.01.051331-0) AM 

Rodrigues não sabia o motivo pelo qual o interrogando estava no 
gabinete do Cornandante. (..) a pergunta "quern é voce?" foi unia 
reação esponlânea ao susto que tornou ao perceber a presenca daquela 
pessoa, no caso o Cap. Rodrigues. (..) no final da reunião, quando 
pergunlou ao Cap. Rubem se poderia ir embora, não sabe dizer se a 
resposta do ojIcial foi dirigida especficarnente ao interrogando ou a 
todos os presentes. (..) ao final da reunião o interrogando já havia 
perguntado se poderia ir embora, sendo que obleve a resposla posiliva, 
quando já estava arrurnando seus perlences e foi convocado pelo Cap. 
Rubern para ajudar a lavrar a ala, ndo teve corno recusar, pois aléni de 
Iralar-se de superior hierárquico, era uma pessoa a quern devia gralicklo 
por ter ajudado no seu processo de re-en gajamento. (..) o interrogando 
so perrnaneceu no CINDACTA IV durante a tarde e a noile do dia 30, 
porque ao final do seu turno de servico[oi convocado para unia reunicio, 
que ao final desta quando já pensava em voltar para casa, foi convocado 
pelo Cap. Rubern para lavratura da ata, que reafirrna que so ncio voltou 
para sua casa nesse perlodo porque "não havia como ", pois tinha que 
participar das referidas atividades; que reafirma que nJo leve a intenção 
de desrespeitar o Cap. Rodrigues, conforme acima descrito. (..) nada 
tern a ale gar quantos as testernunhas, a exceção do SO Cloves e da Ten 
He/len, aos quais opöe reservas (..)". 

0 denunciado DANIEL TAVARES DE LIMA, as fls. 2611/2620, ao 
ressalvar que nao são verdadeiras as imputaçOes que Ihes são dirigidas e 
confirmar integralmente o teor das declaracOes de fls. 612/618, prestadas no 
1PM, acrescentou: 

"(..) que no dia 30 de marco, seu turno de serviço era o das 07h00 Os 
1400; (..) rnesmo antes do seu turno, ou durante o mesmo, nao ouviu 
qualquer notIcia sobre uma possIvel rnanifestação dos controladores 
naquele dia; (..) próximo ao término do turno, o SO ClOvis e o SO 
Edelcy cornunicararn ao interrogando que haveria uma reunião corn o 
cornandante da unidade; (..) essa reunião aconleceria apOs o lérmino do 
turno; (..) após o término do turno, o interrogando e demais colegas de 
turno ficaram esperando cerca de 30 minutos, ou uma hora, ate que 
fosse autorizada a entrada na sala de briefing; (..) quando entrou o 
interrogando era o Ccl Carcavallo quem estava conduzindo a reunião; 
(..) o Cap Rubern tarnbém parlicipou da citada reunião; (..) a reunião 
teve corno objetivo a discussão de queslöes técnico-operacionais; (..) 
durante a reunião o Ccl Carcavallo fez a leitura de Irechos de uma carla 
e fez vOrios coinenlários técnico-operacionais sobre os ponlos con! ic/os 
no docurnento; (..)"jO estava escurecendo quando terminou a reunião 
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(..) nesta reunião tambémparticipararn a/guns colegas do lurno anterior 
(pernoite); (..) após o término da reunião o próprio cornandcinte 
dispensou os controladores; (..) o interrogando permaneceu na unidade 
esperando a viatura operacional para retornar a sua residência; (..) não 
sabe dizer porque os outros controladores não deixararn a unidade; (..) 
antes da entrada do grupo do interrogando, a reunicio já havia se 
iniciado corn o grupo de controladores do turno anterior ('pernoite); (..) 
no corneço da noite, surgiu a notIcia de que seria lavrada urna ala da 
citada reunião; (..) os controladores permanecerarn na unidade ajl in de 
parriciparern da leitura e assinarern a anunciada ata; (..) não sabe dizer 
se houve urna determinação para que c/es permanecesseni na unidade; 
(..) "é comurn na caserna, após urna reunião, os paruicipanles 
aguardarern a leitura da ala e a respectiva assinatura "; (..) não sabe 
dizer, corn precisão, em qual horário a ala foi lida, talvez tenha sido lida 
entre as 1900 e as 2000; (..) a leitura e assinatura da ata forarn 
realizadas na sala de briefing; (..) particularmente, o interrogando não 
assinou a ala, pois não participou da primeira [cisc da reunião; (..) os 
controladores continuaram na sala de briefing esperando alguma 
orientação; (..) urna viatura de transporte saiu da unidade cerca de 
23h00 levando alguns controladores; (..) não sabe dizer se lodos os 
controladores que participararn da reunião Jicararn esperando ate esse 
horário pc/a condução; (..) o interrogando deixou a unidade por volta 
das 2300, aproveilando a carona de urn co/ega; (..) pe/o que recorda, o 
Ccl Roicildo não fez qualquer explanacão para o grupo do interrogando; 
(..) em momenlo algum o Ce! Carcavallo deu ordem para que os 
controladores deixassern a unidade, (..) durante a reunião, o Ccl 
Carcavallo chegou a perguntar aos coniro/adores "se eu der urna 
ordern, vocCs sairão da unidade? "; (..) o interrogando não se recorda se 
houve resposla a essa pergunla; (..) não sabe dizer em qual contexlofoi 
feita a pergunta pe/o Comandante; (..) não se recorda se alguni 
controlador chegou a dizer que nao iria sair da unidade; (..) quando 
terrninou seu turno, permaneccu na unidade para parlicipar da reuniclo; 
(..) quando terrninou a reunião, perrnaneceu na unidade esperando ama 
viatura para re/ornar a sua casa; (..) a citada viatura sairia as 22h1 0; 
(..)não sabe dizer por qual motivo os outros controladores 
permaneceram na unidade; (..) os controladores do turno da manhü 
flcararn durante a tarde eis que convocados para a reunião; (..) não 
houve qualquer pré-ordenacão para que os controladores JIcassem na 
unidade, (..) na interpretacão do interrogando, não houve o citaclo 
aquartelamento voluntário; (..) antes da leitura da ala, quando ainda 
estavam na sala de estar, tomou conhecirnenlo, pc/a televisão, do 
movimento dos controladores em Brasilia, (..) não sabe dizer se houve 
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algurn vinculo entre a perrnanência no Cindacta IV e o nioviinento do 
Cindacta I; (..) quando o Ccl Carcavallo cornunicou ao interrogando 
que "Brasilia havia term inado ", o interrogando respondeu 'que iria 
aguardar Brasilia ", assim ofez pois pensava que talvezfosse necessário 
urn reforco na equipe dado o tráfego represado nos aeródromos da 
região; (..) em mornento algurn fez qualquer vinculação a confirrnação 
do término do rnovimento em Brasilia para que se encerrasse qualquer 
rnanifestacão do Cindacta IV; (..) não proferiu a seguinte frase 
publicada no jornal Foiha de São Paulo: "A greve de fome e o 
aquartelamento voluntarioforarn a tnica decisão possIvel diante de todo 
o problerna. Fiquei 23 horas sern corner. "; (..) a entre vista foi dada cm 
urna casa, "urn local que não consegue lembrar"; (..) retijIca a 
informacao anterior vez que chegou a proferir afrase "Fiquei 23 horas 
scm corner ", vez que so havia se alimeniado na noite anterior (dia 29) e 
na manhã do dia 30 sO tomou urn copo de leite; (..) não tinha dinheiro 
para comprar o alrnoço e na unidade não servern refeiçaes; (..) depois 
foiparticipar da reunião e ficou ate ofinal da noite sern corner; (..) so se 
alimentou quando retornou para casa, por volta das 23h30 / 00h00; (..) 
não houve greve de fome por parte do interrogando; (..) não sabe dizer 
se houve greve de fome por parte dos outros controladores; (..) não 
lembra se falou a seguinte J*ase: "A greve de fome e o aquartelamento 
voluntário forarn a Onica decisão possIvel diante de todo o pro blema "; 
(..) não sabe dizer se proferiu a seguinte expressão: "Duranie a greve 
de fome, nao pararnos de trabaihar. 0 nOrnero de conirolcidores ficou 
reduzido pelo desgaste fisico e psicolOgico dos projissionais "; (..) a 
jornalista responsável pela reporta gem, Sra. Kátia Brasil, perguntou por 
repetidas vezes se havia ocorrido urn aquartelamento voluntOrio, se 
havia ocorrido uma greve de fome; (..) o interrogando sempre 
respondeu que não havia qualquer aquartelamento voluntOrio ou greve 
defome, porém ajornalista, vez por outra, repetia as niesmas perguntas, 
porérn sernpre a,flrrnando em cada pergunla a prernissa da existCncia da 
greve de fome e do aquartelamento voluntário; (..) tal procedirnenlo 
talvez "tenha embaraihado" o interrogando; (..) a jornalista foi 
iendenciosa na conduçao da entrevista; (..) a citada entrevista não [of 
autorizada pelo Cornandante do Cindacta IV; (..) irnaginava que a 
entrevista seria sornente sobre como seria a vida do controlador de 
ira/ego aéreo, daI nao icr pedido autorizacão do comando; (..) stias 
afirrnacaes foram distorcidas pc/a jornalista; (..) em moment o a/gum 
durante a entrevista o interrogando comentou qualquer fato que tivesse 
ocorrido no dia 30 de marco; (..) a época, as vialuras de transporie 
saIarn do Cindacta as 07h]0, 14h40 e 22h10; (..) por volta das 22h00 do 
dia 30 de marco, percebeu que no patio do Cindacta estavarn urn micro- 
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ónibus e uma van, viaturas que iriarn fazer a Iransporte dos 
controladores; (..) normalmente, so existe urna viatura por horório; (..) 
nao utilizou a viatura que deveria sair as 2200 pois permaneceu na 
unidade acompanhando o desenrolar das notIcias sobre o lrá[ego aéreo, 
conforme acirna narrado; (..) provavelmente, o micro-ónibus saiu em 
horário próximo as 2200; (..) quando saiu da unidade por volta das 
2300, so havia a van estacionada no patio do Cindacla IV; (..)"não 
assina a que não presenciou ", razão pela qual não assinou a ala, vez que 
a mesma continha registros de [alas ocorridos duranie a prinleira fase 
da reunião, quando estava ausente; (..) não sabe dizer se disse ao Ccl 
Carcavallo se ele, interrogando, iria esperar o final do movirnenlo em 
Brasilia ou se disse que as controladores iriam esperar a final de tal 
movimento; (..) quando se fala Brasilia, refere-se a FIR Brasilia; (..) 
pc/a sua experiência em situaçöes de represamento, como parecia ser 
aquela, poderia ser necessOria a convocação de mais alguns 
controladores; (..) no caso de necessidade, quem decide primeiro sobre 
a convocação de controladores é a supervisor do turno que, se não 
conseguir resolver a questão, passa o assunto ao superior hierárquico, 
seguindo a respectiva cadeia; (..) no dia 30 de marco a interrogando 
não exercia a [unção de supervisor, e sirn a de operador, (..) as 
respectivas elapas de alimentação sO são pagas, efetivarnente, dais a três 
meses depois do servico prestado; (..) a entrevista foi iniciada por 
telefone, parém, coma a jornalista insistia em perguntar sobre a 
aquartelamento voluntOrio e a greve de forne, situaçOes que faram 
negadas pc/a interrogando, a jornalista achou meihor marcar urn local 
para que a entrevista ocorresse corn major tranquilidade; (..) não 
forneceu qualquer informacão a jornalista sobre os fatos ocorridos no 
dia 30 de marco no Cindacta IV; (..) permaneceu na sala do ACC em 
companhia do Ccl Carcavallo e do Cap Rubem ate a mornento em que 
saiu da unidade; (..) não sabe dizer se mais a/gum controlador 
permaneceu na unidade aguardando noticias sobre a FIR Brasilia,-  (..) 
por volta das 2300, ao verficar a situacão operacional e canstatar que 
eslava tudo Iran quilo ", scm qualquer consulta ao supervisor de turno, 
resolveu sair da unidade; (..) entendeu estar "tudo tranquilo" ao 
observar que a trafego regisirado na Ic/a de plano de voo era de 
normalidade para aquele horOrio; (..) nãa sabe dizer a que horas 
começou aparalisacão na FIR Brasilia, (..) recebeu, nesseperiodo, uina 
ligacao de um calega de Brasilia, cuja name reserva-se a dire ito de não 
revelar; (..) nesse perIodo também recebeu ligacão de sua esposa; (..) 
por telefone, a jornalista Katia Brasil marcau urn encontro corn a 
interrogando no estacianamenta do Carrefour de Flares, de /0 as dais 
ernbarcaram no carro da jornalista e faram ate a casa onde ji 
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concedida a en/re vista; (..) quando chegou 0 citada casa, não percebeu 
a presenca de qualquer outro controlador; (..) concedeit a enirevista 
sozinho para a Jornalista; (..) não é normal o interrogando "dobrar o 
serviço "; (..) eventualmente, após o seu turno, permanece na unidade 
desenvolvendo outras atividades, vez que integra a Seçao de Insiru ção, 
bem como exerce a fun cao de gerenie e supervisor do banco de c/ac/os 
operacional; (..) entre essas atividades sempre W. previsão de urna 
parada para alimeniação; (..) Julgou não ser necessOrio comunicar a 
ocorrência da entrevista ao Cel Carcavallo vez que sO havia JO/ado 
sobre como seria a vida de um controlador de voo e, sernpre que 
perguniado sobre questOes internas, não forneceu qualquer informaccio; 
(..) logo após ouvir na TV a noiIcia de que controladores haviarn sido 
presos, recebeu urn tele,fonema de urn colega de Brasilia perguntando se 
o interrogando havia sido preso e o que esiava ocorrendo em Manaus; 

(..) so falou ao telefone corn esse amigo e corn a esposa; (..) ndo se 
lernbra se recebeu algurn telefonerna após a conversa coni o Ce! 
Carcavallo sobre o iérrnino do rnovimento em Brasilia; (..) corn cerieza, 
nao efeiuou qualquer ligacäo, vez que seu celular estava sern crédilo; 
(..) nada tern a alegar contra as testernunhas, a não ser as ressalvas 
lançadas a respeito daJornalista KOtia Brasil (..) ". 

0 denunciado RIVELINO BARBOSA DE PAIVA, as fls. 2621/2628, ao 
ressalvar que nao são verdadeiras as imputacOes que Ihes são dirigidas e 
confirmar integralmente o teor das declaracoes de fls. 591/596, prestadas no 
1PM, acrescentou: 

"(..) que no dia 30 de marco trabalhou no turno compreendido en/re 
. 

	

	 1400 e 22h00; (..) chegou ao Cindacta IV por volta das 1400; (..) 
norrnalrnente chega 0 unidade próxirno ao horOrio do briefing (..) logo 
após o briefing, as 1400, JO entra no seu turno de serviço; (..) muilas 
vezes, sequer vai a sala de estar; que, no citado dia 30, naofoi diferente; 
(..) após chegar a unidade, foi direto participar do briefing e, ern 
seguida, entrar no seu turno de serviço; (..) o turno transcorreu 
norrnalrnente, sern qualquer alteraçao; (..) durante o briefing e duranie 
seu turno de servico, não ouviu qualquer notIcia sobre movimenlo c/c 
controladores no Ombito do Cindacta IV; (..) próximo a passagern c/c 
turno, por volta das 22h00, o interrogando foi in/orrnado que deveria 
comparecer a sala c/c briefing para uma reunião corn o Con'iandanie; 
(..) a convocação era para todos os controladores do 2°turno; (..) salvo 
engano, todos os controladores do 2° turno cornparecerarn a citada 
reunião; (..) na sala de briefing estavam alguns controladores do turno 
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anterior; (..) nao sabe dizer se tambérn estavarn presentes controladores 
do pernoite, entre 29 e 30 de marco; (..) a reuniaofoi dirigida pelo Ce! 
Carcavallo; (..) pouco antes de as controladores do 20  turno entrarern 
para o briefIng, quando ainda estavam no corredor de acesso, os 
mesmos foram abordados pelo Ce! Carcavallo e, em seguida, o Ce! 
Leônidas prornoveu a leitura de uma carta; (..) a citada carta anunciava 
que as controladores de Ira/ego aéreo de Manaus iniciariain urn 
aquartelamento voluntário e uma greve de fome; (..) a texto também 
lançava criticas no beanIe a parte Iécnica ('equiparnenlos), bern coma 
quanto as condiçöes sociais do controlador de trafego aéreo, (..) as 
coronéis comentaram trechos da citada carta; (..) as coronéis nc7o 
perguntararn aos controladores do 2° turno se haveria adesâo aos ternios 
da citada carta, tambérn não discorreram sobre as possiveis 
consequências disciplinares e penais quanto a adesão aos termos da 
carta; (..) não houve tempo para que as controladores do 2° turno 
discutissern a teor da carta, vez que era preciso iniciar a lurno de 
serviço; (..) pelo que se recorda, por volta das 1900, horário de 
Manaus, a FIR Brasilia comunicou que deveriam ser suspensos as voos 
em dire ção àquela regiãa, sem contudo explicitar as rnotivas; (..) de 
imedialo, as decolagens foram suspensas e foram adotados todos as 
procedirnentos decorrentes de tais situaçöes, (..) a suspensdo das 
decolagens não partiu de deterrninaçao espantánea do Centro de 
Controle Arnazónico, e sim atendendo a uma solicitação do Centro de 
Brasilia; (..) toda a comunicação advinda do Centro de Brasilia era de 
irnediato informada ao supervisor de turno; (..) se fosse necessária, a 
supervisor de turno em Manaus entra em cantata corn o supervisor de 
turno em Brasilia e so repassa ao controlador o procedimenlo especIfIco 
a ser adotado, (..) nas cornunicacöes das quais pariicipou a 

. • 

	

	
inlerrogando não houve qualquer chamamento ou convocacão por parte 
dos controladores do Centro de Brasilia para que as coniroladores de 
Manaus aderissem ii paralisacâo; (..) não sabe dizer se a/gum dos 
controladores do seu turno recebeu qualquer tipa de convocação ou 
informacão conforme acima narrado; (..) pelo que enlendeu, durante a 
reunião ocorrida a noite, a Cel Carcavallo procurou saber se as 
controladores de Manaus iriam aderir ao mavimento dos controladores 
de Brasilia; (..) nao tern certeza se algum dos controladores chegou a se 
rnanijè star sabre a questionarnenta form u/ado pc/a Ce! Carcavallo; (..) 
salvo engano, esta reunião terminou por volta das 22h30 ou 22h40; (..) 
se não fosse a convocacao para a reuniâo, ou mesrna a canvacacaa por 
parte do supervisor para auxiliar no servico dado a represainenta do 
Ira/ego, a interrogando já teria ida embora tao logo lerrninau seu turno 
de servico; (..) ao lérmina da reunião, as controladores do 20  turno 
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forarn dispensados; (..) ."possivelmenle todos os coniroladores do 20  
turno forarn embora após a reunião ", (..) o interrogando, aiiies de ir 
embora, passou pela sala do ACC para verifIcar a siluação do tráfego 
aéreo, se, dada aquela suspensão, não haveria uma sobrecarga de 
trabalho para a equipe que acabara de assurnir; (..) dado o 
represarnento de trafego, poderia ser necessário reforco na equipe de 
controladores; (..) ao passar pela sala do ACC, ao observar a 
movimentação de pessoal e as lelas, percebeu que a situação esiava 
normal e resolveu voltar para sua residência utilizando seu cairo 
particular; (..) ao final da reunião da noite, não ouviu qualquer 
comentário sobre uma eventual rnanfestação  dos controladores em 
Manaus, ate porque "todos me conhecem e sabem que eu jarnais 
compactuaria corn uma eventual manfestação corno essa ", (..) após a 
reunião, sua major vontade era retornar para casa, ale porque, por não 
fazer refeic3es no trabalho, àquela aliura esiava corn muila forne; (..) 
soube da aludida greve de fome e do aquartelarnento voluniário so 
quando da leitura da carta, isto no comeco de seu lurno; (..) não ouviu 
qualquer corneniOrio sobre essas rnanijèslaçöes no Ombito do Cindacia 
IV naquele dia; (..) concedeu enirevista unicarnente a jornalista KOiia 
Brasil, do jornal Foiha de São Paulo; (..) declarou ao jornal Foiha de 
São Paulo: "Os cursos que eu tenho e os acOmulos que adquiri ao longo 
da carreira não acrescenlarn nada, nern urn centavo sequer, ao nieu 
salOrio ", (..) pelo que lembra, ao se referir a expressão "acOmulos 
quis dizer acOrn ulo de experiência e responsabilidades que vJo sendo 
adquiridas corn o passar do iernpo; (..) não se recorda de haver 
q/Irmado que a rnotivacão para o protesto foi o estado psicolOgico dos 
controladores; (..) se por acaso fez esta observacão, fbi beanie ao 
suposbo movimento dos controladores em Brasilia, e nJo a urn evenival 
movirnento dos controladores em Manaus; (..) reconhece como sua a 
seguinte expressão: "Somos tratados corno mOquinas, esquecendo da 
pane psicológica, mental, Jisica, social, familiar, rnédica "; (..) fez esle 
comeniOrio quando explanava sobre as condiçöes de trabalho de urn 
conirolador de tráfego aéreo no Brasil, isto baseado na sua expeniCncia 
de vOrios anos como controlador de trajego aéreo; (..)e a jornalista 
KOtia Brasil marcou urn encontro corn todos os controladores que 
concederarn entrevisla nas proximidades do Carrefour de Flores; (..) de 
lO, seguirarn para urn local que não sabe descrever; (..) todos os 
controladores concederarn entrevisia em urn mesmo ambienie; (..) não 
solicitou autorização a seu cornandante para conceder entre vista pois 
não tinha conhecirnento que esta autonizacão era necessOnia; (..) não 
recebeu qualquer tipo de orientacão quanbo 0 necessidade da citada 
auionizacão; (..) tinha "a crenca que poderia conceder a entrevisla, 
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manifestar a sua opinião publicamente "; (..) ainda não possui o Curso 
de 	Aper,feicoamento 	de 	Sargenlos; 	(..) 	pelo 	que 	percebeu, 	os 
controladores do 20  turno jIcararn surpresos corn o conic Odo da car/a 
lida; (..) nenhum dos controladores chegou a afirmar que aquele grupo 
iria participar do citado movirnenlo; (..) quando se reJère ao "estado 
psicológico ", refere-se a todos os controladores de rrafego aéreo, não 
especfIcamente os que atuam em Brasilia; (..) jamais leve a inlenção de 
denegrir a imagem da Força Aérea; (..) sua intenção ao conceder a 
entrevista era prestar informaçOes que levassem a rnelhoria do sis/erna 
de controle de tráfego aéreo; (..)'tern profundo respeito a AeronOutica, 
e dedicou sua vida a AeronOutica e de seu trabaiho retira o sus/ento 
próprio e de sua farnIlia ", dal porque reafIrma que jamais /eve a 
intenção de depreciar ou denegrir a imagem da For ca, (..) por diversas 
vezes, JO ponderou junto a seus superiores, sobre a necessidade de se 
valorizar rnais o lado humano do sistema de controle, e näo sornen/e os 
aspectos técnicos de tal sistema; (..) "em todos esses anos de carreira, 
nunca presenciou uma reunido da qual constasse qualquer discuss do 
sobre o lado humano, tdo-somente cram tratados aspectos /écnicos do 
sislerna de controle de trOfego aéreo ", (..) emocionado, reafirma sua 
total dedicaçdo ao sistema de controle de tráfego aéreo e que seu Onico 
objetivo é sempre promover a melhoria deste setor tao impor/anle para a 
naçdo, (..) nada tern a alegar contra as testemunhas, a excecdo do Ten 
Ccl Leónidas, do Cap Rubem e do SO Rarnanauskas, bern como da 
Jornalista KOtia Brasil; (..) nunca foi preso nem processado; (..) tern 
advogado 	na 	pessoa 	do 	Dr. 	Jodo 	Thomas 	Luchsinger; 	scm 
esclarecirnentos das par/es (..) ". 

0 denunciado WALBER SOUSA OLIVEIRA, as fls. 2643/2645, ao 
ressalvar que nao são verdadeiras as imputacoes que Ihes são dirigidas e 

04 	confirmar in totum as declaracOes de fls. 696/699, prestadas no 1PM, 
acrescentou: 

"(..) que no dia 30 de marco estava no pernoi/e de 29 para 30, e 
/arnbém assumiria o pernoite de 30 para 31; (..) as 7 horas do 
dia 30, após o término de seu turno de serviço, o inierrogando 
optou por descansar no alojamento; (..) por volta do final da 
manhd, recebeu uma inforrnacdo de que todos os con/roladores 
deveriam se dirigir a sala de briefing para uma reunido; (..) ndo 
se recorda quem o charnou para a citada reunido; (..) logo em 
seguida o interrogando jun10 corn os demais controladores do 
pernoite que ainda estavarn no alojamento, todos foram para a 
reunido; (..) a reuniaofoi iniciada pelo TC Leónidas; (..) o TC 
Leónidas fez referência a uma carta que havia chegado ao 
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CINDACTA; (..) perguntou aos controladores quern havia escrilo 
a carla; (..) os controladores nada responderarn; (..) o 
interrogando não sabia da exislência da Carla anles da cl/ada 
reunião; (..) nesse mornento tambérn par/icipararn da reunião o 
Cap. Edmar; (..) logo em seguida entrou no recinlo o Ccl. 
Carcavallo; (..) o citado cornandante soiicitou a urn dos 
coniroladores que lesse a cl/ada Carla; (..) o Ccl. Carcavallo 
interrornpia a leitura e cornentava cada ponlo do cl/ado 
docurnenlo; (..) charnou a atenção do interrogando dois ponlos 
da citada carta, justarnente por não serern condizen/es corn a 
citada carla; por serem inverdades; (..) o prirneiro ponlo: a car/a 
fazia men ção a que os controladores estavain sobrecarregados, 
pois a/em do serviço especijIco ainda deveriani par/icipar de 
formaturas, reuniOes, servico arrnado, (..) tal ajirrnaçJo nJo 
corresponde a realidade, pois hO cerca de qua/ro nieses os 
controladores JO não desernpenhavarn tais atividades; (..) o 
segundo ponto dizia respeito a que os controladores utilizavarn 
equipamentos defeituosos e que torciarn para que 'tudo desse 
certo ", (..) tal afIrrnaçao não corresponde 0 realidade vez que 
jamais urn controlador deve atuar corn equipamenlo defèiluoso, 
ate rnesrno a suspeita em relacao a urn possIvel defr i/o indica que 
esse equipamenlo não deva ser utilizado; (..) quando o Ccl. 
Carcavallo, cornenlando trechos da carla, pergunlou aos 
controladores quern lena sido o autor daquela carla, bern corno 
se iniarn aderir ao rnovirnento de greve de forne e aquartelamenlo 
voluntOnio; (..) os controladores presentes negarain a autoria da 
carla bern corno a adesâo ao dito movirnento; (..) a reunião foi 
rnais focada na panIc /écnica dos comentOrios con! idos na carla; 
(..) os controladores aproveitararn a oportunidade para discuilr 
a/guns temas técnicos juntarnente corn o Cornandanie; (..) salvo 
engano, antes da reunião especficarnente  corn o Ccl. Carcavallo, 
o TC. ROICILDO explicou aos coniroladores quais as 
consequCncias penais de urna possIvel adesão ao rnovirnen/o 
sugenido pc/a carla; (..) tambérn participou da reunic7o o Cap. 
RUBEM porCrn não se necorda o que foi dito por es/c oficial; (..) 
essa reunião term inou no final da iande; (..) logo após o tCrmino 
da neunião o interrogando Joi para o alojarnen/o a Jim de 
descansar vez que assurniria o pernoite, islo a par/jr das 22h; (..) 
foi dorm in e so soube no dia seguinte que lena sido lavrada uina 
ala sobne os terrnos da neunião ainda naquela noile; (..) 0 

interrogando não panticipou nern da lavratura da ala nein da sua 
leitura, sequer assinou o citado documenlo; (..) não ouviu 
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qualquer controlador dizer que iria permanecer na unidade como 
forma de rnanifestacao ou participacão em alguni movirnenlo; (..) 
é 'rotineiro" que o controlador que atua no pernoile flquc 
descansando no alojamento e posteriormente retorne para casa 
na condução das 1400, salvo se dispuser c/c veiculo próprio; (..) 
nao perrnaneceu na unidade a fim de participar c/c qualquer 
manifeslação ou protesto, (..) pela manhã ficou descansando no 
alojarnento, aofinal da manhafoi convocado para urna reunião e 
no término desta, no final da tarde, voltou para o alojamenlo a 
fim de descansar, vez que assumiria o pernoile, (..) nao tern 
conhecimento sobre a ocorrência da citada greve de oine; (..) 
não 1cm conhecimento sobre a ocorrência da medida c/c 
aquartelamento voluntário; (..) pouco an/es de assurnir o 
pernoile no c/ia 30, assistiu pela TV da sala de cslar algwnas 
noticias sobre o movimento dos controladores em Brasilia; (..) 
durante o c/ia 30 não teve con/ato por celular corn nenhurn 
controlador da FIR-Brasilia; (..) no pernoile do c/ia 30, o 
interrogando estava na posicão de controlador e nab teve 
qualquer con! ato operacional com conlroladores da FIR-
Brasilia; (..) concec/cu entrevista aojornal Folha c/c São Paulo c 
ao jornal Diário do Amazonas; (..) no tocante a enirevisla 
concedida ao jornal Dithrio do Amazonas, a intenção do 
inlerrogando era esclarccer a populacão c/os aspcclos Iécnicos 
da fun cão c/c controlador c/c voo, hem como informar como 
funcionava o sistema c/c controlc do tráfego aéreo, esclarccendo 
o chamado Coniroic c/c Fluxo; (..) no tocanlc a enirevisla 
concedida ao jornal Foiha c/c São Paulo, alc',n c/os aspcctos 
acirna narrados, ajornalista fez qucstão c/c abordar como scria a 

, 

	

	

vida social do controlador c/c lrájègo aérco; (.) a entrevista ao 
jornal Diário do Amazonas foi concedida no aparlarncntb do 
interrogando; (..) para a entrevista ao jornal Foiha c/c São 
Paulo, a jornalista marcou urn encontro corn o interrogando nas 
proximidades do Carrefour c/c Flores, c c/c lá o interrogando Joi 
em scu próprio carro, seguindo o carro da jornalisla, ale nina 
casa onde foi concedida a entrevista; (..) nan sabe prccisar o 
endereço da cilada casa; (..) alCm do interrogando, outros 
qua/rb controladores concederarn entrevista naqucla rncsmna 
casa, na mesma oportunidade; (..) se recorda que quando estava 
concedcndo a entrevista, próxirno a dc estava o Sgi Rivclino; (..) 
todos eslavam no mesmo ambientc mas nao Jbrarn ouvidos ao 
mesmo tempo, (..) efetivamcnte dcclarou a jornalista KOiia 
Brasil os seguintes trechos: "sentimos tristeza e cbnstrangimento 
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pc/as imagens que virnos pela televisão, de mulheres, homens, 
cr/an cas e idosos dormindo no chão dos aeroportos "; assim 
corno 	o 	trecho: 	"mas 	estarnos 	dispostos 	a 	enfrentar 	o 
constrangimento ou a far/a de a/gum passage iro em decorrência 
da seguranca no ar"; (..) o p1/ar principal do controle de tráfego 
aéreo é zelar pela seguranca; (..) o controle de fluxo adotado 
pc/os controladores tao somente reflete a obed/ênc/a ao Manual 
Operac/ona/ que prevê o max/mo de 14 aeronaves por console e a 
prey/são de do/s controladores por posicão; (..) tal providéncia 
eventualmente pode atrasar o fluxo, porérn ha de se prestigiar a 
seguranca do s/sterna; (..)justarnente pela poss/bilidade de haver 
atrasos nos voos, 	a interrogando dec/arou a jornal/sta que 
"sent/mos tristeza e constrangirnento..." e "estamos dispostos a 
enfrentar o constrangimenlo... "; (..) em momento a/gum vinculou 
estas duas expressöes ao eventual movirnento ocorrido no dia 30 
de marco no CINDACTA IV; (..) não se recorda se literalmente 
dec/aroupara ojornal Folha de São Paulo (ft. 2193) as seguintes 
,frases: 	'não ternos corno saber se nós fornos as prime iros (a 
in/c/ar o protesto). Come çarnos a ligar para as nossos amigos de 
escola (do curso em Guarat/nguetá) para saber o que estava 
acontecendo. Aqu/ pensarnos em nos mobilizar a partir de quinta 
para sexta-feira. 0 pessoal que ia chegando (para cumprir a 
escala) Jicava sabendo da greve de Jbme e ia fazendo também, e 
ass/rn foi repassando. Acabou sendo uma sensibilizaçao gera/ "; 
(..) não se /embra em qua/ contexto inserem-se as dec/araçöes 
ac/ma; (..) apesar da insisténcia da jornal/sta Kóiia Bras/I, em 
nenhum 	momenta 	na entrevista a 	interrogando 	afIrmou a 
ocorrê nc/a da citada greve de fame e do aquartelamento • voluntár/o; (..) conjIrma haver prestado a seguinte declaração: 
"após o acidente da Go/, despertou na gente uma dáv/da quanto 
a nossa capacidade de sermos rea/mente intel/genies e astutos, se 
so isso era o sujIciente para se prestar urn bom serviço "; (..) com 
a cilada declaracão quis esc/arecer a mudança de postura dos 
controladores após a acidente da Go/; (..) ate o acidente corn o 
avião da Gal, as controladores entendiam que a born conirolador 
era aque/e 	que 	contralava soz/nho 	a 	max/mo possIve/ de 
aeronaves scm pedir ajuda, após a acidente tal postura foi 
reavaliada e opta u-se por adolar uma pastura ma/s cautelosa e 
responsOve/, abandonando essa ide/a do 	"super-hornem ", do 
"super-canirolador "; (..) no tocante a entrevista conced/da ao 
Jamal DiOr/o do Amazonas (Ii. 	52), que não reconhece a 
expressão "sornos a favor da desrni/itarizacao do controle de 
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aviaçJo civil ", (..) nJo proferiu tal expressJo, (..) nJo proferiu a 
expressJo: "a melhoria das condiçöes do trafego aéreo civil es/a 
essencialmente ligada a desmilitarizaçJo do se/or"; (..) no 
tocante ao trecho "a populacao está do nosso lado" 
provavelmenle a mesma foi dentro de urn contexto no qual o 
interrogando explicou que "é claro que todos querem que os 
aviôes saiam no horário, mas corn o tempo jam eniender que o 
con/role defluxo visa a manter a seguranca do s/sterna "; (..) em 
momento algurn fez referencia ao eventual movilnenlo ocorrido 
em 30 de marco no CINDACTA IV; (..) con/irma o trecho coino 
de sua autoria: "e o iltimo foi no dia 30 de marco quando os 
controladores parararn suas aiividades "; (..) nJo é de sua 
autoria a seguinie conclus Jo: "todos os apagôes es/Jo 
relacionados a problemas estruturais no sislema e de pessoal "; 
(..) a paralisaçJo referida foi a ocorrida no CINDACTA I que 
impactou toda a ma/ha aérea; (..) quanlo ao trecho: "no dia 30 
de marco os controladores do CINDACTA IVforam norma/men/c 
ao trabalho optando por permanecerern voluntariamente ao local 
após o horário de trabalho. Foi urna rnanifes/açJo pacu/ica, scm 
prejuIzo aos voos que estávamos rnoniiorando, nem quebra da 
hierarquia ou disciplina. Os voosforarn cancelados por con/a da 
iniegracJo da malha. Ou seja, todos os voos que passavarn ou 
vinham de Brasilia foram prejudicados. Os voos que nJo tinharn 
re/a cJo corn Brasilia continuaram normalmente. Es/amos 
tranquilos quanto a investigaçJo que está ocorrendo pois nJo 
compactuamos corn motim "; (..) ressalia que nJo proferiu a 
expressJo "manfestaçJo "; (..) esclarece que o dia 30 foi urn dia 
normal, como qualquer ou/ro; (..) os controladores que safrarn 
no pernoi/e optaram por perrnanecer voluntariamente na unidade 
no intuito de descansarern no alojamen/o; (..) nJo houve 
qualquer reordenacJo para que os controladores permanecessem 
na un/dade naquele dia; (..) nJo é anormal o nthnero percebido 
de controladores que perrnaneceram no alojamen/o após o 
pernoi/e; (..) es/c elevado námero de controladores nJo /r/a 
atrapa/har no eventual descanso dos controladores do lurno da 
manhJ, vez que pc/a manhJ regislra-se o ma/or jiuxo de tró/ègo 
aéreo; (..) ha espaco suflcien/e no alojarnento, tanto para quem 
es/a "entrando" quanto para quem está "saindo" do servico; (..) 
o Ccl. Carcavallo em um briefing para vários controladores e 
depois em uma conversa par/icular corn o interrogando, solici/oti 
que os controladores esclarecessem a populacJo sobre o con/role 
de fluxo, o rnoiivo dos atrasos; (..) diante de ta/ so/iciiaçJo, 
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entendeu que estO autorizado a prestar as enirevistas aos jornais 
Foiha de São Paulo e Diário do Arnazonas; (..) não houve uina 
au/orização formal para tais entrevistas; (..) é vice-presidente da 
Associação Arnazónica dos Controlares de Trcfego Aéreo; (..) a 
Associacão tem por Jmnalidades "que as controladores se 
congratulem corn a sociedade, oferecer contribuiçJo para a 
rnelhoria do sisterna de tráfego aéreo e de algurna Jbrrna 
subsidiar o aperfeicoarnento técnico dos controladores de tráfego 
aéreo na região amazónica "; (..) pela natureza da entrevisla 
abordagem e aspectos lécnico-sociais, não imaginou que 
precisaria de uma autorizacão formal; (..) nãoJbi procurado par 
qualquer rnilitar do CINDACTA IV no intervalo entre a 
concessão da entrevista e a consequente publicacJo, (..) sequer 
foi procurado por algum militar da unidade após a publicacão 
das enirevistas; (..) a abordagem do tema "greve de Jbrne" não 
partiu do interrogado; (..) tal terna surgiu coin as pergunlas dos 
jornalistas e rea/Irma que declarou aos jornalistas que não 
ocorreu a citada greve de Jorne; (..) inicialmente eslá 
concentrado no presente processo; (..) posteriormente Ira avaliar 
jun10 corn seu defensor a possibilidade de processar as 
jornalistas que distorceram as suas declaraçöes; (..) sobre a 
lerna "desmilitarizacao do controle de tráfego aéreo" opta pela 
manutenção do atual status, e que se faca urn esiudo profundo - 
meramente técnico - de todo o sistema para se avaliar a 
conveniência de qualquer modificação e ate se dispôe a 
colaborar, participando de urn grupo de estudo sabre tal Ic/ha; 
(..) não tern condiçöes de aJIrrnar se urna eventual ftilha de ion 
controlador de tráfego aéreo poderia ser urn fator contribuinte 
pelo acidente corn o avião da Gol ocorrido em setembro de 2006; 
(..)"só tern quatro anos e meio como controlador de tráfego 
aéreo, que é pouco tempo para tal area"; (..) assirn sendo não 
tern condiçOes de emitir qualquerjuIzo de valor sabre o assunlo; 
(..) não sabe dizer a que horasfoi tirada afoto dos controladores 
dentro de urn alojamento; (..) não percebeu a usa de camera ou 
disparo de flash; (..) corno area de descanso, alérn do 
alojarnento, existe a sala de estar, (..) nao sabe dizer a motivo 
pelo qual os controladores aparecern deitados no chJo quandofoi 
tirada afotopublicada na imprensa; (..)fez as refeicöes normais 
naquele dia 30 de marco; (..) recebeu algurnas ligacöes em seu 
celular no dia 30 de marco, pelo que se lembra, de espasa e de 
parentes; (..) provavelmente rnanteve contalo te!efonico nos dias 
29 e 30 corn a Sgt Alencar, vez que é seu amigo pessoal, e 
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tambérn pelo falo de ele ser presidente da associacão da qual o 
interrogado é o vice-presidente; (..) quando pergunlados pelo 
Ce!. Carcavallo sobre quem lena sido o autor da carla, pelo que 
se recorda nenhum controlador assumiu a auloria; (..) não se 
recorda se algum ou alguns controladores o Jizerarn de mane ira 
expressa; (..) não sabe dizer se as faihas apontadas no sistema 
justUlcariam a paralisacão que houve em Brasilia; (..) corn 
certeza no ámbito do CINDACTA IV nâo houve qualquer 
manifestacao; (..) sempre pautou a sua atuação pelo respeilo a 
hierarquia e a disciplina; (..) durante a reuniao corn o Ce!. 
Carcavallo, recebeu diversos telefonemas de parenles e de 
amigos que perguntavam sobre a situaçdo no CINDACTA IV, vez 
que a imprensa estava noticiando urn movimenlo dos 
controladores; (..) as ligaçöes visavam a saber se o interrogado 
estava bern, se estava preso; (..) os farniliares e amigos que 
ligaram não tocaram no assunlo paralisação, tJo somente 
souberam pela imprensa que estava havendo unia reuniâo dos 
controladores; (..) ate porque no dia anterior houve airasos no 
sistema e que ale o começo da tarde o interrogado ntio havia 
chegado em casa e, ante as nolicias da imprensa sobre o eventual 
movimento dos controladores, os familiares e amigos come caram 
a ligarpara o depoente; (..) no tocante a entrevista no DiOrio do 
Amazonas, o jornalista perguntou ao interrogado o que ocorreu 
no dia 30 de marco no CINDACTA IV, e não "qual a 
participacão do CINDACTA IV na paralisacão dos 
controladores", conforme consta na publicação; (..) duranie a 
entrevisia ao Diário do Amazonas, foi explicado o que seria o 
processo de desmilitarização, porém, em momento algum, foi duo 
que o interrogado seria a favor, ou mesmo conira a ciiada 
modJIcaçdo no sistema; (..) entende que o suinples falo de 
desmilitarizar não traria soluçöes aos problemas apresenlados no 
sistema, que as so!uçöes são de caráter técnico; (..) em niornenlo 
algum tratou de questöes iniernas da caserna nas entrevistas 
concedidas, tao somenie foram tratados de assunlos lécnico-
sociais pertinentes afuncao de controlador de tráfègo aéreo; (..) 
nada tern a declarar em re!ação as testemunhas, a exceção do TC 
Leónidas, Cap. Rubem e do SO Ramanauskas, aos quais 
apresenta ressalvas, da mesma forrna em re!acao aos jornalisias 
Káiia Brasi! e Aqui!es Lins, nos motivos acima narrados; (..) 
nuncafoi preso nem processado criminalmente (..)". 
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Durante a instruçao, foram ouvidos o ofendido Cap Av Sergio 
Roberto Rodrigues Silva (fls. 2652/2657) e, como testemunhas de acusacao, o 
Ten Cel Roicildo Pingarilho Martins (fls. 2659/2667); Cel Eduardo Antonio 
Carcavallo Fliho (fls. 2673/2691); o SO BCT Clôvis Antonio Ramanauskas (fls. 
2707/2730); o 20  Ten Esp MET Creedence Cesar Rios Ferreira (fls. 
2712/2730); a ia  Ten QCOA SJU Hellen do Socorro Farias de Moura (fls. 
2715/2730); o Cel Aviador LeOnidas de AraUjo Medeiros (fls. 2720/2730); o Cap 
Esp CTA Rubem Bezerra Campos Junior (fls. 2739/2751); a jornalista Kátia 
Maria Alexandre Brasil (fls. 2766/2761); o jornalista Aquiles Coelho [ins (fls. 
2766/2767) e o repOrter fotogrâfico Danilo Edson Pinheiro de Mello (fls. 

40 	
2766/2767), que assim se pronunciaram, respectivamente: 

A) CAP AV SERGIO ROBERTO RODRIGUES SILVA (fls. 2652/2657): 

"(..) que esciarece que já estava na sala de reunião quando entrou o 
Sgt. Wendelson corn o intuito de qjudar na lavratura da ala de reunido; 
(..) o Sgt Wendelson sentou-se logo afrente do denunciado; (..) quando 

Sgt Wendelson perguntou ao qfendido "quern é voce? ", o rnesmo 
estava usando óculos; (..) esta pergunta foi presenciada pelo Cel. 
Carcavallo e rnais dois outros rnilitares, o Sgt. TEIFKE e, salvo engano, 

Sgt Alex; (..) diante da pergunta do graduado, o ofendido ':fIcou  scm 
ação ", e chegou a perguntar "corno? "; (..) então, o Sgt Wendelson, 
voltou a perguntar "quern é voce? "; (..) o próprio Cel. Carcavallo 
estranhou a atitude do graduado; (..) em seguida, o Cel. Carcavallo 
disse 'este é o Cap. Rodrigues, (..) trabalha aqui no CINDACTA "; (..) 

próprio ofendido chegou a dizer eu sou o Cap Rodrigues, trabaiho no 
CINDACTA IV"; (..) o Sgt. Wendelson "sentado estava, sentadojicou "; 

too 	(..) em seguida, corn a voz alterada, o Sgt Wendelson disse que 
quero deixar bern claro ao senhor que eu so respondo pc/os meus a/os e 
por rnais ninguérn "; (..) nesse momento o Sgt. Wendelson continuava 
usando as seus óculos; (..) quando o Sgt Wendelson perguntou pc/a 
primeira vez "quem é você? ", o rnesmo não havia ainda iniciado a 
/avratura da ala, sequer estava rnanipulando papéis ou documentos; (..) 
"c/ado o clirna naquele dia 30 de marco, e diante do torn mais exaliado 
da pergunta do graduado ", o ofendido sentiu-se desrespe i/ado; (..) logo 
em seguida, ao perceber que o Cel. Carcavallo nâo tomou qualquer 
atitude a respeito, entendeu por bern deixar o recinto; (..) desconhecia a 
Sgt Wendelson ate es/c ocorrido; (..) por volta do rneio dia do dia 30 de 
rnarço, foi inforrnado pelo Sgt Santos que as radios de Manaus estavam 
noticiando que os controladores de voo estavarn aquarlelados no 
CINDACTA IV, e cornunicou a notIcia ao Cap Edmar; (..) es/c ojicial 
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verificou que havia urn elevado nimero de controladores no alojarnento, 
na sala de estar do CINDACTA IV; (..) esla situaçäo não é normal; (..) 
de irnedialo, o fato foi corn unicado ao TC Leónidas; (..), em seguida, 
forarn prornovidas reuni6es corn os controladores a JIm de saber se c/es 
efetivamente estavam participando de urn rnovimento de aquartelaniento; 
que as reuniöes contararn corn a participacão do Ccl Carcavallo e 
tambérn do TC Roicildo; (..) o ofendido perrnanecia do lado de fora da 
sala de reuniöes, próximo a respectiva porta e por diversas vezes o Ccl. 
Carcavallo saiu da reunião e disse para os oficiais que estavam no 
corredor que "estava deixando os controladores a sos para que 
decidissern por si saIrern da unidade, scm que fosse necessário dar uina 
ordem nesse sentido "; (..) salvo engano, esta manifestacão do Ccl 
Carcavallo tarnbém foi ouvida pelo TC Leónidas e pelo Cap Ediiiar, (..) 
tarnbérn eslava no corredor de acesso a sala de reuniöes; (..) em 
rnornento algurn ouviu por pane dos controladores que c/es estavam 
fazendo uma greve de fome, ou que estavam fazendo urn aquantelarnenlo 
voluntánio; (..) a citada greve de forne e o aquartelamenlo voluniário 
constavam de uma carla que chegou as mâos do Comandante do 
CINDACTA, bern como foram objeto de rnanchetes na imprensa; (..) 
pc/a anal/se das fitas de gravacão do s/sterna de telefonia operacional, 
havia uma 1/ga ção dos controladores em Manaus corn a paralisacão 
ocorrida em Brasilia; (..) os controladores de Brasilia solicitararn o 
apoio aos controladores de Manaus, inforrnando que Brasilia estava 
parada, que não iria receber mais nenhuma aeronave e contava corn o 
apoio dos controladores de Manaus para manter o rnovirnenlo forte; (..) 
as respostas dos controladores de Manaus não detaihavam uina adesio 
clara ao rnovimento, tao somente respondiarn de forrna rnonossilábica: 
'sim", "tá", ou "là born"; (..) sempre que os controladores cram 
deixados a sos na sala de reuniôes, por vezes o Sgt Barreto saIa da sala, 
ia ate o final do corredor e usava o celular; (..) nao sabe dizer para 
quem o Sgt Barreto ligava, nern qual era o conic ado da conversa, pois o 
mesrno estava qfastado do local onde estava o declarante; (..) quando o 
Sgt Wendelsonfoi a sessao de pessoal tratar de seu desligamenlo, passou 
pc/a sala do qfendido e disse ao rnesmo que "não o conhecia naquele dia 
30 de marco, e que acha que o ocorrido foi urn rnal eniendido "; o 
ofendido entâo disse que "urn coronel aqui em Manaus continua sendo 
urn coronel crn qualqucr outro local, e que deve ser respeilado "; (..) em 
seguida deu "boa sorte" para o Sgt Wendelson, e este graduado em 
seguida retirou-se do recinlo; (..) em mornento a/gum prcscnciou o Ccl 
Carcavallo dar uma ordem para que os controladores retornassern para 
suas residências; (..) durante todo o tempo, o Ccl. Carcavallo tentou 
resolver "na ncgociacão "; (..) está no CINDACTA ha cerca de do/s 
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anos, e que desde o começo chefia a seção de inteligência e Guarda e 
Segurança; (..) não se recorda se havia previsäo de realização de teste 
fisico naquela sexta-feira, dia 30 de marco, 	new é normal a 
realizaçao de teste fisico na manhã de sexta-feira, ate porque ha uma 
formatura todas as sextas-feiras, (..) no evento ocorrido na sala de 
reunião, o ofendido estava unformizado  e era possivel que o Sgt 
Wendelson enxergasse a sua insignia de Capitão. As perguntas do 
MPMU, respondeu: (..) naquele dia 30 de marco, não estava previsto 
qualquer reunião tCcnica corn os militares; (..) o objelivo das reuniöes 
realizadas era convencer os controlares a que deixassem o CINDACTA 
IV e se dirigissern a suas residências, (..) após cons/a/ar que a/guns 
controladores continuavarn no CINDACTA, des foram charnados a 
reunião ocorrido na sala de briefing, justamente para convencê-los a que 
deixassem a unidade; (..) a prirneira reunião corneçou por volta das 
12h30 / 13h; (..) em dado rnornento se percebeu uma aglomeracâo de 
controladores a porta da sala de briefing, pois o Ce! Carcavallo esperou 
encerrar a conversa corn os controladores que haviam atuado no 
pernoite para so após, permitir a entrada daqueles que haviarn 
terminado o turno as 1400; (..) foi o Ce! Carcavallo que chamou os 
militares do turno da rnanhã para que participassern de uma reunião lao 
logo terminassern o citado turno; (..) após o térrnino das reuniöes os 
militares continuararn no CINDACTA IV; (..) após o lérmino das 
reuniöes, não houve qualquer ordem para que os militares 
permanecessern no CINDACTA; (..) não houve qualquer ordem para 
que os militares deixassem o CINDACTA após a reunião, enibora este 
fosse o desejo do cornandante: 'o coronel queria que os controladores 
fossem embora ", (..) não estava presente quando da leitura da citada 
carta durante a reunião; (..) pelo que soube, a medida que a carta ia 
sendo lida, o Ce! Carcavallo fazia cornentários, tópico por tópico; (..) 
durante a reuniâo, os controladores perrnanecerarn em silêncio, segundo 
foi inforrnado; (..) salvo engano, ha urn registro de que o Sgt Michael fez 
a leitura da carta durante a reunião; (..) a inforrnacao que se tern sobre 
o fato da rnovimentacão ter sido articulada an/es do dia 30foi a própria 
carta que chegou ao CINDACTA IV; (..) naquele dia 30 de marco, o 
declarante chegou ao CINDACTA por volta das 8h e so saiu da unidade 
por volta das 23h45 / rneia-noite; (..) aguardou ate a finalizacao do 
rnovirnento para sair da unidade, (..) naquele dia 30 de marco,  o 
declaranie chegou a ler o conteOdo da citada carta; (..) havia uma 
sirnilitude en/re as açôes descritas na carta e o cornportarnenlo adotado 
pc/os controladores no Ornbito do CINDACTA IV; (..) no dia 30 de 
marco a noite, estava corn o uniforrne camujiado, o 100  unijbrrne; (..) 
näo se recorda de haver o Sgt Wendelson efetivamenle pedido descu/pas; 
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(..) o Sgt Wendelson procurou o ofendido dizendo que "veio conhecê-lo, 
que a época não o conhecia e que foi urn mal entendido ", (..) não deu 
a/en ção ao que disse o Sgt Wendelson pois o rnesmo jth estava se 
desligando da forca e havia passado muito tempo do ocorrido e parecia 
ao ofendido que aquele estava "tripudiando "; (..) não se lernbra de 
haver presenciado o Ce! Carcavallo dizer aos controladores que tudo JO 
estava resolvido em Brasilia e eles poderiam ir ernbora; (..) inicialmente 
iria participar da lavratura da ata, JO esiando inclusive na sala de 
reuniào; (..) após o ocorrido corn o 3S Wendelson, resolveu ausentar-se 
do recinto; (..) flcou nas proximidades da sala do TC Leônidas, que 
volta o rneia o Tenente CREEDENCE sala da sala c/c reunião e 
reclarnava que o 3S Wendelson usava de urn torn imposilivo em re/a ção 
aos termos que deveriam cons/ar na ata. As perguntas da Deftsa, 
respondeu: (..) ndo formalizou nenhuma parte em relaçao a conduta do 
3S Wendelson, vez que o Comandante da unidade presenciou o evento e 
caberia a ele lomar as devidas providencias; (..) nJo fbrmalizou 
qualquer parte ou representacão contra o Ce! Carcavallo vez que esse 
não tomou qualquer atitude em relação a conduta do 3S Wendelson; (..) 
todas as reuniäes ocorridas na sala de briefing forarn jllrnadas; (..) o IS 
Santos é o encarregado da Seção de Inteligencia, (..) o Cb Torres tirou 
asfotos nas reuniöes; (..) as reuniöes estavam sendofilmadas por ordern 
do TC LeOnidas; (..) durante as reuniôes, em urn dos momentos em que o 
Ce!. Carcavallo saiu da sala para permitir que os controladores 
conversassem, c/c deixou urna dasfitas que havia o registro das reuniöes 
em cirna da mesa; (..), ao retornar, nâo encontrou mais a citada fita,-
(..) 

ta;

(..) o Ce! Carcavallo so!icitou ao Cap Rubem que conversasse corn os 
controladores no intuito que eles devolvessem a fita quer c/a seria, de 
imediato, destrulda, na frente dos controladores; (..) o Cap Rubern 

P 

	

	
retornou da conversa corn os controladores com a cilada fl/a, e a 
entregou ao Ce! Carcavallo; (..) após a negociacão na qual flcou 
decidido que haveria a lavratura de uma ata sobre o ocorrido na 
reunião, ficou também acordado que a fita seria destrulda; (..) ncio 
presenciou o rnomento em que o Ce! Carcavallo destruiu a fl/a nafrenle 
dos controladores, porém soube que tal ocorreu, inclusive viu a fl/a 
destrulda, posteriormente; (..) naquele dia 30 de mar(!o, o iSSantos não 
havia sido designado para nenhuma missão especiflca, lao somente 
estava acornpanhando o declarante (..) ". 

B) Coronet RI ROICILDO PINGARILHO MARTINS (fls. 2659/2667): 
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"(..) que por volta do meio-dia retornou ao DTCEA/Eduardo Gornes 
junlarnente corn o Ce! CARCAVALLO Tc LEONIDAS e o Ce!. AGUJAR; 
(..) por volta do 12h40 foi chamado pelo Ce! CARCA VALLO para 
participar de urna reunião e esclarecer aos controladores as 
consequências penais das condutas descritas na citada carla ii sociedade 
brasileira que participavam da reunião os controladores que 
trabaihararn no pernoite e que ainda perrnanecian2 na unidade; (..) 
nessa reunião o Ce! CA RCA VALLO promoveu a leitura da chainada 
"carta a sociedade brasileira" e foi comentando ponlo por ponlo; (..) 
em relação as inforrnacôes técnicas constantes na carla o Ccl 
CARCA VALLO informou aos controladores que as providéncias 
necessáriasjá haviarn sido tomadas ou estavam sendo implernenladas ou 
constariarn de urn planejamento futuro; (..) a ass istência perrnanecia em 
silencio, quando o Ce! CARCA VALLO tocou no P0flt0  referenle ao 
aquartelamento voluntário e a greve defome, o depoente pediu apalavra 
e esclareceu que o citado aquartelamento voluntário não tern 
embasamento legal; (..) o aquartelamento é urn alo privalivo do 
cornandante que em seguida o Ce! CARCA VALLO; (..) o Ce! 
CARCA VALLO saiu da sala para atender urn telefonerna, já retornando; 
(..) a condução da reuniaofoi assumida pelo TC LEONIDAS; (..) o TC 
Leónidas apresentou o depoenle e disse que dc estava presenle, 
chamado pelo comandante, e que iria esciarecer as consequências 
jurIdicas do chamado aquartelamento voluntário; (..) assim foi feito, 
conforrne o seu depoirnenlo no 1PM; (..) ao final dos seus 
esclarecimentos, o depoenle deu urn conseiho aos controladores para 
que os controladores terminassem corn essa "bobagern" e fossern para 
casa; (..) se estavarn preocupados corn a seguranca do voo n'lo 
deveriam permanecer na unidade se cansando para quando assuniirern 
seu turno de trabalho não estiverem cansados e aI sirn, cornproine/erern 
a seguranca do voo; (..) não houve qualquer resposla por parte dos 
controladores; (..) perguntou se havia algurna dávida e corno não houve 
resposta, o depoenle agradeceu e saiu da sala, nao mais retornando para 
participar a citada reunião; (..) o depoente Jicou nas proxiinidades da 
sala de "breafing"; (..) logo que saiu da sala de breafIng encontrou o 
Ce!. CARCA VALLO e dirigiu-se a dc nos seguintes terrnos 'se eu fosse 
você eu dana ordem para des se relirarern do quarte!, an/es que o outro 
grupo saIsse do seu turno de servico e talvez aderisseni ao niovirnenlo "; 
(..) o Ce!. CARCA VALLO disse que iria aguardar mais urn pouco; (..) o 
depoente insistiu que a ordern deveria ser dada antes da salda do ou/ro 
grupo de servico; (..) no caso houvesse adesão desse novo grupo a 
situação poderia Ii car scm controle; (..) o Ce!. CARCA VALLO disse que 
iria aguardar mais urn pouco; (..) então o depoente foi para a siia sala e 
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que vez em quando ia para o corredor de acesso a sala de breafing para 
ver corno estava a situaçdo; (..) numas dessas idas ao corredor de 
acesso a sala de breafing encontrou o Ccl. CARCA VALLO e este the 
confessou que tinha receio de dar a ordem para que os controladores 
safrern da unidade corn receio de que num caso eventual 
descumprirnento e as necessárias atitudes quais sejam, as prisöes dos 
infratores e que essas prisöes pudessern resultar na paralisa cáo dos 
controladores que estavam ern atividade no ACC que causaria grande 
transtorno ao sisterna de trafego aéreo; (..) esta reuniáo se estendeu ate 
por volta das 20 horas; (..) encontrou por outras vezes o Ccl. 
CARCA VALLO no corredor de acesso a sala de breajing que o Ccl. 
CARCA VALLO estava sempre tentando "convencer" os controladores a 
ir embora da unidade, (..) por volta das 20 hs encontrou o Ccl. 
CA RCA VALLO no citado corredor e dc lhe disse que o S DANIEL havia 
the cornunicado que os controladores iriarn perrnanecer na unidade 
esperando uma orientaçáo do pessoal de Brasilia; (..) por volta das 
20h30 os controladores deixararn a sala de breajIng uns indo para o 
alojarnento e outros para a sala de estar; (..) por vol/a das 21hs o 
depoente foi charnado a sala do comandante para que ajudasse a lavra 
ata da citada reuniáo; (..) quando chegou a sala do comandante 16 
estavarn o Ccl. CARCAVALLO, Cap. RUBENS, o S BARRETO, o S 
WENDERSON e oS TEIFKE e também o S VITOR, (..) logo pediu para 
se retirar vez que náo estava se sentindo bern; (..) por volta das 22 - 
22h30 a ata terminou de ser lavradas, lida e assinada, (..) todos os 
presentes na sala do comandante assinaram a ata; (..) salvo engano o 
Cap. RUBENS levou a ata ao alojarnento ajim de que os controladores a 
assinassern; (..) durante a lavratura da ata o fato que the charnou a 
atenção foi que o 3S WENDERSON tentou discutir corn o depoente se 
aquela conduta dos controladores era ou náo crime; (..) depoente disse 
que não iria discutir aquele assunto, vez que havia feita a sua 
explanacão aos controladores; (..) durante todo o periodo que 
perrnaneceu na sala do comandante para a lavratura da ata náo v/u 
naquele recinto o Cap. RODRIGUES, (..) sequer houve a/gum 
comentário sobre a passagern do Cap. RODRIGUES na sala do 
comandante; (..) o Ccl. CARCA VALLO sempre disse durante toda a 
tarde e noite que rnantinha conversa corn os controladores no sent/do 
dc/es safrern da unidade; (..) o depoente saiu do CINDACTA IV por 
volta das 23 hs; (..) os controladores perrnanecerarn na unidade; (..) 
quando fez a sua explana cáo havia treze controladores na sala de 
breajing; (..) não sabe dizer qual o total do efetivo dos controladores; 

(..) segundo  injormacoes  o turno da noite era integrado por quinze ou 
dezesseis controladores do ACC; (..) tomou conhecimento que alguns 
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controladores concederam entrevista a órgão de imprensa, que não sabe 
dizer se as entrevistas forarn autorizadas pe/os coinando, 	(..) nüo 
presto u qua/quer orientação jurIdica ao comando de como proceder no 
caso de entrevistas concedidas pelos controladores. As perglintas do 
MPM, respondeu: que tao logo o Cel. CARCA VALLO retornou ao 
CINDACTA vindo do DTCEAG, isto por volta das 12/12h40, foi 
injormado pelo Cap. EDIvIAR de que havia urn grande niunero de 
controladores que 	antes de 	haver conc/uldo 	o 	lurno 	de 	serviço 
conhinuavarn nas dependências da unidade; (..) Ia! siluacão /evada em 
consideraçao a chamada carta a sociedade brasi/eira, a qual noticiciva 
urn aquartelamento voluntário e greve de fome, todo esle conjunto 
charnou a aten cáo do Cel. CARCA VALLO que reso/veu convocar a 
reunião corn os controladores, no iniuilo de esclarecer os motivos pc/os 
quais eles conhinuavarn no quartel; 	(..) durante a explanacao do 
depoente aos controladores percebeu que o S WALBER 	saiu da sala 
diversas vezes ajirn de alender o seu ce/u/ar; (..) por tais falos gerou no 
depoente a impressão de que o S WALBER exercia a/gum tipo de 
liderança no grupo; (..) logo rnais a noile viu quando o S DANIEL 
chamou o Cel. CARCA VALLO para que o mesrno entras'se na so/a de 
breajIng; (..) o cornandanie /á perrnaneceu cerca de 15 minulos; (..) 0 

Cel. CARCAVALLO ao sair disse ao depoente que o S DANIEL 
rnarnfestando-se em norne dos demais controladores, disse que c/es não 
jam sair da unidade e que iriarn aguardararn uma orienlaçáo 	'do 
pessoa/ de Brasilia ", razão pc/a qual imaginou que o S DANIEL tambi;z 
exercia a/gum tipo de lideranca no grupo; (..) o segundo grupo reJL'rido 
acima, como aque/e que poderia aderir ao movimento, presto u serviço 
naquele dia das 7/14 hs; (..) o depoente aconselhou ao coinandante a 
que desse a ordem aos controladores que traba/haram no pernoite por • volta dos 14 hs, juslamente porque temia a adesão do grupo de 
controladores que estava a prestes de deixar o turno de servico; (..) esse 
segundo grupo das 7/14 hs aderiu ao movimento,' (..) nas palavras do 
Cel. 	CARCA VALLO a entrada desse segundo grupo na reuniáo 
"estragou tudo ", vez que segundo o comandante c/c já estava quase 
convencendo o prirneiro grupo a se rehirar vo/unlariamente da unidade; 
(..) por volta das 1400, salvo engano, o segundo grupo entrou no so/a 
de breajIng e passou a participar da reunião; (..) por volta das 2000, 
os controladores safram da sa/a de breafing e foram ate o a/ojamenlo; 
(..) o Cel. CARCA VALLOfoi ale o citado a/ojamenlo e passado a/guns 
minutos retornou já corn a idéia de se /avra urna ala do ocorrido na 
reunião; (..) náo sabe precisar de quern foi a idéia de /civrar a 01(1 do 
ocorrido na citada reunido; (..) o TC LEONIDAS determinou que a 
reunião fosse fotografada e tambCm JIlrnada pelo CB TORRES; (..) após 
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a/gum tempo de fllmagem uma JIta gravada foi en/re gue ao Ccl. 
CARCA VALLO; (..) o Ce!. CARCA VALLO por diversas vezes en/roii e 
saiu da sala coin a flia, que eslava em seu ho/so; (..) por volta das 
2000, quando os controladores deixaram a sala de breqflng e forarn ale 
o alqjamento o Ce!. CARCA VALLO percebeu que havia esquecido ajita 
na sala de brea/ing e 10 retornando não mais encon/rou a ciladafita; que 
Ce!. CARCA VALLO solicitou ao Cap RUBENS que encon/rasse a fl/a; 
(..) o Cap RUBENS desconflou que a fita lena sido levada por a/gum 
dos controladores; (..) em seguida o Capo Rubens Jun10 corn o Ce!. 
CARCA VALLO foram ate ao alojamento; (..) no alojamento a /1/a fbi 
en/regue ao Ce!. CARCA VALLO; (..) segundo o próprio Ce!. 
CARCA VALLO, em conversa coin o depoente, JO de posse c/a fl/a e coin o 
intuilo de dar uma prova de seriedade do comandante e urn volo de 
confIanca aos controladores, o Ce!. CARCA VALLO desiruiu a fl/a na 
frente dos controladores; (..) quando retomou ao alojarnenlo C que o 
Ce!. CARCA VALLO chamou o depoente para que ajudasse no lavra/ura 
da ala, a/é aquele momento não se tinha qualquer previsão de se lavrar 
uma ala da citada reunião; (..) após retomar a alojarnen/o e informar ao 
depoente que havia destruido a fIta o aventou a idéia de se lavrar a ala 
foi ale o seu gab me, passado cerca de dez minutos, o aventou a ic/Cia 
de se lavrar a ala chamou o depoente afim de que es/c ajudasse na 
lavratura da ala; (..) o TC LEONIDAS disse aos con/roladores que a 
reunião seria gravada justamente para evitar qua!quer mal/rato do 
comando por parte dos controladores; (..) quando o Ccl CARCA VALLO 
deu pc/a fal/a da fl/a utilizou a seguin/e expressão: "levararn a fl/a"; (..) 
enlão o depoente fa!ou para o cornandante que "isto e urna molecageni, 
que houve urn furto"; (..) o Ce! CARCA VALLO sempre ten/ava suavizar 
a situaçäo dos controladores; (..) íal prOtica reiterada JO cau.s'ava 

. 

	

	 preocupaçôes nos oflciais presentes no unidade; (..) a impressão dos 
oflciais era que o Ce! CARCA VALLO estava sendo "muilo mole coin os 
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	 con/roladores"; (..) segundo o Ce! CARCA VALLO o obje/ivo do ala era 
registrar tudo o que ocorreu no reunião; (..) durante 0 registro da 
prirneira parte do reunião, do qual panticipou 0 depoen/e, estc Opiflou 

por vOrias vezes sobre o texto do ala; (..) o registro do segundo parte do 
reunião o Cap RUBENS, S WENDELSON, S BARRETO e Ccl 
CARCA VALLO flzeram vOrias observaçôes; (..) os S WENDELSON e 
BARRETO nâo participaram do primeira par/c da reuniJo; (..) fora a 
siruação do S VJTOR que disse estar passando mal logo no corneço da 
lavratura da ala, não tern no/Icia c/c que qua!qucr outro militar tenha 
passado durante o dia 30 c/c marco c/c 2007; (..) não foi inforniado que 
a/gum militar tenha efetivamente rea/izado greve defonie naque!e c/ia 30 
de marco. As perguntas da DeJèsa, respondeu: (..) quando o Cc! 
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CARCA VALLO saiu da reunião para atender o celular era justamente 
para otender urna ligacão do Cornandante da Aeronáutica; (..) o 
depoente não sabe do que foi conversado corn o cornandanie, por es/ar 
na sala de breajIng; (..) após o Ce! CARCA VALLO não disse ao 
depoente o que havia conversado corn o Cornondanie da Aerona'uiica,' 
(..) tao logo o depoente saiu na reunião, ainda no corredor encontrou o 
Ce! CARCA VALLO, (..) o depoente aconselhou ao cornandanie a que 
desse a ordern aos controladores a sair da unidade; (..) o Ce! 
CARCA VALLO disse que iria esperar mais urn pouco e nesle rnoinenio 
chegou a cornentar que o próprio cornandante da aeronáulica o orieniou 
a dar a citada ordem; (..) mesrno ossim o Ce! CARCA VALLO achou 
meihor esperar, que esse diálogo ocorreu por volta das 14 hs; (..) disso 
tern certeza, vez que o grupo da rnanhã ainda não havia sequer saido do 
lurno de serviço; (..) não sabe dizer se o Comando da Aeronáuiica 
retornou o contalo naquele final de iarde ou durante a noite para saber 
se a ordern de desocupacão havia sido dada; (..) não sabe dizer se o 
Comando da Aeronáutico foi cientificado quanlo a lavraiura do ala da 
reunião; (..) presurne que o desfecho da siivação tenha sido coniunicado 
ao Comando do Aeronáutica; (..) não viu ou ouviu o Ce! CARCA VALLO 
fazer to! comunicação; (..) por não estar mais presenie nJo sabe dizer se 
os in/c grantes do segundo grupo tiveram livre acesso a solo ou tiveram 
que esperar urna autorizoção de entrada por porte do cornandante, (..) 
pelo que sabe somente o Ccl CARCAVALLO e o Cap RUBENS 
conversararn coin o segundo grupo, islo já na solo de breajing; (..) o Ccl 
CARCA VALLO sempre tentou convencer os coniroladores que 
participavarn do reunido a que deixovarn espontaneamenie as 
dependências do unidade; (..) a TC LEONIDAS não participou do 
segundo porte do reunião; (..) segundo inforrnacoes do Ccl 
CA RCA VALLO, as próprios controladores solicitorarn 00 comondanie 
que a próprio depoente e a TC LEONIDAS nâo rnais porticipassem do 
reunião; (..) segundo o Ccl CARCA VALLO o motivo do solicitaçao e ciii 
relação 00 depoente foi que dc 00 esciarecer 00 prime ira grupo as 
consequêncios penais de urn aquarielarnenlo voluntário teria "tocado a 
lerror" noquele grupo de controladores; (..) não sabe dizer por qual 
motivo os controladores solicitararn que a TC LEONIDAS não mais 
parlicipasse do reunião; (..) a próprio Ccl CARCA VALLO disse 00 

depoente que a depoente havia "tocado o terror" quando fLz a sua 
explonacOes aos controladores; (..) a própria Ce! CARCA VALLO 
inforrnou 00 depoente que os controladores soliciiaram aqiiele 
comandante que a TC LEONIDAS não mois porticipasse dos reuniöes; 
(..) segundo informacoes do Ccl CARCA VALLO a carlo chegou ao 
CINDACTA na quinta-feiro a noite; (..) o citado comandanie enircgou 
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urna cópia da carla ao depoente, no começo do expedienle (inIcio da 
manhã) da sexla-feira, 30 de marco; (..) não sabe dizer como essa carla 
chegou ao CINDACTA IV; (..) não leu a carla em sua mnlegra pc/a 
manhã da sexta-feira, pois estava ocupado tratando de assuntos 
referentes a area de licitação e contratos; (..) nao sabe dizer se houve 
algurna licitação naquele dia, pois não participa de corn issöes de 
licitaçao; (..) atua na area de editais de licitacão e análise dos 
respectivos contratos administrativos; (..) nao deu alenção aquela carla 
na manhã da sexta-fe Ira, pois a sua análise exigia urna major dedicação 
e naquele mornento estava ocupado com análise de editais e 
posteriormente teve que se deslocar ao DTCEA para participar de uina 
passa gem de cornando; (..) o depoente assinou a ala; (..) no beanIe a 
ala pode garantir como verdadeiros as fatos regisirados na prime ira 
parte da reuniäo; (..) da segunda parte foi dilado o ocorrido no locanle 
da sua lavratura; (..) durante a sua exposicão ao grupo de 
coniroladores nao percebeu se a/gum dos militares chegou a perder o 
controle emocional; (..) soube através de informacoes do Ce!. 
CARLA VALLO que a 3S RENA TA ROCHA chegou a chorar, assim como 
chorou outro sargenlo do qual não se recorda o norne; (..) as fobs da 
reunião foram tiradas pelo CB TORRES; (..) não sabe dizer se o CB 
TORRES registrou através de fotograjIas a entrada e saida de pessoas 
da sala de breajing ou de qualquer outra dependência do CINDACTA 
IV; (..) quando o Ce!. CARCA VALLO disse que estava receoso para dar 
urna ordern para a desocupacão da unidade, juslamenie pc/as 
consequências que poderiam qfetar a sistema do iráfego aéreo, o 
depoente entendeu que tal preocupacão era "re/c vante" e não mais 
orienbou o comandante no senlido de que desse a citada ordem de 
desocupacão; (..) não chegou a alertar o cornandanle sobre as 
consequências jurIdicas ao fato de não dar a ordern de desocupacâo da 
unidade, bern como as consequênciasjurIdicas da desiruição dafila; (..) 
na passagem de turno do grupo que deixou o servico as 14 para a outro 
que assurniu naquele horário, não houve qualquer irregularidade, o 
sislema continuou funcionando norma/mente; não teve acesso ao 
BOLIMPE datado de 31 de mar(o de 2007 (..)". 

C) Cel I Comandante da Unidade EDUARDO ANTONIO CARCAVALLO 
FILHO (fls. 2673/2691): 

"(..) que no dia 29 de marco, por vol/a das 22 horas, duas cariasforam 
deixadas na guarda do CINDACTA IV, uma enderecada ao depoente e a 
outra ao supervisor do Ceniro de Controle; (..) a depoente leve acesso a 
carta por volta das 22h45, (..) não se recorda quem a entregou; (..) lao 
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logo leu a carta, o depoente, por telefone, informou da exislC?ncia da 
mesma para o Comandante da Aeronáutica; (..) naquele memento n5o 
houve qualquer orientação especIfica por parte do Cornandante da 
Aeronáuiica, ate porque o ambiente estava normal, vez que, encerrado o 
turno as 22 horas, os controladores foram embora scm qualquer 
alteracão, e o turno seguinle assumiu o service, sem qualquer registro c/c 
anormalidade; (..) em seguida o depoente retornou para sua residéncia; 
(..) na manhã do dia 30 de marco chegou ao CINDACTA IVpor volta 
das 8 horas; (..) foi direto para o seu gabinete e trabalhou sozinho ate 
as 900, hora em que deslocou-se para o DTCEA-EG a firn de presidir 
uma passagem de comando; (..) ate o memento em que deixou o 
CINDACTA IV recorda que comentou o conteido da carla com o Ccl 
ROICILDO, nãe se recordando se naquele memento enlregou ao Ccl 
ROICILDO uma cópia da citada carta; (..) ate o memento em que 
deixou e CINDACTA IV, não recebeu qualquer cemunicação de 
anormalidade; (..) após a passagem de comando, e depoenle relernou 
ao CINDACTA IVpor volta do meio dia, (..) cerca de rneio dia e quinze, 
o Ten Cel LEONIDAS comunicou ao depoente que hay/a um niinero de 
controladores superior ao normal, ainda permanecendo no interior do 
Centro de Controle; (..) associando a situação inforinada ao que fbi 
narrado na chamada carta a sociedade brasileira, o depoente irnaginou 
que poderia estar havendo um aquartelamento voluniário, conforme 
not/c/ado na carta; (..) de imedialo determinou que aqueles 
controladores que não fossem do turno deveriam deixar o Centre de 
Controle e dirigir-se ale a sala de briefing para uma reuniao com o 
comandante; (..) essa determinaçJo ocorreu por vol/a de rneio dia e 
vinle; (..) tao logo term inou a reunião, o depoente foi ate a sala do Ccl 
ROICILDO e solicitou ao mesmo que preparasse uma expesiccio sobre 

. 

	

	 práticas que afronlassem o Código Mi//tar; (..) a reunião efetivarnente 
começou entre 12h45 e 13 horas; (..) quando começou a reunião, e 
depoente so/ic/lou ao Sgt MICHAEL quefIzesse a leitura da carta; (..) a 
cada parbgrafo lido, o depoente fazia um comentthrio a respeito; (..) 
esies comentbries visavam esciarecer os controladores sobre as 
providCncias tomadas pela administracão, no ámbito do CINDACTA IV, 
(..) mu/las das informacôes contidas na carta cram exageradas ou 
inverIdicas; (..) o depoente fez questelo de rebater polite por pento do 
que eslava escrilo naquela carta; (..) antes de 1cr a carla, o depoente 
pergunleu aes controladores se tinham conhecimento do leer da citacla 
carta: (..) varies balancaram a cabeça negativarnente, dal por que 
promoveu a leitura da citada carta; (..) ao final da leitura, o depoente 
perguntou aos controladores "o que c/es queriam com aquilo ", (..) nao 
houve qualquer resposta, (..) em seguida e depoenie perguntou 
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diretarnente ao Sgt ALEX 'qual era o objelivo da presenca dc/es no 
quartet "; (..) o Sgt ALEX disse que "gostaria de exercer a direito de 
permanecer ca/ado "; (..) o depoente efetuou alguinas perguntas aos 
controladores basicarnente no intuito de entender a motivo pelo qual c/es 
permaneciarn na unidade após o término do seu turno; (..) as 
controladores permaneciarn em si/êncio; (..) em seguida recebeu uin 
relefonerna no ce/u/ar do Comandante da Aeronáutica; (..) o depoente 
saiu da sa/a e disse ao Ten Ce/ LEONIDAS que con/in uasse a reuniJo 
corn a exposicâo do Ten Ce/ ROICILDO; (..) o Comandante da 
Aeronáutica foi infbrrnado da ocorrência da reunião; (..) a depoente 
disse ao Comandante que estava conduzindo a reunido no senticlo de 
convencer os controladores a deixarem espontaneamente a quartet; (..) 
a cornandante da Aeronáutica aquiesceu corn tat prática e orientou o 
depoente para que ressa/tasse aos controladores as van/a gens advinc/as 
da carreira mi/itar; (..) passado cerca de quinze minu/os, JIndo o 
le/efonema, o depoente re/ornou para a sa/a de briefing: (..) nesse 
rnomento a Ccl ROICILDO já estava encerrando a sua exp/anacão; (..) 
ao final da exp/anacao do Ccl ROICILDO, as controladores 
permanecerarn em silêncio; (..) o depoente então reso/veu deixar a sala 
juntamente corn os dernais oficiais, no intuito de "tirar a pressão da 
presenca do cornandante e deixá-/os refletir urn pouco ", (..) passados 
poucos rninutos, o Cap RUBEM solicitou ao depoente aulorizacão para 
entrar na sa/a, vez que entendia que, se tivesse a oporiunidade de 
conversar corn os controladores, poderia estabelecer urn cana/ de 
diálogo; (..) o Cap RUBEM solicitou cerca de dez rninulos corn os 
controladores; (..) pelo fato do Cap R UBEM ter sido uin ex-controlador 
e ser urn oficial rnuito cativante, a depoente eniendeu que seria 
proveitoso este contato do Cap RUBEM corn os controladores; (..) 
passados alguns minutos, o Cap RUBEM solicitou ao depoente que 
entrasse na sa/a; (..) o depoente entrou na sa/a e là permancceu corn o 
Cap RUBEM: (..) isso aconteceu por volta da 14 horas; que neste 
retorno a sa/a de briefing, o depoente percebeu urna rnaior disposicc7o ao 
diá/ogo por parte dos controladores; (..) a depoente passou a abordar 
a/guns tópicos da carta e por vezes observava que as coniro/adores se 
mani/estavam ante as suas observaçöes; (..) em dado rnornenlo a 
depoente perguntou aos controladores "vocês estão disposlos a 
trabathar ou a cruzar os braços ? "; (..) a prirneiro a responder/oi o Sgt 
VITOR, dizenda que iria trabaihar; (..) todos as autros controladores 
em seguida responderam que iriarn trabalhar, (..) nesse momenta havia 
cerca de treze controladores na sa/a de briefing; (..) em seguida a 
depoente perguntou aos controladores "se eu der a ordern para que 
voces deixem o quartet e se din/am para suas casas, es/ct ardem será 
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cumprida? "; (..) o prirneiro a responder foi o Sgt VITOR, dizendo 'se o 
senhor der a ordern, eu deixarei o quartel "; (..) pela entonação do Sgt 
VITOR, o depoente entendeu que o graduado não iria para sua casa, que 
deixaria a unidade e poderia JIcar "na porta do quartel "; (..) antes de 
retornar a sala, já havia sido informado que havia imprensa do lado de 
fora do CINDACTA IV, (..) todos os outros coniroladores presenles 
naquele mornento disserarn (..) se a ordern fosse dada, des sairiarn do 
quariel: (..) nesse momento permanecia na sala o rnesnio grupo de Ireze 
controladores; (..) o grupo de controladores que tern'iinou o lurno de 
serviço as 14h30 dirigiu-se a sala de briefing, sem qualquer convocação 
por parte do depoente; (..) o depoente não autorizou a entrada deste 
grupo, 	(..) este grupo esperou por cerca de cinquenta minutos no 
corredor de acesso e proxirnidades a sala de briefing, (..) por volta das 
15h20, 1500, o depoente percebeu que não precisaria dar a ordern para 
que aquele grupo, que ate então parlicipava da reuniao, saisse da 
unidade, vez que a irnpressão era que todos estavarn convencidos a sair 
espontanearnente; 	(..) 	o 	depoente 	entendeu 	que 	o 	nIvel 	de 
esciarecirnento do prirneiro grupo era positivo e poderia se espaihar 
pelo grupo de controladores que havia deixado o servico as 1400, e 
assirn sendo todos poderiarn deixar a unidade; (..) em seguida o 
depoente permitiu a entrada do segundo grupo e que todos conversassem 
sozinhos na sala de briefing, sem a presenca do depoente, (..) essa 
conversa perdurou por cerca de vinte minutos, ao final o depoente foi 
chamado de volta a sala e recebeu a informacão de que o grupo 
permaneceria nas dependências do CINDACTA IV, (..) o depoenle 
perrnaneceu na sala juntamente corn o Cap RUBEM, (..) o depoente 
continuou conversando corn os controladores; (..) forarn abordados 
vários assuntos; (..) o depoente chegou a dizer que, se a intenção dos 
controladores era continuar trabaihando, eles deveriam se alimeniar e 
descansar para 	assumir 	os próximos 	turnos 	de 	serviço, 	(..) 	se 
continuassem naquela postura, o próprio depoente não iria autorizá-los 
a trabalhar no controle de trafego aéreo, dada a falta de condicöes 
fisicas e psicológicas, (..) neste rnomento, alguérn do grupo lernbrou que 
quatro controladores estavam presentes na reunião iriarn assurnir o 
turno das 22 horas; que de imediato a depoente deierrninou que estes 
quatro controladores deixassem a sala de briefing e fossem descansar no 
alojamento; (..) não se recorda quem eram esses quairo controladores; 
(..) os quatro controladores safram da sala; (..) o outro controlador 
pediu para sair da sala de reuniöes; (..) o depoenie disse "as porias 
estavarn abertas para quem quisesse ficar ou sair"; 	(..) então os 
controladores foram saindo da sala urn a urn, isto ern quesião de urn ou 
dois minutos; (..) a reunião acabou por volta das 16h30; (..) após 
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deixarem a sala de briefing, os controladores se dispersararn urn pouco, 
mas a rnaioria foi para a sala de descanso, no ACC; (..) corn a junc7o 
dos dois grupos na sala de briefing, tinha-se o total de cerca de 28 ou 30 
controladores; (..) se recorda que, lao logo corneçou a reunião, por 
volta das 13 horas, o Cb TORRES enlrou na sala de briefing, corneçou a 
flirnar a reunião e tirar algurnas fobs; (..) esta filmagern aconteceu por 
deterrninacao do Cel LEONIDAS, sern conhecirnento do depoenle; (..) o 
depoente permitiu a continua cão da filmagern ate urn cerlo inornento, 
pois entendia que o registro poderia ser favoravel a adrninistração; (..) 
depois de receber a iigacão do comandante da AeronOutica e retornar 0 
sala, o depoente entendeu que não mais seria necessOria a fIirnagern e 
deterrninou que a fita produzida ihe fosse entregue; (..) deixou a citada 
fita sobre urna mesa próxirna a cadeira utilizada pelo depoenle na sala 
de reuniäo; (..) na /ase final da reunião, quando os controladores JO 
estavarn deixando a sala, o depoente percebeu que afita nOo mais eslava 
sobre a mesa, inicialmente imaginou que algurn ojIcial a havia levado; 
(..) perguntou sobre afita para os oficiais e, ao conslalar que afita nJo 
estava corn os mesmos, descon,fIou que a f/la havia sido retirada por 
alguns dos coniroladores; (..) então o Cap RUBEM se dispós a ir 0 sala 
de descanso e procurar recuperar afitajunto aos controladores; (..) por 
volta das 1800, o Cap RUBEM inforrnou ao depoente que a fl/a havia 
sido localizada e chamou o depoente para ir ate a sala de descanso, (..) 
o depoente percebeu que aquela fita causou urn cerlo cons/ran girnenlo 
aos controladores; (..) o depoenie, percebendo este constrangirnenlo e 
que afita so registrava uma pane da reunião, propós aos controladores, 
em sinai de confianca, destruir a fita e iavrar uina ala sobre a 
integralidade do que ocorreu naquela reunião; (..) a proposta jbi aceila 
e o depoente autorizou o Cap RUBEMa naquele rnornen/o destruir afita, 

' 

	

	 0 que foi feito; (..) em seguida o Sgt BARRETO, Sgl VITOR e o Sgl 
WENDELSON se voluntariaram para ajudar o comandante na iavratura 
da ata; (..) na sequência o depoenle dirigiu-se ao seu gabinete, no que 
jbi acornpanhado pelos sargenbos BARRETO, VITOR e WENDELSON; 

já no gabinele do comandante, o depoente senlou-se e coinecou c/c 
próprio a digilar a ala no seu computador e soliciiou aos sargenlos 
acima nominados que se sentassern nas cadeiras em frente da sua mesa; 
(..)forarn entrando várias pessoas no gabinete do comandante, pelo que 
iernbra, o Ten CREEDENCE, Cap RODRIGUES; (..) o Ten Ccl 
LEONIDAS entrou rapidarnente na sala e disse que, se o depoente 
precisasse dde, es/aria na sua sala; (..) o Cci ROICILDO lambérn näo 
perrnaneceu no gabinete; (..) o Cap RODRIGUES eslava em pé na 
lateral direita da mesa do comandante; (..) sentados 0 frenie da mesa do 
comandante estavam quase em frente a dc o Sgt BARRETO, mais 6 
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dire ita o Sgt VITOR e, na ponta direita da mesa, tornando-se em 
consideração a posição da cadeira do comandante, estava o Sgt 
WENDELSON; (..) o Cap RODRIGUES estava em pé a cerca de trés 
metros do Sgt WENDELSON; (..) em dado momenlo percebeu que o SgI 
WENDELSON virou seu rosto a esquerda e perguntou para o Cap 
RODRIGUES "quem é você? "; (..) nJo percebeu um torn afrontoso ou 
desrespeitoso nessa pergunta, (..) naquele monienlo o Cap 
RODRIGUES trajava 100  uniforme e a insignia de capi/ao f/ca na go/a e 
nao ha uma visibilidade muito boa; (..) tern a impressão, scm niuita 
certeza, que, quando o Sgt WENDELSON viro u-se para o Cap 
RODRIGUES e perguntou quem é você, o Sgt WENDELSON estava scm 
os óculos; (..) antes mesmo do próprio Cap RODRIGUES, o depoente 
disse que "este é o Cap RODRIGUES"; (..) o Cap RODRIGUES nada 
falou neste momento e logo em seguida saiu da sala; que, pelo que se 
recorda, o Sgt WENDELSON perguntou uma inica vez ao Cap 
RODRIGUES "quem é você?"; (.) após es/c ocorrido, ao qual ndofoi 
dado major atençâo, o depoente e os demais retornaram ao trabaiho de 
/avratura da ala; (..) por vezes o Sgt WENDELSON era enfctico em 
a/guns pontos, porém scm [altar ao respeito, mantendo sempre a 
cordialidade, (..) a ala come çou a ser lavrada por volta das 18h30 e a 
lavraturafoi encerrada por volta das 21h30; (.) logo após a /avratura, 
a ala fbi assinada pelo depoente, pelo Cap RUBEMe, salvo engano, pelo 
Ce! ROICILDO, (..) em seguida foi en/regue uma cop/a da ala salvo 
engano ao Sgt BARRETO, para que fosse efeluada a leitura para os 
demais controladores; (..) por sugestão do Sgt BARRETO, es/a acalada 
pelo depoenle, a ala foi lida para todos os controladores, inclusive 
aqueles que estavam deixando o turno as 22 horas; (..) o depoente já 
havia se decidido a dar a ordem para que os controladores deixassein o 
CINDACTA 1V (..) essa ordem seria dada as 22 horas; (..) pouco 
depois de term mar a lavratura da ala, o depoente recebeu uma i/ga ção 
do Ce! CANDEZ comandante do CINDA CTA III; (..) o Ccl CANDEZ, 
ao saber que o depoente dana a citada ordem, sugeriu ao mesmo que 
anles JIzesse urn contato corn o Maj Brig RAMON, dire/or do DECEA; 
(..) logo em seguida o depoente ligou para o Maj Brig RAMON e 
comunicou ao mesmo a intencão de dar a citada ordem; (..) o Maj Brig 
RAMON disse para nâo dar a ordem e aguardar o desfècho dos 
acontecirnentos em Brasilia; (..) esse telefonerna ocorreu por volta das 
21h45; (..) por volta das 22h15, os conlroladoresjá eslavam na sala de 
briefing, e o depoenle, que estava no corredor, pOde observar que a ala 
estava sendo lida pelo Sgt DANIEL TA VARES, (..) passados cerca de 
quinze minutos, o Sgt DANIEL TA VARES chegou jun10 a porla da sala 
de briefing e charnou o depoenle; (..) o Sgt DANIEL TAVARES 
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comunicou ao depoente que "mesmo após a leilura da ala, os 
coniro/adores permaneceriam no interior do CINDACTA IV"; (..) pouco 
depois o depoente atendeu no celular uma liga cáo do Maj Brig RAMON; 
(..) o Maj Brig RAMON comunicou o encerramento do movimenlo em 
Brasilia; (..) em seguida o depoenle retransmitiu essa informacao ao Sgi 
DANIEL TA VARES, na presenca do Cap RUBEM; (..) então o Sgl 
DANIEL TAVARES disse "que c/es iriam aguardar a confirrnaçJo 
daquela informa cáo por meio dos cole gas de Brasilia"; (..) em seguida 
o Sgt DANIEL TA VARES retornou para a sala de briefing e Jèchoti a 
porta da mesma; (..) transcorridos cerca de dez minutos os 
controladores passaram a deixar a sala de briefing e em seguida o 
próprio quartel; (..) isto ocorreu por volta das 2200, 22h45, todos 
horários referidos são horários de Manaus; (..) tao logo o Sgt DANIEL 
TA VARES saiu da sala, o mesmo disse ao depoente a/go coino "acabou, 
encerrou"; (..) após 0 encerrarnenlo da reunião, 'a poslura dos 
coniroladores mudou da água para o vinho "; (..) urn grupo de 
controladores passou pelo ACC, procurando informacöes sobre o 
tráfego aéreo, (..) a preocupa cáo desse grupo de coniroladores era 
como seria o retorno da ma/ha a realidade, qual seria o impaclo quando 
Brasilia comecasse a liberar a demanda reprirnida; (..) em momenlo 
a/gum o Comandante da Aeronáutica orientou o depoente a que desse a 
ordem para a desocupacao do CINDACTA IV; (..) o depoente inforrnou 
ao Comandante da Aeronáutica que havia consultado os coniroladores 
nos seguintes lermos: se a ordem fosse dada, c/es sairiam do quarle/?, 
ao que c/es disseram que sairiam do quarlel; (..) nao houve auiorização 
formal ou informal para que os contro/adores concedessern enirevisla a 
a/gum órgão de imprensa; (..) na  terca  ou quarta-feira, após o ocorrido 
no dia 30 de marco,  o depoente, em conversa reservada corn o Sgt 

. 

	

	 ALENCAR, disse ao citado graduado o seguinte: "Cu estava indignado 
corn o mal-estar causado a populacao e, como brasileiro, não coino 
cornandante, achava que os contro/adores deveriam pedir descu/pas a 
popu/a cáo através das respectivas associaçöes "; (..) em urn prime iro 
momenlo, o Sgt ALENCAR disse que, se houvesse esse pedido de 
desculpas, tal ato seria interpretado como uma assuncao de cu/pa por 
parte dos coniroladores; (..) logo depois, c/c disse ao depoenle que 
levaria essa idéia aos presidentes das demais associacöes; (..) no dia 
seguinte a essa conversa, o site da Associacao Brasileira dos 
Controladores de Tráfego aéreo publicou urn texto pedindo descu/pas a 
nacao; (..) em momento algum solicitou que os coniroladores 
procurassem os órgáos de imprensa no intuito de tranquilizar a 
popu/aao; (..) em conversa corn o Sgt ALENCAR, disse ao mesmo que 
os coniroladores deveriam procurar tranquilizar a popu/acão nesse 
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perlodo, próximo a semana san/a, porém em momenlo a/gum disse ao 
mesmo que ele deveria procurar a imprensa para tal in/ento; (..) o Sgi 
ALENCAR nao pediu qualquer tipo de autorizaçâo ao depoenle para 
conceder entrevista ii imprensa; (..) imediatarnente após o dia 30 c/c 
marco, o Comandante da Aeronáutica deterrninou a ins/aura çãü de urn 
1PM sobre os fatos ocorridos naquele dia, (..) o depoenle entendeu que 
todos os fatos relacionados ao movimento do dia 30 seriarn tratados no 
ámbito do cl/ado 1PM, razão pc/a qual nâo aplicou qualquer sancJo em 
re/a cao as entrevistas concedidas pc/os controladores; (..) a convocaçño 
para que os controladores parricipassem da reunião aconteceu en/re 
melo dia e quinze e meio dia e trinta; (..) a destruição da/Ita e a decisdo 
de se /avrar a ata aconteceram por volta das 1800; (..) a reuniâo corn 
os controladores terrninou por volta das 16h30, (..) en/re as ]6h30 e as 
18h30 os contro/adorespermanecerarn na sa/a de descanso do ACC; (..) 
durante o dia 30, ndo houve qualquer tipo de paralisação do serviço do 
contro/e de tráfego aéreo no árnbilo do CINDACTA IV; (..) tao logo 
tomou conhecimento da car/a na noite do dia 29, o depoente fez a devida 
cornunicação ao Comandante da Aeronáutica; (..) o Comandante 
perguntou qua/ era a situação no CINDACTA IV; (..) o depoente 
respondeu que tudo transcorria normalmente; (..) o Comandante da 
Aeronáutica encerrou o telefonema, orientando para que o depoenle 
observasse a si/uação; (..) em mornento a/gum o Comandante da 
Aeronáutica orientou ao depoente para que desse a ordern ou inesmo não 
desse a ordem para que os controladores saissern da unidade; (..) salvo 
engano, o turno do pernoite coniava corn 19 controladores, (..) desses 
19, 6 cram supervisores; (..) os supervisores não participarani do 
movirnenlo ocorrido no dia 30; (..) 13 controladores do pernoi/e 
permanecerarn na unidade e foram esses que participaram da primeira 
par/c da reunião; (..) 13 controladores representam cerca de 13 ou 14% 
do total de controladores que servern no CINDACTA 1V (..) se fosse 
determinada a prisâo dos 13 controladores em caso de uma eventual 
insubordinacao, o sisterna sofreria uma forte degradaçao, so para 
exernplijIcar, no dia 28 foi sentida a ausência de urn controlador, por 
razöes rnédicas, e de urn segundo, (..) por haver prestado depoimenlo a 
uma comissão do CENIPA, teve cornprornetido o seu periodo de 
descanso e por issofoi dispensado do serviço naquele dia; (..) a simples 
ausência de dois controladores já causou uma degradaçao no sislema, 
que impactou na FIR-Brasilia, ocasionando vários atrasos; (..) tambérn 
foi considerado a possibi/idade de adesão dos dernais con/roladores ante 
a possive/ no/Ida da prisão dos citados 13 controladores; (..) isso 
causaria "co/apso no sistema de IrOfego aéreo ", (..) quando iniciou a 
reunido naquele começo de tarde, não tinha conhecimento de qualquer 
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movimento serneihante no ámbito do CINDACTA I; (..) lao sornenle 
tentou resolver a situaçâo na area do CINDACTA JV; (..) quando o 
depoente determinou que os controladores que haviam ai'uado no 
pernoite e permaneciarn duranle a manhã no ACC, fossem participar de 
uma reunião, não houve qualquer resistência por pane dos mesmos: (..) 
após comentar a carta e não receber uma resposta ao questionamenlo 
lançado a todo o grupo, dirigiu-se ao Sgt ALEX porque este graduado 
era o que estava logo a sua frente, (..) nao reconhecia no Sgt ALEX 
qualquer lideranca, tao somente o abordou por estar logo a sua frenie; 
(..) no primeiro grupo o Sgt VITOR respondia as pergunias (isto após a 
intervencão do Cap RUBEM) pelo fato de ser o mais antigo; (..) no 
pnirneiro grupo de controladores não se percebia uma liderança; 

(S.) 

após a entrada do segundo grupo, o Sgt WALBER come çou a icr tirna 
participacão mais intensa; (..) o Sgt WALBER, apesar de inlegrar o 
prime iro grupo, na prime ira fase da reunião não participou de forma 
ativa; (..)pela atuação na segundafase da reunião, o depoenlepercebeu 
no Sgt WALBER uma posicão de liderança no grupo; (..) por volta das 
1300, 14h, o depoente foi informado da presenca da imprensa do lado 
de fora do portão do CINDACTA IV, (..) não sabe dizer corn precisão 
quem furtou a flta; (..) nenhum controlador exigiu que a Jita fosse 
desirulda; (..) os controladores apenas rnanifestarain 'seii 
constrangimento" em relaçáo a citada fita; (..) a ordern para que 
cessasse ajilmagern não decorreu de uma onienta cáo do Comandante da 
Aeronáutica, mas sim foi iniciativa do próprio depoente; (..) ialvez os 
controladores não estivessem falando justamente por eslarein sendo 
flirnados, razão pela qual determinou que a fl/ma gem fosse 
interrompida; (..) após o depoente identificar o Cap RODRIGUES, o Sgt 
WENDELSON simplesmente viro u-se para frente e permaneceu ca/ado; 

, 

	

	 (..) o Sgt WENDELSON não se desculpou naquele momenlo corn o 
oflcial, (..) náo sabe dizer se o Sgt WENDELSON leve condição de 
enxergar a insignia de capitão; (..) a insignia flea na lapela esquerda; 
(..) era possIvel que o Sgt WENDELSON enxergasse a insignia de 
aviador, que fica na lapela direita; (..) não chegou a charnar a atençJo 
do Sgt WENDELSON em face do tratarnento dispensado ao Cap 
RODRIGUES; (..) ao final a ala foi assinada pe/o depoente, Cap 
RUBEM, Ten Ccl ROICILDO e dez outros controladores que não sabe 
declinar os nomes, de urn univenso de cenca de 37 controladores que 
estavarn na sa/a de briefing e ouviram a /eitura da ala, (..) nao sabe 
dizer se os controladores se a/irnentararn antes de panticipan da reuniáo; 
(..) pelo que se recorda, o Sgt RIBEIRO, após a explanacão do Ten Ccl 
ROICILDO, ficou visivelmente aba/ado, que chegou a dizer 'eu não sou 
esse cnirninoso que vocês estão pintando "; (..) o Sgt RIBEIRO estava 
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perturbado e chorando muito; (..) logo em seguida ele deixou a sala e o 
depoente soube que posteriormente ele foi levado para o hospital; (..) a 
Sgt JAN10 participou da reuniãa tao somente para re/afar sua 
insatisfacao por estar prestando servico no aeroporto de Ponta Pc/ada, 
vez que é controlador habilitado para atuar no centro de controle radar; 
(..) logo em seguida a sua manifestacao, o Sgt JAN10 disse que estava 
corn desconforto intestinal e em seguida deixou a quartel; (..) não sabe 
dizer se houve greve defame por pane dos controladores; (..j"apenas 
JIcou constatado que a/guns não alma çaram, por que no CINDACTA IV 
nâo tern rancho"; (..) acha "que quem assumiu o turno Os 14h30 
provavelmente almoçou em casa"; (..) a época a folga minima 
obrigatória entre turnas era 24 horas; (..) hoje em dia a descanso entre 
turnos e de no minima 12 horas; (..) durante aquela larde/noite, a 
depoentefai acanselhado pelo Ten Ccl ROICILDO e também pelo Ten 
Ccl LEONIDAS para que desse a ordern para que os controladores 
deixassem a unidade; (..) hoje em dia a situacão do CINDACTA IV não 
pode sen tida coma de normalidade, pois ainda hO uma carência quanlo 
ao nOmero de controladores; (..) hoje a carga horOria mensal é de 156 
horas; (..) dada a [a/ta de controladores, a CINDACTA IV traba/ha 
quase sempre nesse limite de 156 horas; (..) o contra/c de ira/ego ae'reo 
e mantido atualmente, porém conta com 6 a 7 controladores 
comissionados; (..) se não houvesse tal comissionamento, havenia 
contra/c de Jiuxo em mais oportunidades; (..) a reunião convocada ncio 
foi por motivos operacionais; (..) a reunião objetivou esc/arecer o 
motivo pc/a qual as controladores que haviam traba/hado no pernoite 
ainda permaneciam na unidade; (..) após transmitir ao Sgt DANIEL 
TA VARES a informacao de que a movimento em Brasilia havia se 
encerrado, o citado graduado disse que as controladores iniarn 

0 

	

	
permanecer no CINDACTA IV, aguardando uma canjirmacao dos 
colegas de Brasilia; (..) em momenta algum a Sgt DANIEL TA VARES 
disse que as controladores iniam permanecer no CINDACTA IV corn 
a/gum objetivo operacional; (..) no momenta em que come çou a ser 
lavrada a ata, por volta das 18h30 e a expediente JO havia terminado Os 
12 horas, todos as cabos e soldados JO haviam sido dispensados, 0 
exceção de um cabo, que atua coma secretOnio do comandante, e de urn 
soldado que atua como motonista, e mais a pessoal da guarda, que 
normalmente nãa fre quenta a gab mete do camandante; (..) ate a dia 30 
de marco, so linha noticia de que as controladores estavam tentando 
registrar uma associaçâo; (..) a AssociaçOo AmazOnica dos 
Contra/adores de TrOfego Aéreo so foi apresentada ao depoente na 
segunda-femna subsequente ao dia 30 de marco, por intermédio do Sgt 
ALENCAR, (..) ate a dia 30 de marco, nenhum membro da AssociaçJo 
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Arnazónica de Coniroladores de Tráfego Aéreo, em nome da associaçc7o, 
procurou o depoente para relatar dUlculdades  em termos de pessoal ou 
de equiparnenlo; (..) eventualmenie, no dia-a-dia de irabaiho do 
CJNDACTA IV, os graduados reportavarn ao depoente algurnas 
dificuldades ligadas ao funcionamento do CINDACTA IV. As pergwstas 
do MPM, respondeu: que eniende que os coniroladores JIcararn 
constrangidos ao serem filmados na prime ira pane da reunião; (..) corn 
a lavratura da ala, o depoente objetivou o registro dos falos ocorridos 
duranle a reunião; (..) a destruição dafila tinha o objelivo de não rnais 
se 1cr o registro de irnagens, registro esse que causava constrangirnenlo 
aos controladores e os inibia de manifestar-se sobre os temas iratados 
na reunião; (..) por volta das 18 horas, o depoente foi ao ACC a Jim c/c 
acompanhar a situação do trafego aéreo, e que enirou no ACC em 
diversos outros horánios; (..) as 18 horas percebeu urn niinero excessivo 
de controladores na sala de descanso, (..) não havia 'qualquer iurnulio 
na area operacional "; (..) foi por volta das 1800, na sala de descanso 
do ACC, que, em conversa corn os controladores, o depoente decidiu-se 
pela lavratura da ata; (..) ale as 18 horas aJita ainda nc7o havia sido 
localizada; (..) essa lila foi localizada pouco antes das 1800; (..) tao 
logo o Cap RUBEM avisou o depoente que havia encontrado a lila, o 
depoente foi para a sala de descanso no ACC, (..) percebeu uina 
lideranca do Sgt WALBER durante a segunda etapa da reunião; (..) 
posteniormente percebeu que o Sgt DANIEL TA VARES exercia uina 
posicão de liderança, vez que o graduado falou em noine dos 
controladores, de urna forma "bern segura"; (..) nJo presenciou 
conversa entre o Sgt DANIEL TA VARES e o Sgl WALBER; (..) rnesrno 
antes e tambérn depois das entrevistas publicadas, o depoente inanteve 
contato corn a jornalista KATIA BRASIL, sempre por inicialiva desta e 
por celular; (..) ajornalisla sempre procurava saber qual era a situaçJo 
do centro do trth,figo aéreo, se eslava tudo tranquilo; (..) o depoenle 
sempre procurou 'responder corn educaçao, da forrna mais curia 
possIvel"; (..) em mornento algurn conversou corn a jornalista KATIA 
BRA SIL sobre o teor das enlrevistas publicadas no jornal Foiha de São 
Paulo, (..) provaveirnenle o Sgt WENDELSON não conhecia a Cap 
RODRIGUES, poiS os controladores, quando chegam na unidade, 
cumprem seu turno de servico, saem da unidade, sern ter contato corn o 
pessoal do expediente; (..) não dcii rnaior atenção ao fato por estar 
focado na soluçao do problema, (..) ndo percebeu a práiica de infracao 
disciplinar pela entonação corn quefoifeila a pergunia; (..) não recebeu 
qualquer parte (docurnento) do Cap RODRIGUES sobre o ocornido coin 
o Sgt WENDELSON; (..) não pode aJIrrnar categoricalnenle que o Sgi 
WENDELSON estava sem os óculos quando perguntou ao Cap 
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RODRIGUES quem é voce. As pergulitas da Deftsa, respondeu: que 
não sabe dizer se a denominada carta a sociedade brasileira foi 
publicada na imprensa; (..) nao viu a citada carta em nenhuin outro 
local que não fosse o CINDACTA IV; (..) não sabe dizer se a ciiada 
carta [oi veiculada por algum site mantido por algunia associaça7o de 
controladores de tráfego aéreo, (..) a citada carla a sociedade brasileira 
continha dados inverIdicos, exagerados e disiorcöes coin o intuilo de 
"atacar a instituição ", (..) a primeira postura foi queslionar os 
controladores sobre o motivo pelo qual permaneciam na unidade mesmo 
após o término do turno de serviço, (..) nao houve resposta por par/c 
dos controladores, (..) daI entâo o depoente come çou a icr e fazer 

40 

	

	 comentários sobre o conteádo da carla; (..) não sabe dizer se as 
cameras localizadas no corpo da guarda chegaram a caplar a ima gem 
daquele que en/re gou a carta no corpo da guarda, (..) não sabe dizer se 
tal regis/ro sequer foi pesquisado; (..) a informacão é de que quein 
entregou a carta estava em uma motocicleta, (..) pelo falo de es/ar 
dentro da sala de briefing, não sabe dizer se algum oficial informou ao 
segundo grupo que recém chegava que aquele grupo näo havia sido 
chamado para parlicipar da reunido; (..) não é normal que urn 
controlador que tenha que prestar dois pernoites seguidos perrnaneca no 
citado intervalo nas dependências da unidade; (..) pelo que se recorda 
Joi o Ce! LEONIDAS que informou ao depoenle que havia niinero 
anormal de controladores nas dependências do CJNDACTA IV; (..) o 
Cap EDIvL4R entrou na sala do depoente quase ao mesmo tempo efez urn 
relato semelhante; (..) a chegada da carta foi noticiada por aiguin 
soldado da guarda, embora nao saiba declinar nome; (.) o citado 
soldado da guarda ja entrou na sala do depoente corn a citada carla na 
mao; (..) os controladores de pernoite deixaram seu turno de servico as 

, 

	

	 7 horas; (..) o depoente deixou a unidade em dire cão ao DTCEA-EG por 
volta das 9h30; (..) o comentário feito ao Sgt ALENCAR sobre o peclido 
de desculpas a sociedade não foi repelido a nenhum outro mi/liar; (.) 
duranle a reunião não foi fornecido qualquer tipo de alimentaçao ou 
lanche aos participantes; (.) o expediente foi encerrado ao nieio dia e a 
copa ja estava fechada, não havia como fornecer alinientaçao aos 
participantes; que no dia 30 de marco o depoente lornou seu café da 
manhã e, após a solenidade de passagem de comando, pariicipou do 
coquetel e nessa oportunidade ingerlu alimentos; (..) todo o tempo de 
serviço dos controladores era considerado como horário de Iraba/ho; 
que nâo havia como promover atividade de integração dos controladores 
corn o pessoal de expedienie, pois tais atividades seriain coniadas corno 
horOrio de trabalho; (..) mesmo assim, o fato de controladores 
trabalharem em turnos dUiculta  a integracão do pessoal do expedienie; 
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(..) antes do dia 30 de marco, encontrou o Sgt DANIEL TAVARES em 
urna atividade no DECEA no Rio de Jane iro, no qual ambos, juntamente 
corn o Ten RENA TO, participavarn de urn trabaiho de realocação de 
frequências dentro do ACC-AZ, (..) neste trabalho externo e mesmo 
observando o Sgt DANIEL na sua atividade tIpica de conirolador, póde 
perceber que a mesmo é urn profissional competente e inieressado, (..) 
nâo sabe dizer quantos anos de CINDACTA IV tinha o Sgt DANIEL ate o 
dia 30 de marco; (..) ate o dia 30 de marco não sabe dizer se a Sgt 
DANIEL TA VARES auxiliava ou minis/rava instruçöes para os co/egos, 
(..), após o dia 30 de marco, o Sgt DANIEL TA VARESpassou a atuar na 
seção de ins/ru (áo, passando a rninistrar instruçöes para seus cole gas . 

0) Sub-oficial CLOVIS ANTONIO RAMANAUSKAS (fls. 2707/2711): 

"(..) que, pelo que sabe os controladores que deixaram a turno as 
14:30h naoforam convocados para qualquer reunião. (..) so teve no/ic/a 
da alegada greve de fome, pois tal movirnento constava na car/a 
denominada "carta a sociedade brasileira "; (..) deixou o CINDACTA 
IV por volta das 15:00h, não mais retornando naquele dia. (..) não 
assistiu a palestra ministrada pelo Sgt Wellignion Rodrigues; pelo que 
sabe, por ouvir dizer, o Sgt Wellign/on tratou de assuntos referentes ao 
controle de trafrgo aéreo. (..) não ouviu qualquer comentthrio (..) o Sgt 
Wellign/on, naquela palestra teria sugerido ou incitado algurn tipo de 
movimento por parte dos controladores de Ira/ego aéreo. As perguntas 
do MPM, respondeu: que, entre lih e 12h a depoente percebeu que 
hay/a urn nOmero excessivo de controladores na sala de descanso do 
ACC e esses controladores haviani prestado serviço no pernoite e a/nc/a 
permaneciam na Unidade, e tal situacaofoi comunicada ao Cap Edmar. 
(..) não se recorda do quefoi duo nessa oport un/dade pelo Cap Edmar; 
(..) de irnediato o Cap Edmar saiu do furnodromo em dire cáo a so/a da 
Chejia da Div/são Operacional; (..) os controladores, salvo engano, em 
nOmero de cinco cornecararn  a passar mal por vol/a dos 12h, (..) as 
queixas cram de dor de cabeça e cansaço; (..) os controladores 
corn unicaram que estavam passando rnal ou quando estavam na console 
ou quando estavam próxirno a render urn co/ego da console; (..) no 
0mb/to do ACCAZ a depoente percebe que ndo ha uma rigidez na 
observOncia do regularnento disc/p/mar, que quando hO una cobrança 
ma/or em relação a procedirnentos, a uso de unforme,  a con//nência, 
horOrios de chegada, ta/s cobrancas, são vistas pc/os controladores 
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corno un rigor excessivo por parte dos superiores hiercrquicos. (..) ncio 
pode qfIrrnar se a Associação Arnazónica de Coniroladores de Voo 
chegou efetivamente a influenciar a que os controladores parlicipassem 
do movimento ocorrido no dia 30.03.07, (..) não par/icipou de qualquer 
reunião dessa Associação. (..) conjIrma o que foi duo naIl. 128, (..) em 
sua opinião pessoal, a Associação Amazónica de Con/roladores de Voo 
lena influenciado o movirnento dos controladores ocorrido no dia 
30.03.07, porérn não tern condição de provar lal impressão. As 
perguntas da DPU, respondeu. que nâo possui habulutação de 
controlador ou supervisor de tráfego aéreo. (..) não sabe dizer se a 
Comando do CINDACTA IV tern ciência de que o depoente não tern 
habilitação de controlador ou supervisor de tr4fego  ae'reo,  (..) a Chefla 
do ACC tern ciência desta inforrnacão. (..) naquele dia, 30.03.07, atuou 
corno supervisor de equipe ou dirigente, (..) é urna função niais 
adrninistrativa, (..) para o exercIcio de lal fun cão é necessánio (..) o 
mi/liar seja qualificado, nâo se exigindo uina habilitaçao especIfica, 
conforrne consta no respectivo rnodelo operacional. (..) atualmente a 
funcao e exercida por urn ofIcial CTA, (..) igualmente ndo tern a cl/ada 
habiliiaçao. (..) ha cerca de 3 ou 4 rneses atrás percebeu urn aurnento 
signficaIivo das infraçôes disciplinares atribuldas a controladores de 
tráfgo aéreo. (..) conhecia o Sgt Daniel mesrno an/es do dia 30.03.07. 
(..) o Sgt Daniel Tavares era habilitado corno controlador e instrutor 
dos SCO de Manaus/AM e Porto Velho/RO. (..) ate ojInal de 2006 o Sgt 
Daniel Tavares era urn exernplo para os demais cole gas de farda, (..) a 
partir do retorno, após urn "treinarnento" em curso realizado em 
BrasIlia/DF, no Jim de 2006, houve urna rnudança no cornporlamenlo por 
pane do Sgt Daniel Tavares, que citado graduado a partir daI kb-
sornente apontava os problernas do sistema sern oferecer qualquer tipo 

No 

	

	
de suges/ão, (..) anleriormente o graduado alérn de apontar os 
problernas, tarnbérn procurava sugerir as respectivas so/u çôes. (..) 
estirna que a Sgt Daniel Tavares trabalha no CINDACTA IV par volta de 
quatro anos e rneio. (..) a depoente presenciou por várias vezes prestar 
esclarecirnentos ou "tirar dividas" dos seus cole gas controladores. 
Mesrno após a mudança de comportarnento percebida pelo depoente a 
Sgt Daniel Tavares continuou prestando seu serviço, cumprindo stias 
obrigacöes. (..)"de cabeça" nao se recorda do que Ira/a a MCA 100-
12, que não se recorda pelo narnero talvez se lhe for esclarecido qual a 
assunto (..)". 

D) Tenente CREEDENCE CESAR RIOS FERREIRA (fls. 2712/2714): 



SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 	 68 

APELAcA0 No 0000023-40.2007.7.1 2.0012 (2009.01.051 331 -0) AM 

"(..) que no dia 30.03.07, chegou ao CINDACTA JVàs 7.30h e saiu por 
volta da meia-noite. (..) após o término do expediente, o depoente es/ova 
participando de uma confraternizacão nas dependências do CINDACTA 
IV, (..) por voltas das 13:30h, o depoente recebeu urn telejonema do 
Cap. Rodrigues para que cornparecesse a sala de briefing corn a 
rnáquina fotografica e filmadora. (..) em dado mornento o Cel 
Carcavallo determinou que o depoente cessasse a fuirnagem, (..) assim 
foi feito e deixou a sala e ficou no corredor aguardando alguma ordern 
do Comandante, (..) não estava presente quando a reuniUo /bi 
encerrada. (..) a Ata começou a ser lavrada por volta das 19.00h. (..) 
no meio militar sempre deve haver respeito ao mais antigo, (..) o Sgi 
Wendelson durante a lavratura da Ata, por vezes se dirigia ao 
Comandante de forma impositiva, tal como 'eu quero que insira" isso 
na Ata. (..) so ouviu tal expressão que considera impositiva. (..) ouviu 
tal expressao quando entrou na sala do Comandante para pergun/ar se 
alguém queria pizza. (..) ao ouvir a resposta negativa dos presentes, o 
depoente saiu da sala. (..) não ouviu qualquer outra expressâo da porte 
do Sgt Wendelson que possa classi/icar como impositiva. As perguntas 
do MPM, respondeu: que pelo que recorda o depoente deixou o 
CINDACTA IV por volta das 23:30h, (..) quando saiu recorda que na 
Unidade permaneceram o Cel. Carcavallo, Cap. Rubern, TC LeOn idas. 
(..) os controladores, neste momento, ainda permaneciam em alguma 
sala do ACC. (..) quando entrou na sala do Comandante para perguntar 
"Se alguém queria pizza" póde ouvir, salvo engano, o Sgt Wendelson 
dizendo que a sugestão do Cap. Rubem de que 'se os controladores 
deixassem a Unidade nao haveria punicão" deveria constar em A/a. (..) 
hole em dia, o arnbiente nos locais onde trabalha o depoenle, ou seja, na 
Seção de Comunicaçâo Social e no Centro de VigilOncia Me!ereolOgica, 

, 

	

	 quefunciona numa sala próxima ao ACC, o depoenle pode afirmar que o 
ambiente é "tranquilo", (..) para chegar ao Ceniro de VigilOncia 
Metereológica o depoente passa pelo ACC. As perguntas da DPU, 
respondeu: que o depoente não considera o Cel Carcavallo urn qficial 
negligente (..)". 

E) Tenente HELLEN DO SOCORRO FARIAS DE MOURA (fls. 2715/27 17): 

"(..) que chegou 00 CINDACTA IV, no dia 30.03.07, por volta das 
11:00h da manhã e saiu por volta das 13.00h do dia subsequente. (..) 
nao presenciou qualquer reunião entre ojlciais e coniroladores. (..) a 
citada atitude de inc4ferenca foi nao baixar o vidro do velculo a JIm de 
ouvir o que seria dito pela depoente. (..) não chegou a bater no vidro, 
tão-somente fazia sinais para que os ocupantes do carro baixassern o 
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vidro, (..) após repetidos sinais e não sendo atendida pc/os sargenlos, a 
depoente afaslou-se do velculo. As perguntas do MPM, respondeu: que 
naquele momento mesmo atuando na Guarda, por vezes se dirigiu ao 
prédio do CINDACTA IV e pOde perceber que havia urn grupo de 
mililares na sala de briefing; (..) em alguns mornenlos póde ierceber 
uma atividade de liderança de alguns, pois falavarn c cram ouvidos pelo 
grupo. (..) chef/a a SIJ e entrou em contato corn a chef/a da SIJ do 
CINDACTA I, em BrasIlia/DF, por volta das 14:00h e recebeu a 
informa cáo que as controladores em Brasilia entabulavarn urn 
movirnento semeihante ao de Manaus. (..) tao logo assurniu o servicofoi 
informada pelo Ojicial-de-Dia que estava dcixando o serviço, (..) foi 
entregue uma carta ao CINDACTA IV, (..) essa carta fazia rnencão a 
uma paralisa cáo a ser prornovida pelos controladores. (..) era uma 
carta apócrifa e que não especificava em qua! CINDACTA haveria a 
anunciada paralisa cáo. As perguntas da DPU, respoiideu: que nunca 
participou de urn briefing operacional no CINDACTA IV; (..) JO levc 
oportunidade de entrar na sala de controle do ACC-AZ; (..) JO foi na 
sala de estar do ACC-AZ (..) JO teve oportunidade de adentrar na sala 
de controic e de estar na sala de descanso mesmo an/cs do dia 30.03.07. 
(..) passou pc/a sala de estar por duas vezes, a prirneira accrca de lrês 
anos so para conhecer o local e a segunda hO dois anos para vcrzflcar a 
!irnpeza. (..) JO passou pela sala de controic vOrias vezes. (..), Sc 0 
OfIcial-de-Dia recebe uma corrcspondência cndcrcçada ao 
Comandante, promove a entrega de imediato, se a citado oficial estivcr 
na Unidade, do contrOrio registra no !ivro de protoco!o c entrega na 
Secretaria no primeiro dia Otil. (..)"não conseguc prccisar se existe 
uma determinação na NPA para identUIcacao do mensagciro"; (..) 
normalmente quern recebe as car/as é o so!dado que eslO na Guarda, (..) 
não ha qualquer registro quando as cartas são entregucs pelo car/c iro. 
(..) quando é urn rnensageiro particular "o born scnso indica" a 
identficacão do rncnsageiro; (..) pelo que sabe, ndo houvc idcntficaçZio 
do mensageiro quando da entrega da carta apócrifa. (..) a passagem 
pelo Corpo da Guarda e filmada (movirnento de enirada e salda). (..) 
não sabc informar se a entrega da carta apócrzfa foi fIlmada pelo 
sistema de scguranca (..)". 

F) Coronel LEONIDAS DE ARAUJO MEDEIROS JUNIOR (fls. 2720/2730): 

"(..) que no dia 29.03.2007, depois do cxpedicnte, foi inforn'iado pelo 
Ce!. CARCA VALLO sobre a chegada da citada carta a sociedade 
brasilcira; (..) nenhuma providência foi tornada naqucla noite, pelo 
depoenic; (..) no dia 30.03.07 a depocnte chegou 6 unidade, por volta 
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das 7h10, (..) logo que chegou teve oportunidade de icr a citada Carla; 
(..) logo no começo do expediente reuniu alguns oJIciais no corredor 
próximo a sua sala e Cornentou Corn OS mesrnos o Conleudo da Carla, (..) 
o depoente chegou a dizer "as coisas estranhas sempre aconteCem no 
final de sernana e portanto varnos JIcar atentos "; (..) no decorrer do 
rnanhã o 3S ROGER JO apresentou-se ao depoente vez que havia 
aCabado de Chegar de Recife para JIcar Cornissionado por 89 dias no 
CJNDACTA IV; (..) o depoente comeniou a referênCia que a Carla fazia 
a greve de fome; (..) nesse momento o Citado graduado ':ticou  sério, 
mudou afeicao ", o que gerou a impressão no depoente que aquela Carla 
não seria "simples Carla apoCrfa", (..) em seguida orienlou o citado 
graduado a que ele fosse para o servico normal, na sequênCia cornenlou 
Corn alguns ofiCiais 'da possibilidade do assunto não JIcar so no 
anonimato"; (..) após retornar de uma passagern de cornando no 
DTCEA-EG, o depoente foi informado pelo Cap. EDMAR de que os 
controladores que haviam preslado serviço no pernoite "muitos 
permaneCiam na sala de estar do ACC"; (..) é Jácil de identUlCar vez 
que "o uniforme da noite e o do dia é outro "; (..) relacionando aquela 
inforrnacao Corn 0 conteudo da Carla acima referida, o depoente 
deterrninou que todos aqueles controladores do pernoile - que ainda 
permaneCiam no CINDACTA —fossem convocados para urna reuniäo na 
sala de briefing da divisâo; (..) em seguida, o depoente lenlou avisar o 
Ccl. CA RCA VALLO, como näo 0 enControu no seu gab mete o depoente 
foi ate a sala de briefing e lá encontrou o Ccl. CARCAVALLO; (..) 
houve urn Certo tempo entre a convocacão da reunicio e a ejeliva 
Chegada do depoente para partiCipar da rnesma; (..) o objelivo do Ccl. 
CARCA VALLO em participar da reunião era exalarnenle esciarecer 0 

motivo pelo qual os controladores do pernoite ainda permaneciarn na 
unidade; (..) tal permanênCia e "muito atlpica ", (..) inClusive os 
controladores "reclarnam quando tern que Jicar na unidade após o 
pernoite "; (..) a reunião come çou por volta do rneio-dia e lrinta; (..) 
pelo que se recorda tao logo leu a Carla no corneço da ,nanhã, o 
depoente comentou corn TC ROICJLDO que seria interessanle que os 
controladores fossem esciarecidos sobre as consequências jurIdicas 
sobre a adesão ao rnovirnento sugerido na carla, especialmente por 
tratar-se de urna carla anónirna; (..) retornando a reunião: quando o 
depoente chegou a sala de briefing lá estava o Ccl. CARCA VALLO 
conversando corn os, salvo engano, 13 controladores que haviain 
prestado serviço no pernoite; (..) por algurn motivo o Ccl. 
CARCA VALLO teve que sair da sala e o depoente come çou a conversar 
corn os controladores; (..) o depoente perguntou aos controladores "o 
quê que vocês estão fazendo aqui? ", refermndo-se ao . fato de 
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permanecerem na unidade mesrno após o serviço do pernoile, (..)fez tat 
pergunta e olhou diretamente a cada urn dos controladores e não obteve 
qualquer resposta; (..) o depoente entâo disse aos controladores que iria 
passar uma orientação para des e que esta orientaçc7o nio seria urna 
ameaça; (..) corno nao houve qualquer resposta a depoenle resolveu 
chamar "a pessoal da cornunicaçdo social" para que efelue a filmagem 
da orientacão que seria procedida, (..) o objetivo da filmagem era 
preservar o depoente em re/a cão a orientacäo que iria ser rninistrada, 
que corn a chegada do CB TORRES deu-se inicio afIlmagem, o depoente 
solicitou ao TC ROICILDO que explanasse sobre as consequências 
penais da conduta dos controladores, (..) a TC ROICILDO passou a 
comentar artigos do CPM e orientou as controladores sobre as possIveis 
enquadrarnentos que poderiam ser efetuados caso des permanecessem 
"naquelas atitudes descritas na carta anônima ", bern como 
permanecerem em silêncio; (..) an/es des/a explanacdo do TC 
ROICILDO, a Cel. CARCA VALLO solicitou ao S MICHAEL a leitura da 
carta; (..) a próprio comandante cornentou trecho por trecho da ciiada 
carta "dando resposta a cada reclamacãa"; (..) a grupopermanecia em 
silêncio, mesmo após as comentários do cornandante; (..) a Cel. 
CARCA VALLO retornou a reunião no momenta em que a evento já 
estava sendo filmado; (..) inicialmente a Cel. CARCA VALLO estranhou 
a filmagem e perguntou ao depoente do que se tratava; (..) a depoente 
inforrnou que a filmagem era tao sornente para a orientacãa que havia 
sido ministrada; (..) coma a arientaçâo já havia sido ministrada a Cel. 
CARCAVALLO determinou que cessassem a filmagem; (..) a CB 
TORRES saiu da sala e a fIta correspondente foi entregue ao Cel. 
CARCAVALLO pelo depoente; (..) ale as 14hs, aproximadamente, a 
depoente percebeu que näo conseguiu estabe/ecer tim diá/ogo corn as 
controladores; (..) as suas perguntas não cram respondidas; (..) nesse 
momenta dirigiu-se ao Cel. CARCAVALLO e disse "cornandanie desse 
jeita nós nao varnos conseguir resolver o problema"; (..) a citado 
problema era a permanência dos controladores e o silCncio dos mesrnos, 
quando consultados sobre a possIvel adesão aos terrnos da citada carta e 
qualquer pergunta; (..) então a Cel. CARCA VALLO determinou que se 
realizasse urn intervalo; (..) a depoente saiu da sala; 	o Cel. 
CARCAVALLO ainda permaneceu na sala corn as controladores por 
rnais a/gum tempo, (..) nesse rneio tempo o depoente flcou na sua sala; 
(..) em seguida, a Cel. CARCAVALLO entrou na sala do depoente e 
disse que a depoente nao precisava continuar a participar da reunido; 
(..) o depoente deveria ficar na sua sala tomando as providências da 
ratina normal da unidade; (..) pasteriarmente a Cel. CARCAVALLO 
disse ao depoente que as próprios controladores haviam solicitada que a 
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depoente e o TC ROICILDO não mais participassem da reunião; (..) 
segundo o Cel. CARCA VALLO, os controladores disserarn que a 
presenca do depoente poderia intirnidar os controladores e que o TC 
ROICILDO na sua explanação teria "ameaçado os controladores "; (..) 
retornaram para participar da reunião o Cel. CARCA VALLO e o Cap. 
RUBEM, (..) o depoente permaneceu na sua sala; (..) o depoente 
percebeu que o Cel. CARCA VALLO entrou e saiu da sala de briefing por 
diversas vezes; (..) tal movirnentação continuou ate cerca de 23hs, 
momento em que o depoente deixou o CINDACTA; (..) após a assuncJo 
do turno da noite, por volta das 23hs, o depoente presenciou o momento 
em que o S DANIEL TA VARESJIcou na porta da sala de briejIng e nesse 
momento o Cel. CARCA VALLOfoi em dire cão ao S DANIEL TA VARES; 
(..) nesse momento o depoente ouviu o S DANIEL TAVARES 
"defInindo" em que local os controladores iriam dormir no ámbito do 
prédio principal do CJNDACTA; (..) o depoente percebeu urn 
preocupacão do Cel. CARCA VALLO sobre o local onde as mulheres 
iriarn dormir; (..) o depoente ouviu trechos dessa conversa; (..) pelo que 
entendeu o depoente, a definiçao dos lugares onde os militcires iriani 
dormir partia do próprio S DANIEL TA VARES; (..) íal deflnicao 
conlava com a concordáncia do Cel. CARC'AVALLO; (..) pelo que 
pareceu ao depoente o Cel. CARCA VALLO "deu essa liberciade quanto a 
defmnição dos lugares "; (..) pelo que deu a entender ao depoenle, desde 
o corneço da reunião, isto as ]3hs, o objetivo do comandante era nao 
prejudicar o tráfego aéreo; (..) aos que parece o comandante nJo deu a 
ordem para que os controladores deixassern a unidade, vislumbrando 
uma possIvel desobediência e a consequente necessidade de efeluar uina 
ou mais prisöes de flagrante que poderia "parar o lráfego aCreo "; (..) 
ndo 	sabe dizer se o Cel. CARCA VALLO adoioii tat postura 
espontaneamente ou se estava obedecendo ordens superiores; (..) o 
depoente soube que naquela noite o Presidente da Repáblica, 
comandante supremo das Forças Armadas, havia deterrninado que não 
houvesse qualquer prisão; (..) durante o perlodo em que parlicipou da 
reunião, pode perceber que o Cel. CARCA VALLO chegou a indicar aos 
controladores que deixassern a unidade; (..) o Cel. CARCA VALLO 
dirigia-se aos controladores "numa conversa de pai para fliho ", (..) 
pode presenciar que o Cel. CARCA VALLO por alguinas vezes soliciiou 
aos coniroladores que deixassern espontaneamente a unidade; (..) 
inobstante a solicitação do comandante os controladores permaneciam 
em silêncio; (..) efe/ivamente so deixaram a unidade por volta da rneia-
noite; (..) foi do próprio comandante a idéia de lavrar urna ala sobre o 
ocorrido na reunião; (..) a decisão surgiu durante a tarde, segundo 
informacöes do próprio comandante; (..) o depoente não presenciou o 
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momenlo em que o comandante anunciou que seria lavrada uma ala 
sobre o ocorrido na reunião; (..) em dado momenta houve uin iniervalo 
da reunião, todos os controladores foram para a sala de es/ar do ACC, 
mornenlo em que o depoenie entrou na sala de briefing e percebeu que a 
fita que hay/a sido entregue ao comandante nao mais esiava sobre a 
mesa, local onde hay/a deixado; (..) perguntou sobre a fl/a ao 
comandante; (..) o comandante disse que afita tinhaficado em cirna da 
mesa; (..) enião foi percebido que a lIla havia desaparecido; (..), salvo 
engano, o próprio Ccl. CA RCA VALLO desconJIou de urn controlador 
que eslava frequenternente olhando para a fita e determinou ao Cap. 
RUBEM que fosse a sala de estar do ACC e perguntasse desse 
controlador do destino dafIta; (..) entâo o Cap. RUBEMJb1 ale o ACC e 

depoente voliou para sua sala; (..) pouco tempo depois o Cap. 
RUBEM retornou ao ACC e entregou a fita ao comandante; (..) nJo 
sabe dizer se a comandante, nessa oporlunidade, chegou a ir ate o ACC,-
(..) 

CC;
(..) salvo engano, .foi nesse momento, após recuperar a futa, que o 
comandante disse que seria lavrado uma ata sobre o ocorrido na 
reunião; (..) a citada ala foi lavrada na sala do comandante; (..) o 
depoenie não parlicipou da lavraiura da citada ala; (..) pelo que se 
recorda, antes de presenciar o diálogo acirna narrado enlre a 
cornandante e o S DANIEL TA VARES, o depoente assinou a cl/ada ala; 
(..) após o cl/ado diálogo, o depoente deixou a un/dade; (..) não 
presenciou a comandante dar ordern para os controladores deixarein a 
un/dade; (..) durante todo a perlodo os oflciais continuavam na un/dade 
aguardando o posicionarnento do comandante; (..) durante todo a 
perIodo o comandante (Ccl. CAR CA VALLO) estava em conlalo corn o 
Comandante da Aeronáutica, o Diretor do DECEA e oulros oJIciais, 
den/re des a comandante do CINDACTA I, (..) a depoenle não detinha 
as informacöes sobre toda a abrangência do may/menlo, não manteve 
contato corn o Comandante da Aeronáuiica ou corn o Diretor do 
DECEA, (..) corn ta/s ressalvas, em uma opiniào pessoal coma miliiar a 
depoenle Icr/a dado a ordem para que os controladores deixassern a 
un/dade; (..) os oficiais que permaneceram no CINDACTA durante todo 

dia 30.03.2007 não estavam insatisfeitos ou perplexos coin a conduia 
do comandante; (..) os oflciais estavam perplexos e insatisfeitos desde a 
recepcão da carta e a permanência dos controladores na un/dade, bern 
corno do silêncio dos mesmos quando cram inquiridos; (..) a Ccl. 
CARCA VALLO sernpre foi urn oficial mu/to "focado na missão" e de 
extrerna dedicacão ao serviço; (..) a depoente não pariicipou em 
momenta algum do processo de lavratura da ala; (..) nenhum 
controlador solicitou que a reunião não . fosse flirnada; (..) a depoenle 
não percebeu qualquer constrangimenlo dos controladores em relaçao a 
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filmagem; (..) na oportunidade o depoente chegou a dizer 'jb que vocês 
nao falam nada, eu you flimar a minha orientação que eu VOU passar a 
vocês"; (..) no dia posterior o Ccl. CARCA VALLO disse ao depoente 
que durante a reunião percebeu que o S MICHAEL estava proximo da 
Jila e continuarnente olhava para a citadajita; (..) em mornento algurn o 
Ccl. CARCA VALLO disse que teria sido o autor da sublracão da fIta; 
(..) o depoente qualfica o seu relacionamento corn os controladores 
"como normal", (..) inclusive alguns dos denunciados cram "da sua 
conjIança ", (..) a citada conversa entre o S DANIEL e o Ccl. 
CARCA VALLO sobre os locais onde os controladores iriam dorinir 
ocorreu antes do depoente icr conhecimento sobre o término do 
movimento em Brasilia; (..) naquela época, no pernoite aluavam cerca 
de 16 a 18 controladores, incluindo os supervisores; (..) se os 13 
controladores fossem presos, numa eventual insubordinação, o sisterna 
de controle de trafego aéreo sofreria uma forte degradacão em sua 
eJIciência; (..) o depoente estava acerca de 3 metros quando ouviu 
trechos da conversa entre o S DANIEL TA VARES e o Ccl. 
CARCA VALLO, conforme acima narrado; (..) nesse momento ainda no 
corredor, acerca de 5 metros, estava o TC SILNEI, TC AGUJAR, TC 
ROICILDO, Ten. CREEDENCE, e o Cap. RODRIGUES; (..), salvo 
engano, o Cap. RUBEM estava bern próximo ao Cc!. CARCA VALLO; 
(..) não sabe dizer qual desses oficiais chegou a ouvir o diblogo aciina 
narrado; (..) tao logo percebeu que o S DANIEL estava dispondo sobre 
os locais onde os controladores iriam dormir, o depoente coino não fbi 
solicitado pelo comandante, reiornou para o local onde estavam os 
ouiros oJiciais; (..) na medida em que transcrevia a conversa entre o S 
DANIEL TAVARES e comandanie, os controladores aos poucos jam 
saindo da sala e dirigiam-se aos locais indicados pelo S DANIEL; (..) 

P 	
após lodos deixarem a sala de briefing, o Ccl CARCA VALLO disse ao 
depoente que o rnovimento em Brasilia havia terminado; (..) Ccl 
CARCA VALLO disse que anteriorrnente havia informado ao S DANIEL 
sobre o Jim do rnovimcnto em Brasilia; (..) segundo o Ccl 
CARCA VALLO, o S DANIEL TA VARES teria duo "ludo bemn nos vamos 
ficar"; (..) era importante para o depoente saber, como Chefe da 
Divisão Operacional, corno seria o servico na madrugada, dal icr 
perguntado ao cornandante 'se des iriam ernbora ", o que o conmandanie 
respondeu que des iriam JIcar; (..) logo em seguida reportou que os 
controladores iriam ficar, na informacão do S DANIEL TA VARES; (..) 
em seguida o depoente deixou a unidade; (..) ate o rnornento em que o 
depoente deixou a unidade os controladores permaneciam no ACC; (..) 
duranie o processo de lavratura da ata, o depoente permaneccu na sua 
sala juntarnenle corn outros ojiciais, dentre des o Cap. RODRIGUES; 
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(..) o Cap. RODRIGUES foi ate a sala do comandante verUIcar  se o 
mesmo precisava de alguma ajuda; (..) passados a/guns momen/os 0 

Cap. RODRIGUES retornou a sala do depoenle visivelmente 
transtornado e disse que, apesar de es/ar corn unforrne corn a insignias 
de Capitâo, o S WENDELSON o teria desrespeitado ao per gun/ar em 
torn ofcnsivo "quern é voce? ", (..) nesse momento o depoente não 
adotou qualquer providência e resolveu conversar posteriormente corn o 
comandante sobre o ocorrido; (..) no domingo o depoente viajou para 
Brasilia e so teve oportunidade de conversar corn o comandante sobre o 
ocorrido na próxima quarta-feira; (..) o comandante disse ao depoente 
que naquele momento já havia a deterrninaçao de instauraçäo de 1PM e 
que todos os fatos correlatos seriarn apurados no 1PM, inclusive o 
ale gado desrespeito; (..) dada a reunião se houvesse a solici/acão por 
parte dos controladores quanto a urna viatura para iransportá-los Ial 
pedido seria atendido, apenas observando-se a disponibilidade do 
motorista de dia; (..) normalmente a adrninistracao disponibiliza certos 
horários para o teste fisico e os coniroladores se adequani aos horOrios 
pré-estabelecidos; (..) já houve inclusive designação de horOrios 
especijicos para o A CC, (..) ndo é normal que urn rnililar que saia de urn 
pernoite tenha que fazer teste Jisico logo pela manhd, excelo se o mi/i/ar 
nao se escalou nos horOrios e no prazo estabelecido pc/a adminislraçdo, 
neste caso a própria adrninistracão escala urn horOrio para a realizacao 
do lestefisico; (..) o comandante do CINDACTA JVnão tein au/orização 
para autorizar a que qualquer rnilitar a c/c subordinado conceda 
entrevista a imprensa; (..) tal atribuiçâo é do Cornandante do COMAR 
VII, CECOMSAER ou do Dire/or do DECEA; (..) o depoente lembra que 
o próprio Ccl CARCAVALLO cornentou que o S ALENCAR o havia 
procurado e que c/c, Ccl CARCAVALLO, disse ao graduado que 

P 

	

	
"achava c/c (Ccl CARCAVALLO) corno cidadão, (..) a associaçao 
dcvcria pcdir desculpas a socicdadc, pc/os danos causados 0 aviação e 
pc/os problernas que estavarn acontecendo "; (..) den/re os 13 
controladores que participararn da 1 ' fasc da rcunicio nao havia 
qualquer indicaçao ncgativa para que os rncsmos não recebessern o 
rcengajarnento; (..) dentre os dcnunciados o Onico que recebeu parecer 
negativo ao rcengajamento foi o cx-S WENDELSON; (..) o sistema f/ui 
norma/men/c corn algurnas adcquacöcs de procedirnento. As perguntas 
do MPM, respondeu: que os horOrios de dcscanso deniro do próprio 
turno os controladores tern libcrdade para adotar a conduia mais 
adcquada; (..) a/guns controladores usarn o tempo para estudar, outros 
para accssar a internet, jogar vidcogarnc; (..) antcs do dia 30.03.07, não 
havia efetivo suficiente para que urn oficial cxcrcessc a fun ção de chcJè 
de cquipe; (..) ta/fun cão era cxercida por urn dos supervisores do turno; 
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que durante a parte da reunido presenciada pelo depoente o Cel 
CA RCA VALLO perguntou aos presentes se os controladores 
concordavam corn o teor da citada carta a sociedade brasileira; (..) não 
houve resposta por parte dos controladores, (..) no 20  grupo c/c 
controladores pode perceber que vários saiarn da sala de briefing para 
falar ao telefone e, aparenternente, para passar mensagens pelo celular; 
(..) tal comportarnento não foi observado no 1° grupo de controladores:  
(..) dentre os controladores que fre quenternente saiam da sala 
recordasse dos Sargentos DANIEL TAVARES, LISA NDRO e BARRETO; 
(..) não tern conhecirnenio se a/guns dos controladores praticou 
"abstinência alirnentar "; (..) naquele dia 30 soube que o S RIBEIRO 
passou mal e foi levado ao hospital, isto durante a parte da reunido nào 
presenciada pelo depoente; (..) não houve qualquer noilcia de ma/-es/ar 
por questôes de saáde dentre os militares que estava no seu turno de 
scrviço; (..) embora não tenha participado do processo de lavratura da 
ata, o depoente resolveu assinar o docurnento, vez que ne/c constavam 
bc/os os assuntos tratados durante o perlodo que participou da reunido; 
(..) os outros assuntos reportados erarn coerenies corn aqucles 
abordados na 1 °fase da reunido; (..) o próprio cornandante charnou o 
depoente para que c/c assinasse a ata; (..) durante o turno c/c servico, c/c 
urna rnaneira geral, o depoente não se dirige aos controladores sobre 
assuntos operacionais; (..) as orientaçöes operacionais são transrn i/ic/as 
aos supervisores; (..) em rnornento algurn solicitou aos controladores 
que flexibilizassern no tocante a observáncia de normas de seguranca, 
tao somente em uma reunido, disse aos rnesrnos que dcveriain utilizar a 
norrna em vigor para prornover a Jluidez do trófego, cornpaiibilizando as 
necessidades do centro corn os usuários; (..) os controladores forum 
orientados a que não adotassem posturas a guisa c/c promover 
seguranca no sistema, (..) cornprornetessern afluidez do mesrno sisierna, 
(..) tivessern boa-vontade nos procedimentos operacionais, n7o 
reiardando de forma desnecessárias o fluxo do trafego aéreo; As 
perguntas da DPU, respondeu: que durante a exposicão do TC 
ROICILDO, o mesmo fazia referência a crimes praticados em lempo c/c 
guerra e em tcrnpo de paz, esciarecendo qual seria a peiia em cada 
situação; (..) o unforrne utilizado a fbi/c j o décinzo uniforme 
(camuflado); (..) c/c scgunda a quinta o pcssoa/ do cxpedienic usa o 
sétimo uniforrne; (..) uniforrne da sexta-feira (expediente de 8 as 1200) 
é o décirno; (..) para o pessoal operacional c/c c/ia usa-se o sétin'zo c a 
fbi/c 0 décimo unformc,  sern exccção de c/ia; (..) não sabc c/izcr se 
quando o Cap. EDMAR convocou os controladores que haviam atuac/o 
no pernoite para a reunido, se neste momenbo na sala c/c cslar tanibérn se 
percebcu a prcsenca c/c a/guns controladores do turno da manhã (7 as 
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1400), mas pelo horário provaveirnente deveria haver alguérn do turno 
da rnanhâ na sala de estar; (..) sempre ha urn briefing operacional anles 
que a turrna assuma seu turno de serviço, (..) esse briefing dura, em 
rnédio, cerca de 7 a 10 rninutos, isto quando não hO algunia instrução 
especijIca, (..) observado o RJSAER, os controladores, em algurnas 
situaçOes podem concorrer para serviço armado, (..) tal situacão ocorre 
quando "o servico não estO apertado "; (..) o próprio ACC informa se hO 
disponibilidade de conirolador para concorrer ao serviço armado, (..) 
desconhece qualquer deterrninaçao do Ministério da Defesa para que os 
controladores não mais concorrarn ao servico arrnado, (..) o ojlcial-
general responsOvel pelo SDOP corn unicou através de fax, que os 
controladores estavarn dispensados dos serviços adrninistrativos; (..) tal 
orientação gerou urna polêrnica, vez que a/guns controladores 
entenderam que o serviço arrnado era urn serviço administrativo; 
feita urna consulta ao DECEA sobre o assunto e 0 proprio SDOP 
inforrnou que o cumprirnento da escala ficaria a cargo dos comandanie 
dos CINDACTAs, portanto caberia aos comandantes dos CINDACTAs 
resolver se os controladores concorreriarn as escalas em geral, inclusive 
ao serviço arrnado; (..) no Ornbito do CINDACTA IVfoi decidido que os 
cornponentes do ACC, preferencialmente, não concorressern aos serviços 
administrativos; (..) não sabe dizer qual foi o procedirnento dos oulros 
CINDACTAs em re/a çdo ao terna; (..) não sabe dizer se atualmente os 
controladores esido tirando servico arrnado; (..) a informacão da 
disponibilidade de controladores flea a cargo do che,fe do A CC, (..) em 
outubro sernpre hO o charnado "churrasco dos controladores"; (..) JO 
estO a 04 anos nafrente da divisão operacional; (..) não são prornovidas 
frequentes confraternizacoes entre os controladores, ate porque a 
unidade não tern corno pagar tais eventos e quando ocorrern conta corn a 
participacão de poucos controladores; (..) recorda de urna festa que sO 
percebeu a presenca de cerca de vinte controladores; (..) pelo rnenos 
duos vezes no ano, a unidade prornove torneios esportivos que 
congregam todos da unidade do CINDACTA IV, (..) inclusive a unidade 
participa de torneios em outras unidade da AeronOutica de Manaus; (..) 
os controladores são chamados a participar desses evenlos; (..) 
inclusive quern rnonta o time de futebol é urn controlador; (..) pelo que 
se recorda o SO POMPEU e o 1 S PA ULO CESAR participam da equipe 
defutebol da divisão operacional; (..) não chegou a ver o Cap. RUBEM 
chaniar a/guns controladores para que ajudassem corn a lavratura da 
ata; (..) S RIVELINO e o S DANIEL TA VARES cram pessoas da 
confianca do depoente, (..) os rnesrnos podiam ser qualificados como 
excelentes pro Jissionais; (...) "carregaram rnuito piano sozinhos "; (..), 
em re/a cão ao movimento do dia 30.03, ficou decepcionado corn o S 
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DANIEL, (..) sempre se mostrou urn militar engajado e disciplinado e 
que naquele dia o S DANIEL TA VARES estava "gerenciando, estava 
negociando as decisOes dos coniroladores" e que "hoje não (em 
conjIança no S DANIEL TAVARES"; (..) na percepcão do depoenle 
a/guns controladores "irafram a confIança do comandanie ",• (..) na7o se 
recorda se a/gum dos coniroladores que participaram da lavratura da 
ataficaram no CINDACTA, pois iriam assumir o pernoile de 30 para 31 
de marco de 2007; (..) o próprio Ccl CARCAVALLO preocupou-se e 
providenciou a alimentaçao; (..) não sabe dizer se foi para somente os 
que participaram da lavratura da ata ou se para todos que ainda 
estavam no CINDACTA IV; (..) por determinaçao do depoenle sempre 
havia urn oficial da divisão operacional na sala de controle do ACC, 
verJIcando a situação; (..) o depoente recebia constan/es informacoes 
sobre a situação da sala de controle, (..) mesmo quando chegou em casa 
ligou para o CINDACTA IV e conversando corn o supervisor soube que o 
serviço estava normal e que a equipe estava completa; (..) pelo que se 
recorda as informacoes sobre a siivação na sala de con/role cram 
constantemente prestadas pelo Cap. EDMAR (chefe do COl), (..) o 
curso de ingles disponibilizado aos coniroladores pelo CINDACTA IV 
utilizava a internet e poderia ser acessado em qualquer horário, 
inclusive no horário de descanso; (..) caberia ao próprio conirolador 
qual o meihor momento para acessar o ciiado curso; (..)foi esiabelecida 
uma carga horária minima sernanal para o citado curso, sendo que Os 

horórios de acesso jicariarn a criiério do controlador; (..) nào se 
recorda se houve a/gum tipo de responsabilizacão adrninisiraiivo-
disciplinar no locante a urna even! ual "má-voniade" de a/gum 
conirolador de tráfego aéreo na operacão do sislema; (..) refleiindo 
sobre osfatos do dia 30.03.2007, nãofIcou "frustrado corn a auséncia de 
ordern para a desocupacao ", (..) cumpre as ordens ernanadas do seu 
comandanie; (..) no sentir do depoente a citada carla a sociedade 
brasileira poderia ter urn impacto de major relevãncia em lermos de 
hierarquia e disciplina (..) ". 

G) Capitão RUBEM BEZERRA CAMPOS JUNIOR (fls. 2739/275 1): 

"(..) que teve conhecimento que a chamada Carla a Sociedade 
Brasileirafoi eniregue no CINDACTA na noite do dia 29 de marco, (..) 
a carla foi entregue ao comandante e pelo que se recorda, nâo jhi 
tomada qualquer providéncia a respeito naquela noile; (..) no dia 30 de 
marco pc/a manhã, assumiu o comando do DTCEA-EG; (..) foi ao 
CINDACTA no inicio da tarde corn intuito de realizar urna escala de 
serviço; (..) chegou ao CINDACTA IV por volta das 1300; (..) 
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chegando ao CJNDACTA, procurou o Cel Carcavallo; (..)jbi informado 
que o Cel Carcavallo participava de urna reunião corn os controladores 
de voo do turno noturno que ainda permaneciarn na unidade; (..) foi 
informado, não sabe por quem, (..) havia urn "aquartelamento" por 
pane dos controladores; (..) antes de assumir o DTCEA-EG, o depoenle 
era Chefe da SJPACEA, (..) assim sendo, resolveu ir ale a sala de 
briefing e tambérn participar da reunião, (..) envolvia assuntos 
referentes ao controle do trafego aéreo; (..) ìá chegando perceheu que a 
carta estava sendo lida pelo Sgt Michael e que a cada ponlo lido o Cel 
Carcavallo fazia urn cornentário; (..) quando o Cel Carcavallo 
perguntou aos controladores se eles estavarn participando do cilado 
movimento "aquartelamento voluntário/greve de fome ", o grupo de 
controladores perrnanecia em silêncio; (..) quando a pergunta era 
individualizada, o controlador inquirido apenas dizia 'rne reservo o 
direito de perrnanecer calado "; (..) ate esse rnomento, não ouviu o Cel 
Carcavallo solicitar ou orientar a que os controladores deixassem a 
unidade, (..) em seguida, o Cel Roicildo passou a explicar aos 
controladores as irnplicacöes legais da perrnanecia deles na unidade, 
citando o Código Penal Militar e o Regularnento disciplinar da 
Aeronáutica; (..) pelo que se recorda, não precisando do exato 
rnomcnto, urn dos controladores chegou a cornentar "näo es/amos 
fazendo nada, o que estarnos fazendo de errado? "; (..) ao final da sua 
explanacâo, o Cel Roicildo aconselhou os controladores que deixassem a 
unidade, (..) nao houve qualquer resposta por parte do grupo; (.) não 
se recorda se o Cel Roicildo saiu da sala após a explanacão; (..) en'i 
seguida o Cel Leónidas passou a falar ao grupo; (..) o Cel Leônidas 
solicitou ao grupo que "pensasse no que estava fazendo" e que 
deixassem a unidade; (..) após a fala do Cel Lcónidas o grupo 
permaneceu em silCncio; (..) neste rnomento, percebeu cerca de doze ou 
treze controladores naquela reunido; (..) em seguida o Cel Carcavallo 
voltou a conversar corn o grupo de controladores; (..) urn dos 
controladores reclarnou sobre o fato de estarern sendo filmados; (..) o 
Cel 	Carcavallo deterrninou que cessasse a fl/ma gem, dizendo aos 
controladores que aflirnagem não tinha o objetivo de prejudicO-los e que 
c/es "fossern ernbora "; (..) cessada a filmagem, a fl/a foi entregue ao 
Coronel, que a colocou em urna rnesa próxirna a c/c; (..) em seguida o 
depoente solicitou ao Cel. Carcavallo que lhe perrnitisse JIcar dez 
rninutos a sos corn os controladores, no intuito de tentar entender o que 
estava acontecendo e convencê-los a deixar a unidade; (..) assirn foi 
feito; (..) o depoente conversou corn os controladores e explicou a c/es 
que as dificuldades operacionais poderiam ser superadas nos urn i/es dos 
rcspectivos regulamentos e que a permanecia dos controladores na 



SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 	 80 

APELAçAO No 0000023-40.2007.7.1 2.0012 (2009.01.051 331 -0) AM 

unidade não era condizente corn a "condição de mi/i/ar 	(..) a 
permanência dos controladores na unidade gerou preocupacão nos 
oficiais vez que se os controladores permanecessem na unidade durante 
todo o dia e scm alirnentaçao, tal situação iria comprorneler o sisiema; 
(..) na conversa, urn dos controladores chegou a dizer 'que nJo esiavani 
fazendo nada e que nao havia qualquer proibicâo a que c/es ficassem no 
quartel"; (..) o depoente voliou a explicar ao grupo que aquela atitude 
poderia comprometer o sistema, vez que a/guns dos controladores iriain 
assumir os turnos subsequentes e não poderiam jaz0-lo scm descanso 
e/ou alimentação; (..) o depoente voliou a aconse/har os controladores a 
que deixassern a unidade; (..) não houve qualquer resposia por Par/c 
dos controladores, (..) a conversa, então, seguiu corn a análise de 
alguns aspecios iécnicos e crilicas as condiçöes de trabalho; (..) o 
depoente percebendo urna disposicão ao diálogo, solicitou que o Ccl 
Carcavallo retornasse a so/a; (..) quando o Ce! Carcavallo retornou a 
sala de briefing, là estavam o depoenie mais o grupo de ireze 
controladores; (..) então o Ccl perguniou ao grupo "e al? ", (..) o grupo 
nada respondeu, (..) o depoente então, soliciiou ao grupo que expusesse 
as suas observaçôes para o Comando; (..) o grupo, entao, comcçou a 
expor algumas situaçOes que o Ce! Carcavallo ia cornentando coda 
ponlo, dizendo o que era possIvel ou que não era possivelfazer, e o que 
deveria ser irabaihado para execução futura; (..) o Ccl Carcavallo, 
nesse momento, foi mais enfatico e solicitou 'por favor minha genie, 
vão-se ernbora "; (..) nesse momento o Ccl Carcavallo es/ova "quase as 
lOgrimas "; (..) o grupo permaneccu em silêncio; (..) logo em seguida, o 
depoenie abaixou-se e corn urn dos joelhos apoiado no châo, corn as 
rnãos jun/as, soliciiou aos controladores que deixassem a unidade e que 
assirn fazendo, ndo haveria qualquer "retaliaçdo "; (..) o grupo 
perrnaneceu em silencio; (..) tanto o depoente quanto o Ccl Carcavallo 
repetirarn as solicitacöes por algumas vezes; (..) em dado momento, o 
depoente perguntou ao 3S Viior por que c/c não sala da unidade; (..) 
perguntou ao 3S Vitor porque este mi/liar es/ova mais próximo do 
depoenie; (..) o 3S Vitor respondeu 'se o comandante der a ordeni, cu 
saio do quartel "; (..) em sequCncia o Coronel perguntou "vocC vai para 
casa? "; (..) o 3S Vitor respondeu que "sairia do quartel ", apenas isso; 

o Ccl Carcavallo disse aos controladores que deveriarn ir embora 
para casa, que de nada Ia adiantar c/c dar a ordem para sair da unidade 
e os controladores Jicarem no portão; (..) nâo houve qualquer rcsposta 
por pane do grupo; (..) neste momento permanecia o mcsmo grupo de 
treze controladores na saba de briefIng; (..) em seguida, o 3S Ribciro 
come çou a sen/jr-se mob e foi reiirado do saba; (..) na sequCncia, o 
grupo de controladores perguntou ao comandante se c/es podcniarn 
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conversar sozinhos; o cornandante acatou a sugestâo e tanto c/c quanlo 
depoente safram da sala, (..) passados cerca de quinze minutos, o 

depoente e o Cel Carcavallo retornaram a sala e perguntaram aos 
controladores se "eles iriarn embora"; (..) os coniroladores 
permaneceram sentados, a grande maioria corn os braços cruzados e a 
cabeça baixa; (..) não houve resposta a pergunta do comandante; (..) o 
depoente chegou a falar "poxa, pessoal, vocês vão ou nào vão embora? 

que aconteceu? "; (..) urn dos controladores chegou a dizer "se 
reservava ao dire ito de JIcar calado "; (..) o depoente e o Ccl Carcavallo 
continuaram tentando convencer o grupo; (..) em dado mornento, a 
porta da sala foi aberta pelo 3S Wendelson, que perguntou 'vai ter o 
briefing? "; (..) o depoente disse para o graduado fechar a porta; (..) o 
3S Souza Junior, (..) estava na sala de briefing perguntou 'por que nJo 
deixam o pessoal entrar? ", (..) nesse rnornento, o Ccl Carcavallo estava 
fora da sala vez que havia saldo para "resolver algurn assunto referente 
ao briefing"; (..)"o pessoal" que estava no corredor era o grupo de 
controladores que havia deixado o turno da rnanhã; (..) o depoente disse 
que não iria perrnitir a entrada do grupo do turno da rnanhã pois "se J 
estava dflcil convencer este grupo ", quanto rnais se houver o acréscirno 
de mais controladores; (..) em seguida o Gel Carcavallo retornou a sala 
e o grupo solicitou ao Comandante que permitisse o ingresso dos 
controladores do turno da rnanha; (..) o grupo que infcrmou ao 
cornandante que iriam todos conversar no intuito de ir embora; (..) corn 
essa informacao, e antevendo a possibilidade de que os controladores 
saIssem espontaneamente da unidade, o Gel Carcavallo aulorizou a 
entrada dos controladores do turno da manha; que o depoente e o Gel 
Carcavallo deixararn que os controladores ficassern a sos; (..) passac/os 
cerca de dez rninutos, o depoente e o Gel Carcavallo retornarain a sala e 
perceberam que todos os controladores estavarn sentados, a rnaioria corn 
os braços cruzados e a cabeça baixa ", (..) nesse mornento cornecou "urn 
novo trabalho de convencimento para que o grupo, agora bern rnaior, 
deixasse a unidade "; (..) ate aquele momento, o depoente irnaginou que 
os controladores após o térrnino do servico haviarn decidido perrnanccer 
na sala de briefing espontanearnente; (..) foi informado pc/os próprios 
controladores que após o pernoite perrnaneceram na unidade, 
descansando, e posteriorrnente foram convocados para uma reuniJo na 
sala de briefing; (..) o depoente disse ao Gel Carcavallo "Coronel, c/es 
estão aqui porque foram convocados para uma reuniJo "; (..) o Gel 
Carcavallo confirrnou tal situação, dizendo que os controladores que 
haviarn trabaihado no pernoite e que permaneciarn na unidade foram 
convocados para uma reunião onde seria discutida a citada "Carla a 
Sociedade Brasileira "; (..) então, o depoente disse aos controladores 
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para que fossern embora; (..) o depoente chegou a dizer para o 
cornandante "coronel, se o senhor der a ordern, eles vão embora ", (..) o 
Coronel respondeu 'se eu der a ordem e eles JIcarem no por/do, o 
problerna nao será solucionado ", (..) por volta das .160011  7h, surgiu a 
idéia de se lavrar uma ata sobre o ocorrido na reunião; (..) foi 
percebido que os controladores estavam receosos de urna futura 
retaliação, vez que haviarn sido flirnados na prirneira fase da reuniao, 
daI a idéia de se lavrar uma ata na qual ficasse registrado que eles 
estavam ali convocados para uma reunião e resolveram sair 
espontaneamente da unidade, (..) o propósito major era que os 
controladores deixassem a unidade e fossem descansar a Jim de assumir 
os turnos subsequentes sern qualquer prejuIzo ao sistema; (..) no 
momento em que decidiu lavrar a ata, a fita ainda estava em uma mesa 
próxirna ao Cel Carcavallo, na sala de briefing; (..) o Cel Carcavallo 
percebendo a inquietacão por conta da JIlmagein, disse aos 
controladores que "se fosse necessário, entregaria ou quebraria a Jila ", 
tudo corn a intenção de "apaziguar os ánirnos "; (..) JIcou decidido que 
seria lavrada uma ata sobre a reuniâo; (..) os controladores 
perguntararn se poderiarn deixar a sala e JIcar na sala de estar do A CC, 

(..) foi autorizado pelo cornandante; (..) o comandanie autorizou, 
inclusive, a que 'quem quisesse, fosse embora"; (..) nesse moinenlo, 0 

depoente encontrou o Sgt FabrIzio na porta da enirada do ACC; (..) o 
Sgt Fabrizio perguntou ao depoente se ele poderia ir embora; (..) o 
depoente respondeu "näo so você, corno todos "; (..) em seguida o Sgt 
FabrIzio deixou a unidade; (..) naquele rnornento, pelo que se recorda o 
depoenle, o Sgt Fabrizio foi o Onico a deixar a unidade; (..) não sabe 
dizer se o Sgt Fabrizio estava participando da reunião; (..) o depoente 
solicitou a a/guns controladores que ajudassern na lavratura da ata; (..) 
a reunião na sala de briefing terminou por volta das 1 7h, (..) quandojO 

10 	 estava fora da sala, o Cel Carcavallo percebeu que estava scm a jila; 
(..) afita não foi encontrada na sala de briefing; 	a Cel Carcavallo 
deterrninou ao depoente que encontrasse a fita; (..) o prOprio Cel 
Carcavallo indicou que a fita poderia ter sido levada pelo Sgt Michael, 
pois ele estava mais prOxirno da mesa onde estava afita; (..) a depoenie 
foi ate a sala de estar e disse ao Sgt Michael que ele tinha "cinco 
segundos para entregar a lIla ou achar quern a pegou"; (..) a Sgt 
Michael disse ao depoente que não foi c/c que pegou a fita mas iria 
encontrar afita, (..) essa conversa ocorreu na escada, próxima a sala de 
estar; (..) a Sgt Michael enlrou na sala de estar e passados cerca de dez 
rninutos, o Sgt Michael disse que a fita havia sido encontrada e a 
depoente charnou o Cel Carcavallo para ir a sala de descanso e /0 
chegando a ma estava em cirna da mesa, 	os controladores 
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reclarnararn sobre a Jllrnagem e as possIveis retaliacöes: (..) a Ce! 
Carcavallo disse que ajita poderia ser destrulda "desde que c/es fossem 
embora ", (..) houve a concordáncia por parte dos controladores; (..) 
nesse mornenlo, nafrente dos controladores, a Ccl Carcavallo quebrou a 
ciladaflta e seguiu para a scu gabinete para a lavratura da ala; (..) lois 
fatos ocorrerarn por volta das 18 ou 19h; (..) durante a lavraiura da ala, 
foi sugerido pc/a 3S Wendelson que conslasse no docuinenio que as 
controladores nao seriam punidos; (..) a depoente discordou, dizendo 
que não poderia aflrrnar se haveria ou não punicão, porque não seria c/c 
que julgaria tais fatos, (..) na ala seria registrado a que ocorreu na 
reunião; (..) durante a lavratura da ala, não houve qualquer 
desentendimento ou fato que chamasse a atenção do depoenle; (..) 
durante a lavratura da ala, não se recorda de qualquer poslura ofensiva 
de urn oflcialpara urn graduado ou vice-versa; (..) pelo que se recorda a 
Cap Rodrigues nao participou do processo de lavratura da ala, (..) pc/a 
que se lernbra, o Cap Rodrigues passou rapidamente pc/a sala; (..) 
saube depois que naquela oporlunidade a 3S Wendelson lena 
pergunlado ao Cap Rodrigues "quem é você? ", (..) não se lenibra de tal 
per gunta nem qua! foi a reação do Cap Rodrigues; (..) quando o Cap 
Rodrigues passou pc/a sala, o depoente estava senlado a esquerda da 
mesa do comandanle; (..) a frente do cornandante cslavam as sargentos 
Barreto, Wendelsan e Teifke; (..) a porla da sala flea a dire ita da mesa 
do cornandante; (..) não ouviu qualquer diálogo enlre o 3S Wendelson e 

Cap Rodrigues, vez que estava entretido na con/cc cão da ala; (..) a ala 
lerrninou de ser lavrada por volta das 21h; (..) a Ccl Carcavallo 
deterrninou que a atafosse lida, inclusive corn a participacc7a do pessoal 
do lurno da tarde; (..) a ala foi lida passado das 22h na sala de briefing: 
(..) a ala foi lida scm a parlicipacãa de qualquer ojlcial; (..) a depoente 
e a Ccl Carcavallo aguardavam no carredor de acesso a sala de briefing 
O retorno dos controladores após a leitura da ala; (..) a Ccl Carcavallo 
recebeu urna ligacão do Tenenle Brigadciro-do-Ar Sailo infoninando que 

movirnenla cm Brasilia havia se cnccrrado; (..) nesse mornenlo, o Sgl 
Daniel Tavares abriu a porta e o Ccl Carcavallo disse ao rnesrno que a 
movimcnto em Brasilia havia terminado e que as controladores já 
poderiam ir ernbora; (..) a Sgt Daniel Tavarcs disse que "não poderia 
decidir pc/as outros, c que a pessoal deve aguardar as infbrrnacöcs e 
tomar uma decisão ", (..) cm seguida, a Sgt Daniel va/iou para a sala, 
passados a/guns rninulos, a/guns controladores soliciiaran'z ao Coronel 
permissãa para deixar a sala de briefing, no que farani ciutorizados; (..) 
urn a urn, as coniroladoresfaram deixando a sala de briefing, uns para a 
sala de dcscanso, outras saindo da unidadc, issa por volta dos 23h; (..) 
não perccbcu durante aqucic dia qualquer atilude de liderança por pane 
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do Sgt Daniel Tavares, (..) este graduado lao somente preslou 
inforrnacao ao Cel Carcavallo após a leitura da ala aos denials 
controladores; (..) nao sabe quern subtraiu afita, (..) durante a reunião, 
alguns controladores safram da sala de briefing para aiender ligacöes 
nos celulares; (..) em princIpio, as crIticas e sugeslöes dos 
controladores podem ser veiculadas através de uma pane, de urn 
relatório de perigo e de registro no livro de ocorrência; (..) por vezes, as 
providências necessárias demandam urn certo tempo em razão das 
difIculdades logIsticas e operacionais constatadas na regiJo amazónica; 
(..) não percebeu qualquer liderança durante a reunião ocorrida no 
tarde do dia 30 de marco. As perguntas do MPM, respondeu: que 
esciarece que logo após a informacao do Cel Carcavallo sobre o término 
do movimento em Brasilia, o Sgt Daniel Tavares disse "que não 
responde pelos outros e que eles aguardariarn inforrnacöes "; (..) não se 
recorda de hover o graduado referido a expressão "inforrnaçöes de 
Brasilia"; (..) o depoente entendeu que essas inforrnacoes seniam de 
Brasilia dado o contexto; (..) na segunda-feira posterior, o Sgl Alencar 
solicitou uma reunião corn o comandante a Jim de apresenlar a 
Associação Amazónica os controladores de trafego ae'reo; (..) nesia 
reunião o Cel. Carcavallo perguntou aos controladores se poderia 
contar corn des no feriado da semana santa; (..) o Sgt. Alencar disse 
que "não poderia garantir pelos outros "; (..) o depoenle pergunlou a 
cada urn se poderia contar individualmente corn este controlador no 
feriado; (..) sornente o Sgt Avandson disse que poderia contar corn dc 
no feriado da semana santa; (..) no primeiro dia ilil do mês subsequente 
ao serviço prestado, é feito urn relalório que instruirá o pagarnento das 
etapas de alimentacao; (..) o relatório é enviado a uma cornissâo para 
análise e publicacao; (..) se não houver erro, o pagarnenlo é feilo, em 

P 

	

	
rnédia, trés rneses após o servico prestado; (..) se houver a/gum erro em 
algum dado do relatório, não apenas este registro será objelo de 
reiIcação, mas todos os demais rnilitares não receberão 0 pagamento, 
pois as informacöes constam em urn tnico relatório; (..) basta que haja 
uma inconsistência no relatório para que não sejarn pagas as referidas 
etapas de alirnenlaçao, mesmo de outros militares; (..) os controladores 
sao desarranchados, ou seja, ganham elapas de alirnentaçJo de acordo 
com a quantidade de horas trabalhadas; (..) nao ha fornecimento de 
alirnentaçao por parte da unidade; (..) o pagarnento das etapas serve 
como ressarcirnento; (..) nao existe qualquer tipo c/c can/ma no 
CINDACTA IV; (..) existia uma cantina no prédio do pessoal de 
expediente; (..) no ACC, urn conirolador leva alguns nefrigerantes e 
sanduIches que vende aos dernais controladores, mas nada 
inslitucionalizado; (..) no ámbito do CINDACTA IV, existe urn 
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Jbrmulário no qual são registradas as trocas de turno; (..) nesie 
form ulório existem as regras atinentes a troca de turno e que as trocas 
são autorizadas pelo chefe do ACC ou do adjunto; (..) posleriormente a 
autorização passou a ser dada pelo chefe da DO, (..) salvo engano, 
atualmente a autorizacão voltou a ser dada ao chefe do ACC; (..) 
entende por retaliação coma uma consequência puniliva; (..) par 
exemplo, quando um controlador troca de turno sem a aulorizacão da 
chejIa, a comandante pode punir disciplinarmente os dais implicados na 
troca e "coma retaliação pode determinar que so vai autorizar duas 
trocas após contato pessoal "; (..) outro exemplo, se o militar realiza 
diversas trocas de modo ajIcar mais de cinco dias, liniite permilido para 
ficar fora de servico; (..) tal situação so é percebido na anOlise do 
serviço cumprido ou se o adjunto estiver muito atento, ciii iirna situação 
como essa, o cornandante pode aplicar "urna re/a/ia ção, resiringindo as 
trocas do militar no rnês seguinte "; (..) pelo fato deja haver exercido a 
fun ção de controlador de trafego aéreo, sentia-se próximo aos 
controladores, (..) após a dia 30 de marco, quando naquela reunião 
solicitou par diversas vezes que c/es deixassem a unidade, a não 
atendirnento par parte dos controladoresfoi entendido pelo depoente que 
nao havia urna relaçao de proximidade ou amizade e que a parlir dal 
deveria tao somente aplicar as ditarnes do regularnento disciplinar da 
aeronáutica, scm qualquer concessão, vez que não recebeu recIproca par 
parte dos controladores; (..) "dada que as contro/adores não alentaram 
para a ordern, hierarquia e a am izade ". As perguntas da Defesa, 
respondeu: que convocou para a lavratura da ala as sargenlos Teijke, 
Barreto e Wendelson; (..) sO se recorda que autorizou a salda do Sgt 
Fabrizio a pedido do mesmo; (..) nJo sabe dizer se a citada graduado 
efetivarnenie chegou a sair da unidade naquele momenta ou se teve 

011 

	

	
qualquer embaraco na salda; (..) a Sgt Daniel Tavares é tim pro fissional 
competente, sendo inclusive instrutor do ACC; (..) estranhou o fato do 
citado graduado estar envolvido no presente processo, e desconhece 
qualquer incitamento da parte do sargento aos demais militares; (.) 
eventualmente ocorre de a/gum controlador após a perno i/c permanecer 
descansando na sala de estar; (..) quando isto acontece é porque o 
controlador tern a/gum assunto a resolver no expediente ou porque mora 
lange, dentre outras razöes; (..) nJo é normal que os contra/adores 
jIquern descansando na sa/a de estar após a pernoite; (..) a grau de 
autonornia e a postura operacional de urn controlador de vao es/Jo 
previstas principa/mente na ICA 100-12 e tambéni nos dernais 
regu/arnenios do DECEA e nas normas locais de trabalho; (..) a 
controlador tern liberdade para elaborar urn relatório de perigo; (.) tern 
conhecimento que o Sgt Daniel Tavares elaborou alguns relaiOrios c/c 
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perigo, nâo so ele, mas tambérn outros controladores; (..) na cond/çcio 
de chefe da SIPACEA, o depoente teve acesso a todos os relaiórios 
redigidos pelo Sgt Daniel; (..) todo relatório de perigo encaininhado a 
SIPACEA é direcionado ao órgdo que deve tomar as pro vidências 
devidas; (..) este órgão responde a SIPACEA sobre as providências 
adotadas e esta resposta é comunicada ao reclarnante; (..) ncio se 
recorda de qualquer relatório redigido pelo Sgt Daniel que tenha 
causado algurna repercussão digna de nota, apenas o procedimenlo 
normal acirna narrado, (..) o relalório de perigo presta-se a injormar 
algurna situaçâo corn potencial arneaça ao sislerna, direta ou 
indiretarnente; (..) quando já não estava ma/s na chefla da SIPACEA, 
soube que o Ce! Leónidas chamou para conversar o Sgt Sergio, tendo em 
vista urn relatório de perigo assinado pelo graduado, o qual con! inha 
várias crIticas ao s/sterna, (..) não sabe dizer se houve qualquer 
"retaliacão" ao citado graduado em razão do citado relatório de perigo,-
(..) 

er/go;
(..) o citado graduado pediu para não ma/s exercer a fun çdo de 
supervisor e atualrnente exerce a fun cão de controlador; (..) o relatório 
de perigo e utilizado quando esgotados os canais norma/s ou para 
relatar uma situacão que precisa de urna providência imediata; (..) nJo 
sabe dizer os motivos da transferencia do Sgt Daniel Tavares para Porto 
Veiho; (..) lembra que o Sgt Rivelino, certa feita elaborou urn relatório 
de perigo descrevendo que hay/a s/do rnaltratado quando de unia 
conversa corn urn Ojicial do CGNA; (..) não sabe dizer qual fo/ a 
consequência do citado relatór/o de perigo,-  (..) pelo que recorda 0 Sgi 
Rivelino foi qfastado do serv/ço em decorrênc/a do estresse 
experimentado pela situação narrada no citado relatório de perigo,-  (..) 
pelo que ouviu dizer, houve urn fato envolvendo o Ma] Rqfael e o Sgt 
Enéas; (..) o Ma] Rafael exercia a fun cão de Chefe de Eq u/pc; (..) urn 
controlador pediu substiiu/ção, vez que já estava ha duos horas na 
console; (..) não sabe dizer se havia outros controladores para assuin/r 
posicão; (..) o Ma] Rafael deterrninou que o Sgt Enéas assuinisse a 
posicão; (..) o Sgt Enéas disse que nâo poderia, vez que era o ánico 
supervisor na sala; (..) o Ma] Rqfael pegou o Sgt Enéas pelo braço e 
disse que era urna ordern e que ele deveria assurnir a posição de 
controlador; (..) pelo que foi duo, o Sgt Enéas cumpr/u a ordem e 
assurniu a pos/cão; (..) pelo que sabe, após es/c ocorr/do, 0 Sgt Enéas 
não rnais ocupou afuncao de supervisor; (..) antes do dia 30 de marco, 
desconhece qualquer convocacão para que os controladores que haviarn 
atuado no pernoite perrnanecessern na un/dade a JIrn de par/ic/par de 
urna reunião; (..) não se recorda de qualquer convocação para reuniao 
fe/ta aos controladores que tenharn atuado nos turnos de ,nanhã ou 
noite, islo antes do dia 30 de marco (..) ". 
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H) Jornalista KATIA MARIA ALEXANDRE BRASIL (fls. 2759/2765): 

"(..) que reafIrma que todas as declaraçöes publicadas entre aspas 
espeiham JIelmente o que foi dito pelos entrevisiados que inclusive a 
entrevista foi gravada e cópia da mesma disponibilizada no presente 
processo; (..) esclarece que procurou os controladores a JIm de que 
concedessern a entrevista; As perguntas do MPM, respondeu: que as 
expressöes "greve de forne" e "aquartelamento voluntório" foram 
manfestadas pc/os controladores entrevistados e não foram objeto c/c 
interpretação ou criaçdo da depoente; (..) a idéia da entrevista surgiu 
corn a publicacao da [oto dos controladores no alojainenlo no c/ia 
30.03.2007; (..) o tItulo da entrevista foi "sirnbolo do apagJo aéreo "; 
(..) foi cornbinado corn os entrevistados que a entrevista abordaria a 
vida pessoal e profIssional c/c urn controlador, bern como uma 
abordagem do sistema de trcifego aéreo; (..) a entrevista não fbi 
exciusivarnente técnica, pois os controladores tarnbérn discorrerarn sobre 
sua vida pessoal; (..) as entrevistas foram individuais; (..) em algurnas 
repostas houve a participacão c/c rnais c/c urn controlador ao esciarecer 
o ponto perguntado; (..) o que foi publicado entre aspas corresponde 
exatarnente o que foi c/ito pelo controlador citado na enirevista; As 
perguntas da DPU, respondeu: que a depoente chegou a icr a charnada 
"carta a sociedade brasileira"; (..) cópia da citada cartafoi distribuIda 
a impressa entre os dias 30 e 31 de marco; (..) tItulo da reportage/n 
"sIrnbolo do apagão aéreo" foi deJmnido pc/a redaçao em Sâo Paulo 
(..) ". 

Jornalista AQUILES COELHO LINS (fls. 2762/2765): 

"(..) faz ressaiva sobre a data em que foi procurado pc/os 
controladores; (..) foi procurado no c/ia 14.04 e que a entrevista foi 
pub/icada no c/ia 15.04; (..) foi o Diário do Arnazonas que entrou em 
contato corn os dois controladores; (..) reconhece os sargenlos 
WALBER e ALENCAR corno aqueles que concederarn entrevista ao 
jorna/; (..) foi c/c ixado c/aro que a entrevista seria "sobre o mornento 
vivic/o pc/os controladores ", "sobre a crise "; (..) durante a en/revista os 
c/ois controladores Jizeram referenda a greve c/c forne e ao cilado 
aquartc/amcnto vo/untário; (..) o foco da matéria foi sobre a 
"c/esmiiitarizacão do sisterna c/c tráfego aérco "; (..) os c/ois enirevisiados 
fizeram refcrencia cxprcssa ao terna dcsrniiitarizacao; (..) a entrevisla 
foi c/ada na rcsidência do S WALBER e que o início da entrevista fbi 
presenciado pe/o fotografo DANILO; (..) na pub/icaçào do Dibrio do 
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Amazonas toda expressâo entre aspas representa textualmenie a que 
disse a pessoa referida; (..) o S WALBER expressamenle falou sobre a 
citada greve de fome; (..) reajIrma que tudo que foi publicado é a exata 
expressão dos controladores entrevistados; (..) em momento a/gum foi 
dito pelos denunciados que havia uma liderança en/re c/c em re/a ção aos 
demais; (..) a tItulo "a favor da desmilitarização" surgiu após a 
entrevista; As perguntas do MPM, respondeu: (..) as citadas 
declara(ôes polémicasforam proferidas pelos controladores "em off', ou 
seja, havia um compromisso de que não seriam publicadas; (..) as 
controladores não disseram ao depoente que tipo de re/a/ia çöes 
poderiam sofrer dada a entrevista concedida, (..) não foi procurado 
pelos entrevistados após a publicacao da entrevista. As perguntas da 
DPU, respondeu: que a entrevista foi regis/rada "em papel"; (..) a 
entrevista foi iniciada na presenca do fotografo, (..) logo após houve a 
decisâo de tirarem as fotos em local aberto no aeroclube dada a 
luminosidade; (..) após as fotos os entrevistados e o depoenfe 
retomaram para o apartamento doS WALBER; (..) ofotógrafo DANILO 
não participou da segunda parte da entrevista, vez que re/ama u para a 
redacão; (..) a depoente chegou a cogitar se os entrevistados poderiam 
tirar as fotos fardados; (..) a resposta dos entrevistados foi negativa; 
(..) nâo se recorda se chegou a ser cogitado que as fotos Jbssem tiradas 
na frente do CINDACTA 1V (..) quando se referiu ao inleresse pela 
citada "crise" que se referia a quebra da normalidade que levou as 
controladores a tornarem-se destaque das manchetes dos jornais; (..) o 
interesse jornalIstico era exatamente saber o motivo dessa quebra da 
normalidade (..)". 

J) Reporter fotográfico DANILO EDSON PINHEIRO DE MELLO (fis. 
2766/2767): 

"(..) que so participou dos primeiros minutos da entrevista, pois dado a 
cair da tarde houve a decisão de se tirar fotograflas em area externa 
para aproveitar a luminosidade; (..) a depoente chegou a sugerir que as 
fotosfossem tiradas nafrente do CINDACTA 1V (..) tal sugestão nJo[oi 
aceita pelos entrevistados; (..) as fotos foram tiradas na frenie do 
aeroc/ube; (..) foi informado pc/a redo cao que deveria fazer o regisiro 
fotográjIco da entrevista; As perguntas do MPM, respon den: que na 
parte da entrevista presenciada pelo depoente as perguntas cram 
dirigidas aos dois entrevistados e que nessa prime ira parte foram 
tratados a/guns assuntos técnicos de coma seria o controle de tráfego 
aéreo; (..) nao sabe dizer se as registras das respostas que o jornalista 
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AQUILES era feito de forma individual ou nâo. Nada perguntou a 
Defesa (..)". 

A defesa, por sua volta, nao arrolou testemunhas (fI. 2845). 
As fls. 282 1/2842 a Google, por intermédio de seus advogados, 

requereu a juntada de documentos referentes a paginas do Orkut, cujas cópias 
foram anexadas ao 1PM6. 

Na fase do art. 427 do CPPM, o Orgao Ministerial, 
apresentou requerimento solicitando, em suma: (I) a degravacao do teor do CD 
referente a entrevista concedida pelos controladores a Foiha de São Paulo, (II) 
as fotografias dos militares feitas no Aerôdrorno de Manaus e publicadas na 
edicao de 15.04.2007 do Diário do Amazonas, e (Ill) a reiteracão de anterior 
manifestaçao no sentido de que a empresa Google apresente o inteiro 
conteUdo dos sitios relacionados nos documentos de fls. 2257/2260 (fls. 
2858/2859). Diligencias determinadas pelo JuIzo a quo e cumpridas as fis. 
2863/2881 e 3627/3665, pelo que o Ministério POblico Militar deu-se por 
satisfeito corn as provas produzidas (fI. 3666). 

A Defesa, por sua vez, propugnou pela juntada de 
documentos, "a titulo de diligencias e a propôsito dos documentos anexados 
em diligencia do MPM" (fi. 2911). 

6  A saber: cópia impressa da página inicial de registro do perfil "Tales Pedro"; côpia impressa 
dos dados cadastrais, corn endereco eletrOnico, IP de criação e logs de acesso (corn 
endereços de IP's) do criador do referido perfil; copia impressa da página inicial de registro do 
perfil "André Felipe"; cópia impressa dos dados cadastrais, corn endereço eletrOnico, IP de 
criação e logs de acesso (corn endereços de IP's) do criador do referido perfil; côpia impressa 
da página inicial de registro do perfil "Michael Rosenfeld"; cOpia impressa dos dados cadastrais, 
corn endereco eletrOnico, IP de criaçäo e logs de acesso (corn enderecos de IP's) do criador do 
referido perfil; cópia impressa da pagina inicial de registro do perfil "Chaves Luiz Carlos 
Brasileiro"; cópia impressa dos dados cadastrais, corn endereco eletrônico, IP de criacäo e logs 
de acesso (corn endereços de IP's) do criador do referido perfil; cópia impressa da pagina 
inicial de registro do perfil "Lisandro Koyarna"; cópia impressa dos dados cadastrais, corn 
endereço eletrOnico, IP de criacão e logs de acesso (corn enderecos de IP's) do criador do 
referido perfil; ; cOpia impressa da página inicial de registro do perfil "Wellington Rodrigues"; 
copia impressa dos dados cadastrais, corn endereco eletrOnico, IP de criação e logs de acesso 
(corn endereços de IP's) do criador do referido perfil; ; cOpia impressa da página inicial de 
registro do perfil "Silva_atc silva"; cOpia impressa dos dados cadastrais, corn endereço 
eletrOnico, IP de criaçao e logs de acesso (corn endereços de IP's) do criador do referido perfil; 

cOpia impressa da pagina inicial de registro do perfil "a.farinha Shape Designer"; cOpia 
impressa dos dados cadastrais, corn endereço eletrOnico, IP de criaçào e logs de acesso (corn 
endereços de IP's) do criador do referido perfil; ; cOpia impressa da pégina inicial de registro do 
perfil "Wanderlei" e cOpia impressa dos dados cadastrais, corn endereço eletrOnico, IP de 
criaçao e logs de acesso (corn enderecos de IP's) do criador do referido perfil. 
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Os documentos juntados pela defesa, nesta oportunidade, são: cOpias do livro de ocorrëncias 
do ACC Amazônico nos meses de novembro e dezembro de 2006 (fls. 2912/3101); texto 
explicativo sobre ingerencia militar (fls. 3102/3104); cOpia de e-mail enderecado pelo 3S 
Chromaclo ao Cap Rubem, em 26/05/2007 (fls. 3105/3106); côpia de e-mail enderecado pelo 
3S Ribeiro ao CSIPACEA e ao 11  Ten Renato (fls. 3107/3108); Cópia do livro de ocorrências do 
ACC AmazOnico, de 20 de novembro de 2006 (fls. 3109/3111); cópia de e-mail do So Edelcy 
ao OACC-SUP e ao Cap Fábio, em 1/4/2007 (fls. 3112); cOpia do livro de ocorrências do ACC 
Amazônico em 14 de fevereiro de 2007 (fls. 3113/3115); côpia de e-mail do iS Britto ao iT 
Renato, em 16/02/2007 (fls. 3116); copia da escala de trabalho no mês de marco de 2007, no 
ACC amazOnico (fls. 3117); cópia de e-mail do 2S Enéas ao iT Renato, em 02/03/2007 (fls. 
3118); copia de e-mail do 3S Barbaiho aos iT Renato e Xavier, bern como ao Cap Rubem, em 
5 de marco de 2007 (fls. 3119); côpia do AVOP n° 002 Al ACC-AZ/250806; côpia de relatOrio 
de perigo do ACC-AZ, em 19/02/2007 (fls. 3121/3127); copia de relatOrio elaborado pelo SO 
Pompeu, fez um relatório sobre urn dos fatores contribuintes para o acidente do GOL 1907 (fls. 
3128); cOpia de relatório de perigo elaborado pelo SO Pompeu, em 12/04/2007 (fls. 
3129/3131); cOpia de e-mail do SO Gomes enderecado ao 1 T Renato, em 19 de marco de 
2007 (fls. 3132); copia de e-mail do 3S Brito ao chefe do CSIPACEA, em 13 de abril de 2007 
(fls. 3134); copia da AVOP 002/ACC-AZ1140507 (fls. 3136); côpia de relatOrio de perigo do 
ACC-AZ, em 16/05/2007 (fls. 3137); cópia de e-mail do iS Rivelino ao OACCSUP, em 13 de 
marco de 2007 (fls. 3138/3139); copia de e-mail do 3S Josenaldo ao Cap Fábio, em 24 de 
janeiro de 2007 (fls. 3140); côpia de e-mail do 2S Enéas ao iT Renato, corn côpia ao iT Xavier 
(fls. 3141); relatOrio de perigo do ACC-AZ, em 20 de abril de 2007 (fls. 3145/3150); cOpia da 
AVOP 002/ACC-AZ/140507 (fls. 3151); relatOrio de perigo do ACC-AZ, em 30/04/07 (fls. 3153); 
copia da ata de habilitacao de controladores de trafego aéreo do ACC-AZ (fls. 3154/3155); 
copia da AVOP 07/2005 (fls. 3157); cópia da AVOP 03/05 (fls. 3158); cópia da AVOP 05/2005 
(fls. 3159); Relatôrio da situação da Central de Audio Denro e Sitti (fls. 3161/3169); cópias das 
transparéncias quanto as instruçOes do ACC AmazOnico no dias 1, 2 e 3 de fevereiro, 11, 12 e 
13 de abril, e 23 de janeiro (fls. 3173/3300); cópia do artigo "A instabilidade aérea e Os limites 
hurnanos", de autoria da Professora de Medicina aposentada da USP Edith Seligmann Silva 
(fls.3301/3309); SIntese das medidas sugeridas para atuacão nacional coordenada na questao 
dos controladores de trafego aéreo (CTA) na forma demandada pela portaria 516, de 19 de 
dezembro de 2006 da Excelentissima Procuradora-Geral do Trabaiho (fls. 331 0/3344); côpia de 
decisão do Presidente do TRF 3 em pedido de suspensão de execuçao de medida de busca e 
apreensão determinada em sede de acào cautelar preparatória de acão civil piblica (fls. 
3345/3347); cOpia do requerimento de suspensão de tutela cautelar (fls. 3348/3369); copia da 
Ata 05/06, lavrada em reunião ocorrida em 26 de outubro de 2006, entre o 10  T Fãbio, 0 50 
Ramanauskas, o SO Luiz Carlos, o 1 S David, o 15 Barros e o 2 S Rivelino (fls. 3370/3371); 
cOpias de relatOrios de perigo da Secao de investigação e Prevenção de acidentes 
aeronáuticos (SIPAA7) - GER 7, respectivamente em 19/11/2007 (fls. 3373), em 12/12/2006 
(fls. 3374), em 04/11/2006 (fls. 3376), em 13/12/2006 (fls. 3378) e em 24/11/2006 (fls. 3380); 
cópia de tabela de acompanhamento da deficiência nas freqUencias do ACC-AZ, elaborada 
pela INFRAERO (fls. 3383); relatôrio de perigo do ACC-AZ, em 29/11/2006 (fls. 3386); relatório 
de perigo do ACC-AZ, em 20/04/2007, sobre análise a anomalia radar no STVD do SCO 
(fls.3387/3391); relatório de perigo do ACC-AZ, em 20/04/2007, sobre a unificação de base de 
dados e Up-grade do Sistema SCO para X-4000 (fls. 3396/3422); cópia do NOTAM de 
19/02/2007 (fls. 3423/3424); declaraçao do 3S BCT Guedes (fls. 3427); côpia de relatório de 
perigo do ACC-AZ, em 14/01/2007 (fls. 3128); côpia do AVAD n° 004/ACC-AZ/ 281106 (fls. 
3429); copia de e-mail do 3S Britto ao Ten Renato, em 19/03/2007 (fls. 3430); cOpia de e-mail 
do 3S Walber ao CSIPACEA, em que apresenta relatOrio de perigo no dia 02/03/07 (fls. 3431); 
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As fls. 3670, a defesa requereu, ainda, a juntada de outros 
documentos8. 

cópia de e-mail do 3S Alencar ao Cap Rubem, em 16/02/2007 (fls. 3432); côpia de e-mail do 3S 
Walber ao iT Renato, em 09/03/2007 (fls. 3433); cópia de escala de trabalho do ACC-AZ no 
mês de marco de 2007 (fls. 3434/3435); copia de e-mail do iS Britto ao OACC, em 11/03/2007 
(fls. 3436); cópia de e-mail do 11 Rivelino ao 3S Daniel Tavares, em 20/04/2007 (fls. 3437/ 
3440); cópia de e-mail do iS Rivelino ao iT Renato, em 03/03/2007 (fls. 3441); copia de e-mail 
do iS Edson ao 3S Walber, em 01/02/2007 (fls. 3442); cópia da dissertação de mestrado de 
autoria de Rita de Cássia Seixas Sampaio Araujo, intitulada "0 trabalho na aviacão e as 
práticas de saUde sob o olhar do controlador de trafego aéreo", apresentada ao Departamento 
de SaUde Ambiental da Faculdade de Saüde PUblica da Universidade de São Paulo (fls. 

. 	 3446/3585); copia de artigos de autoria de Sergio Basto Moreira e MArio Cesar Vidal, 
intitulados, respectivamente, "0 Controle de TrAfego Aéreo: urn sistema complexo, seus riscos 
e a realidade brasileira" e "Consideraçoes sobre o Sistema de Transporte Aéreo, o controle do 
trafego e a capacidade de desempenho dos controladores" (fls. 3586/3597 e 3598). 

8  cOpia de reportagem do Estado de S. Paulo, de 07 de junho de 2007, intitulada "FAB deve 
indiciar ate 12 por motim" (fls.3671/3672); cOpia de reportagem do "Extra oline", datada de 06 
de junho de 2007, intitulada Deputada diz que FAB vai indiciar por motim seis controladores de 
voo" (fls. 3673); côpia de reportagem do Estado de S. Paulo, de 10 de maio de 2007, intitulada 
"Procurador indiciarA controladores" (fls.3674/3675); côpia de reportagem do Estado de S. 
Paulo, de 10 de maio de 2007, intitulada "Erro deixou transponder desligado e causou acidente 
da Gol" (fls.3676/3677); reportagem do site Terra intitulada "Associacao pede calma aos 
controladores"(fls. 3678); reportagem do site Paraiba.com.br  intitulada "presidente da 
associação de controladores apóia punicäo" (fls. 3680); reportagem do Folhaonline intitulada 
"Lula endurece e exige que a AeronAutica ponha ordem na casa" (fls. 3682/3685); reportagem 
do Folhaonline intitulada "AeronAutica afasta controladores; profissionais falarn em possiveis 
riscos"(fls. 3684/3687); reportagem do 0 Estado de S. Paulo intitulada "AeronAutica quer limitar 
voos em horas de pico" (fls. 3688/3689); reportagem do 0 Estado de S. Paulo intitulada Lula 
determina A AeronAutica que coloque 'ordem na casa' (fls. 3690/3691); reportagem do 0 
Estado de S. Paulo intitulada "Choque de aviOes nAo prejudica operaçOes em Congonhas" (fls. 
3692/3693); reportagem do Folhaonline intitulada "acaba reuniAo de Lula corn ministro da 
Defesa e comandante da AeronAutica"(fls. 3694/3695); reportagem do Folhaonline intitulada 
"Lula autoriza AeronAutica a prender sabotadores" (fls. 3696/3697); cópia de "cronograma para 
o 10  TACF/2007 do CINDACTA IV - Secão de educaçAo fisica" (fls. 3698/3699); copia de texto 
explicativo do sistema do site de relacionamentos Orkut (fls. 3700/3712); côpia de reportagem 
da Foiha de s. Paulo intitulada "Advogado chama de violéncia prisao de controladores" (fls. 
3713); copia de reportagem do portal de notIcias da globo intitulada "Justiça de Manaus 
determina a prisão de 7 controladores" (fls. 3714/3715); cópia de reportagem do Folhaonline 
intitulada "Justiça Militar manda prender controladores do Cindacta-4" (fls. 3716/3717); cOpia de 
carta de familiares dos acusado ao Juiz-Auditor da 12  CJM (fls. 3718/3719); cOpia de 
reportagem do Estado de S. Paulo intitulada "Desde inicio da crise, Lula jA exigiu 7 vezes 0 fim 
do apagão" (fls. 3720/3722); cOpia de reportagem do Folhaonline intitulada "AeronAutica atribui 
caos aéreo a controladores e anuncia afastamento de lideres" (fls. 3723/3725); cOpia de 
reportagem do Estado de S. Paulo intitulada "Forca sindical apOia controladores e ameaça para 
parar aeroportos" (fls. 3726/3727); cópia de reportagem do Folhaonline intitulada "Leia 0 
pronunciamento do comandante da AeronAutica sobre a crise aérea" (fls. 3728/3731); cOpia de 
reportagem do Estado de S. Paulo intitulada "AeronAutica culpa controladores e cria corredores 
de trAfego" (fls. 3732/3734); cópia de reportagem do jornal A Critica intitulada "Precisa-se de 
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As alegacOes finais do Ministério Piiblico Militar e da defesa 
estão respectivamente acostadas as fls. 3817/3837 e fI. 3840. 

Saneado o feito (fls. 3850), o processo foi julgado na 22 
Sessao do Conseiho Permanente de Justica para Aeronáutica, quando, 
decidiu, pela parcial procedéncia da denüncia, para, corn relacaa ao acusado: 
(I) WILSON DE ALENCAR ARAGAO, absolve-b, a unanimidade, do crime de 
incitamento (art.155 do CPM), e condená-Io, por maioria (3x2), pelo crime de 
publicacao ou critica indevida (art. 166 do CPM), a pena minima de 2 (dois) 
meses de detencao, corn sursis pelo prazo de 2 (dois anos), mediante 
condiçOes a serem estabelecidas na sentenca; (II) WALBER SOUZA 
OLIVEIRA, condená-bo, por maioria (4x1), pelo crime de incitamento (art.155 do 
CPM), a pena minima de 2 (dois) anos de reclusão, e condená-Io, também por 
maioria (3x2), pelo crime de publicacao ou critica indevida (art. 166 do CPM), a 
pena minima de 2 (dois) meses de detencao, totalizando uma pena de 2 (dois) 
anos e 2 (dois) meses, a ser cumprida em regime aberto; (Ill) DANIEL 
TAVARES DE LIMA, absolve-b, por maioria (3x2), do crime de publicacao ou 
critica indevida (art. 166 do CPM), e condená-Io, também por maioria (4x1), 
pelo crime de incitamento (art.155 do CPM), a pena minima de 2 (dois) anos de 
reclusão, corn sursis pelo prazo de 2 (dois anos), mediante candicoes a serem 

controladores"(fls. 3735); côpia de reportagem do Estado de S. Paulo intitulada "Presidente da 
OAB critica governo na solução da crise aérea"(fls. 3736/3737); côpia de reportagem do Estado 
de S. Paulo intitulada "Mantega nega caos, problema é o fluxo de passageiros" (fls. 
3738/3739); cOpia do Boletirn de Segurança 01ABCTA31052007, da Associaçao Brasileira de 
Controladores de Trafego Aéreo (fls. 3740/3741); cOpia de reportagem do Estado de S. Paulo 
intitulada 'Voos operam corn espacamento e pode (sic) tel operacao padrão" (fls. 3742/3743); 
cópia de entrevista concedida pelo Cornandante da FAB ao Estado de S. Paulo, 21/6/2007 (fls. 
3744/3748); cOpia de reportagern do 0 Estado de S. Paulo intitulada "Operadores de voo 
ameacam fazer greve durante o Pan" (fls. 3749/3750); copia de reportagem do 0 Estado de S. 
Paulo intitulada Nova operação padrão afeta voos; FAB manda prender coritrolador"(fls. 
3752/3753); cOpia de reportagem do Folhaonline intitulada "FAB determina prisao de 
controlador de tráfego aéreo por dar entrevista" (fls. 3754/3755); cOpia de reportagem do site 
Terra intitulada "0 presidente da Federacão Brasileira das AssociaçOes de Controladores de 
Trafego Aéreo (Febracta), Carlos Trifilio, deve cumprir prisão administrativa por 20 dias e mais 
quatro dias de detencao, a partir de 2 de julho na base aérea da Aeronáutica em Guarulhos 
(SP). A determinacão da punicâo e da Aeronáutica" (fls. 3756/3757); cópia de reportagem do 0 
Estado de S. Paulo intitulada 'Aeronàutica manda prender lider de controladores" (fls. 3758); 
copia de reportagem do jornal A Critica intitulada "Precisa-se de controladores" (fls. 3759); 
cOpia de pedido de instauracão de 1PM oferecida pela FEBRACTA (Federecao Brasileira das 
Associacoes de Controladores de Tráfego Aéreo) a Exma. Procuradora-Geral da Justiça Militar 
da União (fls. 3764/3775); copia de representaçao de caräter administrativo oferecida pela 
FEBRACTA ao Exmo. Senhor Ministro da Defesa (fls. 3774/3778); cópia do Boletim Periôdico 
da Aeronáutica n° 02, de 22 de Junho de 2007 (fls. 3789/3791); cópia do exemplar n° 439 da 
revista Carta Capital (fls. 3792/3806); cOpia do exemplar n° 506 da Revista Epoca (fls. 
3807/3815). 
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estabelecidas na sentenca; (IV) LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA, 
absolve-b, par maioria (3x2), do crime de publicacao ou critica indevida (art. 
166 do CPM), e, no tocante ao crime de incitamento (art.155 do CPM), também 
par maioria (3x2), operar a desclassificacao para o crime de desrespeito a 
superior (art. 160, parágrafo ünica, do CPM), para condená-Io, a unanimidade 
(50), a uma pena de 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de detencâo, corn 
sursis pelo prazo de 2 (dois anos), mediante condicOes a serem estabelecidas 
na sentenca; (V) MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES, no tocante 
ao crime de incitamento (art.155 do CPM), par maioria (3x2), operar a 
desclassificaçao para o crime de desrespeito a superior (art. 160, paragrafo 
Unico, do CPM), para condená-bo, a unanimidade (50), a uma pena de 4 
(quatro) meses e 15 (quinze) dias de detencao, corn sursis pelo prazo de 2 
(dois anos), mediante candicoes a serem estabelecidas na sentenca, e, 
também a unanimidade (50), absolvb-lo do crime de publicacao ou critica 
indevida, par näo ter ele sida autor do fato, uma vez que nao concedeu 
entrevista; (VI) ALEX GONALVES SA, condená-Io, par maioria (3x2), pelo 
crime de publicacao ou critica indevida (art. 166 do CPM), a pena minima de 2 
(dois) meses de detencaa, e, no tocante ao crime de incitamento (art.155 do 
CPM), par maioria (3x2), operar a desclassificacao para o crime de desrespeito 
a superior (art. 160, parágrafo ünico, do CPM), para condená-Io, a unanimidade 
(50), a uma pena de 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de detencao, 
tatalizando uma pena de 6 (seis) meses e 15 (quinze) dias de detencao corn 
sursis; (VII) RIVELINO BARBOSA DE PA/VA, absolve-b, por maioria (4x1), do 
crime de incitamento (art.155 do CPM), e condená-Io, também par maioria 
(3x2), pelo crime de publicacaa ou critica indevida (art. 166 do CPM), a pena 
minima de 2 (dois) meses de detencao, corn sursis pelo prazo de 2 (dois anos), 
mediante condicOes a serem estabelecidas na sentenca; (VIII) WENDELSON 
PERE/RA PESSOA, no tocante ao crime de incitamento (art.155 do CPM), P01 
maioria (3x2), operar a desclassificaçao para a crime de desrespeito a superior 
(art. 160, parágrafo ünico, do CPM) e condená-bo, a unanimidade (50), corn 
relacaa ao Cel Carcavallo, a uma pena de 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias 
de detençao, cam sursis pelo prazo de 2 (dois anos), mediante condicoes a 
serem estabelecidas na sentenca, e absolv6-lo quanta a iniciab imputacao do 
crime de desrespeito a superior (art. 160 do CPM), cam rebacao ao Cap 
Rodrigues, também a unanimidade (50). Escbareceu o CPJAer que a 
concessão de sursis nas casos em que hauve condenacao pelo crime de 
desrespeito a superior deu-se em razãa da qualidade pessoal dos acusados, 
hoje, civis, a que afasta a vedacao inserta na Iegisbacaa castrense (art. 617, II, 
b, do CPPM e art. 88, II, a e b, do CPM). Foi cancedido aos réus a direito de 
recorrer em biberdade. 

Lida a sentenca (fbs. 3883/3968) na 27a Sessão do CPJAer, 
ocarrida em 18 de agosta de 2008 (fls. 3969), e nãa estando presentes as 
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partes, o Juiz-Auditor determinou a sua intimacao em 08 de setembro de 2008 
(fls. 3970), intimacao que foi levada a efeito em 12 de setembro de 2008, 
conforme consta de certidão lavrada as fls. 3975. 

No dia 19, subsequente, interpuseram recursos de apelacao o 
Parquet das Armas (fls. 3974) e a Defensoria PUblica da União (fls. 3975), 
protestando por nova vista para oferecimento das razOes. 

0 Ministério PUblico Militar, em suas razOes de inconformismo 
(fls. 3977/3995), pleiteia a condenacao de Wilson de Alencar Aragao, Rivelino 
Barbosa Paiva e Alex Goncalves Sá, nas penas do art. 155 (incitamento) c/c o 
art. 53 do CPM; Daniel Tavares de Lima, nas penas do art. 166 (Publicacao ou 
crItica indevida) c/c o art. 53 do CPM; Lisandro Henrique de Souza Koyarna, 
Michel Rosenfeld de Paula Rodrigues, nas penas dos arts. 155 (incitamento) e 
art. 166 (publicacao ou crItica indevida) c/c o art. 53, tudo do Codigo Penal 
Militar, e finalmente, a absolvicao de Wendelson Pereira Pessoa corn fulcro no 
art. 439, "e", do COdigo de Processo Penal Militar. 

Argumenta a acusacao que a instrucao trouxe provas 
suficientes para se concluir que os acusados Wilson de Alencar Aragao, 
Rivelino Barbosa Paiva, Alex Goncalves Sâ, Lisandro Henrique de Souza 
Koyama e Michel Rosenfeld de Paula Rodrigues praticaram os crimes de 
incitamento e de publicacao indevidas uma vez que "num primeiro momento, 
fazem crItica pOblica de matOria atinente a normas estabelecidas no DTCEA e 
ainda referente a disciplina miitar. Num segundo momento, aproveitam de suas 
Iideranças para incitarem os demais Controladores pela imprensa e no Quartel, 
buscando simpatizantes e adesöes ao que chamaram de aquartelamento 
voluntãrio e greve de fome, buscando forcar as autoridades a cederem aos 
seus pleitos pré-estabelecidos na Carta" utilizando-se, inclusive, da imprensa e 
do site Orkut. (fI. 3991) 

Ressalta que Lisandro, além de se deixar fotografar para os 
jornais, utilizou-se do Orkut para alcancar controladores civis e rnilitares no 
fortalecimento do movimento. 

Afirma que Alencar, Presidente da Associacao Amazônica dos 
Controladores do Tráfego Aéreo, seria urn dos mentores intelectuais dos fatos 
ocorridos, que trocara diversos telefonemas corn Walber e corn Wellington 
Andrade Rodrigues, Presidente da Associacao Brasileira da Controladores do 
Tráfego Aéreo (fls. 660, 2179/2180, 2182/2183, 2191/2192, 2194/2195) nos 
dias anteriores aos fatos, e que as suas declaracOes ao jornalista Aquiles, 
publicadas no jornal Diário do Arnazonas, em data de 15.04.2007, e as 
depoimentos do SO Clóvis Ramanauskas (fls. 2708/2709) e do Cel. Leônidas 
(fls. 2721), demonstram que, além de lideranca e influéncia sobre a grupo, 
também incitou, embora de forma dissimulada. 

Diz que a prova testemunhal (fls. 2674/2675; 2661/2664; 
2720/2730; 2633 e 2708) 6 firme no sentido de que Daniel Tavares seria urn 
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elo forte no movimento articulado no sentido de transferir o controle de trafego 
aéreo para a direcao civil, fato que é evidenciado pela entrevista e publicacao 
de sua foto na revista Veja (fls. 2173 e 2876/2879) e pelo fato de ter sido ele 
quem inforrnou ao Cel. Carcavallo os controladores sO iriam deixar o quartel 
apOs orientaçao dos controladores de Brasilia (fls. 2876/2879; 2742/2743; 
266 1/2664; 2679/2680 e 2686). 

Esclarece que Rivelino, mais antigo dos controladores, 
permitiu-se fotografar, além de divulgar na "Folha de S. Paulo" e na revista 
"Veja" o aquartelamento voluntário e a greve de fome (fls. 2193, 2708, 

'. 	2759/2760). 
Aduz que Alex, da mesma forma, esteve presente na foto 

veiculada nos jornais "A crItica" e "Folha de S. Paulo" e na revista "Veja" e 
declarou ao Jornal "Foiha de S. Paulo": "A Nacao está vendo porque fizemos 
isso e o quanto a gente tern se degradado fisicamente pelo sistema e pela 
seguranca dos aviöes". Sendo tais elementos de conviccao suficientes para 
concluir-se que o apelado realmente incitou seus companheiros a rebeldia. (fI. 
2576) 

Quanto ao acusado Michael, aponta sua utilizacao da rede 
social Orkut para incitar os colegas controladores, ao veicular criticas de 
questoes normativas internas, e o fato de tentar desaparecer corn a fita que foi 
gravada, a qual documentava a reunião que tiveram corn o Cel. Carcavallo, no 
dia 30/03/2007, como elementos suficientes para a sua condenacao pelo crirne 
de incitamento. 

Por fim, mantém o pleito absolutOrio quanto a Wendelson, por 
entender insuficiente a prova para a condenacao para ambos os delitos. 

Por sua volta, a Defesa, nas suas razOes de apelacao (fls. 
4002/4159) (nas quais inseriu, no corpo da peticao os interrogatôrios judiciais 
dos acusados e a cOpia do AcOrdão do TCU de n° 2.420/2006-TCU - o que 
tumultuou o feito em demasia), postulou a absolvicao dos seus patrocinados, 
sob os seguintes argumentos: 

que em nenhum momento a hierarquia e a disciplina foram 
violados, ja que Manaus "näo parou" e que todas as determinacOes do 
Comandante, como dos oficiais, teriam sido rigorosamente acatadas; 

que a chegada de uma carta apOcrifa, cuja a autoria jamais 
fora determinada, não alterou, em nada, a rotina do CINDACTA IV; 

que as justificativas apresentadas por alguns controladores 
para sua presenca no Quartel encontram respaldo probatOrio nos autos; 

que o silêncio de alguns controladores, durante a reunião 
ocorrida no CINDACTA IV, não pode ser interpretado como ato de rebeldia; 

que, em nenhum momento, foi dada ordem para que os 
acusados saIssem do Quartel; 
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que 	ha 	elementos 	probatOrios 	no 	sentido 	de 	que 	os 
controladores estavarn trabaihando acima da carga horária permitida e de que 
alguns controladores chegaram "ao limite"; 

que nao teria finalidade a punicao dos acusados a essa 
altura, ja que, no presente momento, "as feridas já estavam cicatrizadas" e 
estes não mais são militares, a excecao do iS Rivelino e do 3S Aragao; 

nao ha irnputacao individual na sentenca da conduta de 
incitamento, seja a prática de desobediência, seja de indisciplina, seja a prática 
de qualquer crime militar, o que seriam imprescindivel, conforme licao de 

% Rarnagem Badaró e aresto da Corte (SER 56.480); 
que a simples participacao na reunião convocada se insere 

dentro da garantia constitucional da liberdade de expressao; 
que a tipificacao do art. 166 do CPM tambérn nao subsiste 

posto que não se falou em qualquer assunto de natureza militar; 
I) que urn mInimo de crItica seria permitido aos controladores e 

que os terrnos abordados na reunião o foram por iniciativa do Comandante do 
CINDACTAIV; 

rn) que a sentenca nao demonstra ter sido objeto de critica 
qualquer ato ou docurnento oficial, ou ato de superior ou assunto atinente a 
disciplina militar, e; 

n) que a participaçao dos controladores na entrevista se insere / na garantia constitucional da liberdade de expressao. 

f Em contrarrazOes (fls. 4161/4175), o Ministério Püblico Militar 
N rebate os argurnentos do apelo da defesa, aduzindo, em sintese, que é firme a 

prova dos autos no sentido da prática, pelos acusados, exceto Wendelson 
Pereira Pessoa, dos crimes de incitamento e de publicacao indevida, haja vista 
está dernonstrado que participantes de movimento sindicalizado - o que é 
vedado a militares - lideraram urn movirnento de aquartelamento voluntário e 
de greve de forne ocorrido no CINDACTA IV, e que, posteriormente, sairam a 
dar entrevistas a imprensa sobre o ocorrido, repisando que a atitude tomada 
seria a Unica admissivel, trazendo, portanto, prejuizo a hierarquia e disciplina e 
colocando em descrédito a Forca Aérea Brasileira. Por ISSO, os interrogatôrios 
dos acusados estão em total descompasso corn o conteüdo probatório, 
devendo ser desconsiderados. 

Pontuou, ainda, o Parquet das Armas que o argumento de que 
a carga horaria era excessiva não procede, haja vista que urn dos acusados 
teria adrnitido não participar de formaturas, reuniöes e serviço armado a rnais 
de 04 (quatro) meses. Argumentando, ainda, que o cansaco seria decorrente 
da realizacao de atividades externas a funcao militar que exerciam. 

Asseverou que o AcOrdão do TCU juntado pela defesa aos 
autos prejudica a situacao dos acusados, haja vista que dernonstra que os 
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problernas ocorridos entre outubro de 2006 e junho de 2007 decorreram, em 
grande medida, do seu trabaiho inadequado. 

Aduziu que o depoimento do Comandante do CINDACTA IV é 
claro no sentido de que a presenca dos Controladores no Quartet, fora do 
respectivo turno de servico, nao foi em decorrência da reunião convocada, mas 
em razão do movimento liderado pelos acusados e que, em nenhum momento, 
estes obtiveram autorizacao do Cel. para serem entrevistados pela imprensa. 

Que o Cornandante não deu ordem para que saIssem do 
quartet corn o fim de evitar o possIvel caos aéreo e que resta clara a situacao 

% 	desconfortável em que foi colocado em razão da lideranca dos acusados, 
durante a referida reunião, o que foi relatado também nos depoimentos do Ten. 
Cel. Roicildo e do Cel. Leônidas. 

Ressaltou que os Ilderes do movimento deixaram evidentes os 
ditames da "carla" apócrifa propalando, através da imprensa falada, escrita e 
televisionada, apontando para falsos valores e levianos motivos, que a solucao 
para os supostos problemas do sistema aéreo seria a desmilitarizacao do 
controle de trafego aéreo, restando claro que induziam os dernais a seguir o 
que Ihes era incentivado, qual seja, a participacao do movimento paredista. 

Defendeu que o Ministério Pciblico Militar deixou clara a 
participacao individual de cada urn dos acusados na denUncia, nas alegacOes 
escritas e nas suas razOes de apelaçao e que não se pode deixar impunes, 
pelo simples fato de não serem rnais militares os acusados, posto que devem 
estar tripudiando e se vangloriando por suas condutas praticadas. 

Por fim, em contrarrazOes (fls. 4181/4373), a Defesa, 
utilizando-se do expediente de anexar a peticao cópias integrals de artigos 
alocados na internet (Anderson M. Mendes, Tipicidade Penal e sua Evoluçao 
Histórica, disponIvel em http://www. Iuspedia.com.br., 13 de maio.2008; 
http://www. alexand  remagno.com/novo/principios-d  ireito-penal; 	João 	José 
Caldeira Bastos, Dogmatica Penal: licOes metodológicas de urn direito 
contraditório), se pOs em sentido contrário ao apelo do MPM, contra- 

4 	 argumentando, preliminarmente, que houve trânsito em julgado quanto ao 
quantum da pena para o Ministério Püblico Militar, posto que não pedlu sua 
exacerbacao. 

No mérito, alegou, em sIntese, que a conduta dos acusados é 
atIpica, não havendo suporte fático para a pretensao. Reforcou nao haver 
relacao entre os fatos ocorridos no CINDACTA IV e no CINDACTA I e que não 
houve quebra da disciplina ou hierarquia, não indicando a ata da reunião 
ocorrida no CINDACTA qualquer ato de incitamento, havendo a discussão, na 
referida reunião, se restringido a melhoria de aspectos técnicos e nao quanto a 
bases salariais. 

Ponderou que a ascendéncia de uns militares sobre os outros 
não caracteriza incitamento e que o suposto 'aquartelamento' teria decorrido do 
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fato de estar-se no final do mês e, por essa razão, nao terem Os controladores 
recursos suficientes para se alimentarem e estarem no quartel para esse fim. 

Enfatizou que nao se provou a autoria da carta lida pelo 
Comandante durante a reunião e que o silêncio dos acusados foi decorrente da 
falta de compreensao inicial acerca dos motivos da reunião e que não se 
dernonstrou que o Comandante, em momento algum, tenha se sentido 

desrespeitado. Ressaltou, por firn, que ocorrera equlvoco quanto a autorizacao 
do Comandante para conceder a entrevista, não havendo como tipificar as 
condutas dos acusados nos termos do art. 166 do CPM. 

Anexou, ainda, aos autos, côpias do inteiro teor dos seguintes 
- 	 arestos: AP 2001.01.048.672-0 DF - STM; AP (FE) 48.469-8 BA - STM e a HC 

75.676-0 RJ. 
0 Custos Legis, em parecer (fls. 4383/4411) da lavra do 

Subprocurador-geral da Justica Militar da União Dr. Marcelo Weitzel Rabello de 
Souza, opina, quanto ao acusado Rivelino, pelo provimento do recurso do 
Ministério PUblico Militar para o firn de condená-Io, também, pelo crime de 
incitamento, posto que incorreta a absolvicao por tal crime, em razão de näo 
haver sido presente o acusado a reuniäo, uma vez que são mUltiplos as meios 
de realizacao do tipo de incitamento e que a acusado, além de estar 
nitidamente dernonstrada sua relacao corn os dernais, o que foi demonstrado 
pelo depoimento do SO Clovis, na sua qualidade de mais antigo do grupo, foi a 
irnprensa e divulgou sua participacao no aquartelarnento voluntário e na greve 
de fome; quanto ao acusado Wilson Alencar, pelo provimento do recurso do 
Ministério PUblico Militar para a firn de condenã-Io pelo crime de incitamento, 
haja vista que, na qualidade de Presidente da Associacao Amazônica dos 
Controladores de voo, muito embora tenha tentado camuflar sua participacao 
no movimento, foi o mentor intelectual do grupo, o que foi caracterizado pela 
entrevista dada ao jornalista Aquiles, do Jornal Diário do Amazonas, na data de 
15.04.2007, e demonstrado nos testemunhos do SO Clovis, Cel. Roicildo e Cel. 
Leônidas; quanto ao acusado Walber de Sousa, lamentando a aplicacao da 
pena no mInima legal, pelo improvimento do recurso da defesa, haja vista que, 
apontado como urn dos lideres do movimento, tanto pelo Cel. Roicildo como 
pelo Cel. Carcavallo, em entrevista a Foiha de São Paulo (fls. 3984), como se 
falasse pelo grupo, esclareceu sua participacao no aquartelamento voluntârio e 
na greve de fome; quanto ao acusado Daniel Tavares de Lima, pelo 
provimento do apelo do Ministério Püblico Militar, em razão dos mesmos 
argumentos utilizados em relacao ao acusado Walber, já que inconteste a 
participacao do acusado nos fatos narrados na exordial, lamentando, apenas, a 
não aplicacao da pena acima do rninirno legal; quanto ao acusado Lisandro 
Henrique, pelo improvimento do apelo do Ministério PUblico Militar, e 
consequente absolvicao do crime de publicacão ou critica indevida, haja vista 
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que o militar agira nos limites que erarn possIveis a urn militar exercer sua 
liberdade de expressao, posto que na entrevista concedida a Fotha de S. Paulo 
apenas se lirnitou a tecer consideracoes quanto as caracterIsticas e riscos de 
sua atividade; quanto ao acusado Michael Rosenfeld, pelo improvimento do 
apelo do Ministério PUblico Militar, mantendo a sua absolvicao nos termos do 
art. 439, b), do CPPM, haja vista que a publicidade ocorrida via "Orkut" não 
teve o condäo de incitar a indisciplina militar ou questionar qualquer ato do 
Governo, lirnitando-se a livre expressao de pensarnento; quanto ao acusado 
Wendelson, pelo provimento de ambos os apelos para a sua absolvicao, 
quanto aos crimes de incitamento e publicacao indevida, por não haver provas 
de que tenha participado do primeiro delito e por nao haver dado entrevista a 
qualquer meio de imprensa, quanto ao crime de desrespeito, nos termos da 
alInea b) do art. 439 do CPPM, posto que o fato nao vilipendiou a autoridade do 
Cap. Rubem; quanto ao acusado Alex, pelo provimento do apelo do Ministérlo 
Püblico Militar para condená-lo pelo crime de incitamento, posto que a prova 
testemunhal e documental é unissona no sentido da sua participaçao como 
Ilder no movimento objeto do presente processo. 

E o relatôrio. 
Os apelos são tempestivos e atendem aos demais requisitos de 

admissibilidade. Intimados, Defesa e Ministério PUblico Militar, na data de 12 de 
setembro de 2008, uma segunda-feira, interpuseram os recursos no dia 19 
subsequente, a segunda-feira seguinte. Além disso, tendo em vista serem 
parcialmente sucumbentes em suas pretensOes, é nItido o interesse recursal e 
a legitimidade para recorrer. 

Merecem provimento parcial tanto o apelo da Defesa como o 
do Ministério Püblico Militar. 

Antes, entretanto, curnpre fazer urn registro. Desde o episôdio 
dos "18 do Forte", nao se observa, na histOria do Brasil, quebra de hierarquia e 
disciplina tao graves. A diferenca é que, 	naquela hipótese, a atitude dos 
tenentes foi vista como justificâvel pelo Superior Tribunal Militar, diante da 
insistência do então Presidente da RepUblica em governar, por mais de quatro 
anos, em Estado de SItio. Aqui, entendo não serem justificáveis as condutas 
dos acusados. 

E inaceitável o argurnento da Defesa no sentido de que não 
caberia a condenacao dos acusados no presente momento, dando a entender 
que seu julgamento seria inütil, pois estes, em sua maioria, não seriam mais 
militares e que as "feridas já estariam cicatrizadas". 

Primeiro, 	porque 	o 	presente 	caso 	não 	está 	coberto 	pela 
prescricao, seja em abstrato, seja em concreto. 

Depois, porque cumpre ao Superior Tribunal Militar dar uma 
resposta histôrica, não sO 	caserna, na qual o presente caso servirá de 
exemplo, mas tambérn 6 sociedade brasileira, para que esteja esclarecida 
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quanto ao que, de fato, ocorreu e as responsabilidades, no que concerne ao 
major incidente de abalo da hierarquia e disciplina dos ültimos tempos. 0 
Superjor Tribunal Militar tern o dever de revalidar os referidos valores perante a 
socjedade brasjlejra. 

Ha de ser ressaltado, nesse passo, que não subsjste o 
argumento da defesa no sentjdo de que os fatos ocorrjdos no CINDACTA IV 
não podern ser vistos no contexto do caos que imperou no Controle de Tráfego 
Aéreo do Brash, no ano de 2007. 

Mujto embora a acao penal verse sobre as crjmes de instigaçao 

t 	

e publicacao ou critica jndevjda, da Iejtura atenta dos autos poder-se-ja extrair 
crime muito rnajs grave, corno o de concerto para motim. Motim, alias, que sô 
não se consurnou, em Manaus, djante da inexistência de ordem do 
cornandante da unjdade para que os controladores dela se retirassem (o que 
pode ser visto sob urna ótjca discutIvel, no que djz respejto a postura de 
comando) em que pese a intervencao do Presidente da RepUblica, na 
qualidade de Comandante Suprerno das Forcas Armadas, em determinar que 
não se aplicasse punicao disciplinar aos controladores. 

0 que se percebe e que o Coronel Carcavallo, comandante da 
unjdade, de mãos atadas em razão da ordem do Presjdente da Repüblica, 
djante da possibilidade de as controladores decidirem pelo motim e, nesse 
caso, agravar-se, ajnda mais, o "caos aéreo" que já se instalara, optou par urna 
salda negociada, tentando não interromper a controle de trafego, também na 
regiao coberta pelo CINDACTA IV. 

Se correta, ou não, a atjtude do comando, não vem ao caso, no 
presente momenta. 0 que, entretanto, fica evidente nos autos, a partir da prova 
produzjda, tanto testernunhal, como documental, é que havja urn movimento 
coordenado de aquartelamento voluntário e de greve de forne e que o 
Comandante da unidade ficou em situacao desconfortável diante dos 
comandados que, injustificadamente, permaneciam no quartel fora de seu turno 
de servico e, ainda, ficararn em silêncio quando interpelados corn relaçao a 
carta apOcrifa lida pelo Comandante. 

Vale aqui reforcar a argumento, transcrevendo trecho do 
depoimento do Cap Rubem, que traz a tona a situacao absurda em que foi 
colocado o Comandante da Unjdade: 

(..) que o depoenle percebendo uma disposição ao diá!ogo, solicilou 
que o Ce! Carcavallo retornasse a sala; (..) quando o Ce! Carcavallo 
retornou a sala de briefing, lá eslavam o depoente mais o grupo de treze 
controladores; (..) então o Cel pergunlou ao grupo 'e al? ", (..) 0 grupo 
nada respondeu; (..) o depoente enlão, solicitou ao grupo que expusesse 
as suas observacOes para o Comando; (..) o grupo, en/do, come çou a 
expor algumas siluaçöes que o Ce! Carcavallo Ia comeniando cada 
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ponto, dizendo o que era possIvel ou que não era possIvelfazer, e o que 
deveria ser trabaihado para execução futura; (..) o Ccl Carcavallo, 
nesse momento, foi mais enfatico e solicitou "por favor minha genie, 
vão-se embora"; (..) nesse momento o Ce! Carcavallo estava "quase as 
lágrimas ", (..) o grupo permaneceu em silêncio; (..) logo em seguida, o 
depoente abaixo u-se e corn urn dos joelhos apoiado no chão, corn as 
mãosjuntas, solicitou aos controladores que deixassem a unidade e que 
assim fazendo, nao haveria qualquer "reialiaçao"; (..) o grupo 
perrnaneceu em silêncio; (..) tanto o depoente quanto o Ce! Carcavallo 

_ L 

	

	
repetiram as solicitacöes por algumas vezes; (..) em dado momento, o 
depoente perguntou ao 3S Vitor por que ele não sala da unidade; (..) 

- 	 perguntou ao 3S Vitor porque este militar estava mais próxirno do 
- 	 depoente; (..) a 3S Vitor respondeu "se a comandante der a ordern, eu 

saio do quartel"; (..) em sequência o Coronel perguntou "você vai para 
casa? "; (..) o 3S Vitor respondeu que "sairia do quartel", apenas isso; 
(..) o Ce! Carcavallo disse aos controladores que deveriarn ir embora 
para casa, que de nada ía adiantar ele dar a ordem para sair da unidade 
e as controladores ficarem no portão; (..) não houve qua!quer resposla 
por pane do grupo; (..) neste momento permanecia a mesmo grupo de 
treze controladores na sala de briefing; (..) em seguida, a 3S Ribeiro 
corneçou a senlir-se mal e foi retirado da sala; (..) na sequência, o 
grupo de controladores perguntou ao comandante se des podeniarn 
conversar sazinhos; a comandante acatou a sugestão e taiito dc quanlo 
o depoente safram da sala; (..) passados cerca de quinze minulos, a 
depoenie e o Ce! Carcavallo retornaram a sala e perguntaram aos 
controladores se "des iniam embora"; (..) as coniro!adores 
perrnaneceram sentados, a grande maioria corn os braços cruzados e a 
cabeça baixa; (..) não houve resposta a per gunta do comandante; (..) a 
depoente chegou afa!ar "poxa, pessoal, vocés vâo ou não vão embora? 
0 que aconteceu? "; (..) urn dos controladores chegou a dizer 'se 
reservava ao direito deficar calado "; (..) a depoente e a Ce! Carcavallo 
continuararn tentando convencer a grupo; (..) em dado momento, a 
porta da sala foi aberta pe!o 3S Wendelson (..) perguntou "vai 1cr a 
briefing? "; (..) a depoente disse para o graduado fechar a ponla, (..) o 
3S Souza Junior, (..) estava na sala de briefing pergunlou "por que ncio 
deixam a pessoal entrar? "; (..) nesse momento, a Ce! Carcavallo estava 
fora da sala vez que havia saldo para "resolver algun'i assunlo referente 
ao briefing ", (..) "a pessoal" que estava no corredor era o grupo de 
controladores que havia deixado o turno da rnanhd; (..) a depoente disse 
que não iria permitir a entrada do grupo do lurno da rnanhâ pois "se Ia 
estava dificil canvencer este grupo ", quanta mais se houver a acréscirno 
de mais controladores; (..) em seguida a Ce! Carcavallo retornou a sala 
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e o grupo so/iciiou ao Cornandante que permitisse o ingresso dos 
controladores do turno da rnanhã; (..) o grupo que inforrnou ao 
comandante que iriarn todos conversar no intuito de ir embora; (..) corn 
essa inforrnacao, e antevendo a possibilidade de que os coniroladores 
saissern espontaneamente da unidade, o Cel Carcavallo autorizou a 
entrada dos controladores do turno da manhã; (..) o depoenle e o Cel 
Carcavallo deixararn que os controladores Jicassem a sos, (..) passados 
cerca de dez minulos, o depoente e o Cel Carcavallo retornarain a sala e 
perceberarn que todos os controladores estavam sentados, a maioria corn 
os bracos cruzados e a cabeça baixa", (..) nesse mornento começou "urn 
novo trabalho de convencimento para que o grupo, agora bern niaior, 
deixasse a unidade "; (..) ate aquele momento, o depoenle irnaginou que 
os controladores após o término do serviço haviarn decidido perrnanecer 
na sala de briefing espontaneamente; (..) foi informado pc/os próprios 
coniro/adores que apOs o pernoite permanecerarn na unidade, 
descansando, e posteriormente forarn convocados para urna reunião na 
sala de briefing, (..) o depoente disse ao Cel Carcavallo "Coronel, c/es 
estão aqui porque foram convocados para urna reuniâo "; (..) o Cel 
Carcavallo confirmou tal situação, dizendo que os controladores que 
haviarn trabaihado no pernoite e que permaneciarn na unidade forarn 
convocados para urna reunião onde seria discutida a citada "Carla a 
Sociedade Brasileira "; (..) entao, o depoente disse aos controladores 
para que fossern embora; (..) o depoente chegou a dizer para o 
comandante "coronel, se o senhor der a ordem, c/es vão embora "; (..) o 
Coronel respondeu "se eu der a ordem e c/es ficarern no por/7o, o 
prob/erna nao será so/ucionado ", (..) por volta das 1600/1 7h, surgiu a 
idéia de se lavrar urna ala sobre o ocorrido na reunião; (..) fi 
percebido que os controladores estavam receosos de uina flit ura 
reta/iacão, vez que haviarn sido fi/mados na prirneira Jhse da reuniüo, 
dal a idéia de se /avrar urna ata na qua/ ficasse regisirado que c/es 
estavam a/i convocados para urna reunião e resolverarn sair 
espontaneamente da unidade; (..) o propósito rnaior era que os 
controladores deixassem a unidade e fossern descansar a JIm de assumir 
os turnos subsequentes scm qua/quer prejuIzo ao sisterna (..) ". (f/s. 
2 745/2 74 7) 

Essa é a realidade que se extrai dos autos a partir da prova 
testemunhal e das degravacoes das Iigacoes telefônicas realizadas no 
CINDACTA IV (fI. 660), nos dias em que os fatos ocorreram. 

Portanto, pueris os argumentos defensôrios no sentido de que 
tudo foi urn grande equlvoco e que os fatos nao são como na verdade parecem 
ser. 
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Não cabem, dessa forma, os argumentos de que nao houve 
quebra de disciplina pelo fato de nao haver Manaus "parado" e em razão de 
não haver desobediência a nenhuma ordem superior, e que a chegada da 
Carla Apócrifa em nada alterou a rotina da OM, haja vista que os referidos 
bens jurIdicos já haviam sido colocados em risco, em razão das condutas de 
alguns dos controladores. 

lnaceitável, também, o argumento no sentido de que os 
controladores de voo estavam, voluntariamente, "aquartelados" fora de seu 
turno de servico em razão de ser o final do rnês e, em razão dos pequenos 
soldos, se aproveitarem da alimentacao da OM para diminuirem os gastos corn 
as refeicOes. 

Sobre isso o Cel Leônidas foi enfático em afirmar (fI. 2723): 

"(..) Que o objetivo do Cel. Carcavallo em parlicipar da reunião era 
exatamente esciarecer o motivo pelo qual os controladores do pernoite 
ainda permaneciam na unidade; (..) wi perrnanência e "muito at Ipica 
que inclusive os controladores "reclamam quando tern que fIcar no 
unidade após a pernoite (..) "; 

Pior ainda a consideracao da Defesa quanta ao silêncio dos 
controladores. E evidente a atitude de rebeldia. Em mais de cinquenta anos de 
serviço na Marinha, nunca passei pelo constrangimento de interpelar urn 
inferior, quer oficial, quer praca, e este permanecer em siléncio, de bracos 
cruzados, em minha presenca. Não é educado nem ato de carnaradagem. E 
inadmissIvel diante dos deveres que regem a vida militar, sendo ato flagrante 
da quebra de hierarquia. Considerar de outro modo é compactuar cam a 
desordem e agressao a disciplina e a hierarquia, em infracao direta ao disposto 
nos incisos VIII e XVIII do art. 28 do Estatuto dos Militares. 

0 militar que, diante da interpelacao de um superior quanta a 
fato de seu desconhecimento, age de maneira coerente corn os deveres 
militares, ao invés de manter-se em silêncio, diz ao seu superior não conhecer 
tais fatos e, em atitude de camaradagem, tenta, através do diálogo, porque tern 
"porta aberta" com a superior, solucionar a controvérsia. 

0 silêncio em razão do temor não é argumenta plausIvel, 
portanto, ainda mais quando se trata de pracas graduadas corn tantos anos de 
servico. 

Penso que, no presente caso, esses controladores 56 naa 
foram processados por conspiracao, por estrategia do Parquet castrense, para 
que não se perdesse o objeto do processo diante de intermináveis audiências, 
que seriam necessárias para apurar a participacao de todos os participantes do 
movirnento de aquartelarnento voluntário e greve de fome que se instalou nos 
CINDACTAs, em todo o Brasil, optando pela tentativa de responsabilizaçao 
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apenas dos cabecas da empreitada criminosa. Estrategia do dominus litis que 
nao cabe ao judiciário criticar. 

Adianto que, ao estudar a matéria dos autos, nao pude deixar 
de fazer relacao corn o que filósofos e sociologos do quilate de Jurgen 
Habermas9, Ulrich Beck1°  e Manuel Castells11  tern escrito sobre os flOVOS 

paradigmas da sociedade em que vivemos e quanto a compreensao do que 
seria a verdade e o ético nesse novo contexto social. 

E a partir dos estudos desses intelectuais que passo a analisar 
o argumento mais forte da Defesa, no sentido de que os militares teriam agido 
sob o pâlio da garantia da liberdade de expressao, reconhecida na 
Constituicao, no rot de direitos e garantias individuais, do artigo 50• 

A questao central do presente processo se pauta em problema 
tipico da obra de Ulrich Beck, Sociedade do Risco, cuja denominacao decorre 
da tentativa de eliminar os riscos por eta propria criados, em razão do 
incremento das novas tecnologias criadas pelo capitalismo no estágio 
avancado que vislumbramos. Nesse novo contexto social, o mote das 
discussOes politicas, segundo o referido autor, nao seria mais a questao da 
escassez, cerne do modelo social preconizado por Marx e Engels, nem a 
detencao do monopôlio da violéncia, aspecto bastante abordado por Weber, 
mas as acOes tomadas petas instituicOes polIticas e sociais corn o objetivo de 
minorar, ou eliminar, as possibilidades de que ocorram catástrofes decorrentes 
dos riscos criados pelas novas tecnologias desenvolvidas pelo modo de 
producao capitalista. 

Por sua vez, Habermas afirma que, no novo contexto social, a 
apreensao do que é verdade, do que é correto em termos de ética, politica e 
direito, se faz através da argumentacao, incrementada pela comunicacao entre 
os atores sociais. Essa idéia é, de certa forma, referendada por Beck, ao 
afirmar que a nova ordem social, por entender ser necessário pagar o preco de 
urn "risco permitido", para nao estancar o progresso, funda-se, principalmente, 
nos argumentos de especialistas, sobre as mais variadas e comptexas 
atividades que se relacionam corn as novas tecnologias, para manter-se 
conformada corn a existência de determinado risco. 

Pauta-se o novo modelo social pelo princIpio da precaucao, 
haja vista que, segundo Beck, e uma sociedade atemorizada quanto aos riscos 
que não são permitidos. 

Nesse contexto, Manuel Castells, que escreveu "A Sociedade 
em Rede", afirma que os atores sociais não são mais os mesmos da Sociedade 

Direito e Deniocracia - entrefacticidade e validade, vols. I e II, traducao de Flávio Beno Siebeneichier. 
Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997. 
10  La sociedade del riesgo - hacia ama nueva inodernidad, traducäo de Jorge Navarro, Daniel Jiménez e 
M Rosa Borras. Barcelona: Paidós, 2001. 

A sociedade em rede, vol. 1, traducão de Roneide Venâncio Majer. So Paulo: Paz e Terra, 1999. 
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Industrial e que a atitude de qualquer cidadão pode gerar fato politico 
relevante, haja vista que as novas tecnologias de informacao, tais como a 
radio, a televisão, a internet, etc., propiciam que novos atores venham interagir 
no cenário sôcio-politico-econômico, fazendo corn que fatos irreais sejam 
considerados como sendo reais e fatos verdadeiros como irreais. 0 que muda, 
inclusive, o conceito de cultura. 

Os fatos ocorridos nos presentes autos se encaixarn 
clararnente no contexto dessa Sociedade do Risco. Vejamos: 

O trafego aéreo, assim como o trãnsito e a navegaçao, são 
atividades que geram riscos ao ser humano. E notório existirem estatIsticas 
quanto aos riscos de voar. 

- 

	

	 Corn o crescimento da economia e o incremento da 
globalizacao, as pessoas, em todos os palses, tern se deslocado cada vez 
mais pelo ar, haja vista tratar-se do transporte mais ágil. Corn o crescimento do 
nUmero de voos e a criacao de novas rotas aéreas, aurnentam as riscos de 
acidentes e a atividade de gerenciar as riscos do voo passa a exigir cada vez 
mais dos controladores, que tern cada vez mais a necessidade de se aprimorar 
na sua funcao. 

Para auxiliar os controladores em seu labor, surgem novas 
sistemas de cornputador que, por sua volta, exigern, cada vez que ha uma 
mudanca, mais dedicacao de seus usuários. 

Quando ocorre urn acidente aéreo, mesmo que esteja dentro 
dos lirnites preconizados como aceitáveis pela estatistica, a sociedade fica 
atemorizada e perplexa, haja vista que, embora estejarnos em uma sociedade 
de massas, os individuos vêem as tragedias como observadores individuais. 
Portanto, os acidentes aéreos tomarn proporçao de tragedias, jâ que, para a 
observador individual, trata-se de desastre de grandes proporcOes. 

Nesse interirn, a opiniao püblica tern a necessidade de se 
pacificar quanto aos riscos de voar, e, consequenternente, procura as 
formadores de opiniao, no caso os especialistas, para saber se o ato de voar 
estaria dentro do "risco perrnitido". 

No segundo sernestre de 2007, tern-se noticia do maior 
acidente aéreo da histOria do pals. Uma aeronave Legacy se choca corn urn 
avião da Go!, matando quase duas centenas de pessoas. Desastre que 
cornoveu o Pals e colocou a midia a procura das causas da tragedia. 

Nessa esteira, alguns controladores de voo, que já vinham se 
associando (o que e proibido a rnilitares) por estarern descontentes corn a 
realidade do trabalho que exerciam a época, e desconsiderando as regras mais 
cornezinhas quanto a hierarquia e disciplina rnilitares, organizararn-se em urn 
movirnento que preconizava aquartelamento voluntário e uma greve de fame, 
apoiando outros controladores, principalmente os do CINDACTA I, em Brasilia, 
nurna "operacao padrão" que ficou conhecida como "caos aéreo" brasileiro, 
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atormentando a vida de milbares de pessoas, colocando em descrédito as 
instituicOes militares, sob o argumento de que estariam protegendo pessoas 
inocentes de eventuais acidentes que poderiam ocorrer, em razão de faihas no 
sistema computadorizado de controle do trafego, quantidade infima de 
profissionais habilitados para trabalhar na area, baixos salários e pressao 
injustificada dos oficiais superiores. 

Perceba-se como a conduta dos militares ganha maior 
proporcao dentro do contexto social atual. Numa sociedade já atemorizada 
quanto aos riscos inerentes ao seu prôprio desenvolvimento, em que a midia e 
a argumentacao tern forca polItica importante, qualquer atitude anômala dos 
controladores que, no caso, seriam os gerenciadores dos riscos, tomaria 

- . 
	 grandes proporcOes, muito embora nao fossem eles os agentes autorizados 

para ir a pUblico e comentar o tema. 
Durante o desenrolar dos fatos, foram a mIdia, e deixaram-se 

fotografar, deram entrevistas, alguns deles tecendo criticas mordazes ao fato 
de, no Brasil, o Controle de Tráfego Aéreo ser da competência da Forca Aérea. 
0 que deixou ainda mais intranqUila a populacao. 

A Constituicao da RepUblica Federativa do Brasil, a 
Constituicao Cidadã, é inegável, trouxe como uma das garantias individuals a 
liberdade de expressao. Tal garantia é tao importante que nao so visa proteger 
a liberdade do cidadão, mas a prOpria democracia, ao evitar que as minorias 
não sejam silenciadas diante da forca politica da maioria, limitando o poder e 
assegurando o pluralismo politico, um dos cinco fundamentos da Carta Major. 

E certo também, por outro lado, ser a soberania fundamento do 
Estado Democrático de Direito. Soberania que, alias, é fundamento da 
existência de qualquer Estado, seja de direito, social de direito ou democrático 
de direito. Isso porque a soberania e a garantia de que as decisOes polIticas de 
determinado povo, dentro de urn determinado territOrio, serão efetivadas sem a 

. 	interveniência de outro Estado, ou melhor, outro povo. 
Sabe-se, tarnbérn, que nenhurn princIpio e absoluto. (...) o 

direito e apreendido diante do entrechoque dos principios e que se urn princIpio 
em determinada situacao é valido, em outra ocasiâo pode não se-b, haja vista 
que, já dizia AristOteles, o principio da igualdade se observa não sO quando se 
trata de maneira igual os iguais, mas de maneira desigual os desiguais. 

Nossa Carta elegeu as Forcas Armadas, que se organizam e 
se mantém sob os princIpios de hierarquia e disciplina, como as defensoras e 
mantenedoras da soberania da Patria. Fazendo da vida na caserna algo tao 
especial que justifica, entre outras, a especialidade da legislacao penal e 
processual penal, a existOncia de urna Justica especializada para julgar crimes 
militares e estatutos prOprios ao militares, diferentes dos demais servidores 
püblicos da nacao. 
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Sob essa perspectiva fica claro ser injustificável qualquer ato 
praticado por militar contrário a soberania da Pátria, mesmo que esse ato 
esteja supostamente assegurado por urn princIpio ou garantia constitucional. 
Por exemplo, o militar tern direito a vida, como qualquer cidadão brasileiro, 
mas, colocada em risco a soberania da Pátria, tern o dever jurIdico de dar a eta 
sua propria vida. 

No caso da liberdade de expressao, nao ha autorizacao para 
que o militar vá a imprensa sem a autorizacao do Comando. Tat regra está 
expressa no art. 166 do CPM, e nao ha nada que indique que nao foi 
recepcionada pela Constituicao. 

No presente caso, em urn primeiro momento, no instante em 

- 	 que alguns dos controladores participararn de urn movirnento coordenado de 
aquartelamento voluntário e de greve de forne, anuindo corn a "operacao 
padrão" que era deflagrada no CIN-DACTA I, colocaram em risco não so a 
hierarquia e disciplina, bens jurIdicos tutelados pelas normas incriminadoras 
das quais são acusados (crime de incitarnento - art. 155 do CPM - e de 
publicacao ou critica indevida - art. 166), como tarnbérn a soberania nacional, 
ao passo que fizeram veicular na midia informaçOes que (como o AcOrdão do 
Tribunal de Contas, juntado pela prOpria Defesa) demonstraram-se 
improcedentes e tendenciosas, atemorizando a populacao e instalando o 
verdadeiro caos no espaco aéreo brasileiro. Por essa razão não ha que se 
cogitar em desrespeito a garantia da liberdade de expressao, estatulda no art. 
50,  inc. IX, da Constituicao Federal. 

Tarnbém, não ha que se falar em atipicidade material, como 
quer a Defesa, ao acostar em suas contrarrazOes fragmentos de doutrina 
referentes a tipicidade, principalmente no que tange a irnputacao objetiva. 

Se a teoria da imputacao objetiva, criada por Larenz e Honig 
para o Direito Civil e, após, adaptada para o Direito Penal por Claus Roxin, 
aponta o argurnento de que nao se pode fazer uso do sistema repressivo 
penal, em razão do principio da dignidade hurnana, para punir condutas que 
não causem Iesao ou risco de Iesao a bens jurIdicos eleitos pela constituicao e 
tutelados por tipos incriminadores, a conduta dos acusados merece a 
reprovaçao penal, ja que não sO quebrou a hierarquia e a disciplina, principios 
eleitos no art. 142 da CR, mas colocou em cheque o prOprio sistema polItico-
social, ao colocar em risco a soberania da Pátria, fundarnento do prOprio 
Estado Democrático de Direito, sobre o territOrio aéreo nacional. 0 que, de 
acordo corn as idéias de Luhman e Jackobs, seria o desrespeito não sO aos 
valores tutelados pela norma penal incriminadora, mas lesão ao prOprio 
"entorno" social garantido pelo ordenamento juridico. 

Diante das consideracoes aventadas, não subsiste o 
argumento da Defesa no sentido de que a participaçao desses controladores 
na entrevista se insere na garantia constitucional da liberdade de expressao. 
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Ainda mais: se o controle do trafego aéreo está sob a 
administracao militar, e diz quanto a soberania que o Estado brasileiro tern 
quanto ao seu espaco aéreo (idéia inclusive reconhecida pelo Presidente do 
Tribunal Regional Federal da 2a  Regiao quando cassou decisão de busca e 
apreensao de documentos preparatOria para açao civil pUblica a ser movida 
pelo Ministério PUblico Federal), também não tern cabimento o argumento 
segundo o qual näo se tratou de qualquer assunto de natureza militar quando 
das entrevistas, nas quais justamente se discorria sobre transferência da 
administracao do controle de tráfego aéreo dos militares para os civis. 

Também não cabe o argumento de que os controladores 
estavam trabaihando acima da carga horária permitida e de que alguns 

- 	 controladores chegaram ao limite. Primeiro, porque, como bern ressaltou o 
Parquet, o acusado Walber admitiu situacao bern diversa, na qual nao 
participava de formaturas, etc. 

Pois bern, os autos deixam claro, e a sentenca a quo 
reconheceu, que alguns dos controladores de trafego aéreo de Manaus forarn a 
imprensa e, sem autorizacao, deixaram se fotografar e deram entrevistas 
tecendo crIticas as condiçoes de trabaiho dos controladores de voo e ao fato 
de ser militar a administracao do trafego aéreo no Brasil, bern como 
defenderam o movimento de aquartelamento voluntário e a greve de forne 
ocorrida nos dias 29 e 30 de marco de 2007. Ou seja, levaram a pUblico, 
indevidamente, assunto atinente a disciplina militar. 

Sobre a disciplina militar, ou ao objeto da crItica, irnperioso 
trazer a baila a licao de Célio Lobã012, corn a qual rebato o argumento de que a 
sentenca não abordou assunto "atinente a disciplina militar": 

0 objeto da crItica é alo de superior hierárquico, relacionado 
corn a disciplina militar e resolucao governamental. 0 ato deve einanar de 
superior hierárquico, no exercIcio de fun câo militar, não se considerando 
a diversidade de corpora cão do superior e do subordinado, por exemplo, 
superior hierárquico, no exercIcio de fun cão militar, nüo se considerando 
a diversidade de corpora cão do superior e do subordinado, por exemplo, 
superior hierárquico da Marinha e agente da Aeronáuiica ou su/eito alivo 
bombeiro nil/liar e superior policial militar. 

A crItica pode, ainda, referir-se a assunto at inca/c a disciplina 
mi/liar, não so os constantes da leislacão, como iambém agite/es 
emanados do superior hierOrguico, no exercIcio de fun cclo do cargo 
militar. Enireianto, nâo ingressa na es/era penal militar, a exposiclio 
escriia coniendo apreciacão crItica e séria sobre a disciplina militar em 
geral e nJo, especificamente, a das instituicOes castrenses "(grf0 nosso). 

12  Direito Penal Militar, 3  edicäo. Brasilia: BrasIlia Juridica, 2006, p. 245. 
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4 Na medida em que, nas entrevistas, calocaram-se contrários ao 
controle do trafego aéreo pelos militares e teceram crIticas as condicOes de 
trabalho a eles oerecidas pelos seus superiores teceram, sim, crIticas quanto a 
matéria atinente a disciplina militar. 

Assirn, está configurada a hipôtese tipica para todos aquetes 
aos quais as documentos trazidos aos autos dernonstram haverem proferido 
entrevistas a imprensa. E ate mesmo a acusado Michael Rosenfeld, em que 
pese, data maxima vénia, o entendimento do custos legis, no sentido de que 
apenas foi a pUblica, par meio da entrevista, para a fim de esclarecer a 
populacao quanta ao ofIcio de controlador de vaa. 

- 

	

	 A uma, porque a tipo penal não determina que a crItica seja 
favorável, desfavorâvel ou neutra. 0 que importa para a tipificacao da conduta 
é que haja manifestacaa püblica quanta a matéria atinente a disciplina militar. E 
nesse sentido a Iicaa de Cello Lobão: 

"Coma ficou dito, a conduta incriminada é criticar, logo tIp/ca 
nao exclui a crItica favorável, mesmo porque a Iei protege a disciplina 
castrense, da conduta do agente que expoe em pUblico matOria de consumo 
interno da corpora çao militar"13 . 

A duas, porque, pelo fato de estarem juntos a autras militares, 
quanda esses proferiam crIticas desfavoráveis a Forca Aérea, cam eles 
assentiam, dando-Ihes apaio em suas condutas criminosas, pasta que agiram 
em unidade de desIgnios. Coma no caso do crime de motirn, a sua simptes 
presenca, reunida corn as demais, dava mais forca aos mais indisciplinadas. 

Nunca é demais lembrar: 
"A reunião aumenta a poder de intimidacao dos agentes 

agrupados, dando major agressividade ao violento, cora gem ao covarde, 
ousadia ao indisciplinado e decisão ao indeciso"14. 

Diante de tais consideracOes, cal par terra, também, a 
afirmaçao no sentido de que houve equlvoco quanta a autorizacaa do 
Comandante da unidade no que cancerne a proferir a entrevista. Se qualquer 
critica, positiva, negativa, neutra, é crime, major cuidado, deviam ter as pracas. 

Ademais, tal argumenta da Defesa saa, por demais, 
pretensiaso e cantrário a qualquer idéia de hierarquia. Ora, desde quanda 
caberia as pracas tecerem qualquer comentária na imprensa, diante de assunta 
tao serb, e nãa ao Comandante da Aeronáutica?! Absurda! Se, em nassa 
Tribunal, quem fala pela carte e seu Presidente, na Farca Aérea Brasileira, 
quem fala par ela é a seu Comandante e ninguem mais. 

Cello Lobão, op.cit., p.  245. 
14  Célio Lobäo, p. 168. 
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E importante, ainda, trazer a baila que o sistema processual 
brasileiro elegeu como critérlo de apreciacao da prova o do Iivreconvencimento 
motivado, no qual "o juiz e Iivre na formacao de seu convencimento, não 
estando comprometido por aquela que Ihe parecer ma/s convincente" 15  e que 
nada Ihe impede que condene por indIcios, desde que convencido de que 
circunstäncias provadas induzem, corn certeza, a responsabilidade do agente. 

Nessa esteira e que entendo não haver outra solucao também 
que o provimento do apelo do Ministério Püblico Militar para condenar alguns 
dos acusados pelo crime, também, de incitamento. 

DispOe o Codigo de Processo Penal Militar que "indIcio é a 
circunstância ou fato conhecido e provado, de que se induz a existência de 

- 	• 	
outra circunstânc/a ou fato, de que não se tem pro Va". 

Está provado nos autos que, nos dias 29 e 30 de marco, alguns 
controladores de voo do CINDACTA IV fizeram-se presentes na unidade, fora 
de seu turno de servico, e sern determinaçao superior. 

Está provado nos autos que, na mesma data, o Comandante 
da Unidade recebeu uma carta apócrifa intitulada "Carta a sociedade 
brasileira", na qual se teciam severas criticas a administracao militar do 
controle de trafego aéreo no Brasil, explicando as razOes de urn movimento de 
aquartelamento voluntário e de greve de fome que iria se instalar entre os 
controladores de voo, em âmbito nacional. Se nao foi provada a autoria da 
carla, pouco importa. 0 fato é que a carla é indiciante de que a reunião dos 
controladores não se configurara em razão de necessidade de compor o 
orcarnento corn as refeiçoes do quartel. Entender como quer a Defesa, é o 
mesrno que acreditar que estavarn ali reunidos para urna "festinha". 

Vale a transcricao da Carla: 

"CA RTA A SOCIEDADE BRASILEJRA 

Manaus, 30 £Ie Marco c/C 2007. 

Por muito tempo a atividade de controle de tráfego aéreo viveu no anon/in do, 

e a sociedade bras ileira pouco conhecia dessa profissão tao comlexa, he/a, 
humanista e guardadora da vida de mnilhöes de brasileiros que, sem saherem, sao 
protegidos pelos mi/hares de controladores de voo no Bras ii, sejam des civ is ou 
mi/i/ares. Infe/izmn en/c isso so veio aconlecer apOs o episOdio do ac/den/c do GOL 
1907, e ainda assim deforma parca e scm o devido esclareci,nento das verdadeiras 
condiçöes de irabaiho as quais ,nuiias vezes somnos submnetidos. 

5  Eugénio Pacelli de Oliveira, Curso de Processo Penal, 9'  edicSo. Rio de Janeiro: Lumen buns, 2008, p. 
284. 
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A sociedade sequer sabe que as controladoras de voo silo obrigadas a dorinir 
no inesino dormitório que os controladores hornens, ndo tendo, c/as, a menor 
privacidade e sofrendo por isso urn consirangimento conhinuo. 

NJo sabe, ainda, que os controladores silo subm el/dos a exercerein fun c5es 
para os qua/s nib estilo habilitados, tais como: supervisor de equipe e instrutor, 
assumindo essas atividades, sern a devida qualJicacao, uma vez que nao cumpriarn 
os pré-requ/silos necessários, ia/s coino cursos, estág/os e carga-horária previsia. E 
para repararem essa situaçio denunc/ada pelos próprios controladores, os ofic/ais, 
da noite para o dia, imoralmenie, modUlcam a regulamentacio previsia, bc/a vez 
que uma denincia nova apareça, nio se preocupando coin a principal implicacio 
dessa atitude: uma desqualicacio real cam uflada por uina a/i/ode jbrrnal (a 
modUlcacio da Lei). 

Poucos sabem que nossa carga-horaria é bastante a/ia, ac/ma inclusive da 
legislacio previsia, e sejá nib bastasse essa real/dade, ha uma sobrecarga advinda 
de outras atividades militares as quais somos submeiidos, ta/s corno: formaluras, 
reun/öes que muitas vezes nib té,n nada a ver coin as nossas atividades, ins/ru çies 
mi/i/ares, representaçiles, etc. Som a-se a essa sobrecarga umna on/ca a qual sonios 
obrigados a nos sub.'neiermos, para coinplemeniarinos nossa renda, exercenclo 
outras atividades paralelas de cunho profissional. 

E quanto a nossa qualflcacio relativa a lingua inglesa, ho falada na in Id/a, 
ha que sefazer a seguinte ressalva esclarecedora: essa dejIciencia nio se deve a urn 
relaxamento por pane dos controladores em nio querer ass/rn//ar esse id/oma 
essencial para sua at/v/dade, mas ao descaso das autoridades quanlo ao 
invest/menlo finance/ro necessário para solucionar esse probleina. As verhas 
recebidas pela aeronaut/ca decorrenies das tar/fas pa gas pc/as ernpresas aéreas e 
usuán/os silo supra-sujIc/entes, havendo mesmo uma ma vontade dos oJìciais ou 
quicá outras (..) menos nobres. Corn efeilo, aqui no Amazonas é oferecido aus 
controladores urn péss imo curso, v/a internet, onde a pa/ic ma/s essencial, a 
conversaçio, é iotalmnente neg//genc/ada. A/em disso, pouco tempo tern os para 
desenvolver essa ativ/dade no trabalho, e, ainda ass/rn, os o/lciaes niandain que os 
controladores desenvolvam essa at/v/dade em casa, sahendo c/es que poucos 
possuem inform ática ou uin corn putador. 

Nio sabe, ta,nbCmn, que nossos radares sequer se presto/n a Jlna//dade para a 
qual são projelados, uina vez que as /nformaçies passadas por c/es e dos quais 
dependem os controladores de voo para loin arein suas dec/sJes operaciona/s nio 
são confiave/s. Posto que c/es apresentam, cont/nuamente, variaçöes de ru/no, 
velocidade, nIvel de voo, que de/xam o conirolador scm saber em qual at/tude ou 
pos/cio a aeronave se encontra, trazendo essa s/tuaçio no sen bojo do/s pontos 
essenc/ais que mosiram a de/icadeza dessa at/v/dade pouco conhec/da: nib ha 
corno nós controladores sabermos se nossas açies operacionais, que visain a 
segurança dos usuários, foram corretas ou nio, em outras pa/avras: nos So 

saberemos que acertamos, após os eventos se concret/zarem e, por conta disso, 
sofrernos uma angást/a continua. E as frequencias, nossos canais de comunicaçio 
coin as aeronaves, v/vein inopenantes, defic/entes efalham con//nuarnente, causando 
inscguranca e esiresse a controladores e p/b/os, v/sto que urna c/n issio de urna 
instrucio que v/se separar duos aeronaves, por exernplo, pode nclo ser receb/cla on 
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chegar deform a a causar dávida aos photos, levando-os a executar procediinentos 
equivocados. E vice-versa. 

Tam bern ndo sabe que os controladores sofrem coacdo moral e aiC agressilo 
fisica como tent ativa por parte dos oficiais de escam 0/ear a verdadeira situacao em 
que se encon/ra o sistema de forina global, fruto de uma adininistraciio absurda, 
por ser regida priori! ariatnente pelo regulamento militar. Isso tudo as expensas da 
segurança dos usuários e dos próprios controladores de voo. 

0 exposto acima pode ser comprovado, bastando que as autoridades 
submetam a aeronáutica a urn escrutInio rigoroso, focando os relatos nos livros de 
ocorrCncias, bern como os inámeros relatórios de perigo emit/dos pelos 
controladores aos órgaos de prevencao de incidente-acidente, ou ainda os inimeros 

. 

	

	 c-mails escritos aos oficiais relatando todas as questöes acima citadas. E porforca 
de uma motivação moral e dever ético, e por não mais suportarmos essas condiçöes 
c/c trabalho, exposta aqui milsimaniente, mesmo sabendo das consequCncias 
nega/ivas a que serao submetidos nossos fain iliares, resolveinos adotar a segu in/c 
postura, a par/jr da pres en/c data: 

Nós controladores de voo adotaremos uma abstinCncia alim en/ar; 

Nós controladores de voo adotaremos urn aquartelamento volun/ário, 

Nós controladores so retrocederernos das atitudes listaclas acima quando 
forern adotadas as devidas medidas já lao conhecidas das autoridades, 
fundainentadas no estudo e proposta apresentados pelo GTI (Grupo de Trahalho 
Interministerial), ndo implementadas pelo governo, já passados ma/s de c/iwo meses 
após a sua instituição. 

Esperamos, haja vista o exposto, que a sociedade coinpreenda a ratho c/c 
nossa atitude, p0/s o que queremos em 0/tim a instOncia, C uma verdadeira qualidade 
na prestaçao do serviço de trOfego aCreo, trazendo como consequOncia necessOria 
uma major seguranca para os usuários, e para os controladores de voo uina 
verdadeira dignidade e respeito ". (I/s. 3982/3983) 

Está provado, também, que ao ser convocada uma reunião 
pelo comandante da unidade, na sala de briefing, alguns dos controladores 
permaneceram em silêncio quando interpelados por seu superior hierarquico 
sobre o conteUdo da carta e que expuseram reivindicacOes quanto as 
condicOes de trabalho. 

Demonstrado está nos autos, também, que alguns dos 
controladores de voo eram, a época dos fatos, membros ou representantes de 
AssociaçOes de controladores de Voo, tanto em âmbito nacional, como 
regional. E que os representantes mantinham contato constante corn os 
Controladores de voo do CINDACTA I, em Brasilia. 

Cristalino está nos autos que, durante a reunião, alguns 
controladores demonstravam ter ascendéncia sobre os demais, sendo nitida a 
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lideranca que tinham no movimento. Se tal circunstância nao pode ser vista 
como ato de incitamento, e inegavel que seja indicativa do referido crime. 

Claro está nos autos, ainda, que urn dos lideres dos 
controladores afirmou que esperaria "informacoes de Brasilia", antes de tomar 
decisão quanto a sua saida do quartel, dernonstrando desconfianca quanto aos 
dizeres do Cel. Carcavallo quando este dizia haver cessado o movimento em 
Brasilia. 

Provado está, também, que esses controladores lideres foram 
a imprensa, apos os fatos, para tecerem crIticas indevidas a administracao do 
controle de trafego aéreo no Brasil, matéria atinente a disciplina militar. 

Demonstrado está, tambérn, que alguns desses controladores 
fizeram referéncias a "crise" do Controle de Trafego Aéreo, também no site de 
relacionamento ORKUT. 

Tudo isso está a indicar, e não ha contra-indicio em sentido 
contrário, que tais controladores forarn os incitadores da indisciplina ocorrida, 
no âmbito do CINDACATA IV, e, por isso, merecern ser condenados, também 
pelo crime de incitamento, como quer a acusacao. Isso, porque nao ha como 
negar que a conspiraçao de fato existiu, e que, entre os controladores de voo 
do CINDACTA IV, existia urna lideranca, coordenada corn os lideres do 
movimento em Brasilia, que, de fato, incitava os demais ao motim. Isso porque 
tais movimentos não existem espontaneamente, sem que haja incitadores. 

Ou seja, a "carta apocrifa"; o silêncio dos acusados durante a 
briefing; a ascendéncia de uns sob os outros; a espera de noticias de Brasilia; 
as entrevistas a imprensa; a existência de associacOes civis para defender os 
interesses dos controladores, tanto em âmbito regional, como em âmbito 
nacional, são todos fatos indicadores da configuracao do crime de incitacao, 
cuja existéncia não ha como ser negada. 

Por firn, ha que se considerar que somente cabe a argumento 
. 	de que ha trânsito em julgado quanto as penas proferidas em relacao aos 

acusados Walber e Wendelson. Isso porque a Ministério Püblico Militar busca 
com a apelo aplicar pena maior que a atualmente aplicada ao acusado, 
condenando os demais acusados pelos crimes de incitamento e de publicacao 
ou critica indevidas, na parte em que ficaram sucumbentes. Assim, nada ha 
que impeca que, no caso, par exemplo, de haver operado a Conseiho a 
desclassificaçao do incitamento para o crime de desrespeito a superior, que a 
Carte, mantendo a condenacao pelo crime de desrespeito, dele aumente a 
pena. 

Isso porque, ao apelar a Ministério Püblico Militar, havendo 
ficado vencido em alguns pontos da acusacao, nao delimitou a parte que queria 
ver devolvida ao conhecimento do Superior Tribunal Militar, devendo presumir-
se que a recurso foi total. 
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E esse o magistério de Ada Pelegrini Grinover, Antonio 
Scarance Fernandes e Antonio Magalhaes Gomes Filho: 

"Para que seja JIxado o limite da devolucão, deve o ape/ante, 
na peticão ou termo, indicar a extensão de sua irresignacüo, sendo 
que, nada existindo, será considerada ampla a ape/a caO inlerposta, 
transferindo-se ao tribunal o conhecimento de toda a malc5ria 
decidida" (Recursos no Processo Penal, 5a  edicäo. Sio Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2008, p.160). 

E também a jurisprudência do Excelso PretOrio: 

(..) Recurso do Minisiério Páblico e da defèsa - Condenaçcio 
penal agravada por Tribunal de Justica - Alegacão de refbrma!io in 
pejus - Inocorrência. A norma inscrita no art. 617 do CPP obsta o 
agravamento da pena quando somente o réu haja ape/ado da sentença. 

objetivo dessa regra legal consiste em impedir que os iribunais 
onerem a situação jurIdico-penal dos acusados quando desics 
exciusivamente destes - for a impuganacao recursal deduzida. A 
incidência da norma proibitiva da reformatio in pci us sup6e. 
necessáriamente - ao lado da impugnacdo recursal deduzida pelo ru -, 
a inexistência de recurso da acusação, pois, em havendo esie, nada 
impedirá - como no caso - que o tribunal ad quem, ao prove-b, agrave 
a situacâojurIdico-penal do acusado" (STF - F' T - HC 67.714 - j. 
20.03.1990 - Rel. Celso de Mello - RTJ 1342/240). 

Passo, entäo a individualizacao das condutas e das penas. 

S 	I - Quanto ao acusado WALBER SOUZA OLIVEIRA; 

CPJAer condenou-o, pelo crime de incitamento (art. 155), a 
pena de 2 (dois) anos de reclusão, e, pelo crime de publicaçao ou crItica 
indevida, a pena de 2 (dois) meses de detencao, totalizando a reprimenda a 2 
(dois) anos e 2 (dois) meses, a ser cumprida em regime aberto. 

A Defesa pede sua absolvicao, e a acusacao a manutencao da 
sentenca por seus proprios e jurIdicos fundamentos. 

Quanto ao referido acusado, exciusivamente, extrai-se o 
seguinte, dos depoimentos dos autos: 

que duranie a explanacão do depoenle aos coniroladores 
percebeu que o S Wa/ber saiu da sala diversas vezes afIm de aiender o 
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seu ce/u/ar, que por taisfatos gerou no depoente a zmpressao c/c que o S 
Walber exercia a/gum tipo de liderança no grupo" (Ce! Roicildo, fis. 
2659/2667). 

que após a entrada do segundo grupo, o Sgt WALBER 
come çou a ter urna participação mais intensa; (..) o Sgt WALBER, 
apesar de integrar o prirneiro grupo, na prime ira fuse da reunião nco 
participou deforma ativa; (..),pela aluação na segunda fase da reuniJo, 

depoente percebeu no Sgt WALBER uma posicdo de lideranca no 
grupo" (Cel Carcavallo, fis. 2673/269 1). 

Extrai-se, também, a seguinte prova documental: 

DIARIO DO AMAZONAS — 15.04.2007 (fI. 52) 

(Titulo) A favor da desmilitarização" 

(Introducão) "Somos a favor da desmilitarização do controle da aviaçc7o 
civil ". Essa é a posicão dos contro/adores de voo Wilson Alencar 
Aragão, presidente da Associação dos Contro/adores de Trófego Ae'reo 
c/c Manaus, e Walber Souza 0/iveira, vice-presidente da entic/ade. Em 
entrevista concedida aojornalista Aquiles Lins, us oJIciaisfti/aram sobre 
a situação dos pro fissionais antes e após o acidente corn o avicio da Go!, 
participaçäo da cute goria na paralisacão dos coniro/ac/ores no zliiino 
c/ia 30 de marco, e como se sentiram ao co/ocar a popu/açao como 
refern. 

que mudou após o acidente da Go!? 
Walber 0 acidente corn o avião da Gol escancarou a incapacidac/e c/c 
se continuar corn aque/a carga c/c traba/ho, onc/e uin profissional 
chegava a monitorar urn rnmero c/c aeronaves ate duas vezes niaior que 

estabe/ecido por /ei. Poucas pessoas tinham noção da real 
possihilidade de trabaiho dos contro/adores antes do acidente. 0 
episódio corn o avido da Gol deu mais visibilidade a nossa causa. Houve 
maior conscientização e ape go a /egis/acão que rege a aiividac/e. Toc/os 
ficamos aba/ac/os corn o que aconteceu, embora não tivéssernos conlato 
direto corn o voo 1907, (..) estava sendo rnonitorado por conirolac/ores 
c/c Brasilia, no rnomento do acidente. 

A que se deve o chamado 'Apagao Aéreo'? 
Walber - 0 problerna do 'apagão aéreo' é estrutural e humano. Estó 
diretarnente relacionado a questöes técnico-operacionais - rac/ures, 



OU45 

SEJUD 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 	 116 

APELAçAO No 0000023-40.2007.7.1 2.0012 (2009.01.051331-0) AM 

frequência e telefonia - e questöes de pessoal. Desde o ano passado 
houve seis 'apagöes aéreos', (..) repercutiram nacionalnienie. 0 
primeiro foi no áltimo dia 2 de novembro. Estava relacionado corn a 
acidente do Go!. 0 segundo, no dia 5 de dezernbro, ocorreu por conta de 
uma pane na central de comunicação de Brasilia. 0 terceiro apagao' 
ocorreu no Natal do ano passado, devido a urn 'overbooking' ('venda de 
passagens acima da capacidade do avião) da TAM 0 quarlo 'apagJo' 
ocorreu na Central de Planos de Voo, (..) gerencia Os planos de voo dos 
aeronaves, no inIcio de Marco. 0 quinto 'apagão' ocorreu em 
Guarulhos, também em marco, devido a inopercmncia do sistema que 
auxilia o pouso de aeronaves em condiçöes adversas. F a éliimo foi no 
dia 30 de marco, quando os controladores pararam siias atividades. 
Todos os 'apagôes' estão relacionados a problernas esirulurais do 
s/sterna, e de pessoal. 

Qual a participacao do Cindacta 4 na paralisacao dos 
controladores? 

Walber - No dia 30 de marco, os controladores do Cindacia 4 Jbrain 
normalmenie ao trabalho, optando por permanecerern voluniariarnenie 
no local após o horário de irabaiho. Foi uma manfesiaçao  pacI,/lca, SC/n 

prejuIzo aos voos que esidvarnos monitorando, nern quebra de hierarquia 
ou disc/p/ma. Os voos . foram cancelados por con/a da iniegraçJo do 
malha. Ou seja, todos os voos que passavam ou vinhain c/c BrasIlia 
foram prejudicados. Os voos que não tinham re/a ção corn BrasIlia 
can/in uaram norma/men/c. Es/amos iran quilos quanta a invest/ga çJo 
que está ocorrendo, pois não compactuarnos corn o mo//in. 

FOLHA DE SÃO PAULO — 0804.2007 (fls. 980 e 2193) 

(TI! ulo) "SIrnbolos do apagdo aéreo dizem nao se arrepender" 

Walber Souza Oliveira 	"Sentimos tristeza e constrangirnento pc/as 
ilnagens que vimos pc/a televisão, de mulheres, horneiis, crianças e 
idosos dormindo no chão dos aeroportos." (..)"Mas es/amos disposios 
a enfrentar 0 constrangimenlo ou a fária de a/gain passageira em 
decorrência da seguranca no ar" (..)"Não temos coma saber se nós 
fomos os primeiros [a in/c/ar o protesto]. Come çamos a ligar para os 
nossos amigos de escola [do curso de Guaratingueta] para saber o que 
es/ova acontecendo. Aqui pensarnas em nos mobi/izar a par/ir de quinta 
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para sexta-feira." (...)"O pessoal que ia chegando [para cuinprir a 
escala] Jlcava sabendo da greve de forne e ia fazendo lambérn, e assiin 
foi repassando. Acabou sendo uma sensibilizacão geral." (..) Após o 
acidente da Gol, despertou na genie uma dzvida quanfo a nossa 
capacidade de sermos realmente inteligentes e astulos, se so isso era 
suficiente para prestarmos urn born servico." 

Estes elementos de conviccao, mais o que dernais consta dos 
autos, já são suficientes para demonstrar a correlacaoent re a acusacão e a 
sentenca, e que nao merece provirnento o apelo defensivo para absotver o 
referido acusado. 

Em que pese não concordar com a pena fixada na sentenca, 
diante do tränsito em julgado para o Ministério PUblico quanto ao referido réu, 
reconheco nao poder ser agravada. Pior. Deve ser dirninuida, em razão de a 
Conseiho não haver aplicado o disposto no art. 79 do CPM. Ou seja, o CPJAer 
deixou de, ao realizar a unificacao das penas, sornar apenas a metade da 
reprimenda do crime de publicacao indevida, que é sancionado corn a pena de 
detencao. 

Assim, é a meu voto para conhecer e dar provimento parcial ao 
apelo da defesa para, reformando a sentenca que condenou o acusado 
WALBER, como incurso nas penas dos crimes de incitarnento e publicacao 
indevida, aplicar-Ihe a pena de 2 (dois) anos e 1 (urn) mês de reclusão. 

II — Quanto ao acusado DANIEL TAVARES DE LIMA; 

Decidiu o CPJAer absolv6-lo do crime de publicacao ou critica 
indevida (art. 166 do CPM), e condená-Io, pelo crime de incitamento (art.155 do 
CPM), a pena minima de 2 (dois) anos de reclusão, corn sursis pelo prazo de 2 
(dois anos), mediante condicOes a serem estabelecidas na sentenca. 

40 

	

	 Quanto a Daniel, extraern-se dos autos, exclusivamente, as 
seguintes transcriçOes de depoirnentos: 

a) Cap Av Sergio Roberto Rodrigues Silva (fls. 2652/2657) 

(..) que o cornandante lá permaneceu cerca de 15 minzitos; (..) o Ccl. 
CARCA VALLO ao sair disse ao depoente que o S DANIEL 
inanifestando-se em norne dos dernais controladores, dissc que c/es nao 
ia sair da unidade c que iriam aguardaram uma orienlacao 'do pessoal 
de Brasilia ", razão pc/a qual imaginou que o S DANIEL tarn bern excrcia 
a/gum tipo de liderança no grupo (..).. 
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b) Ce! Av Carcaval!o (fis. 2688/2690): 

os controladoresjá estavam na sala de briefing, e o depoente, que 
estava no corredor, pôde observar que a ata estava sendo lida pelo Sgt 
DANIEL TAVARES; (..) passados cerca de quinze n2inulos, o SgI 
DANIEL TAVARES chegoujunto a porta da sala de briefing e chamou o 
depoente; (..) o Sgt DANIEL TAVARES comunicou ao depoente que 
"mesmo após a leitura da ata, os controladores permaneceriam no 
interior do CINDACTA IV"; (..) pouco depois o depoente atendeu no 
celular uma ligação do Maj Brig RAMON; (..) o Maj Brig RAMON 
comunicou o encerramento do movimento em Brasilia; (..) em seguida o 

' 	S 	depoente relransmitiu essa informa cáo ao Sgt DANIEL TAVARES, na 
presenca do Cap RUBEM, (..) então o Sgt DANIEL TAVARES disse 
"que c/es iriam aguardar a confirma cáo daquela inft)rnla cáo por meio 
dos colegas de Brasilia"; (..) em seguida o Sgt DANIEL TAVARES 
retornou para a sala de briefing e fechou a porta da mesnia; (..) 
transcorridos cerca de dez minutos os controladores passararn a deixar 
a sala de briefing e em seguida o próprio quartel; (..) isto ocorreu por 
volta das 22h40, 22h45, todos horOrios referidos são horários de 
Manaus; (..) tao logo o Sgt DANIEL TAVARES saiu da sala, o mesmo 
disse ao depoente a/go como "acabou, encerrou"; (..) após o 
encerramento da reunião, "a postura dos controladores mudou da Ogua 
para o vinho "; (..) um grupo de controladores passou pelo ACC, 
procurando informacôes sobre o tráfego aéreo, (..) a preocupação desse 
grupo de controladores era como seria o retorno da ma/ha a realidade, 
qual seria o impacto quando Brasilia come casse a liberar a dernanda 
reprimida; (..) em momento a/gum o Cornandante da Aeronáutica 
orientou o depoente a que desse a ordem para a desocupacao do 

. 

	

	 CINDACTA IV; (..) o depoente informou ao Comandante da 
Aeronáutica que havia cons ultado os controladores nos seguintes 
termos: se a ordem fosse dada, c/es sairiam do quartel?(..) (..), após 
transmitir ao Sgt DANIEL TAVARES a informa cáo de que o movimento 
em Brasilia havia se encerrado, o citado graduado disse que os 
controladores iriam permanecer no CINDACTA IV, aguardando tima 
conjIrrnaçao dos cole gas de Brasilia; (..) em momento a/gum o Sgt 
DANIEL TA VARES disse que os controladores iriam permanecer no 
CINDACTA IV corn a/gum objetivo operacional; (..) posteriormente 
percebeu que o Sgt DANIEL TAVARES exercia uma posição de 
liderança, vez que o graduado falou em nome dos controladores, de uma 
forma "bern segura" (..) ". 

SO Av C!ovis (fi. 2711). 
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"(..) Que conhecia o Sgt Daniel mesmo antes do dia 30.03.07. (..) o Sgt 
Daniel Tavares era habilitado como controlador e instrulor dos SCO de 
Manaus/AM e Porto Velho/RO. (..) ate o final de 2006 o Sgt Daniel 
Tavares era urn exemplo para os demais colegas defarda (..) a parlir do 
retorno, após urn "treinamento" em curso realizado em BrasIlia/DE, no 
firn de 2006, houve uma mudança no comportamento por pane do Sgt 
Daniel Tavares, (..) citado graduado a partir daI tão-sornente aponlava 
os problemas do sistema sem oferecer qualquer tipo de sugestão, (..) 
anteniormente o graduado alérn de apontar os problernas, lambCm 
procurava sugenir as respectivas soluçôes (..) estirna que o Sgt Daniel 

go- 	is 	 Tavares trabaiha no CINDACTA IVpor volta de quatro anos e nieio. (..) 
o depoente presenciou por várias vezes prestar esclarecimeni'os ou "tirar 
dávidas" dos seus colegas controladores. Mesmo após a mudança de 
cornpontamento percebida pelo depoente o Sgt Daniel Tavares continuou 
prestando seu serviço, cumprindo suas obrigacôes(..) "(SO Clovis). 

d) Ce! Av LeOnidas: 

"(..) que após a assunção do turno da noite, por volta das 23hs, o 
depoente presenciou o momento em que o S DANIEL TA VARESficou na 
pOrta da sala de briefing e nesse momento o Ce!. CARCA VALLOfoi em 
dire câo ao S DANIEL TA VARES; (..) nesse momento o depoenle ouviu o 
S DANIEL TA VARES "definindo" em que local os controladores iriam 
dormir no árnbito do prédio principal do CINDACTA; (..) o depoente 
percebeu urn preocupacão do Ce!. CARCA VALLO sobre o local onde as 
mulheres iriam dormir; (..) o depoente ouviu trechos dessa conversa; 
(..) pelo que entendeu o depoente, a definicao dos lugares onde os 
militares iriam dormir partia do próprio S DANIEL TA VARES, (..) lal 
definicão contava corn a concordOncia do Cel. CARCA VALLO,  
2725) 

"(..) que S RIVELINO e o S DANIEL TAVARES eram pessoas da 
confianca do depoente; (..) os rnesmos podiarn ser qualIcados como 
excelentes profissionais; (..) "carregaram rnuito piano sozinhos ", (..) 
em relação ao rnovirnento do dia 30.03, ficou decepcionado corn o S 
DANIEL, (..) sempre se mostrou urn militar engajado e disciplinado e 
que naquele dia o S DANIEL TA VARES estava "gerenciando, eslava 
negociando as decisOes dos controladores" e que "hole não tern 
confianca no S DANIEL TA VARES"; (..) na percepcão do depoente 
alguns controladores "trafrarn a confiança do comandanie ", (..) ncio se 
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recorda se a/gum dos controladores que participaram da lavratura da 
atajIcaram no CINDACTA, pois iriam assumir o pernoite de 30 para 31 
de marco de 2007(. ..) .'. (us. 2729/2 730) 

e) Cap Av Rubem (fI. 2748): 

"(..) que nesse momento, o Sgt Daniel Tavares abriu a porta e o Ccl 
Carcavallo disse ao inesmo que o movimento em Brasilia hay/a 
terminado e que os controladores já poderiam ir embora; (..) o Sgt 
Daniel Tavares disse que "não poderia decidir pc/os outros, e que o 
pessoal deve aguardar as informacoes e ton2ar uma decisäo "; (..) em 

, . 

	

	
seguida, o Sgt Daniel voltou para a sala, passados a/guns minulos, 
alguns controladores solicitaram ao Coronel permissão para deixar a 
sala de briefing, no queforam autorizados (..).' (Cap. Ruben). 

Observa-se, também, que o acusado Daniel também concedeu 
entrevista a Foiha de S. Paulo: 

"FOLHA DE SÃO PAULO - 08.04.2007 (fls. 980 e 2193) 

(TItulo) "SImbolos do apagão aéreo dizern no se arrepender" 

Daniel Tavares de Lirna - "A greve de forne e o aquartelarnento 
voluntário foram a ünica decisão possIvel diante de todo o problerna. 
Fiquei 23 horas sern corner." ( ... ) "Durante a greve de forne näo paramos 
de trabalhar. 0 niiimero de controladores ficou reduzido pelo desgaste 
fisico e psicológico dos profissionais ( ... )." 

Diante dos elementos de prova trazidos a baila, não ha como 
deixar de negar provimento ao apelo defensivo e dar provimento ao apelo 
Ministerial para nao sO condenar o acusado nas penas do crime de 
incitamento, como o foi, em primeiro grau, mas condená-Io, também, pelo crime 
de publicaçao ou critica indevida. 

0 Conselho, talvez pelo fato de a condenacao pelo crime de 
incitamento impossibilitar o sursis, foi por demais benevolente, não a 
condenando, também, pelo tipo do art. 166, já que autoria e materialidade 
estão sobejamente demonstradas. 

Passo, então a fixacao da pena, primeiro, pelo crime de 
incitamento. 

Apesar das circunstâncias judiciais desfavoráveis, quals sejam, 
a gravidade objetiva da conduta que colocou em risco, de maneira inconteste, 
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tanto Os valores da hierarquia e da disciplina, como a propria soberania do 
Estado, ao incitar controladores de voo em movimento que instalou verdadeiro 
caos no espaco aéreo brasileiro, sendo indiferente ao sofrirnento de rnilhares 
de cidadaos, que ficaram impossibilitados de se locomover pela via aérea, 
durante o perlodo dos fatos, fixo a pena base em 2 anos de reclusão, haja vista 
que, sendo imutâvel a pena do acusado Walber, seria desproporcional fixar a 
pena base de Daniel de maneira diversa. 

Na segunda fase, mantenho a reprimenda no mesmo patamar. 
Não ha circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem levadas em 
consideracao. 

A pena, para o crime de incitamento, torna-se definitiva em 2 
(dois) anos de detencao, haja vista a ausência de causas de aumento ou de 

- 	 diminuicao. 
Quanto ao crime de publicacao ou crItica indevida, as 

circunstâncias judicials, da mesma forma, autorizam a elevaçao da reprimenda 
acima do minimo. Fixo, então, em 03 (três) meses de detencao. 

Na segunda fase do raciocInio de fixacao, a pena continua no 
mesmo patamar, ante a inexistência de circunstâncias agravantes e 
atenuantes. 

Na terceira fase, a pena para o crime de publicacao ou crItica 
indevida resta fixada em 03 (três) meses de detencao. 

Diante da condenacao pelos dois crimes, em concurso 
material, unifico as penas, somando-as nos termos do art. 79 do CPM, razão 
pela qual a pena a ser cumprida pelo acusado torna-se definitiva em 2 (dois) 
anos, 1 (urn) mês e 15 dias de reclusão, em regime inicial aberto. 

Isso posto, e o meu voto, em relacao ao acusado Daniel 
Tavares de Lima, no sentido de negar provimento ao apelo defensório e dar 

. 	provimento ao apelo do Ministério PUblico Militar para, reformando a sentenca 
de primeiro grau, condená-lo a pena de 2 (dois) anos, 1 (urn) mês e 15 (quinze) 
dias de reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, e o direito de 
embargar em liberdade. 

Ill - Quanto ao acusado WILSON DE ALENCAR ARAGAO; 

Decidiu o CPJAer absolv6-lo do crime de incitarnento (art.155 
do CPM) e condená-lo, pelo crime de publicaçao ou crItica indevida (art. 166 do 
CPM), a pena minima de 2 (dois) meses de detencao, com sursis pelo prazo de 
2 (dois anos), mediante condicOes a serem estabelecidas na sentenca. 

Quanto ao referido acusado, extraern-se dos autos 
excl usivarnente as seguintes entrevistas: 
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DIARIO DO AMAZONAS -15.04.2007 (fI. 52) 

(TItulo) "A favor da desmilitarizacäo' 

(Introducão) "Sornos a favor da desmilitarizacão do con/role da aviaçJo 
civil ". Essa é a posicão dos controladores de voo Wilson Alencar 
Aragao, presidente da Associação dos Controladores de Tráfègo A e'reo 
de Manaus, e Walber Souza Oliveira, vice-presidente da en/idade. Eni 
entrevista concedida aojornalista Aquiles Lins, os oJiciais/ilararn sobre 
a situaçdo dos prqfissionais antes e após o acidente coin o avião da Got, 
participacão da categoria na paralisacao dos controladores no iliimo 
dia 30 de marco, e corno se sentiram ao colocar a populaçcio coma 
refem. 

Como é a vida pro fissional de urn controlador de voo? 
Wilson As atividades de urn controlador esläo divididas em trés 
panes básicas. A pnirneira é na Tome de Controle, (..) jIca nos 
aeroportos, responsável pelo monitoramnento de aeronaves nos patios e 
nas pistas dos aeroportos. Também é responsabilidade da Tome de 
Controle o monitorarnenlo de aviöes em voo, em urn raio de cinco 
quilômetros do aeroponto e altitude de dois mit pés, cerca de 600 metros. 
A segunda atividade é no Controle de Aproximacão, (..) é responsável 
pela organizacão das partidas e chegadas das aeronaves, nunia area c/c 
80 quilornetros de raio do aeroporto principal. A terceira atividade é o 
Centro de Controle Aéreo, responsável por dar con/in uiclade a subida 
das aeronaves, vindas de ou/ros centros de controle de aproximacão. 0 
Centro de Con/role é responsável também por monitorar a descida dos 

. 

	

	 voos, ate alingir a altitude de responsabilidade do Con/role c/c 
Aproximação. A Torre de Controle e o Controle de Aproxirnaço 
localizam-se no Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, en quanta o 
Centro de Con/role Aéreo fica no Cindacta 4. 

Como era a situacao dos controladores ate o acidente corn 
(...)Gol? 
Wilson — A carga de trabalho era muito grande, nias o mnili/cir C 
formado para cumprir sua missão a qualquer custo. Senipre tInhamos 
que cumprir nossafuncao, independentes das condiçöes e scm se opor as 
ordens. Mas a carga de trabaiho dos controladores an/es do acidente era 
maior do que poderiamos suportar. Quern se opunha a essa sobrecarga 
de /rabalho, ou denionstrava as là/has no sistema de con/role de trófego 
aéreo sofnia re/a/ia cöes. 
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A que se deve o embate entre os controladores e o governo? 
Wilson - Existe urn anseio por parte dos controladores, no que se 
refere a desmilitarização do controle de trafego da aviação civil. 
Pleiteamos a criacão de urn organismo civil, que gerencie o controle do 
tráfego aéreo no Pals. 0 Brasil é urn dos quatro palses no mundo, onde o 
controle da aviacão civil é exercido por rnilitares. Acreditarnos que 
melhores condiçOes de trabalho estão essencialmente ligadas a 
desrnilitarização do controle de trafego aéreo da aviacdo civil. 0 regime 
militar é muito rIgido e não permite sugestöes de meihoria do sislema. 

' 	S 	Mas não existe uma briga declarada corn o governo nein corn a 
Aeronáutica, é apenas urn anseio da categoria. 

Como vocês se sentiram, tendo colocado a popu!acao (...) 
refém dos controladores, no episódio de 30 de marco? 
Wilson - Os controladores são sernpre a parte rnaisfraca do sisterna de 
trafego aéreo, recaindo sobre eles a rnaior parte dos problernas. A 
categoria decidiu adotar urna operacão padrão, (..) desse mais 
visibilidade asfalhas do sisterna. A rnanifesta(!ão dos controladoresfoi o 
rnodo que a categoria encontrou para mostrar que do jeilo que está não 
dá mais para conhinuar. A populacão não entende quando os voos 
airasam. Os atrasos acontecem porque hemos que gerenciar muilas 
aeronaves ao mesmo tempo. A lei prevê urn nárnero rnáximo de 14 
aeronaves rnonitoradas por controlador. Mas sempre estarnos 
trabalhando corn esse námero, e os voos internacionais tern prioridade 
sobre os voos domésticos. Por exemplo, no dia 28 de rnarço, o tráfego de 
aeronaves conjlgurou-se de urna maneira que sernpre havia 14 voos 
internacionais para moniborarrnos. Assim, o 150  voo terá que esperar 
algurn dos outros aviöes pousar, para monitorarmos corn seguranca. 
Mas acreditarnos que a populacão está do nosso lado, porque hernos 
rnostrado as dUlculdades  que nossa categoria está enfreniando. Muita 
gente não tinha nocão que existia a fun cão do controlador de hráfego 
aéreo. 

(fim da entre vista ao Diário do Amazonas) 

Os seguintes trechos de depoimentos: 
a) Cel Av Carcavallo (fI. 2687): 
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1 

0 Sgt ALENCAR disse que, se houvesse esse pedido de desculpas, tal 
ato seria interpretado corno uma assunçdo de cu/pa por pane dos 
controladores; que, logo depois, ele disse ao depoente que levania essa 
idéia aospresidentes das demais associaçöes, (..) no dia seguinte a essa 
conversa, o site da Associaçáo Brasileira dos Controladores de Trafego 
aéreo publicou urn texto pedindo desculpas a naçáo; (..) em momenlo 
algurn solicitou que os controladores procurassern os órgãos de 
irnprensa no intuito de tranquilizar a populacâo, (..), em conversa coin o 
Sgl ALENCAR, disse ao rnesrno que os controladores deveriam procurar 
tranquilizar a popula cáo nesse perIodo, próxirno a seniana santa, porérn 
em momento a/gum disse ao rnesrno que c/c deveria procurar a iinprensa 
para tal intento; (..) o Sgt ALENCAR não pediu qualquer tipo de 
autoriza cáo ao depoente para conceder entrevista a ilnprensa; (..) 
irnediatarnente após o dia 30 de marco, o Cornandante da Aeronáutica 
deterrninou a instaura cáo de urn 1PM sobre os fatos ocorridos naquele 
dia, (..) o depoente entendeu que todos os fatos relacionados ao 
movimento do dia 30 seriarn tratados no ámbito do cilado 1PM razáo 
pela qual náo aplicou qualquer sançáo em re/a cáo as enirevislas 
concedidas pc/os controladores, "(Ccl. Carcavallo). 

b) Jornalista Aquiles Coeiho Lins (fl 2764): 

"(..) que reconhece os sargentos WALBER e ALENCAR como aqueles 
que concederam entrevista ao jornal, (..) foi deixado claro que a 
entrevista senia "sobre o mornento vivido pc/os controladores","sobre a 
crise"; (..) durante a entrevista os dois controladores jizerain referéncia 
a greve de fome e ao citado aquartelarnento voluntthrio; (..) o foco da 

. 

	

	 matéria foi sobre a "desmilitariza cáo do sisterna de lrOfego ae'reo "; (..) 
os dois entrevistados fizeram referencia expressa ao lerna 
desrnilitarizaçáo" (Jornalista Aquiles Coelho Lins). 

C) Acusado Wilson Alencar de Aragao (fI. 2553): 

"(..) que reqfirma que rnanteve urn contato telefOnico corn o Sgt 
WELLINGTON; (..) ressalta que o Sgt WELLINGTON sequer /bi 
den unciado no processo sobre os fatos ocorridos em 30 de marco, no 
ánibito do CINDACTA 1; (..) náofoi o autor nem participou do processo 
de elaboraçáo, tampouco sabe quern elaborou a cilada "carla a 
sociedade bnasileira ", entregue no CINDACTA IV no dia 29 de marco de 
2007; (..) os frequentes contatos corn o Sgt WALBER sáo jzistijIcados 
pon serern cole gas de inabalho, serem amigos e pon sen o internogando 
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presidente da Associação Amazónica de Controladores de Tráfego 
Aéreo, da qua! o Sgt WALBER é vice-presidente; (..) constanteniente 
discutiam projetos que viabilizassern os objetivos expostos no estatulo da 
citada associação, (..) nunca foi preso nern processado..." 
(interrogatório do réu emjuIzo). 

Constata-se, dessa forma, que, além de estar demonstrada a 
materialidade e a autoria do crime de publicacao ou critica indevida (art. 166 do 
CPM), como reconhecido na sentenca, imperiosa também a condenacao do 
acusado pelo crime de incitarnento, sendo o provirnento do apelo do Ministério 
Püblico, corn relaçao ao referido acusado, a rnedida mais autorizada. 

E pueril o entendirnento no sentido de que, pelo sirnples fato, 
de estar em periodo de férias, entre os dias 28 de fevereiro e 02 de abril, o 
acusado nao tenha praticado, tarnbérn, a conduta de incitarnento. 

Suas férias, alias, surgem como fato ainda mais forte a indicar 
a participacao do vice-presidente da Associacao Brasileira dos Controladores 
de Voo na organizacao do movimento de aquartelarnento voluntário e greve de 
fome. Urn rnovimento coordenado, nos moldes do ocorrido, necessitaria de urn 
indivIduo que fizesse a "ponte" entre os CINDACTAs do Pais. Ninguern mais 
indicado que os diretores da malfadada e ilegal Associacao. 

Tanto é assirn que o presidente dessa Associacao não teve 
como deixar de reconhecer que estava em São Paulo na data dos fatos, e, 
nessa data, trocara telefonernas corn Walber, vice-presidente, em Manaus, e 
Welington, do CINDACTA I, em Brasilia. 

Nos trechos dos depoimentos do interrogatório, bern como das 
publicaçOes, não ha como negar que o Sgt Alencar em todo momento se posta 
como lider suprerno da categoria, como a voz que fala pelo grupo e que e 
reconhecido como tal, tambOm pelo Comandante da Unidade. 

Sendo inequlvoca a responsabilidade do Sgto Walber, vice-
presidente da Associacao, não ha contra-indiclo forte o suficiente no sentido de 
que Alencar, o presidente, nao tenha também praticado a conduta de 
incitarnento. São conclusöes lógicas, que decorrem urnas das outras. 

Passo, então a fixacao da pena pelo crime de incitamento. 
Apesar das circunstâncias judiciais desfavoráveis, quais sejam, 

a gravidade objetiva da conduta que colocou em risco de rnaneira inconteste 
tanto os valores da hierarquia e da disciplina, como a própria soberania do 
Estado, ao incitar controladores de voo em movirnento que instalou verdadeiro 
caos no espaco aéreo brasileiro, sendo indiferente ao sofrimento de rnilhares 
de cidadãos que ficararn impossibilitados de se locomover pela via aérea, 
durante o perlodo dos fatos, fixo a pena base em 2 (dois) anos de reclusão, 
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haja vista que seria desproporcional tratá-lo de maneira diversa que a apelante 
Walber. 

Na segunda fase do raciocinlo de fixacao da pena, elevo-a em 
1/5, ou seja, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias, em razão de, na 
qualidade de Presidente da Associaçao dos Controladores de Voo, ser o 
"cabeca" da empreitada crirninosa, dirigindo a atividade dos demais agentes, 
conforme consta do inciso II do § 20  do art. 53 do CPM. A pena passa ao 
patamar de 2 (dois) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de 
red U sao. 

Nao havendo causas de aumento ou de diminuicao de pena, 
quanto ao crime de incitamento, na terceira fase do raciodInio de fixacao da 

P .reprimenda quanto a esse crime, a pena fica no mesmo patamar de 2 (dois) 
anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão. 

Quanto ao crime tipificado no art. 166 do CPM, fixo a pena 
base em 4 (quatro) meses, acima do mInima legal, em razão do risco que a 
conduta do acusado representou aos bens juridicos tutelados pela norma 
incrirninadora, quais sejam, a hierarquia e a disciplina, posto que, inclusive, na 
qualidade de "Presidente" da Associacao de Controladores de Voo do 
Amazonas levou a sociedade brasileira, através da midia impressa, matéria 
atinente a disciplina militar que colocou em descrédito a Forca Aérea Brasileira, 
fazendo parecer que esse era o entendimento de toda a tropa quanto ao 
referido assunto que tem natureza estrategica, ferindo Os principios da 
hierarquia e disciplina de maneira indelével. 

Na segunda fase do raciocinio de fixacao da pena, mantenho-a 
no mesmo patamar, ante a inexisténcia de circunstâncias agravantes ou 
atenuantes. 

Corno não ha causas de aumento e de diminuiçao a serern 
aplicadas no caso, a pena pela prática do crime de publicaçao ou critica 

. 	indevidas (art. 166 do CPM) torna-se definitiva em 4 (quatro) meses de 
detencao. 

Por firn, sorno as penas em razão do concurso material entre 
os crimes, aplicando o disposto no art. 79 do CPM, que determina que a pena 
menos severa tern de ser aplicada pela rnetade, assirn, a reprimenda torna-se 
unificada em 2 (dois) anos, 6 (seis) meses e 24 (vinte e quatro) dias de 
reclusão, a serern cumpridos em regime aberto. 

Assim é o meu voto, para negar provirnento ao ape!o da Defesa 
e prover o apelo do Ministério Püblico Militar para, reformando a sentenca 
hostilizada, condenar a acusado WILSON DE ALENCAR ARAGAO a pena de 2 
(dois) anos, 6 (seis) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, a serem 
cumpridos em regime inicial aberto e o direito de embargar em liberdade. 

IV - Quanto ao acusado LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA; 
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Decidiu o CPJAer absolv6do do crime de publicacao ou critica 
indevida (art. 166 do CPM), e, no tocante ao crime de incitamento (art.155 do 
CPM), operar a desclassificacao para o crime de desrespeito a superior (art. 
160, parágrafo Unico, do CPM), para condená-lo a urna pena de 4 (quatro) 
meses e 15 (quinze) dias de detencao, com sursis pelo prazo de 2 (dois) anos, 
mediante condicoes a serem estabelecidas na sentenca. 

Quanto ao referido acusado, extrai-se dos autos que a 
sentenca o reconheceu como urn dos controladores que se contrapunham ao 
Comandante da Unidade durante a reunião do briefing. Se essa inforrnaçao 
não consta da prova testemunhal produzida durante o processo, está clara nos 

' 	 depoimentos do 1PM, que foram confirmados pelas testemunhas, sem 
impugnacao nenhurna deles pela defesa. 

Observa-se, também, que este se deixou fotografar e conferiu 
entrevista a imprensa, nos seguintes terrnos: 

"FOLHA DE SÃO PAULO - 08.04.2007 (f/s. 980 e 2193) 

(TItulo) "SImbolos do apagao aéreo dizem näo se arrepender" 

Lisandro Koyama - "Nurn treinarnento você pode errar, mas é 
diferente quando monitorarnos vidas hurnanas. Se fa/har urna 
frequência [de radio] e não se conseguir falar corn o photo, a 
adrenalina sobe." 

. 	 Extrai-se, também 
entrevistas, no seu dominio do 
cobegas, nos seguintes terrnos: 

dos autos que, apôs a publicacao das 
site Orkut, o acusado foi ovacionado por 

Grande Japonês!!! Tu é capa do Esiado de São Paulo e da Foiha de 
São Paulo, Putz quando eu vi vcs eu JIquei super preocupado cara, 
cheguei a ligar pro Barbaiho oniem e [ale! corn 0 Fonseca, !!! Graças a 
Deus que ía dando tudo certo!!! Vcs são os caras rneu irnião, nunca you 
esquecer essa amizade maravilhosa de vcs!! Urn grande abraco incu 
amigo! Ah, a foto do jornal, eu you mandar emplasiUIcar pra mosirar a 
rninha /ilha daqui a 10 anos: 'Esses são meus amigos e jun/os jìzemos 
história" (3S Tales Pedro da Silva Santos, CINDACTA III —fis. 880). 
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"Nâo falei que a unido faz so acOcar??? Sita folo no 
quarto saiu na P pOgina aqui" (3S André Felipe Ribeiro A/yes, 
CINDACTA III —fis. 880). 

Diante de tais consideracoes, o acusado assim respondeu: 
'va/eu meu amigo!!! Todos nós merecenios, mas ainda 

nOo acabou!!! Abraco! "(us. 882). 

"Lisandro é ü caralho, meu norne é Zé Pequeno!!! 
(fis. 883). 

."Não quanto a ye 's, mas particularmenle já es/ott 
desanirnado. Sou urn daqueles que estão na foto. Na verdade nern sei 
como essa fob /oi parar nas capas dos jornais. Mas JO nJo tenho ma/s 
Onimo para trabaihar. Estou passando por muibas dificuldades pessoais 
e o meu refOgio deveria ser o meu trabaiho, pelo contrOrio, n7o tenho 
nenhum incentivo aqui deniro. 

JO tenho vontade dejogar tudo pra cinia, gritar 'jOcla-
se" e pedir baixa, inJèlizrnente não posso, pois tenho farnilia para 
sustentar. JO nao creio que esse governo e as autoridades venharn a 
tornar qualquer decisão para tal mudança. 

Esse não é urn pals sério! HO urn grande desOnirno em 
minha vida, pessoal e profissional. Arno o que faco, mas quero sair 
dessa. Issofoi urn desabafo. 

Abraço a todos! "(u/s. 884). 

Apôs, reproduziu em seu site a seguinte reportagem de 
Fernanda OdiHa (da equipe do Correio): 

"Ex-conirolador de voo vira candidato a brilhar na 
CPI do Apagão Aéreo. 

Pouco antes de come car a reunião da CPJ do Apag/lo 
Aéreo, na Oltirna quinla-feira, o deputadojèderal Miguel Martini (PHS - 
MG) ouviu de urn ernissOrio da AeronOutica: 'Você vai ser a estrela da 
CPI'. Controlador de voo por 17 anos, mu/tar reformado, trés vezes 
deputado estadual em Minas Gerais, Marine é suplente na corn issão que 
poderO abrir a 'caixa preta' da aviação brasileira. 0 qfago dos mi/i/ares 
veio seguido de urn ins/s/en/c convile para que o parlainentar almoce 
corn integrantes da cOpula da AeronOutica. 

NOo é apenas o currIculo de Man//ni que levou os 
militares a convidO-lo para urna conversa longe da COrnara. Na prime ira 
oporbunidade que o deputado leve de falar a C'Pi, fez o cornando da 
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Aeronáutica esiremecer corn a declaração de que era possIvel 
desrnilitarizar em seis meses a pro Jissao de conirolador de voo. E 
lembrou que, a/em do Brash, apenas a Somalia, EriirCia e Uruguai 
inantém controladores militares. Na quinta-feira, ouviu do enissthrio: 
"Por que não desmilitarizar apenas as torres ou o ACC (Centro de 
Controle de Area)? 

Martini defende a desmilitarizaçdo, mas ncio é radical. 
Ele propöe que a defesa aérea seja exciusiva de militares e que os 
coniroladores de voo permane cam subordinados ao Minisiério da 
Aeronáuiica, mesmo depois da desmilitarizaçao. Urn dos principals 
problemas da categoria, na avaliacao do deputado, é a necessidade de I. 	vincular o reajuste salarial dos controladores ao de todo efelivo da 
Aeronáutica" (/ls. 885). 

Também, quanto a esse acusado, entendo deva ser a sentenca 
reformada. Merece improvimento o recurso da defesa e provimento parcial o 
recurso do Ministério PUblico Militar. 

Entendo que nao ha provas, ou mesmo indIcios, de que o 
acusado tenha praticado o crime de incitamento ao "movimento de 
aquartelamento voluntário e greve de fome" ocorrido naquele 30 de marco. 

Entretanto, é inegável que esteve na reunião em que o Cel 
Carcavallo foi desrespeitado e assentiu para que assim ocorresse, estando 
entre aqueles que organizavam o movimento. Como nao ha provas de que 
incitou, ou foi incitado, a desrespeitar o Cel., irretocável a sentenca que 
reconheceu a situaçao humilhante na qual o acusado colocou seu superior. 
Nesse ponto, a sentenca não merece reforma, ficando, tanto o apelo do 
Ministério PUblico Militar, como o da defesa, improvidos. 

A sentenca merece reforma na absolvicao quanto ao crime de 
critica ou publicacao indevida, e na aplicacao da pena quanto ao desrespeito a 
superior. 

Data maxima vênia, o entendimento esposado tanto pelo 
colendo Conseiho, como pelo Custos Legis, a meu ver a conduta nao é 
insignificante a ponto de ser exclulda da repressao penal. 

A autoria e materialidade estão demonstradas, haja vista que o 
agente concedeu, em conjunto com os acusados Walber, Daniel, Alex e 
Rivelino, a entrevista ao Jornal Folha de S. Paulo, que a publicou em 08 de 
abril de 2007. 

A principio, como salientou, as palavras atribuldas ao acusado 
não tecem qualquer crItica a matéria de disciplina militar, referindo-se apenas 
ao ofIcio de controlador de voo. RaciocInio a meu ver muito simplista. 

Os fatos, data venia, têm de ser vistos em um contexto bern 
mais complexo. 
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Não se pode deixar de ter em mente que o acusado aderiu ao 
grupo dos indisciplinados nos fatos ocorridos no dia 30 de marco anterior e 
que, juntarnente corn os acusados citados, ia conceder uma entrevista que 
seria publicada como urn Unico trabalho jornalistico no qual o acusado não so 
era responsável pelo que dizia, rnas demonstrava plena anuOncia corn as falas 
dos demais réus, dando corpo a lesão a hierarquia e a disciplina operada corn 
eles. Ou seja, a entrevista não pode ser vista como diversas entrevistas 
unificadas em urn Unico texto, mas como uma obra final, em que todos as 
rnilitares foram co-autores. 

Tanto foi assim que sobejaram, como se depreende dos 
trechos extraidos do Orkut, que o acusado foi tachado de herOi por outros 
colegas indisciplinados (haja vista que afirmaram ser urn feito histOrico), que 
entenderam que ele fazia parte de todo aquele contexto de crItica, e, ele 
rnesmo, se vangloriou dos resultados, afirmando: 

"Lisandro e o caraiho, meu nome 0 ZO Pequeno!!!" (ft. 883). 

Dispee o art. 53 do CPM: 

"Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas 
penas a este cominadas". 

Ora, a acusado deixou-se fotografar e, juntamente, corn outros 
rnilitares, participou de entrevista publicada pela Foiha de S. Paulo no dia 08 de 
abril de 2007, em que forarn tecidas crIticas a matéria disciplina militar, que 
geraram abalo a disciplina e a hierarquia no seio da Forca Aérea Brasileira. Ou 
seja, tinha o dominio do fato, e o resultado final tambérn deve ser a ele 
imputado, qual seja, a entrevista publicada na Foiha de S. Paulo. Se não agia 
em unidade de designios corn os dernais acusados, deveria ter se furtado a 
participar do crime. 

Sendo assim, cumpre aplicar as penas quanta aos crimes de 
critica ou publicacao indevida e de desrespeito a superior. 

Dessa forma, passo a fixaçao das penas. 
Quanto ao crime tipificado no art. 166 do CPM, fixo a pena 

base em 3 (três) meses, acima do minima legal, em razão do risco que a 
conduta do acusado representou aos bens jurIdicos tutelados pela norma 
incriminadora, quais sejam, a hierarquia e a disciplina, posto que, inclusive, 
possibilitou que outros controladores indisciplinados viessem a pUblico 
ovacionar o acusado quanto ao seu ato de indisciplina e as criticas expostas. 
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Na segunda fase do raciocinio de fixacao da pena, rnantenho-a 
no mesmo patamar, ante a inexistência de circunstâncias agravantes ou 
atenuantes. 

Como nao ha causas de aumento e de dirninuicao a serem 
aplicadas no caso, a pena pela prática do crime de publicacao ou crItica 
indevidas (art. 166 do CPM) torna-se definitiva em 3 (três) meses de detencao. 

Quanto a participacao do acusado por ocasião da reunião 
ocorrida no CINDACTA IV, no dia 30 de marco de 2007, embora não haja como 
tipificá-Ia como crime de incitamento, que aumentaria a pena a urn patamar 
minimo de 2 (dois) anos, dou provimento parcial ao apelo do Ministério Püblico 
Militar para majorar a pena quanto ao crime de desrespeito. 

P .Como anteriormente aduzido, trata-se do major incidente de 
quebra de hierarquia e disciplina no Brasil dos Ultimos 30 (trinta) anos. 

Observa-se que a vitima, o comandante da unidade, ficou em 
situacao extremamente constrangedora diante do acusado e seus comparsas, 
sendo inegável o grave risco a que ficaram sujeitos os bens jurIdicos tutelados 
pela norma incriminadora. 

Diante disso, fixo a pena base em 3 (trés) meses, diante da 
circunstâncja judicial desfavorável, qual seja, a lesão a hierarquia e disciplina, 
posto que a conduta incentivou, inclusive, que outros militares ovacionassern o 
acusado quanto ao seu ato de indisciplina e as crIticas expostas. 

Na segunda fase da fixacao da pena, mantenho a reprimenda 
no mesmo patamar, haja vista não existirem circunstâncias agravantes ou 
atenuantes. 

Na terceira fase, aumento a pena na metade, haja vista haver 
sido o crime praticado contra o comandante da unidade, causa de aumento de 
pena especIfica para o crime de desrespeito a superior. 

Tendo em vista que os crimes foram praticados em concurso 
material, a pena unificada passa a ser de 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de 
detencao a serem cumpridos em regime aberto, negado o sursis por expressa 
vedacao legal. 

Isso posto, é o meu voto para negar provimento ao recurso da 
defesa e dar provimento parcial ao apelo do Ministério PUblico Militar para, 
reformando da sentenca do Colendo CPJAer, condenar o acusado LISANDRO 
HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA, como incurso nos arts. 160 e 166 do CPM, 
em concurso material, a pena de 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de 
detencao, a serem cumpridos em regime inicial aberto, negado o sursis por 
expressa vedacao legal, e concedido o direito de embargar em liberdade. 

V - Quanto ao acusado MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES: 
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Decidiu o CPJAer, no tocante ao crime de incitamento (art.155 
do C PM), operar a desclassificacao para o crime de desrespeito a superior (art. 
160, paragrafo ünico, do CPM), para condená-Io a uma pena de 4 (quatro) 
meses e 15 (quinze) dias de detencao, corn sursis pelo prazo de 2 (dois anos), 
mediante condicOes a serem estabelecidas na sentenca, e absolv6-lo do crime 
de publicacao ou critica indevida. 

Extrai-se dos autos a seguinte prova testernunhal: 

do depoimento do Cel Av Carcavallo (fls. 2673/2691): 

"(..) que, quando corneçou a reunião, o depoente soliciiou ao Sgt 

I 
.MICHAEL que fizesse a leitura da carta; (.) a cada parOgrqfo lido, o 

depoente fazia urn cornentOrio a respeito; (..) estes cornenlOrios visavarn 
esciarecer os controladores sobre as providências tomadas pela 
adrninistraçäo, no Ornbito do CINDACTA IV; (..) ,nuilas dos 
informacöes contidas na carta erarn exageradas ou inverIdicas; (..) o 
depoente fez questäo de rebater ponlo por ponlo do que estava escrito 
naquela carta; (..), antes de ler a carta, o depoente pergunlou aos 
controladores se tinham conhecirnento do teor da cl/ada carta; (..) 
vOrios balancaram a cabeça negativarnente, dal por que prornoveu a 
leitura da cl/ada carta, (..), ao final da leitura, o depoente perguntou 
aos controladores "o que eles queriam corn aquilo "; (..) não houve 
qualquer resposla (..)". 

do depoimento do Ten Cel Av Leônidas (2720/2730): 

o Cel. CARAVALLO solicitou ao S MICHAEL a leitura da carta; 
(..) o próprio cornandante cornentou trecho por trecho da citada carta 
"dando resposta a cada reclarnacão "; (..) o grupo permanecia em 
silêncio, rnesrno após os cornentOrios do cornandante; (..) o Cel. 
cARC'AVALLO retornou a reunião no momenlo em que o evento JO 
estava sendofilmado (..) no dia posterior o Cel. CARCA VALLO disse ao 
depoente que durante a reunião percebeu que o S MICHAEL estava 
próximo da fita e conlinuamente olhava para a citada fl/a; (..) em 
rnornento algurn o Cel. CA RCA VALLO disse que lena sido o autor da 
subtracao dafila (..) ". 

c)do depoimento do Cap Av Rubem (2739/2751): 

"(..) que o depoente solicitou a alguns controladores que aJudassemn no 
lavratura da ata; (..) a reunião na sala de briefing terminou por volta 
das 1 7h; (..) quando JO eslavafora da sala, o Cel Carcavallo percebeu 
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que estava sern a fita; (..) a ma nào foi encontrada na sala de briefing; 
(..) o Ce! Carcavallo determinou ao depoente que encon/rasse afita, (..) 

próprio Ccl Carcavallo indicou que a fita poderia ter sido levada pelo 
Sgt Michael, pois dc estava mais próxirno da mesa onde estava a fita; 
(..) o depoente foi ate a sala de estar e disse ao Sgt Michael que c/c 
tinha "cinco segundospara entregar ajIta ou achar quern apegou"; (..) 

Sgt Michael disse ao depoente que nãofoi ele que pegou afiba mas iria 
encontrar ajIta; (..) essa conversa ocorreu na escada, próxima a sala de 
estar; (..) o Sgt Michael entrou na sala de estar e passados cerca de dez 
minutos, o Sgt Michael disse que afita havia sido encontrada (..)". 

I 
.Extrai-se, também, que o acusado reproduziu as seguintes 

mensagens no site de relacionamentos Orkut: 

"E preciso mostrar a real condição de trabaiho dos coniroladores, 
Ops... isso Já foi mostrado. Infelizrnente o povo quer saber é de voar, de 
naoJIcar esperando no aeroporto. Realmente isso deve ser horrIvel. 
Mas, quando é que varnos deixar a rnaquiagern e nos preocupar coin a 
saOde do controle de trOfego aCreo? Quando e que vamos deixar de nos 
preocupar com as aparências? Todos sabiam que os caos aCreo nào 
tinha sido ainda resolvido e, certamente, falta muito p isso acontecer. 
Urna mudanca dessa magnitude deve ter dois itensfundan'zentais: 
1 - Legitirnidade (Isso tern de sobra) 
2 —Apoio popular 
Por isso ternos que dar as caras na irnprensa p mosirarmos novaniente, 
insisteniemente, a sociedade o que acontece por trOs dos bastidores. 
Talvez isso diminua urn pouco a ma impressão errOnea. Depois a 
imprensa arranJa outro assunto quando isso se resolver. 
Certamente quando isso tudo se resolver, scm paliativos, vainos ter dado 

40 	 mais urn passo no pro gresso do nosso pals. 
Scm [a/ar na CPI do Apagao que vem al e vai mostrar as verdadeiras 
irregularidades do setorp a sociedade "(em 01/04/2007, us. 890). 

"Não acabou ainda. 
Isso mesmo, ainda não tern nenhuma so/u ção dejinitiva "(em 0210412007, 
fis. 894). 

'Ainda bern que a BBC publicou essa excelente matéria. Mosira o oufro 
lado da história e que os comandantes mi/i/ares não são (e nuncaforam) 
os inocentes muito menos as vItimas nesse processo todo. 
Gracas a Deus apereceu (sic) a alguém de born senso p analizar a 
situação. 
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Não adianta esconder, a verdade sempre aparece. 
Val aparecer os reals culpados dessa situação. 
Que ajuslica sejafeita" (fis. 896). 

Corn cerleza. 
So you acreditar quando, depois do governo se pronunciar, estiverinos 
ganhando adequadarnente p nos dedicarrnos a essa profIssão que Iaiilo 
arnarnos, scm precisar ter outro ernprego p dar urn confor/op nOSSaS 
farn 1/las. 
Mesmo ndo ganhando tao bern, para os que acharn q sornos merccnarios, 
acho que sc formos respeilados isso já iria fazer rnuita difèrença" ('c/n 

p 	 04/04/2007, fis. 897). 

"Bern, honestamente espero que tais falos não estejain aconiecendo pois 
realmente acarretarn urn esiresse desnecessário para os CTA S! 
E se ocorrem, que os responsáveis arquern com as responsabilidades de 
se co/ocar urn operador psicologicarnente instável para iraba/har corn 
vidas! 
Eu respondi 1PM aqul ern Manaus e continuo na esca/a. 
Inclusive irabaihel no rnesrno dia do 1PM, de pernoite. 
Dividirnos o turno do pernoite de rnodo que cu irabalhei menos horas. 
E corno ja disseram, fiquel pensando nas per guntas cheias de "casca de 
banana" p escorregar que rneforarnfèitas. Fol rnuita prcssao. 
So näo salo da esca/a pq preciso dos pernoites p terininar nun/ia 
faculdade efazer outro concurso" (em 12/05/2007, us. 899). 

Diante dos elementos de conviccao alinhavados, entendo 
merecer improvimento o recurso da defesa e provimento parcial ao apelo do 

40 	Ministério Püblico Militar, para o fim de reformar a sentenca para, além da 
condenacao a 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de detencao pelo crime de 
desrespeito a superior, condená-Io também pelo crime de publicaçao ou critica 
indevidas. 

Com efeito, ha acerto na desclassificacao operada pelo 
Conseiho para o crime de desrespeito a superior, posto que não ha elementos 
de convicçao suficientes para demonstrar que o acusado tenha incitado os 
seus companheiros a prática do aquartelamento voluntário e a greve de fome 
organizados para ocorrerem naquele 30 de marco. 

Por outro lado, nao resta dUvida de que o acusado esteve entre 
aqueles que agiram com desrespeito para com o Comandante da Unidade, 
havendo, inc'usive, possibitidade de ter sido ele o autor da subtraçao da fita 
cassete gravada com o fito de documentar a reunião. Se nao foi o acusado o 
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autor da subtracao da fita, corn certeza tinha relacao direta corn este, posto que 
a entregou posteriormente. 

A aposicao de mensagens pelo acusado no domInio "Ainda 
tern mu/ta agua para rolar..."do site de relacionarnentos Orkut, por fim, além de 
elirninar qualquer dUvida quanto ao dolo do acusado no desrespeito ao 
superior, é a prova da materialidade do crime de publicacao ou crItica indevida. 

Como bern ressaltou o Custos Legis, não é necessário que o 
agente vá a imprensa para que pratique o crime tipificado no art. 166 do CPM. 
Basta que venha a pUblico e teca critica, negativa ou positiva, quanto a matéria 
atinente a disciplina militar, a qualquer resolucao de Governo, ou quanto a ato 
de seu superior. 

Nesse sentido, a licao de Célio Lobão: 

As condutas incriminadas são publicar e criticar piiblicainenie. 0 
prime iro importa em lornar páblico, divulgar, propalar, lornar 
conhecido o ato ou o documento, através de qualquer /orma de 
divulgaçdo da palavra escrita ou oral (op. Cit., p. 244). 

lnevitável, a constatacao de que a crItica se dirige as condicoes 
de trabalho impostas aos controladores pelos superiores e aos baixos soldos, 
que são rnatérias atinentes a disciplina militar. 

Dessa forma, passo a fixacao das penas. 
Quanto ao crime tipificado no art. 166 do CPM, fixo a pena 

base em 3 (três) meses, acima do rnInirno legal, em razão do risco que a 
conduta do acusado representou aos bens juridicos tutelados pela norma 
incrirninadora, quais sejarn, a hierarquia e a disciplina, posto que, inclusive, 
possibilitou que outros controladores indisciplinados viessem a püblico 
ovacionar o acusado quanto ao seu ato de indisciplina e as crIticas expostas 
(fls. 890/896). 

Na segunda fase do raciocmnio de fixacao da pena, mantenho-a 
no mesmo patamar, ante a inexistência de circunstâncias agravantes ou 
atenuantes. 

Como não ha causas de aumento e de diminuicao a serern 
aplicadas no caso, a pena pela prática do crime de publicacao ou crItica 
indevidas (art. 166 do CPM) torna-se definitiva em 3 (trés) meses de detencao. 

Quanto a participacao do acusado por ocasião da reunião 
ocorrida no CINDACTA IV, no dia 30 de marco de 2007, embora nao haja como 
tipificá-la como crime de incitamento, que aumentaria a pena a urn patarnar 
mInimo de 2 (dois) anos, dou provirnento parcial ao apelo do Ministérlo PUblico 
Militar para majorar a pena quanto ao crime de desrespeito. 

Como anteriorrnente aduzido, trata-se do maior incidente de 
quebra de hierarquia e disciplina no Brasil dos Ultimos 30 (trinta) anos. 
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Observa-se que a vitima, o comandante da unidade, ficou em 
situacao extremamente constrangedora diante do acusado e seus comparsas, 
sendo inegável o grave risco a que ficaram sujeitos os bens juridicos tutelados 
pela norma incriminadora. 

Diante disso, fixo a pena base em 3 (três) meses, diante da 
circunstância judicial desfavorável, qual seja, a Iesão a hierarquia e disciplina, 
posto que a conduta possibilitou que a comando da unidade e a soberania do 
Brasil sobre a controle do trafego aéreo em seu território ficasse ameacada, 
como anteriormente afirmado. 

Na segunda fase da fixacao da pena, mantenho a reprimenda 
no mesmo patamar, haja vista não existirem circunstâncias agravantes ou P. 	atenuantes. 

Na terceira fase, aumento a pena na metade, haja vista haver 
sido o crime praticado contra o comandante da unidade, causa de aumento de 
pena especifica para o crime de desrespeito a superior. 

Tendo em vista que os crimes foram praticados em concurso 
material, a pena unificada passa a ser de 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de 
detençaa a serem cumpridos em regime inicial aberto, negado a sursis, par 
expressa vedacao legal, e concedido o direito de embargar em liberdade. 

Isso posto, é o meu voto para negar provimento ao recurso da 
defesa e dar provimento parcial ao apelo do Ministério PUblico Militar para, 
reformando da sentenca do Colendo CPJAer, condenar a acusado MICHAEL 
ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES, como incurso nos arts. 160 e 166 do 
CPM, em concurso material, aplicando-Ihe a pena de 7 (sete) meses e 15 
(quinze) dias de detencaa, a serem cumpridos em regime inicial aberto, negado 
a sursis, e concedido a direito de embargar em liberdade. 

VI— quanta ao acusado ALEX GONALVES SA. 

Is 	 Decidiu a CPJAer condená-lo pelo crime de publicaçao ou 
critica indevida (art. 166 do CPM), a pena minima de 2 (dais) meses de 
detencao, e, no tocante ao crime de incitamento (art.155 do CPM), operar a 
desclassificaçao para a crime de desrespeito a superior (art. 160, parágrafo 
Unico, do CPM), para condená-lo, a uma pena de 4 (quatra) meses e 15 
(quinze) dias de detencao, totalizando uma pena de 6 (seis) meses e 15 
(quinze) dias de detencao cam sursis, pelo prazo de 2 (dois) anas. 

Extrai-se dos autos, exclusivamente, a seguinte: 

a) do depoimento do Cel Av Carcavallo (fls. 2673/2691): 
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"(..) que o depoente fez questão de rebater ponto por ponto do que 
estava escrito naquela carta; (..) antes de icr a carla, o depoente 
perguntou aos controladores se tinham conhecimento do leor da citada 
carla; (..) vários balançaram a cabeça negativarnenle, dal por que 
prornoveu a leitura da citada carta, (..) ao final da leitura, o depoente 
perguntou aos controladores "o que des queriarn corn aquilo "; (..) não 
houve qualquer resposta; (..) em seguida o depoente perguntou 
diretamente ao Sgt ALEX "qual era o objetivo da presenca deles no 
quartel "; (..) o Sgt ALEX disse que "gostaria de exercer o dire ito de 
permanecer calado ", (..) o depoente efetuou algumas perguntas aos 
controladores basicarnente no intuito de entender o motivo pelo qua! des 

I . 

	

	
permaneciam na unidade após o término do seu turno; (..) os 
controladores permaneciam em silêncio(..)após comentar a carla e ncio 
receber uma resposta ao questionarnento lançado a todo o grupo, 
dirigiu-se ao Sgt ALEX porque este graduado era o que eslava logo a 
sua frente; (..) não reconhecia no Sgt ALEX qualquer lidcranca, lao 
somente o abordou por estar logo a suafrente (..) ". 

b)e as seguintes declaracOes publicadas no jornal FOLHA DE S. 
PAULO - 08.04.2007 (fls. 980 e 2193): 

(TItulo) "SImbolos do apagäo aéreo dizem näo se arrepender" 

Alex Gonçalves Sá - "A naçäo está vendo porque JIzernos isso e o 
quanto a gente tern se degradado JIsicamente pelo sisleina e (..) 
seguranca dos aviöes." 

S Dos excertos acima colacionados e, diante do conjunto 
probatôrio dos autos, nao ha outra solucao que dar provimento parcial ao 
recurso de apelo do Ministério Püblico Militar, apenas para aumentar a 
reprimenda aplicada ao acusado. 

Isso porque, da mesma maneira que o acusado Michael, nao 
ha elernentos de convicçao suficientes nos autos para condenar o acusado 
como incurso tambérn no crime de incitamento, haja vista que a ünica certeza 
quanto aos fatos ocorridos naquele 30 de marco foi que "sempre que inquirido 
sobre os motivos da permanencia na unidade e se iriam sair se houvesse uma 
ordem, o denunciado Alex Goncalves Sá cruzou os bracos e nao respondeu as 
repetidas perguntas" (fls. 3961 - sentenca), o que demonstra total desrespeito 
para corn o cornandante da unidade. 
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Também, 	para o crime de publicacao ou critica indevidas, 
servem 	as 	mesmas 	consideraçOes, 	com 	o 	adendo 	de 	que, 	em 	seu 
pronunciamento, o acusado foi muito mais incisivo, demonstrando nitidamente 
suas convicçOes contrárias a hierarquia e disciplina. 

Dessa forma, passo a fixaçao das penas. 
Quanto ao crime tipificado no art. 166 do CPM, fixo a pena 

base em 3 (três) meses, acima do minimo legal, em razão do risco que a 
conduta do acusado representou aos bens jurIdicos tutelados pela norma 
incriminadora, quais sejam, a hierarquia e a disciplina, posto que, inclusive, 
possibilitou 	que 	outros 	controladores 	indisciplinados 	viessem 	a 	p(iblico 
ovacionar o acusado quanto ao seu ato de indisciplina e as crIticas expostas. 

.Na segunda fase do raciocInio de fixaçao da pena, 
no mesmo patamar, ante a inexistência de circunstâncias agravantes ou 
atenuantes. 

Como nao ha causas de aumento e de diminuicao a serem 
aplicadas no caso, a pena pela prática do crime de publicacao ou critica 
indevidas (art. 166 do CPM) torna-se definitiva em 3 (trés) meses de detencao. 

Quanto a participacao do acusado por ocasião da reunião 
ocorrida no CINDACTA IV, no dia 30 de marco de 2007, entendo, como 
acertadamente 	decidiu 	o 	CPJAer, 	que 	nao 	ha 	como 	tipificá-la 	como 
incitamento, devendo ser mantida a sentenca. 

Como anteriormente aduzido, trata-se do maior incidente de 
quebra de hierarquia e disciplina no Brasil dos ültimos 30 (trinta) anos. 

Observa-se que a vitima, o comandante da unidade, ficou em 
situacao extremamente constrangedora diante do acusado e seus comparsas, 
sendo inegável o grave risco a que ficaram sujeitos os bens juridicos tutelados 
pela norma incriminadora. 

Diante disso, fixo a pena base em 3 (três) meses, tendo em • vista circunstância judicial desfavorâvel, 	qual seja, 	a 	lesão a 	hierarquia e 
disciplina, posto que a conduta possibilitou que o comando da unidade e a 
soberania do Brasil sobre o controle do tráfego aéreo em seu território ficasse 
ameacada, como anteriormente afirmado. 

Na segunda fase da fixacao da pena, mantenho a reprimenda 
no mesmo patamar, haja vista não existirem circunstâncias agravantes ou 
atenuantes. 

Na terceira fase, aumento a pena na metade, haja vista haver 
sido o crime praticado contra o comandante da unidade, causa de aumento de 
pena especIfica para o crime de desrespeito a superior. 

Tendo em vista que os crimes foram praticados em concurso 
material, a pena unificada passa a ser de 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de 
detençao a serem cumpridos em regime inicial aberto, negado o sursis, por 
expressa vedacao legal, e concedido o direito de embargar em liberdade. 
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Isso posto, é o voto para negar provimento ao recurso da 
defesa e dar provimento parcial ao apelo do Ministério PUblico Militar para, 
reformando a sentenca do Colendo CPJAer, condenar a acusado ALEX 
GONALVES SA, como incurso nos arts. 160 e 166 do CPM, em concurso 
material, a pena de 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de detencao, a serem 
cumpridos em regime inicial aberto, negado o sursis, e concedido a direito de 
embargar em liberdade. 

VII— Quanto ao acusado RIVELINO BARBOSA DE PA/VA: 

Decidiu o CPJAer absolv6-lo do crime de incitamento (art.155 
do CPM), e condená-lo pelo crime de publicacao ou critica indevida (art. 166 do 
CPM), a pena minima de 2 (dois) meses de detençao, com sursis pelo prazo de 
2 (dois anos), mediante condicoes a serem estabelecidas na sentenca. 

Extrai-se dos autos que o acusado nao participou da reunião 
ocorrida no dia 30 de marco, entretanto, no dia 08/04/2007, da mesma forma 
que outros denunciados, concedeu entrevista ao jamal FOLHA DE S. PAULO, 
nos sepuintes termos (fls. 980 e 2193): 

(TItulo) "SImbolos do apagao aéreo dizem nao se arrepender" 

Rivelino de Paiva - "Somos tratados como máquina, esquecendo da 
pane psicológica, menial, Jisica, social, familiar, médica." (..)"Os 
cursos que eu tenho e os aczmulos que adquiri ao longo da camreira iillo 
acrescentam nada, nenhum centavo sequer a meu salário." 

Com efeito, acertada a sentenca no que diz respeito a 
absolvicao por falta de provas no que tange ao crime de incitamento. 

Embora a entrevista dada 	Folha de S. Paulo seja fato 
indicante de acerto prévio cam os demais acusados, não ha como concluir, de 
maneira cabal e cristalina, que o acusado exerceu influência para a prática do 
"aquartelamento" e da "greve de fome". Assim, nada ha que reparar na 
absolvicao nos termos do art. 439, "e", do C PPM. 

Quanto ao crime de publicacao ou critica indevida (art. 166 do 
CPM), indene de düvidas a materialidade e autoria. 

Par isso, passo a aplicacao da pena. 
Fixo a pena base em 4 (quatro) meses, acima do minima legal, 

em razão do risco que a conduta do acusado representou aos bens juridicos 
tutelados pela norma incriminadora, quais sejam, a hierarquia e a disciplina, e 
pelo fato de ser o Sg. Rivelino o mais antigo dentre os demais acusados que 
concederam a entrevista. 
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Corn efeito, irnperdoável que militar tao antigo na carreira tenha 
entendimento tao deturpado quanto aos deveres que tern para corn a farda, 
servindo de mau exemplo para os mais modernos. Percebe-se, pelo torn da 
critica levada a efeito, que nao se posta como militar, mas como mero 
mercenário, preocupado tao somente corn o numerário que recebe pelo seu 
trabaiho. 

Na segunda fase do raciocmnio de fixacao da pena, mantenho-a 
no mesrno patarnar, haja vista não haver circunstância agravante ou atenuante 
a ser considerada no presente caso. 

Corno não ha causas de aurnento e de dirninuicao a serem 
aplicadas no caso, a pena pela prática do crime de publicacao ou crItica 

. 	
indevidas (art. 166 do CPM) torna-se definitiva em 4 (quatro) meses de 
detencao. 

Isso posto, é o voto para negar provirnento ao apelo da defesa 
e dar provimento parcial ao apelo do Ministério PUbhco para, reformando a 
sentenca de prirneiro grau, aumentar a pena aplicada ao 10  Sgt Aer RIVELINO 
BARBOSA DE PAIVA, como incurso no crime tipificado no art. 166 do CPM, 
para 4 (quatro) meses de detencao, a serern cumpridos em regime inicial 
aberto, concedido o sursis pelo prazo de 2 (dois) anos. 

VIII— Quanto ao acusado WENDELSON PEREIRA PESSOA; 

Decidiu o CPJAer, no tocante ao crime de incitamento (art.155 
do CPM), operar a desclassificacao para o crime de desrespeito a superior (art. 
160, paragrafo ünico, do CPM) e condená-Io corn relaçao ao Cel Carcavallo, a 
uma pena de 4 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de detencao, corn sursis pelo 
prazo de 2 (dois) anos, rnediante condicOes a serern estabelecidas na 
sentenca, e absoIv6-Io quanto a inicial irnputacao do crime de desrespeito a 
superior (art. 160 do CPM), corn relacao ao Cap Rodrigues. 

Extrai-se dos autos o seguinte: 

A)CAP AV SERGIO ROBERTO RODRIGUES SILVA (fls. 2652/2657): 

'(..) que esciarece que já estava na sala de reunião quando enlrou a 
Sgt. Wendelson corn o intuito de ajudar na lavraiura da ala de reuniJo; 
(..) o Sgt Wendelson seniou-se logo a frente do denunciado; (..) quando 

Sgt Wendelson perguntou ao ofendido "quern é você? a nesmo 
estava usando óculos; (..) esta pergunta foi presenciada pelo Cel. 
Carcavallo e mats dois outros militares, o Sgt. TEIFKE e, salvo engano, 

Sgt Alex; (..) diante da pergunta do graduado, o ofendido "ficou scm 
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açâo ", e chegou a pergunrar "como? "; (..) entâo, o Sgt Weiidelson, 
voliou a perguntar "quem é voce? ", (..) o próprio Ce!. Carcavallo 
estranhou a atilude do graduado; (..) em seguida, o Ccl. Carcavallo 
disse 'este é o Cap. Rodrigues, (..) trabalha aqui no CINDACTA ", (..) 
o próprio oJèndido chegou a dizer "eu sou o Cap Rodrigucs, trabaiho no 
CINDACTA IV"; (..) o Sgt. Wendelson "sentado estava, sentadoJIcou 
(..) em seguida, corn a voz alterada, o Sgt Wendelson disse que "so 
quero deixar bern claro ao senhor que eu sO respondo pc/os incus abs e 
por mais ninguérn ", (..) nesse momenbo o Sgt. Wendelson con! nuava 
usando os SBUS Oculos; (..) quando o Sgt Wendelson pergunbou pc/a 
primeira vez "quem e você? ", o mesmo não havia ainda in/c/ado a 
lavrai'ura da ata, sequer estava manipulando papéis ou docu,ncn!os; (..) 
"dado o cl/ma naquele dia 30 de marco, e diante do tom ma/s exaltado 
da pergunta do graduado ", o ofendido sentiu-se dcsrcspe/iado: (..) logo 
em seguida, ao perceber que o Ce!. Carcavallo nJo bomou qua!quer 
atitude a respeiro, entendeu por bern deixar o recinto; (..) dcsconhecia o 
Sgt Wendelson ate es/c ocorrido; ( ... ) sempre que os controladores cram 
deixados a sos na sala de reuniöes, por vezes o Sgt Barreto sala da sala, 
ia ate o final do corredor e usava o celular; (..) nJo sabc dizer para 
quem o Sgt Barreto ligava, nem qual era o conteOdo da conversa, p0/s o 
mesmo estava afaslado do local onde estava o declarante; (..) quando 0 

Sgt Wendelsonfoi a sessão de pessoal tratar de scu desligamncnbo, passou 
pc/a sala do ofendido e disse ao mesmo que "nâo a conhecia naqucic dia 
30 de marco, e que acha que o ocorrido foi urn ma! en/end/do ", a 
ofendido então disse que "urn coronel aqui em Manaus continua sendo 
urn coronel em qualquer outro local, e que deve ser rc5peitado "; (..) em 
seguida deu "boa sorte" para o Sgt Wendelson, e es/c graduado cm 
seguida retirou-se do recinto; (..) em rnornento a/gum prcsenciou o Ccl 
Carcavallo dar urna ordem para que os controladores rebornassern Palo 
suas rcsidências; (..) durante todo o tempo, o Ce!. Carcavallo ten/oil 
resolver "na negociação "; (..) estO no CINDACTA hO cerca de do/s 
anos, e que desde o comeco che,fia a seção de intel/gene/a c Guarda c 
Seguranca; (..) não se recorda se havia previsão de rcalizaçJo de !cstc 
fisico naquela sexia-feira, dia 30 de marco; (..) nJo é normal a 
realizaçao de teste fisico na manhã de scxta-feira, aiC porque ha umna 
fbrrnaiura lodas as sextas-feiras; (..) no evenbo ocorrido na sala dc 
reunião, o ofendido estava uniforrnizado e era possivel quc 0 Sgt 
Wendelson enxergasse a sua insignia de Cap/tao; (..) havia umna 
similitude entre as açöes dcscritas no carla e a comnporlamenlo ado/ado 
pc/os controladores no Ombito do CINDACTA IV, (..) no dia 30 c/c 
marco a noite, estava corn o uniforrne carnuflado, o 100  umformc; (..) 
nâo se recorda de hover o Sgt Wcndelson efetivamenle pcdido desculpas; 
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(..) o Sgt Wendelson procurou o ofèndido dizendo que "veio conhecci-lo, 
que a época não o conhecia e que foi urn ma! entendido "; (..) nOo c/eu 
atenção ao que disse o Sgt Wendelson pois o mesmo /0 estava se 
desligando daforça e havia passado muilo tempo do ocorrido e parecia 
ao ofendido que aquele estava "tripudiando "; (..) nio se leinbra c/c 
haver presenciado o Ce! Carcavallo dizer aos controladorcs que itido JO 
estava resolvido em Brasilia e c/es poderiam ir embora; (..) in/cia/men/c 
iria par/ic/par da lavratura da a/a, JO estando inclusive na sala c/c 
reunião; que após o ocorrido corn o 3S Wendelson, rcsolveu ausenicir-se 
do recinto; (..) ficou nas proximidades da sala do TC LeOnidas, que 
volta o meia o Tenente CREEDENCE sala da sala c/c reunião e 
reclamava que o 3S Wende/son usava c/c urn tom imposilivo eni re/a cJo 
aos lermos que deveriam cons/ar na a/a; (..) não formaiizou nenhuma 
parte em re/a cão a conduta do 3S Wendc!son, vez que o Comandante da 
unidade prcsenciou o evento e caberia a c/c lomar as devidas 
provic/ências, (..) nâo formalizou quaiquer pane ou reprcsentaçdo 
contra o Ccl Carcavallo vez que esse näo tomou qualquer auiiude em 
re/a ção a conc/uta do 3S Wendelson; (..) todas as reuniöes ocorridas no 
sala c/c briefing foram f/linac/as; ( ... )" 

B) Cel / Comandante da Unidade EDUARDO ANTONIO CARCAVALLO 
FILHO (fls. 2673/2691): 

"(..) que o depoente, percebendo este constrangimcnto c que a fl/a so 
registrava uma porte da reunião, propOs aos controladores, em sinai c/c 
confIanca, destruir a f/ta e iavrar uma ata sobrc a integral/dade do que 

S ocorrcu naqucia reunião; (..) a proposta foi accila c o dcpoenlc 
autorizou o Cap RUBEM a naquele momento des/ruir a f/ia, o que fbi 
fe/to; (..) em seguida o Sgi BARRETO, Sgt VITOR e o Sgl IVENDELSON 
se voluntariaram para ajuc/ar o comandante na lavraiura da a/a; (..) na 
sequência o depoente ding/u-se ao seu gab/nc/c, no que foi 
acompanhado pc/os sargentos BARRETO, VITOR e WENDELSON; (..) 
/0 no gabinete do comandante, o depoente scntou-se c come çou c/c 
própnio a digi/ar a ala no seu computador c so/ic/iou aos sargcntos 
acima nominados que se sentassem nas cadeiras em frcn/e da stia mesa; 
(..). foram entranc/o vOn/as pessoas no gabinete do comandante, pcio que 
/embra, o Ten CREEDENCE, Cap RODRIGUES; (..) o Ten Ce! 
LEONIDAS entrou rapic/amente na sala e c/isse que, se o depoente 
prccisasse dc/c, cs/aria no sua sala; (..) o Cci ROICILDO iamhëm ncio 
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permaneceu no gabinete; (..) o Cap RODRIGUES estava em pé na 
lateral direita da mesa do comandante; (..) sentados afrente da mesa do 
comandante estavam quase em frente a ele o Sgt BARRETO, mais a 
direita o Sgt VITOR e, na ponta direita da mesa, tomando-se em 
consideração a posição da cadeira do comandante, estava o Sgt 
WENDELSON; (..) o Cap RODRIGUES estava em pé a cerca de Irês 
metros do Sgt WENDELSON, (..) em dado momento percebeu que o Sgt 
WENDELSON virou seu rosto a esquerda e pergunlou para o Cap 
RODRIGUES "quem é você? ", (..) não percebeu urn torn afrontoso ou 
desrespeitoso nessa pergunta; (..) naquele momento o Cap 
RODRIGUES trajava 100  unforme e a insignia de capilJo flea na gola e 
não ha uma visibilidade muito boa; (..) tern a impressão, scm muita 
certeza, que, quando o Sgt WENDELSON virou-se para o Cap 
RODRIGUES e perguntou quem é você, o Sgt WENDELSON eslava scm 
os óculos; (..) antes mesmo do próprio Cap RODRIGUES, o depoente 
disse que "este e o Cap RODRIGUES"; (..) o Cap RODRIGUES nada 
frilou neste momento,  e logo em seguida saiu da sala; (..), pelo que se 
recorda, o Sgt WENDELSON perguntou uma inica vez ao Cap 
RODRIGUES "quem é voce? ", (..) após este ocorrido, ao qual não foi 
dado maior atencão, o depoente e os demais retornaram ao lrabalho de 
lavratura da ata; (..) por vezes o Sgi WENDELSON era enjatico em 
alguns pontos, porém scm faltar ao respeito, niantendo sempre a 
cordialidade;(..) provavelmente o Sgt WENDELSON nJo conhecia o 
Cap RODRIGUES, pois os controladores, quando chegarn na unidade, 
cumprem seu turno de serviço, saem da unidade, scm icr conialo corn o 
pessoal do expediente, (..) não deu major atenção ao fato por es/ar 
focado na soluçao do problema; (..) não percebeu a práiica de infraçtio 
disciplinarpela entonação corn quefoifeita apergunia; (..) ncio recebeu 
qualquer parte (documento) do Cap RODRIGUES sobre o ocorrido corn 
o Sgi WENDELSON, (..) não pode aflrmar categoricarnenie que o Sgi 
WENDELSON estava scm os óculos quando perguntou ao Cap 
RODRIGUES quem é você; (..) após o depoente ideniijicar o Cap 
RODRIGUES, o Sgt WENDELSON simplesmente virou-se para frenie e 
permaneceu calado, (..) o Sgt WENDELSON não se desculpou naquele 
momento corn o ojIcial; (..) nâo sabe dizer se o Sgt WENDELSON teve 
condição de enxergar a insignia de capitão; (..) a insignia Jica na lapela 
esquerda; (..) era possIvel que o Sgt WENDELSON enxergasse a 
insignia de aviador, que flea na lapela direita; (..) ndo chegou a chamar 
a atenção do Sgt WENDELSON em face do tratamento dispensado ao 
Cap RODRIGUES (..)" 
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C) Tenente CREEDENCE CESAR RIOS FERREIRA (fls. 2712/2714): 

"(..) Que a Ata coineçou a ser lavrada por volta das 19:00/i. (..) no 
meio militar sempre deve haver respeilo ao mais anhigo, (..) o Sgt 
Wendelson durante a lavratura da Ata, por vezes se dirigia ao 
Comandante de forma impositiva, tal corno "eu quero que insira" isso 
na Ata. (..) so ouviu tal expressão que considera irnposihiva. (..) ouviu 
tal expressão quando entrou na sala do Cornandante para per gUn/ar se 
alguérn queria pizza. (..) ao ouvir a resposta negativa dos pre.sentes, o 
depoenle saiu da sala. (..) não ouviu qualquer outra expressão da par/c 
do Sgt Wendelson que possa classificar corno imposihiva. As perguntas 
do MPM, respondeu: que pelo que recorda o depoenhe deixou o 
CINDACTA IV por volta das 23:30h, que quando saiti recorda que na 
Unidade perrnanecerarn o Ccl. Carcavallo, Cap. Rubein, TC LeOn idas. 
(..) os controladores, nesle momento, ainda permaneciarn em algiiina 
sala do ACC. (..) quando entrou na sala do Cornandante para pergun/ar 
'se alguém queria pizza" pOde ouvir, salvo engano, o Sgt Wendelson 
dizendo (..) a sugestão do Cap. Rubem de que 'se os con/roladores 
deixassern a Unidade nâo haveria punicJo" deveria cons/ar em Ala 
(..) 

Coronel LEONIDAS DE ARAUJO MEDEIROS JUNIOR (fls. 2720/2730): 

"(..) que passados alguns rnomenlos o Cap. RODRIGUES relornou a 
sala do depoente visivelmente trans/ornado e disse que, apesar de estar 
corn uniforme corn a insignias de Capitão, o S WENDELSON o lena 
desrespeitado ao perguntar em torn ofensivo "quern é vocé? ", (..) ne.sse 
rnornento o depoen/e não ado/ou qualquer providência e resolveu 
conversar posteriormente corn o cornandante sobre o ocorrido; (..) no 
dorningo o depoen/e viajou para Brasilia e so leve oponlunidade de 
conversar corn o cornandante sobre o ocorrido na proxirna quaria-feiia, 
(..) o comandante disse ao depoenhe que naquele niomenlo JO hay/a a 
determinaçao de instauraçdo de 1PM e que todos os ia/os come/abs 
seriarn apurados no 1PM, inclusive o alegado desrespei/o;(..); (..) 
dentre os denunciados o Onico que recebeu parecer nega/ivo ao 
reengqjamentofoi o ex-S WENDELSON; (..) o sisternajlui norrnalmen/e 
coin algumas adequacOes de procedirnen/o ". 
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E) Capitão RUBEM BEZERRA CAMPOS JUNIOR (fls. 2739/2751): 

(..) que não houve resposla a pergunra do comandanie; (..) o 
depoenle chegou a falar "poxa, pessoal, vocês vao ott não VaO 
embora? 0 que aconteceu? ". (..) urn dos controladores chegou a 
dizer"se reservava ao direito de jIcar calado "; (..) o depoenle e 

Ce! Carcavallo conlinuaram tenlando convencer o grupo; (..) 
em dado mornento, a porta da salafoi aberta pelo 3S Wendelson, 
que pergunbou "vai ter o briefing? "; que o depoente disse para o 
graduado fechar a porta; que o 3S Souza Junior, que eslava na 
sala de briefing pergunbou "por que não deixam o pessoal 
entrar? "; (..) nesse mornenbo, o Ce! Carcavallo estava Jbra da 
sala vez que havia saldo para "resolver algurn assunbo rejLrenie 
ao briefing", (..)"o pessoal" que estava no corredor era o 
grupo de controladores que havia deixado o lurno da rnanhã; (..) 

depoente disse que ndo iria permitir a enirada do grupo do 
turno da rnanhã pois "se já estava dificil convencer esle grupo 
quanto mais se houver o acréscimo de mais controladores; (..) 
duranle a lavratura da ala, foi sugerido pelo 3S Wendelson que 
conslasse no documento que os controladores nc7o seriam 
punidos; (..) o depoente discordou, dizendo que não poderia 
afirmar se haveria ou não punicão, porque não seria dc que 
julgaria tais fabos; (..) na ala seria regislrado a que ocorreu na 
reunião; (..) duranle a lavratura da ata, nâo houve qualquer 
desenlendirnento ou fabo que chamasse a alenc5o do depoenie; 
que duranle a lavratura da ala, não se recorda de qualquer 
post ura ofensiva de urn ofIcial para urn graduado ott vice-versa; 

. 

	

	 (..) pelo que se recorda a Cap Rodrigues nélo parlicipou do 
processo de lavratura da ala; (..) pelo que se 1cm bra, o Cap 
Rodrigues passou rapidarnenle pela sala; (..) soube depois que 
naquela oportunidade o 3S Wendelson teria pergunlado ao Cap 
Rodrigues "quem é voce? '; (..) não se lernbra de bat pergunla 
nern qua! foi a reação do Cap Rodrigues; (..) quando o Cap 
Rodrigues passou pela sala, a depoente estava sentado a 
esquerda da mesa do cotnandante; (..) a frenle do comandante 
eslavarn as sargentos Barrebo, Wendelson e Tei/ke; (..) a porba 
da sala flea a direita da mesa do comandanle; (..) nJo oiiviu 
qualquer diálogo entre a 3S Wendelson e o Cap Rodrigues, vez 
que estava enlretido na confeccao da ala; (..) a ala terminou de 
ser lavrada por volta das 21h; (..) o Ccl Carcavallo deierminou 
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que a ala fosse lida, inclusive corn a parliclpacao do pessoal do 
turno da tarde (..) ". 

Quanto ao referido acusado, entendo nao haver outra solucao 
que o provimento total dos apelos da defesa e da acusacao. 

Registro que nao concordo corn a absolvicao, operada pelo 
Conselho, quanto ao crime de desrespeito que teria sido praticado contra o 
Cap Av Sergio Roberto Rodrigues Silva. 

A meu ver, ao interpelar o oficial perguntando "Quem e voce?" 

	

. 	diante do conjunto probatório dos autos, fica nitida a intencao de tripudiar o 
ofe nd id o. 

Entretanto, a referida decisão nao pode ser revista pela corte, 
haja vista que o Ministério PUblico Militar dela não recorreu. 

Discordo, também, quanto a condenaçao pelo crime de 
desrespeito ao Cel Carcavallo. Ora, se a prova, a rneu ver, é suficiente para a 
condenaçao quanto a conduta praticada contra o capitão, esta não é harmonica 
o suficiente para induzir, indene de düvidas, que o acusado tenha 
desrespeitado o Comandante da unidade. 

Num primeiro momento, ha de ser levado em conta que o 
militar nao participou da primeira pane da reunião. Portanto, não se pode 
entender que estivesse aquartelado ou em greve de fome. 

Registre-se, também, que, ao chegar ao local dos fatos, 
perguntou se haveria o "briefing", como era de costume. 0 que induz que não 
tinha conhecimento das razöes da reunião. 

	

. 	 E importante observar que o ato desrespeitoso para corn o 
capitao Rodrigues Silva ocorreu durante o calor da reunião e que, 
posteriormente, foi convocado para participar da lavratura da ata, na qual a 
prova testemunhal não é harmOnica no sentido de que tenha se portado de 

40 	maneira desrespeitosa. 

Pelo exposto, acordam os Ministros do Superior Tribunal 
Militar, a unanimidade, em dar provimento ao Apelo defensivo e parcial ao 
Apelo ministerial, para reformar a Sentenca e absolver o réu WENDELSON 
PEREIRA PESSOA do crime previsto no art. 160, paragrafo Unico, do CPM, 
corn fulcro no art. 439, alInea "e", do CPPM; e dar provimento parcial ao Apelo 
da defesa do réu WALBER SOUSA OLIVEIRA, para fixar a pena em 02 anos e 
01 mês de reclusão, como incurso nos arts. 155 e 166, c/c o art. 79, todos do 
CPM, mantido o regime inicial aberto para o cumprimento da pena. E, por 
maioria, dar provimento parcial aos Apelos do Parquet militar e da Defesa, 
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para condenar o réu DANIEL TAVARES DE LIMA a pena de 02 anos, 01 mês e 
15 dias de reclusão, como incurso nos arts. 155 e 166, ambos do CPM, 
denegando o benefIcio do sursis por vedacao legal e fixando o regime aberto 
para o cumprimento da pena, nos termos do art. 33, §20, alinea "c', do OP 
comum; condenar o réu WILSON DE ALENCAR DE ARAGAO a pena de 02 
anos, 06 meses e 09 dias de reclusão, como incurso nos arts. 155 e 166, 
ambos do CPM, a ser cumprida em regime aberto, denegando o sursis por 
expressa vedacao legal; condenar o réu MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 
RODRIGUES, como incurso nos arts. 160 e 166, c/c o art. 79, todos do CPM, a 
pena de 07 meses e 15 dias de detencao, a ser cumprida em regime inicial 
aberto, negado o benefIcio do sursis por expressa vedacao legal; condenar o 

01 	réu LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA KOYAMA a pena de 07 meses e 15 
dias de detencao, a ser cumprida em regime inicial aberto, denegando-Ihe 0 

sursis por expressa vedacao legal; condenar o réu ALEX GONALVES SA, 
como incurso nos arts. 160 e 166 do CPM, c/c o art. 79, todos do CPM, a pena 
de 07 meses e 15 dias de detencao, a ser cumprida em regime inicial aberto, 
negando o sursis por expressa vedacao legal e assegurando a todos os 
apenados o direito de embargar em liberdade. E, quanto ao réu RIVELINO 
BARBOSA DE PAIVA, negar provimento ao Apelo defensivo e dar provimento 
parcial ao Apelo ministerial para majorar-Ihe a pena aplicada ao crime tipificado 
no art. 166 do CPM, para 04 meses de detencao, mantido o benefIcio do 
sursis, conforme estipulado na Sentenca a quo. 

Superior Tribunal Militar, l°de julho de 2010. 

Dr. CARLOS ALBERTO MARQUES SOARES 
Mi n istro-Presidente. 

Almirante-de-Esquadra MARCOS AUGUSTO LEAL DE AZEVEDO 
Ministro-Relator 
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VOTO VENCIDO 

No julgamento dos presentes autos, votei vencido por 
divergir da douta corrente majoritária no tocante ao quantum 
da pena aplicada aos Apelantes/Apelados. 

A douta corrente majoritária julgou pela 
condenaçao do Apelante/Apelado DANIEL TAVARES DE 
LIMA a pena de 02 anos, 01 mês e 15 dias de reclusão, como 
incurso nos arts. 155 e 166, ambos do CPM, denegando o 
benefIcio do sursis por vedacao legal e fixando o regime 
aberto para o cumprimento da pena, nos termos do art. 33, 
§20, alInea 'c', do CF comum; pela condenaçao do 
Apelante/Apelado WILSON DE ALENCAR DE ARAGAO a 
pena de 02 anos, 06 meses e 09 dias de reclusão, como 
incurso nos arts. 155 e 166, ambos do CPM, a ser cumprida 
em regime aberto, denegando a sursis por expressa vedacao 
legal; pela condenacao do Apelante/Apelado MICHAEL 
ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES, como incurso nos 
arts. 160 e 166, c/c o art. 79, todos do CPM, aplicando-Ihe a 
pena de 07 meses e 15 dias de detençao, a ser cumprida em 
regime inicial aberto, negado o benefIcio do sursis por 
expressa 	vedacao 	legal; 	pela 	condenacao 	do 
Apelante/Apelado LISANDRO HENRIQUE DE SOUZA 
KOYAMA a pena de 07 meses e 15 dias de detencao, a ser 
cumprida em regime inicial aberto, denegando-lhe a sursis 
por expressa vedacao legal; pela condenacao do 
Apelante/Apelado ALEX GONALVES SA, como incurso nos 
arts. 160 e 166 do CPM, c/c o art. 79, todos do CPM, 
aplicando-Ihe a pena de 07 meses e 15 dias de detencão, a 
ser cumprida em regime inicial aberto, negando o sursis por 
expressa vedacao legal e assegurando a todos as apenados o 
direito de embargar em liberdade; pela majoracao da pena 
aplicada ao Apelante/Apelado RIVELINO BARBOSA DE 
PAIVA no patamar de 04 meses de detençao pela prática do 
crime tipificado no art. 166 do CPM, mantido a benefIcio do 
sursis, conforme estipulada na Sentenca a quo. 

Durante a discussão e vatacaa deste julgado, 
concordei e endossei todos os argumentas expendidos pelo 
nobre Relator, no que diz respeito a absolvicao do 
Apelante/Apelado WENDELSON PEREIRA PESSOA em 
relaçao ao delito capitulado no art. 160, parAgrafo Unico, do 
CPM e a condenaçao dos demais envolvidos. 

0 mesmo não se pode dizer em relacao ao 
quantum da pena, isso porque entendi que a pena aplicada ao 



S T M - 

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
00 

Apelacão n° 0000023-40.2007.7.12.0012 	
580 

(2009.01.051331-0/AM) 	 SEJUD 

Apelante WALBER SOUZA OLIVEIRA servia de parâmetro 
para os demais, haja vista que esse foi condenado a pena de 
02 anos de reclusão pelo crime do art.155 do CPM e a pena 
de 02 meses de detencao pelo crime descrito no art. 166 do 
CPM, unificadas em 02 anos e 02 meses, o que foi retificado, 
neste julgamento, para que a pena unificada ficasse fixada em 
2 anos e 1 mês de reclusão, em observância ao art. 79 do 
CPM. E importante notar que não houve recurso do Orgao 
ministerial com vistas a majorar a mencionada pena, na 
medida em que näo foi requerida qualquer reforma da 
Sentenca a quo, neste capItulo, nas suas razOes de fls. 
3. 977/3. 995. 

For isso, entendi que a condenacao dos demais 
envolvidos não podia se distanciar da condenaçao do . Apelante WALBER SOUZA OLIVEIRA, uma vez que o 
Ministério Püblico Militar pareceu entender que a pena 
aplicada foi suficiente para a reprovaçao dos crimes por este 
praticados. Alias, não se pode esquecer que o referido 
Apelante participou da reunião ocorrida no dia 30 de marco de 
2008, tendo provas nos autos que demonstram a sua 
liderança em relacao aos outros controladores, de modo que 
os incitasse ao cometimento ao crime de desrespeito aos 
superiores, no que diz respeito a atitude comissiva de 
cruzarem os bracos e a omissiva reve/ada na recusa de 
resposta as perguntas do Comandante da Unidade Mi//tar. 0 
Conseiho fez alusao aos depoirnentos do Gel Ri ROICILDO 
PINGARILHO MARTINS (fls. 2.659/2.667) e do Gel EDUARDO 
ANTONIO CARCAVALLO (fls. 2.673/2.691), 05 quais 
esclareceram bern como se deu a prática do delito capitulado 
no art. 155 do CPM (Incitamento). A participaçao dele na 
publicaçao de critica indevida de que trata o art. 166 do CPM 
tambérn foi comprovada pelos fragmentos extraidos do 
DIARIO DO AMAZONAS, de 15/04/2007 (fl.52) e da FOLHA 
DE SÃO PAULO, de 08/04/2007 (fls. 980 e 2.193), ficando 
comprovada a materialidade do crime, ate porque o 
Apelante/Apelado fez incursão em assuntos técnicos de modo 
a expor a Instituiçao naquele evento denorninado "caos 
aéreo". Alérn disso, as entrevistas não foram autorizadas. 

For essas razOes, considerando o princIpio da 
proporcionalidade e da razoabilidade, entendi que as penas 
dos demais envolvidos não poderiam exceder a pena aplicada 
ao Apelante WALBER SOUZA OLIVEIRA, ainda mais quando 
se sabe que este ültimo foi mentor das ernpreitadas delituosas 
em relaçao aos demais, conforme consta dos autos. 

Por isso, concordei corn as razOes de decidir do 
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nobre Relator somente no tocante as condenacOes dos 
Apelantes/Apelados, na forma requerida pelo Parquet militar. 
Contudo, entendi que cabia, in casu, a aplicacao da pena no 
seu mInimo legal, considerado cads delito, coma medida mais 
consentânea a reprovacao e prevencao dos crimes a eles 
imp utad as. 

Por todo o exposto, apesar de ter acompanhado a 
Relator na parte referente a absolviçao do Apelante/Apelado 
WENDELSON PEREIRA PESSOA e a condenacao dos demais 
envolvidos, votei vencido no tocante ao quantum da pena. Em 
consequência, neguei provimento aos Apelos da Defesa e 
ministerial para manter mntegra a Sentenca a quo, em relacao 
ao Apelante/Apelado RIVELINO BARBOSA DE PAIVA; neguei 
provimento ao Apelo defensivo e del provimento parcial ao 
Apelo ministerial, para condenar a Apelante/Apelado WILSON 
DE ALENCAR ARAGAO a pena de 02 anos de reclusão, coma 
incurso nas penas do art. 155 do CPM, unificando a 
respectiva pena em 02 anos e 01 mês de reclusão, coma 
incurso nos arts. 155 e 166, c/c a art. 79, tudo do CPM; 
neguei provimento ao Apelo defensivo e del provimento 
parcial ao Apelo ministerial para condenar a réu DANIEL 
TAVARES DE LIMA a pena 02 meses de detençao, coma 
incurso no art. 166 do CPM, unificando a pena em 02 anos e 
01 mês de reclusão, coma incurso nos arts. 155 e 166, c/c a 
art. 79, tudo do CPM; neguei provimento ao Apelo defensivo e 
dei provimento parcial ao Apelo ministerial para condenar as 
Apelantes/Apelados LISANDRO HENRIQUE DE SOUSA 
KOYAMA e MICHAEL ROSENFELD DE PAULA RODRIGUES 
a pena de 02 meses de detençao, coma incursos no art. 166 
do CPM, unificando as respectivas penas em 06 meses e 15 
dias de detençao, coma incursos nos arts. 160 e 166, c/c a 
art. 79, tudo do CPM; e neguei provimento sos Apelas da 
defesa e ministerial, mantenda na mntegra a Sentenca a quo, 
que condenou a réu ALEX GONALVES SA a pena de 06 
meses e 15 dias de detençao, coma incurso nos arts. 160, 
paragrafo ünico, e 166, tudo do CPM. E, por questäo de 
pailtica criminal, mantive a benefIcio do sursis pelo praza de 
02 anos somente para as réus LISANDRO HENRIQUE DE 
SOUSA KOYAMA, MICHAEL ROSENFELD DE PAULA 
RODRIGUES e ALEX GONALVES SA. 

Superior Tribunal Militar, em 10  de julho de 2010. 

Ministro JdSECOELHc 'FERREIRA 
Revisor 
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CERTIDAO 

CERTIFICO, de acordo corn o § 70  do artigo 51 do 

Regirnento Interno, que na 53a Sessão de Julgamento, ern 10/7/2010, foi 

julgada a APELAçAO  (FO) N° 0000023-40.2007.7.12.0012 

(2009.01.051331-0) - AM, tendo sido relator o Exmo. Sr. Ministro 

MARCOS AUGUSTO LEAL DE AZEVEDO. 

BrasIlia-DF, 6 de setembro de 2010 

C(a (Luo1 
SJA CHRISTIAN WRIEDT 

Secretária do Tribunal Pleno 
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CERTIDAO 

C B R T I F I C 0, para fins de direito, que 
foi publicado no Diário de Justica Eletrônico desta data, o 
Acórdão proferido nos presentes autos as fis. 4432/4582; do 
que, para constar, lavro esta. 

Brasilia, 16 de setembro de 2010. 

A 
Nilto B ista Milhomens 

Técnico Judiciário 

TERNC DE VISTA 

Nesta data, para fins de intimacão do Acórdâo 
de fis. 4432/4582, abro vista dos presentes autos a 
Procuradoria-Geral da Justica Nilitar, "ex vi" do artigo 
18, inciso II, alinea "h", da Lei Complementar n 75/93; do 
que, para constar, lavro este termo. 

Brasilia, 16 de setembro de 2010. 

Nilto 	ista Milhomens 
Tecnico Judiciãrio 
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Marcia Crisina BeUrác S 
TécnicodmifliStta 

Matr, 1208•4 
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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIA MILITAR 

CINCIA DE DECISAC 

LI 

APELAgA0 N° 0000023-40.2007.7.12.0012 

0 Ministério Pdblico Militar vem declarar-se ciente do Acdrdão 

do Superior Tribunal Militar referente ao julgamento dos 

presentes autos, ocorrido em 01/07/2010. 

BrasIlia/DF,  

/ 	JOSE GARCIA DE FREITAS JUNIOR 

( 	Procurador-Geral da Justiça Militar 
em exercico 
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TERNO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, os presentes autos foram 
restituidos pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar; 
do que, para constar, lavro este. 

Brasilia, 22 de setembro de 2010. 

1 	 NiltoáMilhomens 
Técnico Judiciário 

TERMO DE VISTA 

40 
Nesta data, para fins de intimaçäo do Acórdão 

- 

	

	 de fls. 4432/4582, abro vista dos presentes autos a 
Defensoria Pilblica da União, "ex vi" da Lei Complernentar no  
80/94, corn as modificaçoes feitas pela Lei Complernentar n5  
132/09; do que, para constar, lavro este terrno. 

Brasilia, 23 de setembro de 2010. 

Ricard ezen Vieira 
Analista Judiciário 
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TERMO DE RECEBIMENTO 

Nesta data, os presentes autos foram 
restituidos pela Defensoria Pdblica da União; do que, para 
constar, lavro esta. 

Brasilia, 06 de outubro de 2010. 

Nilto
gni 

taMilhomens 
Té Judiciário 

44* 	
CERTIDAO 

C B R T I F I C 0, para fins de direito, 
que, em 05/10/2010, foi intimada a Defensoria Pdblica da 
União do inteiro teor do Acórdäo de fls. 4432/4582; do 
que, para constar, lavro esta. 

	

Brasilia, 06 d 	utbro de 2010. 

	

Nilton Bat 	a Milhomens 
Técnico Judicário 
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STM 
4588 

S E J U D 

TERNO DE ENCERRAMENTO 

Nesta data, objetivando facilitar o manuseio 
dos presentes autos, procedi ao encerramento deste 210 
volume, nesta folha de no 4588; do que, para constar, 
lavro este termo. 

BrasIlia, 07 de outubro de 2010. 

"Zn 

Leonardo Alves Moreira 
Técnico Judiciário 

Mat. 8437 
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